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TRABALHOS ORIGINAIS 


VIDA DE MANUEL CÍCERO PEREGRINO DA SILVA (*) 


FEDÓ BITTENCOURT 


HERANÇAS 


O pai de Manuel Cícero Peregrino da Silva chamou-se 
Cicero Odon Peregrino da Silva, sendo de família não das mais 
antigas no Brasil. Teve êxito na sociedade pernambucana ele- 
gendo-se deputado provincial, pelo partido liberal de menos ele- 
mentos tradicionais, porém mais franqueado às novas aspirações. 

Êsse Cícero Odon, pelo lado paterno, era bisneto de Manuel 
de Souza Marinho Cousseiro, português domiciliado no Brasil, 
para já ser brasileiro o seu filho de nome Francisco da Silva 
Cousseiro, que esposou Dona Ana Tereza de Jesus e levou a que 
se formasse o nome de família, pois, a Manuel Peregrino da Silva 
que nasceu dêsse casal, já lhe deu o pai, além do nome de batismo, 
Manuel, que vinha do avô paterno, a definitiva combinação que 
não se desfez mais: Peregrino da Silva. 


Entrelaçando-se ao nome de família, Silva, o de Peregrino, 
êste lembrava de fato que peregrinaram vindo a longes terras, 
chegando a meio estranho, tendo sempre em mente a recordação 
de que se mudaram para lugar distante, o que não era de esquecer. 


O primeiro Peregrino da Silva esposou a Dona Josefa Maria 
da Conceição Martins Pereira, que foi professôra pública, pro- 
vindo talvez daí, na família, o gôsto pelo ensino. Indo-se, porém, 
até o pai de Dona Josefa, se está de novo em Portugal. Éste era 
Nicolau Martins Pereira, filho de Bernardo Martins Pereira, que 
descendia de outro Bernardo, êsse então morgado com vínculo 


(*) Na sessão de 10 de janeiro de 1952, como já ficou dito, foram 
propostas homenagens aos sócios beneméritos, Ministro Tavares de Lyra, 
Ministro Alfredo Valadão e Professor Manuel Cícero Peregrino da Silva. 
As que se propuseram aos dois primeiros já vieram publicadas no número 
anterior desta revista, neste número, por motivo de espaço disponível, ficou 
a que se presta ao Professor Manuel Cícero Peregrino da Silva. 
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no Pórto, de onde Nicolau era natural. Mas, transferindo-se para 
o Brasil, Nicolau radicou-se à terra, casando-se com Dona Ana 
Teixeira de Mendonça, pernambucana, de modo que, pelo lado 
materno, Dona Josefa trazia nas veias, sangue brasileiro. 


Foi o irmão de Dona Josefa, Nicolau Martins Pereira, queima 
recebeu o mesmo nome do pai. 

Era êle, por índole, lealíssimo, indulgente, prestantíssimo e 
homem pronto a assumir responsabilidade e manter, em tôda 
linha, a palavra dada. 


Acabaria entretanto irremediavelmente perdido na Revo- 
lução do Equador, que, vencida, assolou de desgraças o povo de 
Pernambuco; prêso, processado, condenaram-no à pena última, 
sendo então feito o pedido de indulto da condenação que não foi 
afastada. 


O seu nome é sempre lembrado pelos pernambucanos e lhe 
conta Luís André Costa a vida no que ela tem de mais alto : 


«... o Capitão de Artilharia Nicolau Martins Pereira foi o 
protótipo do bom brasileiro e do bom soldado. Sua atividade 
cívico-militar acha-se assinalada por atitudes de desprendimentos 
heróicos e sacrifícios espontâneos. 


«No Rio de Janeiro expõe a vida para abastecer de munição 
a tropa que, amotinada, compelia o General Avilez a abandonar 
a cidade. Sem êsse auxílio decisivo, considerado como tal por 
vários autores, o intento dos brasileiros teria fracassado. 


«Marchando com as tropas que, sob o comando de Falcão de 
Lacerda, foram à Bahia expulsar o teimoso General Madeira, 
lutou com desassombro e eficiência nas linhas avançadas, dizem 
os historiadores. 


«Compartilhando dos acontecimentos de 1824 para atender ao 
apêlo dos patriotas, homêricamente resistiu na fortaleza do Brum 
às tropas legalistas, sendo que durante 48 horas manteve, inin- 
terruptamente, a artilharia em atividade. 


«Terminada a munição, assaltada de surprêsa a praça de 
guerra, às duas da madrugada já exaurida e reduzida a guarnição, 
o Capitão Nicolau julga inútil qualquer resistência e não defende 
mais, com os companheiros, o reduto. 


«E ao em vez de abrigar-se, ou fugir para evitar as conse- 
qiências da sua rebeldia, procura o chefe legalista, oferecendo-se 
à prisão. Derrotado, coloca-se à disposição da lei. 


«Quando a luta ia encarniçada e a exaltação de ânimos arras- 
tava os mais entusiastas à prática de desatinos, fôra resolvido o 
saque do Bairro Comercial de Frei Pedro Gonçalves. 
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«Cientificado da combinação, Nicolau vai sózinho, mas antes 
exorta os correligionários para que não praticassem danos à 
propriedade particular. E fala-lhes com tanta sinceridade que 
consegue dissuadí-los. 


«Aprisionado um oficial, legalista, prepara-se-lhe o fuzila- 
mento imediato. Comunicam à ocorrência a Nicolau. Sem vacilar, 
o jovem guerreiro dirige-se ao local e arranca à morte o irmão de 
armas. 


«Prêso mas desfrutando as regalias máximas concedidas a 
nenhum outro condenado, saía tôdas as noites desacompanhado, 
para avistar-se com a progenitora e irmãos. 


«Foi julgado e a sentença de morte lavrada pelos juízes». 
(Jornal do Comércio. Controvérsias Históricas). 

Pelo que Nicolau Martins Pereira se mostrou tantas vêzes 
generoso, interessaram-se todos por êle, que caiu no infortúnio. 
«O comércio, reconhecido, apela para o Imperador», pedindo comu- 
tasse a pena de morte, o que talvez afligiu o monarca então a temer 
fraquear com a revolução que o assombrava: isto pode crer-se 
em relação a Pedro I que não era um perverso sistemático. Na 
véspera da execução, o comandante do presídio, que era o forte 
do Brum, franqueava a Nicolau a saída para que êle fôsse ter 
com a família e se despedir. 

Transpôs sôlto, como as outras vêzes, as portas do cárcere, 
a caminho de casa. Os amigos, sabendo-o condenado à morte, 
correram para insistir com êle que fugisse, ao que respondeu não 
o fazer estando empenhada a sua palavra de que voltaria à prisão 
e essa vez para consumar-se a justiça. 

Aquela era a maneira simples de um homem bom e digno 
aceitar um fim trágico. Tomando parte em uma revolução que 
fôra subjugada, êle achava que tinha de suportar as consegiências 
inexoráveis. 

Nicolau Martins Pereira morreu pois fuzilado na terra a que 
a sua família chegou aceitando nela o destino. Deixara que 
vissem-lhe o coração generoso por ocasião de luta pelas armas 
em que tomou parte despertando tanto reconhecimento até nos 
adversários a quem poupou a vida por diversas vêzes. 


Cicero Odon Peregrino da Silva, filho de Manuel Peregrino 
da Silva, pai de Manuel Cicero Peregrino da Silva, e segundo 
que usou a curiosa combinação de nomes, leva de casa para o lar 
que fundou, o exemplo de um caráter que punha de lado as 
grandezas e opulências para se apegar às tradições morais. Essa 
formação é que lhe herdou o filho, Manuel Cícero, em quem há 
muito de Peregrino da Silva, e em quem, como timbre da estirpe 
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paterna, foram recair os dois nomes, o do avô paterno e do pai: 
Manuel e Cicero. Nasceu êle pois em ocasião de reunirem-se tôdas 
essas expressivas reminiscências de família. 

Na família se herda, mesmo não havendo bens, o espírito, as 
recordações que se trazem sempre de casa e são um mundo a 
parte, e não vêm a ser a cidade em que vivemos, a sociedade 
que frequentamos e o país a que pertencemos. 

A família é um meio fechado, circunscrito, é uma influência 
demorada, que transmite ao homem o que êle fica tendo de pró- 
prio, adquirido insensivelmente na convivência do lar, à custa de 
provações e sentimentos experimentados em comum, e, com a di- 
ferença que há de família para família, forma-se então o caráter do 
indivíduo, caráter êsse que o distingue. A família é cada qual a 
própria moral fechada, e uma formação própria. 

Cicero Odon mostrou inteligência ampla, que ia além do que 
era o trivial na vida local, e que, abrangendo uma notada cultura, 
fizera lhe chamassem polimata. 


Sendo pesada a atmosfera política, Cícero Odon como que 
não respira bem nela revelando antes queda para as ciências, 
que já no século XIX como no século XVIII prendiam a atenção 
geral para que aparecesse uma corrente de enciclopedistas a se 
dedicarem não só às ciências puras mas também as questões 
morais e políticas, que tratavam filosoóficamente, o que importa 
em, com o entrosamento de umas nas outras, um só sistema, um 
modo especial de pensar, como aconteceu com o positivismo. 

Na verdade Cícero Odon teve a sua mentalidade melhor em- 
pregada no ensino, que mais lhe deu relêvo. Era um tipo perfeito 
de professor. As suas horas de recreio tinha-as para conversar 
ciência, principalmente com Joaquim Cavalcante Leal de Barros, 
outro grande nome no magistério pernambucano. Amigos que 
foram êsses dois homens, ambos eram formados em Direito, mas 
viveram atraídos por um saber geral, acabando senhores de uma 
boa cultura. Cícero Odon se fêz professor de alemão no Ginásio 
de Pernambuco, que dirigiu mais tarde, durante a República, 
quando êsse estabelecimento passou a chamar-se Benjamin 
Constant. 


Ali êle ainda ensinou matemáticas, ao lado de Joaquim Ca- 


valcante Leal de Barros, que nessa matéria foi tido como grande 
conhecedor. 


Atraídos pelos conhecimentos humanos e sua vastidão des- 
lumbrante, êsses dois professôres se mostravam sempre às voltas 
com o saber universal o que não deixa de ser uma das maneiras 
de se apoderar do espírito humano, enquanto a outra é a política. 
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Mas uma das duas propensões afasta a outra. Foi o que aconteceu 
com Cicero Odon, declinando êle por fim da política. 

Êste Peregrino da Silva publicou sob o seu nome — Cicero 
Peregrino — um compêndio didático intitulado — Ensino prático- 
teórico da língua francesa segundo o novo método do Dr. H. G. 
Ollendorff, para se aprender a ler, escrever, traduzir e falar um 
idioma em seis meses. 

Foi editado apenas o primeiro volume da obra que logrou 
divulgação grande, apresentada com aprovação do Conselhg, Di- 
retor da Instrução Pública, na província, e da Diretoria da Fa- 
culdade de Direito, que a adotou no curso anexo de admissão a 
essa escola. 

Em 1862 é que viera a lume o Ensino prático-teórico da língua 
francesa, contando então o autor vinte cinco anos de idade. 

Mas estava assim com nome no magistério. 

No ano seguinte casava-se êle com uma Sousa Leão. 

Ainda publicou Cícero Odon um Dicionário de sinônimos 
inglêses. Em 1869 fazia editar o seu opúsculo O novo sistema 
métrico decimal, com a redução dos pesos e medidas do antigo 
para o novo sistema. No gênero de periódicos lançou em público 
duas revistas, em 1863: uma a que denominou — Academia po- 
pular — título aliás significativo do sentido que êle queria dar à 
cultura; e, outra a Revista pitoresca, com estampas, e que foi lan- 
cada em 1872. 

Durante o govêrno de Barbosa Lima, êle foi diretor do Ins- 
tituto Pernambucano, em que se fundiram a Escola Normal e o 
Ginásio Pernambucano. 

É, pelo lado materno, que Manuel Cícero vem pois a ser 
da tradicional família pernambucana, muito embora mantivesse 
feitio e mentalidade que lhe transmitiu seu pai. A tudo que 
representa tradição paterna, êle se apegou conservando-a com 
esmêro. 

Dona Maria da Conceição Sousa Leão Peregrino da Silva, 
mãe de Manuel Cicero, era pois de estirpe que se constituiu em 
Pernambuco no século XVII, conforme verificou Guilherme Auler 
a respeito dos Sousa Leão. 


Na famosa família pernambucana que chegou a possuir mais 
de setenta engenhos, está a casa de Garjaú, sendo fundador dela 
o pai dos cinco filhos que originaram cinco ramos de família, 
entre os quais está o da Casa de Tapera e o da Casa de Matas. 

Fundou a Casa de Matas Antônio de Paula Sousa Leão, 
fidalgo cavaleiro da Casa Imperial, comendador da Ordem de 
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Cristo, oficial da Rosa, e senhor não só do engenho de Matas 
como do engenho de Tobé, ambos no Cabo. 


Teve o casal formador dêste ramo filhos titulares, e além 
dos Barões de Sousa Leão, a Viscondessa de Campo Alegre, a 
qual, como o seu irmão, o Capitão João Cavalcanti, casaram-se 
com primos irmãos, êstes descendentes da casa da Tapera. João 
Cavalcanti foi pois avô de Manuel Cícero. 


Fundou a casa da Tapera o Tenente-Coronel Felipe de Sousa 
Leão, que esposou a Dona Rita de Cássia Pessoa de Melo, vindo 
êles a terem catorze filhos, dos quais o décimo primeiro era 
Dona Inácia Pessoa de Melo Souza Leão, casada com o seu primo 
irmãos, aquêle João Cavalcanti avô de Manuel Cícero, 


Era também da numerosa irmandade quem recebeu o nome 
de Luís Felipe de Sousa Leão, aliás o mais moço dos catorze 
irmãos, grande político no Império e que ascendeu aos Conselhos 
da Coroa. O Conselheiro Luís Felipe de Sousa Leão, sendo irmão 
de Dona Inácia, avó de Manuel Cícero, era tio avô dêste. 


Ramo de Tapera e ramo de Matas eram casas formadas por 
dois irmãos, delas vindo os primos irmãos que se casaram: isso 
não aconteceu apenas com a Viscondessa de Campo Alegre, des- 
cendente da casa de Matas, e casada com o seu primo-irmão, 
Joaquim, Visconde de Campo Alegre, e descendente da casa de 
Tapera; mas também, com um primo-irmão, João Cavalcanti de 
Sousa Leão, êsse da casa de Matas, e que se casou com Dona Inácia, 
como já se disse, descendente da casa da Tapera. 


A mãe de Manuel Cícero era pois filha de dois primos irmãos, 
e assim era Sousa Leão por parte de pai e mãe. 


O Capitão João Cavalcante de Sousa Leão tinha por seu lado 
sangue dos Cavalcanti, e era cavaleiro da Casa Imperial bem 
como dono dos engenhos Cidade de Paris e Santa Rita. 


Mas, por suas próprias palavras, eu ouvi a Manuel Cícero 


-— Meu avô materno era agricultor. 


Sim. Os agricultores, os senhores de engenho seguiam as 
correntes políticas, se não exerciam cargos políticos, não sendo 
para êles, eleitos nem nomeados. Elegiam, votavam, embora, sem 
serem votados, e estavam assim nas formações partidárias. Dessa 
família famosa que chegou a possuir, em Pernambuco, tantos en- 
genhos tornando-se uma das fôrças poderosas a sustentarem a 
monarquia esteiada na aristocracia rural, então fazia parte o Barão 
de Vila Bela, uma das grandes expressões da província e de quem 


Luís Felipe de Sousa Leão, tio avô de Manuel Cícero, herdou o 
prestígio. 
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Respondeu Manuel Cicero a respeito do que lhe objetei acêrca 
do seu avô, que era agricultor : 


— le não fazia política. Na família, os políticos foram 
outros. 

Na irmandade de catorze irmãos, filhos do Tenente Coronel 
Felipe de Sousa Leão, senhor do engenho de Tapera, houve ti- 
tulares e políticos. O primogênito, Barão de Morenos, senhor 
do engenho de Morenos, em que se hospedou o Imperador na 
viagem a Pernambuco em 1859, era êle também dono dos engenhos 
de Catendo, Chichaim, Viagens, Petimbu, Garnijó, Bom-Dia, 
Brejos, senhor assim de tantas terras, dignitário da Ordem da 
Rosa, Comendador de Cristo: este sim, foi político, foi quem mo- 
bilou a sede do govêrno local às suas expensas quando presidente 
da Câmara Municipal. 


Era conservador, mas o seu irmão, Visconde de Campo 
Alegre, o quarto dessa irmandade, era liberal. 

Essa divergência partidária entre êles, pouco importava, e 
todos conservavam o espírito dos Sousa Leão, de que Domingos 
de Sousa Leão, barão de Vila Bela, era uma expressão típica. 


Vila Bela, na chefia de forte corrente política em Pernam- 
buco, província importante na política da Monarquia, entrou para 
o partido liberal; mas fôra da geração de elegantes, era remanes- 
cente daquela mocidade de leões do norte, que viera à política 
depois que os espíritos antes liberais exaltados se tornaram con- 
servadores para estabilizarem a política dizendo: «Fui liberal, 
então a liberdade era nova no país, estava nas aspirações de todos 
mas não nas leis... Hoje, porém, é diverso o aspecto da socie- 


dade». 


Na frente do cenário apareceu então a mocidade secundando 
os que recompuseram a política em reação à desordem, ela veio 
pois trazer o apoio do Norte interferindo no debate parlamentar, 
do que ficou recordação de um brilhantismo e elegância inédita, 
significativa em parte da aristocracia rural que representava aquela 
mocidade de escol. 

Vila Bela, que era Sousa Leão, conservou sempre o porte 
de uma gente com fidalguia de espírito. Amadureceu e viveu 
como um fidalgo, e com êle se mantinha o realce e destaque que 
a Província de Pernambuco admirava e prestigiava nos Sousa 
Leão. 

Entre êsses houve os que presidiram a Província. 

E houve os de atitude elegante como a de respeitar os com- 
promissos assumidos, dando assim à política um traço elevado a 
contrastar com o que ela é geralmente. 
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Dessa elevação de caráter foi Vila Bela que se comprometera 
com o Conselheiro Tomás Nabuco de Araújo a eleger-lhe deputado 
o filho, Joaquim Nabuco, o qual veio mais tarde relatar como, 
morrendo-lhe o pai havia um ano, cumpriu-se a promessa feita, 
embora Sousa Carvalho, por interêsses políticos, muito se opu- 
sesse a essa eleição indo ter com Vila Bela para lhe dizer que 
com a morte do conselheiro estava solvido o compromisso — 
sublata causa tolitur effectus. Vila Bela, Domingos de Sousa 
Leão, «porém, tinha (enaltece Joaquim Nabuco) a religiao da 
amizade e da lealdade, e a morte de Nabuco (pai), em vez de 
delir o seu compromisso, tornara-o de honra». 


Luís Felipe de Sousa Leão, que como Manuel Cicero era, 
entre os Sousa Leão, do ramo da Tapera, êle, na política, suce- 
dera a Vila Bela na chefia de grande corrente política em Per- 
nambuco, Província de muita importância no equilíbrio da Mo- 
narquia. Já vinha sendo quando Manuel Cícero recebe a primeira 
nomeação para o serviço público, tradicional figura de destaque 
como deputado provincial e geral por muitas legislaturas, tornan- 
do-se Senador do Império em 1880 e ministro da Marinha no 
Gabinete de grande expressão política, organizado por José An- 
tônio Saraiva, em 6 de maio de 1885. 

Sem dúvida que a influência de família fez Manuel Cícero 
tivesse nomeação para a Faculdade de Recife, devida em parte à 
intercessão dêsse seu parente, assim exercendo Manuel Cícero 
logo um cargo pelo qual passaram Monsenhor Pinto de Campos, 
Cônego Francisco Rochael Pereira Brito de Medeiros, que fôra 
amigo do pai de Manuel Cícero, e Clóvis Bevilagua, que, pres- 
tando concurso para professor de filosofia do Curso Anexo da 
Faculdade, foi nomeado para a cadeira, abrindo-se a vaga de bi- 
bliotecário da Faculdade de Direito de Recife. 


O lugar tinha muita significação uma vez que era servir 
junto a uma instituição de alta cultura, e de tanta projeção, pelo 
qual passaram tantos nomes ilustres. 

Por ato de 9 de julho de 1889 é que Manuel Cicero foi no- 
meado estando no poder um ministério liberal e ocupando a pasta 
do Império, em que se processaria a nomeação, o Barão de Loreto, 
amigo do pai de Manuel Cícero, tendo sido seu colega de turma 
na faculdade de Direito. Os dois, e Gusmão Lôbo e Aristides 
Lobo foram bacharelandos de 1859, ano em que o Imperador 
visitou Pernambuco, e primeira turma que fêz todo o curso em 
Recife e não mais freguentara a faculdade em Olinda, onde antes 
ela estivera. 

Influiu muito na nomeação a interferência pronta do pai que 
se empenhou pelo filho logo que se abriu a vaga de bibliotecário. 
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A nomeação seria ato de um dos últimos ministérios da 
monarquia. Veio a República. E com ela a espectativa. 


Por decreto de 21 de fevereiro de 1891, não sabendo porque 
e sem que lhe consultassem a respeito, era Manuel Cicero nomeado 
subsecretário da Faculdade de Direito e secretário do Curso 
Anexo, tendo de deixar a biblioteca: sim, tinha mudado a forma 
de govêrno e não era mais a monarquia, porém república... 

Aquêle Curso Anexo, recentemente criado, passou a funcio- 
nar em lugar do Colégio das Artes, denominação tradicional, 
conservada do ensino dos jesuítas. 


Assim já fôra chamado em Portugal o colégio de que diz 
Francisco Rodrigues, jesuíta e autor da História da Companhia de 
Jesus na Assistência de Portugal: «não o podemos considerar como 
estabelecimento de instrução desligado inteiramente da famosa 
Universidade» de Coimbra. 

«No primeiro Regimento com que organizou o govêrno os 
estudos do colégio, bem frisou êle o seu pensamento, quando 
determinou as disciplinas que nêle se haviam de ensinar. Instituíra 
em Coimbra a Universidade para tódas as ciências, e logo estabe- 
lecia um colégio geral, que chamava das Artes, para poderem nas 
suas escolas ser doutrinados e ensinados o que houvessem de 
«aprender latim, grego, hebraico, matemáticas, lógica e filosofia». 
Eram as escolas menores. Nas escolas maiores se professariam 
as ciências mais elevadas. Umas e outras porém constituiam todo 
o sistema da instrução universitária». 


Curso Anexo ou Colégio das Artes, as denominações com- 
paginavam. Uma ou outra dizia quase que a mesma coisa. Eram 
o que vieram ser, no Brasil de depois, os ginásios, dos quais, com 
o título de bacharel em letras, o diplomado passava imediatamente 
para as escolas superiores, em que importe o curso secundário 
ter-se mais tarde desdobrado havendo uma segunda parte com 
a denominação de segundo ciclo então especializado para o acesso 
às faculdades. É 

Mas a única explicação para aquela exoneração do cargo de 
bibliotecário e nomeação para Subsecretário da Faculdade e Se- 
cretário do Curso Anexo, bem como depois a volta para o cargo 
primitivo, é uma só: a instabilidade política no país. 

Esteve Manuel Cícero à frente dêsse Curso Anexo, e na 
Secretaria da Faculdade desde 21 de fevereiro de 1891 até 22 de 
agôsto do mesmo ano. Meses apenas. Nomeado para êle e exo- 
nerado sem explicação, ainda fem mais, firmaram-lhe a nomea- 
ção para Secretário da Estatística Comercial no Distrito Federal. 
Êle não a aceita. Essa nomeação seria um exílio, um ostracismo 
para quem ainda moço estaria assim afastado do seu meio, do 
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seu Estado natal. Recusou a nomeação para que o reconduzissem 
por decreto de 23 de janeiro de 1892 ao cargo de bibliotecário, 
como satisfação dada a êle por não o terem respeitado na posição 
que ocupava. Ofereceram-lhe os cargos de Secretário da Facul- 
dade de Direito, ou o de Bibliotecário. Quis voltar a êste por ser 
da sua preferência, embora vencessem os dois o mesmo para que 
os proventos não influissem na escolha. 


Manuel Cícero ainda não deixaria Pernambuco, onde por duas 
vêzes bateria às portas do ensino superior concorrendo ao pro- 
fessorado da Faculdade de Recife, enquanto continuou na biblio- 
teca da Faculdade. 


Quando veio à Capital, a serviço da biblioteca, e isto em 
1897, conheceu a Amaro Cavalcante, que, na Presidência de Pru- 
dente de Moraes, ocupava a pasta de Ministro dos Negócios do 
Interior e Justiça. Com êle, Manuel Cícero se entendeu muito 
amistosamente atando relações que se estreitaram mais tarde. 
Bem acolhido que foi, obteve levar para Recife uma coleção 
completa do Diário Oficial, cedendo-a o ministério que possuía 
duas, e enriquecendo assim a repartição pública dirigida por 
Manuel Cícero. 

Dessa sua vinda ao Rio em 1897 resultaria pois assinalado 
benefício para a Biblioteca da Faculdade de Direito de Recife. 

Mas A Emprêsa da Província de Recife, já imprimira, em 
1896, o Catálogo Geral da Biblioteca da Faculdade de Direito do 
Recife. 407 páginas. Autor: Manuel Cicero. 


O Decreto nº 1.159 de 3 de dezembro de 1892 (Código das 


disposições comuns às instituições de ensino superior) dizia : 


«Art. 149, Haver na Biblioteca quatro catálogos : 


das obras pelas especialidades de que tratam; 
das obras pelos nomes dos autores; 

dos dicionários; 

das publicações periódicas. 


Nomeado Manuel Cícero bibliotecário da Faculdade de Reci- 
fe, a catalogação dos livros estava por se fazer de maneira ade- 
quada, e isso era uma situação que êle encontrou a enfrentar. 

Importante o que realizaria. A maneira de classificar os livros, 
catalogá-los, representa nova orientação, que correspondia a 
outro sentido dado à cultura. O catálogo seguia pois um plano 
novo pondo diante dos olhos de todos o gue ler e os livros que 
compulsar. Manuel Cícero realizava o que era a nova orientação. 
Daria ao catálogo uma orientação que abria caminho à investiga- 
ção mais ampla. Procurava-se pois que o ensino despertasse in- 
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terêsse pela investigação. Seria um ensino que fizesse pensar em 
bibliografia e que só um catálogo bem organizado poderia orientar. 
Mas, para isso, êsse catálogo tinha de ser impresso e o foi, a fim 
de, pôsto na mão do estudante, ser melhor compulsado e exa- 
minado. 


«Organizado de conformidade com a disposição legal... (é 
o que Manuel Cícero diz prefaciando) o catálogo divide-se em 
quatro partes, três das quais constituem o catálogo sistemático, e 
uma o alfabético». 

Foi grande novidade êsse catálogo aparecer impresso para 
que representasse de maneira plena uma nova orientação. Não 
correspondia mais, no Direito, à aprendizagem das praxes, da 
prática jurídica de um povo, mas a um ensino que encaminhava 
para a investigação e não mais circunscrito ao praxismo. Ora, 
desde que a Economia Política e o Direito Público entraram para 
o programa da Faculdade de Direito, os estudos tomaram outro 
sentido. Manuel Cícero é que apresentava o catálogo da biblio- 
teca da Faculdade, próprio para o ensino superior de novo espírito. 
O destino o fêz encontrar aquilo de que êle tinha uma fina intui- 
ção e essa foi a primeira vez que, em sua vida, êle soube aproveitar 
a oportunidade para surpreender com o que vinha fazer. Dis- 
creto que era, a realização falava por êle. 


«Quanto à classificação preferida (era êle de dizer no pre- 
fácio do catálogo) sabem os que se dão a estudos bibliográficos 
que na prática não há absolutamente conveniência em moldar a 
classificação de matérias de um catálogo de livros pelo quadro da 
classificação geral das ciências». 

Na escola de Direito em que gradativamente o estudo ia 
passando de assunto em assunto, a classificação já estava indicada 
pela maneira de êsses assuntos se sucederem. 


E Manuel Cicero explica : «Tratando-se do catálogo duma 
biblioteca especial, onde devem se encontrar de preferência obras 
referentes a determinado ramo dos conhecimentos humanos, não 
se pode adotar êste ou aquêle plano também especial, subordi- 
nado à natureza da biblioteca e à multiplicidade dos assuntos sôbre 
que versam as obras catalogadas». 

O que Manuel Cícero apresenta já era um catálogo siste- 
matizado, e que revela a intuição que êsse homem mostrava sempre 
nos serviços públicos. Três espécies de obras vinham separada- 
mente apontadas no sistema de catalogar : 1º Catálogo das obras 
pelas especialidades de que tratam, com exclusão de dicionários 
e publicações periódicas. 2º Catálogo dos dicionários. 3º Catá- 
logo das publicações periódicas. 
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Depois dessa sistematização geral, as particularizações. 

As Ciências jurídicas e sociais vinham então pela ordem das 
matérias do curso jurídico. Filosofia do Direito. Direito romano. 
Direito público e constitucional. Direito civil. Direito criminal e 
criminologia. Direito criminal e militar. Direito internacional 
público e privado. Economia política. Ciência das finanças e 
contabilidade do Estado. Direito comercial. Processo civil, co- 
mercial e criminal. Medicina pública. Ciência da administração 
e direito administrativo. História do Direito. Legislação compa- 
rada sôbre o direito privado. Direito eclesiástico, Miscelânea ju- 
rídico-social. Legislação brasileira. Legislação estrangeira. Po- 
lítica e administração brasileiras. 

Depois desta parte da biblioteca própria de uma escola de 
Direito, outra muito especial, intitulada Ciências físicas e naturais. 
Ciências físicas são o século XVII. Ninguém era tido como pos- 
suidor de noção científica sem ter como paradigma a física: na- 
quele século tudo se procurou explicar com a física. A alma se 
tornou estudo do sistema nervoso e do seu funcionamento: Des- 
cartes é o primeiro grande passo dado nesse sentido. Já no século 
XVII e XIX, a biologia é que passou a primeiro plano: e o 
catálogo passa a falar então em ciências naturais. Ainda ouvi 
dizer, na Escola de Direito, que sem biologia não se chegava a 
saber Direito. Era o tempo do monismo. Da evolução das espécies. 
A Faculdade de Recife deu nota nesse sentido com Tobias Barreto. 
Assim foi aquêle tempo: logo teve razão de ser aquela coletânea 
de livros de ciências naturais, na escola de Direito de Recife. 

Os juristas tornaram-se então enciclopédicos. A medicina 
interessava principalmente os criminologistas. A reação contra 
isso foi o tecnicismo. O tecnicismo de que se veja em Ihering o 
precursor, foi pois a grande reação. 


Mas a catalogação de Manuel Cícero interessa à história do 
Direito porque ela retrata o seu tempo. 


Éle fêz pois a indicação de livros como era de fazer na época. 
Aliás seja êste o aspecto curioso do sistema de indicação no catá- 
logo que organizou Manuel Cícero. 

Ciências físicas e naturais. Ciências médicas. Matemáticas. 
Filosofia. Religião, Geografia. História. Filologia e lingiistica. 
Retórica e Poética, Literatura. Bibliografia Instrução e educação. 
Artes e indústria. Enciclopédia. Poligrafia. Variedades. Eis dis- 
criminações importantes. Eis êsses assuntos indicados à curiosi- 
dade humana então a braços com eles todos. 

Essa biblioteca fôra entretanto a penúria em que ela ficou 
esquecida quase por um século. 


aceda 


Criada em Olinda, por ato legislativo de 7 de dezembro de 
1830. 

Clóvis Bevilacgua lhe historiou a existência, e conta que 
esteve para ser instalada primeiramente «na casa dos beneditinos, 
se houvesse espaço, ou no palácio dos governadores», conforme 
se veio dizer no regimento elaborado pela congregação do Curso 
Jurídico, que Lourenço José Ribeiro, em 1831, remetia ao Govêrno, 
para ser aprovado por aviso de 11 de abril de 1832. 

Ainda se cogitou de mais. O Presidente da Província nomea- 
ria a comissão de negociantes que abririam a lista da subscrição 
fazendo-a correr para colherem-se meios com que comprar livros. 

O século do espírito filosófico e enciclopédico tornara geral 
êsse auxílio público ao desenvolvimento da cultura ao alcance de 
todos, isto é, facilitada por meio das bibliotecas como seria a da 
Faculdade do Recife, frangueada ao público. Aconteceu já ter 
Aureliano de Sousa e Oliveira Coitinho, quando, no comêço da 
vida, juiz em Minas, tentado «criar uma biblioteca, interessando- 
se, como homem de imaginação, para que se cultivasse a imagi- 
nação do brasileiro, e sonhou êle divulgar a mais apurada ilus- 
tração». 

De comêço essa biblioteca do Recife pouco foi; «salvo depois 
da República» que é quando ela tomou incremento e sofreu grande 
transformação, administrada por Manuel Cícero. 


«Suassuna, na presidência da província, dizia ao futuro Vis- 
conde de Abaeté: «além de constar ela dos fragmentos da antiga 
livraria da Madre de Deus e da Penha, obras truncadas e a maior 
parte inúteis, como verá Vossa Excelência no catálogo junto, a 
localidade, sua posição em uma sala do convento de São Fran- 
cisco, acanhada, quente e quase fora da cidade, tira tôda a ocasião 
de ser fregientada... Em resultado, pois, despende o Tesouro... 
para guardar traças e caruncho», concluia Suassuna usando ex- 
pressão que Lopes Gama emprega dirigindo-se a Bernardo de 
Vasconcelos em 1837. 


«Tomás Noronha que lhe foi diretor efetivo, pedia a sua 
mudança de lugar, indicando o do convento do Carmo, em Olinda, 
no coração da cidade, «onde ficaria mais decente o que aqui se 
chama biblioteca, entidade pouco mais que nominal». 


«Repetem [as mesmas impressões de tristeza], Maciel Mon- 
teiro e o Visconde de Goiana, que diz textualmente: «A chamada 
biblioteca não é outra coisa mais do que uma pobre estante de 
livros de jurisprudência, enchendo-se outra estante da sala com 
livros eclesiásticos que foram de diferentes congregações». 
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«Êsse rebutalho peregrinou com a mudança da Faculdade de 
Direito para Recife, em 1854, instalou-se a biblioteca, ligada ao 
Colégio das Artes, em edifício ao lado do que albergava as aulas 
maiores. Daí foi transportada para o convento do Carmo em 
1884. Mas os livros ainda eram poucos, cêrca de 4.000, mal 
coligidos». 


«Acompanhara-o e sempre ficara um nome ao lado disso: o 
de biblioteca», cuja história Clovis Bevilaqua traçou em palavras 
elogientes. 


Em 1892 é que ela teve reorganização dada por Manuel 
Cicero que fôra renomeado bibliotecário em 1891. 


Veio êle em época de transformação geral do Brasil e soube 
o que tinha de fazer. 


Artur Muniz, lembrando os serviços prestados por Manuel 
Cícero, refere-se às Memórias Históricas e Relatórios da Facul- 
dade de Recife em que há «elogios aos seus méritos», insistindo 
em dizer que êle «dotou a Biblioteca, em 1896, com catálogo per- 
feitamente organizado» e impresso. Rememora que Manuel Ci- 
cero, conseguiu a transferência dessa biblioteca do convento do 
Carmo que havia tempo fôra o Colégio dos Jesuítas, e onde já 
estava instalada a Faculdade de Direito, no edifício sito no pátio 
do Colégio como era outrora denominado aquêle logradouro pú- 
blico, sendo que uma ala dêsse prédio continuaria ocupada pela 
Tesouraria de Fazenda. 


Primeiramente com os vencimentos que montavam a dois 
contos e cem mil réis por ano e que a partir de 1891 se elevaram 
a quatro contos e oitocentos mil réis anuais, Manuel Cícero serviu 
a sua terra natal exercendo nela função pública até os fins do 
século passado. 


«É louvável o desenvolvimento que vai tendo a biblioteca da 
nossa Faculdade, graças à aptidão e zêlo do Sr. Dr. Manuel Cícero. 
Ela já conta cêrca de 10.000 volumes, em cuja escolha se atendeu 
aos diversos ramos de ensino, e um catálogo impresso, bem or- 
ganizado», — isso dizia em 1898, no relatório apresentado à Con- 
gregação, o Professor José Joaquim de Oliveira Fonseca. 

Já em 1893, Eugênio de Barros, na Memória Histórica apre- 
sentada à Faculdade, enaltecera a competência, o zêlo e tenaci- 
dade de Manuel Cícero em organizar a biblioteca. 


Por sua vez o próprio Clovis Bevilaqua, que o antecedera 
no cargo, veio depor: 


«Realmente era difícil encontrar quem se consagrasse com 
maior devotamento ao desenvolvimento da biblioteca da Faculdade 
do que êsse inteligente e ilustrado funcionário, a quem se deve a 
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transformação, por que passou essa dependência da Faculdade de 
Direito de Recife, que começou a movimentar-se com a freqiiên- 
cia de leitores e ter a vida de relação com os estabelecimentos 
congêneres». 

De Faelante da Câmara são as seguintes palavras, que Clovis 
Bevilaqua não se furtou de citar: 


«Homem de pertinácia irredutível tendo no temperamento a 
herança do seu pai que foi um modesto cultivador da inteligên- 
cia, mas um espírito resoluto, esclarecido e sem jaça, entrou para 
a nossa biblioteca com o pensamento de refundi-la e enrique- 
cê-la». 

Deixou Manuel Cicero de vez essa biblioteca quando recebeu 
a nomeação para dirigir a Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro, a 
mais importante do país, e isto com o encerrar-se o século XIX 
já nos seus últimos dias, datando a sua nomeação de 17 de janeiro 
de 1900. 

Instalada sucessivamente em três lugares, peregrinara a biblio- 
teca da Faculdade de Recife. 

Primeiro, no edifício contíguo ao da Faculdade, ligado a êste, 
ambos então, na rua do Hospício, ou tão sômente no Hospício, 
como usava dizer o povo, quando entre os dois prédios, separan- 
do-os, passava a estrada de ferro que ia de Olinda até o Biberibe. 

Depois ela passou ao edifício do Convento do Carmo, 
ocupando-lhe uma sala. Ficava assim no centro da cidade, no 
bairro de Santo Antônio. E é onde Manuel Cícero foi ter quando 
nomeado bibliotecário. 

Finalmente mudou-se para uma parte do edifício do Pátio de 
Colégio. A mudança que a levava enfim para junto da instituição 
de que fazia parte, Manuel Cicero a fêz. 

Era pois o ano de 1896 em que sz publicou o catálogo da 
Biblioteca e em que a 28 de setembro falecia o pai de Manuel 
Cícero, contando cingiienta e oito anos, pois nascera em 15 de 
junho de 1838. Fizera um nome que não deixou de ficar na 
história, pois Alfredo de Carvalho nos Anais da Imprensa Perió- 
dica Pernambucana — 1821 a 1908 — assinala que lhe devemos 
a Academia Popular, publicação de título expressivo para instruir 
o povo, e que saía aos domingos condizendo assim com os lazeres 
do repouso em casa. Ésse semanário representava um espírito 
curioso das ciências e de quem idealizava instruir a todos. Che- 
garam-se a publicar, anota Alfredo de Carvalho atento no gênero 
de publicação e na singular personalidade de quem a editava, e 
na originalidade que essa revista era para o meio pernambucano, 
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sete número, o primeiro em 9 de maio e último em 21 de junho, 
não tendo êles ido além do ano de 1863. 

Antigo sócio do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográ- 
fico Pernambuco, manteve-se o pai de Manuel Cicero com a pena 
na mão como redator da revista dessa instituição desde o ano de 
1863 até a morte. Clovis Bevilaqua lhe aponta a figura de homem 
insistente e de uma continua iniciativa dizendo: «Possuía variados 
conhecimentos. Foi professor de matemática e depois diretor do 
Ginásio Pernambucano», dando lições particulares de línguas e 
ciências. 

Ter essa vocação para vulgarizar a ciência e ser diretor de 
biblioteca, como o foi seu filho, era em parte a mesma coisa. 


Mas a primeira vez que Manuel Cícero entrou naquela bi- 
blioteca onde prestou notórios serviços durante quase dez anos, 
foi para ocorrer curioso fato. 


Prestava êle os exames de admissão ao curso jurídico e quis 
saber da nota da prova escrita de latim. 


Presidia a banca examinadora o Professor da Faculdade de 
Direito, Tavares Belford, homem de grande cultura mas de tem- 
peramento brusco e que, com o Padre Jerônimo Tomé da Silva, 
mais tarde Arcebispo da Bahia, Primaz do Brasil, compunha a 
mesa de examinadores. O terceiro examinador tinha categoria 
na igreja, pois era arcedíago de Olinda e Recife. 


Naquele tempo a instrução secundária estava muito na mão 
do clero, nela figurando os nomes mais ilustres. 


Os examinandos tinham pois de fazer prova de que estudaram 
as matérias, estando pois habilitados a prestarem exames: ora 
assinou o atestado do colégio que Manuel Cícero cursara, Joaquim 
Cavalcante de Albuquerque Arco Verde, ninguém menos que mais 
tarde o primeiro cardeal brasileiro, mas então Regedor do Ginásio 
Pernambucano, estabelecimento do govêrno da Província de Per- 
nambuco e professor nesse educandário. 


Foi então Manuel Cícero encontrar o presidente da banca 
de exames, o Professor Tavares Belford, recolhido a uma cadeira 
da biblioteca da Faculdade entregue pachorrentamente às páginas 
de um jornal. Interrompeu-lhe o rapaz a leitura com pergunta 
sôbre a nota da prova escrita, ao que o mestre detrás da fôlha 
aberta, em que ia, talvez importunado, respondeu secamente e 
desatento : 


— Má! 


Estava a biblioteca ainda no «Hospício» que é como o povo 


chamava ao logradouro público em que ficava o edifício onde 
ela se instalara. 
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Armários laterais altos iam até o teto a ladearem a vasta 
sala em que havia, enchendo o centro, mesas compridas para os 
leitores, além da que era do diretor destacada numa das pontas 
do aposento. Aquêles armários sombrios eram de uma aparência 
grave em que desapareciam os livros atrás das portas enteladas 
com uma grade unida de arame escuro como se fôra preto. O 
silêncio do lugar, a imobilidade dos leitores, o aspecto de trastes 
muito antigos e com um verniz embaçado pela poeira dos tempos 
que passou por êles, emprestava ao ambiente um tom soturno e 
fantástico. É naquela atmosfera que Manuel Cícero recebeu a 
resposta decepcionante. 


De modo algum era possível a nota que lhe tinham informado! 
O estudante tinha certeza de ter acertado a versão para o latim. 
Ensinara a um companheiro que prestava provas com êle. Para 
se inscrever no exame, o professor atestara: «sempre considerado 
o primeiro aluno da aula». 

Mas, terminado o exame, viu que lhe conferiram distinção, 
e a prova escrita fôra assim ótima; nunca tivera nota má que 
impediria a alta aprovação que logrou. 

Os predicados de aluno meticuloso, consciente dos seus de- 
veres, aplicado, caprichoso, recebeu-os Manuel Cícero com a 
educação que lhe dera o pai ao lhe imprimir o hábito do estudo, 
uma vez que com êle Manuel Cicero fizera grande parte do curso 
secundário, sendo-lhe assim transmitida a consciência de que devia 
cada vez mais apurar os seus conhecimentos e a curiosidade de 
investigar. 

A herança de sangue numa família ilustre pernambucana, 
dotada de grandes personalidades, caracteres altivos, indepen- 
dentes, recebida do lado da mãe, não era assim o único legado de 
hombridade que lhe coube, educado que foi sob a assistência 
constante do seu pai. 


Tudo que representou a herança paterna, Manuel Cícero a 
ela muito se apegou, conservando-a com esmêro. 


O seu pai, Cicero Odon, reunira uma grande coleção de 
moedas antigas e modernas que fêz parte dos bens por êle dei- 
xados. : 

Manuel Cícero conhecia muito bem essa coleção porque, 
com olhos curiosos, desde criança, acompanhara a sua formação. 
Mas teve que vendê-la quando a recebeu de seu pai, para que 
um Bernardo Ramos, rico farmacêutico estabelecido em Manaus 
a comprasse, encarregando-se Manuel Cícero de a levar pessoal- 
mente, a arrumá-la em ordem onde ela foi parar. Cícero Odon 
reunira essa coleção bem como organizara um valioso catálogo 
de moedas brasileiras, de que o filho teve de se desfazer. 
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Quando a transportou até Manaus, Manuel Cícero, conhece- 
dor de numismática uma vez que cresceu vendo colecionar moedas, 
prometeu voltar ao Amazonas assim que o chamassem, para com- 
pletar o catálogo feito por seu pai incluindo então as peças de 
ouro, que Bernardo Ramos já possuía, porém o farmacêutico pre- 
feriu convidar dois numismatas italianos, que não vieram ao 
Brasil, não viram a coleção, nada podendo fazer de apreciável ao 
completarem o catálogo de autoria do pai de Manuel Cícero, e 
que Bernardo Ramos publicou sob o seu nome como se fôra obra 
sua. 

O catálogo que organizara Cícero Odon era de fato notável 
conforme vem assinalado em — Das Brasilianische Geldwesem, 
de Julius Meili, que viveu durante muito tempo na Bahia, em- 
penhado em estudar a numismática brasileira, terminando, porém, 
os seus dias em Zuric, onde Manuel Cícero foi especialmente vi- 
sitá-lo quando da sua primeira viagem à Europa, em 1907. 


Hoje a coleção de moedas, feita por Cícero Odon, e que 
depois pertenceu a Bernardo Ramos, está no Palácio Rio Branco, 
sede do govêrno do Pará, que por fim a adquiriu. Isto pois é que 
se lê nos Anais do Congresso de Numismática realizada em São 


Paulo em 1936. (págs. 354-55). 


Aquela coleção representa o espírito meticuloso e investigador 
de um homem probo. 


Espírito que Manuel Cícero herdou do pai. 


H 


NA SECRETARIA DA FACULDADE DE RECIFE 


Entre as duas vêzes que foi bibliotecário da Faculdade de 
Recife, Manuel Cícero, por pouco mais de dois meses, serviu como 
subsecretário dessa escola que Seabra então dirigia, mas, com 
êle, tivera o primeiro contato quando ainda cascabulho, apelido 
dado aos preparatorianos a prestarem os exames de admissão 
àquela escola superior. 


Seabra, professor da Faculdade de Recife, então presidia a 
banca examinadora de retórica e poética, e, presidente que não 
só assistia aos exames mas nêles tomava parte interrogando, argiúiu 
a Manuel Cícero : 


— Dá-me exemplo de exórdio exabruto ! 

A pergunta estava ao sabor do temperamento irriquieto do 
homem de resoluções bruscas como era aquêle baiano que cedo 
ascendera muito jovem ao professorado superior em Recife. 

É mais tarde, porém, que volta a ter maior contato com quem 
fôra seu examinando. 


Madrugador e temperamento ativo, chegava Seabra todo dia 
às oito horas da manhã ao Curso Anexo da Faculdade de Recife, 
curso êsse que restabeleceu a lei de ensino do ano de 1891, acon- 
tecendo então cedo já estar a postos Manuel Cicero, que, como 
subsecretário da Faculdade, era, por sua vez, o secretário dêsse 
curso assim sob a sua direção, por serem duas as funções a exer- 
cer conjuntamente. 

Dois homens pontualíssimos se encontravam nas primeiras 
horas do dia, estendendo Seabra até ali a sua fiscalização como 
exemplo que dava do cumprimento das funções públicas, o que 
ele ostentava de acôrdo com o seu temperamento principalmente 
então que exercia cargo de grande projeção na capital de Per- 
nambuco. E Manuel Cícero, discreto, a mostrar-se escrupuloso 
no cumprimento dos deveres, era uma vocação de administrador 
pertinaz e que instalou e fêz funcionar aquêle curso anexo, então 
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restabelecido, no antigo edifício à Rua do Hospício, que a Fa- 
culdade desocupara mudando-se para uma parte do antigo con- 
vento contiguo à Igreja do Espírito Santo, ocupado na outra parte 
pela Tesouraria da Fazenda. 

Um levado pelo temperamento expansivo, resoluto, e o outro 
estimulado por um brio sério, assim aquêles dois homens eram 
pontuais e compenetrados do que faziam. 

Manuel Cícero com uma discreção de tímido se desdobrava 
para bem servir. 

Não era só no Curso Anexo que Seabra se entendia direta- 
mente com Manuel Cícero, mas também na Faculdade, em que 
êste era sub-secretário. 

A passagem de Manuel Cícero pela direção do Curso Anexo, 
deixou a lembrança de um incidente curioso ocorrido na época 
de festejar-se a República, recém-proclamada; e o que se passou 
era muito do feitio reservado do secretário dêsse curso. 


Nunca fôra Manuel Cícero um agitador das idéias republi- 
canas, mas, amigo de Martins Júnior, republicano, sempre tinha 
sido um admirador daquelas idéias. 


Acontece, porém, que chegava a Recife, José Mariano, aboli- 
cionista famoso, republicano, nome aclamado em Pernambuco, 
principalmente pelas correntes populares que o foram receber, 
esperado que êle estava ao vir então do Rio de Janeiro, tendo estado 
na capital do país, sede do govêrno da República, instalado havia 
pouco. Com o povo, muitos estiveram na recepção. Ao curso- 
anexo, que não deixou de funcionar êsse dia de festa, indo a 
êle, pontualmente, o seu Secretário, faltaram entretanto professo- 


res, que estiveram na recepção do tribuno por tantos motivos 
aclamado. 


Manuel Cícero marcou-lhes as faltas com uma regularidade 
irreprochável, mas elas representavam o desagrado, reclamações, 
e a justificação com razões cívicas, por parte dos faltosos. 

Soube como resolver o caso, convenientemente, Seabra, que 
entretanto se entendia de maneira perfeita com quem cumpriu com 
os seus deveres no silêncio da probidade. 


Entre Manuel Cícero e Seabra correram lisonjeiros os casos 
de administração. 


Ao deixar as funções de Diretor da Faculdade, dirigiu-se 
então Seabra diretamente a Manuel Cicero, sub-secretário daquela 


escola, a quem abraçou, pedindo-lhe que transmitisse as suas des- 
pedidas aos demais funcionários da Faculdade. 
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AS PORTAS DO MAGISTÉRIO SUPERIOR 


Por duas vêzes Manuel Cícero, bibliotecário da Faculdade 
de Recife, concorreu para professor substituto dessa escola lo- 
grando, com a aprovação desde o primeiro concurso que prestou, 
o título de doutor em Direito, embora o destino reservasse ali o 
magistério para outros. 


«Hoje certamente faria parte da congregação daquele afa- 
mado instituto de ensino se o govêrno não o houvesse chamado 
a outras funções», escreveu Rodrigo Otávio como conhecedor 
que foi do acesso ao magistério superior. 

A primeira vez que Manuel Cícero deu provas de capaz para 
exercer o professorado em uma escola superior, foi em 1895. 


Apresentando tese que versara acêrca do Direito penal entre 
os romanos, rasga êle horizontes sôbre o Direito dêsse povo da 
antiguidade. Mostra-se com isto jurista e historiador. Pormenoriza 
e deixa ver como era constituída a sociedade romana com os 
seus grupos sociais fechados, que eram as famílias, a aparecerem 
no caso de crime, ajustando contas umas com as outras. E que 
contas ? Vigorava pois um Direito que confundia o crime com o 
dano a ser ressarcido, com a obrigação de indenizar o prejuízo, 
e só. Um Direito em que se via predominar o interêsse privado 
de maneira absoluta. 

Procedia-se confundindo o devedor com o criminoso, e se 
êsse devedor fôsse insolvente êle respondia da mesma maneira 
que o criminoso. À prática do crime de morte importava em fazer 
o criminoso responder pelo dano causado. Acima de tudo conside- 
rava-se êsse dano. O não cumprimento de uma obrigação podia 
levar à mesma pena que o crime. Sempre o interêsse privado era 
pôsto em consideração, quando vai além dêsse interêsse o Di- 
reito Público, como acontece no Direito Penal, de hoje. 

O Direito romano formulado pelos romanos não se referia 


especialmente ao criminoso, às suas condições psicológicas, à sua 
periculosidade: e isto é importante para a história do Direito. 
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Êle não premunia a sociedade da ameaça que o criminoso repre- 
senta para ela. Ajustava contas quanto aos casos ocorridos e 
apenas indagava dos prejuízos causados pelo crime para os reparar 
até com a vingança. Na vingança que era permitida, estava sa- 
tisfazendo-se um sentimento pessoal. 

Mostra o autor da tese que no crime a reparação que se 
apurava tornava-se na satisfação de um sentimento, e sentimento 
êsse que se integrava na família da vítima. 

Fica assim claro que havia um Direito que servia as satis- 
fações pessoais e não assegurava a todos na sociedade um estado 
de garantia, que deve haver contra os criminosos. 

A satisfação de vingar-se era permitida a quem sofreu com 
o crime e isso tinha uma expressão psicológica tôda especial e 
muito extensa. Atendia a todos que se sentiam solidários. Tudo 
no velho Direito romano era o grupo, o sentimento de grupo, o 
interêsse de grupo familiar, e se estendia aos parentes da vítima. 

Não concebiam os romanos um Direito antes atento na 
pessoa do criminoso. Não acertavam êles com o caminho a que 
chegou a criminologia moderna. 

A escôlha dêsse tema, o pendor por êle e não para as questões 
de Direito privado, que os romanos cultivaram com mais saber, 
denota um espírito propenso a investigar os aspectos gerais da 
sociedade, as modalidades que ela pode apresentar reconhecendo- 
se-lhes as transformações históricas. 


Ora naquele Direito penal romano via-se claramente a for- 
mação da sociedade romana. Percebe-se como era ali a consciên- 
cia social em que a idéia dos grupos, como o de família, etc., etc. 
predominava. À investigação de assunto como êsse, é que estava 
na preferência de Manuel Cicero, e a tese que êle apresentou, para 
ser aprovado no concurso de lente substituto da 3º seção, na 
Faculdade de Direito de Recife, é pois, significativa. 


Uma visão da vida de Roma se tem na dissertação feita. 


Éle, nela, se refere à competência do Senado para julgar as 
conspirações dos povos submetidos ou aliados, e para conhecer 
dos abusos de poder dos comandantes e lugar tenentes provinciais. 
Somente o Senado julgava e decidia nesses casos. Essa compe- 
tência do Senado faz que vejam as relações entre Senado e Pro- 
víncias. Vem, pois, a claro o interêsse do Senado nelas, na 
verdade decorrente do emprêgo dos capitais romanos, nessas 
regiões submetidas à Roma, sendo que êsses capitais se ache- 
gavam ao Senado, ficavam em tôrno dêle de que se valiam para 
se garantirem. O Senado representava assim o capitalismo. E do 
poder de julgar os casos políticos das províncias bem como do 
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poder de tomar contas às autoridades romanas encarregadas de 
exercer nas províncias a ação militar, estava revestida aquela 
corporação. Tudo isso traduz como as províncias estavam sob a 
dependência do Senado romano, que nelas tinha os maiores in- 
terêsses. 

Manuel Cícero então escreveu: «Na Itália a jurisdição cri- 
minal pertenceu aos magistrados municipais e nas províncias aos 
comandantes e lugar tenentes que sôbre os seus jurisdicionados têm 
O jus vitae necisque sine provocatione, sendo assim permitido só- 
mente aos cidadãos romanos apelarem, das sentenças dessas auto- 
ridades, para Roma». De fato o elemento provinciano, originário 
da localidade se encerrava fechado na sociedade local, distinta, 
à qual se sobrepunha a autoridade romana para resguardar os 
interêsses de Roma. 


São assim distintas : 


— a vida das localidades, que conservam certa expressão 
e costumes próprios; 


— a situação de cidadão romano; 


— e a condição das províncias sob o interêsse da classe dos 
capitalistas romanos, para que nelas o Senado tenha a grande 
intervenção, e proteja-as no interêsse dele. 

De modo nenhum havia um interêsse geral a todo mundo 
romano e, como aquêle, traduzido nos Direitos do homem, nem 
houve um Direito natural como se entendeu modernamente; porém 
falava-se em um Direito natural como o entendiam os romanos, 
Direito que se aplicava aos grupos locais e jamais confundia-se 
com o Direito Civil que se aplicava ao romano, ao romano cidadão. 
Não têm semelhança êsses dois direitos naturais. Eram direitos 
distintos por aplicarem-se a gentes diferentes. Cada qual era útil 
a elementos diversos. 

Bem pormenorizados ficaram, nessa dissertação de Manuel 
Cicero, os aspectos do Direito romano, que são fundamentais na 
história do Direito. Já se vê em que pé estavam, na Faculdade 
de Recife, os assuntos. Muitos dos que ainda se investigam hoje, 
já eram estudados, como acontece com essa competência do Se- 
nado romano que recentemente se tornou objeto da atenção de 
Albertini. Explanações curiosas a respeito de Roma, já vinham 
assim a debate. Teses como essa são documento na história da 
cultura no Brasil. 

Em 1896, quer dizer, no ano seguinte ao da apresentação 
da primeira dissertação com que Manuel Cícero já deu provas de 
capacidade para o magistério superior, ofereceu êle uma segunda 
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tese, e esta então intitulada — Da admissibilidade da prescrição em 
matéria penal. 

Logo de início as duas formas de prescrição passam a ser 
mencionadas: a do crime e pena conjuntamente; e tão sômente a 
da pena. 

Com isto vai-se vendo a ampliação do espírito de análise no 
Direito penal. O Direito civil, quando estabelece a prescrição do 
Direito de ação, tem os olhos fitos na liberdade, que êle protege. 

A prescrição do Direito de ação já é medida em benefício 
da liberdade, que não vem mais sofrer restrição indefinidamente. 
O nexo que a obrigação cria atinge os direitos do indivíduo, e 
êle já nem pode mais dispor do que é seu ameaçado pela execução 
da dívida: a sua liberdade está assim afetada. 


A prescrição é a cessação dêsse estado de coisas com o de- 
correr do tempo e é a liberdade em sua expressão plena que volta 
ao indivíduo. 

Enquanto na primeira dissertação que foi apresentada, acen- 
tuava-se a característica do Direito antigo com a sua expressão 
concernente aos grupos sociais fechados, sendo o Direito a ex- 
pressão social dêsses grupos, — nessa segunda dissertação Manuel 
Cícero estuda a prescrição, que é instituição do Direito moderno 
a se encaminhar para a liberdade individual. 


Mostrou-se Manuel Cícero versado na ciência do Direito, no 
que êle tem de expressão antiga e no que êle revela expressão 
moderna. 


No Direito penal a questão psicológica se apresenta na tese 
de Manuel Cícero com tôda evidência. Pergunte-se em se tra- 
tando da prescrição em Direito penal: 


— Quem, por determinado tempo, deixou de praticar o crime 
embora já se tenha mostrado capaz de o perpetrar, torna-se assim 
infenso a êle? O tempo decorrido sem reincidência é prova de 
modificação da personalidade ? 


A resposta que Manuel Cicero veio dar, aceita a modifica- 
ção da personalidade, e manda aplicar a prescrição no Direito 
penal quanto ao criminoso. 

Com a tese que apresentou, entram em apreciação dados que 
fornece a psicologia, ciência básica para o Direito penal. 

Não chegou êle dessa vez ao professorado e a corrente dos 


acontecimentos iria levá-lo noutra direção. Estava longe dali o 
seu destino. 


IV 


ANTECEDENTES POLÍTICOS 


Instalada a República, o funcionamento do Congresso foi o 
funcionamento da política que começou a se rearticular no país. 


Mas republicanos havia-os de duas espécies: militares e civis. 


A República viera, ou melhor, transitara através de uma 
questão militar em que se destacavam queixosos e se solidarizava 
uma classe em que havia pessoas com a dignidade ferida. Estas 
não eram políticos com tirocínio. 


Políticos experimentados seriam outros. Eram os que agi- 
taram a questão da abolição. Eram os que no Império reclamaram 
pela federação. E representavam todos o que sempre figurou e 
figuraria na política brasileira: a oposição. Os que se reuniram 
para proclamar-se a República, uma vez ela proclamada, se dis- 
persaram, estando consumado o que os reuniu em certo momento 
tornando-se assim grande a oposição à monarquia naturalmente 
envelhecida na política, e fatigada diante de um espírito aventu- 
roso que há sempre, e que encontrara momento propício para 
se agitar. Mas, como durante o Império, normalmente, as pro- 
víncias, então, na República, os Estados-membros da federação é 
que vieram influir, afinal. Êstes Estados, que tinham sido as pro- 
víncias do Império, continuariam a pesar principalmente com a 
sua posição geográfica e densidade de população a significar 
fôrça, representação política, e votação para até mesmo eleger o 
Presidente da República. 


Deodoro que, em consciência, se supunha apoiado pela classe 
militar, classe que concorreu definitivamente para a proclamação 
da República, trazendo queixas da política monárquica, êle, já 
por fim, não podia mais contar com ela. Quanto aos demais re- 
publicanos, políticos de tradição, o seu credo não ia muito além 
do espírito de oposição que continuou a os atiçar já na República 
prosseguindo êles como vinham sendo de há muito. Tinham assim, 
por temperamento, de voltar ao que foram sempre. E Deodoro, 
pôsto face a face com êsses elementos insubmissos, tornou-se 
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num desajustado e até mesmo num incompatibilizado com os pró- 
prios militares republicanos. Mas ainda lhe veio uma suposição 
de poder governar. 

Ministérios Deodoro teve, então, dois, constituídos de duas 
espécies de elementos muito diferentes. 


O primeiro se compôs de políticos bem caracterizados e de li- 
dima origem republicana: Ruy, Campos Sales, Prudente de 
Morais, Quintino, nomes, na maioria, do sul. 


O segundo já representa outra feição. A figura central era 
o Barão de Lucena de quem se sabe como veio ter à política da 
República, apoiado na política do norte, que sobe ao poder che- 
gando a predominar. No momento, Lucena representa principal- 
mente a reunião dos pequenos Estados nortistas e era assim a 
congregação das unidades pequenas a formarem um todo ponde- 
rável, em que por diversas vêzes se pensou na política brasileira, 
e que era composição política aliás distante da capital do país, 
mas importante no equilíbrio geral. 


As entidades maiores, como São Paulo ou Minas Gerais, 
perto que estavam, da sede do govêrno, ficaram um tanto alheadas 
de quem presidia a República por ter Campos Sales deixado o 
ministério anterior, em que êle tinha muita expressão, perten- 
cendo ao grupo prestigioso dos políticos paulistas que pregaram 
a República. A sua retirada fôra um afastamento do Estado de 
São Paulo a desapoiar o govêrno. 


E o outro ministério, o segundô do govêrno de Deodoro, 
ministério da afeição de Deodoro, que era alagoano, logo nor- 
tista, seria aquêle em que pesava a política do norte, estando entre 
os ministros um nome, como o Barão de Lucena, de fato velho 
político do Império e que não vinha prôópriamente da República. 
Lucena não representava uma das unidades maiores entre as que 
compunham a federação, igual a São Paulo, a Minas, nem mesmo 
à Bahia, ou Pernambuco, êsses dois elementos do norte que sempre 
influiriam na política do Brasil e que estiveram um tanto calados 
depois de se proclamar o novo regime. 


Mas dessa vez, não havia ao lado do govêrno, o apoio de 
um Estado próximo da Capital da República, a representar uma 
influência material maior, imediata, direta. A distância, o afas- 
tamento dos Estados do norte, sem dúvida criava incerteza, apreen- 
são e enfraquecimento, como acontecia com um apoio vindo de 
longe. 


Com isso é que Lucena deixaria de ser considerado como 
um grande apoio político para ser tido como uma grande amizade 


votada a Deodoro, a quem de fato êle se mostrou dedicado até 
a última hora. 


REDOR 


Mas assim mesmo, ainda chegou a representar uma grande 
posição, como relata Tobias Monteiro apontando-a durante a 
grave situação a que se chegara e em que «todo o país acreditava 
que o Barão de Lucena era o govêrno, e a sua reputação de homem 
de vontade atraía para a sua pessoa não só a disciplina dos que 
queriam obedecer, como também os ódios dos que queriam se 
insurgir». 

Isto era pensar em um homem. Mas em política pensar assim 
é deixar de pensar devidamente. 


Outros motivos havia e que se tornavam decisivos. 


O elemento político dissidente e que fizera parte do primeiro 
ministério, estava de pé e ameaçador. 


O Barão de Lucena vez por vez insistia em dizer que os 
responsáveis pela situação eram os paulistas, Glicério e Prudente 


de Morais. 


Deodoro tirou-lhes o reduto onde êsses estavam entrinchei- 
rados, dissolvendo o Congresso; mas êles continuariam livres pro- 
curando outros meios de ação. Deodoro pensara em prender Quin- 
tino que estava na imprensa, por intermédio da qual a reação ao 
govêrno transparecia viva: porém não o fêz. A dissolução do 
parlamento foi questão de horas. 

Renunciou Deodoro então ao poder, em 23 de novembro de 
1891, estando sem outra coisa a fazer; e assim vem o govêrno de 
Floriano Peixoto, que, ao subir à chefia da República, segredou 
ao General Argolo, seu companheiro de classe presente à ceri- 
mônia de investidura do cargo : «triunfamos»! 

Triunfou. Já a 13 de dezembro de 1891 Floriano convocava 
o Congresso Nacional para uma reunião extraordinária; a 22 de 
janeiro de 1892 estavam sendo aprovados, pelos órgãos legisla- 
tivos, todos os atos do Executivo. Tomara conta da pasta da 
Fazenda, Rodrigues Alves, paulista e um elemento da política do 
sul, político em bom entendimento com Prudente de Morais, 
Glicério e Campos Sales, e com quem Floriano chegaria, entretanto, 
ao rompimento que representa a grande crise política do Govêrno 
dêsse militar. 

Com essa crise, voltava-se a uma situação igual à da queda 
de Deodoro; mas, Floriano substituiu, no ministério, a Rodrigues 
Alves, por um companheiro de classe, o Tenente Coronel Inocên- 
cio Sezerdelo Corrêa. 

Contaria êsse supremo magistrado da República com certo 
apoio militar (o dos companheiros de classe que o conheciam bem 
e a quem êle conhecia muito) apoio valioso, e contaria com um 
voluntariado disposto à luta até pelas armas, próprio das ocasiões 
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de fatigantes desinteligências políticas bisantinas, em que se forma, 
como reação à política, com elementos resolvidos a irem até a 
guerra civil que irrompeu durante o govêrno de Floriano, a grei 
então disposta para as lutas de rua, elemento de baixa extração 
mas útil para firmar ditaduras e que se reuniu em tôrno daquele 
que conseguiu empolgar a República para, como adeptos dêle, 
somente compreenderem a êle tornando-se por êle obstinados: o 
que estabelecia uma especial fusão entre o poviléu e Floriano, 
criando-se assim uma corrente política de expressão aberrante, 
com a denominação de florianismo, explicável em uma sociedade 
à mercê da luta pelas armas em que cada um procurava salvar-se, 
momento já sem nenhuma expressão intelectual e em que no Brasil 
a classe dos intelectuais passou a viver foragida. 

Mas para isso foi preciso que houvesse luta interna no pais 
e se agremiassem elementos adequados a ela. Entretanto ninguém 
nega excepcionais qualidades, a temeridade necessária, argúcia, 
habilidade, firmeza, em Floriano, destacando-se êle, naquele mo- 
mento de incertezas, com bravura e de corpo inteiro. 

Então não era fácil demovê-lo do poder como removeram ao 
proclamador da República. 

A primeira crise política do seu govêrno viera com a questão 
do tempo que ficaria no poder, tendo substituído a Deodoro. 

A Constituição dizia no art. 42 : que, «no caso de vaga, por 
qualquer causa, da presidência ou vice-presidência» e «não hou- 
verem ainda decorrido dois anos do período presidencial, pro- 
ceder-se-á a nova eleição». 

O período presidencial, Deodoro não preenchera por dois 
anos. Pareceu a muitos que devia haver nova eleição para Flo- 
riano não continuar o resto do quadriênio no govêrno. As dis- 
cussões soaram alto, acirrando-se as divergências. 


Aquela citação de lei opunham uma outra, colhida nas dis- 
posições transitórias do mesmo diploma, que dizia: 


«Art. 1º, $ 2º. O presidente e o vice-presidente eleitos na 
forma dêste artigo (a eleição de Deodoro para presidente, e de 
Floriano, para vice-presidente, foi indireta, pelo Congresso, que 
se reuniu logo que promulgada a Constituição) ocuparão a pre- 
sidência e a vice-presidência da República durante o primeiro 


período presidencial». Êsse período terminaria em 15 de no- 
vembro de 1894 (art. 43, 4 4º). 


Ocuparão a presidência e a vice-presidência da República, 
rezava a lei. Eis a palavra que interpretaram : ocuparão. 


e 


Palavra empregada pela primeira e única vez, e assim mesmo 
nos Dispositivos Transitórios para lhe dar sentido especial e se 
referir ao primeiro presidente e vice-presidente eleitos aliás por 
eleição indireta de acôrdo com essas disposições especiais. Essa 
eleição, tendo sido indireta e por intermédio do Congresso, não 
precisava de se repetir caso a vaga de presidente ocorresse nos 
têrmos do art. 42 da lei básica. O Congresso continuava o mesmo 
para não ser necessário se pronunciar naquele período especial 
de início de regime, e em que a eleição presidencial já tivera 
modalidade própria. 

Disseram então que, vaga a presidência, o vice-presidente 
vinha ocupar o cargo definitivamente, isto é, até 15 de novembro 
de 1894. 


Eis o que Floriano queria. 

Rodrigues Alves não concordou com a interpretação, exigindo 
que se observasse o art. 42, inserto no corpo da constituição. 
Resultado: teve que se retirar do govêrno em que ocupou a pasta 
da fazenda até 30 de agôsto de 1892 e isso era o rompimento 
político do Estado de São Paulo com Floriano, que continuou no 
govêrno, reagiu contra a Revolta de 1893, que muito sangue fêz 
correr no Brasil e que somente uma rara energia venceria. Era 
bem mais que uma revolta aquela guerra civil provocada pelos 
partidos políticos em competição, do que uma denunciada res- 
tauração de monarquia. 

Mas realizadas as eleições, estava indicado o sucessor de 
Floriano, terminado o período que foi até 15 de novembro de 
1894. A oposição paulista venceu nas urnas, e Prudente de Mo- 
rais vem eleito presidente da República. 

Começa a série de presidente paulistas porquanto o eixo da 
política se deslocara para São Paulo. Os que foram a oposição 
ao elemento militar, fortaleceram-se na opinião pública, e estavam 
então, vitoriosos. 

Em todo caso tiveram essa eleição como a vitória do civilismo. 

Formara-se pois com isso uma corrente partidária, talvez 
ainda eivada de senões, com aspiração ao predomínio político, 
igual à da corrente positivista que proviera do exército onde o 
positivismo estava enquistado, dando então a Floriano o apoio de 
classe. 

Venceu a política contrária ao partido republicano positivista. 


A vitória era antes uma aquietação de tudo, até mesmo das 
ambições desencontradas, então esgotadas. Com isto é que se 
pôde tornar mais clara a situação, para se pensar no que tinha 
de fazer a administração pública, buscando-se então para ela os 
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homens sem política e com grande aptidão e capacidade adminis- 
trativa. 
É o caso do Prefeito Pereira Passos, de Manuel Cícero e 


de Osvaldo Cruz. 


Mas de todo aquêle passado, ficaram o nome de Deodoro, 
militar; a lembrança do acesso de Floriano, também militar; e, 
com isso, de um lado a política dêsses dois militares que vinham 
havia muito tendo acesso especialmente desde que estiveram, um 
nas graças de Cotegipe, e outro ao lado de Ouro Prêto, com 
quem Floriano serviu. 


Mas do outro lado vinha a lembrança de como Epitácio 
Pessoa entrou para a política. Era êle sobrinho de Lucena, que 
caiu pois com o Govêrno de Deodoro, dando assim lugar a que 
subisse afinal Floriano. 


Lembravam-se todos de que, no govêrno de Floriano, Epitá- 
cio Pessoa, com extraordinária bravura e elogiiência, veio então 
levantar-se para esclarecer, da tribuna parlamentar, que ditadura 
ficou sendo aquele govêrno. 

Todos tinham viva recordação do moço de talento que Epi- 
tácio se revelara na oposição feita a Floriano, para que o seu 
nome ficasse inesquecível e sempre estivesse em evidência na polí- 
tica brasileira. Ora é com isso que êle ascendeu a ministro no 
govêrno de Campos Sales, que ainda representava a reação ao 
partido republicano positivista que acabara sendo o de Floriano. 


V 


EPITÁCIO 


O aparecimento de Epitácio na história política brasileira 
liga-se a episódios em que êle tomou parte como um moço de 
grande talento e notada independência de caráter. 

A sua entrada para a política explica-se com os laços de 
família; mas o seu acesso está relacionado com o procedimento 
por êle mantido. 

O Barão de Lucena, a um dado momento, representa pro- 
teção segura: e é o parente em grande destaque com quem Epi- 
tácio contou. 

Era Lucena um caso especial de fôrça política, na República. 

Seguro da sua posição, colocava acima dos pruridos repu- 
blicanos o seu passado. Respeitosamente acatado por todos tinha 
fôrça para, desassombrado, assinar, como constituinte, a Consti- 
tuição da República, com o nome Barão de Lucena, título con- 
cedido pela monarquia. Interrogado pela opinião pública, em que 
os republicanos eram preponderantes com a proclamação do novo 
regime, respondeu que o seu nome era aquêle, e que não ia a 
ponto de renunciar ao seu passado. Estava assim na República, 
sem abdicar de si, pondo-se acima das ocorrências. 

Éle não era pois como os republicanos ortodoxos, portadores 
como que de uma espécie de crença nova, e absolutamente inte- 
grados na idéia republicana, a ponto do republicanismo ser uma 
espécie de repudio da pessoa ao passado, e ser uma conversão 
profunda como as conversões religiosas acompanhadas de peni- 
tência. 

A carreira política de Epitácio não se prende à história da 
propaganda da República. Com os republicanos históricos nada 
tinha de comum. Éle foi sempre uma inteligente independência. 
Era um espírito que logo despontava com o brilho que atraiu a 
simpatia de todos, na República, como aconteceu mais tarde com 
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o Jardim da Infância, antagonista dos políticos do Positivismo, 
que seriam republicanos históricos, ortodoxos. 


Epitácio fêz oposição a Floriano, a quem os republicanos 
ortodoxos acabaram acompanhando sem discrepância. Essa sua 
oposição teria o brilho, seria a mesma inteligência dos que com- 
puseram mais tarde o Jardim da Infância. Os dessa fação mineira 
na sua largueza de concepções, representam a mesma espécie de 
reação contra o óbice que se apresenta com o ortodoxismo. 


O govêrno de Campos Sales, vindo depois, e em continui- 
dade ao de Prudente de Morais, já é uma reação ao republica- 
nismo ortodoxo que se reuniu por fim a Floriano, caiu com êle, 
mas foi se acoitar no Rio Grande do Sul junto ao positivismo do 
seu govêrno, primeiro com Castilho, depois com Borges de Me- 
deiros, positivistas dogmáticos, e dali então, com Pinheiro Ma- 
chado, o rival de Glicério que chefiara a política de São Paulo. 
Voltaram a estar no primeiro plano da política do Brasil, apa- 
gando-se a estrêla política de Glicério. 

Um intrépido oposicionista a Floriano estava, entretanto, no 
govêrno de Campos Sales, ocupando a pasta da Justiça, e êle 
era homem de têmpera política. 


Epitácio Pessoa, no tempo que Lucena era o grande nome 
do momento, fôra nomeado professor do curso de notariado da 
Faculdade de Direito do Recife, da qual assim fazia parte. Atou 
ali relações com Manuel Cícero, de quem ficou amigo. Epitácio 
soube de Manuel Cícero como bibliotecário da Faculdade, e, sendo 
êle ministro, lhe chegou às mãos uma carta dêste mostrando 
desejo de vir para o Rio de Janeiro. 

Datada de 8 de maio de 1900, recebeu Manuel Cicero a 
seguinte resposta: 


«Cícero. Saúde etc. Vai vagar brevemente o lugar de Di- 
retor da Biblioteca Nacional. Há uma chusma enorme de can- 
didatos e o Presidente já tem manifestado a sua preferência por 
um dentre êles. Entretanto é possível, até a última hora, que 
as coisas se modifiquem e venha a ser nomeado quem não tenha 
ainda sido lembrado pelos políticos da terra». 


«Preciso saber se V. aceita êsse lugar. Não vai nisto uma 
promessa, pois, há muitos nomes em vista, mas enfim podem as 
circunstâncias levar-me a intervir no último momento». 


«O lugar é mal remunerado, dá 600$ por mês; a posição, 
porém, é bonita». 
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«Peço-lhe que, logo que receber esta, me telegrafe com uma 
simples palavra — sim ou não — reservando-se para escrever-me 
mais tarde». 


Col. amº afsº 
Epitácio Pessoa». 


Manuel Cicero foi nomeado para o cargo. De fato êle 
era um nome a que confiar qualquer função pública. 
A Gazeta da Tarde, de Recife, em 7 de julho de 1900, no- 


ticiava: 


«Com destino à Capital da União embarcou ontem no Olin- 
da, o ilustre Dr. Manuel Cícero Peregrino da Silva, que vai 
empossar-se do importante cargo de diretor da Biblioteca Na- 
cional, para o qual foi há poucos dias merecidamente nomeado». 


«O Dr. Manuel Cícero exercia, há longos anos com inteli- 
gência e zêlo inexcedíveis, o lugar da biblioteca da nossa Facul- 
dade de Direito, e a sua nomeação para dirigir a Biblioteca Na- 
cional, — que é um estabelecimento de primeira ordem, — outra 
coisa não significa senão um ato de perfeita justiça praticado 
pelo govêrno federal, premiando o mérito incontestável de um 
funcionário digno por todos os títulos de elevar-se às maiores 
culminâncias na hierarquia dos servidores da Pátria». 

«E sobe de ponto a distinção com que o ilustre moço foi 
atingido, se considerarmos que êle não é um político que milite 
em nenhuma das nossas agremiações partidárias, sendo a no- 
meação exclusivamente devida ao grande valor dos seus reais 
serviços». 

Meses depois de empossar Manuel Cícero no cargo, Epitácio 
precisava de um Inspetor de Ensino. Araripe Jor., que estava em 
conversa com êle, acha de dizer: 


— Você tem aí quem serve para desempenhar a função! e 
aponta-lhe Manuel Cícero presente, que foi nomeado sem pre- 
juízo do lugar de diretor da Biblioteca. Meticuloso, êle apurou 
responsabilidades. Esmiuçou provas escritas. Apresenta relatório 
em 1901. Estivera encarregado de fiscalizar colégios equiparados 
ao Ginásio Nacional (6 no Rio de Janeiro, e 1 na Bahia). Dis- 
tinguiu-se no desempenho dado à comissão. 

O aprêço de um pelo outro, amigos que eram êsses dois 
homens, Epitácio e Manuel Cícero, a amizade entre êles se es- 
treitou muito para que no convívio que passaram a ter, Manuel 
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Cicero pudesse, no dia de aniversário em que Epitácio completou 
trinta e cinco anos, dizer-lhe amistoso: 


— Agora já pode ser senador! Trinta e cinco anos ! 


Ao que respondeu o aniversariante: 


— Senador, ministro do Supremo Tribunal! e... Presidente 
da República. 

O caso é que Epitácio veio ocupar as três posições ! 

No relatório apresentado a Epitácio Pessoa, quando mi- 
nistro da Justiça e Negócios Interiores, relativo ao ano de 1900 
em que, a 13 de julho, Manuel Cícero foi empossado no cargo de 
diretor geral da Biblioteca, já vem o trecho esclarecedor e em 
que êle dizia: 


«Constituir um patrimônio em favor da biblioteca, não só 
com o produto da venda de Anais e outras publicações suas e 
com as quantias em depósito que, por não serem restituídas as 
obras emprestadas a que correspondiam, devem reverter em pro- 
veito da biblioteca, mas também com os donativos em dinheiro, 
que porventura se lhe façam». 


Autonomia econômica e a Biblioteca dirigida por um con- 
selho composto de elementos próprios que não representavam 
burocracia; funcionários públicos, mas pessoas interessadas na 
Biblioteca: era qualquer coisa que idealizara Manuel Cícero, pa- 
recida com as modernas instituições para-estatais, mas com ex- 
pressão mais acentuada de independência, com personalidade ju- 
rídica distinta. Propondo assim não andava Manuel Cícero pelas 
nuvens. Não estava muito longe das idéias de Epitácio Pessoa, 
que êste só mais tarde, quando já Presidente da República, ins- 
pirando-se no direito italiano, deu feição equivalente ao reformar 
o Banco do Brasil. Porém era o banco; e Manuel Cícero pro- 
punha a remodelação de uma biblioteca... 


Mas o caso é que Manuel Cícero não confiava nos recursos 
fornecidos pelo govêrno e procurava independência, vida própria 
dada à instituição que dirigia, querendo assim contar principal- 
mente com ela mesma. 

No relatório referente ao ano de 1901, e apresentado ao 
Ministro da Justiça e Negócios Interiores, Sabino Barroso, que 
substituíra a Epitácio no govêrno de Campos Sales, o diretor da 
Biblioteca, Manuel Cícero, incluiu o seguinte trecho: 


«A Biblioteca Nacional de Buenos Aires acaba de instalar-se 
num vasto e suntuoso edifício que começado a construir para outro 
fim foi apropriado às suas necessidades». 
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«E por que não reclamar para a Biblioteca Nacional do Brasil 
a instalação que lhe é devida e cuja necessidade é reconhecida 
pelos poderes públicos há cêrca de trinta anos ?» 


Essa já era a grande interrogação com que interpelava os 
poderes públicos pedindo instalação para a Biblioteca. Assim fa- 
lava no relatório que apresentou, referente ao ano de 1901, e já 
impresso em 1903 nas oficinas da própria biblioteca. 


Mas no govêrno de Campos Sales, tempo de Epitácio mi- 
nistro da Justiça, ainda não era ocasião para o que se tinha de 
fazer. 


O quadriênio anterior em que governou Prudente de Morais, 
o país se libertou das questões militares desvencilhando-se da cor- 
rente dos republicanos históricos que proclamaram o novo regime, 
mas ainda não era um govêrno de programa administrativo, porém 
de expressão política. O govêrno de Campos Sales, que nomeou 
Manuel Cicero para a Biblioteca Nacional, esteve a braços com 
a reconstituição financeira do país. 


Com Rodrigues Alves que sucedeu a Campos Sales, é que 
viria a grande remodelação. 


VI 


VELHA CASA, NOVAS IDÉIAS 


Na rua do Passeio ao chegar ao largo da Lapa houve um 
prédio de cinco portas largas, frente de rua e pegado de paredes 
meias com os dois vizinhos laterais. No interior estava uma sala 
comprida, não bastante iluminada, com os dois lados topetados 
de estantes de livros, e, no espaço estreito que sobrava ao centro, 
duas longas mesas a que vinham os leitores: era a Biblioteca 
Nacional. Tudo, expressão do passado. 


Daquela velha casa fregientada por literatos, poetas, jorna- 
listas e pachorrentos leitores, uma vez que vagara o lugar de 
diretor, todos ambicionaram o cargo e assim teriam como se 
tornarem funcionários públicos e passarem o dia relativamente 
quietos, talvez entregues às letras numa casa que era de algum 
modo familiar a êles, e para nela se ler. Os que nela tinham 
função, ambicionavam melhoria de remuneração, chegando a di- 
retor. E, se faziam vida de escritor, e traziam nome com pro- 
jeção tornando-se conhecidos através da pena a serviço principal- 
mente dos jornais, ou pela palavra, como conferencistas, justifi- 
cavam, com a nomeada, a sua pretensão. Viver naquela biblio- 
teca era encontrar fartas migalhas com que alimentar a sua 
produção. 

Todos quiseram a diretoria ! 


Mas viera, para diretor, Manuel Cícero causando desaponta- 
mento na aluvião de pretendentes, desconhecido que era no Rio 
de Janeiro. 


A interferência de Epitácio Pessoa, os merecimentos espe- 
ciais, tudo concorreu para êle chegar aonde chegou; mas de nada 
disso queriam saber os que se acostumaram àquela casa conside- 
rada como dos literatos que assistiam no Rio de Janeiro. E Ma- 


nuel Cícero foi recebido como um estranho, trazido de longe, de 
Pernambuco, pela política. 


Ao se apresentar no velho edifício, um dos chefes de seção. 
a quem coube acompanhar o novo diretor, mostrando-lhe as ins- 
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talações, fêz, propositadamente enfastiado, questão de apontar 
muita coisa, de que cuidar, e isto como quem avisa da tarefa; 
no final, terminada a incumbência, achou de dizer com voz clara, 
gue se tornou desembaraçada mas pachorrenta, o provérbio francês 
e isto com pruridos de erudito que o era reconhecidamente pas- 
sando dias a fio a ler: 


— Depois !... (e acrescentou em tom terminante) C'est en 
forjant qu'on devient forgeron. 

Ao que Manuel Cícero que, enquanto o outro falava, seguia 
calado contentando-se de ver como estavam os livros instalados, 
tinha de responder: 


— Acontece que já sou ferreiro! E arredondando a voz: — 
de uma oficina menor! Porém ferreiro... E esboçou o sorriso 
irônico, macio, amável, muito seu. 

Êle viera pois da biblioteca da Faculdade de Recife. 

Sabia de tudo que o interlocutor cançou-se de explanar. A 
resposta mordaz não tinha uma só palavra que não se encaixasse 
exata na intenção com que Manuel Cícero retorquia. 


Decorridos cinco anos, já êle discursava: 


«Revestir de alegres exterioridades o início de uma obra 
qualquer é exprimir o júbilo que o acontecimento nos causa, 
prognosticar o êxito feliz do empreendimento». 

Tinha pois sido lançada a pedra fundamental do novo edi- 
fício da Biblioteca Nacional, com o que se rejubilava Manuel 
Cícero pelo muito que se empenhara por uma nova instalação. 
Éle, entre outras palavras, pronunciou ainda as seguintes que 


têm sentido profundo acêrca da época : 


— «Para que... se traduzisse em fato foi necessário que 
se operasse no espírito brasileiro a modificação salutar que se 
observa, foi necessário que surgisse esta época de renascimento, 
que despertassem tôdas as nossas energias, que nos revelássemos 
para entrar com desassombro no caminho de atividade e de 
progresso». 

«Já era tempo de fechar o período de experiências e de 
provações que fatalmente tinha de atravessar no seu curso o novo 
regime, e enfrentar com firmeza o problema do aproveitamento 
das nossas aptidões, das nossas riguezas naturais, da nossa situa- 
ção geográfica». 

Ninguém falou mais exatamente àcêrca dos tempos que se- 
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guiram-se à proclamação da República. 
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Com a própria pena veio êle mais tarde anotar: o lançamento 
da pedra fundamental realizou-se a 15 de agôsto de 1905, «com 
tôda a solenidade e presentes o Presidente Rodrigues Alves e o 
Ministro J. J. Seabra». Da cerimônia se lavrou ata «em duas vias, 
em pergaminho, ilustrado a côres pelo Professor Rodolfo Amoedo, 
mandando o diretor cunhar medalha comemorativa». 

Mas logo que assumiu a diretoria, ampliou a capacidade da 
casa velha acrescendo-a de 500 metros de prateleiras para rece- 
berem livros. 

Proveu o edifício de um serviço de extinção de incêndio 
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também providenciando quanto à sua segurança. 

Trouxe novidades ! Já no ano de 1901 adotava a prensa de 
copiar, e, na correspondência oficial, empregou a máquina de 
escrever, devendo então ser a Biblioteca Nacional um dos pri- 
meiros estabelecimentos públicos a fazê-lo. 

Muito realizaria Manuel Cícero enquanto esteve no velho 
edifício. 

É curioso saber como a biblioteca então veio a ter oficina 
tipográfica instalada na casa velha. 


A oficina de encadernação, que não é instalação cara, Manuel 
Cícero montou com os recursos ordinários da repartição, mas 
os não havia para adquirir uma tipografia. 


Naquele tempo a iluminação da cidade sendo pois a gás 
iluminava-se à eletricidade a Biblioteca porque possuia no fundo 
do prédio máquina a vapor que acionava um dínamo produtor 


de energia. 


A Brigada Policial, que ficava perto, precisou daquele apa- 
relhamento e o seu comandante, o General Hermes Rodrigues da 
Fonseca, quis a instalação da Biblioteca para melhor iluminar o 
seu quartel, ficando, porém, a fornecer a energia necessária à 
Biblioteca, dando então em troca do que recebia, máquina tipo- 
gráfica Alauzet, e outra menor, mais ainda um sortimento de 
tipos. A Biblioteca, sem despesas, estava assim aparelhada para 
imprimir os seus Anais e Boletim. Manuel Cícero então adquiriu, 
completando a instalação, um aparelho foto-mecânico, com que 
reproduzir gravuras. 


O que êle estava conseguindo, os serviços que intensificou 
permitem que falasse no mais que pensava fazer. Ainda na casa 
velha, tomava iniciativas, umas de ordem interna e de natureza 
administrativa a representar intensificação do serviço público e 
outras de grande repercussão pública e que despertaram a atenção 
geral para a Biblioteca. 
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Dando andamento à publicação dos Anais da Biblioteca 
Nacional, fêz mais: desenvolveu as permutas internacionais prin- 
cipalmente com os países da América enviando publicações brasi- 
leiras a muito maior número de instituições, com isso tomando 
pé no terreno internacional a que chega assim o seu nome. 

Cuidadoso, organizou o que a Biblioteca envia à Exposição 
de São Luís, alcançando então o grande prêmio. 


Estava pois com nome feito. 

A Biblioteca, na Exposição Bibliográfica Cervantina, reali- 
zada pelo Gabinete Português de Leitura para comemorar o tri- 
centenário da primeira edição do Don Quixote de la Mancha, 
apresentou a melhor contribuição com o catálogo impresso, orga- 
nizado pelo chefe de seção Jansen do Paço. 


Mas, naquela casa velha em que muito estava por fazer, 
Manuel Cícero, logo que entra nela, já apresenta, mal decorrido 
um ano, um relatório cheio de idéias novas e que são um pre- 
núncio promissor. Nesse relatório fala em incluir no Regimento 
da Biblioteca aulas de biblioteconomia dadas pelos chefes de seção, 
as quais constituiram mais tarde o curso a compreender as se- 
guintes disciplinas: bibliografia; paleografia e diplomática; icono- 
grafia; numismática. Isto já era pois a reforma do conceito que 
se fazia acêrca de uma repartição pública. E eis as disciplinas 
incluídas no Regulamento expedido em 1911, isto então um ano 
após estar a biblioteca condignamente instalada, no edifício novo. 
Manuel Cicero passava a exigir preparo especial dos funcionários. 
que ingressassem naquela repartição. Foi então que pensou em 
realizar, de dois em dois anos, concursos a respeito da biblio- 
grafia nacional para interessar as pessoas no assunto. 


Desde o início êle cogitou (sedutora miragem!) em cons- 
tituir um patrimônio próprio da Biblioteca então dirigida por um 
conselho administrativo de pessoas independentes do govêrno, 
como viu que eram administradas algumas bibliotecas norte-ame- 
ricanas. Seria pois a autonomia, a independência dessa instituição. 
histórica, que veio pertencer ao Brasil e era merecedora dos brasi- 
leiros para que êles auxiliassem-na e ela vivesse por si, melhor 
se orientando. 


Mas a primeira dificuldade com que, uma vez naquele cargo 
de diretor, se defrontou, era aliás importante pelo que repre- 
sentava. Estava pois afeto à Biblioteca Nacional o registo das 
obras literárias, artísticas e científicas, firmando-lhes assim a 
propriedade. Decorria essa atribuição da lei promulgada em 1898, 
conhecida como lei Medeiros, por tê-la apresentado e discutido: 
Medeiros de Albuquerque. 


dia onda 


Essa lei conforme fôra redigida levantou celeuma. Manuel 
Cícero, como diretor da Biblioteca Nacional, teve então de se 
envolver na discussão. À lei falava no registo de impressos e os 
interpretadores passaram a dizer que, não estando impresso, nada 
se devera registar, o que de fato punha em risco a propriedade 
literária de muita obra por quanto já escrita, e no conhecimento 
do público, como as peças de teatro, ainda não estava impressa 
para firmar direitos. 


Portuguêses residentes em Portugal (neste caso, estavam 
os autores teatrais cujas obras eram exibidas no Brasil, e não 
estavam impressas) constituiram advogado a Inglês de Sousa 
para lhes resguardar os seus direitos, o que lhes estava sendo 
impedido, com a recusa do registo das produções. 


A lei Medeiros não se referia às peças teatrais não impressas 
e neste caso foi omissa. Argumentou-se logo com que, embora 
a matéria não estivesse na lei, ela vinha em uma convenção entre 
o Brasil e Portugal, até então não denunciada, para que esti- 
vesse valendo. O debate ainda se agravou mais. 


Mas a melhor interpretação do texto da discutida lei de 
1 de agôsto de 1898, e das instruções de 6 de dezembro de 1899, 
é aquela dada então por Manuel Cicero, que fêz admitir o re- 
gisto das publicações periódicas das obras publicadas, em fas- 
cículos assim como o das traduções autorizadas e também novas 
edições quando alteradas. Instituia assim todos os meios de prova 
dos direitos autorais. 


Estas são as questões que estiveram por muito tempo sem 
solução e vieram ter a Manuel Cícero, dando-lhes êle andamento. 


Entretanto não foi só essa a vez que êle, tendo em vista 
questões de Direito, logo se encaminhou para elas, atendendo 
ao interêsse que representam. 


Um caso que não deixa de representar vantagens principal- 
mente para uma instituição nacional, é a obrigatoriedade de 
tôdas as oficinas gráficas no país enviarem à Biblioteca Nacional 
um exemplar dos impressos confecionados. A obrigação era da 
remessa de um exemplar à biblioteca pública local, de acôrdo 
com o Código Penal; mas a Biblioteca Nacional só recebia, neste 
caso, obras impressas no Distrito Federal. Manuel Cicero queria 
pois que tôdas as emprêsas editoras do Brasil enviassem um 
exemplar do que imprimissem, porque isso seria a maneira da 
Biblioteca Nacional, que representava o Brasil, ser um registo fiel 
e geral do que se editasse no país. 


; Um projeto de lei redigido nesse sentido, apresentado à 
Câmara dos Deputados em 1901, tornar-se-ia no Decreto nº 1.925 
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de 2 de dezembro de 1905, finalmente regulado por instruções 
baixadas a 1 de junho de 1907. 


Mas longo tempo decorreu até que a lei, então já votada, fôsse 
posta em execução. 


No Congresso o projeto transitou de demora em demora, 
não obstante Manuel Cícero por êle se interessar anos a fio. 
Esteve a pique de ser rejeitado. Arguiu-o o Senado de inconsti- 
tucional como já o fizera a Câmara dos Deputados. Mas salvou-o 
o apoio do Senador Coelho de Campos, convencido das grandes 
vantagens que resultariam dêsse projeto, uma vez transformado 
em lei. 

Foi preciso saber não abrir mão, contemporizar, remover di- 
ficuldades, deixar o projeto de lei passar no Senado com emendas 
para ainda voltar à Câmara dos Deputados. 


Durante todo o tempo que se prolongou, Manuel Cícero 
insistiu na lei que daria mais significação à Biblioteca Nacional. 

Estando ela em execução, Manuel Cícero encarregou fun- 
cionários da Biblioteca, e, entre êsses, ao sub-secretário dela, Al- 
tredo Mariano de Oliveira, que era de uma ilustre família na 
história da literatura brasileira, de visitar as cidades mais impor- 
tantas do Brasil, inspecionando a remessa de publicações saídas 
das oficinas gráficas e casas editoras no país. 

Realizadas já vinham sendo as comemorações em que a 
Biblioteca Nacional tomava parte provando assim a incrementação 
dos seus serviços. 

Em 1908, ano das grandes celebrações comemorativas de 
abertura dos portos, a Biblioteca figurou na Exposição Nacional 
exibindo o original da carta régia de 28 de janeiro de 1808, que 
abria os portos do Brasil às nações estrangeiras e isto além de 
copiosa coleção de documentos. 

Tendo o Instituto Histórico organizado uma exposição de 
publicações periódicas inaugurada a 13 de maio de 1908, a Bi- 
blioteca Nacional concorreu a ela com as riquezas dos seus 
arquivos, comemorando assim o dia 13 de maio de 1808, em que 
se lançara em público o primeiro número do periódico Relação dos 
Despachos o qual esteve então exposto entre outros primeiros 
números de jornais brasileiros, nessa exposição de 1908. 


A Biblioteca Nacional mostrava assim o que tinha e o que 
era, e todos ficavam atentos vendo-a dirigida por aquêle que 
ainda lhe viria dar mais expressão. O nome de Manuel Cícero 
como que aparecia para ficar respeitado. 

Que se espalhasse a cultura histórica básica para a formação 
do espírito de nacionalidade ! Já no ano de 1922, ao se comemorar 
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o centenário da Independência, quis Manuel Cícero realizar uma 
Exposição de bibliografia brasileira reunindo tanto quanto pos- 
sível o que fôra publicado no país, e dando-se então a lume um 
catálogo que, a exemplo do que já se fizera em 1881 na Biblio- 
teca Nacional, seria a segunda exposição de História do Brasil. 
A falta de meios fêz calarem sôbre o projeto. 

Mas, na velha casa, pode-se dizer que foram vindo a êle 
novas idéias, que pôs em prática. 

Já muito êle começou a realizar ali, conseguindo o que veio 
ter expressão e projeção pública, enquanto não realizasse o que 
idealizava para quando contasse com uma instalação de capa 
cidade para mais. 
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MANUEL CÍCERO NO RIO DE JANEIRO 


É preciso entretanto dizer-se o que foi a época em que Manuel 
Cicero veio para o Rio de Janeiro a fim de que se veja como êle 
atravessa o momento com realce mostrando a significação da sua 
personalidade. 

A sua vinda já é de depois da fase de lutas que se desen- 
cadearam até a fixação da República no Brasil. 

Por fim soou a hora em que se volta a respirar livremente, 
e, da modificação espantosa de ambiente, ninguém pode fazer 
idéia se não viveu naquele tempo. 

Mas ainda se prolongaram os desajustes políticos, os des- 
coroçoamentos, os desacordos. 

Houvera a reconstituição política com o govêrno de Pru- 
dente de Morais. No govêrno de Campos Sales, a reconstituição 
financeira. E no govêrno de Rodrigues Alves, então os serviços 
públicos tomam impulso novo, a administração se renova e vem a 
ter uma vida que sobrepuja a tudo e que faz o povo dizer: o Rio 
se civiliza. É a reforma geral, a mudança de mentalidade, a 
reinstalação do que ficara abandonado e hibernara atravessando 
um período de confusão. 

Uma série de três presidentes paulistas a se suceder no 
poder mantendo uma coerência sem discrepância nos programas 
de govêrno, e chegando afinal à grande transformação de hábitos 
e à atividade administrativa de um Estado moderno. 

Vinha-se de uma política de intencional instabilidade com 
que, na monarquia parlamentar, se substituiam os gabinetes - 
governar era conseguir equilíbrio político. 

Corrigindo isso, a República era presidencialista. Os go- 
vernos passaram a ter estabilidade. 

Governar tornou-se então administrar. Veio a ser mais admi- 
nistração que política. Os nomes em evidência são os de admi- 
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nistradores: Pereira Passos, Oswaldo Cruz e também Manuel 
Cicero. Já não se fala tanto em ministros. 

No antigo regime todos ficavam atentos no conjunto minis- 
terial a se equilibrar no poder, e não houve talvez govêrno estável 
para, desembaraçadamente, pôr em andamento um conjunto de 
obras públicas que recomendassem uma administração. 


O parlamentarismo atrasa a administração. Na França nada 
se fêz de comparável ao Paris remodelado por Napoleão 1, e pelo 
Barão de Haussemann, no tempo de Napoleão III. 


A República presidencialista, implantada no Brasil, veio com 
poderes para conseguir muito na administração pública a se 
sobrelevar então à política, que neste caso procura interceptar 
essa administração prolongando assim o hábito de oposição com 
que se tornara uma fôrça desde o Império. 


Política e administração entraram assim em competição. Re- 
conheceram-se rivais. Aquela reerguia-se para combater esta. 


Envolvido nessa competição, acabou Oswaldo Cruz. 


(O cientista brasileiro que realizou a campanha de sanea- 
mento da febre amarela conseguindo o expurgo dos focos de 
transmissores do mal, entrando para isso nas casas infestadas, 
realiza também o extermínio da varíola com a vacina obrigatória. 
Teve então, diante de si o fantasma da liberdade dos cidadãos, 
constrangida por terem de se submeter às medidas de higiene. 
O incômodo que representava a pessoa vacinar-se, deu origem a 
que reagissem contra uma estupenda obra social. 


Sofreu a figura incomparável de cientista, higienista e admi- 
nistrador a oposição que amargurou a quem era um bisonho sen- 
timental, que vivera na quietude dos laboratórios, mas da noite 
para o dia se viu lançado no meio do afã político. Homem 
ainda de 29 anos, com um feitio reservado, silencioso, estava em 
parte tolhido pela política de oposição, que, diante da obrigato- 
riedade da vacina, encontrava ensejo para rebelar multidões. 
Havia assim um pretexto para o alarido com que combatiam o 
govêrno! E dessa maneira a política se mostra contrária à admi- 
nistração, que, com o regime presidencialista implantado, impôs-se 
saneando uma cidade que fôra realmente insalubre. 


Submeter o Rio de Janeiro ao que a Saúde Pública ditava: 
era um dever a que um govêrno consciente não podia fugir em- 
bora desafiasse a desordem da reação das ruas, a exprobração que 
provocou as desordens, e, com isso, uma discussão científica com 
os positivistas, que, em última análise, eram a grei republicana, 
vencida com a eleição dos presidentes da República paulistas, mas 
sempre oposicionista, enquistada no Rio Grande do Sul, onde se 
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firmou o positivismo com a forma de govêrno criada por Cas- 
tilhos e mantida por Borges de Medeiros. 


Não teve mais fim a discussão pretensa à científica, e que 
perdurou mesmo depois da cidade saneada e dos positivistas 
continuarem vencidos politicamente, mas irredutíveis no que afir- 
mavam. Continuavam a proclamar que não havia micróbios por 
não figurarem no quadro das ciências de Augusto Comte, a 
última e definitiva palavra no saber. O caso é que o saneamento 
se fizera. Mas diziam que não era devido às medidas profiláticas. 
Um ex-diretor da Saúde Pública, despeitado com Oswaldo Cruz, 
veio então depor de público: — As epidemias desapareceram 
sem de nada terem valido as medidas tomadas ! Desapareceram, 
vem êle afirmar, por outras razões que coincidiram com a profi- 
laxia de Oswaldo Cruz. A impermeabilização das ruas com o 
novo calçamento de asfalto é que impediu a exalação de miasmas 
ufastando assim as causas da insalubridade ! Discutiram exu- 
mando então miasmas |! Velha concepção obsoleta passou a ser 
argumento. 

Mas enquanto as verdadeiras medidas de saneamento eram 
postas em prática, a balbúrdia desenfreada tornou-se agressiva. 
Fêz-se revolta a vacina obrigatória. Sujeitou as desfeitas do 
povileu a figura de Oswaldo Cruz, que se celebrizaria no mundo 
com o que estava realizando. Certa vez o apupo da populaça 
enfurecida lhe acomete o carro em que ia aquêle homem muito 
moço, de olhar aveludado e distraído, tímido. Intermináveis mi- 
nutos esteve êle encalhado então no seio do tumulto, desgostoso 
com a humanidade, e a perder a esperança em tudo. 

Oswaldo Cruz, impedido de prosseguir na carruagem, e então 
retido, escreveu desiludido, no fundo de seu chapeu alto «Oswaido, 
morto a bem do povo a 13 de novembro de 1904». 

Presume-se até onde ia a imaginação de quem era um tem- 
peramento emotivo, a sentir-se encarcerado no seio de tão rui- 
dosas divergências. Um temperamento até então sossegado na 
quietude dos laboratórios, mas de momento ante grosseiras e 
insensatas agitações praceiras. Um medroso? Não! porém um 
desgostoso, Seabra sim, Seabra estava no seu elemento e a sua 
vida política êle atravessa todo face a face com os encontros em 
que diante dêle aparecia o povo, em agitação. Éle dá sempre a 
impressão de um impetuoso e sempre só. Arranjava a política 
a seu favor arranjando-se com as questões de momento. Não 
teve tradição partidária; mas conservou tradicionalmente essa ma- 
neira de proceder tomando então de momento as posições. Foi 
um político de muita bravura e homem de fino trato, em quem 
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todos reconheciam valor e a quem acatavam. Figura que con- 
tendeu com os maiores vultos do Brasil. 

Seabra que o povo, agitado, repelindo a vacina obrigatória, 
quis açodar ao vê-lo passar no largo da Lapa, não havia de con- 
sentir nisso e saltou da carruagem em que ia, agredindo de bengala 
em punho ao lado dos soldados de polícia, os que faziam arruaça. 

Era êle pois o ministro da Justiça do govêrno de Rodrigues 
Alves, representando o norte. E era pois o homem para o mo- 
mento, era quem entrava então para o govêrno desonerado de 
velhas tradições de partido, sem grei política congregada lenta- 
mente em tôrno dêle. Era entretanto quem com um aceno chamava 
a si os quaisquer, as multidões de rua. Sem peias de partidarismo, 
sem compromisso com as classes políticas; contudo sumamente po- 
lítico. Ao mesmo tempo, intrépido, um corajoso, um espírito con- 
fiante em si que ia sempre procurar solução para a sua vida, 
adiante, no que desse e viesse. Um elemento na política e nunca 
um elemento dos partidos políticos. 

Seabra que ocupou o Ministério da Justiça, na presidência 
de Rodrigues Alves, faz parte de um govêrno, que representa as 
divergências políticas a se eliminarem gastas por si, para então 
vir a hora benéfica de remodelação da sociedade. As finanças 
iá restauradas para ser possível administrar e aquêles que to- 
maram parte na obra administrativa, revelando um espírito claro, 
operoso, compreensivo, a tornarem-se nomes populares como acon- 
teceu com Francisco Pereira Passos, o remodelador da cidade 
do Rio de Janeiro, Oswaldo Cruz, e Manuel Cicero: êsse, que 
era um espírito reservado, trazia consigo a vocação para uma 
grande obra administrativa; era porém, de uma modéstia que se 
irmanava à timidez. 


Duas foram assim as modificações trazidas pela República: 
uma a modificação política geral com a prática do presidencia- 
lismo de modo que se podem hoje historiar os resultados bené- 
ficos de localidade em localidade do país; a outra está em apon- 
tar-se os nomes de administradores, que de fato representam 
realizações vantajosas para a sociedade, ao em vez da atenção 
geral ficar atada à vida política muito ativa no parlamentarismo, 
a se tornar então no paraíso dos políticos. 


Uma opinião pública consciente da operosidade se formou 
em tôrno do govêrno, e não mais somente os políticos, porém os 
jornalistas, os escritores, os literatos tiveram uma projeção ex- 
cepcional como elaboradores que eram da opinião pública. São 
êles de quem Rio Branco se cerca, dando-lhes destaque. 
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Os homens de letras que tomavam parte na vida do Rio de 
Janeiro passam a ter certa iniciativa perto que estavam do go- 
vêrno e desde então se entrosam muito a vida pública e a lite- 
ratura, o que se verifica até com Olavo Bilac, não só com a 
ação que êle teve depois através dos discursos a favor do ser- 
viço militar bem como com as crônicas que escrevera e eram uma 
incentivação da vida da Cidade do Rio de Janeiro, que se mo- 
dificava, 

As razões de se divorciarem êsses dois elementos, a litera- 
tura e a política, vieram depois. Mas antes disso estiveram êles 
identificados. 


É Artur de Azevedo, popularíssimo escritor de grande ta- 
lento, que, entre outros escritores reclama pela reinstalação da 
Biblioteca Nacional, lastimando o estado em que ela se encon- 
trava e promovendo assim o ensejo para Manuel Cicero iniciar a 
sua grande carreira administrativa. Seabra atina logo com êsse 
movimento de opinião pública que partia dos literatos e em 
uma época de realizações administrativas. Éle assim teria um 
empreendimento para o seu ministério. Sabe logo como chamar 
a questão a si. 

Mas Seabra e Manuel Cícero seguem por atalhos diferentes. 
Caminham os dois separadamente, para que, no final, uma grande 
realização ficasse nas mãos de Manuel Cícero. 
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SEABRA 


A Epitácio Pessoa substituiu Sabino Barroso, como ministro 
de Campos Sales, e sucedeu a Sabino Barroso na pasta da Justiça, 
mas já como ministro de Rodrigues Alves, Seabra, que não acolheu 
a Manuel Cícero, então funcionário do Ministério da Justiça na 
qualidade de diretor da Biblioteca Nacional, da mesma maneira 
de que dêle se despediu, em Pernambuco, ao deixar a Diretoria 
da Haculdade de Direito. 


Parece que êsse ministro esperava levar àquele cargo público 
um nome que trazia no bolso do colete e que se relacionava 
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talvez à política. 


Estando então Seabra no ministério, há grande campanha da 
imprensa em que os intelectuais insistem e se fazem lembrados 
reclamando pelo que era direito dêles: a reorganização da Bi- 
blioteca Nacional, que devia estar à altura do país. A questão 
debatida nos jornais caiu no domínio público e tinha de ir avante, 
sendo própria, em tudo e por tudo, de ser abraçada por Seabra, 
apresentando aspectos que interessavam sobremaneira ao feitio 
político dêsse ministro da Justiça: ela tomou expressão simpática 
ao povo da Capital do país e naquele momento Seabra apresen- 
tava-se à nação, na pasta ministerial, querendo destacar-se onde 
era a sede do Govêrno da República. 


Seabra imediatamente pôs-se à frente do movimento com 
êle confraternizando-se, como professor dz faculdade, político e 
homem amante da popularidade; foi ao encontro dos intelectuais 
promotores da campanha no Rio de Janeiro, não deixando assim 
passar em branco uma questão lançada em público pelos nomes 
mais populares, assinalando-se entre êles Artur de Azevedo, um 
dos mais insistentes em que houvesse um edifício condigno e 
próprio para a Biblioteca, apontando o perigo de incêndio que 
poderia lavrar em riquezas preciosíssimas para que Manuel Ci- 


cero, em todo caso, as protegesse munindo-se de aparelho de 
extinção do fogo. ; 
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Mas estava assim encaminhada a remodelação. 


Certa vez, Manuel Cícero, diretor da Biblioteca Nacional, 
teve que ir ao ministério para se estender com o ministro àcêrca . 
dos serviços a seu encargo, e, ao se deparar com aguêle que era | 
um temperamento expansivo e expedito, logo lhe ouviu esta frase 
que é atirada de chofre, mal os dois homens se defrontam: 


— Sabe ! Telegrafei para o General Sousa Aguiar, que está 
nos Estados Unidos, encarregando-o de um projeto do novo edi- 
fício da Biblioteca. 


A comunicação vinha de surpresa. Resposta de Manuel Ci- 
cero, diretor daquela repartição pública: 


— Não sei se o general tem informações suficientes para 
se desempenhar da incumbência ! 

E acompanhou a frase de um sorriso leve, muito seu, largo, 
inteligente que podia passar por uma resposta amável, mas eivada 
de restrições que tocavam de leve a questão. 

Meses depois aquêle general voltava dos Estados Unidos 
sendo procurado por Manuel Cicero, que dirigia a Biblioteca. 

O edifício que foi planejado, sofreu modificações. Duas 
janelas se acresceram de cada lado, passando às dez atualmente 
existentes e não foram mais as seis projetadas. Porém essas 
modificações prendem-se a outras questões e a primeira delas foi 
a do terreno. 

Diversos lugares estiveram indicados para construir-se a Bi- 
blioteca, tendo-se antes pensado em removê-la para o teatro São 
Pedro que seria adaptado. Adaptação impraticável. 

Primeiro a construção esteve marcada para a esquina da 
Avenida Rio Branco com a Avenida Almirante Barroso onde se 
construiu a velha sede do Jockey-Clube, e para onde o General 
Sousa Aguiar planejou o edifício que está afinal mais adiante 
da mesma via pública. A casa dos livros ali ficaria com um dos 
lados para a Avenida Rio Branco, outrora Avenida Central e a 
fachada com a face principal voltada para a Avenida Almirante 
Barroso, sem perspectiva, sendo então um edifício sem fundos 
necessários na estreita faixa de terreno em que estaria. À cons- 
trução no lugar em que a Biblioteca veio ficar é que permitiu se 
construisse a sala de leitura ao fundo. 

Antes se cogitara da outra esquina da Avenida Barroso 
do mesmo lado da Avenida então denominada Central, área 
ampla em que se podia erigir edifício amplo, mas lugar êsse em 
que edificaram o Pálace Hotel. O impedimento que surgiu foi 
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a pretensão de ali se instalar uma seção do Corpo de Bombeiros 
a qual não se instalou. 

Nessa ocasião fôra aterrada a faixa de mar no Boqueirão 
para nela correr a Avenida Beira-mar. Demoliram-se velhos 
casebres da cidade antiga na parte que ladeava o Passeio Pú- 
blico e no terreno entre êsse jardim e a Avenida Rio Branco, que 
estava sendo aberta, surgiu lugar para reconstruir o Palácio 
Monroe, que o General Sousa Aguiar levantara na Exposição de 
São Luís na América do Norte. O aproveitamento imediato dêsse 
lugar deixava disponível a área a que chegava o morro do Cas- 
telo ainda em demolição, e que, a pedido de Manuel Cícero, ficou 
finalmente reservada para a Biblioteca, esperando-se então pelo 
seu desatêrro. 

Terreno maior tornou possíveis as ampliações que houve 
sôbre o que se projetara primeiramente, aumentando-se as duas 
janelas de cada lado da fachada e construindo-se o pavilhão que 
é a sala de leitura isolada ao fundo. 


A orientação de Manuel Cícero então já se fez sentir desde 
o momento de escolher o chão em que assentaria a Biblioteca 
Nacional, e, a 15 de agôsto de 1905, ao ser lançada a pedra 
fundamental do novo edifício, êle, na qualidade de diretor, dizia: 


«Revestir de alegres exterioridades o início de uma obra 


gualguer é exprimir o júbilo que o acontecimento nos causa, e 
prognosticar o êxito feliz do empreendimento». 


E acrescenta: «...é verdadeiro o contentamento de quantos 
assistem a esta festa, a festa das letras pátrias agradecidas pela 
corporificação de uma idéia vencedora na consciência dos que 
entre nós se interessam pelo livro, porque têm interêsse pela 
pátria e pela humanidade». 

Em 1906, Seabra deixava de ser govêrno, e, com a presi- 
dência Afonso Pena, ocupou a pasta da Justiça e Negócios Inte- 
riores, Augusto Tavares de Lyra, figura incontestâvelmente su- 
perior que, embora representasse no ministério a sua facção par- 
tidária, mostra sempre ponderação a ponto de não deixar sentir 
que era de um partido político. Tal pois foi a confiança nêle, 
não só dos seus correligionários como geral, que em govêrno 
posterior ao de Afonso Pena, isto é, na presidência de Wenceslau 
Braz, êle continua, como personalidade destacada a ocupar, dessa 
vez, no govêrno, a pasta da Viação e Obras Públicas. 

Na política, sob certos aspectos, Tavares de Lyra era um 
elemento central, e, na administração pública, revelara-se de um 
notável critério, grande imparcialidade em apreciar os homens 
pelo que êles eram nos serviços que prestavam à nação. 
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Com o novo ministério, em que Tavares de Lyra fazia parte 
do govêrno de Afonso Pena como ministro da Justiça e Negócios 
Interiores, começa para Manuel Cicero uma fase favorável e 
assim é que em 1907 ele já embarcava para a Europa. 


Mas antes daquele ano de 1907, vêm a êle especiais hon- 
rarias. 


IX 


SÓCIO DO INSTITUTO HISTÓRICO — 1905 


A Biblioteca Nacional, que estava sob a direção de Manuel 
Cicero, e a História se mostravam sobremaneira irmanadas. 


josé Alexandre Teixeira de Melo, que antecedera à Maúuel 
na direção da Biblioteca, já publicara muito assunto histórico nos 
Anais. Manuel Cícero seguiu-lhe imediatamente o exemplo. Con- 
tinua a mostrar a relação que há entre uma biblioteca pública, 
que era também um arquivo, e a história. Na Biblioteca Nacional 
havia o que era chave da história do Brasil, principalmente. 


Ainda iria Manuel Cícero à Europa informar-se a respeito 
do material para instalação da Biblioteca que êle dirigia, visita, 
entre as grandes bibliotecas e arquivos, o arquivo de Haia, interes- 
sado em encontrar documentos que dissessem respeito ao Brasil, 
principalmente à história de Pernambuco. Quis examinar com os 
próprios olhos tendo diante dêles o que ainda estivesse inédito 
e se referisse à invasão dos holandeses no Brasil. Quis de lá en- 
viar notícias. Supôs existir muita coisa como que esquecida. 
Pensou em quem mais demoradamente examinasse a documen- 
tação e lhe tirasse cópia. De fato enviou mais tarde Souto Maior 
à Holanda, para isso: era a pessoa indicada. Parente de José 
Higino que conhecia o holandês, Souto Maior seguira a tradição 
de família aprendendo êsse idioma. Foi êle incumbido de com- 
pletar a versão para o português da curiosa obra de Joannes de 
Laet: Historie ofte Yaerlyck Verhael van de Verrichtingen der 
Geoctroyer de Weat-Indisch Compagnie, de que José Higino 
passou para o vernáculo os quatro primeiros livros. Souto Maior 
completou a tradução transpondo, para o idioma nacional, os 
quatro restantes, tradução que Manuel Cícero acompanhou à me- 
dida que ia sendo feita, munido de um dicionário da velha língua 
holandesa. Com isto os Anais da Biblioteca publicaram a obra 
completa do autor holandês. Enviando Manuel Cícero mais tarde 
Souto Maior à Holanda à cata de documentos, não foi essa a 
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única vez de remeter à Europa pessoas encarregadas da cópia 
de documentos para enriquecerem a Biblioteca Nacional. 


Mas a operosidade de Manuel Cícero cedo foi se tornando 
conhecida, e, com o nome que adquire, êle mostra ser um ele- 
mento valioso para os que, no Instituto Histórico, o receberam 
no seio dêsse sodalício. Tinha-se de procurar no regime novo 
com quem salvar o passado no que êle possuía de valioso. Salvá- 
lo-iam por certo os historiadores. Mas naquele momento além 
dêsses quase ninguém havia que fizesse no Brasil renascer a 
história, a não ser os que estiveram versando o assunto na 
Biblioteca Nacional, tais como Teixeira de Melo e Manuel Ci- 
cero. O Instituto dava a impressão de ter vivido integrado com 
a monarquia para que a sombra dela se mantivesse projetada 
nêle, depois de desaparecida. Era preciso que êle falasse da his- 
tória de modo que convencesse a gente da República. 


Manuei Cicero, que é das figuras já do regime republicano, 
revela-se caráter de uma independência e de um critério capaz 
de julgar acima das subserviências com o momento presente. Era 
homem para olhar o Instituto vendo-o como êle era de fato, 
dando-lhe o valor que êle tinha. Era homem para se aproximar 
do Instituto pelo que reconhecia nêle, e era homem de que se 
aproximarem os que vinham do passado pelas qualidades que 
lhe reconheciam, 


Manuel Cícero, cujas iniciativas todos acatavam pelo que 
êle já tinha feito, era aquêle que todos continuariam a considerar 
vendo-o então fazer parte do Instituto. E foi pois com quem 
Afonso Celso muito contou quando passou a presidir a instituição. 

Ora assim se vê qual a significação de Manuel Cicero no 
Instituto. 

Naguela companhia de historiadores estava Afonso Celso 
que foi sempre um cavalheiro, um homem de alta distinção nas 
suas atitudes, uma inteligência aguda para compreender a situação 
da instituição tradicional naquele momento para ela grave. Nela 
é que dar-se-ia a aproximação entre Manuel Cicero e êle. 


Uma das assinaturas que subscreveram a proposta de Manuel 
Cícero para sócio do Instituto, é a de Epitácio Pessoa. 


“Três nomes são de especial significação na vida de Manuel 
Cicero: Epitácio Pessoa, Afonso Celso e Amaro Cavalcanti. Ver 
a posição de Manuel Cícero em face dêles, é compreender-lhe 
a vida, e saber como ela se desenrola no Rio de Janeiro. 

Nenhum favor se fazia elogiando então de modo especial a 
quem era diretor da Biblioteca Nacional e assim se manifestaram 
na proposta para sócio do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
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sileiro, subscrita por grandes nomes nacionais. Está datada de 
9 de junho de 1905 e nela se faz menção ao Estado de Pernam- 
buco de que Manuel Cicero era natural e à sua idade de 39 anos, 
o que era a mocidade com que entrava naquela casa de figuras 
vetustas, quase tôdas de um regime político já como que de 
todo afastado. 

Assinalam-no para fazer parte do Instituto dizendo ter 
ocupado «o cargo em que tem revelado a maior competência 
aliada à inexorável dedicação». 

Concluem que «o Dr. Manuel Cícero traz lustre às corpo- 
rações de que faz parte». 

Tudo que dizem então a seu respeito, e até mesmo a refe- 
rência a idade em que se mostrava «com excepcionais qualidades 
e eficiente» na alta esfera administrativa da República conseguindo 
o que conseguia do govêrno, o distinguem sobremaneira. 

O parecer de aprovação àquela proposta, a qual é do próprio 
punho do Conde de Afonso Celso, que a redigiu e assina em 
primeiro lugar, seguindo-se as assinaturas de Rocha Pombo, Max 
Fleiuss, traz excepcional relêvo na linguagem e denota elegância 
ao traçar um retrato fiel que todos logo reconhecem na sua real 
expressão. E diz: 


«É uma individualidade de fino valor, tão modesta quanto 
operosa, filiada ao grupo escasso dos metódicos, dos perseve- 
rantes, dos organizadores cujo meticuloso esfôrço, desconhecido, 
não raro, da muitidão, grandemente aproveita a altos interêsses 
sociais». 

Elevado a sócio honorário em 12 de maio de 1914, em 1917 
já é feito sócio benemérito. 

Em 4 de dezembro de 1933 é proposto para grande benemé- 
rito, e seria um do quadro de cinco nomes na corporação de muitos. 


«As conferências que proferiu no Instituto (mencionaram 
os proponentes de Manuel Cícero para sócio grande benemérito), 
a representação que tem feito de nossa associação no estrangeiro, 
a presidência que exerceu em 1922 do 1º Congresso Interna- 
cional de História da América e das reuniões da sessão inaugural 
do Instituto Pan-Americano de Geografia e História, tendo sempre 
dado mostra do maior critério e brilhantismo...» — estão pois 
traduzindo «as suas grandes qualidades, maior critério e brilhan- 
tismo» que sempre êle revelou, através de tôda a ascenção em que 
se conserva o mesmo homem. 


Chegava pois Manuel Cícero a grande categoria com as 
mesmas qualidades que lhe assinalaram ao entrar para o Instituto, 
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sempre com aquêle «fino valor» e modéstia, que êle mantinha sem 
discrepância. Sim: uma personalidade bem marcada. E por isso 
prestante pelo que se podia com ela contar. 


Era então Epitácio Pessoa de afirmar no parecer dado: 


— «A elevação do Dr. Manuel Cícero Peregrino da Silva 
à categoria de sócio grande benemérito é ato de simples justiça. 
O Instituto conhece bem os valiosos serviços que deve ao nosso 
preclaro consócio: tanto basta que nos dispusemos de recordá-los 
e enaltecê-los. O nosso parecer é calorosamente favorável à 
proposta». 

E não mais era preciso repetir o que todos já tinham dito. 

Com a própria letra de Epitácio ficou escrito o que êle afir- 
mava «calorosamente». À sua assinatura de redator do parecer, 
seguem-se a de Tavares de Lyra e a de Benjamin Ramiz Galvão. 


Essas gradações e acesso são a face externa do Instituto, 
mas há outra interna, que é a sua própria história. 


É preciso ver que Afonso Celso quis e veio ter em Manuel 
Cicero a representação externa do Instituto, e, na vida interna da 
agremiação, o organizador das suas comemorações, confiando 
todos no seu espírito criterioso e na projeção que êle conseguiria 
dar à instituição, 

Mas aos 22 de fevereiro de 1912, baixava, na cidade de 
Petrópolis, um corpo à sepultura. Cercado do respeito dos poucos 
que o acompanhavam, era maior do que parecera finalmente re- 
colhido ao ostracismo. A imobilidade do morto deixa medir-lhe 
em tóda estatura o vulto. Se morrera em outros tempos, os que 
lhe acompanhariam o féretro, teriam acudido em multidão. Porém, 
morrendo quando morreu com o nome ligado a um regime que 
desaparecera, fazia-se em tôrno dêle um vazio que o deixava 
mais destacado. Ali estava então somente um morto sem nenhuma 
ostentação em volta. ÉÊle que se extinguiu, fôra uma grande ex- 
pressão que ficara se apagando na vida e que por fim se ia 
embora como a Monarquia que acabara discretamente e só. 


Nomes há consagrados como os daqueles cuja pena, cujas 
páginas escritas são do conhecimento de todos porque foram 
muito lidas, e ficaram como exemplo; habituam-se, entretanto, 
com quem as escreveu, e o escritor se torna como que pessoa 
de sômenos importância, na banalidade da vida; mas quando êle 
morre, se dá um fenômeno impressionante: recordam-se daquele 
que passa a ser no momento nome da maior importância. Ouro 
Preto não foi apenas um político do Império. Foi um escritor com 
páginas de história de valor incontestável, foi um jurista. Mas 
sôbre êle pesava o preconceito existente entre os regimes políticos 
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opostos, que se substituiram. Éle desaparecera no meio do si- 
lêncio que mantinham para com a monarquia. A sua pena de 
escritor reapareceu, porém mais tarde, em um livro de colegiais, 
uma antologia êm que a mocidade na sua nenhuma madureza 
de espírito teve em todo caso diante dos olhos a impressão fugidia 
do autor de um dos trechos de leitura na classe. Tudo isso era 
de fato o silêncio em tôrno de um nome, e êsse era o silêncio 
atrás do qual sentia-se respirar a verdade das verdades. 

À beira da sepultura, em nome do Instituto Histórico, onde 
havia algo da monarquia por ser ali o recolhimento do passado, 
e onde o Visconde de Ouro Preto, que acabava de morrer, vinha 
sendo o 1º vice-presidente, tomou então a palavra Manuel Cicero 
para recordar uma vida de excepcional expressão, que fôra tôda 
de firmeza nos seus atos e culminara em sérios embates dramá- 
ticos, depois de ter transcorrido através das soberbas grandezas de 
outrora. 

Uma vaga ficava assim aberta na Diretoria. Era pois neces- 
sário ver como preenchê-la por um nome da República, a substituir 
os que vinham do passado e eram da Monarquia. 

Para suceder a Afonso Celso de Assis Figueiredo, Visconde 
de Ouro Preto, foi chamado Manuel Cicero Peregrino da Silva, 
então empossado na 1º Vice-Presidência do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 
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PRIMEIRA VIAGEM A EUROPA, AOS ESTADOS 
UNIDOS DA AMÉRICA DO NORTE, E A CONSTRUÇÃO 
DO NOVO EDIFÍCIO DA BIBLIOTECA 


Então foi ver o que tinha de ver para estar à frente do que 
se construia. 

Não era apenas nas linhas arquitetônicas de uma fachada 
que tinha de pensar. 

Uma biblioteca é uma instalação com requisitos internos para 
conter um conjunto de serviços. Livros: como os levar ao leitor 
e como trazê-los de volta aos lugares de estarem guardados. 
Moedas e Medalhas, que se conservavam na Biblioteca Nacional 
e só em 1922, passaram ao Museu Histórico Nacional, para no 
lugar deixado instalar-se a hemeroteca que conservaria jornais, 
revistas, mensários, coligindo-os sempre para estarem em dia. 
Esta era uma inovação que Manuel Cicero instalava. 


Nem todo terreno que Manuel Cícero esteve a examinar 
servia para tanto. Mas conseguiu um que deu para que êle fizesse 
acrescer da espaçosa sala de leitura iluminada de todos os lados 
por amplas janelas, e que, partindo do centro do edifício, lan- 
çada sôbre o fundo, assim estava afastada da rua de frente, que 
era movimentada, esta sala ficando então na quietude e silêncio 
próprios para a leitura. 

Manuel Cícero não viajou apenas a Europa e teve de ir 
aos Estados Unidos visitando então grandes bibliotecas, uma em 
Washington, outra em Nova Iorque e a terceira em Boston. Mas 
além dessas três a que mais lhe chamou a atenção desde a maneira 
de estar distribuído o edifício, foi a biblioteca de Leipzig (Lipsia) 
na Alemanha. Uma parte central, cercada em volta de pavilhões 
que eram depósito de livros, documentos, mapas, se comunicava 
diretamente com todos, e nela é que estava a sala de leitura. 
Na Biblioteca de Washington Manuel Cícero viu funcionar os 
book-carrier, a locomoverem-se em todos os sentidos trazendo os 
livros ao centro da sala de leitura, de onde eram distribuídos aos 
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leitores. Enquanto esteve nos Estados Unidos ainda providenciou 
pedindo orçamento de um aparelho com a capacidade de trans- 
portar volumes in-4º, igual ao que viu em Washington na biblio- 
teca pública daquela cidade. Servindo ela ao Congresso, é tida 
como biblioteca do Congresso, com o qual se comunica por um 
túnel subterrâneo que atravessa a rua e chega à casa dos legis- 
ladores, com o seu book-carrier, e fios telefônicos para a presteza 
do serviço. 


Antes de embarcar de volta para a Europa, enviou Manuel 
Cicero circulares às fábricas norte-americanas solicitando pro- 
postas de fornecimento do material de aço, de que seriam as car- 
teiras para leitores, mesas, estantes, além dos aparelhos úteis à 
Biblioteca Nacional, bem como pediu êle o preço dos cinco re- 
lógios elétricos que foram espalhados pela casa, recebendo todos 
propulsão de um distribuidor elétrico central funcionando assim 
juntos; curiosidade de instalação que não percebeu quem apenas 
viu os ponteiros. 


A última noite de maio Manuel Cícero já passou em Albany, 
lugar de temperatura amena, fugindo assim ao pesadíssimo verão 
da América do Norte em que o calor sobe ao máximo em junho, 
mês que não era para êle estar mais nos Estados Unidos. E, a 
noite daquele dia, passou quase tôda em claro a relacionar en- 
comendas, enchendo, com minuciosa descrição do que pretendia 
adquirir, cinco páginas de papel almasso. 

Essa foi a relação que, remetida aos fornecedores, deu en- 
sejo a que o representante de uma das fábricas lhe dissesse: 


— Estive procurando um êrro em inglês, na sua carta, e 
não encontrei !... 


Resposta: 


— Ela era muito pequena! E um sorriso irônico de Manuel 
Cicero completara a frase. 


Foi quando de novo em Paris que, com os preços calculados, 
pôde escrever ao ministro da Justiça e Negócios Interiores, Au- 
gusto Tavares de Lyra, dando o custo das instalações da Biblio- 
teca para que êste resolvesse a respeito. E encerrou, com as se- 
guintes palavras, a carta endereçada ao seu superior hierárquico: 


— «Tomo a liberdade de o fazer para o caso em que V. Excia. 
solicitar do Congresso os meios necessários de modo a poder ser 
inaugurado o edifício em 1908, ano em que se completam cem anos 
da chegada dos livros trazidos por Dom João Regente e que cons- 
tituíram a Real Biblioteca da Ajuda e formou o núcleo da nossa 
Biblioteca. Apresentando etc. etc». 


E qa 


Tornando Manuel Cícero à Europa, e antes de regressar ao 
Brasil, visitou as grandes bibliotecas repletas de preciosidades 
gue os povos europeus de há muito que cultos, conservavam. 

Agradou-lhe a disposição da Biblioteca de Lípsia, na Ale- 
manha. Tem ela a sala de leitura ao centro, comunicando-se com 
todos os depósitos de livros, diretamente. 


Percorreu a biblioteca de Paris, uma das maiores do mundo, 
e a de Bruxelas, cidade em que visitou o Instituto Nacional de 
Bibliografia, adquirindo 30.000 fichas do Repertório Bibliográfico 
Universal, preparadas de acôrdo com o sistema decimal. Foi a 
Portugal e na seção Arquivo de Marinha e Ultramar, da Biblio- 
teca de Lisboa, verificou avultado número de documentos relativos 
ao Brasil, obtendo autorização do Ministro Tavares de Lyra para 
aceitar a proposta do diretor daquela seção, Eduardo de Castro 
e Almeida, de, por conta do Govêrno brasileiro, inventariar e 
extrair um verbete esclarecedor de cada documento, transcre- 
vendo-se, porém, os mais importantes, na íntegra. 


Foi então copiosa a remessa de informações, que, enchendo 
volumes, a Biblioteca Nacional publicou. 


De Portugal, Manuel Cícero passou à Espanha, indo a 
Madrid, curioso de saber se, nessa cidade e em Sevilha, havia 
documentação que interessasse ao Brasil. Esteve na Biblioteca 
do Escurial, rica em incunábulos e com os livros arrumados com 
o dorso para o fundo da estante deixando a meia cana para fora 


e a trazer a indicação da obra. 

Na Itália quis conhecer o Vaticano despertando-lhe curio- 
sidade a biblioteca, os seus manuscritos, códices. Encontrou, na 
parte que é conhecida por biblioteca, o que não está impresso, 
mas encadernado; e, na grande sala, conhecida como Arquivo, 
nos armários com tampo de madeira não permitindo a visão, o 


que é impresso e é própriamente livro. 
Deve ter havido alguma razão histórica para esta arrumação... 
Em Viena, visita a Universidade cuja biblioteca considera 
uma das melhores. 
Foi conhecer a Biblioteca e Arquivo de Haia. 


Passando pela Holanda, não pôde deixar de ver a Casa 
de Maurício de Nassau, conservada e mantida como museu. 


Esteve no Museu de Amsterdão. 

Viu quanto pôde ver em matéria de coleções de moedas e 
medalhas, bibliotecas, arquivos. Correu a Europa de lado a lado 
muito observando para dar organização à Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro. 
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Esteve na Suíça, Milão e Veneza. 
Endereçada a Manuel Cícero, na Europa, seguiu esta carta: 


«Meu caro Cícero» 


«Se esta ainda encontrá-lo no outro mundo, peço-lhe examinar 
na Coleção Pombalina o livro de Duarte de Albuquerque Coelho, 
examine o estado da cópia e veja se vale a pena continuá-la». 


«Na coleção existem uns papéis sôbre o almoxarifado de 
Pernambuco, em fins do século XVI. Não se esqueça de mandar 
copiá-los». 


«Meu livro está acabado; apenas Vieira Souto teima em 
pagar 2:000$, quando quero 4:000$. Com o incêndio da tipo- 
grafia Lammert, penso que a continuação de Varnhagen fica 
para as calendas gregas. Escrevo-lhe de Petrópolis, caminho de 
Minas. Pretendo passar uns quinze dias em Sobragy, para es- 
crever as guerras do Rio da Prata, e começar, para a Associação 
Comercial, a monografia sôbre a abertura dos portos». 


«Se não soubesse que sua presença aí pode ser muito fecunda, 
diria que as saudades são muitas e tarda em abraçá-lo. 


Bien à vous. 


C. de Abreu. 
Petrópolis 22 de Set. — 907». 


«Escrevi a Pons, encarregando-o de copiar na Biblioteca da 
Ajuda as cartas de Diogo de Botêlho se V. já não tiver resol- 
vido fazê-lo». 


Eis como viajava Manuel Cicero: a serviço da cultura pela 


qual sempre teve grande pendor, e dessa vez era Capistrano de 
Abreu que recorria a êle. 


Não se inaugurou a Biblioteca Nacional em 1908; e sim em 
1910. Manuel Cícero encontrou, porém como dar sentido come- 
morativo àquele ano. 


De fato ela chegou com a Cóôrte, ao Brasil, em 1908. 


Mas há dois decretos, um de 25 de junho e outro de 29 de 
outubro, ambos do ano de 1810, resolvendo a respeito da insta- 
lação dela no Rio de Janeiro. 


Com êsses dois decretos o ano de 1810 foi considerado como 
da instalação que se pode dizer principiara a 25 de junho e estava 
definitivamente decretada a 29 de outubro. 


Em 1910 comemorar-se-ia pois o centenário da ocorrência. 
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No tímpano que se ostenta acima da entrada monumental 
do edifício da Biblioteca Nacional está esculpida a figura da Re- 
pública ladeada por duas outras aliás simbólicas a representarem 
as diferentes seções daquela instituição. Essa ornamentação é a 
primeira que se avista naquela casa, e a traçou Modesto Brocos. 
Ainda naquele frontispício, ladeando o portal, no alto, estão as 
duas datas, transcritas em algarismos romanos fundidos em bronze: 
os dois anos; de um lado 1810, e do outro 1910. Este o da inau- 
guração daquele novo edifício, que ocorreu em 30 de outubro; 
aquêle, o ano dos decretos da instalação da Biblioteca no Brasil. 

Mas, já em 30 de outubro de 1909, o novo edifício fôra 
entregue a Manuel Cícero. 

Fez-se a mudança com tôda ordem segundo o plano que êle 
estabeleceu. 

Na velha casa, a porta da esquerda serviria para a saída dos 
livros, enquanto as demais, desimpedidas, continuavam a dar en- 
trada aos frequentadores da Biblioteca, que não interrompeu os 
serviços. E para aquela mudança Manuel Cícero, autorizado 
pelo Ministro Tavares de Lyra já tinha adquirido, de um parti- 
cular e pelo preço de oito contos, um automóvel usado, e isto em 
tempo em que os automóveis eram raros e quase que só de pas- 
sageiros. 

Mas adaptou-se aquêle veículo ao transporte de carga ,substi- 
tuídas as acomodações por instalação própria, e, quando a mu- 
dança principiou a 21 de fevereiro de 1910, já estava planejada 
a maneira nova de conduzir os livros, em automóvel. 

Manuel Cícero foi a ponto de calcular que peso suportaria 
o carro: 900 quilos. 

Os livros mudaram de casa nos caixotes em que se importara 
o material novo da instalação. A êsses caixotes pôs-se tampa 
para que, fechados a cadeado, transitassem acompanhados da 
relação do que levavam. 

Mas eis que é a vez de transportar certa máquina de im- 
pressão sem desarmá-la o que se fizera com as outras pelo fato 
de esta pesar precisamente os 900 quilos admitidos como a carga 
máxima do automóvel. 

O chofer não quis se responsabilizar pela resistência do 
veículo. Manuel Cicero sabendo dela pelos cálculos que fez, sorriu, 
como era hábito seu, e confiante ordenou o transporte que se fez 
regularmente. A 30 de março de 1910, êle apresentava o rela- 
tório em que fazia a descrição completa da mudança em 1.132 
viagens do automóvel, tendo dispendido com elas vinte contos. 
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Seis armazéns de livros no 3º e 4º andar da ala esquerda 
do edifício receberam, nas 2.567 prateleiras, a livraria; enquanto 
que a ala direita, salvo a parte ocupada pela seção de numismá- 
tica e moedas, que em 1922 se removeram para o Museu Histórico 
Nacional, destinou-se exclusivamente à hemeroteca, que depende 
de muito espaço. - 

Uma tabela de correspondência com a indicação do lugar que 
o livro ocupava na antiga biblioteca, e passaria a ter no edifício 
novo, valeu de que se soubesse sempre onde êle estava, e assim 
não houve confusão e impedimento de consulta, mesmo durante 
a mudança. 


As providências tomadas para a nova arrumação chegavam 
ao extremo. É assim que se tendo encomendado mesas individuais 
para os leitores, arrumaram-se cento e vinte e seis de modo que 
as doze pilastras existentes no salão de leitura não impedissem 
que os funcionários fiscalizassem do centro onde ficavam. Meti- 
culosidade em tudo. Um escrúpulo e tino de administração exem- 
plares. 


Em 30 de outubro de 1910 inaugurou-se o novo edifício, 
comparecendo à solenidade o Presidente da República, Nilo Pe- 
çanha, e o ministro da Justiça e Negócios Interiores, o Professor 
Esmeraldino Olímpio de Torres Bandeira, pernambucano como 
Manuel Cícero, que acompanhara a construção daquele edifício 
e que sabia o que êle representava de esfôrço e tenacidade. 


Veio Manuel Cícero dizer no discurso da inauguraçao: 


— «Era capital o problema do edifício. Teve de atravessar 
largo período até conquistar o apoio daqueles que poderiam con- 
correr para lhe facilitar a melhor solução, a mais consentânea 
com as necessidades que deviam ser consultadas». 


Sendo uma biblioteca um serviço público sobremaneira signi- 
ficativo na formação cultural de um povo, três referências fazia 
Manuel Cícero nas palavras que disse. 


Primeiro: diante do que representava aquela realização, dizia 
êle: 


— «Coroamento da gigantesca emprêsa que a 15 de agôsto 
começou a ser executada, a festa de hoje é a confirmação do 
meu prognóstico então expresso. A pedra inicial lançada naquela 
data, que ficou memorável, transformou-se prodigiosamente em 
magnífico palácio. ..». 

Estas palavras traduzem bem como custou caminhar durante 


o tempo empregado a realizar o que finalmente se mostrava como 
sendo um prodígio. 
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— «Esboçava-se então a vitória de uma causa nobre e al- 
truística. Era o prólogo de uma obra colossal...» — acrescen- 
tava êle. 

Segundo: Sim. Era o ponto de partida do que ainda estava 
por fazer, era a visão a se projetar no futuro e já alicerçada 
prenunciando o que deveria ser a Biblioteca com os seus serviços 
melhor instalados e organizados. 

Lançava, pois, a idéia que completaria a da construção da- 
quele edifício com a de organização de serviços em uma repar- 
tição destinada ao desenvolvimento cultural: serviços que com- 
pletariam a biblioteca tradicional, a atualizariam. 

Mas depois de deitar os olhos no futuro, surge a recordação 
do passado, vinha a evocação sentimental apertar o coração e 
buscar nomes tão prestantes. E passou Manuel Cícero a êles: 


— «... o sábio beneditino Frei Camilo de Monserrate, es- 
pírito clarividente que compreendeu nitidamente a situação do es- 
tabelecimento confiado à sua superior competência, e, se não 
obteve que se desse satisfação à superior competência, e, se não 
obteve que se desse satisfação a tôdas as necessidades dêste, de 
nenhuma delas se esqueceu, ao solicitar constantemente do go- 
vêrno as providências que se lhe afiguraram adequadas...». 

Depois os servidores recentes a quem Manuel Cícero co- 
nheceu pessoalmente e que ainda viviam, como por exemplo: 


— «Benjamin Franklin Ramiz Galvão, reputado biblió- 
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Referência comovida fez ao antecessor, que aposentou-se no 
cargo de diretor da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro para 
substituí-lo Manuel Cícero, e quem viveria para ver demolida a 
Velha Casa e inaugurado o novo edifício. 

Membro da Academia Brasileira de Letras, historiógrafo, 
autor de Efemérides Brasileiras, foi poeta romântico que publicou 
Sombra e Sonhos, Miosotis, e quem se chamou José Alexandre 
Teixeira de Melo. Nasceu em Campos, cidade do Estado do Rio, 
em que na velha praça da Matriz viu ficar o seu busto ao lado 
do de Azevedo Cruz, cujos versos imortais ninguém mais esquece, 
e falam para sempre daquelas planícies, extenso chão de canaviais 
em que se espalham os engenhos de açúcar, e onde está Campos 
que «tem luares como Verona». 

Na verdade os poetas sempre trazem consigo brumas de sau- 
dade e de sonho se de fato a saudade é bruma no sonho com o 
passado ! 
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Terceiro: ...e dizia Manuel Cicero: 


— Conseguida esta grande vitória, resta à Biblioteca o pro- 
blema da constituição do pessoal...». 


«Este terá que trazer o <interêsse e entusiasmo... sem O 
qual nada valerão a solidez e a magnificência desta construção |» 


«O primeiro problema não exigia mais do que persistência, 
tenacidade, saber querer e saber esperar». 


O segundo, resolver-se-ia com o entusiasmo proveniente do 
primeiro. 

Mas o terceiro «depende de tantas circunstâncias... e de- 
dicações se fazem necessárias. ..». 


Era de pessoal que a Biblioteca necessitava «como condição 
indispensável de vida, e sem o qual não será verdadeiramente 
útil»: ela «precisava de ser escoimada de quaisquer influências 
estranhas ao seu elevado fim, à razão de sua existência, ao papel 
que lhe é reservado como repertório do saber humano e como 
centro de cultura e progresso». 


Eis como que o chamado para levantar uma legião de pessoas 
que tinham de aparecer. 


E aquela construção que se inaugurava não era uma obra 
realizada, sim, mas um vulto posto de pé com projeção no futuro, 
do qual Manuel Cícero não tirava os olhos. 


A constância com que a imprensa, principalmente as revistas 
ilustradas acompanham a reconstrução material da cidade, faz 
que entre as grandes obras novas figure a Biblioteca, dando 
assim a impressão do acontecimento hoje envolvido nas sombras 
do passado para ninguém fazer idéia do que foi. 


A remodelação dessa Biblioteca representa entretanto a per- 
sistência de um homem interessado em resguardar tôda a expressão 
de cultura que vinha do passado e continuar com ela para o futuro. 
Nisso havia um ideal e o amor próprio de quem se incumbira do 
serviço público. 


Mas a Biblioteca já ostentava uma instalação condigna ! 


Revela a preocupação artística do diretor e a sua instalação 
de fato é suntuosa. Igual a ela poucos edifícios se fizeram na- 
quele tempo: ao lado dela, a Escola e Museu de Belas Artes, 
um capricho dos artistas brasileiros para guardarem, além do que 
a arte brasileira tinha de expressivo, a rica coleção de quadros 
trazidos por Dom João VI para o Brasil. E defronte do Museu 
de Belas Artes, quase que defronte da Biblioteca, o Teatro Mu- 
nicipal gue correspondia ao hábito vindo do passado, da socie- 
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dade se reunir à noite e se ostentar luxuosa nos iluminados espe- 
táculos de gala da ópera lírica, tão afamados e a encherem, por 
muitas razões, a crônica mundana no que tinha de mais alto na- 
quele tempo ainda com uma aristocracia, sociedade vinda do 
Império, com hábitos de gente abastada, para que o Prefeito 
Passos, reformador da cidade, entregasse a seu filho a construção 
de um luxuoso teatro a lembrar, com os seus mármores, pórfiros 
e dourados, a Ópera de Paris, que fascinava o mundo. 


Daquele ponto da cidade em que êle estava, e em que ficava 
a Biblioteca Nacional, é que partia tôda a remodelação desafo- 
gando-se a grande tradição do passado. 


Grande transformação ! Manuel Cícero representa bem essa 
época de transição, ou melhor, representa o momento de fusão 
em que o presente se comunica ao passado, que abotoa expressivo 
e em que as coisas de antes tomaram pé de novo. Tudo se mo- 
difica. A literatura, deixando de ser declamatória como acabou 
ficando do Império, toma a expressão gentil, viva e imaginosa 
dos versos de Bilac na Via Látea, e também adquire a expressão 
plástica, descritiva, fulgente, da magnífica Delenda Cartago! ou 
de O julgamento de Frinéia ou da Tentação de Xenócrates, com 
que êle chega até os esplêndios sonetos de Tarde, em que a 
língua portuguêsa aparece, no Brasil, sonora e saborosa na ex- 
pressão vernácula e com o vigor todo dela. 


E chama-lhe então o poeta: 


Ouro nativo que na ganga impura 
a bruta mina entre os cascalhos vela... 
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Tuba de alto clangor, lira singela... 


Mas isto depois de lhe ter chamado: 


Última flor do Lácio, inculta e bela. 


Com êsse vigor de vocábulo Bilac é o homem da recons- 
tituição da literatura que vai a par da reconstituição da vida 
brasileira, de acôrdo com ela. Eis o que ficou sendo no Brasil 
o parnasianismo que êle representa. O mesmo que o classicismo 
de Pope na Inglaterra a rehabilitar os seus costumes para voltar 
à grande serenidade, ou o mesmo que a literatura clássica fran- 
cesa com a plasticidade da língua de um Racine, na França de 
um Luís XIV, que deu nome ao século. Bilac é o poeta da 
ocasião como depois veio ser o grande orador do serviço militar, 
do voluntariado. Mas já tinha sido quem escrevera À alvorada 
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do amor em que descreve Adão e Eva, principalmente a esta, 
em um episódio, aliás trecho de um poema, dizem, que não com- 
pletou, e no qual lembra a grandeza de Milton. Mas já fôra o 
escritor, sim, de crônicas da ocasião em que se construiu o novo 
edifício da Biblioteca, o Teatro Municipal, e a Escola de Belas 
Artes, museu de arte. A crônica era a expressão literária de 
grande relêvo, noticiário especial de acontecimentos do dia, das 
festas e divertimentos públicos, como as regatas, isto é, a vida 
brasileira que se renovava realçada depois de proclamada a Re- 
pública, retomada em parte sôbre o passado mas com uma im- 
pressão de renascimento. Nunca ela foi assim, antes sômente 
política e linguagem da oligarguia política. Mas a fase de res- 
tauração traz o gôsto de restaurar o passado depois do momento 
estreito em que tudo se comprimiu, esboroou-se em parte na agi- 
tação. É a fase de reparação e reconhecimento, de compreensão 
e alargamento, de espírito lúcido. É também a fase inteligente 
em que se passa a fazer grandes referências ao que vai aconte- 
cendo mesmo que trivial. É a grande compreensão de tudo. Com 
essa compreensão é que veio a crônica que dessa vez é assinada 
pelo maior poeta vivo. O que a vida tem de próprio, tem de seu, 
traz um novo modo de viver, refletido e eufórico, mais de pro- 
vocar curiosidade do que de causar emoção. As letras então 
acompanham a vida, e não a vida as letras. À crônica escrita 
por Bilac é então de um estilo notável pela largueza de referências 
e clareza de um humanista perfeito na limpeza de linguagem. 
A crônica passa a ter um sentido especial próprio para a ocasião. 
Subiu de tom quando se referiu a transformação da sociedade. 
A emoção causada com a proclamação da República estava pois 
superada e as atitudes das pessoas passaram a ser elegantes e 
não mais emotivas. Mundanas e não só políticas. Apareceram 
assim os cronistas que vão fazer grande carreira nas letras para 
irem até à Academia de letras, como um Paulo Barreto, o João 
do Rio. Noticiários dos jornais apontam os elegantes, que, no 
dia, foram vistos na rua, e fazia-se questão de elegância. A rua 
se tornou familiar e ainda não eram, como as das grandes me- 
trópoles de hoje, caminho das multidões anônimas, mas, era donde 
vieram os republicanos, que com a República se tornaram as fi- 
guras importantes. 

A revolução republicana, entretanto, já tinha baixado de tom 
como que silenciando, e o país vem tratar de outras coisas que 
não eram mais a revolução que trouxe a República: ressurge, por 
exemplo, a tradição histórica ! Daí o novo realce que passou a ter 
o Instituto Histórico. E Manuel Cícero, que construiu o novo 
edifício da Biblioteca, e se tornara membro dêsse Instituto, era 
um grande nome dessa ocasião. 
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Era êle que se colocava acima de qualquer incidente, con- 
turbação ou interêsse pessoal. Uma exata consciência das coisas 
públicas. Mas uma consciência do que tinha de fazer, uma in- 
tuição própria e de não ficar de modo nenhum parado diante do 
que fazer, e então fazer, tomar a iniciativa de fazer. Uma insis- 
tência. 

Mas a Biblioteca Nacional estava então decorada e orna- 
mentada pelos melhores pintores e escultores do Brasil, naquele 
tempo, o que representa pertinácia e iniciativa de Manuel Cícero. 
Assim instalou-se em edifício novo tôda a riqueza em livros, es- 
tampas, documentos, medalhas e moedas colecionadas, acervo 
vindo em parte de Portugal, e deixada no Brasil por Dom João VI 
ao ter de voltar para Lisboa. 

O melhor que nós tínhamos ! 


Tudo retomado e então conservado já pela República: o pas- 
sado a reaparecer... 


Na sala de leitura da Biblioteca pintam-se quatro painéis 
murais: da autoria de Amoedo, dois; os dois outros, da autoria 
de Modesto Brocos. Pintaram-nos professôres da Escola de Belas- 
Artes, grandes artistas. Brocos, A Imaginação e A Observação; 


Amoedo, A Memória e A Reflexão. 

Na galeria de exposições: Domínio do homem sôbre as fórças 
naturais e O Progresso; À solidariedade humana e À liberdade. 
Êstes dois pares, cada qual agrupava dois assuntos que se con- 
jugam, que se completam e foi pois confiado ao mesmo artista 
para compor a idéia que cada par representa. Aquêle par, coube 
à maestria de Henrique Bernardelli; mas êste outro, ao pincel de 
Eliseu Visconti. 


Na monumental porta de entrada, dois nichos laterais para 
duas estátuas. Uma é um bronze de Corrêa Lima, que esculpiu 
u'a mulher a significar a inteligência; mas no outro nicho, há uma 
obra prima, uma figura expressiva em atitude de reflexão, tendo 
nas mãos um crâneo humano. O estudo é que ela se intitula; talvez 
seja um outro bronze imortal a expressar o Pensador. 


No vestíbulo o busto de Dom João VI que veio do antigo 
edifício. Ésse mármore traduz convicção e serenidade com que 
o rei, que veio ao Brasil, está a frente do edifício monumental da 
Biblioteca, que o Brasil teve. 


Escadaria de bronze e mármore. 


Artistas em evidência a dizerem o que era a arte brasileira 
naquele tempo pintaram a óleo os retratos dos Presidentes da 
República e ministros da Justiça e Negócios Interiores, que orde- 
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naram a construção do edifício e que fizeram-na prosseguir. Cada 
retrato é pois de um pincel consagrado. 


Também os dos benfeitores. E inaugurou-se a galeria dêstes 
com o de Diogo Barbosa Machado, que «depois do terremoto de 
Lisboa em 1755, doou ao Rei de Portugal, Dom José I, a sua 
riquíssima biblioteca, que o príncipe regente Dom João fêz trans- 
portar para o Brasil e constituiu o núcleo da Biblioteca Nacional 
do Rio de Janeiro». 


Ainda mais: Manuel Cicero obteve autorização e fêz adotar, 
desenhados por Visconti, o ex-libris e o emblema da Biblioteca 
em que está representada a passiflora (a flor da paixão), bem 
como fez gravar, à água forte, os retratos dos antigos bibliote- 
cários e diretores. 


Todo o esmêro e todo cuidado com as ornamentações. E luxo. 


No andar térreo as máquinas de impressão e uma estufa, 
com quatro metros cúbicos de capacidade, a que desciam os livros 
consultados para o expurgo e desinfecção. A respeito da ma- 
neira de utilizar essa estufa, Manuel Cícero verificou que bas- 
taria a temperatura de 55 graus centígrados durante três horas 
para destruir qualquer inseto bibliófago, e ela não danificava o 
papel, nem a encadernação e dizeres dourados. 

O desinfetante usado na Biblioteca era o querozene, por 
não ser tóxico. 

Para organizar, tinha êle o gôsto herdado e a formação 
especial que lhe deu o pai, espírito meticuloso de colecionador 
que se notabilizou como numismata e erudito, e que adquiriu 
grande cultura geral. 

As bibliotecas públicas são meios de espalhar essa cultura; 
e devem conservar-se com o cuidado meticuloso, que revelou quem 
instalava a Biblioteca Nacional. 


Então ela era principalmente um grande edifício que olhavam 


admirados. Era uma grande expressão na vida da cidade, a 
chamar a atenção de todos. 
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CONFERÊNCIAS E NOVO REGULAMENTO 


A parte material estava realizada. Faltava o mais impor- 
tante para Manuel Cícero. Faltava dar ao organismo vida e 
projeção social. Faltava dar à Biblioteca Nacional novo regula- 
mento, o que êle fêz para ser aprovado pelo Decreto nº 8.835 de 
11 de julho de 1911, ano seguinte ao da inauguração do novo 
prédio. 

Muitos regulamentos teve-os a Biblioteca, no Brasil. Os 
Estatutos da Real Biblioteca, de 1821. Artigos regulamentares 
para o regimento da Biblioteca Imperial e Pública, datada de 13 de 
setembro de 1824. Regulamento de 4 de março de 1876. O de 13 
de outubro de 1890. O de 27 de dezembro de 1892. O de 8 de 
agôsto de 1894. 

Enfim o de 11 de julho de 1911. 

Este era da autoria de Manuel Cícero. Nêle fôra criado um 
Conselho Consultivo, órgão auxiliar da direção não existente em 
outras grandes bibliotecas: mas com êle se deu orientação vanta- 
josa à repartição, uma vez movimentada por pessoas a se interes- 
sarem em manter um serviço útil à cultura geral. Não era entre- 
tanto exatamente o conselho que Manuel Cícero, no Relatório 
apresentado em 1901, propusera. Conselho apenas consultivo é 
que êste foi; e já servia para se reunirem os chefes de seção 
trazendo informações, apresentando sugestões ao diretor, e de 
viva voz dando as suas opiniões, não se fazendo promoção de 
funcionário sem êles serem consultados. 

O regulamento de Manuel Cícero impunha deveres ao diretor. 
Encaminhava o serviço dando-lhe oportuna expressão. Os 
arts. 138, 139 e 140 se referiam a conferências, que a Biblioteca 
promoveria. Já ditava assim uma competência extensa, própria 
do Estado moderno e era pois um tipo de regulamento que trazia 
o que não se encontrava nos demais. 

As primeiras conferências se realizaram com um homem de 
letras de grande expressão no Rio de Janeiro, falando então José 
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Veríssimo, que atraiu a curiosidade geral escolhendo para assunto 
do curso que deu: «Nossa evolução literária». Roberto Gomes 
dissertou sôbre «Arte e bom gôsto no Brasil». Pandiá Calógeras, 
a respeito do «Brasil e seu desenvolvimento econômico»; o Conde 
de Afonso Celso veio dizer do «Meio social brasileiro»; Hélio 
Lobo explanou o que era «O Brasil no concerto das nações». 
Mas os programas se desdobraram e assim é que, no ano seguinte, 
o sábio orientalista Padre F. A. Deiber, esteve no Rio de Janeiro 
para falar a respeito da História da Civilização, sua origem, pro- 
cessos e desenvolvimento do mundo antigo; do homem primitivo; 
de sumeriano-akardiano; dos hiksos, Egito, Assíria. O sábio 
orientalista deu assim um curso em doze conferências pronun- 
ciadas em francês. 

Naquele ano de 1912 já era o govêrno do Marechal Hermes 
da Fonseca, que subira ao poder em 1910. Com êsse presidente 
investido na suprema magistratura do país após uma grande e 
acirrada luta política, tinham querido incompatibilizar o diretor 
da Biblioteca para o expurgo dos adversários dos cargos públicos 
em benefício dos sequazes políticos do govêrno. Para isso vale- 
ram-se em vão de uma fotografia de jornal tomada durante uma 
das recepções a Ruy Barbosa, na qual aparecia Manuel Cícero 
que fôra incumbido de representar o Instituto Histórico de que 
era membro. Mas nem por isso o Presidente da República ia se 
incompatibilizar com o graduado funcionário, que êle tinha em 
muita consideração. Ficou em nonada a intriga. Até pelo con- 
trário, o marechal que presidia a República, mais prestigiou Ma- 
nuel Cícero. Permitiu que lhe facultassem meios para a Biblio- 
teca enviar, por seis meses que se dobraram, o filólogo, ameri- 
canista, Dr. Rodolfo Schuller, a fim de investigar, em Madrid e 
Sevilha, acêrca da cartografia e documentação etnológica refe- 
rente à bacia do Amazonas, bem como reunir elementos úteis 
ao estudo das línguas indígenas sul-americanas, colhendo infor- 
mações acêrca da bibliografia etnográfica existente na Europa e 
que se referisse ao Brasil. 

Por fim Manuel Cícero obtivera se votasse no orçamento 
uma verba destinada à investigação em bibliotecas e arquivos eu- 
ropeus, e o govêrno autorizava que se enviasse à Europa o biblio- 
tecário João Gomes do Rego para fazer estudos acêrca de numis- 
mática, percorrendo museus e arquivos, bem como aprovou que 
o oficial Cícero Galvão fôsse estudar, no Instituto Internacional 
de Bibliografia, de Bruxelas, a organização do Repertório Biblio- 
gráfico Universal, e familiarizar-se com o sistema bibliográfico 
decimal. 

Além de desenvolver as oficinas gráficas e de encadernação, 
Manuel Cicero adquiriu obras modernas, livros raros, documentos, 
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manuscritos, gravuras, cartas geográficas, peças preciosas para a 
seção de numismática, assim como as duas moedas de ouro obsi- 
dionais, raríssimas, uma de três e outra de doze florins, datadas 
de 1645, e referentes ao Brasil holandês; essas moedas além dos 
três selos do Brasil, valiosíssimos, da emissão de 1844, entravam 
para a coleção existente. 

Com os recursos de que dispunha, Manuel Cícero ampliava, 
tornando uma das melhores, a coleção de panfletos referentes aos 
holandeses no Brasil. Isto na altura do ano de 1912. Em 1914 
esteve no Brasil o professor da Universidade de Hildenberg, 
Hermann Watjen, autor de um livro da maior expressão e que de 
todo modificou o conceito corrente acêrca de «O domínio colonial 
holandês no Brasil». Esta obra então escrita com emoção pelo 
que representa de esfôrço despendido através da «tempestade 
que então se acumulava no horizonte político da Europa», com 
a guerra de 1914, e que Watjen se demora a descrever no pre- 
fácio do seu livro, em que fala da Biblioteca Nacional. 

«Surpreendeu-me, diz êle, a quantidade que se encontra no 
Rio, dos mais conhecidos panfletos holandeses sôbre a emprêsa 
brasileira da (Companhia das Índias Ocidentais. A Biblioteca 
Nacional se acha acomodada em um suntuoso edifício na afa- 
mada Avenida Central. O exterior e o interior do grandioso edi- 
fício consumiram somas fabulosas, mas o diretor da Biblioteca, 
Dr. Manuel Cícero Peregrino da Silva, pode gabar-se de haver 
levado a cabo uma obra que pede meças aos mais modernos 
Institutos congêneres da Europa e dos Estados Unidos. O vasto 
prédio contém salões de trabalho de proporções gigantescas e 
relativamente frescos ainda no rigor da estação calmosa, duas 
espaçosas salas de leitura, compartimentos para a consulta de 
manuscritos e de jornais, uma seção geográfica e outra de numis- 
mática. Possui além disso uma excelente coleção de gravuras 
bem como tipografia própria e oficinas de encadernação. Con- 
quanto os funcionários sejam de instrução, para os cargos, bem 
desigual, o catálogo se ressinta de lacunas e as revistas brasileiras 
mais novas ou de data mais recente nunca sejam encontradas 
completas, sente-se apesar disso por tôda parte o esfôrço do chefe 
administrativo, em corrigir faltas e elevar a Biblioteca à altura 
de uma mais plena eficiência. O Dr. Cícero, cujos valiosos 
incitamentos muito agradeço, teve a extrema gentileza de fazer 
a minha apresentação ao Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro. Repetidas vêzes tive a oportunidade de utilizar-me da Bi- 
blioteca dêsse Instituto de altas pesquisas sôbre a História bra- 
sileira». 

Este trecho é de se destacar para fazer-se a história da Bi- 
blioteca Nacional, 
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Em 1913 continuavam as conferências e a série organizada 
pelo diretor da Biblioteca principiava em abril, com Oliveira 
Lima que escolheu como tema: Os nossos diplomatas. Em maio, 
Roquete Pinto, tratou dos Aborigenes e etnógrajos. Os sertões 
brasileiros foi a conferência de Alberto Rangel. O culto e a forma 
na poesia brasileira, a conferência de Alberto de Oliveira. Dias 
de Barros falou da Conquista da Medicina brasileira. Os nossos 
financistas, conferência de Leopoldo de Bulhões. 

João Ribeiro deu um curso acêrca do folclore, métodos e 
pesquisa. Fábulas e histórias de animais. Apólogos. Os mitos. 
O folclore infantil. Crendices e superstições. Idéias religiosas, 
práticas. O romance. À poesia e a sua técnica. 


Foi em 1913, a 30 de outubro, que Ataulfo de Paiva, falou 
na Biblioteca, e a êle é que Medeiros de Albuquerque, recebendo-o 
na Academia Brasileira de Letras, dizia: «Punir, é uma neces- 
sidade; mas uma necessidade abominável. Quase sempre as pu- 
nições mais justas são, por certos lados, profundamente injustas. 
Não raro elas repercutem sôbre terceiras pessoas absolutamente 
inocentes, e, enquanto o criminoso, privado embora da liberdade, 
tem ao menos alimento e abrigo, a mulher, os filhos pequenos 
são forçados a mendigar, — forçados, às vêzes, a contingências 
mais tristes ainda. ..». 

Sabia Medeiros porque falava assim e aponta o cumprimento 
dos deveres mais humanos para com os desvalidos o que fez 
do juiz que foi Ataulfo de Paiva. Assinala a presteza que êle 
comunica ao processo para resolver a situação dos que estavam 
à mercê da justiça, e com a vida ao Deus dará sem saber o que 
seria o dia de amanhã. Éste é o trecho em que Medeiros entra 
em elogios a quem foi um magistrado com a compreensão das 
coisas, e em que, respeitoso, exprime a sua admiração por Ataulfo 
pelas grandes iniciativas que lhe são devidas. 

Ataulfo de Paiva veio então à Biblioteca Nacional dizer da 
Justiça e Assistência, Novos horizontes. 

1914 é o ano em que fala Rodrigo Otávio acêrca d'O Direito 
positivo e a sociedade internacional (Princípios fundamentais do 
Direito Internacional Privado). Série de cinco conferências que 
se divulgaram impressas nos Anais da Biblioteca, primeiramente, 
para terem depois outras edições. 


A do dia 13 de agôsto, versou os seguintes assuntos: A par- 
tilha na aplicabilidade das leis nacionais e estrangeiras. O impétio 
da ordem jurídica, a autonomia da vontade. 


Em 31 de agôsto: As relações de ordem pessoal. A contro- 
vérsia do domicílio e da nacionalidade. 


ES rs 


Terminava a série em 10 de setembro com a seguinte con- 
ferência: O advento da união jurídica universal nas relações de 
ordem privada. Caminhos, conquistas, perspectivas. 

Aconteceu essas conferências serem o divórcio completo entre 
duas mentalidades, e elas representam a diversidade de assuntos, 
outros métodos, outros caminhos, especializações, o novo engua- 
dramento de ciências novas. E já há o aparecimento de um novo 
espírito com Farias de Brito, que representa a crítica ao positi- 
vismo e a renovação filosófica no Brasil, com o livro As Bases 
Físicas do Espirito. 

Havia então duas mentalidades, a dos juristas com o espírito 
de transformação social e amplificação do Direito, e a positivista. 
Aquela é analítica, tendente para as especializações; mas esta, 
sintética, um pouco fechada no quadro científico em que ficaram 
dispostos a permanecerem, com o espírito guindado às culminâncias 
em que pairam alto as sete ciências pelos positivistas assinaladas. 

O advento dessas conferências tomou assim expressão com 
a diretriz nova que as ciências seguem. 

Houve uma segunda série nesse ano, confiada ao catedrático 
de fisiologia da Escola de Medicina do Rio de Janeiro, Oscar de 
Sousa. Já é um campo científico inteiramente novo, e um ponto 
de partida novo na ciência experimental. Fala-se uma linguagem 
quase que nova. Há uma visão nova, e não mais um retrospecto 
do passado. Há uma impressão de análise renovadora, e não mais 
uma síntese estratificada. Estas conferências versaram a respeito 
de uma Física inteiramente nova, e são elas: 

Da constituição da matéria, os átomos. Evolução e trans- 
formação da matéria. Matéria e energia. Energética e suas leis. 
Do radium. Dos corpos radio-ativos. Da física dos eletrons. 
Da rádio-atividade. 

Além delas, outras que não formaram série, mas a trazerem 
grandes nomes à sala de conferências. 

O Direito no Brasil. Sua feição particular. Seus grandes 
intérpretes. O conferencista: Clovis Bevilaqua. 

Amaro Cavalcante, em 5 de setembro, falaria da Vida eco- 
nômica e financeira do país. 

Em 20 de setembro, o espírito fino de Afrânio Peixoto, diria 
dos Aspectos do humour na literatura nacional. 

O purismo e o progresso da lingua portuguêsa, Said Ali. 

A medicina e os clássicos, conferência de Aloísio de Castro, 
promovida pelos estudantes. 


TG 


Ainda foram conferencistas Esmeraldino Bandeira, Miguel 
Pereira, José de Mendonça, Araujo Viana e Farias de Brito, 
que se antecipava no que era assunto muito novo: Bergson e a. 
teoria do conhecimento; Bergson e o princípio da liberdade. 

Valia aquêle centro de reuniões culturais de muito, e pro- 
curava-o o Comité Français para que Leopold Mabilleau pro- 
nunciasse as quatro conferências: Amerique. L'esprit des repu- 
bliques latines. Le genie latin dans [art et la literature. La soli- 
darieté des nations. 

Em 1915 os conferencistas são Sá Viana, Austregésilo, Al- 
cides Maya e é então que aparece Oswaldo Cruz pronunciando, 
para ser um grande acontecimento, a conferência: Algumas do- 
enças causadas por protozoários. 

Vez por vez se exibiam todos na Biblioteca. Ainda nesse 
ano Aureliano Leal com a conferência: Parlamentarismo e presi- 
dencialismo. 


Mais outros nomes: Augusto Olímpio Viveiros de Castro, 
e mesmo um Antônio Torres. 

Castro Rebelo falou a respeito de O ensino do Direito no 
Brasil. 

A Aliance Française apresentava Charles Charnaux, que disse 
de Nos catedrales au point de vue des idées sociales et demo- 
cratiques. 

1916. Nesse ano está Bilac na tribuna de conferencista da 
Biblioteca para falar Só6bre algumas lendas do Brasil. 


Olímpio da Fonseca: O ensino médico no Brasil. 


Sousa Bandeira: O que foi o Conselho de Estado no Im- 
pério e o que poderia ser na República. 


Homero Pires: Adoção de um só padrão monetário no Brasil. 


É nesse 1916 que Manuel Cícero foi, pela primeira vez, ao 
Prata. 


Uma viagem de repouso. Uma dessas viagens que se aceita 
fazer levado pelo aborrecimento de moléstia do fígado e estô- 
mago, sem mais gravidade, porém a dar a impressão de se estar 
sem saúde. São males que deixam a pessoa vagar procurando 


cura, e que convencem de que a mudança de ambiente será 
benéfica. 


Tomando um navio em Santos, depois de ter passado por 
São Paulo, seguiu para o Uruguai e daí foi visitar Buenos Aires. 
A essa cidade, capital da Argentina tinha êle se referido, em um 


dos seus relatórios de diretor da Biblioteca, havia isso uns quinze 
anos. 
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«A Biblioteca Nacional de Buenos Aires, dissera êle, acaba 
de instalar-se num vasto e suntuoso edifício que, começado a 
construir para outro fim, foi apropriado às suas necessidades». 


«E por que não reclamar para a Biblioteca Nacional do Brasil, 
a instalação que lhe é devida e cuja necessidade é reconhecida 
pelos poderes públicos há cêrca de 30 anos?» 


Fala assim no relatório da grande interrogação, no qual inter- 
pelara os poderes públicos. 


Indo Manuel Cícero, em 1916 a Buenos Aires, visitou a 
biblioteca pública, recebendo-o o diretor dela, Paul Groussac, 
francês, erudito de fama e com quem êle manteve conversa 
amistosa acêrca da instalação da casa que Groussac dirigia. 
Atalhou êste a dizer: 


— O Sr. nada tem que aprender aqui. A sua biblioteca 
no Rio de Janeiro é uma organização perfeita e hoje das me- 
lhores do mundo. 

O que Manuel Cícero ouvira era uma honrosa opinião, prêmio 
do que fizera vinculando-se a uma grande obra. Compreendeu 
êle que a sua vida fôra e era a Biblioteca, o que faria dizer mais 
tarde: ; 


— Fui a minha vida tôda um escravo do trabalho que não 
me poupou tempo para mais nada. 


Não era só a instalação e organização dos serviços da Bi- 
blioteca. Mas havia a parte complementar, aquela que Manuel 
Cícero emprendeu tornando a Biblioteca um centro cultural de 
vida intensa. 


Citavam-se as conferências da Glória, no Império. Elas tinham 
tido uma expressão mais restrita e menos duração. Foram por 
menos tempo para não terem sido uma afluência de oradores 
que representam a época. Estas conferências da Biblioteca tinham 
expressão mais ampla e social; aquelas, expressão mais res- 
trita relacionada ao meio político oficial. 

Oliveira Lima veio dizer que com elas: «Manuel Cicero nutre 
a nobre ambição de dotar a sua, a nossa biblioteca, de um maior 
alcance social, convertendo êsse repositório e o passivo de edições 
raras, de obras monumentais e manuscritos preciosos, num centro 
ativo de educação do gôsto literário e artístico da nosso popu- 
lação». 

A frente dêsse grande movimento estava pois um homem 
sabendo escolher conferencistas, buscá-los no estrangeiro, diri- 
gir-se a êles se necessário em corretíssimo francês ou espanhol! 
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para dêles se fazer compreendido ao saudá-los em público depois 
de os ter apresentado ao auditório brasileiro. 


Manuel Cícero conhecia para isto diversos idiomas. 


Na altura do ano de 1927 tendo o criminalista afamado pela 
sua elogiiência, Ximenes Assua, sido convidado para visitar o 
Brasil, veio a conhecer Manuel Cícero com quem manteve amis- 
tosas relações. 

O elogiiente professor deixou o Brasil para escrever as suas 
impressões, e há, no livro que publicou, êste trecho em que se 
refere aos brasileiros: 


— «no sólo leen a maravilla nuestra lengua, cosa hasta facil 
sin demasiado estudio, sino que la hallando corretamente, con 
pausado acento y suave pronunciacion. El Rector de la Universi- 
dad de Rio de Janeiro, Dor. Manuel Cícero Peregrino da Silva... 
siempre conversaba commigo en espafiol». (Un viaje al Brasil — 
Luis Ymenez de Assua). é 


O mestre de Direito Penal da Universidade de Madrid 
deixou escrita curiosa observação. Diz que o falar brasileiro é 
de suave pronúncia, modulação essa que se comunicava ao es- 
panhol falado pelos brasileiros. Isso já era dito em Portugal 
quando declaravam que a fala brasileira era um português com 
açúcar: o mesmo que se afirmava na Inglaterra a respeito do 
inglês falado na América do Norte. As Américas adoçam, pois, 
as línguas. 


De fato Manuel Cícero maneja, entre outros idiomas, o es- 
panhol que escreve com elegância e correção. 


Gôsto sempre teria êle pela boa linguagem e assim apura 
o idioma materno acontecendo que, quando divulgou o programa 
das conferências feitas por Assua, — se lhe depara vocábulo 
para traduzir. Os dicionários portuguêses não tinham palavra 
para isso. Manuel Cícero criou o têrmo de boa formação — 
periculosidade, que dava bem o sentido de «peligrosidad», e era 
melhor que temibilidade já em uso. 


Não foi sô dessa vez que enriqueceu o vocabulário se de 
outra, introduzia no Regulamento da Biblioteca, de 1911, a pa- 
lavra — ascensorista —, melhor que cabineiro. 


Com êsses méritos era um espírito um tanto esgueiriço, mas 
de quem vinham sempre, discretamente, soluções muito hábeis. 

Alguém ouvira dizer, certa vez, que êle era um pôço de bom 
senso. Isso fêz quem o ouviu pensar a respeito. 

Está certo. A comparação com o pôço talvez deixasse es- 
capar mais do que pensaram em dizer. O subconsciente às 
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vêzes desperta e então surge clara a imagem espontânea e com 
vida própria, trazendo sentido especial, dizendo talvez mais que 
a pessoa quisesse dizer. O pôço dá a entender um homem de 
quem a pessoa se há de aproximar para que afinal aviste uma 
profunda sagacidade, que é o bom senso, o qual se oculta na 
quietude obscura de um pôço ao fundo. 

O bom senso sempre é discreto. É a melhor forma de inte- 
ligência. É a inteligência que se comede, se apura a si mesma, 
e se refreia. Os homens de bom senso compreendem a todos, 
compreendem a si mesmo, sabem do comedimento com que se 
mostram, e compreendem os que não se comedem e exageram: 
daí serem irônicos na finura com que tocam na irreflexão alheia. 

Vendo os que não se comedem, êles guardam silenciosos, 
sutís, recolhendo ao pôço do bom senso o que pensam a respeito 
do próximo. 

Mas as relações de Manuel Cícero então começam a ser 
muitas. O seu prestígio espalha-se, e êle se vai tornando numa 
personalidade que começa a ser discutida pelos que o conhecem. 
A obra que realizou chama a atenção de todos. Já era um nome ! 


Há uma carta daquele tempo, significativa para mostrar o que 
a Biblioteca passou a ser. É a seguinte: 
«Martim Francisco, amigo. 


«Vão as últimas cópias do Dr. Schiller que ontem embarcou 
para os Estados Unidos. Como representante da Biblioteca Na- 
cional no Congresso dos Americanistas de Washington. 


«Como disse, estou às ordens para a revisão de provas e se 
fôr preciso a anotação. 


«Os papéis compreendem — 1º, cópias de Sevilha; 2º, do- 
cumentos de um livro de registro da Bahia que era dos que Miranda 
de Azevedo queria fazer copiar; 3º, impressos diversos, provâvel- 
mente desconhecidos em São Paulo. 


«O portador que é um dos índios de que me servi para o meu 
livro, poderá trazer os primeiros volumes do Correio que ontem 


lhe pedi. 
«Respeitos à Exma. Bien à vous. 
C. de Abreu 
«Rio, 1 de agôsto de 1914. 
«D: Luisa, 145. 
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Estão aí Capistrano de Abreu e Martim Francisco empe- 
nhados na representação da Biblioteca no estrangeiro e na divul- 
gação de documentos. 

Manuel Cícero reuniu em tôrno da Biblioteca a elite inte- 
lectual mais apurada, como se vê na carta acima. Criou um am- 
biente próprio para a cultura histórica que se intensificava no 
Brasil. 

A Biblioteca era uma convivência especial desde então, para 
ficar assinalada na história da cultura do país. 
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NO DIREITO INTERNACIONAL 


Na Biblioteca Nacional, com os cursos de conferências que 
organizou, Manuel Cicero estreita ou ata relações com quem já 
conhecia e com quem veio então conhecer. ÉÊle estava pois em 
contato com o que havia de mais expressivo no meio intelectual 
brasileiro. 

Aproximou-se de um Amaro Cavalcanti com quem já tivera 
contato e cuja vida fôra um acesso constante para chegar a uma 
posição de que todos reconhecem a evidência. 


Era Amaro Cavalcanti filho de Amaro Cavalcanti Soares 
de Brito. Nasceu numa pequena povoação do Caiacó, denominada 
Jardim das Piranhas, «encravada na zona do alto sertão», onde 
residia a sua família, no Estado do Rio Grande do Norte. 

Êsse de quem Amaro Cavalcanti recebeu, na pia batismal, o 
mesmo nome, se distinguia naquelas paragens, por ser professor 
primário, e, no mais, vivendo como vivia ali tôda gente que ganha 
o pão de cada dia na agricultura ou com a venda do gado, que 
o pai de Amaro criava para o filho negociar palmilhando os ca- 
minhos do nordeste e assim se completarem os parcos rendimentos 
da família. 

Tendo apenas o curso primário, tornou-se Amaro, para chegar 
ao que foi, um autodidata, a quem auxiliaria uma ou outra lição 
de professôres particulares ou os ensinamentos dos que eram 
apenas de mais letras que as demais ali. Conseguiu contudo 
aprender o latim espalhado no interior do Brasil pela Igreja, 
com os seus sacerdotes. 

Começando a vida no comércio e sabendo que era preciso 
caminhar desde cedo, já andara muito e isto quando ia condu- 
zindo as manadas de gado vacum que vendia, conhecendo assim 
os homens com quem negociava, e, vindo conhecer os homens, 
conhecia o mundo. Um dia soube que estava vaga a cadeira de 
latim no colégio de curso secundário que havia em Baturité, no 
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Estado do Ceará, e tomou então caminho, vendo, diante de si, 
ao alcance da mão, o que era mais da sua vocação. 

Conquista o lugar de professor. E, no ensino, a que reunia 
a pena de jornalista, chegou a mealhar o necessário para o sus- 
tento em um meio onde podia começar carreira, em Fortaleza, 
Capital do Estado de Ceará. 

No Ceará, ele torna-se homem do magistério, sendo entre- 
tanto conhecedor da vida econômica da região, mourejando que 
estivera no comércio. Reunia assim qualidades para se enfronhar 
na vida. 


«Já era alguém, diz o melhor dos seus biógrafos ao lhe come- 
morar o centenário de nascimento, — tanto assim que em 1879, 
recebia do govêrno provincial a honrosa incumbência de estudar 
nos Estados Unidos os melhores métodos e sistemas de instrução 
elementar adaptáveis ao nosso meio». Amaro entendia de instru- 
ção. E a questão posta pelo govêrno, êle podia ser chamado 
para resolver, conhecedor que por sua vez era das nossas necessi- 
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Trinta anos de idade contava êle. Nomeado para estudar 
nos Estados Unidos o ensino profissional, a sua carreira ia logo 
se desdobrar. Tóda vez que chegou a um grande centro de civi- 
lização soube se aproveitar da situação. Completaria pois a sua 
cultura fazendo, na Albany Law School, o curso superior de que 
precisava para chegar, em seu país, às posições a que chegou. 
Graduou-se em Direito como primeiro aluno entre os cingienta 
e oito que compunham a turma com que cursa a universidade, e, 
embora estrangeiro, foi escolhido para orador na solenidade da 
formatura. 

Mas na América do Norte teve êle noção do que era o povo 
da grande república, assim como já levava, quando partiu do 
Brasil, noção muito exata de povo, em contato que estivera com 
as populações do Norte, como jornalista aproximando-se da opinião 
pública para se manter a par dos movimentos políticos, seguin- 
do-os, compreendendo-os. Foi assim que pôde estabelecer com- 
paração encontrando afinidades entre os dois povos para concluir 
que há em todos qualquer coisa de comum para ser coordenado, 
ser pôsto em evidência, e influir. 


Passando a viver no seio de outro povo, Amaro Cavalcante 
compreendeu que era possível uma ação comum entre os povos, 
teve a intuição da existência de um Direito muito mais fundamen- 
tado e que abrangesse a fôrça política dos povos em geral: isto 
é, chegar a uma intuição nova de um Direito Internacional, assente 
na ação conjunta dos povos. 
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Conferências e reuniões, acêrca do Direito Internacional, rea- 
lizadas na Biblioteca Nacional por especialistas quer brasileiros, 
quer grandes nomes vindos de outras nações para falarem no 
Brasil, chamam a atenção pública para a identidade de aspirações 
e isto serve como a melhor garantia de um Direito universal a 
condicionar a vida das nações. lim plano de lançamento dêsse 
Direito estava pois pôsto em prática, iniciando-se um movimento 
em que o povo tomasse parte e que, partindo do seio dêle, se tor- 
nasse o mais geral possível. 

A ação conjunta de Manuel Cícero e Amaro Cavalcanti a 
promoverem a compreensão dêsse Direito, foi ponto de partida 
de uma atividade que mantiveram sempre. Estava como que fir- 
mado um pacto entre êles. F Manuel Cícero ia espalhar a grande 
idéia pelas outras nações, com simplicidade e insistência, sabendo 
valer-se dos momentos. À serviço dêsse movimento, a favor do 
Direito Internacional, Manuel Cícero poria a sua cultura a afirmar 
gue a vida dos povos tendem sempre para um grande destino no 
sentido do mútuo entendimento para o qual todos haviam de ca- 
minhar. 

Manuel Cicero dera excelentes provas de espírito público, 
iniciativa e persistência para ser o ótimo colaborador de Amaro 
Cavalcanti, e para imprimir feição e levar adiante uma nova com- 
preensão do Direito. 

Amaro Cavalcanti, voltando ao Brasil, logo encetara grande 
carreira. Wotaram nêle para deputado, no parlamento do Império, 
mas depuram-lhe a eleição não lhe reconhecendo o mandato 
recebido; é pois na República que virá senador, fazendo parte 
da Constituinte que promulgou a carta de 24 de fevereiro de 
1891. Ascendeu às mais altas posições, para Manuel Cícero já 
o encontrar Ministro da Justiça e Negócios Interiores, quando 
veio ao Rio de Janeiro a serviço da Biblioteca da Faculdade de 
Recife, de que era o bibliotecário. Amaro Cavalcanti, aposentado 
no serviço público como ministro do Supremo Tribunal Federal, 
é um nome de grande projeção para se dedicar a grandes idéias de 
alcance universal : Manuel Cícero, para então o auxiliar. era co- 
nhecedor de como influir meticuloso no espírito público de que 
já tivera o grande apoio realizando o que empreendera na Bi- 
blioteca Nacional. 

Ésses dois homens se reuniram cientes do que tinham de 
fazer, 

O Direito Internacional que vinham promover, não seria mais 
aquêle de espírito filosófico e apenas, em que insistiram até então, 
mas um Direito radicado à opinião pública, da qual êles dois eram 
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conscientes. Um Direito que contaria com a fôrça da opinião 
do povo. 

É na sala de conferências do novo edifício da Biblioteca Na- 
cional, a qual afluia o que havia de mais significativo nas letras 
e na cultura, que se reuniram os fundadores da Sociedade Bra- 
sileira de Direito Internacional, destinada a filiar-se ao American 
Institut of International Law, a que viriam ligar-se outras tantas 
entidades constituídas em outros países. À idéia dessa colaboração 
de instituições é a mesma que subsiste hoje com as organizações 
destinadas a despertar a opinião universal. O que se faz hoje, 
procurava-se já fazer, e se estava no caminho que leva ao Direito 
Público Internacional, assente no seu legítimo fundamento. 

A Sociedade Brasileira de Direito Internacional que Amaro 
Cavalcanti tivera a iniciativa de fundar, estava com os estatutos 
aprovados em 23 de dezembro de 1914. Presidiu-a êle e, desde 
a organização, Manuel Cícero ficou sendo o seu secretário. Foram 
sócios fundadores, além de outros, Epitácio Pessoa, Helio Lobo, 
Afonso Celso, Antônio Azeredo, Rodrigo Otávio, Clovis Be- 
vilaqua, Pires e Albuquerque, Tavares de Lyra: quase todos, 
nomes ligados a Biblioteca Nacional e a Manuel Cícero, que a 
dirigia e deu vida nova a ela. 

Foi Tavares de Lyra que, por ocasião do centenário do 
nascimento de Amaro Cavalcanti, recordando-se dêle com a ami- 
zade que se estreitara sincera e cheia de admiração, veio dizer dos 
méritos do homem público conhecido de todos, e Tavares de 
Lyra, referindo-se à Sociedade Brasileira de Direito Internacional 
criada por Amaro Cavalcanti, então dizia: É uma das instituições 
brasileiras «que continua a ser órgão de consulta pela cultura es- 
pecializada dos seus membros». 
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Amaro Cavalcanti à frente daquele movimento prestigiava-o 
com o seu nome, e, para o impulsionar, era êle um dêsses tempe- 
ramentos que retomam a atividade com afinco mal deixam do que 
vinham fazendo. Em 1914 aposentado de ministro do Supremo 
Tribunal, a Sociedade Brasileira de Direito Internacional então 
passou a ser a sua preocupação. 

Entre Amaro e Manuel Cícero havia afinidades: ambos 
mostravam tenacidade para dar grande expressão àquilo em que 
punham a mão. Eram dois espíritos organizadores, tendo ambos 
análoga formação. 

O professorado que Amaro Cavalcanti exercera era pois o 
mesmo que o pai de Manuel Cicero praticara. A maneira de se 
adaptarem à sociedade, sendo então, para ambos, a mesma — 
ensino e jornalismo — fizera Amaro ter uma compreensão da 
vida que era a mesma do pai de Manuel Cícero, e que seria a 
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mesma dêste por ter êle formado o espírito na casa paterna. Em 
ambos aquêles dois as vontades tiveram de se moldar tenazes e 
com a iniciativa que o jornalismo sempre desenvolve no espíritc 
das pessoas. 


Foram assim homens inovadores, vidas de significação própria 
e que acompanham as transformações sociais, vidas que se fize- 
ram à custa de reflexão, mas próprias para tomarem caminho 
novo. Foram vidas que começam discretas, na simplicidade, mas 
acabam surpreendentes. Vidas cheias de iniciativas valiosas. 

Junto de Amaro, Manuel Cícero encontrara uma nova orien- 
tação, para nunca mais dela se apartar. 


Amaro Cavalcanti, que praticara o jornalismo durante o 
comêço da sua vida, era um espírito aberto a compreender os que 
trabalham na imprensa para êle ter tido aos que serviam junto 
às repartições públicas e junto ao gabinete do Prefeito do Distrito 
Federal, a frase que denota familiaridade e simpatia: «Estarei 
sempre com vocês». É o eco dessa frase que despertou a gente 
do jornal para ela promover a homenagem em que Manuel Cícero 
falou isso então por ocasião do centenário do nascimento de 
Amaro Cavalcanti. E disse : 


«Associo-me aos que promoveram esta homenagem à excelsa 
memória de Amaro Cavalcanti, associo-me aos representantes da 
imprensa que serviram junto à Prefeitura no período em que 
êsse eminente homem público exerceu as funções de Prefeito do 
Distrito Federal, e agradeço-lhes o convite com que me honraram 
para assistir a esta expressiva demonstração de respeito e admi- 
ração, que lhes merecia o grande prefeito e que lhes merece 
a sua memória». 


«Já decorreram desde então mais de trinta anos e o tempo 
não fêz esquecer êsse respeito e essa admiração, que se manifestam 
neste momento, quando se celebra o centenário do seu nasci- 
mento». 


«Não quiseram os jornalistas deixar de tomar parte na come- 
moração, gratos ao acolhimento que sempre e merecidamente lhes 
dispensou o prefeito e como testemunhas que foram da sua in- 
defesa atividade, da retidão do seu proceder e do acêrto das 
suas resoluções». 


«Amaro Cavalcanti soube inspirar-lhes confiança pela sua 
atração modelar, dando-lhes oportunidade de reconhecer que eram 
elevados os seus intuitos e que os seus atos de administrador eram 
ditados pelo propósito de bem servir à causa pública». 

Era Amaro Cavalcanti de um trato amável que nêle se reunia 
à reconhecida autoridade intelectual para serem um ensinamento 
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aos que se destinarem a vida pública. A convivência com as pes- 
soas, de fato aclara muito a inteligência, e Manuel Cicero dizia : 


«Assim havia êle procedido sempre, nos altos postos que 
foram confiados à sua superior inteligência, ao seu notável saber, 
ao seu reconhecido critério, à sua austeridade de princípios, ao seu 
espírito de justiça». 

Enunciava Manuel Cícero aquilo que êle mais respeitava 
na vida e que para êle eram qualidades superiores. Mencionava o 
conjunto de qualidades que completam a personalidade de Amaro 
Cavalcanti : 


«Magistrado, professor, jurisconsulto, estadista, financista, 
deve-lhe o país inestimáveis serviços que o tornam benemérito. 
A celebração do seu centenário veio relembrar o seu extraordinário 
valor, oferecendo mais uma ocasião para o reconhecimento dessa 
benemerência, que lhe assegura um lugar de honra entre os bra- 
sileiros insignes». 


A admiração de Manuel Cicero levava-o a traçar o retrato de 
quem conhecia muito de perto, para afirmar: 


«Seu auxiliar e amigo, e, por sua indicação, seu sucessor na 
Prefeitura, foi-me dado admirar-lhe as nobres qualidades que 
distinguiram a sua inconfundível personalidade. No centenário 
do seu nascimento, curvo-me ante o seu túmulo e rendo à sua 
augusta memória o tributo da minha profunda veneração». 


Palavras sinceras, e comovidas. 


Não se lhe chame orador falando êle assim; nem procurava 
o ser. Mas um homem cuja palavra elegante, expressiva, provo- 
cava a curiosidade dos que a ouviam. Discreto, despretensioso, 
dando as suas razões com perfeição de frase sem ser verboso. 
Não queria ter a teatralidade dos oradores. Mas falava bem. Se 
quiserem então apontá-lo, seria antes um espírito conciso e uma 
inteligência sempre aberta para ter o que dizer. Ninguém então 
para falar melhor de Amaro Cavalcanti. Manuel Cicero seguin- 
do-lhe os passos, compreendendo-lhe o pensamento, ficou sendo 
o seu continuador e se revelou internacionalista. 

É pois ver Manuel Cicero tomar a iniciativa que era muito 
do seu feitio, ao receber os estudantes sulamericanos em visita ao 
Brasil, falando-lhes êle insistente na aproximação dos povos. 

O espírito internacionalista de Manuel Cicero parece, à pri- 
meira vista, ser apenas o panamericanismo. Tanto faz. O Direito 
está na origem que tiver. O espírito internacional formado seja 
em que parte do globo, mas organizado, estabelecido, pode ser um 
ponto de partida. O Direito Internacional que não é «uma ciência 
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exclusivamente jurídica», pode ter bases no panamericanismo, 
apoiar-se na fôrça política das Américas para daí se projetar 
universalmente. Manuel Cícero, por certo que com um grande 
espírito prático, já vinha procurando despertar essa fôrça. É assim 
que aos estudantes argentinos que vieram ao Brasil, êle, como 
Reitor da Universidade, os recebe dizendo: 


«Em convívio com professôres brasileiros e com a mocidade 
das nossas escolas superiores, em contato com a nossa gente, 
deveis ter percebido que a nossa amizade é sincera e desinteressada 
e que admiramos e desejamos a prosperidade e o progresso da 
República Argentina ao mesmo tempo que propugnamos pelo nosso 
adiantamento e nosso progresso». 


E acrescenta : 


«Representantes das gerações de que hão de sair amanhã os 
dirigentes da grande nação transplatina, que a irão conduzir em 
busca de radioso futuro, caberá a tarefa eminentemente americana 
de promover e realizar a confraternização argentino-brasileira, a 
que corresponderão por sua parte os estudantes brasileiros coope- 
rando quanto puderem para o êxito dessa altíssima emprêsa». 

A confraternização convictamente citada como base de uma 
vida internacional então pautada pelo Direito que partiria da 
vontade do povo e fundamentado na opinião pública, transparecia 
nas palavras ditas à mocidade argentina. Eis o brilho de uma 
grande compreensão aureolando o mestre entre os moços. 

9 de outubro de 1930. Manuel Cícero ao abrir a conferência 
do professor José Pedro Segundo, dizia-lhe, na qualidade de 
Reitor, a receber professóres uruguaios que vinham fazer confe- 
rências na Universidade do Rio de Janeiro : 


«Acompanhamos, no Brasil, com o maior interêsse, o adian- 
tamento e prosperidade da República do Uruguai, à qual estamos 
vinculados pela contigiidade de eloquente passado, pela raça, 
pelos costumes, pelo sentimento, pelos ideais comuns». 

«A presença de uruguaios entre nós é sempre motivo de sa- 
tisfação, porque nos oferece oportunidade de reafirmar a sim- 
patia que nos inspira o país vizinho e amigo». 

Sentimentos de aproximação estão aí transparentes, para 
repercutirem em prol de uma idéia de confraternização, base de 
um Direito Internacional fruto de uma convicção geral a enca- 
minhar os homens. Por uma tendência natural Manuel Cícero 
chega sempre a essa idéia, sua, íntima, profunda, propenso êle 
manifestá-la sempre, e a que facilmente logo êle chega. 

Não era só a Segundo, professor da Faculdade de Direito 
da Universidade de Montevidéu, que Manuel Cícero recebia, mas 
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também a Dardo Regules, professor de sociologia daquela fa- 
culdade, presidente da Sociedade Uruguaia de Educação, antigo 
delegado dos estudantes no Conselho da Faculdade de Direito, 
espírito ativo e de penetração política, de uma vida exterior, de 
uma cordialidade espontânea e com quem Manuel Cícero logo 
estreitou relações, para ao se dirigir em público aos hóspedes 
uruguaios dizer-lhes palavras amistosas. Dois dias depois dêsse 
encontro era 11 de outubro, dia em que Dardo Regules fala, com a 
largueza de espírito de sociólogo, acêrca do ensino universitário 
uruguaio, para Manuel Cícero então saudar de público o confe- 
rencista dizendo : 


«Os mais efusivos agradecimentos pelo inestimável contin- 
gente, que, para intercâmbio espiritual, nos vieram trazer, de 
confraternidade, de inteligência e de saber». 

O que êle assim dizia, prolonga-se na insistência em uma 
confraternização dos povos para chegar-se a uma vida melhor, 
com as nações equilibradas internacionalmente. Falando assim 
Manuel Cicero era o homem que firmara uma atitude consciente 
ao lado de Amaro Cavalcanti que pregou o que devia ser a vida 
internacional dos povos, regulada pelo Direito para a felicidade 
de todos. 

Se fala a professôres, volta Manuel Cícero às mesmas afir- 
mações. Éle não via outra coisa que expressar ao se dirigir a 
outros povos referindo-se sempre ao que era o mais evidente in- 
terêsse de todos. 

Vêm então ao Brasil três «ilustres juristas uruguaios», que 
são recebidos no Conselho Superior de Ensino: os Drs. Secco 
la, Arechega e Thievet, figuras de incontestável relêvo e que 
exercem com brilho a profissão de advogados. 

Apresentando os três, Manuel Cícero, que presidia o Con- 
selho, dizia que «Secco Illa era professor de Direito Civil, fa- 
zendo «honra ao magistério superior de sua terra pelo seu for- 
moso talento e vasta cultura jurídica. É filho de brasileiro, neto 
do brasileiro desembargador Cruz Secco, a cuja honrada memória, 
acrescentava, rendo aqui homenagem». 


«Arechega, abalizado professor de Direito Comercial, versado 
em todos os ramos das ciências jurídicas, e, pela sua inteligência 
e pelo saber, um dos ornamentos da sua Faculdade». 


«Thievet, advogado de renome e estadista, pois que foi mi- 
nistro de Estado, pertence ao número dos intelectuais uruguaios 
que hão contribuído para o elevado grau de desenvolvimento a 
que o seu país há atingido». 
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Chegou então a vez de Manuel Cícero se expressar coerente 
com o seu dizer de sempre e lança a tese de que os povos deviam 
formar um espírito comum necessário ao equilíbrio internacional. 
Afirma êle : 


«Como professor e diretor da Faculdade de Direito da Uni- 
versidade do Rio de Janeiro, é-me grato saudar os preclaros 
juristas, filhos da República Oriental do Uruguai, o que vale dizer 
nossos irmãos e amigos, pois cada dia mais se aproximam e unem 
os dois povos, conhecendo-se melhor um e outro, e verificando 
que entre êles existem múltiplas afinidades e fundas simpatias». 

Estava pois com essas palavras proclamada a aproximação 
dos povos, chamando-lhes Manuel Cícero irmãos. 

Dizer assim era continuar na intenção de criar bases para 
um Direito Internacional. Com isto fazia o que já estivera fa- 
zendo no Prata e demais nações sul-americanas. Se fala a sul- 
americanos é para repetir sempre o mesmo, era para lembrar-se 
do que é preciso dizer sugestionando os espíritos. Sem dúvida 
que há intencionalidade nessas palavras que êle proferia. O 
Direito Internacional começa entre as nações vizinhas que mais 
precisam de entender-se, e Manuel Cícero falava sempre a elas 
para que consolidassem o Direito que devia vigorar e espandir-se 
internacionalmente. 

Em 1930 não é diferente a sua linguagem quando se refe- 
rindo às questões de vizinhança das nações sul-americanas, realça 
a tradição dizendo ao professor da Universidade de Genebra, emi- 
nente internacionalista, membro da Córte Permanente de Arbi- 
tramento e do Instituto Mundial de Direito Internacional, dele- 
gado da Confederação da Paz reunida em Haia em 1907, autor 
do projeto de convenção então adotado para a neutralidade no 
caso de guerra terrestre, e encarregado pela Liga das Nações da 
solução da difícil questão internacional, presidente de tribunais 
arbitrais e figura de «grande relêvo no domínio do Direito Inter- 
nacional e particularmente no tocante ao arbitramento». 

As palavras com que Manuel Cícero abria o curso de con- 
ferências do jurista suíço, então no Brasil, eram referências à 
Suíça que é sobremaneira povo de uma grandeza cívica de primei- 
ra ordem, nação de definida expressão política internacional e a 
que, por isso mesmo, vão se acolher tôdas as grandes questões 
de justiça internacional, na Europa. Concluía Manuel Cícero: 


«De Genebra, pátria de Rousseau, sede da Liga das Nações, 
da Universidade de Genebra é que nos vem o Professor Borel, 
que acedeu em realizar no Rio de Janeiro, sob os auspícios da 
nossa Universidade, algumas conferências sôbre o Tribunal Per- 


So) e 


manente da Justiça Internacional e sôbre a nacionalidade e pro- 
blemas que lhe são concernentes». 


Essa evocação da cidade berço de quem escreveu o Contrato 
Social, despertava reminiscências acêrca de um povo influente na 
criação do Direito, povo que inspirou talvez a Rousseau para êste 
conceber a vontade nacional, como proeminente. Essas reminis- 
cências prestigiavam a personalidade de Borel. Falar a um pro- 
fessor era falar a um dirigente da vontade nacional. Essas evo- 
cações convincentes vinham com as demais referências históricas 
feitas por Manuel Cícero, e êle lembrava : 


«Não é fora de propósito, dizia, recordar que foi em Genebra 
que se reuniu o tribunal arbitral para decidir a célebre questão 
de Alabama e que entre os juízes que o constituiram se achavam 
os indicados pelo Imperador do Brasil, e pelo Presidente da Con- 
federação Helvética». 


«O Brasil e a Confederação Helvética, estranhos ao conflito, 
encontraram-se assim num tribunal, cuja decisão influiu conside- 
ravelmente para consolidar o prestígio do arbitramento. O Vis- 
conde de Itajubá ali tomou parte pelo Brasil, que tem indicado para 
outros tribunais arbitrais destacadas personalidades, como o Barão 
de Arinos, Felipe Lopes Neto e Lafayete Rodrigues Pereira». 


«Também não é demais salientar que o Presidente Hauser, 
em nome do Conselho Federal Suíço, foi o árbitro que decidiu 
na questão de limites entre Brasil e a Goiana Francesa. O nome 
do Barão do Rio Branco, defensor das pretensões brasileiras, não 
pode aqui ser esquecido». 


«Consagrado na Constituição dos Estados Unidos do Brasil 
o princípio do arbitramento, o Govêrno Brasileiro por vêzes tem 
recorrido, e já o havia feito no Império». 

A alusão a um meio pacífico de solução dos litígios entre 
as nações, era o processo jurídico, novo, pôsto em prática pelo 
Brasil. 

Dois discursos pronunciou Manuel Cícero diante do professor 
Borel: um inaugurando o curso dêsse internacionalista europeu; 
outro, pronunciado em francês, e que seria em parte uma troca de 
idéias com aguêle de quem Manuel Cicero dizia a palavra ser 
clara e convincente, encantando a todos. 


Havia nas expressões empregadas por Manuel Cicero algumas 
a refletirem aquilo no que estava empenhado e que representava 
campanha já feita, atitude tomada, isto é, em prol de um Direito 
Internacional criado com o apoio geral, Direito expressão lídima 
da sociedade no momento e não mais tão somente um Direito 
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filosófico, convicção dos filósofos, mas Direito que representasse 
reação geral. Acorde com isto é que Manuel Cícero afirmava : 


«Par leur nature, les sujets de Droit international attirent, 
maintes fois, attention et la curiosité de tous, voire même de ceux 
qui nappartienent pas au nombre des juristes». 


Um Direito com expressão política em que todos haviam de 
tomar parte, e para o qual todos haviam de concorrer, era um 
novo Direito, como já dissera êle, fruto da democracia. 


Para isso não bastavam os internacionalistas, mas valia a 
opinião pública que precisava de estar presente. 

Pouco importa ser jurista, êle acrescentava, para concorrer 
a pessoa a fim de que se instaurasse um novo Direito Interna- 
cional: mas era imprescindível nêle tomar parte na opinião pública. 

Estava atraído por uma nova visão acêrca do Direito. Inte- 
ressado e envolvido na nova espécie de campanha pelo Direito. 
Referia-se a um Direito proveniente da movimentação social e 
nunca à descoberta de novas deduções, de nova razões filosóficas 
compulsadas: porém a um Direito com expressão social, organi- 
zação social, política, em que ele cria. 

Perante um vulto de jurista europeu, falava consciente da- 
quilo que era um movimento encetado na América sem resquícios 
de uma velha política e de uma velha mentalidade européia. 

Ora, Manuel Cícero viajou. Muito viu e muitos povos conhe- 
ceu. É preciso ver como se lhe desdobra na mente tudo que obser- 
vou. É ver a significação que as viagens tiveram em sua vida. 
Não foi de modo algum um cosmopolita apenas, mas, um obser- 
vador arguto. Viajando, tinha sempre um fim. Foi um espírito 
com o sentido das coisas nacionais, da política internacional que 
não deixa de ser um interêsse de cada nação, do qual êle não 
descuidava. 

Em 1931 êle esteve pela segunda vez na Europa, visitando 
como turista a Exposição Colonial realizada em Paris. Era viagem 
de recreio em que iria a Toledo, Barcelona, Madrid, Boulogne- 
sur-mer, Marselha, Lisboa, Vigo, Pôrto. 

O Jornal do Comércio de 1 de novembro de 1931 publicou 
curiosa notícia intitulada: Visita de um grupo de brasileiros à 
Exposição Colonial de Paris. Com o visitantes estava Manuel 
Cicero na caravana organizada para assistir às grandes festas. 


No dia 17 de setembro, «os brasileiros foram alvo de mani- 
festação particularmente significativa. Querendo dar testemunho 
de simpatia ao Brasil, o Marechal Liautay, um dos maiores vultos 
da França contemporânea, ofereceu aos nossos compatriotas bri- 
lhante recepção no restaurante de Bagdad, o mais elegante e lu- 
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xuoso dos estabelecimentos dêsse gênero, construído no recinto 
da Exposição». 


«Recebidos à entrada por vários membros do Comissariado 
Geral da Exposição, os brasileiros foram conduzidos ao salão de 
honra, onde os saudou, como representante do Marechal Liautay, 
o Conde de Vogué». 


«Respondeu, em nome dos seus companheiros de excursão 
e em seu nome individual, o nosso eminente compatriota Dr. Manuel 
Cícero Peregrino da Silva, antigo Reitor da Universidade do 
Rio de Janeiro». 


«O discurso do Dr. Manuel Cícero foi pronunciado em 
francês. Depois de ter agradecido ao Comissário Geral o acolhi- 
mento tão gentil que lhes era dispensado, disse quanto se sentiam 
felizes todos os seus companheiros, vindo visitar a Exposição Colo- 
nial e presenciar o valor incomparável do imenso império colonial 
francês, a crescente vitalidade da França, sua capacidade coloni- 
zadora, seu enorme poder de expansão e seu incessante êxito como 
fôrça propagadora da civilização no mundo». 

E Manuel Cícero de afirmar: 


«A magnificência e esplendor da Exposição... constituem 
verdadeiro triunfo do gênio francês e da cultura francesa. Todos 
quantos amam a França, como os brasileiros, seus filhos intelec- 
tuais, se regosijam com os seus triunfos». Referiu-se elogiosa- 
mente ao Instituto Franco-Brasileiro de Alta Cultura Científica e 
Literária (do qual o Dr. Manuel Cícero foi presidente), e a 
outras instituições, como a Aliance Française e ao Lycée Français, 
assinalando a preciosa contribuição daquele e dêstes para manter 
e incrementar a afinidade intelectual que existe entre brasileiros 
e franceses. Ao terminar, felicitou vivamente o Comissariado 
Geral, exaltando a grande figura do Marechal Liautay, pelo bri- 
lhante resultado dos seus esforços, e exprimiu... os votos que 
fazia pela grandeza da França gloriosa e imortal». 


Não seria apenas uma viagem de recreio essa que Manuel 
Cicero fêz. 


Eis que improvisadamente recebe um telegrama convocando-o 
para, no mês de outubro daquele ano de 1931, tomar parte na 
reunião em Washington, na qualidade de membro do Conselho 
Diretivo do Instituto Americano de Direito Internacional, então 
composto do Dr. James Brown Scott, internacionalista de renome, 
que participou da reunião na qualidade de presidente. 


Como secretário do instituto ali estava Victor Maúrtua, que 
os brasileiros muito conheceram admirando-lhe o alto porte in- 
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telectual quando êle esteve no Brasil por muito tempo, primeiro, 
como Ministro Plenipotenciário do Peru, acreditado junto ao 
Govêrno brasileiro, para voltar depois como Embaixador, pôsto 
em que terminou uma vida ilustre. 

Fambém estava naquela comissão Antônio Sanchez de Bus- 
tamente, Juiz da Côrte Permanente, autor do Código de Direito 
Internacional Privado (Código Bustamante), e em quem todos re- 
conheceram o <insigne jurista de Cuba», pequena nação insulada 
no mar do México, mas com os seus negócios presos às nações 
que a circundam para ela os assegurar fundamentadas no Direito. 
Ela com a sua economia e suas relações jurídicas estendidas inter- 
nacionalmente, vivia envolvida nas questões internacionais, che- 
gando assim, no Direito Internacional, a uma grande experiência. 

Estava naguela reunião Alejandro Alvarez, chileno cujas 
obras de Direito publicadas são conhecidas e admiradas mesmo 
fora do seu país. Também ali Luís Anderson, professor de nomea- 
da na Faculdade de Direito de São José, da Costa Rica. E ainda 
Pierre Hudicourt, Senador da República do Haiti, que êle já 
representara na 2º Conferência da Paz em 1907. 


A comissão era de grandes nomes. 

Completava os onze membros, Manuel Cícero Peregrino da 
Silva. 

Desde a fundação da Sociedade Brasileira de Direito Inter- 
nacional, em 1914, ele, professor de Direito, estava ligado à 
criação do Direito Internacional. 

De volta ao Brasil, foi ter logo a essa sociedade a que per- 
tencia e de que era um dos fundadores, para dizer o que ficara 
deliberado em Washington. Estava resolvido promover-se «entre 
os Estados, ou certo número dêles, a unidade das legislações na- 
cionais principalmente em matéria civil, comercial, operária, etc., 
e em que aconselha que se faça o estudo das relações internacio- 
nais consideradas não somente sob o aspecto jurídico, mas também 
político, econômico, social e psicológico, pois que não é o Direito 
internacional uma ciência exclusivamente jurídica, mas uma ciência 
política e social». 

A grande declaração a fazer era esta: uma coalisão da 
opinião de tôdas as nações americanas estava projetada. 

Partindo do espírito de sociabilidade dos povos, que devem 
estar reunidos em um só Direito, e contando com que essa liga de 
nações, que deve ser a base de tudo, mas insistindo pois na ma- 
neira de criar o Direito alicerçando-o na opinião pública, no es- 
pírito social dos povos e não em uma ciência exclusivamente juri- 


dica: é que Manuel Cícero então invoca as palavras do jurista 
Maúrtua, secretário da reunião em Washington: 


«No debemos olvidar la consideracion del nuevo destino que 
ha adquirido el Instituto. No es ya simplesmente una sociedad 
cientifica dedicada, como las otras de su especie, al cultivo es- 
peculativo del derecho». E acrescenta: «es un método antes des- 
conocido... para formular el derecho», em que estavam em- 
penhados. 

Mas era pois o método em que se parte da opinião pública 
tomada para base do Direito Internacional. Reunindo essa opi- 
nião geral, o Conselho em Washington fixou data e organizou «o 
programa da sessão plena do Instituto a realizar-se em Buenos 
Aires, de conformidade com o que resolvera êste em 1927, quando 
reunido em Montevideu». 


«Cabia assim ao Conselho proceder à escolha dos temas jurí- 
dicos que devessem ser recomendados à Sétima Conferência In- 
ternacional Americana, que, conforme estava então decidido, se 
reuniria em Montevideu, em dezembro de 1932». 


Êsses assuntos eram de interêsse geral para despertar a 
opinião pública e entre êles, por exemplo, estava o «de abolir 
as incapacidades constitucionais e legais em razão do sexo, a fim 
de obter para a mulher americana os mesmos direitos civis e poli- 
ticos de que gozam os homens». 


Assuntos para os quais chamar a atenção pública já iam 
mencionados. Eis uma conferência bem dirigida. Apontou-se o 
que precisava de uma solução internacional, tal como «tarifas adua- 
neiras sob o ponto de vista das relações internacionais». 


Vinha assim a tona uma quantidade de interêsses, alguns mais 
particulares e outros mais gerais. Mas todos de não passarem 
desapercebidos. Assim se fazia ver que ao plano internacional! 
todos iam ter mediata ou imediatamente. Estavam neste caso 
os direitos autorais que interessavam a Manuel Cicero que inter- 
ferira no registro dêles, como Diretor da Biblioteca Nacional. 


Foi no Itamaraty que se reuniu a Sociedade Brasileira de 
Direito Internacional para ouvir a Manuel Cícero de volta da 
missão que tivera. 


Aquela Sétima Conferência Internacional Americana, que o 
Conselho Diretivo do Instituto Americano de Direito Internacional 
deliberara que se reunisse, tornara-se numa reunião de Estados. 
O Instituto Americano de Direito Internacional, sendo pois uma 
instituição de caráter privado e não tendo assim expressão estatal, 
não podia tomar parte diretamente naguele certame que êle pro- 
movera e em que se fariam representar os Estados. Mas convo- 
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cou-se o Conselho de Instituição de Direito Internacional, do qual 
então Manuel Cicero fazia parte, para se firmarem os temas ofe- 
recidos à discussão na Sétima Conferência. 


Não figurando os membros dêsse conselho, na conferência, 
entretanto segui-la-iam de perto uma vez que se instituiu a co- 
missão técnica de observadores, da qual Manuel Cícero fazia 
parte, para acompanhar a discussão dos assuntos internacionais 
debatidos naquele certame, que o Instituto Americano de Direito 
Internacional, em Washington, promovera em Montevideu. 

Essa comissão seria uma posição tomada pelo Instituto de 
Washington perto da Conferência dos Estados reunidos para 
discutirem, por intermédio dos seus representantes, os assuntos de 
Direito Internacional. Dez dias antes da abertura da Conferência 
Internacional, ela já estava em Buenos Aires, em sessão plena, 
antes de ir ter a Montevideu. 


Manuel Cicero daquela vez que visitou o Prata, e esteve em 
Montevideu, foi recebido a 20 de dezembro de 1935 como sócio 
correspondente do Instituto Histórico do Uruguai, onde o espera- 
vam uma vez que já o tinham elegido. 


Foi essa a ocasião de êle dizer no discurso de agradecimento 
pronunciado em castelhano : 


«A los Institutos Históricos de America cabe en mi concepto 
contribuir, tanto cuanto esté en su âmbito, a la obra de confrater- 
nidad y solidaridad continentales». 

Assim afirmava de maneira especial por quanto, naquela 
ocasião, êle foi acompanhar um congresso com o objetivo de 
criar o Direito Internacional fundamentado no espírito social dos 
povos. O fim não era outro senão «a obra de fraternidade e 
solidariedade continental» a que se deviam destinar por sua vez 
os institutos históricos. 

Manuel Cicero naquele momento que, em Montevideu, êle 
representava a iniciativa de criar um novo Direito Internacional, 
não mais «uma ciência exclusivamente jurídica, mas uma ciência 
política social», êle também representava, naquela ocasião, a cultu- 
za histórica que dizia ser necessário harmonizar para harmonizar 
as nações entre si aproximando-as. 

Por dois caminhos êle ia ter ao mesmo, quer na qualidade 
de membro do Instituto de Direito Internacional, quer como sócio 
de Institutos Históricos da América, e acontecia estar ali interes- 
sado na criação do Direito das nações e interessado na maneira 
de se traçar a história confraternizando as nações. 

O que dizia no Instituto Histórico do Uruguai, e o que 
fazia acompanhando a Sétima Conferência de Direito Internacio- 
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nal, realizada em Montevidéu, as duas coisas sintetizavam-se na 
mesma aspiração, compreendiam o mesmo pensamento e repre- 
sentavam o mesmo ideal. 

Pelo Direito Internacional se chegava ao que teriam de chegar 
os institutos históricos. Se Manuel Cícero vinha por dois cami- 
nhos, defendia a mesma causa. Estava então na encruzilhada 
deles, tendo deixado marcada a sua passagem para destaque e pro- 
jeção da sua personalidade e manifesta extensão do seu pen- 
samento. 


E ainda dizia daquela vez : 


«Cuando en el afo de 1922 me cupo presidir el Primer Con- 
greso de História de América realizado en Rio de Janeiro por 
iniciativa del benemérito y casi secular Instituto Histórico y 
Geografico Brasilefio, a que me honro de pertenecer y en cuyo 
nombre me es grato saludar al Instituto Histórico y Geográfico 
del Uruguay, tuve ocasión de sugerir que según un solo plan y 
un solo criterio se escribiera al mismo tiempo la história de cada 
uno de los paises americanos». 


«Ese plan y ese criterio no pueden menos de ser trazados en 
el sentido de ser ella escrita, es claro, sin perjuicio de la verdad 
y a la luz de la critica histórica, teniendo, espero, en vista la 
mayor aproximación de los pueblos, la supresión de qualesquiera 
motivos de prevención, expuestos los hechos históricos sin des- 
preciamento de adversarios meramente ocasionales». 


«Que se realce el valor do los heroes y el brillo de sus accio- 
nes, pero sin desconocer que en el campo adverso otros heroes 
han merecido la admiración de la posteridad». 


«Si los Institutos Históricos, patrocinando la renovación, 
concurrieren de ese noble ideal y si la história pudiere ser en- 
sifhada a las nuevas generaciones con la preocupación de la ar- 
monia y de la paz, habrán aquellos realizado la más meritória 
tarea a que podrán proponerse». 


Esta preocupação de confraternizar as nações sul-americanas, 


Manuel Cícero levou avante nas viagens que fêz aos países da 
América do Sul. 


No ano de 1935 chega ao Rio Grande do Sul. Comermorava-se 
o centenário da Revolução Farroupilha para que, nos festejos 
realizados, se unisse numa só efusão aquêle Estado tal é a ma- 
neira de que ficaram gravados na imaginação popular os episó- 
dios dramáticos da luta pelas armas. Representou Manuel Cícero 
o Instituto Histórico Geográfico Brasileiro nesse Congresso pro- 
movido para comemorar a revolução em que tanto se pelejou. Mas 
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aquela viagem ia ter uma sentido especial, para Manuel Cicero, que 
partiu do Rio de Janeiro com a intenção de visitar o teatro da 
Guerra do Paraguai e as cataratas do Iguaçu. Encerrado o con- 
gresso em que tomou parte usando da palavra na sessão de en- 
cerramento, comprou logo passagens na emprêsa Exprinter para 
a excursão que desejava fazer. Visitou Uruguaiana, um dos locais 
de luta na guerra em que o Brasil tomou parte, chegando assim à 
margem esquerda do Rio Uruguai para lhe atravessar as águas 
e descer na margem oposta em Paso de los Libres, em território 
argentino, na província de Corrientes. É dali que segue em ca- 
minho de ferro, rumo norte, margeando êsse rio para deixá-lo de 
lado pouco acima de onde, no Brasil, fica São Borja, cidade ri- 
beirinha do rio Uruguai, que desce então mais inclinado para 
este. Daí por diante segue Manuel Cícero em estrada de ferro 
rumo ao norte, deixando as margens do rio Uruguai para atra- 
vessar a província de Corrientes, região entre rios, chegando a 
Posadas, capital das Missiones, já na margem esquerda do 
Paraná, que neste ponto corre entre Argentina e Paraguai. Risca 
então êste rio a fronteira este e sul do Paraguai, recebendo, depois 
de marcar divisas, as águas do rio Paraguai que serve de linha 
divisória do lado oeste do país a lhe ter o nome, com a Argentina, 
descendo elas então pelo leito do Paraná até mais ao sul, na 
altura de Buenos Aires, encontrar-se com o rio Uruguai formando 
então o rio da Prata. 

Mas antes de, na altura de Posadas, passar à Encarnacion, 
na margem fronteira do rio Paraná, Manuel Cícero segue nesse 
rio até avistar na margem esquerda a foz do Iguaçu que margeia 
na extensão de uns vinte quilômetros até encontrar as famosas 
cachoeiras. 

Mas eilo enfim em Asuncion, capital do Paraguai. 

Tinha acontecido que, quando visitou o Instituto Histórico 
Brasileiro, naquele ano de 1935, o Ministro da Educação e Jus- 
tiça dessa República, Justo Pastor Prieto, Manuel Cicero, primeiro 
vice-presidente dessa instituição e então em exercício da presi- 
dência, tem de usar da palavra recebendo o visitante ilustre. 


Diz: 


«Por ser brasileiro cultiva o Instituto Histórico a amizade das 
demais nações da América, interessa-se pela história e pela cultura 
de cada uma, rejubila-se com os seus progressos e faz votos pelo 
seu engrandecimento. Com relação ao Paraguai, várias causas 
cooperam para estreitar essa amizade, estimular êsse interêsse, 
despertar êsse júbilo, afervorar êsses votos». 


«Situado o Paraguai no coração do continente, único país 
americano que jamais teve, banhado pelo mar, um trecho siquer 
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do seu território, as águas que o fazem comunicar com o Oceano, 
vêm-lhe, na sua maior parte, do Brasil. Águas brasileiras con- 
fundem-se com águas paraguaias e demandam juntas o Atlântico». 

Este é talvez o discurso em que Manuel Cícero usou a lin- 
guagem mais imaginosa, afirmando que em tôrno daquele país da 
América do Sul é que se define a situação internacional, no 
Prata, sendo qual é a sua situação geográfica. 


No demais as palavras que ainda pronunciou, são resquícios 
que buscou no passado a mostrar que, de modo algum, brasileiros 
e paraguaios, viveram afastados. 


«Corre nas veias dos paraguaios, diz alto Manuel Cícero, 
o mesmo sangue dos brasileiros das regiões vizinhas, e fala-se 
ali a mesma língua que era a dos habitantes daquelas terras antes 
da invasão e da conquista». 


«É semelhante o meio físico, são as mesmas as riquezas natu- 
rais, idênticos os atributos raciais da gente brasileira e da gente 
paraguaia». 


«A terra, a raça e o idioma fazem-nas seguir juntas, unidas 
como aquelas águas em busca do mesmo destino, radioso futuro 
de paz, de prosperidade, de solidariedade. O Brasil e o Paraguai 
estão fadados a ser sempre amigos leais e fraternos e nada os 
poderá separar no futuro». 


«Porque são êsses os sentimentos que nos animam, anelos 
de perfeito e ininterrupto entendimento, de amizade fraternal e 
indelével, é que a presença de V. Exa. nos é aqui sobremodo grata 
e significativa, genuino e alto representante que é V. Exa. do 
heroico povo paraguaio, do seu govêrno, de que V. Exa. é dig- 
níssimo membro, e da cultura paraguaia, de que V. Exa. é um dos 
expoentes». 

As palavras com que Manuel Cícero exprimia a vantagem da 
aproximação entre os dois povos, aproximam dois homens. Elas 
impressionaram pela maneira de Manuel Cícero recorrer a signi- 
ficação geográfica das nações do Prata. Prieto levou consigo 
recordação do que ouvira, atento no que Manuel Cícero dissera, 
tão espontâneamente. O que ouvira, o surpreendeu. Despertou- 
lhe mesmo amizade que declarou à medida que ia tendo convivência 
com Manuel Cicero, o que levou êste a prometer, num alto requinte 
de gentileza, que ainda havia de chegar à casa de Prieto no 
Paraguai, visitando-o. 


Já eram dois amigos que assim se falavam e não mais duas 
personalidades representativas. 


Indo Manuel Cicero representar o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, no Congresso Farroupilha, aproveitou, estando 
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no Rio Grande do Sul e perto do Prata, para fazer a visita pro- 
metida. No Brasil, na sessão em que o Instituto Histórico recebeu 
a Prieto, Manuel Cícero dissera a êste o que era a expressão do 
pensamento nacional e não propriamente a palavra política, oficial, 
do govêrno, mas, de certa maneira, o verbo a traduzir o que o 
povo sente, e que, para aquela casa de historiadores, êle trouxe 
buscando-o no contato com a alma popular. Éle lembrava-se de 
dizer que águas brasileiras chegando à nação que era o coração 
do Prata, formavam-lhe a fronteira este correndo no leito do rio 
Paraná para se lançarem ao sul no rio Paraguai, que, de Assun- 
ção para baixo, gizava a fronteira oeste do Paraguai, correndo 
neste rio águas também de nascentes brasileiras, para com isso 
como que enlaçarem a nação vizinha, amiga. 

Ora, visitando Assunção, estava no seio do Prata, no cenário 
das questões internacionais, e quer conhecer o teatro da guerra 
em que o Brasil tomou parte. Vai aos campos de batalha, em que 
se travaram os combates de Itororó, Avaí, Lomas Valentinas. 

Avaí: em que encontrou, sôbre o rio, uma cabeça de ponte 
histórica, restante da guerra do Paraguai. 

Lomas Valentina: onde há um monumento de mármore, 
construído sôbre a estrada de Villeta e com a lápide voltada para 
o sul, em que se lê — Homenaje de la joventud Villetana a los 
caidos en Lomas Valentinas — 21 deciembro 1868-1919. 

Em Itororó foi encontrar uma figura de velho, homem do 
povo que lhe deu por sua vez o sentido da palavra Itororó. 

Ho: significa água; roró: forma talvez onomatopaica de ex- 
primir o ruído de água corrente. Estava assim dado o significado 
com a explicação dos elementos que compunham a voz Itororó. 
Água que corre, águas que passam... 

Acompanhou a Manuel Cicero, nessa visita aos lugares da 
guerra do Paraguai, o adido militar brasileiro, o oficial do exér- 
cito Benjamin Constant Bevilaqua, neto de Benjamin Constant, 
de quem ainda Manuel Cícero foi encontrar, no museu histórico 
de Assunção, um grande retrato a óleo, que o guarda apontava 
dizendo: 


— Marino brasileiro da Casa Imperial. 

Para dizer a nacionalidade usava da palavra brasileiro hoje 
corrente naquele país, talvez por influência da passagem dos bra- 
sileiros no Paraguai. 

A farda, que era do exército, o intérprete confundia com a 
da marinha, para chamar a Benjamin Constant de marinheiro. 
E, ao republicano histórico, se referia como sendo da Casa Impe- 
rial, isto talvez pela reminiscência que ficara do Império brasi- 
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leiro, para tudo ser do Império, que ficou na mente do povo para- 
guaio, tornando-se maneira de se referirem ao Brasil: Império 
brasileiro ! 

Mas estando Manuel Cícero no Paraguai, é homenageado 
pelo ministro de Educação e Justiça, que era então Justo Pastor 
Prieto, a quem, num jantar oferecido no Clube Union a Manuel 
Cícero, êste manifesta a sua «gratitud por su fidalga acojida». 


Pisar em terras do Paraguai era ir ao encontro de quem era 
das suas relações e viera recebê-lo, e também era para ser rece- 
bido pelo Presidente da República Platina, que se demorou a falar 
com Manuel Cicero a respeito de uma política de aproximação entre 
os dois povos. 

O discurso que Manuel Cícero pronunciou naquele jantar 
que lhe ofereceram, é um dos maiores que pronunciou em circuns- 
tâncias iguais. E dos mais significativos. 


As razões geográficas de se aproximarem os povos, e que 
êle cita, e às quais já se referira no Brasil saudando a Prieto, são 
as primeiras a que alude, são aquelas de interessar a todos, e que 
repete como a lhes dar curso. 

Mas desta vez se reporta a mais fatos que são provas, e cita 
a maneira do Brasil acolher e admirar os paraguaios, aos homens 
representativos dêsse país, à sua cultura, à sua civilização. Éste 
é pois o sentido que se esforçava por dar Manuel Cícero às suas 
palavras, sentido que era mais que a cortês linguagem oficial. 
Teriam pois vida as referências feitas, e estando êle diante de 
Justo Pastor Prieto, insiste em dizer: 


«Amigo del Paraguay, admirando la altiva y heroica gente 
paraguaya, no puedo menos de sentirme bien en una atmosfera 
amiga, que veo, es hecha de desprevencion y cordialidad, como 
acaece en el Brasil relativamente a los paraguayos que nos visitan». 


«Entre aquellos que ultimamente lo han hecho debo destacar 
al Snr. Ministro Justo Pastor Prieto, cuya presencia en Rio de 
Janeiro, en San Paulo y en Porto Alegre tuvo la más alta signifi- 
cacion por ser la primera vez que un Ministro de Estado del 
Paraguay ha salido de su paiz en caráter oficial, ser de perfecta 
confraternidad el objeto de su mision y tratarse de figura eminente, 
representante legitimo de la cultura y de la gallardia paraguayas». 


«El Senor Ministro Prieto ha por cierto auscultado el alma 
brasilera con su aguda percepcion que há verificado que era 
espontanea y sincera, sin ningun convencionalismo, la amistad 
con la que fué recebido en el Brasil, que si hace justicia a sus 
altos méritos personales y al mismo tiempo rendia homenaje al 
miembro ilustre de un gobierno amigo». 
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«El byen entendimento, ininterrupta armonia y cooperacion 
siempre han de reinar entre las dos republicas hermanas, porque 
asi lo quieren brasileros y paraguayos, seguros del papel que 
está reservado en el concierto universal por la inteligência, cultura 
y civismo de sus dirigentes por la confiança en sus propias ener- 
gias». 

«No hay que insistir en lo que está en el espiritu de cada uno 


de nosotros, en lo que está arraigado en nuestro pensamiento y 
en nuestro sentir». 


Reiterando mis agradecimientos al Snr. Ministro de Educa- 
ción y Justicia, y levanto mi copa por su felicidad personal, por 
la confraternidad brasilero paraguaya, por la grandeza del Pa- 
raguay». 

Em ocasião como aquela, êle é mais vivo nas referências que 
faz. Insinuando uma política em que todos valessem mais estando 
unidos, sabe que dela resultaria um novo Direito Internacional 
apoiado no povo. Estando Manuel Cícero no Paraguai, a que 
chamou país coração da bacia do Prata, ponto fundamental, pri- 
macial, era de onde se devia partir para caminhar em uma nova 
política. 

Volta para o Brasil. 


Passa por Uruguaiana, onde, percorrendo a cidade, põe a 
atenção e se depara no antigo pôrto sôbre o rio Paraná, com dois 
bustos lado a lado, ambos postos no cais de atraque: um era de 
Pedro II, reminiscência histórica, remota lembrança de que ali 
estivera o Imperador; mas ainda havia outro, o de Sá Viana, 
professor de Direito Internacional da Faculdade de Ciências Ju- 
rídicas e Sociais do Rio de Janeiro, na época muito conhecido dos 
estudantes. 

Dois nomes, como os de Pedro Il e Sá Viana chegaram pois 
ali. Pedro II intervira no Paraguai que com o Brasil estivera em 
guerra invadindo ali as fronteiras brasileiras. Devera ficar lem- 
brado o monarca brasileiro onde êste estivera ao se rechaçar o 
invasor. 

Mas, Sã Viana representava uma constante simpatia princi- 
palmente pelas pequenas nações do Prata, que ali lhe foram de 
modo expressivo erigir aquêle busto e homenageé-lo. 

Se êle era um espírito insistente em mostrar que o Direito 
Internacional tornara-se na garantia da existência das nações e 
respeito mútuo entre elas, por sua vez representava um dêsses 
homens que são o esfôrço próprio, e, no caso dêle, êsse esfôrço 
era o de, a tôda hora no ensino, e a todo momento ao correr dos 
fatos, insistir na idéia de Direito internacional. 
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Ainda mais. Éle completava êsse Direito Internacional, com 
a de todo Direito a formar um todo, para que, se uma parte fa- 
lhasse, o todo ruísse. Nada mais existiria, se a base geral era a 
mesma, e a razão de ser de cada direito, era o conjunto que 
cada um formava com os outros. De que valia assegurar, por 
exemplo, a propriedade se não era respeitada a vida humana? De 
que valia o Direito interno de um povo se as nações internacional- 
mente o destroçavam ? 

Esta, a sua argumentação. 

De maneira singela êle a desdobrava, como professor. 


Dizia que o Direito Internacional viria a existir porque exis- 
tiam os outros Direitos tão necessários quanto êle. Insistia em uma 
unidade entre os ramos jurídicos, não podendo um desaparecer 
sem evidenciar a situação precária em que ficariam os demais. 
Um, desaparecendo, arrastaria todos, nada mais se firmando. Re- 
feria-se a que os princípios de Direito Natural já estavam ex- 
pressos na Natureza, e sôbre êles se contruía o Direito civil fi- 
cando êsse filiado àquele. Começava então a falar em parentesco, 
e nessa genealogia entre os ramos jurídicos por fim viria o Direito 
Internacional. Considerava êle cada um dêstes Direitos a pro- 
ceder dos outros para a vida de todos ser uma continuidade. 
Imaginava assim uma família. Essas lucubrações o entretinham 
e lhe arrebatavam a imaginação. 

Homem muito inclinado a aprofundar-se nas próprias ima- 
gens com que se expressava, de modo algum êle era como Manuel 
Cícero ou Maúrtua, que levavam em conta a face política da vida. 
Sá Viana seria dos que hoje viriam falar em uma teoria pura 
do Direito metapolítica, como se anda a dizer. Um Direito a rea- 
lizar-se longe da política. 


Mas Sá Viana era uma vontade insistente. Chegava a ser 
rude, comprometido que estava em ensinar êsse Direito, disciplina 
que professava como catedrático da Faculdade de Ciências Jurí- 
dicas e Sociais do Rio de Janeiro. Êle era de uma constante e firme 
confiança em si. Atraído pela necessidade de lançar um Direito 
de que fizera a razão de ser da sua vida de magistério, êle como 
que se insurgia contra os desrespeitos a êsse Direito e protestava 
veemente a seu favor. Um combativo obstinado, antes de tudo. 


Era um insistente ! E o modo peremptório de lançar o Direito 
que ensinava, não levou a procurar as condições políticas dêsse 
Direito. Queria que fôsse um Direito puro a impor-se por si, 
uma vez revelado. Um Direito sem estar condicionado à reali- 
dade política. Um Direito sem estar ditado pela opinião pública, 
fautor que Maúrtua e Manuel Cícero consideravam essencial e 
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a que davam importância máxima, sendo a democracia, movimento 
a partir do povo, como que a consubstanciação dêsse Direito. 


Mais simples a concepção de Sá Viana, menos completa. Um 
Direito racional, um Direito proveniente de princípios e regras que 
vinham de ser descobertos pela razão humana (daí o seu raciona- 
lismo) é que êle reconhecia, e impunha a todos pelos fundamentos 
racionais com que fundamentava êsse Direito. Mas êsse inter- 
nacionalista atraía assim a atenção de pequenas nações uma vez 
que falava em garantia para elas, postas acima das injunções 
políticas a que Sá Viana não prestava atenção. 


Não acreditava nessa contingência, acreditava em si cega- 


mente, obstinadamente, razão por que se disse que chegava a ser 
rude, combativo, extremado. 


Entretanto falava no que, para as pequenas nações, era uma 
esperança. 


Eis como as coisas se condicionam. 


Sá Viana fazia os povos pensarem em uma grande transfor- 
mação benéfica, propícia para os que atravessaram situações pe- 
nosas. 

Foi assim um grande nome para êsses povos que vinham logo 
a ter com êle. 

A sua voz então despertava principalmente as nações hispano- 
americanas. 


Esta é a razão de estar o seu busto lado a lado com o de 
Pedro II, em Uruguaiana, cidade brasileira, e pôrto sôbre o rio 
Uruguai, posição fronteira a povos hispano-americanos, erigido 
no Brasil, como homenagem das nações platinas. 

Elas é que vieram lhe prestar essa homenagem em terras 
brasileiras. A mocidade universitária que delas vinha, para visitar 
o Brasil, logo procurava visitá-lo, curiosa de vê-lo, ansiosa por 
estar diante de el coloso, como lhe chamava. 


Sá Viana tinha assim uma situação especial. 

Manuel Cícero e Maúrtua representavam entretanto um 
avanço, uma razão nova em que apoiar o Direito Internacional, que 
levava ambos a movimentarem-se entre os povos pregando os 
novos motivos de segurança do Direito a vigorar entre as nações. 


As idéias de Maúrtua, secundado por Manuel Cicero, eram 
de um Direito Internacional que não fôsse apenas «filosófico», 
mas «democrático», e que representasse experiência política hau- 
rida através dos tempos. Elas eram um avanço sôbre os ensina- 
mentos de Sá Viana. Eram um grande movimento político esbo- 
cado; Sá Viana ficara sendo uma atitude pessoal insistente. Fun- 
damentos novos foram dados a êsse Direito, tido como necessã- 
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riamente apoiado na opinião pública. Cada povo deveria ser des- 
pertado para o verdadeiro sentido do Direito Internacional e da 
sua importância. Daí a formação de uma consciência geral pela 
qual aquêles dois homens se empenharam visitando as nações da 
América do Sul: e isso já era um comêço. 


Sá Viana era um nome que tinha ficado naquelas paragens 
do Prata deixando ali em tempos idos o marco de um busto para 
assinalar uma fase histórica e traduzir o estado de espírito de 
população platina. Eis o que Manuel Cícero fôra encontrar 
naquele bronze, lembrança a bruxolear do passado. Adiante. Con- 
tinuação da viagem. Visitas a outras cidades que foram apare- 
cendo pelo caminho. 


Enfim no Rio de Janeiro. 


Dessa viagem ao Paraguai Manuel Cícero trazia apontamen- 
tos que vêm ser de uma grande reflexão acêrca do estado de 
coisas em tôrno da missão que exerceu. E êle, insistindo em alguns 
pontos, escreve as palavras que vai dizer no Instituto Histórico : 


«O Paraguai procura aproximar-se do Brasil... como se 
despertasse de prolongado sono e veriticasse que é êsse o cami- 
nho que o há de levar a prosperidade». 


«Está no nosso interêsse corresponder aos bons desejos apro- 
veitando a ocasião excepcional que se nos oferece». 


«Denunciam êsses propósitos a visita que recentemente fêz 
ao Brasil o Ministro da Educação e da Justiça, Justo Pastor Prieto 
(primeira vez que um ministro de Estado do Paraguai se dirigiu 
ao estrangeiro em missão oficial)», ao que o Govêrno Brasileiro 
prontamente correspondeu, «no sentido de ser enviado ao Para- 
guai uma missão». «A satisfação que os interessados no obje- 
tivo da missão demonstraram pelo desempenho que os técnicos 
brasileiros souberam dar à tarefa que lhes fôra confiada; as aten- 
ções que lhes foram dispensadas, havendo sido acompanhado até 
a fronteira o Dr. Artur Torres Filho por um representante do 
Govêrno, o Sr. Anastácio Fernandez, presidente do Banco 
Agrícola do Paraguai; a visita que se anuncia de uma missão mi- 
litar chefiada pelo General Estigarribia; as gentilezas prodigaliza- 
das ao Primeiro Vice-Presidente do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, o qual, em caráter particular, acabava de estar no 
Paraguai, e que consistiram num jantar no Union Club, oferecido 
pelo Ministro da Educação; a designação de um funcionário para 
o acompanhar nas visitas às bibliotecas e museus; a audiência 
especial que, por iniciativa daquele Ministro, lhe concedeu o Pre- 
sidente da República; o comparecimento de autoridades na Esta- 
ção da Estrada de Ferro em Assunção, por ocasião da sua partida, 
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para em duas das estações do percurso (Villa Rica e Encarna- 
cion) ter sido saudado em nome do mesmo ministro de Estado»; 
tudo isso mostra a disposição de ânimo de um povo para com outro. 

«Manifestou (continua narrando Manuel Cícero) o Presi- 
dente Euzébio Ayala o desejo de estabelecer maior contato com 
o Brasil, abrindo-se novas vias de comunicação, sendo adotados 
no Paraguai processos brasileiros, de trabalho, semelhantes, como 
são, quanto ao meio físico, os dois países vizinhos, sendo no 
Brasil... que o Paraguai deve buscar ensinamentos e não, como 
até agora, na República Argentina, onde a natureza não se asse- 
melha à do Paraguai e cujos produtos são portanto diferentes. 
Salientou o Dr. Euzébio Ayala a necessidade de ser construída 
uma estrada de ferro a partir de Assuncion em direção a Guavyal, 
no Brasil». 


«Foi no mesmo sentido, aproximadamente, que se expressou 
o senador paraguaio Bajac, em conversa, no Consulado do Brasil». 


«O Cônsul geral A. de São Clemente e o Ministro Lafayette 
de Carvalho e Silva não cessam de encarecer a conveniência de 
ir o Brasil ao encontro dos desejos do Paraguai, neste momento 
em que a situação do Brasil em Assunção é extremamente fa- 
vorável». 

Escrever apenas, nem bem nem mal, está em começar a frase, 
mas escrever bem está em como terminá-la. Nesse final é que 
ressumbram e se reunem tôdas as elegâncias do estilo e tôdas as 
sutilezas do dizer. Manuel Cicero terminou elegantemente a frase 
em que entra a falar do país vizinho dizendo: 


«O Paraguai procura aproximar-se do Brasil... como se 
despertasse de um prolongado sono...» Delicadeza no dizer ! 


Éle mesmo ouvira palavras de aproximação. 

Recebido pois Manuel Cícero pelo presidente do Paraguai, 
naquela vez que ali esteve, mostrou êsse o interêsse de uma apro- 
ximação e êle dizia fazer-se ela com a convivência dos povos. 
Falava na abertura de um caminho próprio para isso, tendo aquêle 
Presidente Ayala se referido a uma estrada que trouxesse até 
a margem do rio fronteiriço entre o seu país e o Brasil. Mas hoje 
se fala em uma ponte lançada da cidade da Foz do Iguaçu li- 
gando o chão das duas pátrias por um caminho seguido que per- 
correrão os dois povos cada vez se conhecendo então melhor e se 
estimando mais. 

Vai muito funda a análise de Manuel Cícero acêrca da ex- 
pressão do Paraguai, a quem êle chamou de coração do Prata por 
afluirem e competirem naquele país os interêsses dos povos vizinhos 
e isso pela dependência em que o Paraguai estava dêles para 
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que procurasse cada qual tirar melhor partido dessa situação . O 
Paraguai era sem dúvida um ponto importante na política inter- 
nacional. 

Já as relações internacionais do Brasil com a Argentina eram 
outras e o Brasil lhe havia de falar outra linguagem: os enten- 
dimentos com a Argentina vinham sempre depois dessas questões 
do Prata se terem definido. 


Ela era um país com quem manter linguagem amistosa. 


Quando Manuel Cícero recebeu professor argentino que 
visitava o Brasil, conclui que não havia fronteiras para separar 
o Brasil e a Argentina, estendendo-se entre os dois países os 
sentimentos que os uniam. Para o estrangeiro que chegava a meio 
estranho, êsse rasgo de elogiiência por certo havia de fazer que 
compreendesse qualquer coisa, qualquer sentimento espontâneo de 
aproximação, e valia como uma expressão pessoal de acolhimento. 
Quem vinha ao Brasil e era assim recebido sentia-se bem onde 
estava. Se exagerava o tropo de linguagem, levava entretanto a 
familiarizar-se com aquêles que lhe falavam assim. 


Um discurso assim causava de fato grande impressão em 
quem ouvindo-o recebia as boas vindas. Não há dúvida que 
Manuel Cicero buscava apurar a expressão no intuito de aproxi- 
mar os povos. Burilava as orações curtas que fôssem. Mas fala- 
va ora a um mestre, ora a um político, ora à mocidade, sabendo 
como ir ao encontro de cada qual, e foi assim que levou então 
alto o pensamento referindo-se a Rodolfo Rivarola, uma grande 
figura, uma grande vida argentina, um grande nome internacional, 
e de quem havia razões de se dizer, no Brasil, o que Manuel 
Cicero disse. 

Houve a sessão conjunta das associações culturais brasileiras 
realizada na Academia Brasileira de Letras por motivo do octa- 
gésimo aniversário de Rodolfo Rivarola. A altura da linguagem 
gue Manuel Cícero pronunciou como Presidente do Instituto His- 
tórico, estã no seguinte trecho : 


«O elevado papel que às duas grandes repúblicas sul-ame- 
ricanas está reservado desempenhar no concerto universal, pela 
inteligência, cultura e civismo de seus filhos, pela extensão terri- 
torial, pela fertilidade do solo, pela vitalidade econômica, pela 
confiança nas próprias energias, exige que elas caminhem juntas, 
lado a lado, em perfeita harmonia e concordância». 


«Aos intelectuais de cada uma das duas pátrias, órgãos que 
são do pensamento argentino do mesmo medo que é do brasileiro, 
cabe a missão de intensificar as relações entre os dois povos, para 
que cada dia melhor se entendam e se estimem». 


id, E 
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«E o que tem feito, entusiástica e confiantemente, o egrégio 
mestre Rodolfo Rivarola, promovendo o bom entendimento e a 
confraternização de argentinos e brasileiros. É o Instituto His- 
tórico que se orgulha de haver trazido sempre o seu modesto con- 
tingente para a realização dêsses propósitos de aproximação cada 
vez maior e de amizade imperturbável entre o nosso país e a 
grande República transplatina, regozija-se por tomar parte na 
justa homenagem que neste momento se presta ao varão insigne, 
a quem daqui saúdo efusivamente». 

Era ocasião de dizer assim quando o homenageado estava 
sendo Rivarola. 

Manuel Cícero levava-lhe o nome o mais alto possível apon- 
tando-o como propugnador da paz e da concórdia entre so povos. 

Essa concórdia é no que estava mais atento Manuel Cícero. 

Mas todos os temas abordados referiam-se à Argentina. 

Para com a Argentina valia então falar na tradição que de- 
finia as relações entre ela e o Brasil. E no ano de 1928, Manuel 


Cícero já tinha dito na comemoração do Tratado de Paz entre 
o Império do Brasil e as Províncias Unidas do Rio da Prata : 


«A celebração do Centenário do Tratado de Paz com as Pro- 
víncias Unidas do Rio da Prata não se faz no Brasil como 
sincera de regozijo nacional pelos benéficos resultados decorrentes 
simples ato de cortesia internacional, mas como demonstração 
dêsse acôrdo que cem anos de ininterrupta observância tornaram 
irrevogável». 

A referência desta vez é ao comportamento que os povos re- 
conhecem como necessário, mas já havia uma tradição que con- 
vinha se firmasse cada vez mais. 

Saiam da pena de Manuel Cícero todos os aspectos da vida 
internacional, com que êle estava identificado. 

E assim, ao saudar a República do Peru na sessão solene 
do Instituto Histórico realizada em 28 de julho de 1929, convo- 
cada para comemorar o acôrdo sôbre Tacna e Arica, é Manuel 
Cícero exuberante no que diz. 

O acôrdo, o tratado que firmaram êsses dois países era de 
concórdia e apaziguamento, o que são razões de encherem de 
entusiasmo para que Manuel Cícero dissesse : 


«É imensamente grata ao meu coração de brasileiro a missão 
com que me honrou o Instituto Histórico de saudar a nobre nação 
peruana pela celebração do Tratado de Lima». 


«Restabelecendo a harmonia que a identidade de origem, de 
raça, de língua, de religião, de costumes, de idéias não podia 
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consentir se interrompesse por longo tempo entre duas grandes 
Repúblicas do Pacífico, o Peru e o Chile deram ao mundo exemplo 
salutar, prova irrefragável do seu espírito de renúncia em benefi- 
cio da paz e da concórdia». 


«Bem hajam os que promoveram e realizaram o congraçamen- 
to dos dois povos irmãos, amigos tradicionais do Brasil, e quan- 
tos o homenagearam e ratificaram». 


«Salve Povo Peruano, misto de altivez e brandura, de culto 
do passado e de ânsia de progresso, de amor à liberdade e de res- 
peito à lei, de resignação na adversidade e de rebeldia à opressão, 
de reivindicação e de sacrifício, de brandura e desprendimento !» 

Depois de saudar «o benemérito Govêrno do Peru no seu 
grande presidente», depois de saudar «o eminente representante 
peruano acreditado junto ao Govêrno do Brasil, Sua Excelência 
Victor Maúrtua», êle vai evocando tôdas as tradições do Peru 
e glorificando-as, uma por uma : 


«Saúdo à cultura peruana, de que a Universidade de São 
Marcos é a mais lídima expressão e de que o Instituto Histórico 
do Peru e a Sociedade Geográfica de Lima são autorizados re- 
presentantes, que a honram e exalçam, do mesmo modo que a Im- 
prensa periódica peruana, fator poderoso do desenvolvimento 
cultural do país». 


«Salve pátria de Gonçalez Prada, de Garcia Calderon, de 
Javier Prado, de Manuel Villaran, de Ricardo Palma, de Gutierrez 
Quintanilla, de José Golvez, de Santos Chocano e de tantos outros 
que têm contribuído e contribuem poderosamente para a esplendi- 
dez da sua vida intelectual !» 


«A Universidade Maior de São Marcos, de Lima, a mais 
antiga instituição cultural da América, não me poderia referir 
sem lhe render a mais reverente homenagem. Centro de irradiação 
de idéias que em tôdas as épocas, desde a sua fundação no século 
XVI, tem exercido influência preponderante nos grandes feitos 
que a história do Peru registra...» 


«Salve Lima, a cidade dos Reis, a opulenta capital do vice- 
reino, a primeira cidade da América Meridional...; Lima encan- 
tadora e culta, traço de união entre o passado e o presente...» 


«Salve Cuzco, a milenária capital do Império vastíssimo dos 
Zucas...» 


«Salve Cajamarca, cidade incaica, cujo solo sagrado Atahual- 
pa, o último soberano, regou com o seu sangue generoso !» 
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«Salve Arequipa, construída de lava nas fraldas de um vulcão, 
mas tranqúila, romântica, acolhedora». 


«Saúdo Junior e Ayacucho e sa 
capitães dos Andes, Simão 
independência do Peru...» 


udá-los é recordar dois grandes 
Bolívar e Sucre, o herói e mártir da 


Todo o passado de um povo Manuel Cícero desdobrava na- 


quele momento, para êle, de grande significação internacional. 
Como que compusera um hino. 


XHI 


ALTOS ESTUDOS 


Oliveira Lima tomara a si a idéia de ministrarem-se altos 
estudos, no Brasil, inspirado no que via nos cursos do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, dados, naquela época, por Ba- 
sílio Magalhães, Aurelino Leal, Pinto da Rocha, Viveiros de 
Castro, Ramalho Ortigão e Araújo Viana, como conferencistas. 
Comparou-os com o que estavam sendo os altos estudos na Eu- 
ropa, onde os cursos neste sentido tomaram feição regular e se 
adataram à vida pública, facultando uma cultura superior aos que 
se destinassem ao exercício dos cargos públicos. 


Oliveira Lima relacionou uma coisa e outra: govêrno e ne- 
cessidade de alta cultura; formação de um corpo de funcionários 
possuidor dessa cultura e administração moderna. Achava neces- 
sária essa alta cultura para que um país fôsse administrado satis- 
fatôóriamente. O que vira na Europa, como diplomata, levava-o 
a compreensão do que se necessitava no Brasil. Dessa vez ainda 
seria o Instituto Histórico donde partiria o movimento criador, 
como aconteceu em parte no caso de criação da Academia Brasi- 
leira de Letras, e mesmo em outros. 


A palavra orientadora de criação de uma escola superior 
de alta cultura vinha assim de Oliveira Lima, e fôra abraçada 
por todos os seus confrades nessa academia da história. De fato 
o aproveitamento do que se divulgava em conferências públicas, 
seria outro se ministrado em uma escola de ensino regular e 
intensivo, praticado em tôda extensão. 


Falando na sessão de 12 de outubro de 1915, dizia Max 
Fleiuss, no Instituto Histórico, referindo-se «ao decisivo apoio do 
egrégio Conde de Afonso Celso à idéia»: 


«O próprio Sr. Dr. Oliveira Lima, em repetidas cartas ao 
orador, tem manifestado o seu grande aplauso, reconhecendo que 
os brilhantíssimos cursos realizados... constituem a escola que 
projetaria». 
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«Pensou o orador em dar uma sistematização a êsses cursos 
e nesta conformidade sempre apoiado pelo Sr. presidente, pediu 
ao Sr. Oliveira Lima que organizasse um programa dos tra- 
balhos para o ano vindouro». 

A idéia tomou forma e Oliveira Lima enviou a Max Fleiuss 
a carta que êste então passa a ler: 


«Felicito-o mais uma vez pela brilhante iniciativa dos cursos 
do Instituto e mando-lhe incluso um resumo do programa da 
Escola de Ciências Políticas e Administrativas feito pelo Delgado 
de Carvalho, de um trabalho maior que elaborou. Penso ser 
ótimo êsse programa. Aproveita, dos programas da Escola de 
Ciências Políticas de Paris, da École des Hautes Etudes Comer- 
ciales, e da London Scool of Economic and Political Cience, a 
indispensável parte técnica, reduzindo-a a menores proporções. 
Adata os referidos programas às necessidades da administração 
brasileira, facilitando, aos estudantes, as funções públicas, o jor- 
nalismo e a vida política». 

De fato nada mais se fêz até agora que não esteja apontado 
nesse projeto. E, consciente do valor do plano, que é um ponto 
alto na história do ensino brasileiro, pela amplitude que mostrava, 
escreveu então Oliveira Lima: 


«Qualquer coisa que se faça é de simples justiça referir e 
publicar que quem elaborou o programa do curso foi o Delgado 
de Carvalho, que está pronto a dar todos os esclarecimentos a 
respeito». 

O trabalho apresentado é de uma extensão notável, e, tendo-se 
êle diante dos olhos, pode-se reconhecer o valor que representa 
com as minudências, pormenores, abrangendo assim as ciências 
sociais tão multiplicadas e especializadas últimamente. 

Êsse projeto de uma escola superior, que foi lido naquela 
sessão de 12 de outubro, diz: 


— «A Escola de Ciências Políticas é destinada a preparar 
funcionários para os ministérios do Exterior, da Fazenda e da 
Agricultura, Indústria e Comércio e para as administrações es- 
taduais. 

Para a inscrição aos cursos da Escola (com o fim de obter 
o diploma), são necessários a idade de 16 anos e um atestado 
de exame, nacional ou estrangeiro, julgado suficiente pelo diretor 
da Escola. 

Os estudos serão de dois anos e compreenderão anualmente 
cursos de 20 a 25 preleções sôbre as matérias do programa. 
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A Escola é formada de três seções: diplomática, financeira 
e econômica. Cada seção abrange preleções ou cursos: 


a) fundamentais (2 anos consecutivos); 


b) regulares que são obrigatórios para o exame; 

c) Ffacultativos, isto é, cursos que podem ser substituídos, 
em cada seção, por cursos regulares de outras seções, com a apro- 
vação escrita do diretor da seção em que deseja o estudante ser 
diplomado. 


As notas de exame, no fim de cada ano, serão dadas de O 
a 20, sendo necessária, para aprovação, a média geral de 10. 
A frequência será levada em conta. No último ano, as teses 
(composições escritas, de 50 páginas, em média) serão obriga- 
toriamente sôbre assuntos nacionais. Para o diploma não haverá 
concurso, mas únicamente uma classificação dos diplomados. 


O diploma de cada seção, exigindo conhecimentos efetivos 
e práticos, constituirá, em consequência, uma recomendação para 
a administração pública. 

Além dos estudantes matriculados, serão admitidos auditores 
em conformidade com o regulamento. Em cada ano letivo a di- 
retoria convidará notabilidades nacionais ou estrangeiras para 
séries de cursos extraordinários (no programa ou fora dêle) e 
admitirá privat-docentia. 


I. Seção DipLoOMÁTICA — Primeiro e segundo ano — His- 
tória Diplomática (2 anos, curso fundamental); História da Amé- 
rica (curso regular); Direito Internacional Público (curso regular); 
Direito Internacional Americano (curso regular). 


Direito Internacional Privado (2 anos, curso facultativo); 
Direito comercial (curso regular); Organização diplomática (curso 
regular); Economia política (curso facultativo); Economia na- 
cional (curso facultativo); Geografia comercial (curso faculta- 
tivo). 


Serão especialmente estudados, nestes cursos, os assuntos se- 
guintes: 


História diplomática de 1815-1915 — O Congresso de Viena. 
— A Santa Aliança. — As nacionalidades do século XIX. — As 
questões do Oriente e do Extremo-Oriente. — O equilíbrio eu- 
ropeu, etc. 


História da América — Descobrimento, conquista e indepen- 
dência argentina depois de Mitre. — Chile e Balmaceda. — 


México e Porfírio Dias. — Os Estados Unidos. — Constituições 
americanas comparadas. 
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História diplomática do Brasil — A América portuguêsa, 
Tordesilhas e Madrid. — Emancipação. — D. Pedro I, D. Pedro II, 
questão inglêsa —- Relações com os países americanos. — Dpeli- 
mitação territorial. 

Organização diplomática e Protocolo — Serviço diplomático 
e consular. — Missões. — A Secretaria, — Correspondência di- 
plomática. — Ofícios, etc. 


Direito Internacional Público (programa clássico). 
Direito Internacional Americano — Relações inter-americanas. 


Bolivar, Monroe, — O Pan-americanismo e seus Congressos. — 
À questão venezuelana, Drago. — O Brasil em Haia. — Questões 
de nacionalidade no Direito americano. — Questões pendentes. 


— Tacna e Arica. 

Direito Internacional Privado (programa clássico). 

Direito Comercial (idem). 

Economia Política (idem). 

Geografia Comercial, especialmente do Brasil. 

Economia Nacional — A era colonial e o monopólio, — 
D. João Vl e a abertura dos portos. — O Brasil independente e 
unitário. — Abolição, —- O Brasil republicano e federativo. — 
Crises. — Colonização. — Valorização. 

Il. Seção FinaNcEIRA — Primeiro e segundo ano, — Fi. 
nanças Públicas (2 anos, curso facultativo); História financeira 
do Brasil (curso regular); Moeda, Crédito, Câmbio (curso re- 
gular); Impostos (curso regular); Operações bancárias (curso 
regular). 

Contabilidade e escrituração — (2 anos, curso facultativo); 
Economia Política (curso regular); Direito Comercial (curso fa- 
cultativo); Economia Nacional (curso facultativo); Geografia Co- 
mercial (curso facultativo). 

Finanças Públicas — Teoria do Orçamento. — Período orça- 
mentário. — Verbas. — Sistemas comparados. — Despesas pú- 
blicas. — Crédito. — Dívida pública. — Finanças Estaduais e 
Municipais. — Fiscalização. 

História Financeira do Brasil — Finanças Coloniais. — Pri- 
meiro Banco do Brasil, — Reformas de 1833 e 1846. — Lei de 
1853 — Crises — Abolição e meio circulante. — Lei de 1890. — 


Emissões, — Encilhamento. — O Funding loan. — Caixa de 
Conversão. — Estudo da Dívida pública atual. 
Moeda, Crédito, Câmbio — Funções da moeda, metais pre- 


ciosos, — O Ouro, — Circulação fiduciária — Papel-moeda, 
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curso forçado, — Câmbio sôbre Londres. — Sistemas monetários. 
— Reformas na Rússia. — Estados Unidos. — Indo-China. 

Operações bancárias — Capitais. — Depósitos. — Descontos, 
Bancos de emissão, — Contratos hipotecários. — Operações da 
bolsa. — Especulação. — Bolsas do Rio e de S. Paulo; — Orga- 
nização bancária. — Bancos de Estado. — Banco do Brasil, — 
Aritmética bancária. 

Impostos — Noções históricas e legislação tributária. — 
Contribuições diretas e indiretas. — Taxas. — O imposto terri« 
torial nos Estados. — Imposto de importação. — Tarifas, pauta, 
— razão % ouro, — Imposto de consumo. — Estudo compara- 
tivo; Inglaterra, França e Estados Unidos. 

Contabilidade e escrituração — Jornal, — Balanço, — Ens 
tradas duplas. — Verbas dos diferentes ministérios. — Tesouro, 
— Coletorias. — Casa da Moeda. — Delegacia de Londres, — 
Alfândega, etc. 


Economia Política — (Vide acima, Seção Diplomática). 
Economia Nacional — (Vide acima, Seção Diplomática). 
Direito Comercial — (Vide acima, Seção Diplomática). 
Geografia Comercial — (Vide acima, Seção Diplomática). 
HI. Seção Econômica — Primeiro e segundo ano — Ques- 
tões Agrícolas e Industriais (curso facultativo); História Econô- 
mica (curso regular); Colonização comparada (curso regular); 


Economia Comercial (curso regular); Economia Nacional (curso 
regular). 


Geografia do Brasil — (Curso facultativo): Economia Po- 


lítica (curso facultativo); Direito Comercial (curso facultativo); 
Estudo das Mercadorias (curso regular); Geografia Comercial 


(curso facultativo); Questões Agrícolas e Industriais. — Ocupação 
do Solo. — Culturas. — Matas. — Propriedade: Sesmarias, fa- 
zenda, sítio, lote. — A Agricultura, defesa agrícola. — O café, 
o cacau, o trigo, etc. — Culturas industriais. — A borracha e a 
concorrência. — Indústria nacional. 

Economia Comercial — Pesos e medidas. — Preços, osci- 
lações, — Mercados. Os transportes e as tarifas. — Viação, na- 
vegação, estradas, veículos. — Métodos de compra e venda. — 
Mecanismo das valorizações. — Crises comerciais. — Estudo es 
pecial do mercado do Rio. 

História Econômica — Era de navegação fluvial (Assíria, 
Índia). — Era de navegação marítima em mares estreitos. — 


Comércio medieval. — Era de navegação oceânica. — O mundo 
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português. — Era industrial, — A Revolução, as máquinas, — 
A organização capitalista, a concentração. 

Colonização Comparada — As migrações humanas livres e 
forçadas. — Regulamentos comparados. — Obras dos Inglêses na 
Índia, no Egito. — Política Americana, — Austrália. — Nova 
Zelândia. — Indo-China. — Argélia. — Argentina. — Leis fe- 
derais e estaduais no Brasil, — Elementos europeus: restrições. 

Geografia do Brasil — Climatologia detalhada. — Regiões 
naturais. — Brasil meridional. — Geografia econômica e social. 

Estudos das Mercadorias e Organização da Secretaria da 
Agricultura — (Conhecimentos práticos). 

Economia Nacional — (Vide acima). 

Economia Política — (Vide acima). 

Direito Comercial — (Vide acima). 

Geografia Comercial — (Vide acima). 


O Sr. Conde de Afonso Celso (presidente) põe a votos a 
proposta apresentada pelo Sr. 1º secretário perpétuo, quanto à 
criação da Escola, e sendo esta unânimemente aprovada, nomeia 
a seguinte comissão para estudar detidamente o projeto, propor 
as alterações que se fizerem necessárias e elaborar o respectivo 
regulamento, composta dos Srs. Ramiz Galvão, Fleiuss, Epitácio 
Pessoa, Manuel Cícero, Viveiros de Castro, Augusto Tavares de 
Lyra, Gomes Ribeiro, Homero Batista, Pinto da Rocha e Miguel 
Calmon». 

Foram então incumbidos de elaborar já não mais o programa. 
porém o regulamento, Epitácio da Silva Pessoa e Manuel Cicero 
Peregrino da Silva. 

Ata da reunião da comissão organizadora da Academia de Altos 
Estudos, em 19 de março de 1916, presidência do Sr. Dr. BL. F. Ramiz 
Galvão. 


«As dezesseis horas, presentes, na sala de leitura do Instituto 
Histórico, os Srs. Drs. Benjamin Franklin Ramiz Galvão, Au- 
gusto Tavares de Lyra, Manuel Cícero Peregrino da Silva, Artur 
Pinto da Rocha e M. Fleiuss, havendo o Sr. Dr. Homero Batista 
comunicado que daria pleno assentimento ao que fôsse deliberado, 
abriu-se a sessão. Foi depois lido e longamente discutido o pro- 
jeto de regulamento elaborado pelos Srs. Drs. Epitácio da Silva 
Pessoa e Manuel Cicero Peregrino da Silva, — sendo afinal apro- 
vado o seguinte: 


«1. A Academia de Altos Estudos, fundada no Rio de 
Janeiro pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, tem por 
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fim promover a realização de cursos, permanentes ou não, sôbre 
quaisquer assuntos, cuja divulgação e ensino julgue conveniente. 

«2. Com caráter de permanência, são desde já estabele- 
cidos dois cursos, um para habilitar os candidatos à carreira di- 


plomática ou à consular e outro para preparar os que se destinam 
à carreira administrativa ou à financeira. 


«3. Cada um dêsses cursos se dividirá em três anos, sendo 
comuns as cadeiras dos dois primeiros anos, a saber: 


«1º ano (oito horas por semana): 


— Direito Constitucional. História Constitucional do Brasil. 
— Noções de Direito Civil. 

— Noções de Direito Comercial. 

— Economia Política. 


2º ano (10 horas por semana): 


— Geografia Econômica e Comercial. 

— História Econômica do Brasil. 

— História da América. 

— Questões agrárias e industriais. Colonização. 
— Notariado. 


3º ano do curso diplomático e consular (10 horas por se- 


— Direito Internacional Público. 

-— Direito Internacional Privado. 

— Diplomacia. Organização diplomática e consular. 
— História Diplomática do Brasil. 

— Questões internacionais americanas. 


3º ano do curso administrativo e financeiro (10 horas pot 
semana): 


— Ciência da Administração e Direito Administrativo. 
— Contabilidade e Escrituração. 

— Finanças Públicas. Legislação de Fazenda. 

— Operações comerciais e bancárias. 

— História Financeira do Brasil. 


4. Compõe-se a Congregação de 32 professãres, todos da 
mesma categoria, dentre os quais serão escolhidos os que terão 
de reger as cadeiras dos cursos permanentes e os que se encar- 
regarão dos cursos extraordinários. 
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«Parágrafo único, O secretário da Academia terá todos os 
direitos, prerrogativas e obrigações dos professôres, em perfeita 
igualdade de condições. 


«5. Às vagas que se derem no corpo docente serão preen- 
chidas por meio de concurso de títulos de aptidão. Serão oportu- 
namente organizadas as necessárias instruções. 


«6. O diretor e o secretário serão o presidente e o 1º secre« 
tário do Instituto Histórico. 


«7. O vice-diretor, a quem incumbe a substituição do di« 
retor, nos casos de impedimento, será eleito trienalmente dentre 
os professôres. 


«8. Jo diretor compete a representação ativa e passiva da 
Escola em juizo e, em geral, nas suas relações com terceiros. 


«9. A Congregação é convocada pelo diretor, quando êste 
o julgue necessário e sempre que um terço de seus membros o 
regueira, e delibera com a presença de metade mais um dos pro- 
fessôres que a compõem, tendo o diretor voto de desempate. 


«10. Cabe à Congregação: 


a) escolher os professôres que devam reger as cadeiras dos 
cursos permanentes e os que se devam encarregar dos cursos 
extraordinários; 

b) eleger de três em três anos o vice-diretor e os membros 
das comissões de contas e de programas; 

c) manifestar-se, na 1º reunião de cada ano acêrca do 
orçamento das despesas, bem como a respeito das contas que lhe 
forem prestadas, ouvida a comissão respectiva; 

d) aprovar, depois de ouvida a comissão competente, os 
programas apresentados pelos professôres de qualguer dos cursos; 

e) escolher, em concurso de títulos de aptidão, e tendo em 
vista o parecer de uma comissão especial, os candidatos que devam 
ser preferidos no caso de vaga no corpo docente; 

) conferir, pelo voto de dois terços dos seus membros, o 
título de professor honorário a nacionais ou estrangeiros, dignos 
dessa distinção; 

9) aplicar aos alunos, que cometerem graves faltas, a pena 
de suspensão por um período determinado ou a de expulsão; 

h) resolver as questões de interêsse da Escola gue lhe sejam 
submetidas pelo diretor ou presentes em grau de recurso; 

i) convidar qualquer pessoa de notória competência e ilus- 
tração para se incumbir de cursos especiais; 

i) providenciar nos casos não previstos neste regulamento. 
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«11. Incumbe ao diretor: 


a) convocar e presidir as reuniões da Congregação e dar 
execução às deliberações desta; 

b) realizar as despesas, fiscalizando o emprêgo das quantias 
autorizadas e prestando contas anualmente à Congregação; 

c) apresentar à Congregação a proposta de orçamento e 
despesa; 

d) conceder licença aos professôres; 

e) admitir, suspender e exonerar o pessoal administrativos 

f) aceitar ou recusar os candidatos à matrícula, com re- 
curso para a Congregação; 

9) organizar as comissões examinadoras, dando preferência 
aos professôres que houverem lecionado as matérias do exame; 

h) manter a disciplina e velar pela regularidade dos tra- 


balhos da Academia; 


i) impor aos alunos, cujo procedimento fôr incorreto, a pena 
de advertência, e comunicar à Congregação os casos em que a 
pena deva ser mais severa. 


«12. Ao secretário compete: 


a) exercer a polícia na ausência do diretor, do vice-diretor, 
substituindo a êste no caso de impedimento; 


b) redigir ou mandar redigir e proceder ou mandar pro- 
ceder à leitura das atas das reuniões da Congregação; 

c) redigir ou fazer redigir a correspondência e lavrar ou 
fazer lavrar os têrmos que forem necessários; 

d) os serviços da secretaria e o procedimento do pessoal 
administrativo; 

e) prestar as informações de que o diretor e a Congregação 
necessitarem, relativamente ao movimento da Academia. 


«13. A matrícula far-se-á nos 20 dias que precederem à 
abertura dos cursos. 


«14. Para a matrícula em qualquer curso, deverá o can- 
didato provar idoneidade moral e idade de 16 anos completos. 


«15. O candidato à matrícula nos cursos permanentes de- 
verá prestar exame de admissão, o qual constará de prova escrita 
e prova oral de cada uma das seguintes matérias: português, 
francês, inglês ou alemão, aritmética, geografia geral e especial. 
mente do Brasil e história universal e especialmente do Brasil. 


«16. São dispensados do exame de admissão os candidatos 
diplomados por faculdades superiores e os que já houverem pres- 
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tado exame daquelas matérias em estabelecimento nacional ou 
estrangeiro, julgado idôneo pelo diretor. 


«17. Aguêles que tiverem de prestar exame de admissão 
deverão requerer inscrição até 10 dias antes da abertura dos cursos. 


«18. Os cursos permanentes funcionarão de 20 de abril 
a 14 de novembro. 


«19. O ensino, nos cursos permanentes, será prático, tanto 
quanto possível. 


«20. Começarão a 25 de novembro os exames finais, fazen- 
do-se a respectiva inscrição de 16 a 24 dêsse mês. 


«21. Os exames constarão de tantas provas escritas e orais 
guantas as cadeiras do ano. 


«22. Os alunos cujas provas forem julgadas aproveitáveis 
serão aprovados simplesmente, plenamente ou com distinção, con- 
forme o valor das mesmas, ao critério da comissão. A fregiência 
será levada em conta no resultado do exame. 


«23. O diretor designará substituto ao professor que, sem 
justificação, der mais de quatro faltas consecutivas. O professor 
assim substituído só por deliberação da Congregação poderá re- 
assumir, durante o ano letivo, a regência da cadeira. 


«24. Aos alunos que completarem um dos cursos perma- 
nentes se expedirá um diploma e aos que fizerem os dois cursos 
será conferido o grau de bacharel em ciências políticas e admi- 
nistrativas. 


«25. As taxas serão as seguintes: 


30%, por inscrição para exame de admissão; 

10$, por matrícula de qualquer curso; 

50$, por mensalidade no 1º ano dos cursos permanentes; 

408, de mensalidade em cada um dos outros anos; 

208, de mensalidade em cada curso extraordinário; 

30$, por inscrição para exame final; 

200$, por diploma e colação de grau; 

5$, por certificado de exame; 

20$, por certificado de matrícula e fregiiência em curso 
extraordinário. 


«26. De tôda a receita arrecadada, 20% serão destinados 
ao patrimônio do Instituto Histórico. 


«27. Da renda dos cursos permanentes serão deduzidas as 
despesas com o pessoal administrativo e as de expediente, dis- 
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tribuindo-se o restante entre os professôres em exercício, con- 
forme as presenças constantes do livro do ponto, o secretário e 
diretor, cabendo a êste, sem prejuízo do que lhe pertencer como 
professor, uma remuneração igual à do professor que mais per- 
ceber. 


«28. O produto das inscrições para o exames de admissão 
será distribuído entre os examinadores, o secretário e o diretor, nas 
condições do artigo antecedente. 


«29. O professor de curso extraordinário perceberá 80% 
do produto das matrículas e mensalidades respectivas. 


«Disposições transitórias — 30. A Comissão organizadora 
da Academia escolherá os professôres dos cursos permanentes e 
extraordinários que terão de compor a primeira Congregação, e 
bem assim os honorários que desde já devem dela fazer parte». 


«Dando depois cumprimento ao resolvido a Comissão organi- 
zadora elegeu: 


«PRrOFESSÔRES DOS Cursos PERMANENTES: os Srs. Drs. Al 
fredo Bernardes da Silva, Amaro Cavalcanti, Antônio de Barros 
Ramalho Ortigão, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, Artur 
Pinto da Rocha, Aurelino de Araújo Leal, Bertino Miranda, Conde 
de Afonso Celso, Gastão Ruch Sturzenecker, Homero Batista, 
João Crisóstomo da Rocha Cabral, João de Lyra Tavares, João 
Martins de Carvalho Mourão, Jônatas Serrano, Manuel Álvaro de 
Sousa Sá Viana, Manuel Cícero Peregrino da Silva, Manuel de 
Oliveira Lima, Miguel Calmon du Pin e Almeida e Rodrigo Otávio 
de Langgaard Menezes. Foram em seguida eleitos: ProrESSÕRES 
ExrrAORDINÁRIOS — os Srs. Drs. Armando Vidal Leite Ribeiro, 
Augusto Olímpio Viveiros de Castro, Augusto Tavares de Lyra, 
Basílio de Magalhães, Benjamin Franklin Ramiz Galvão, Edgard 
Roguete Pinto, Carlos Miguel Delgado de Carvalho, Ernesto da 
Cunha de Araújo Viana, João Ribeiro, José Leopoldo de Bulhões 
Jardim, Miguel Arrojado Ribeiro Lisboa, Nuno Pinheiro de An- 
drade e Urbano Santos da Costa Araújo. 


«Proclamados os eleitos, foram logo depois aclamados: Pro- 
FESSÔRES Honorários — Os Srs. Drs. Antônio Ferreira de Sousa 
Pitanga, Clovis Bevilaqua, Epitácio da Silva Pessoa, José Vieira 
Fazenda e Pedro Augusto Carneiro Lessa. 


«O Sr. Dr. Ramiz Galvão declarou, em seguida, que a Co- 
missão organizadora havia concluído a sua missão. Agradecendo 
o concurso de seus colegas, marcou o próximo sábado, às dezes- 
seis horas, para a primeira reunião da Congregação da Academia 
de Altos Estudos à qual deverão comparecer todos os profes- 


— 121 — 


sôres quer os do curso permanente, quer os extraordinários, pois 
que, segundo dispõe o art. 4º do regulamento aprovado, são 
todos da mesma categoria. Levantou-se depois a sessão às 18 horas, 
— Fileiuss, secretário». 

O Diário Oficial de 28 de março de 1916 já trazia a seguinte 
publicação: 


Instirruto Histórico — Academia de Altos Estudos. — 
Primeira Sessão da Congregação em 25 de março de 1916 — 
Presidência do Sr. Conde de Afonso Celso (Diretor da Academia) 


«As 16 horas e meia, presentes na sala de leitura pública do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, os Srs. Conde de 
Afonso Celso, professor e diretor, Max Fleiuss, secretário, e pro- 
fessôres Drs. Manuel Cícero Peregrino da Silva, Benjamin Franklin 
Ramiz Galvão, Desembargador Antônio Ferreira de Sousa Pi- 
tanga, José Vieira Fazenda, Gastão Ruch Sturzenecker, Rodrigo 
Otávio de Langgaard Menezes, Miguel Arrojado Ribeiro Lisboa, 
Bertino Miranda, Edgard Roquete Pinto, Antônio de Barros Ra- 
malho Ortigão, Nuno Pinheiro de Andrade, Alfredo Bernardes 
da Silva, Manuel Álvaro de Sousa Sá Viana, Jônatas Serrano, 
Ernesto da Cunha de Araújo Viana, João Ribeiro, João Martins 
de Carvalho Mourão, Aureliano de Araújo Leal, Homero Batista, 
Artur Pinto da Rocha, Armando Vidal Leite Ribeiro e João Cri- 
sóstomo da Rocha Cabral, o Sr. Conde de Afonso Celso, (Diretor 
da Academia) assumindo a presidência, disse que se congratu- 
lava com a brilhante Congregação pelo auspicioso acontecimento 
de reunir-se esta pela primeira vez, a fim de inaugurar os tra- 
balhos do novo estabelecimento de ensino criado pelo Instituto 
Histórico em 12 de outubro de 1915, sob proposta do Sr. Max 
Fleiuss, secretário perpétuo daquela associação, e de acôrdo com 
as bases apresentadas pelos Srs. Drs. Manuel de Oliveira Lima 
e Carlos Miguel Delgado de Carvalho». 


«Apreciando a gênese do instituto superior fundado pelo 
antigo e benemérito grêmio de 1888, evidenciou a lembrança feliz 
do Sr. Dr. Oliveira Lima e os serviços dêste e dos Srs. Max 
Fleiuss e Delgado de Carvalho, à meritória iniciativa». 


«Depois de historiar os trabalhos da comissão organizadora, 
que se desempenhou cabal e criteriosamente do seu mandato; 
depois de agradecer e elogiar a contribuição de todos os membros 
da mesma, aos quais se devia o regulamento admirável pela con- 
cisão, pela clareza e pela flexibilidade, que permite à nova casa 
da educação o expandir-se e prosperar, o Sr. Conde de Afonso 
Celso fez ver como o novo instituto correspondia a uma neces- 
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sidade nacional e aos nossos foros de civilização e de cultura, 
já existindo congêneres de longa e brilhante vida em países 
adiantados do mundo». 


«E, terminando, propôs que se substituísse a denominação de 
Escola de Altos Estudos, pois nesta Capital já houve um esta- 
belecimento assim chamado e que teve brilhante porém curta exis- 
tência, pela de Academia de Altos Estudos, o que foi unânime- 
mente aprovado». 


«Depois o Sr. Conde de Afonso Celso disse que a ordem 
do dia dos trabalhos era: primeiro: a eleição do vice-diretor da 
Academia, mandato que subsistirá por três anos, a eleição das 
comissões de Contas e de Programas, e a designação das cadeiras 
dos professôres dos cursos permanentes». 


«Tomava a liberdade de propor para vice-diretor da Escola 
o Sr. Dr. Benjamin Franklin Ramiz Galvão e para as comissões 
de Contas os Srs. Drs. Augusto Tavares de Lyra, Homero Ba- 
tista e Aurelino Leal, e de Programas os Srs. Drs. Amaro Ca- 
valcanti, Alfredo Bernardes e Viveiros de Castro». 


«Para as cadeiras indicava: 


«Primeiro ano: Direito Constitucional, História Constitucional 
do Brasil, o Sr. Dr. Aurelino de Araújo Leal; Noções de Direito 
Civil, o Sr. Dr. Alfredo Bernardes; Noções de Direito Comercial, 
o Sr. Dr. Carvalho Mourão; Economia Política, Conde de Afonso 
Celso». 


«Segundo ano: Geografia Econômica e Comercial, o Sr. 
Dr. Gastão Ruch; História Econômica do Brasil, o Sr. Dr. An- 
tônio Carlos; História da América, o Sr. Dr. Bertino Miranda; 
Questões Agrárias e Industriais, Colonização, o Sr. Dr. Miguel 
Calmon; Notariado, o Sr. Dr. Jônatas Serrano». 


«Terceiro ano do Curso Diplomático e Consular: Direito In- 
ternacional Público, o Sr. Dr. Sã Viana; Direito Internacional 
Privado, o Sr. Dr. Rodrigo Otávio; Diplomacia, organização 
diplomática e consular, o Sr. Dr. Manuel de Oliveira Lima; 
História Diplomática do Brasil, o Sr. Dr. Artur Pinto da Rocha; 
Questões Internacionais Americanas, o Sr. Dr. João Cabral». 


«Terceiro ano do Curso Administrativo e Financeiro: Ci- 
ência da Administração e Direito Administrativo, o Sr. Dr. Ma- 
nuel Cícero; Contabilidade e Escrituração, o Sr. João de Lyra 
Tavares; Finanças Públicas e Legislação de Fazenda, o Sr. 
Dr. Amaro Cavalcanti; Operações comerciais e bancárias, o 
or. Ramalho Ortigão; História Financeira do Brasil, o Sr, Dr. Ho- 
mero Batista». 
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«Tôdas as indicações do Sr. Conde de Afonso Celso foram 
aprovadas por unanimidade». 


«O Sr. Dr. Ramiz Galvão agradeceu a sua eleição para vice- 
diretor, confessando-se em extremo penhorado à nova distinção 
de que era tão bondosamente alvo». 


<O Sr. Dr. Pinto da Rocha propôs um voto de louvor é 
agradecimento ao Sr. Dr. Ramiz Galvão pelo modo por que dirigiu 
os trabalhos da comissão organizadora». 


«O Sr. Dr. Ramiz Galvão agradeceu, mas pediu que êsse 
voto fôsse extensivo a todos os seus companheiros de comissão, 
com especialidade aos Srs. Drs. Epitácio Pessoa e Manuel Ci- 
cero, que elaboraram o regulamento e ao Sr. Fleiuss, secretário 
da Academia. Essas palavras, corroboradas pelo Sr. Conde de 
Afonso Celso, foram aplaudidas por todos». 


«Depois, o Sr. Conde de Afonso Celso deu notícia minu- 
ciosa de uma brilhante exposição feita pelo ilustre sócio do Insti- 
tuto Sr. Dr. Nicolau José Debbané, propondo à Academia a 
criação de mais uma cadeira sôbre a Expansão Comercial do 
Brasil. Aludiu o Sr. Conde de Afonso Celso aos argumentos 
superiormente aduzidos pelo Dr. Debbané e declarou que remetia 
a proposta à Comissão de Programas, sendo relator o Sr. Dr. Al- 
fredo Bernardes». 


«O Sr. Fleiuss (secretário), informou à Congregação que 
o Sr. Dr. Augusto Tavares de Lyra por motivo de enfermidade 
deixou de comparecer». 


«Leu depois as cartas dos professôres honorários Drs. Clovis 
Bevilaqua e Epitácio Pessoa, agradecendo a eleição, bem como 
as dos Professóres Conde de Afonso Celso, Amaro Cavalcanti, 
Homero Batista, Basílio de Magalhães, Gastão Ruch e Armando 
Vidal, no mesmo sentido». 


«Em seguida o Sr. Conde de Afonso Celso declarou que os 
Srs. professôres extraordinários poderiam desde logo apresentar 
os programas dos cursos que pretendam fazer, a fim de serem os 
mesmos programas examinados pela Comissão respectiva e abertas 
as matrículas». 


«Pediu mais aos Srs. professôres do primeiro ano do curso 
permanente, que até 15 de abril apresentassem os seus pro- 
gramas, a fim de que as aulas do primeiro ano da Academia de 
Altos Estudos sejam inauguradas no dia 20 de abril, data esco- 
lhida como homenagem à memória do grande brasileiro que foi 
o Barão do Rio Branco». 
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«O Sr. Conde de Afonso Celso (diretor) disse que man- 
daria com a denominação adotada transcrever, na ata da presente 
sessão, a ata da última reunião da Comissão Organizadora, rea- 
lizada a 19 do corrente». 


«Agradecendo, depois, o comparecimento dos ilustres colegas, 
levantou a sessão às cinco e meia da tarde». 


Fleiuss, 
Secretário. 


Em 1916 Oliveira Lima estava no Rio de Janeiro, recebendo 
as homenagens que sempre lhe eram dispensadas. Estava êle con- 
vidado para fazer conferências. Mas no Instituto Histórico o 
tema que escolheu para falar, dando-lhe máxima importância e 
significativo desenvolvimento, seria a criação da Academia de 
Altos Estudos sob os auspícios do Instituto. Era o dia 7 de se- 
tembro daquele ano, e êle então dizia: 


«Senhores: 


«Entre as surpresas agradáveis que desta vez me esperavam 
na pátria, à qual volvo após mais de dois anos de ausência, des- 
taca-se a criação, no seio do Instituto Histórico, da Academia de 
Altos Estudos, ou antes a transformação da douta corporação 
gue vai caminhando para o seu centenário, ninho de erudição 
histórica, como a planearam seus fundadores, num organismo 
mais complexo, mais vivaz e mais expansivo e literário, que 
deliberadamente assumiu na ampliação da sua missão educadora». 


«Antes de tudo permiti que eu dê o seu a seu dono, ou 
melhor a seus donos. O distinto pedagogo português, Sr. José 
Júlio Rodrigues, que aqui se acha à testa de um florescente ins- 
tituto de ensino secundário, foi quem alimentou o projeto de 
agregar ao externato, que pretendia estabelecer, uma Escola de 
Altos Estudos constituída por meio de cursos livres ou antes por 


séries de conferências e preleções, a exemplo da Universidade 
socialista de Bruxelas». 


«Nas universidades americanas o estudante tem a faculdade 
de escolher dentro de certos limites as cadeiras que deseja cursar, 
isto é, tem a liberdade de, no departamento de História por 
exemplo, preferir a História da América do Sul à História das 
instituições medievais, ou no departamento de línguas e litera- 
turas preferir o alemão ao francês, ou o russo ao alemão. Cada 
estudante organiza o seu «curriculum». Parte-se do princípio de 
que o trabalho voluntâriamente escolhido é sempre melhor exe- 
cutado do que o trabalho imposto, e também do fato de ser a es- 
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pecialização dentro de uma cultura geral a regra básica da ciência 
contemporânea. Não são outros os fundamentos, sôbre que des- 
cansam a nossa atual Academia e que garantirão de certo a sua 
prosperidade». 


«Por amor da exatidão histórica, quando não fôsse por dever 
de consciência, convém ficar registado que antes da tentativa do 
Sr. José Júlio Rodrigues, a quem pertence a prioridade da idéia 
já cristalizada, tinha o nosso eminente consócio Sr. Dr. Manuel 
Cicero pensado em transformar a instituição, que dirige para fe- 
licidade dos estudiosos desta terra, numa instituição análoga à 
Escola de Altos Estudos, melhor dito, dotar com tal caráter ativo 
o grande repositório de saber passivo a seu cargo. Éle não de- 
clarara porventura expressamente o seu intento, mas fizera melhor 
do que isso, pois que o realizara, levando a efeito na Biblioteca 
Nacional as notáveis séries de conferências que estão na memória 
de todos nós. 


«Quando o Sr. José Júlio Rodrigues reclamou meu con- 
curso para levar por diante seu projeto, prestei-lho da melhor 
vontade, e abri a série de conferências da rua Carvalho de Sá 
repetindo em português as que fizera em inglês nas Ulniversi- 
dades americanas por ocasião da minha anterior visita aos Es- 
tados Unidos, em 1912, sôbre evolução comparada da América 
Saxônica e da América Latina. O falecido e saudoso José Ve- 
ríssimo fez um curso excelente de História da Literatura Bra- 
sileira, resumo da sua obra inédita sôbre a matéria; o ilustre 
Sr. Dr. Oscar de Sousa fêz um curso interessantíssimo de Psico- 
fisiologia; o Sr. Dr. Rodrigo Otávio tratou com tôda sua pro- 
ficiência jurídica da situação legal dos estrangeiros no Brasil; o 
Sr. Dr. Clovis Bevilaqua expôs com sua habitual mestria a in- 
terpretação filosófica da História do Direito; por fim o Sr. 
Dr. Pontes de Miranda discorreu brilhantemente sôbre Sociologia 
e Moral. Cessou aí o que podemos chamar a segunda fase desta 
nossa Escola destinada a aprofundar e ao mesmo tempo a vul- 
garizar conhecimentos, estimulando as vocações estudiosas e ofe- 
recendo pasto às suas reflexões. Houve que suspender o esfôrço 
por circunstâncias alheias à vontade dos que nutriam, pela ten- 
tativa, um desvelado interêsse. 


«O incomparável primeiro secretário perpétuo desta casa en- 
tendeu, e muito bem, que a idéia não devia ficar perdida, e que 
o Instituto Histórico lhe oferecia, além de uma moldura adequa- 
da, uma moldura mesmo de primorosa talha florentina, que é a 
casa em que nos achamos, as melhores condições morais para o 
seu desenvolvimento, a saber, tradições que recomendavam qual- 
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quer ensaio novo de propaganda intelectual e um admirável 
quadro de professôres recrutados entre os membros da Companhia. 


«Os cursos realizados ainda sem programa de conjunto pelos 
nossos consócios Alberto Rangel, Basílio de Magalhães, Aurelino 
Leal, Viveiros de Castro, Pinto da Rocha, Ramalho Ortigão e 
Araújo Viana — não sei se esqueço algum — atestaram que o 
êxito correspondia plenamente à iniciativa, e indicaram que valia 
a pena experimentar chegar à alguma coisa definitiva. Daí a fun- 
dação atual, em que o senso prático dos seus organizadores se 
revelou no núcleo permanente que deram à Academia sob a forma 
de uma Escola livre de ciências políticas e administrativas, com 
a qual sonhava brindar nosso meio pedagógico o nosso inteligen- 
tíssimo compatriota Sr. Carlos Delgado de Carvalho, discípulo 
de estabelecimento análogo de Paris e espírito apaixonado pelo 
que os americanos denominam e tanto tratam de cultivar em suas 
Universidades — «the original research», a pesquisa original e 
individual. Eu não fiz mais do que transmitir ao Sr. Max 


Fleiuss o esbôço que o Sr. Delgado de Carvalho já tinha ela- 
borado. 


«A Academia de Altos Estudos é presentemente e essencial- 
mente um curso de especialização, mas pode até vir a ser um 
núcleo universitário, se a ela se juntarem Faculdades hoje es- 
parsas e Faculdades projetadas, como essa de Letras e de Filo- 
sofia, cuja iniciativa cabe ao Sr. Araújo Viana e que é realmente 
uma instituição que nos falta, que falta à nossa formação espi- 
ritual. As Humanidades vão-se eclipsando numa terra, onde elas 
já receberam o mais honroso cultivo. Contam-se hoje os latinistas; 
helenistas não sei que haja outro além do nosso orador perpétuo, 
e os puristas do vernáculo parece que se debandaram espavo- 
ridos diante dos repetidos e cruéis atentados contra a Gramática. 


«O programa ideado para a referida Faculdade e que se 
acha publicado, é excelente, é o melhor possível para restituir ao 
estudo da língua, das letras e da Filosofia, isto é, do modo pe- 
culiar da expressão, desta expressão intelectual em si e nas suas 
relações com a expressão universal, a sua anterior dignidade. 
Na Universidade de Harvard, onde acabo de lecionar durante 
um semestre acadêmico, fundou-se recentemente e opera um «co- 
mité» só para fiscalizar o uso da língua inglêsa entre os estu- 
dantes, quero dizer para corrigir e aperfeiçoar entre eles a ex- 
pressão literária, considerando a imperfeição neste particular um 
motivo de séria desvantagem. 


«Um comité dêste gênero, que se criasse entre nós, teria infe- 
lizmente as mãos cheias; não as teve aliás vazias o comité de Har- 


po 


vard, pois que examinou o caso de cada estudante, cuja redação 
foi apontada como menos satisfatória, tratando de descobrir a 
causa dos seus erros ou dificuldades. Pôde assim verificar que 
a razão se achava por vêzes na precipitação do trabalho, outras 
vêzes em negligência, outras ainda em atrapalhação determinada 
pela variedade dos assuntos sôbre que dissertar com insuficiente 
preparo, outras, finalmente, em pura ignorância reveladora de 
deficiente educação secundária. Convém notar que o inglês, que 
em Havard se reputa desejável praticar, é o inglês castiço, o inglês 
de Oxford. O americano é o «slang» que ainda não possui 
foros universitários, como os que está em risco de ter o nosso 
«brasileiro». 


«A natureza da Academia de Altos Estudos é tão flexível 
que facilmente se adapta ao citado como a outros fins de ensino. 
Nada há de rígido no seu arcabouço, nem de emperrado nas 
suas molas. Seu fito capital, seu lema exclusivo, é preparar, mas 
preparar deveras, o que quer dizer que é uma escola que não 
poderia ter vingado no último quatriênio. Na sua modalidade 
atual ela é uma escola técnica para diplomatas e funcionários 
administrativos: ambas as classes bem carecem no Brasil de uma 
educação mais regular e mais completa do que aquela de que 
presentemente dispõem para sua competência. 


«Conheceis minha opinião sôbre a Diplomacia, melhor dito, 
sôbre nossa organização diplomática, e talvez êsse fôsse o motivo 
pelo qual, na distribuição das cadeiras, me atribuistes a que a 
tem por objetivo. Haveria quiçá de vossa parte uma intenção 
irônica no quererdes pôr à prova a minha sinceridade, pois que 
nunca me arreceei de criticar aquela organização quando mesmo 
fazia parte do quadro diplomático, num afã tão problemático que 
a minha inatividade me parece hoje mais operosa do que a minha 
atividade de então, a qual entretanto costumava ser apontada 
como extraordinária. 


«Precisamos de poucos diplomatas, mas que êstes poucos 
sejam bons, que conheçam os precedentes da nossa vida interna- 
cional, a qual, segundo apregoavam em contrário os louvami- 
nheiros de ontem, não data do Barão do Rio Branco, por mais 
relevantes e fecundos que tenham sido seus serviços à nação, 
contando-se antes dêle outros muitos, como Alexandre de Gusmão, 
Palmela, Brito, Araújo Ribeiro, Uruguai, Joaquim Caetano da 
Silva, Cotegipe, Ponte Ribeiro, que tornaram possíveis seus su- 
cessos. Graças a quatro séculos de penetração quase contínua 
e de outros tantos séculos de negociações ocasionais, o sucessor 
do Barão do Rio Branco, seu sucessor no Itamarati e na Aca- 
demia de Letras senão no realce histórico, o estadista que intro- 
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duziu no Brasil a política de engenharia, já achou feita a diplo- 
macia de engenharia, cuja obra ingente consistiu na fixação dos 
dilatados e complicados limites do país. 


«Curso complementar ou curso único, a Academia de Altos 
Estudos oferece sobretudo aos que a fregientam um terreno de 
ação útil. A particularização é realmente uma necessidade da 
inteligência contemporânea, que a filosofia do século XVII ha- 
bituara às generalizações, e o fito do instituto em boa hora 
montado pela destemida capacidade construtora do Sr. Max 
Fleiuss, patrocinada pela mentalidade compreensiva do nosso dig- 
níssimo presidente, foi definida com justeza pelo nosso provecto 
colega Sr. Dr. Amaro Cavalcanti no seu discurso inaugural, 
como — «alargar, aperfeiçoar ou ainda melhor adaptar a ins- 
trução recebida nas Faculdades e escolas existentes aos fins 
diversos da vida comum ou social». 


«Não concebo instituição pedagogicamente mais generosa do 
que a que visa semelhante propósito. Dentro deia cabem tôdas 
as iniciativas, tanto assim que aprovastes logo a do nosso con- 
sócio Sr. Debbané para inclusão de uma cadeira de Comércio 
Exterior e Política Comercial, base dos estudos das relações 
comerciais, tão descurados num país que vive do tráfico mer- 
cantil, numa época em que se está despovoando o mundo, em que 
milhões de entes humanos estão sendo sacrificados pelo primado 
do tráfico mercantil. Não direi que nossa literatura econômica 
assim vai receber seu início, porque contamos no nosso passado 
economista como o Bispo Azevedo Coutinho, José da Silva Lisboa 
e Candido Batista de Oliveira, mas prosseguiremos mediante tal 
consagração pedagógica numa tradição perfeitamente de acôrdo 
com a orientação sociológica de momento. 


«Na minha aula de Havard, entre os meus 56 alunos, eu 
tive estudantes de todos os anos acima do primeiro mesmo 
«graduates», e, se quase tôdas deram tão boa cópia de si que 
chegaram a surpreender-me não poucos dos seus exames e sobre- 
tudo muitas das suas teses, é porque os atraía ali um poderoso 
interêsse pessoal. Nestas condições aprende-se forçosamente. Des- 
tinavam-se alguns daqueles moços à Diplomacia e pretendem 
exercê-la na América Latina, sôbre a qual o orgulho americano 
folga de sonhar com o pavilhão estrelado desfraldado, segura a 
haste pelas garras aduncas da águia possante e não menos cobi- 
çosa de prêsas que a águia germânica, a águia moscovita, a águia 
austríaca ou a águia napoleônica: especializando-se no conheci- 
mento dos países de atual ou futuro protetorado, o professor Hart, 
um dos mais conceituados de Harvard, já marcou o prazo de 
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cinco anos para o estabelecimento do protetorado sôbre o México 
— êles intentam facilitar sua tarefa patriótica, porque em cada 
imperialismo floresce um patriotismo. 


«Outros dos meus estudantes queriam simplesmente aprovei- 
tar-se da oportunidade oferecida pela guerra a uma maior ex- 
pansão econômica dos Estados Unidos no continente irmão, para 
entrarem em negócios — não fazem mal os dólares aos doutores —, 
e entendiam ser-lhes util familiarizarem-se com a história política 
e econômica destas repúblicas turbulentas e lucrativas. Alguns 
ainda pensavam vir exercer o magistério entre as sociedades la- 
tino-americanas, ensiná-los a terem senso prático e civismo, que 
são as falhas que lhe acham, no que lhes assistirá razão por- 
quanto, com exceção do Chile, não se têm nossas nacionalidades 
engrandecido pela conquista, e o seu nacionalismo tende mesmo 
fortemente a diluir-se num cosmopolitismo ou pelo menos, num 
estrangeirismo sentimental, de que os especuladores se servem 
com habilidade para darem vasão à sua mercadoria de rótulo 
idealista, embora de natureza comercial. 


«Os que procuram a Academia de Altos Estudos não a pro- 
curam por desfastio ou pela simples ambição de um diploma, que 
os há mais à mão. Esta será a superioridade dela. Procuram-na 
porque querem aprender o mais possível de uma determinada 
matéria, porque querem realmente saber. Isto sõa quase como uma 
novidade, onde floresciam os diplomas universitários a 60$, com 
dispensa de exames. Entretanto, se alguma coisa somos, se de 
alguma coisa valemos no conceito alheio, é porque nos dedicamos 
pelo menos ao ramo do Direito. Já no comêço do século XVII 
nos taxavam de chicanistas os «Diálogos das Grandezas»: da 
chicana proveio a Jurisprudência, como do empirismo se desen- 
volve a ciência. 


«Pelo Direito pudemos firmar nossa Independência e por 
êle temos podido afirmar nossa valia internacional. Pelo Direito 
repelimos humilhações estrangeiras como as que nos acarretou O 
tráfico negreiro; pelo Direito reivindicamos territórios nossos, re- 
cusando altivamente a arbitragem como no caso da Trindade, 
habilmente a aceitando como nos casos das Missões e do Amapá; 
pelo Direito finalmente Ruy Barbosa fez sentir na Haya que as 
nações são verdadeiramente iguais em soberania, quando esta 
soberania repousa sôbre a sua consciência jurídica». 


«Agora mesmo, nesta confusão moral, neste delírio de ilega- 
lidade em que anda o mundo por excelência civilizado, o Direito 
salvou-nos de cometermos um atentado dos mais graves. Qui- 
seram agitadores destemperados forçar-nos a praticar uma ex- 
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poliação, apoderando-nos, em estado de paz, de navios de comércio 
refugiados nos, nossos portos, assim traindo as próprias leis da 
hospitalidade, como os piratas que saqueavam as naus arribadas 
às suas costas»... 


«Foi um espetáculo consolador o que nos deram dezenas de 
juristas protestando sem paixão, apenas à luz do Direito das 
gentes, contra êsse crime. Se os governos mais cultos estão diâria- 
mente imolando o código, que era a suprema aspiração humana 
ver triunfar nas relações entre os povos, não é razão para que 
nós façamos outro tanto, sem o pretexto sequer da luta desapie- 
dada. A honra da América, sobretudo da América Latina, será 
nesta emergência o ter evitado a guerra, praticando a neutralidade 
e respeitando o Direito». 

Estava assim apontada, em tôda a expressão de alta cultura, 
a instituição que se criara. Mostrava-se o que ela podia ser. 

No discurso que fez, Oliveira Lima historiava o que se aca- 
bava de criar no Brasil. 

No que se publicou no Diário Oficial, já dois nomes então 
apareciam reunidos com a significação que tiveram em se aproxi- 
mando: um é Epitácio Pessoa; o outro, Manuel Cícero. Ambos 
então foram incumbidos de elaborar o projeto do regulamento da 
Academia para formar e divulgar uma cultura superior no Brasil, 
e que não era mais o positivismo, um pouco «filosófico» demais, 
abstrato, distante da realidade, praticado pelos republicanos orto- 
doxos do movimento que proclamou a República. Isto definia um 
homem, que abria portas para uma nova era. Eis o que torna 
significativo a Manuel Cícero como precursor de um movimento 
cultural reformador e é êle a quem Oliveira Lima aponta como 
a provocar a transformação da cultura com as conferências que 
organizara na Biblioteca Nacional. Acontece Manuel Cícero tomar 
parte na Formação da Academia de Altos Estudos, que tinha sig- 
nificação similar. 

Não é a única vez que o país lhes deve serviços, aos dois, 
conjuntamente, a Manuel Cicero e a Epitácio. 


Mas o discurso de Oliveira Lima no Instituto Histórico foi 
uma grande expressão de elogiiência a traduzir a idéia de criar 
um centro de altos estudos no Brasil. Poucas vêzes a palavra foi 
tão vibrante e teve expressão tão ampla como quando Oliveira 
Lima, levado pelo seu temperamento assomado, atacava lastimáveis 
deficiências e quase que apontava a incapacidade de alguns di- 
plomatas brasileiros. A citação de nomes do passado, por êle feita, 
era para estabelecer contraste e dizer como devia ser um diplo- 
mata. 


— 131 — 


Não é preciso dizer que o Instituto Rio Branco, hoje a fun- 
cionar no Itamarati para a formação da diplomacia brasileira 
dando-lhe cultura necessária, teve o seu molde no que disse Oli- 
veira Lima, que é assim o inspirador do programa dêsse instituto. 


Na parte de ciências econômicas, conhecimentos comerciais, 
geografia, o programa da Academia de Altos Estudos, traduz a 
cultura especializada de Delgado de Carvalho. 


Mas o diplomata que foi escritor afamado e grande histo- 
riador, mostrou a sua estatura com o desassombro grave com 
que disse que deveriam ser êsses cursos necessários à formação 
daqueles que estariam incumbidos da representação do país in- 
ternacionalmente e que se tornariam os inculcas e manipuladores 
discretos da política das nações. 


Não era só isso. Hoje os cursos existentes de ensino supe- 
rior para economistas, criados para darem a visão ampla da vida 
atual a se entrelaçar através de todo o mundo, como o Instituto 
Rio Branco, a formar diplomatas e a Faculdade de Filosofia, 
todos êsses estabelecimentos de alta cultura já tinham sido lan- 
çados e podem ser considerados como o grande acêrvo de idéias 
legado pelos homens de ontem, criadores da Academia de Altos 
Estudos. 


Ainda mais do que isso. Uma consciência nova de ensino 
e a questão de saber estudar; as deficiências e defeitos de for- 
mação cultural; a precipitação no trabalho; o inconsciente vício da 
negligência; a confusão dos assuntos; a profusão de idéias e 
saber-lhes dar ordem ao expressá-las: todos os esclarecimentos 
tinham sido dados por Oliveira Lima, para evitar uma formação 
má e corrigidos êsses males no ensino superior. As suas palavras 
eram a revelação trazida de Oxford, onde êle haurira as grandes 
questões de pedagogia, de psicologia do ensino, e eram uma nova 
consciência a entrar então no Brasil. 


XIV 


COMO A BIBLIOTECA PRESTOU SERVIÇOS, E COMO 
FICOU ACREDITADA SOB A DIREÇÃO DE 
MANUEL CÍCERO 


Duas da manhã. Bateu o telefone da casa de Manuel Cicero: 
era o Barão do Rio Branco, com a sua maneira de trabalhar pela 
noite a dentro varando as horas até despertar o dia. Isto assim 
desde rapaz, sempre que tinha algum trabalho a fazer. 

Ele telefonava para Manuel Cícero pedindo informações 
acêrca de um determinado rio cujo percurso devia estar traçado 
em certo mapa, que a Biblioteca possuía. 

Manuel Cícero estava de pé para se dirigir logo ao edifício 
que dirigia e teve de abrir-lhe a porta, despertar o funcionário 
que o ajudasse, examinar o mapa. Trocaram-se informações pelo 
telefone e o barão pôde continuar o trabalho a que estava ape- 
gado. E só às quatro da madrugada, é que Manuel Cicero fe- 
chava a porta da Biblioteca, voltando para casa a fim de retomar 
o sono interrompido. 

Aquêle serviço público ficou sendo falado, e acreditou-se 
junto às pessoas de mais alta expressão no govêrno: no país 
todos reconheceram a que grau de bem servir chegou aquela 
repartição. 

Assim é que uma Biblioteca era prestante. Manuel Cicero 
entretanto, queria que ela ainda servisse mais. 

A intenção de a transformar, de a completar com todos os 
remates, tornava-se na grande preocupação do seu diretor. 
Ele trouxera consigo, já tendo sido o bibliotecário que foi na 
Faculdade de Recife, o amor próprio de bibliotecário. Era êle 
próprio a afirmar então qual a sua intenção «de contribuir na 
medida das minhas fôrças para erguer o estabelecimento sob a 
minha direção à altura a que incontestâvelmente tem jus». (Assim 
está no Relatório de 1900). 


— «Para a realização de semelhante propósito faz-se porém 
mister, limitado como é o meu alcance, que, reconhecendo a im- 
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portância e a utilidade da biblioteca, fonte de informações de 
tal valor que nela se tem abastecido dos documentos indispen- 
sáveis à solução das questões internacionais de que tem o Brasil 
saido vitorioso, acastelado no seu direito, que sempre tem conse- 
guido provar, não poupe o Govêrno (dizia êle), sacrifícios a fim 
de fornecer à Biblioteca Nacional os meios de elevar-se, tornar 
conhecidas as inestimáveis riquezas que encerra, patentear a sua 
referência entre os estabelecimentos congêneres da América Me- 
ridional». 

Fêz Manuel Cícero a Biblioteca abrir-se de noite à consulta 
pública. 

Foi então posta à venda a valiosíssima biblioteca de José 
Carlos Rodrigues e Júlio Benedito Ottoni a comprou para oferecer 
à Biblioteca Nacional, formando-se assim o coleção que recebeu 
o nome do doador. 

Reunido a outros documentos em um volume que trazia o 
Ex libris da Biblioteca Conventus Bulsannensis ad S. Franciscum 
Ord: Min: Prov: Tyrol, estava a Nova Gazeta da Terra do 
Brasil (Newen Zeytung auss Presillg Landt) antigo impresso, re- 
digido em um alemão que não é mais o falado hoje, logo de 
compreensão difícil, mas documento por que se enamorou Ca- 
pistrano de Abreu. 

Interessados que ficaram todos naquele texto, procurou-se 
quem o vertesse para vernáculo, o que fez Schuller, sábio natu- 
ralista do museu Goeldi, publicando-se a tradução nos Anais da 
Biblioteca de 1915, precedida de um estudo crítico em que dizia 
o tradutor conhecerem-se apenas dez outros exemplares daquela 
gazeta, pertencentes a bibliotecas públicas, e não sômente dois 
assinalados na informação incluída no primeiro volume do catá- 
logo dos livros de José Carlos Rodrigues, sendo que o segundo 
não se publicou perdendo-se os originais. 

Assim houve doações com que ia se enriquecendo a insti- 
tuição, para a qual todos voltavam os olhos interessados na sua 
transformação. 

Não era só Ottoni a doar. O Cardeal Arco Verde ofereceu 
autógrafos de São João Crisóstomo, que Manuel Cícero agradecia 
penhorado sobrestimando para o príncipe da igreja, com grande 
elegância, atalhar dizendo não ser tão grande a oferta. 

Mas a quem Manuel Cícero encarregou a tradução da Nova 
Gazeta da Terra do Brasil era uma figura notável contratado para 
servir no Museu Goeldi, no Pará. 

Publicou valiosos trabalhos como Zur affinitãt der Tapúya 
— Indianner: Acêrca das afinidades dos índios tapuia. É da sua 
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pena Theatrum rerum naturalium brasiliae, von Rudolf F. Schuller 
(von Museum Goeldi — Pará, Brasil) Separata Abbruk aus: 
Arohiv fiir Etnographie, Bd. XXI (1912). É da lavra dêle: Jferre, 
o «Sammvater dos índios Maynos. Esbôço etnológico-linguístico 
de Rodolpho R. Schiilledr do Museu Goeldi, Pará, Brasil. Os 
Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro publicaram êsses 
trabalhos. 


Manuel Cícero ainda havia de receber, em 6 de junho de 1912, 
a carta de amigo a dizer que no «Congresso dos americanistas a 
que vim pois ter como delegado do govêrno... foi a Biblioteca 
representada muito bem pelo Dr. Schiiller». 


Recebeu donativos e teve o apoio geral manifestado pela 
imprensa, pelos homens de govêrno e pelas classes cultas. Bom 
que era assim! Mas êsse interêsse geral pela Biblioteca, vinha 
de tôda parte. E não foi Manuel Cícero que tentou constituir um 
patrimônio com que afastar a Biblioteca do jugo do govêrno? 
Não pensou em que ela vivesse autônoma, mantida pelo entu- 
siasmo dos que lhe faziam doações e viessem fazer parte de um 
conselho administrativo independente, levada ela assim avante 
pelo entusiasmo que teriam por ela? 


Não cogitou Manuel Cícero nesse espírito social do ameri- 
cano do norte que faz se veja tudo surgir espontâneamente da 
colaboração dos particulares? Não queria êle, uma vez que essa 
Biblioteca tivesse patrimônio, entregá-la a espontânea iniciativa 
dos protetores integrados nos conselhos administrativos da Bi- 
blioteca? Não queria o particular administrando a instituição ? 
Não pensava em que pudesse haver no Brasil o que já era o 
grande aspecto de progresso da América do Norte? E não so- 
nhava com que a colaboração do particular estivesse então em 
tôórno da Biblioteca Nacional ? 


Era êle um homem de pensamento e que aprofunda extra- 
ordinâriamente os seus projetos. 


Talvez êle tivera desejado que a sua obra despertasse a 
grande cooperação assim adquirindo autonomia, expressão própria, 
extensão. 

Mas foi um exemplo. 


As idéias que Manuel Cicero lançou, logo que foi diretor da 
Biblioteca, se firmaram. Incutiram-se principalmente na mente 
dos que serviram sob a sua direção. E, quando Mário Hehring, 
que é um dêstes, apresenta o seu primeiro relatório de diretor 
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geral da Biblioteca, por ter sucedido a Manuel Cícero que tomou 
a chefia de outros serviços, êle diz: 


— «Honrado com a escolha do Exmo. Sr. Presidente da 
República, assumi em 25 de fevereiro do ano de 1925, o cargo 
de diretor geral que já exercia desde 26 de janeiro, em substituição 
do Sr. Dr. Manuel Cicero Peregrino da Silva, exonerado na- 
quela data por ter sido nomeado diretor de outra repartição. 
Cabe-me aqui consignar a justa mágua de quantos estimam de 
verdade êste estabelecimento vendo dêle separar-se o eminente 
administrador que desde 1900 dirigia a Biblioteca Nacional. No 
decurso de 24 anos sofreu ela uma série de transformações que 
culminaram na sua passagem das mesquinhas instalações da antiga 
sede à rua do Passeio para o palácio da Avenida Rio Branco, 
edifício mandado construir pelo Govêrno, atendendo às insistentes 
representações do Dr. Manuel Cícero. Muito deve a Biblioteca 
a êsse modesto e laborioso funcionário que em quase um quartel 
de século a ela dedicou o melhor dos seus esforços, da sua de- 
dicação, da sua culta inteligência, da sua indiscutível compe- 
tência». 

E, depois destas palavras, viriam as que dizem, «com isenção 
de ânimo», a respeito daquele que foi um grande organizador do 
serviço público e do seu quadro de funcionários: 


«Ao seu lado e sob a sua direção trabalhei desde a minha 
entrada para a Biblioteca em 1902. Posso, pois, com a maior 
isenção de ânimo e com pleno conhecimento de causa prestar-lhe 
neste documento tôdas as homenagens a que faz jus, afirmando 
que o seu nome será sempre relembrado na Biblioteca Nacional 
como um dos seus beneméritos». 


XV 


NA PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL — 1918 


Manuel Cícero, êle próprio afirmou que serviu na Prefeitura 
do Distrito Federal levado pela mão de Amaro Cavalcanti, no- 
meado, por êste, diretor geral da Diretoria Gerai da Instrução 
Pública Municipal. Já vimos como se deu a aproximação entre 
os dois homens, tornando-se um o melhor colaborador do outro. 
De fato êles refletiam as qualidades que cada qual apresentava. 
A sobriedade de Manuel Cícero, o senso administrativo, a dis- 
creção, o afinco no exercício das funções, o espírito de minu- 
dência com que encaminhava os negócios públicos, fizeram êle 
fôsse com quem Amaro Cavalcanti melhor se entendia. Êsses dois 
homens completavam-se. 


Amaro Cavalcanti, à frente da Prefeitura do Distrito Federal, 
teve Manuel Cícero a servir com êle, pesando (isto em fins do 
ano de: 1918) sôbre os hombros dêste uma das maiores cala- 
midades públicas que foi a gripe espanhola, para que o govêrne 
da cidade atendesse a população quase que tôda assolada. 


Foi então que se suspenderam os trabalhos nas escolas pri- 
márias, na Escola Normal e nos institutos profissionais. 


E Manuel Cícero relata que houve «em muitas escolas, tra- 
balho árduo de que se incumbiram os médicos e inspetcres esco- 
lares auxiliados por alguns professôres primários. Foram estabe- 
lecidos para êsse fim vários postos de socôrro, onde se fazia 
distribuição de sulfato de quinino atendendo-se à população». 

Foi Manuel Cícero procurar conhecer as condições de fun- 
cionamento das escolas primárias diurnas e noturnas visitando, 
para isto, cêrca de quatrocentas. O mesmo fez com os institutos. 
Percorreu, nessa inspeção, os estabelecimentos de ensino, muni- 
cipais, nas zonas suburbana e rural, estendendo a sua visitação 
às ilhas, Foi então constante a sua presença aos estabelecimentos 
espalhados por todo Distrito Federal. 


Como era do seu feitio de administração, reunia mensal- 
mente os inspetores escolares, «a exemplo do que faziam os mé- 
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dicos escolares», para tomar deliberações, receber sugestões, cri- 
ando assim o espírito de conjunto. 


Incentivou o que promovesse uma consciência geral bem 
orientada e assim fez levando o escotismo ao seio das escolas, 
facultando meios para que êle se desenvolvesse, assistindo-lhe 
interessado os exercícios. 


Interessou-se pela construção do prédio escolar e pela in- 
clusão das escolas avulsas nos grupos escolares, unificando, sis- 
tematizando, dando outra expressão ao ensino que se ampliou. 


Transformou em mistas várias escolas femininas, dando de- 
senvolvimento a coeducação com seus aspectos peculiares e pró- 
prios da vida moderna, em que a convivência se torna objeto de 
educação. 


Recomendou que nas escolas primárias o ensino da História 
do Brasil fôsse precedido de noções de história geral, estando 
assim lançada a idéia, mais tarde tão debatida, de que a história 
de país nenhum pode ser tomada isoladamente, e de que sem 
a relação de cada qual com o mundo, com o universal, não há 
compreensão histórica. 


Deu a duas escolas as denominações de Azevedo Sodré e 
Afrânio Peixoto, seus ilustres antecessores, e o nome de Escola 
Mitre, a uma escola masculina, da qual apressou a instalação 
em um prédio que não era aguêle que lhe destinaram, mas que 
com isso pudesse antecipar a comemoração do centenário de nas- 
cimento do grande vulto argentino, amigo do Brasil. 


Providenciou para que houvesse novo modêlo de carteiras 
escolares, convocando para isto médicos e inspetores que pro- 
puseram modêlo conveniente. 


O ensino profissional veio a ter grande ampliação na Escola 
Normal Profissional Wenceslau Braz, não só de formação de 
artífices, mas de professôres de trabalhos manuais que seriam en- 
sinados nas escolas primárias. A qualificação dessas escolas, 
como escolas normais, diz que elas são mais que educativas, são 
formadoras de elementos de ensino, professôres, que desta vez 
a escola profissional passou a formar como já se fazia na Escola 
Normal formadora do professorado que administra o ensino de 
letras e cultura primária indispensável à sociedade moderna. 


O regulamento que se deu então a essa escola de ensino 
profissional, é da lavra de Manuel Cicero, aprovando o prefeito, 
que, entretanto, retirou do currículo de matérias a língua inglêsa, 
aliás tão familiar a Amaro Cavalcanti a quem muito ela serviu 
para que êle tivesse uma grande cultura. 
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Queria Manuel Cícero ir até a reforma geral do ensino mu- 
nicipal, como já vinha sendo esperada com a reorganização geral 
da administração, mas o Conselho Municipal não julgou oportuno 
concedê-la. Entretanto a sua passagem pela Instrução representa 
bem o homem que era. Desde a necessária formação moral do 
povo a que se precisa de atender, desde a visão do espírito pú- 
blico em que a administração pública deve estar atenta, até O 
aspecto material da vida nos seus pormenores de que há de cuidar 
Manuel Cícero, êle era a compreensão clara de tudo. 


Exonerou-se deixando êsse cargo a 14 de novembro de 1918. 


É que Amaro Cavalcanti, com quem Manuel Cícero servia, 
saiu de prefeito para ter outra alta posição na República. Estaria 
no Ministério da Fazenda. 

Epitácio Pessoa indo ao Palácio do Catete para ser recebido 
pelo Chefe da Nação, ali encontrou Manuel Cícero a quem disse 
ter lido nos jornais a sua demissão a pedido. Lastima ficar a 
Prefeitura privada da sua colaboração. Mas lhe respondeu Ma- 
nuel Cícero que ia ser nomeado prefeito, pelo que Epitácio, agra- 
davelmente surpreendido, transmite-lhe efusivas felicitações. 

Por ato de 15 de novembro de 1918 (dia seguinte ao de ter 
deixado a Diretoria Geral de Instrução Pública Municipal) Ma- 
nuel] Cícero era nomeado interinamente prefeito do Distrito Fe- 
deral por indicação de Amaro Cavalcanti, diz êle; e, no dia que 
se segue ao desta nomeação, isto é, em 16 de novembro, em- 
possa-se no cargo. Permaneceria à frente da Prefeitura por dois 
meses e seis dias, tempo em que teve o que fazer. 

Mal põe o pé no alto posto de govêrno que toma diversas 
iniciativas «recomendava (em 2 de janeiro de 1919) aos chefes 
das repartições se dividissem em duodécimos para serem despen- 
didos pelos doze meses as consignações orçamentárias da verba 
material», uma vez que entrava em vigor o orçamento de 1919. 
Gastar de outra maneira, dependia de que o prefeito autorizasse. 
Essa era a prática administrativa aconselhada para que não hou- 
vesse estouros de verbas e estagnação de serviços públicos por 
falta de meios. 


O tempo que êle tinha diante de si para administrar era 
restrito. 


Cessara a presidência de Wenceslau Braz, e assumia a chefia 
da República o vice-presidente eleito, Delfim Moreira, por estar 
enfermo Rodrigues Alves que fôra eleito e não ocupou, naquela 
data, o cargo, nem havia mais de fazê-lo por falecer dentro em 
poucos dias. 
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Manuel Cícero, nomeado prefeito interino por um govêrno 
transitório, estava assim ligado a uma presidência efêmera em 
que havia de fazer o que era de necessidade imediata e também 
o que ficara esquecido não tendo sido objeto da atenção de 
nenhum govêrno municipal. É assim que êle manda revestir o' 
antigo Aqueduto dos Arcos, monumento histórico que apresentava 
deplorável aspecto. E autorizou mais algumas obras. 

Mas comprovou logo o seu espírito de homem de govêrno 
e bom gestor dos negócios públicos vetando a resolução do Con- 
selho que autorizou renovar e modificar o contrato com a Com- 
panhia Telefônica, veto êste mantido pelo Senado. 

Éle então é quem lançou a pedra fundamental do edifício 
do Conselho Municipal. 

Passou a iniciativas de ordem cultural, sancionando a reso- 
lução do Conselho que permitiu o ensino facultativo de esperanto 
não só nas escolas primárias como profissionais, e também na 
Escola Normal. 

Deu a uma avenida do Distrito Federal a denominação de 
Cidade de Lima para corresponder à de Avenida Brasil, que a 
Municipalidade da capital do Peru acabava de atribuir a uma das 
suas mais importantes vias públicas. Essa preocupação de cor- 
responder a homenagens internacionais representava bem o seu 
feitio, interessado que estava em boas relações internacionais. 

Sancionou, Manuel Cícero, a 6 de janeiro de 1919, a auto- 
rização do Conselho Municipal para reorganizar os serviços mu- 
nicipais, o que solicitara Amaro Cavalcanti, quando prefeito. 
Mas não chegou a se utilizar dela porque estava para terminar 
a sua administração. No dia 14 de janeiro de 1919, sancionava 
ainda as resoluções do Conselho Municipal em que consignava 
providências a tomar àcêrca do ensino. Mas já era o fim. A 19 
daquele mês de janeiro Amaro Cavalcanti deixava o Ministério 
da Fazenda e Manuel Cícero pedia exoneração não continuando 
como prefeito. 

Sempre êle foi um homem ligado a seus amigos, a quem 
acompanhou, por intermédio de quem chegou às posições, ser- 
vindo como um dos administradores mais notáveis na história 
do país. A sua vida para ser contada tem algo que poderia se 
intitular assim: Manuel Cícero e seus amigos. 

O Prefeito Alaor Prata, mais tarde, veio dar o nome de 
Manuel Cícero a uma praça pública no Meier. 

Pelos serviços prestados à Instrução Pública Municipal, êste 
seu nome já fôra atribuído pelo Diretor Nascimento Silva, que 
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o sucedeu na Diretoria da Instrução, à escola sita à praça hoje 
denominada Praça Santos Dumont, na Gávea. 


Manuel Cicero ainda guarda o ofício em que a antiga dire- 
tora daquela escola dêle se despediu quando foi aposentada, e 
com êsse ofício outras recordações como os números do jorna- 
lete escolar redigido pelos alunos, denominado O Farolete, sempre 
remetido ao patrono da escola. O homenageado correspondia-se 
com o corpo discente, enviando-lhe no fim do ano livros de prê- 
mios. Veio então o dia em que recebe, impressos, letra e música 
do Hino a Manuel Cicero. Um nome em logradouro público era 
para que o homem do povo ficasse com êle em mente, e fôsse 
a maneira especial de ser êle lembrado à mocidade na escola em 
que se educa, cantar ela o Hino a Manuel Cícero. Eis a maneira 
expressiva de gratidão para com os homens públicos. 


XVI 


PRÓXIMO DO CENTENÁRIO 


1920. Tempo próximo do centenário da Independência do 
Brasil. E, com a idéia de independência, vinha a de formação 
política, em que se voltou a pensar. 


O ministro da Justiça dirigia então a Afonso Celso, presi- 
dente do Instituto Histórico, um ofício «no sentido de ser levado 
a efeito, no dia 1 de junho próximo, uma conferência para serem 
estudados os casos de limites interestaduais, buscando com sin- 
cero empenho uma solução para essas questões que, como V. Excia, 
acertadamente diz (lembra o representante do govêrno a Afonso 
Celso): «prejudicam ao mesmo tempo a nossa concórdia e o 
conceito da nacionalidade exterior». 

Em 15 de abril, depois do assunto ser submetido aos sócios, 


em sessão realizada, respondia Afonso Celso em ofício ao Go- 
vêrno, datado de 15 de abril de 1920: 


«Devo informar a V. Excia. que o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, desde 1839, pelo órgão do seu primeiro 
presidente perpétuo, o Visconde de São Leopoldo, cogita do 
magno assunto, jamais o tendo descurado. 


«A atitude pois do govêrno merece todos os aplausos do 
Instituto, que está pronto a colaborar sem desfalecimento na so- 
lução dêsse problema, sem dúvida verdadeiro serviço nacional, e, 
para seu representante, nomeio o 1º vice presidente, Sr. Dr. Ma- 
nuel Cícero Peregrino da Silva, já anteriormente por mim esco- 
lhido para assistir nesse caráter a reunião realizada pela Socie- 
dade de Geografia do Rio de Janeiro». 

Com a situação que Manuel Cícero desfrutava no seio da 
colenda instituição como seu vice-presidente, pelo esmêro, assi- 
duidade, cultura, critério com que servia, e pelo respeito a tudo 
que fôsse tradição, pela confiança que Afonso Celso depositava 
nêle distinguindo-o sempre para as mais altas incumbências, es- 
tava assim indicado para a missão que representava responsabi- 
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lidade a recair em uma instituição cultural a que Afonso Celso, 
então um nome de tradição pelo fato de vir da monarquia que já 
era uma expressão do passado e que êle sobreestimava conser- 
vando-se a ela radicado, muito a prezando, cultuando, encare- 
cendo-a, sendo êsse Instituto um reflexo do passado, com que 
entrava para a história a monarquia brasileira. 

Mas as questões de limites eram antigas e algumas talvez 
insolúveis. 

Já em 1918, Agenor de Roure, servindo no Instituto Histó- 
rico de segundo secretário, lia na sessão de 14 de outubro o se- 
guinte parecer: «Com o intuito de ver completa e satisfatória- 
mente resolvidas, antes de 1922, tôdas as questões de limites 
interestaduais, foi presente a êste Instituto Histórico uma indi- 
cação dos ilustres consócios Srs. Max Fleiuss e Thiers Fleming, 
no sentido de ser nomeada uma comissão que acompanhe as 
referidas questões, pugnando pela sua pronta solução...» (Rev. 
Inst., Tomo 83, págs. 5l1l e 512). 


Para essa comissão é que Manuel Cícero foi nomeado. 


Veio o debate, a dúvida sôbre os limites entre Bahia e Per- 
nambuco. Pelo Estado de Pernambuco, falava Gonçalves Maia e 
Bahia se representava por Braz do Amaral que pelos direitos do 
seu Estado procurava insistente. Manuel Cícero, como pernam- 
bucano, falou no caso. Alega ao que mais tarde aludia na sua 
conferência pronunciada no Instituto Histórico. 


«De Pernambuco, como castigo, foi, por decreto de 7 de 
junho de 1824, desligada a Comarca do Rio São Francisco e 
anexada provisóriamente à província de Minas-Gerais, e, por 
decreto de 15 de outubro de 1827, incorporada à Bahia, ainda 
provisóôriamente». 

E acrescentava o que seria pois o grande argumento. Lem- 
brava o que fôra a Confederação do Equador: 


«Mas o germe, argumentava, ficou latente para vir trans- 
formar-se em árvore frondosa a 15 de novembro de 1889, vito- 
riosa a forma definitiva, a forma republicana federativa...». 

Tudo pelo que se bateram os pernambucanos em 1824, estava 
então vitorioso e não havia mais razões de represália contra êles, 
tomada quando perderam a causa. Com a proclamação da Re- 
pública federativa, no Brasil, em 1889, vitoriaram as idéias que 
tinham dado causa à desforra que não era mais crível que per- 


durasse de pé. Isto justificava outros limites entre Bahia e Per- 
nambuco ! 
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Em 16 de julho de 1920, Manuel Cícero apresentava ao 
Instituto Histórico relatório em que dizia: 


«Reunião de embaixadores acreditados pelos Estados Bra- 
sileiros junto ao Govêrno da República, pelo qual foram convi- 
dados para estreitar os laços de solidariedade nacional, deri- 
mindo litígios existentes entre irmãos, resolvendo fraternalmente 
questões de fronteiras, colocando acima de tudo o interêsse geral 
do Brasil, pátria comum a que todos consagram o mesmo ardente 
amor, a Conferência de Limites Interestaduais foi um aconteci- 
mento memorável e terá no balanço dos serviços, que a nação 
deverá ao atual Govêrno, o relêvo de uma grande obra de bene- 
merência. Correspondeu aos nobres e alevantados intuitos dos 
Srs. Presidente da República e ministro da Justiça que tiveram 
tão feliz iniciativa e a viram coroada de esplêndido êxito. 

«O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, pelo seu hu- 
milde representante, acompanhou com o mais vivo interêsse a 
marcha das negociações e a realização dos convênios, em virtude 
dos quais foram traçadas as novas raias, que, longe de separar, 
hão de cada vez mais unir os Estados do Brasil. 


«Durante o período em que se reuniu a Conferência, de 
i de junho a 14 do corrente, foram assinados sete acôrdos di- 
retos, e seis para solução por meio de arbitramento». 

São os seguintes os acôrdos diretos, que se firmaram, e 
Manuel Cicero se refere a dezesseis. Entre Pernambuco e Ceará; 
entre Paraíba e Rio Grande do Norte; entre Minas e Bahia; 
entre Piauí e Maranhão; entre Minas Gerais e Rio de Janeiro; 
entre São Paulo e Rio de Janeiro; entre Minas Gerais e São 
Paulo; entre Goiás e Pará; entre Goiás e Mato Grosso; entre 
Piauí e Ceará; entre Distrito Federal e Rio de Janeiro; entre 
Pernambuco e Alagoas. Éle acrescenta: 


«Estão encaminhadas, as negociações entre o delegado do 
Rio Grande do Sul e os de Santa Catarina, sendo de esperar 
que em breve cheguem a acôrdo. 


«Ficaram em aberto as questões entre Bahia e Pernambuco, 
Bahia e Sergipe, e Bahia e Espírito Santo. Pernambuco e Ser- 
gipe, na impossibilidade de acôrdo direto nas suas questões com 
a Bahia, aceitavam o arbitramento, mas esta só o admitia com 
o Espírito Santo, que com êsse alvitre não se conformou». 

Os limites entre Bahia e Pernambuco eram aquêles que le- 
varam Manuel Cícero a dar as mais elogiúentes razões, porém, 
por muitos motivos, as mais difíceis de vingarem. São as que 
êle levaria adiante reapresentando-as na conferência que pro- 
nunciou em 1924 comemorando a Confederação do Equador. 


XVII 


DURANTE A PRESIDÊNCIA DE EPITÁCIO PESSOA 


A fim de completar o quadriênio para o qual Rodrigues 
Alves foi eleito Presidente da República, não vindo, porém, a 
exercer o mandato por lhe ter chegado a têrmo a vida, o voto 
do povo levou, à suprema magistratura Epitácio Pessoa. Manuel 
Cicero teria grande prestígio no govêrno de quem todos sabiam 
ser êle muito da confiança e da amizade do supremo magistrado 
da República. 

Estando nomeado Carlos Sampaio para prefeito do Distrito 
Federal, êste era um grande nome e representava as correntes 
financeiras européias, sendo assim conhecido no velho mundo. Êle 
vai à residência de Manuel Cícero insistir com êste para que 
voltasse à Diretoria Geral de Instrução na Prefeitura do Distrito 
Federal. Eis cargo para o qual Manuel Cícero mostrou vontade 
de não voltar. É, com a sua agilidade de espírito, com a sua 
finura de expressar-se, que disse estar cançado até de ver a sala 
dos fundos do edifício da Prefeitura, na qual servira. Ao que 
respondeu Carlos Sampaio, amável e chistoso, que lhe oferecia a 
sua sala e que era a da frente do edifício. 

Com um sorriso dos seus, responde Manuel Cícero que assim 
seriam dois prefeitos ! 

A recusa se deu amistosa e Manuel Cicero não ia servir o 
país na Prefeitura do Distrito Federal, em que de modo nenhum 
ficou esquecido. 

Mas Epitácio tivera a impressão da obra administrativa de 
Manuel Cícero quando visitou a Biblioteca Nacional instalada 
no edifício novo, com os serviços reorganizados. 

Via entretanto que um nome se prendia aquela instituição. 
Era levado a pensar que Manuel Cícero não quisera se des- 
prender da sua obra, à qual Epitácio se referia quando conver- 
sava Manuel Cícero, dizendo-lhe: — «a sua Biblioteca». O pró- 
prio Manuel Cícero contribuiu para que pensassem assim não 
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aceitando êle a nomeação para tornar à Diretoria de Instrução do 
Distrito Federal, cargo que exercera. 

Não quis ser diretor do Museu Histórico, que foi criado 
por Epitácio, apontando-lhe êste a Diretoria a dizer que ela 
cabia a êle. 

Entre Manuel Cícero e a Biblioteca houve afinidade: ele 
tem especial compreensão a respeito dela, tem intuição daquilo 
em que ela se podia tornar ampliando-se. O que pensa em 
fazer já era coisa sua. A Biblioteca então é êle, é êle que se 
projeta na renovação do serviço público. 

Hã nessas suas palavras a franqueza e severidade que 
deixa ver um homem a se colocar acima de tudo no cumprimento 
do que acha que tem de fazer. Uma consciência sem dúvida 
superior é que fala. Mas uma consciência ciente do que fazer, 
com uma intuição própria das coisas para não ficar de modo 
algum diante do que está e não condiz com o que êle pensa. 
E Manuel Cícero acrescentava: «A marcha tem sido lenta, mas 
com os elementos de que pode (êle, Manuel Cicero) dispor, não 
era possível passar em pouco tempo da quietude ao movimento, 
do repouso ao trabalho incessante, como as condições da Bi- 
blioteca exigem». 

Vira tudo que tinha de realizar, e lutara para realizar. 

Há então um tema a vir a tona e em que insiste sempre. 
Uma referência é clara a êle e estabelece uma antítese, entre 
«movimento», «trabalho incessante», que era preciso manter, e 
«quietude», «repouso». Estas palavras, umas são a indicação 
para o futuro; outras, a referência e a crítica a hábitos que se 
mantinham. Éle assim levantara o véu sôbre o que ficara nos 
costumes sendo atraso; enquanto se necessitava de uma fôrça 
nova, de trabalho. 


Havia pois os funcionários, pessoas de um feitio próprio 
dos dias idos, mas já o sôpro da idéia nova se manifestava. 
Manuel Cícero representou pois uma inovação nos serviços pú- 
blicos da República havia pouco que proclamada. 


Ele pedia constantemente gente apta e insistia em que fôssem 
pessoas dedicadas. Na Biblioteca a sua preocupação era de criar 
um curso de Biblioteconomia a fim de que surgisse nova men- 
talidade. 

Projetava assim, com o Regulamento de 1911, uma carreira 
de funcionário, gente de expressão, Pedia «recursos que me bastem 
para acudir à conservação dos tesouros acumulados, e pessoal 
suficiente, numeroso e dedicado». (Relatório de 1905). 
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Foi por ocasião do Regulamento de 1911, o qual criou o 
lugar de diretor geral da Biblioteca, que ficou havendo, então 
subordinadas a êsse diretor geral, diversas diretorias. Manuel 
Cicero conseguiu, na lei de orçamento daquele ano, aumentar o 
número de serventes de catorze para vinte e quatro, criando o 
corpo de ajudantes, o cargo de mecânico-eletricista e de ascen- 
soristas. Continuara entretanto a distinção entre «o pessoal de 
nomeação e pessoal sem nomeação», com o que êle não concordava. 


Parecia que em Manuel Cícero havia sempre a lembrança 
da sua Biblioteca, e o desejo de ficar nessa sua casa. 


Ele a fizera e modelara à feição do seu espírito. 


No relatório publicado pouco depois de entrar para ela, 
e que está datado de 1902, Manuel Cícero dava mais vida ao 
que dissera no primeiro que apresentou, e fala da situação em 
que a Biblioteca se encontrava: 


— «Apesar das dificuldades que me são próprias, dos obs- 
táculos que me tem sido necessário vencer e das asperezas que 
o caminho me tem oferecido, tenho, à custa de atividade e de 
resistência, conseguido um resultado relativamente satisfatório, 
aquém dos meus intuitos, mas além do parco auxílio que me 
foi possível obter daqueles que comigo colaboram, feitas honrosas 
exceções». 


Nessas palavras há uma expressão de vontade do que tinha 
de fazer. São elas indício de ter Manuel Cícero diante de si o 
que lhe aprazia, o que sabia que era para fazer e podia êle fazer 
levado por especial intuição. 

O que dessa vez êle disse, repetiria de relatório em rela- 
tório, e incluiu no que apresenta em 15 de fevereiro de 1907, 


referente ao ano de 1906. Então já pede ao Govêrno urgência 
em atendê-lo: 


— «É para sentir que mais um ano haja decorrido sem que 
tenha sido possível dar remédio à situação difícil que a Biblioteca 
vem atravessando e a que me tenho referido nos relatórios ante- 
riores. Das atuais condições do pessoal, por mais que me tenha 
esforçado por minorar as consegiiências prejudiciais e de tal 
situação, resulta, senão o desprestígio da Biblioteca perante o 
público, ao menos o justificado descontentamento dêste, que se 
vê privado de subsídios que não encontra em outra parte e que 


aqui existindo em profusão, lhe não são fornecidos e se con- 
servam desaproveitados». 


Foi então vez, ao ter a Câmara dos Deputados «mandado 
incorporar ao quadro dos funcionários os operários ou jorna- 
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leiros das oficinas e repartições públicas», de se pronunciar es- 
crevendo estas palavras: 


— «Tive ocasião de me manifestar em ofício de 24 de maio, 
favorável à incorporação não só dos operários, mas de todo 
pessoal sem nomeação, parecendo-me que, à parte a categoria de 
vencimento, iguais regalias devem ser concedidas a todos os que 
se dedicam ao serviço público». 

Ora estava êle então dizendo o que se devia fazer em tôda 
amplitude, no serviço público federal. E tudo que propôs, êle, 
em parte, fez. 

Quando Epitácio Pessoa, durante a sua presidência, pensou 
em regular o quadro de funcionários públicos federais, Manuel 
Cicero era um nome com que contar. Titular do alto cargo 
de diretor da Biblioteca Nacional, era principalmente quem já 
manifestara, a respeito dos serviços públicos, idéias de alta sig- 
nificação. 

De fato era preciso pôr afinal côbro à confusão em que não 
havia egiidade nas situações dos funcionários das diversas re- 
partições, existindo por sua vez categorias demais, ou quase ne- 
nhuma categoria bem caracterizada. (Os cargos foram criados 
com remuneração arbitrada por aquêle que propunha a criação, 
interessado em favorecer o nomeado, aliás uma quantidade de 
situações abstrusas, provenientes do período confuso das lutas 
políticas da proclamação da República, é que ainda perdurava. 

João Lyra então membro do Parlamento e autoridade no 
assunto, deixou de ir às reuniões da comissão organizada para 
tratar do Estatuto dos Funcionários e da Tabela de equiparação 
dos vencimentos: esta equiparação tornou-se difícil, de tal forma 
era insolúvel o conflito de interêsses. O Estatuto dos Funcio- 
nários Públicos teve andamento, mas a tabela ficou posta de lado 
para então Manuel Cícero retomá-la, levando-a a têrmo, auxiliado 
somente pelo funcionário Saddock de Sá, mas para isso empre- 
gando, à tarde, as horas que sobrevinham terminado o expedient> 
das repartições públicas. E assim Manuel Cícero executou aquilo 
de que estava incumbido pelo Ministro Alfredo Pinto que o cons- 
tituiu representante do Ministério da Justiça, para elaborar aquêle 
estatuto e esta tabela. 


Não mais cento e muitas categorias de funcionários mas 
sômente quarenta propôs Manuel Cícero, e, para custear a todos 
sem reduzir os vencimentos de ninguém, reestruturando, porém, 
os que estivessem desajustados, propôs o aumento de cinco mil 
contos no orçamento. E só. 
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Diante daquele quadro que conteve todo o funcionalismo 
civil federal, Epitácio Pessoa não deixou de lhe perguntar: — 
Mas está tudo aí? Foi então considerada excelente a tabela ! 


Outro serviço foi prestado por Manuel Cícero. 


Criou o Decreto nº 15.596 de 2 de agôsto o Museu His- 
tórico Nacional, que se pode considerar um desdobramento da 
Biblioteca Nacional pelos muitos encargos que, sendo desta, pas- 
saram para êle. Manuel Cícero entendia que assim se fizesse. 
O assunto era daqueles em que êle era a autoridade máxima, e 
Epitácio Pessoa desta criação não cogitaria sem a cooperação de 
Manuel Cícero, que foi então incumbido de elaborar o regula- 
mento aprovado pelo Decreto nº 15.670 de 6 de setembro de 1922, 
tendo Epitácio Pessoa que presidia a República, acrescentado, 
ao que Manuel Cícero traçou, apenas os seguintes artigos: 


«Art, 90. O Museu Histórico Nacional será instalado nos 
edifícios do antigo Arsenal de Guerra. 


Art. 91. Revogam-se as disposições em contrário». 


Fôra então criada a nova repartição pública com a cessão 
de preciosa coleção de moedas que Manuel Cícero, como grande 
conhecedor, organizara, na Biblioteca Nacional, enviando-a êle 
para o Museu Histórico, que é onde devia ficar. 

Terminava o período presidencial de Epitácio Pessoa, e, já 
sendo 14 de novembro, véspera do dia de transmitir o poder e 
questão de últimas horas de permanência no cargo, Epitácio 
quis tirar fotografia com as insígnias presidenciais. Nela está 
êle sentado em uma poltrona que colocaram na calçada dos fundos 
do palácio, exposta à luz que havia muita no jardim. Presentes, 
o fotógrafo e o velho amigo, Manuel Cícero, que, ao deixar 
Epitácio a presidência, tinha ido visitá-lo por cortesia de amizade, 
era êle amigo íntimo de Epitácio, para vê-lo fotografar-se. 

Tudo já passara em uma presidência brilhante, por sua vez 
agitada, e, em que Epitácio deixou marcado de modo preciso o 
traço indelével que sempre ficou da sua passagem pelo govêrno. 
Aquêle seu amigo de tantos anos entretanto não fôra um assíduo 
fregientador do palácio presidencial, a que ia quando a serviço, 
deixando assim ver que não quisera nunca a amisade pesasse 
e parecesse interessada junto a quem governava a nação. 


XVII 


INTERPOLAÇÃO DE UM CAPÍTULO DE HISTÓRIA 


Nesta biografia de Manuel Cícero Peregrino da Silva, para 
se estar ao corrente do que nela vem a respeito de um nome da 
ocasião da Independência, convém interpolar um capítulo de 
história: 


O «rico» E AS IDÉIAS POLÍTICAS QUE José BONIFÁCIO TEVE 
DE DEFENDER NA POLÍTICA INTERNACIONAL (A ESCRAVIDÃO). 


No ano de 1841, quando, na Câmara dos Deputados, alguns 
parlamentares, contendiam a respeito do dia do Fico reclamando 
Antônio Carlos a glória para a província de São Paulo, atalha 
José Clemente Pereira: «O nobre deputado, com muita razão, 
desempenha o seu ofício de bom procurador dos paulistas; mas 
há de permitir-me que, como procurador dos fluminenses, eu 
chame a sua atenção sôbre alguns fatos, dos quais se deduz que 
a prioridade (se prioridade houve) pertence aos fluminenses». 
E logo o orador passa ao confronto de datas mostrando como 
fôra «êste negócio tratado com muita antecipação», no Rio de 
Janeiro, para que êste lugar, no movimento político, tivesse a 
primazia. Muitas provas deu a respeito José Clemente Pereira 


com o que Antônio Carlos acabou dizendo: — «É verdade. ..». 
Por sua vez Melo Morais relata o que se passou no ano 
da Independência: — «Por êsse tempo iam diáriamente, à casa 


do Capitão-mor José Joaquim da Rocha, os Coronéis Francisco 
Maria Veloso Gordilho de Barbuda (português), Luís Pereira 
da Nóbrega, Antônio de Menezes Vasconcelos de Drumond, 
Dr. José Mariano de Azeredo Coutinho, Desembargador Fran- 
cisco da França Miranda e outros, e como não queriam divulgar 
os passos que davam sem haver certeza se o príncipe anuiria 
às representações que lhe fizessem, o Coronel Gordilho Barbuda 
(depois Barão de Gericinó, Visconde de Lucena e Marquês de 
Jacarepaguá), «que era guarda-mor do príncipe, se ofereceu para 
êste empenho e partiu para S. Cristóvão». 
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«Em conferência com o Príncipe D. Pedro de Alcântara, 
lhe expôs o motivo da sua ida ao Paço, visto que a respeito dêle 
não poderia haver suspeitas. Contou-lhe tudo o que se estava 
fazendo e o que se pretendia fazer, e então perguntou êle a 
Sua Alteza se ficaria no Brasil, se as três províncias do Rio, 
Minas e São Paulo, lhe pedissem». (Ob. cit., Melo Morais, 
págs. 86 e 87). O príncipe, no dia seguinte ao dêsse encontro, 
mandou dizer que ficava. 


Desde então uniu-se o Brasil pelo entendimento que che- 
garam a ter entre si os diversos núcleos, os quais o diplomata 
austríaco Mareschal lembra que traziam o nome de academias. 
Não eram mais cédulas maçônicas, porque a Maçonaria, perse- 
guida pelo govêrno, ficara nome que desaparecera. No Rio de 
Janeiro ativava-se pois o clube em que estavam alguns Andradas 
com seus parentes, mas à cuja frente ficava José Joaguim da 
Rocha. (O Fico, Salomão Vasconcelos, pág. 81, nota 59). 


É dali que vai direto um mensageiro. Chegando êle, já noite 
e com tempo chuvoso, à chácara fora da cidade de São Paulo 
onde José Bonifácio se encontrava enfêrmo, tolhido por uma eri- 
sipela, o informa de tudo e lhe entrega uma carta, que o torna 
inquieto. 

Com o amanhecer do dia seguinte, o Andrada se transportou 
para a cidade, convocando a Junta do Govêrno para propor «que 
se escrevesse ao príncipe pedindo não partisse para Portugal 
enguanto não chegasse ao Rio uma deputação, que a província 
de São Paulo ia mandar para explicar à sua Alteza os motivos 
do seu pedido». (Melo Morais — Ob. cit., págs. 87 e 88). 


Oeynhausen se opôs à proposta feita, atitude que os demais 
membros reprovaram apoiando a José Bonifácio. Volta-se então 
o Andrada para o general e «já o convida para demitir-se do 
cargo que não sabia sustentar», decidindo então Oeynhausen a 


submeter-se à derrota». 


José Bonifácio dita logo o ofício de 24 de dezembro, que, 
depois de novas recalcitrações de Oeynhausen e debate geral, 
tiveram todos que assinar tal qual o quisera o Andrada. 


Os Andradas sabiam que a resolução do príncipe de ficar 
no Brasil seria, pois, a luta com Portugal: e, com o portador da 
resposta aos fluminenses, seguia também a carta muito significa- 
tiva de Martim Francisco: «Rocha (dizia êle a José Joaquim 
da Rocha que tomara a iniciativa de promover o Fico), nunca 
eu quis entrar em revolução, porque conhecia a pouca madureza 
de meus patrícios; agora, porém, que a necessidade insta, mos- 
trarei quanto pode em mim o amor à minha pátria». O Fico po- 
deria ser uma revolta de príncipe; mas traria a Independência. 
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O aparecimento de um dos irmãos Andradas (Antônio Carlos 
é que estava no Rio de Janeiro) na loja maçônica, ou clube 
de José Joaquim da Rocha — é que fez pois que êsse núcleo 
político se dirigisse a José Bonifácio e o trouxesse, à política, de 
gue êle se dizia afastado. E, vindo José Bonifácio de São Paulo, 
para, como figura destacada, tomar parte no movimento, chegou 
ao Rio de Janeiro ainda a tempo de ter «inteligência verbal» com 
Antônio de Menezes Vasconcelos de Drumond, já de passagem 
tomada no navio francês Pérola, «que ia em lastro carregar para 
o pôrto do Havre», e «demorava a fazer-se de vela». O Sr. Dru- 
mond estava munido de um passaporte para a França, com es- 
cala por Pernambuco, e de um despacho circular do encarregado 
de negócios da Grã-Bretanha, o Sr. Chamberlin, dirigido a todos 
os cônsules e comandantes de navios de guerra da sua nação, 
pedindo que dessem todo o auxílio e proteção de que necessi- 
tasse o portador, que era individualmente mencionado no referido 
despacho circular» (Melo Morais — Ob. cit.). As recomen- 
dações que Drumond levava não eram poucas. O brigue em que 
embarca seguiu a 1 de fevereiro e, quatorze dias contados, 
fundeou em Pernambuco. 


Em Pernambuco, Drumond se depara com a surpresa do 
súbito aparecimento de um espírito irrequieto e atrabiliário, que, 
saindo do seio da Maçonaria, alojada no Rio de janeiro, corre a 
Pernambuco para levantar a oposição a José Bonifácio, e quase 
que deflagrando uma revolução na província. Êsse desconchavo 
partindo da maçonaria, a maçonaria vai ser um dos aspectos 
da política brasileira. Mas ia apresentando-se confusa a situação 
ao Norte. Uma perturbação, uma desavença, seria um perigo para 
a causa brasileira. O ponto ali seria propício para desembarcar 
elementos de Portugal, fôrças portuguêsas que atacariam Dom 
Pedro tornado rebelde. 

Na Bahia estava Madeira que mais tarde havia de se in- 
surgir contra o príncipe e reagir contra os baianos. Drumond, 
que, oculto, foi ter a essa província a fim de confabular secreta- 
mente com os núcleos políticos, para lhes ganhar o apoio, conta 
que chegou apalavrar o subôrno de general português que não 
aceitou a peita (parece que receiando os companheiros de armas). 
Temeu talvez a denúncia: revelou-se, porém, alma vacilante, ca- 
ráter corruptível, a quem se podia falar em negócio escuso. 

A reação armada contra as fôrças portuguêsas no Brasil 
improvisa-la-ia José Bonifácio entendendo-se por fim com Coc- 
krane. Se bons serviços ia prestar êsse lobo do mar, o Andrada, 
valendo-se dêle viu que, tendo a seu lado a curiosa figura de 
corsário, poria o pé na política internacional, procurando ostentar 
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o apoio de uma grande nação. E o conseguiria claramente em 
1823, aparecendo ao lado do Brasil, para prestar serviços nas 
lutas da Independência, êsse dissimulado aventureiro mas impor- 
tante vulto da Inglaterra, encoberto em mercenário. 


O Andrada sempre pensou na Inglaterra, o que não era ser 
propriamente revolucionário. 


José da Silva Lisboa, personagem da maior evidência na 
ocasião da abertura dos portos do Brasil, em 1808, tão favorável 
era ao contato direto do povo brasileiro com o povo inglês, que 
lembra a conduta tradicional dos reis de Portugal. Atento na 
Inglaterra, êle esclarece a verdadeira significação da Grã Bre- 
tanha: «não são (escrevera êle) os armamentos e tesouros só 
os presídios do Estado, mas os amigos probos e poderosos; ... a 
Potência Preponderante no mar é a que por fim dá a Lei à terra. 
Lembrava-se das Regras de Seus Predecessores gloriosos (rei- 
nantes em Portugal), como o Sr. D. João V, que judiciosamente 
dizia — guerra com todo o mundo, paz com a Inglaterra —; e 
do Senhor D. José I, que no século passado, sendo ameaçado 
das fôrças combinadas da Espanha e França, para o mesmo fim 
iníguo de se desligar do Seu Fiel Aliado, por ultimatum deu a 
heroica réplica, dizendo que melhor veria cair a última telha do 
Seu Paço que desertar do Seu Amigo» (Memória dos Benefícios 
Políticos do Govêrno de El rei Nosso Senhor D. João VI, por 
José da Silva Lisboa, pág. 32). 


O Andrada era, entretanto, um arguto tradicionalista, e isto 
em uma época em que a irreflexão precipitava os homens na 
aventura presente, desconhecendo êles a confusão que reinava. 
A sua feição de espírito refletido e analista, o arraigava, com 
a veemência do seu temperamento, ao passado que chegara a 
compreender de todo. A política tradicional era pois a que José 
da Silva Lisboa definia, e aquela que José Bonifácio seguiu. 
Queria êle então contar com a Inglaterra. 

Procurou ter com ela uma aproximação oportuna. Essa nação. 
de fato senhora dos mares, estava em contato direito com o Brasil. 

Mas assim que José Bonifácio emergiu da confusão dos 
medíocres já implantada no Brasil, despertou êle a atenção geral 
das nações: trouxe à tona uma nova questão política. Não era 
mais a competição dos políticos no Brasil que o interessava: mas 
a posição política do Brasil internacionalmente. Reagir contra a 


política portuguêsa era reagir contra a revolução que estava se 
implantando em Portugal. 


Os diplomatas europeus enviados à América do Sul obser- 
vavam José Bonifácio, curiosos. Se nas correntes políticas eu- 
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ropéias, de um lado estava a Inglaterra, ficava, do outro, a Áustria, 
e o Andrada tem de haver-se com êsse país. No trono da Áustria 
imperava de fato a família da princesa que esposou D. Pedro: 
quer dizer que a política austríaca estava em casa do futuro mo- 
narca do Brasil. Mas tendo o Brasil de comerciar com o mundo, 
tinha êle de se lançar no Atlântico onde então a Inglaterra do- 
minava interessada de exercer de maneira imprescindível à sua 
atividade comercial, que era a sua expressão de futuro. De um 
lado ficava pois a Europa, com a Áustria; mas do outro, o Brasil. 
E entre êles corria a linha divisória dos mares com o oceano 
Atlântico em que se projetava uma nova política posta em prática 
pela mão firme de Canning. 

| Era preciso saber que atitude tomar. 


A orientação do político brasileiro interessava o Barão de 
Mareschal. Diplomata da Áustria, que por sua vez defendia a 
monarquia contra a revolução a lastrar no mundo, e já implantada 
em Portugal, com as Côrtes Gerais em Lisboa. José Bonifácio 
ia pois tornar essas Côrtes argumento de combate por parte do 
Brasil; e o Barão de Mareschal, representante da Áustria, aca- 
bará, pois, convicto, vendo que o Andrada se referia insistente- 
mente ao desplante daquela assembléia a querer que os brasi- 
leiros não soubessem avaliar a sua perda deixando partir o 
príncipe de volta para a Europa. O Andrada fez então tudo para 
mostrar qual a atitude tomada contra aquêles revolucionários em 
L'sboa por ocasião do Fico. 

O que dizia, expressava êle com veemência. Revelava-se 
uma personalidade política em cujo êxito podiam descrer, mas 
cujas convicções não podiam pôr em dúvida, embora julgassem-nas 
de um presunçoso. ÉÊsse homem, de fato, representava a causa 
da monarquia no Brasil. 

Linguagem veemente era a do político brasileiro, e linguagem 
para um diplomata ouvir atento e curioso. 


Na verdade ela dizia muito e esclarecendo sempre a orien- 
tação a tomar na política internacional. Era abundante nas pa- 
lavras com que afirmava a respeito da política interna do Brasil 
ameaçada de sucumbir. Ora, a um diplomata da Áustria, a po- 
lítica interna do povo brasileiro em todo caso não havia pois de 
desinteressar uma vez que era assegurar a posição da mulher 
do Príncipe D. Pedro, princesa austríaca. 

O Andrada também acusava constantemente o inconveniente 
do Reino Unido, formado do Brasil e Portugal, dirigidos por 
uma única administração a abranger países afastados de três mil 
léguas de distância. Mostrava sua preferência por dois reinos 
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confederados, que o Brasil e Portugal deviam constituir, e deu 
a entender que contava com o insucesso político das Córtes 
Gerais de Lisboa cujos membros êle conhecia a todos, uns sendo 
do partido espanhol e outros republicanos, para ficarem mais 
cedo ou mais tarde desmascarados e então repelidos pelo povo, 
gue, revoltado, acabaria com a imprudente, e impertinente, e per- 
turbadora assembléia portuguêsa, convocada pela revolução do 
Porto. Ora desde já havia a idéia de um Estado composto: falava 
o Andrada em confederação! Fixar-se-ia na sua mente, por 
muitos motivos, a idéia de Estado composto. Seriam Estados do 
Rei de Portugal. 


Mas José Bonifácio estava como um homem ainda sob as 
impressões colhidas em momento de grande emoção, a desen- 
volver grandes raciocínios. Pesava e repesava os acontecimentos. 
Analisava a atitude que assumira. 


Ao diplomata austríaco, êle queria convencer de que a idéia 
republicana, despertada em Portugal, nascera do equívoco de 
que imbuiram o povo dizendo os males do país provirem do go- 
vêrno absoluto, enquanto êsses males resultavam da má adminis- 
tração. Da necessidade de uma boa administração (idéia de que 
não se afastava e que debatera anos seguidos quando ainda vivia 
em Portugal). Jogava pois com êsses argumentos, insistente, 
sincero. E, convencido que estava, fazia por convencer o súdito 
do imperador de um Estado membro da Santa Aliança, de quanto 
a sua política era reacionária à revolução universal, então a 
ameaçar o Brasil. 


Chegamos ao ponto que é preciso esclarecer o quadro polí- 
tico, português e brasileiro, para compreender naquele momento 
tão difícil, a figura então única de José Bonifácio. 

Estivera por algum tempo superada no Brasil a tradição 
monárquica em um tempo que tudo era revolução e se apre- 
sentava como inspirado na Revolução francesa. 

A agitação que houve, foi entretanto pretexto já para aca- 
barem daqui levando Dom João VI, aliás muito contra a sua 
vontade, e isto para voltar-se ao que era antes: o rei em Portugal 
e o Brasil de novo subjugado e numa posição de colônia. 

A vitória da corrente política portuguêsa que trouxera os 
brasileiros à rua a fim de parecer que havia revolução, faz que 
se diga: o povo foi antes um espectador. 

A origem do movimento de fato não vinha dêle. 

Veja-se pois quem os guias políticos na ocasião. 

«A agitação era o elemento natural, diz Oliveira Lima... 
Os majores e padres que, instigadores eficazes e já experientes, 
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vinham acirrando a soldadesca e a plebe para conservarem êles 
o domínio da situação, definiam na parte que lhes tocava o estado 
de luta, apenas adormecida entre as duas correntes reinol e na- 
cionalista, que dora avante tinham de medir-se até extinguir uma 
a outra. Os clubes portuguêses queriam a todo transe ver os 
empregados brasileiros fora dos seus lugares, das Secretarias, 
da Alfândega, do Desembargo do Paço, e foi o receio da cha- 
mada reação brasílica que motivou as prisões arbitrárias de Luís 
José de Carvalho e Melo (futuro Visconde da Cachoeira), Se- 
veriano Maciel (futuro Marquês de Queluz), Targini (Visconde 
de São Lourenço) e Almirante Pinto Guedes (futuro Barão do 
Rio da Prata), sugeridas ou antes arrancadas ao rei sob pretexto 
de que as suas pessoas iam ser atacadas e maltratadas». (Oli- 
veira Lima, Dom João VI no Brasil, págs. 1.139-1.140). 

A gente que procedia assim, prendia chamando anarquistas 
aos presos, e era muito confiante na sua mentalidade trazida de 
além mar, ufana do que representava na história o reino português 
em face do Brasil, mas isto em um passado já remoto. 

Dom Pedro, futuro imperador do Brasil, estava arredio a 
êsse grupo todo voltado para o lado da Europa e ainda imbuído 
de um Portugal colonizador e que não tinha consideração ne- 
nhuma para com o príncipe filho do rei nem com o rei, a quem 
não receiava nem respeitava, e apenas, salvando as aparências, 
tinha aos dois como representantes da tradição, que em tudo caso 
não convinha abalar naquele momento de perturbação. 


Êsse príncipe, temperamento afoito e aventureiro, tinha entre- 
tanto percurso político seu, que fazer. Sim, interêsse seu, questão 
pessoal, afastada daquilo que estava se encaminhando precipitada- 
mente; e de que não abria mão. 


Eram três situações muito diferentes: a do rei, a do prín- 
cipe, e a da corrente política portuguêsa, isso por questão de 
temperamentos tão diversos, naqueles dois e de uma suposição 
geral de sublevação. 

O rei voltara à Europa acompanhado da escolta política em 
que se tornara a facção portuguêsa. No Brasil ficara Dom Pedro 
tiscalizado por um ministério em que somente um ministro fôra 
da predileção do príncipe e representava o Brasil: chamava-se 
Marcos de Noronha e Brito, e por fim Conde dos Arcos. Esta- 
dista que se engrandecera no Brasil, aqui tivera êle um grande 
papel, deixando marca de si na administração. Mostrara-se um 
estranho, um suspeito a tôda aquela gente portuguêsa: ademais 
êle era um velho comparsa político de Dom Pedro, que nada 
se entendera com a nova facção política portuguêsa voltada para 
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o passado, querendo recuperar êsse passado histórico. O que 
era impossível ! 

Contudo ficaram para ter pulso no govêrno aquêles portu- 
guêses que permaneceram no Brasil e estavam apalavrados com 
os que voltaram para Portugal carregando o rei, deixando com 
os que se mantiveram aqui missão não de governar, mas de po- 
liciar a política do Brasil. Todos êles eram adversários de Dom 
Pedro; do rei não eram obedientes servidores: antes homens de 
ambição política querendo criar posições e cargos em uma nova 
forma de govêrno mesmo que fôsse monárquica. 


Marcos de Noronha e Brito, que ficara no Brasil e a quem 
tinham de inutilizar, era o primeiro indigitado ao sacrifício, e 
depois então o príncipe, mas quando êste não tivesse mais ao seu 
lado êsse Noronha e Brito que é com quem podia contar, para 
reagir, começariam então a luta aberta com o filho de Dom 
João VI: entretanto isto ia terminar pela questão do Fico. 


Contra Noronha e Brito tiveram êxito. Foram infames com 
êle. Luta cheia de delações e falsidades. Seguiu êle prêso rumo 
a Portugal; mas, sabendo-se no Brasil quem era êsse fidalgo, a 
queda causou estupefação geral, o que amedrontou o ministério 
da felonia. 

Eliminado o ministro de Dom Pedro, havia, em todo caso, 
Dom Pedro a quem então darem jeito. 


Tinham estado em jôgo diversos elementos. Vencido No- 
ronha e Brito, ficara então somente Dom Pedro naquela polí- 
tica de três faces. 


O príncipe tornou a suspeitar de que êle, mesmo sem No 
ronha e Brito a seu lado, pesasse na política brasileira, que era 
já uma realidade. Formou-se pois um real temor. Acabou-se 
todo o prestígio dos que puseram abaixo Noronha e Brito, mas 
acabando êsses como que politicamente esgotados com o esfôrço 
que empregaram, e abalados com a agitação que êles próprios 
provocaram ficando sem mão nela, o príncipe os destroçou. 

Dom Pedro viu então que era de tomar a iniciativa. Es- 
creveu ao pai desmoralizando êsses que ficaram no govêrno e 


acabaram em pânico, diante da situação. Denunciou-os de modo: 


a causar receio o quadro político brasileiro de perturbação. Mos- 
trou-se apto a resolver a situação agitada. E o que deitou no 
papel é de uma pujança de linguagem a despejar menoscabo e 
desprêzo sôbre os que tinham pôsto a política brasileira em de- 
sordem, para êle se mostrar único a ficar de pé. 


Era então a quem o rei tinha de ouvir. Havia com isto um 
sentido especial nas cartas de Dom Pedro: despertar no rei a 


á 
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idéia do perigo revolucionário. Sente-se que êsse príncipe ficara 
senhor de si nesse momento. Entrou em ação. 


Chama a José Bonifácio ao govêrno, quando pôde des- 
pachar os ministros portuguêses. Por que José Bonifácio? Porque 
êle deixara Portugal incompatibilizado com a gente revolucio- 
nária e em política era um autêntico reacionário, logo um nome 
que o rei, por sua vez assustado, aprovaria por um impulso ins- 
tintivo de defesa própria. Era um nome conhecido em Portugal. 
Satisfazia tanto ao rei que a política tinha de aceitar atendendo 
ao temperamento assustadiço daquele monarca de quem outra 
coisa não se podia esperar. 

E estava José Bonifácio no govêrno mas porque era brasi- 
leiro ! 


Servia tanto ao rei, quanto agradava à política brasileira. 
Era o nome único naquelas injunções ! 


Ele chegou até a independência porque ela era o desfecho 
político natural. 


Mas o importante seria então firmar essa independência. 
Negociar essa independência. 


Havia porém um país — a Inglaterra — com quem o An- 
drada de fato tinha de negociar (e sabia naquela ocasião o que 
devia negociar com ela). Mas ao diplomata austríaco a que nos 
referíamos procurava José Bonifácio convencer, sugestionar: o 
que deixava Mareschal na incerteza fôsse José Bonifácio talvez 
lhe parecesse estranho, ou talvez inexperiente... — cu então, 
demasiadamente petulante. 


A Mareschal, José Bonifácio dizia com a maior sinceridade 
que, «depois de ter passado trinta anos na Europa, retirara-se 
para seu canto a fim de morrer trangúilo», mas a fatalidade fôra 
buscá-lo no recolhimento «para conduzir e conter a sua província 
no momento de uma revolução que prometia mais do que foi». 
José Bonifácio representava, pois, a contra-revolução. 


As frases do Andrada que o austríaco inclui nos ofícios di- 
rigidos a seu govêrno relatando as conversas com o político bra- 
sileiro, por vêzes não havia tempo para se transcreverem com- 
pletas, mas assim como que balbuciando o muito que dizer o di- 
plomata sempre insistia em informar: «Falou com a mais extrema 
volubilidade» ! Tudo nesse Andrade era espontaneidade, viveza 
de espírito, e por vêzes ironia, o que o torna de fato uma surpre- 
endente figura. Era êle uma catadupa de idéias expressas com 
volubilidade incrível. Com êle acontecia o mesmo que com Voltaire 
a quem definiram: um caos de idéias claras. Em que pese o 
artifício empregado por José Bonifácio para convencer Mareschal. 
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êsse diplomata ou não compreendeu o político brasileiro, ou por 
vêzes confiou nêle plenamente. 


Mareschal não sabia o que estava sentindo diante de um 
homem a lançar tantos pensamentos, de chofre. Não tendo mais 
o que dizer do brasileiro acrescentou: — Grande vaidoso !... — 
José Bonifácio era vaidoso das suas idéias, mas ninguém lhe assa- 
caria (ratifica o diplomata) que não «obedecesse a sentimentos 
elevados». Sim; e naquela ocasião o Andrada fazia em verdade 
o jôgo da franqueza. 


A Mareschal parecia entretanto que o estadista brasileiro 
caminhava com botas de sete léguas. Ora, de fato, certa vez 
ainda afirmaria o Andrada ao representante de uma das po- 
tências da Santa Aliança, para o impressionar: 


— «Bolivar estava prestes a se declarar imperador introdu- 
zindo o sistema monárquico, para o qual o Chile estava inclinado, 
sendo que Buenos-Aires, pôsto entre êsse Estado, a quem temia, 
e o Brasil ver-se-ia provavelmente obrigado a ligar-se mais ou 
menos a êsse último». E bom fôra que o Brasil fôsse monarquia 
para influir nos países vizinhos. 


Transcorria nessa conversação a idéia de formarem-se mo- 
narquias com as nações americanas: idéia grata à Santa Aliança, 
logo a Mareschal, à Áustria. A Mareschal José Bonifácio falava 
de propósito em monarquias e assim, não podia deixar de trazer 
o austríaco interessado. 

O Brasil devia ter expressão própria e influir na América, 
mas Portugal não lhe queria deixar que o Brasil tivesse por si 
tanta expressão em um novo sistema político de nações do novo. 
continente. 

Em todo caso referindo-se a monarquias a se criarem na 
América, José Bonifácio deixava Mareschal ver através da li- 


berdade de conversa, a prisão em que estava o rei de Portugal, 
cativo das Côrtes Gerais. 


Embora em Portugal reagissem contra D. Pedro, que seguia 
a tendência política das Américas, José Bonifácio entretanto afir- 
mava a Mareschal de que não havia em Portugal um lídimo pen- 
samento monarquista português. E «sutil pelo menos» (diz Fi- 
gueira de Melo) o Andrada convenceu o diplomata europeu de 
que a Áustria devia dar o seu apoio e «defendesse mesmo» a 
política do Brasil. Ora definindo essa política é que o Andrada 
lançava muitas idéias novas. 

Com a Áustria José Bonifácio timbrava em falar a velha 
linguagem política, e mostrar apêgo ao passado. Mas tudo ele 
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esperaria da iniciativa da Inglaterra que podia concorrer com 
auxílio material. Informações difusas e abundantes eram entre- 
tanto as de Mareschal a seu país a respeito da figura do político 
brasileiro. A propensão de José Bonifácio pela Inglaterra se man- 
tinha pois sob o sigilo que o Andrada se acautelava em conservar 
diante do barão austríaco, que de fato, nas reservas feitas acêrca 
dêsse estadista brasileiro, fazia sentir que o ministro de Dom 
Pedro lhe «escapava no terreno das negociações políticas». 


Quando o Andrada discursou em São Paulo ainda por oca- 
sião do levante em que êle aparece pela primeira vez, com aito 
porte, no cenário político do Brasil, aludem a ter êle dito aos 
sublevados que fôssem prudentes e comedidos porque «êsses 
chefes militares que ali se achavam (e apontou para o Coronel 
Lázaro) não sabiam, como êle, que estivera em Portugal, quanto 
recurso tinha Portugal para vencer os rebeldes. E que se Portugal 
sózinho não pudesse vencer, pediria o auxílio da Inglaterra, sua 
aliada...» (Assis Cintra, O homem da Independência, pág. 35). 
Ninguém sabe se ao certo essas palavras foram de fato profe- 
ridas, porque na verdade as levara o vento. Em todo caso está 
feita uma alusão à Inglaterra. É entretanto na Inglaterra que o 
Andrada já pensa assim que chega ao ministério; e a isso se 
refere Mareschal, dizendo: 


«O Govêrno procurou obter que a fragata inglêsa Aurora, 
a qual veio substituir a Doris, cooperasse nas medidas contra a 
tropa portuguêsa ou pelo menos se aproximasse da posição que 
esta ocupava para atemorizá-las dêsse modo». E continua in- 
formando: 


«O Sr. d'Andrada teve para êsse fim uma troca de visitas 
com o consul inglês e com o comandante da fragata; ambos se 
recusaram a isso de modo absoluto, acrescentando que se o prín- 
cipe regente e sua augusta família se achassem pessoalmente em 
perigo, estava êle comandante pronto a recebê-los a bordo; mas 
que, tendo ordem de observar uma estrita neutralidade, a isso 
devia limitar-se». 


Valendo-se da interferência da Inglaterra, é que o Brasil 
mais tarde negociaria o reconhecimento da sua independência 
junto a Portugal. Mas José Bonifácio, uma vez no poder, logo 
se dirige a Felisberto Caldeira Brant Pontes (então em Londres), 
e lhe dá instruções para que viessem a «considerar Sua Majestade 
ElLRei o Sr. D. João VI em estado de coação e cativeiro, sendo 
por isso indispensável que S.A.R. tente salvá-lo dêste afrontoso 
estado de péssimo exemplo às Dinastias Reinantes». Ora, a In- 
glaterra, reconhecendo D. João VI de fato cativo, tomaria uma 
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atitude de quem se mostra suspeitosa e se inclina a crer que no 
Brasil, se levante uma política de contra revolução. O Andrada 
ainda fala em necessidade de corresponder S.A.R., o Príncipe 
D. Pedro diretamente com as Côrtes Estrangeiras». Aludindo 
ao cativeiro em que estava D. João VI, o Andrada ponderava 
que só isso «bastava para que S.A.R. e o Brasil não devessem 
obedecer aos decretos daquele Congresso, não obstante apare- 
cerem êles revestidos da Sanção de El-Rei, a qual, por ser for- 
cada, é nula por Direito !» José Bonifácio em seguida faz reco- 
mendações a José Caldeira Brant para que procurasse Hipólito 
José da Costa a fim de com êle entender-se. 


O famoso jornalista era pois relacionado com o govêrno 
inglês. Procurar Hipólito era querer particular entendimento com 
a coroa de Inglaterra. Era bater numa porta secreta da política 
inglêsa. José Bonifácio, já correspondendo-se com Hipólito, pro- 
punha tudo que fôsse de propor em pagamento de êle conseguir 
da atenção dos inglêses. 


Chegou-se então a perguntar (e o fez Montezuma) porque 
entretanto José Bonifácio, utilizando-se de Caldeira Brant na- 
quele negócio, deixa num segundo plano Hipólito José da Costa: 
intriga pessoal de discurso parlamentar ! Brant é que tinha pois 
de se entender com Hipólito, para chegar ao govêrno da Ingla- 
terra. Uma só pessoa então se incumbiria da questão se nomeassem 
Hipólito para falar pelo Brasil. Mas pergunte-se: Caldeira Brant 
não estava muito mais integrado na política brasileira para melhor 
falar a respeito? E não é quem mais tarde ficaria ao lado do 
Andrada quando êste faz oposição a Carneiro de Campos no 
ministério de 17 de julho? Não é em quem José Bonifácio havia 
de confiar sempre, e com quem se entenderia melhor? Ora, a 
Hipólito José da Costa, era pois Montezuma que apontava con- 
fiando de mão beijada. Ora não passava êsse jornalista de um 
estranho ao meio político brasileiro e ao govêrno do Brasil. 


Entretanto com a França a atitude do Andrada, seria de 
manter certa distância. Preferiria estar, em observação, e a Ga- 
meiro, que se encontrava nesse país, recomendaria: 


«Fará traduzir e imprimir os periódicos e outras produções 
do patriotismo de maior reputação, e os papéis oficiais dêste 
Reino, para dirigir e conciliar a opinião pública da França a favor 
da causa do Brasil e do seu augusto regente; para êste fim lhe 


será remetida a Gazeta do Rio de Janeiro, e outros papéis favo- 
ráveis à nossa causa». 


«Estenderá a mesma vigilância sôbre os diplomáticos e en- 
viados por Portugal a essa Capital; cujos passos espreitará a fim 
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de contraminar suas tramas e projetos, do que dará pronta € 
regular conta ao Govêrno de S.A.R. pela Secretaria de Estado 
dos Negócios Estrangeiros». 


Com a Inglaterra dar andamento aos negócios diplomáticos; 
com a França estar de sobreaviso. Com a Inglaterra chegar 
mesmo a um íntimo entendimento; com a França manter uma po- 
lítica de exteriorização, que evitasse a inimizade, o que não im- 
pediu o desagrado e sarcasmo francês a respeito dos estadistas 
brasileiros para que os diplomatas enviados ao Brasil enchessem 
os arquivos do Quai d'Orsay, de aleives despeitados que estavam 
por não poderem interferir na política do Brasil, então chamando a 
todos mulatos. E a Áustria? José Bonifácio quis convencer 
Mareschal do seu legitimismo, e de que êle de fato falava a 
verdade acêrca da monarquia na América! Mas com a Áustria, 
em todo caso contemporizar... conversando séria e amistosa- 
mente. OR 

São todos a informar àcêrca da maneira de que, no Brasil, 
insiste o Andrada em falar à Áustria dos princípios monárquicos 
abraçados pelo govêrno de D. Pedro. Torna-se por vêzes, em 
comédia, essa atitude política de que se sugestionava principal- 
mente aquêle que a ostentava. 


«Para pleitear as boas graças da Santa Aliança (refere 
Tobias Monteiro) procurou José Bonifácio tirar partido do caráter 
que imprimia à política do novo Império, apresentando-se como 
devoto e defensor dos princípios essenciais da monarquia pura, 
contra as usurpações da democracia. Antes de abrir-se franca- 
mente com Mareschal a ê&ste respeito, já êle contara a Maler, 
debaixo de segrêdo, que D. Pedro tinha escrito uma carta ao 
sogro, o Imperador da Áustria, pedindo-lhe auxílio e decla- 
rando não haver ninguém mais próprio, para guiá-lo. Com intuito 
de mostrar quanto José Bonifácio era indiscreto e se entusias- 
mava ao falar, dizia Maler que apesar de achar-se doente de 
cama e recomendar-lhe segrêdo, sua voz era alta ao ponto de 
tudo se poder ouvir nos aposentos próximos». (A Elaboração 
da Ind., pág. 738) 

Nem diplomatas franceses, nem austríacos, haviam de estar 
muito confiantes no Andrada. Daí o receio de Mareschal. Dai 
o que os franceses, então no Brasil, propalavam a respeito do 
ministro de D. Pedro. 

Um Albino Roussin, escreve no documento que data de 1822: 
«Le premier, D. José Bonifácio d'Andrada e Sylva passait pour 
un homme de mérite quand il était professeur de Minéralogie à 
1Université de Coimbre. Sa conduite dans la carriêre politique 
lui donne moins d'approbations». Remete o francês a seu go- 
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vêrno, informações colhidas aqui e acolá; e acha de dizer que 
a carreira política do Andrada não merece aplausos... 


Em 15 de março dêsse mesmo ano, é Maler a fazer «as 
mesmas reservas»: «au reste tout le monde s'accorde a recon- 
naitre de linstruction et de lactivité à ce Ministre; mais en 
général on lui réfuse la connaissance des affaires aussi que le 
discernement et la modération nécessaires à un débutant dans cet 
emploi éminent et en des circonstances aussi critiques»: 


Não há francês que não chame atenção para a figura do 
Andrada, e que se dispense de desmerecer no estadista, para 
êle, estranho: «ll est le principal promoteur du sistéme Brésilien 
pur, (dirá Maler) et ne veut entendre à aucune union avec le 
Portugal, à quelgue titre que ce soit. C'est une chose assez 
difficile à concilier que cette profession de foi ouverte exclusive 
de ce ministre et les discours du prince, I'objet de ses espéculations 
politiques et la formation d'une confédération de tous les états 
libres d'Amérique, afin, dit-il, de balancer la confédération Eu- 
ropéenne. Il m'explica cela il y a quelgues jours avec une 
grande véhémence, en attendant que le prince nous reçút, et 
détaillait avec emphase la prospérité qui devait en résulter pour 
le Brésil, il peut avoir raison, mais avant de la connaitre, je ne 
me faisait pas lidée d'un diplomate si communicatif et si pé- 
tulant. Et les expressions et les gestes dont il se servait, pour 
peindre les destinées futures de l'Amérique et d'infériorité de 
H!Europe étaient si étranges, qu'il était impossible de ne pas lui 
appliquer ce que Caton disait de Cicéron «qu'il était un homme 
d'état bien plaisant». (Tobias Monteiro, Ob. cit.). 


Há um desagrado, uma decepção, uma crítica reiterada 
quanto ao estadista que se destacava em tôda a sua estrutura no 
cenário político brasileiro. Entretanto os inglêses melhor com- 
preenderiam o ministro do Brasil, se de fato melhor se entenderam 
com êle. 


Surge o caso em que a Inglaterra tinha interêsse para asse- 
gurar de futuro a sua hegemonia econômica no Atlântico, e ela 
formula a sua questão de sempre, a do tráfico, a questão que 
mais tarde já no tempo das lutas no Prata ela levantaria de 
novo, querendo desde já fazer o Brasil aceitá-la. 


Eis no porto do Rio de Janeiro, mas isto já, em 12 de maio 
de 1823, a nau inglêsa Júpiter, trazendo a bordo o vice-rei de 
Calcutá e mais Índias, com a sua família. Era êle o Conde de 
Amherst d'Arakan, que, como governador geral das Índias, con- 
quista parte da Birmânia. Pisavam assim em terra brasileira vi- 
sitantes que muito interessava acolher principalmente quando se 
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procurava angariar o decisivo apoio da Inglaterra: os hóspedes 
ilustres foram então recebidos com grande e aparatoso agrado. 

Aquêle titular inglês vinha, porém, trazendo missão impor- 
tante, e, a respeito, escreve Oliveira Lima que Canning incum- 
bira Lord Amherst de, «no decurso da escala do seu navio no 
Rio de Janeiro, tratar com o imperador e o seu ministro do as- 
sunto vital do tráfico, fazendo-lhes ver que uma nação indepen- 
dente não poderia, decentemente, preservar uma instituição que 
era sômente tolerável numa colônia, campo de cultivo e comércio, 
sem a dignidade de uma potência soberana, nem as responsa- 
bilidades da defesa da sua integridade territorial. Além disso o 
Brasil permaneceria isolado, como uma vasta mancha negra, na 
América Latina livre, único a sustentar um comércio odioso « 
universalmente reprovado. A justiça britânica ser-lhe-ia facul- 
tada, como o soe ser a qualquer país; mas a amizade britânica, 
essa tinha de ser conquistada mediante aguêle sacrifício. que era 
uma depuração» (Oliveira Lima, O Reconhecimento do Império, 
págs. 85-84). 

Amherst pleiteava pois um interêsse urgente da Inglaterra 
junto ao Brasil. Havia então por parte da Grã Bretanha, insis- 
tência na abolição do tráfico. «O empenho de Canning era tão 
forte (acrescenta Oliveira Lima) que chegara antes a assegurar 
que reconheceria sem demora o Império e afiançaria sua integri- 
dade, se o tráfico fôsse completamente abolido». Estava pois ofe- 
recido o preço tentador. 

Contudo afirma o historiador d'O Reconhecimento do Brasil 
independente: — «O ministro de D. Pedro recuou ante a pers- 
pectiva de descontentamento nacional, o qual podia até ameaçar 
a própria existência do regime, e somente concordou numa di- 
minuição gradual e progressiva do número de escravos impor- 
tados, que daria em resultado a abolição completa do tráfico 
dentro de muito poucos anos». 

José Bonifácio, «cujas inclinações abolicionistas (adverte Oli- 
veira Lima) não padecem dúvida», viu, entretanto, para a questão 
servil, a solução cautelosa por que se bateriam sempre estadistas 
brasileiros: foi pois êle o primeiro a lançar a fórmula conveniente 
de abolição do elemento servil, não a fazendo revolucionàriamente 
de momento. 

Com isto êle se revelava pois homem de Estado. 


Entretanto é curiosa a conversa que o enviado da Inglaterra 
já trazia formulada em elevada linguagem para manter com o 
ministro brasileiro. 
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Na verdade sempre interessaria aos homens de Estado bra- 
sileiros extinguir a escravidão desfavorável a formação do espí- 
rito político no país. Os escravos, em multidão, mostravam-se 
elemento à parte. Sendo assim, estava-se formando apenas um 
meio restrito dirigente, pequeno, e, por isso mesmo, deficiente, 
no seio de uma grande massa amorfa de homens, que aumentava 
dia a dia, e que não valia de nada à política. O extermínio da 
escravidão poria têrmo a êsse desequilíbrio social. De fato a 
instituição preocupava pois aos grandes espíritos como um An- 
drada ou um Vilanova Portugal, que também já falara em acabar 
com o elemento servil. 


Quando o inglês objetou que estranhava um país, uma nação, 
uma entidade política a se dizer soberana, se instituísse pode-se 
dizer que sem povo, concordou o Andrada com êle. Formado 
por uma maioria de escravos, representava o Brasil um pequeno 
número de senhores para que não se visse, nestes, um povo. 
Mas a política de Canning tinha em todo caso interêsse de des- 
ligar a América das demais nações européias, para a melhor ex- 
pansão econômica da Inglaterra, e êle apressou o reconhecimento 
da Independência pondo por enquanto de lado o interêsse que 
tinha em abolir a escravidão. 


1 


Com a abolição feita de momento é que não podia concordar 
o Andrada porque seria a desorganização do país e a verdadeira 
revolução. Éle sabia que a tradição era equilíbrio, de que não 
se podia sair de momento à custa de teorias políticas: o inglês 
não teve mais o que responder, e concordou. E o político bra- 
sileiro era um arguente com razões vitoriosas no plano interna- 
cional. 


A política social de José Bonifácio era clara: achava êle que 
devia vir emigração superior, que se melhorasse o meio social 
brasileiro, e, quando escreveu a respeito da organização que 
pensou dar ao Brasil, falou na formação de uma classe média 
ativa e industrial, a praticar o comércio, proprietária, organizada 
em pequenas companhias, da qual o Andrada excluia os negros 
fôrros. Um elemento social adequado queria o Andrada para o 
Brasil. Mas também que terminassem com a escravidão, sim, aos 
poucos, sem perturbação da economia nacional. Como Vilanova 
aconselhara como fizer, de fato, êste grande estadista «quando 
se negociava com a Inglaterra que o comércio de escravos só 
se fizesse ao sul do equador, esta negociação (escreve Melo 
Morais) assustou à côrte portuguêsa e desorientou a cabeça de 
seus ministros. Tomás Antônio era ainda chanceler-mor, e con- 
sultado pelo príncipe regente deu parecer diverso do que pen- 
savam os ministros. Entendia que a limitação do tráfico era o 
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ponto de partida da completa abolição da escravatura; que a abo- 
lição estava na natureza das coisas, e bom era que se marcasse já 
o ponto de partida; que a abolição da escravatura seria um bem 
e não um mal para o Brasil, posto houvesse êle de sofrer no seu 
modo de existir com essa mudança, mas que êsse sofrimento seria 
temporário, como a reação de uma enfermidade, que é o sinal 
da cura completa». 


«Este parecer de Tomás Antônio sossegou o ânimo do 


príncipe regente, e a convenção foi ratificada contra a vontade 
dos ministros». 


O Andrada seguia as pêgadas do estadista português, grande 
amigo do Brasil. Porém ficaram entre as suas notas estas con- 
siderações: «Torno a dizer... que eu não desejo ver abolida 
de repente a escravidão; tal acontecimento traria consigo grandes 
males. Para emancipar escravos sem prejuízo da sociedade cumpre 
fazê-los primeiramente dignos da liberdade: cumpre que sejamos 
forçados pela razão e pela lei a convertê-los gradualmente de vís 
escravos em homens livres e ativos» (].B.). 


Como economista e sabedor dos mais esclarecidos ensina- 
mentos da época acêrca da organização do trabalho, José Boni- 
fácio pensava: — «uma vez que acabe o péssimo método da 
lavoura de destruir matas e esterilizar terreno em rápida pro- 
gressão, e se forem introduzidos os melhoramentos da cultura 
européia, de certo, com poucos braços, a favor dos arados e 
outros instrumentos rústicos, a agricultura ganhará pé diariamente. 
As fazendas serão estáveis. E o terreno, quanto mais trabalhado, 
mais fértil ficará». Dizer assim era querer um trabalho com outra 
expressão social. Um trabalho que formasse e estabilizasse a 
sociedade pela condição do trabalhador. E o Andrada avaliava, 
por certo, o prejuízo social, que estava causando a escravidão. 
Mas ninguém pode estancar um mal de repente; há de curá-lo 
pacientemente. O mesmo já dissera Vilanova Portugal. Impres- 
sionante o seu acôrdo de idéias com José Bonifácio. É que havia 
um alto pensamento político português, que os dois representavam. 


A Inglaterra, interferindo junto ao govêrno brasileiro para 
terminar com a instituição perniciosa, advogava uma proposição 
apresentada no Congresso de Viena onde se pleiteou a extinção 
do tráfico dos escravos conseguindo-se no tratado (que Tomás 
Antônio aplaudiu e que se firmou com Portugal a 19 de fevereiro 
de 1810), se inserisse o art. 10 para que êsse país cooperasse 
com sua majestade britânica em uma gradual abolição do co- 
mércio de negros nos domínios portuguêses, obrigando-se Por- 
tugal a cessar o tráfico ao norte do Equador. Gradual! abolição 
é ao que se referiam. 
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Talvez a intenção inglêsa fôsse então de se opor aos Estados 
Unidos a quem a Inglaterra procurava criar dificuldades, ainda 
não conformada com a rebelião da Independência das suas antigas 
colônias. Mas o caso do Brasil seria outro; os inglêses admitiam, 
cordatos, os argumentos de José Bonifácio a respeito de uma 
gradual extinção do braço escravo, e a Grã-Bretanha de fato 
reconheceria a independência do povo brasileiro, fechando os 
olhos ao tráfico que se fazia. 


Com a Inglaterra em todo caso José Bonifácio logo se 
antendeu e mesmo era tempo de êle se entender com ela. 
Com a Inglaterra de Canning, já um tanto afastada da inter- 
venção na Europa para a repressão e policiamento da revolução 
e que cogitava de criar mercados para sua nova fase econômica 
industrial procurando, para isso, a independência das nações da 
América: José Bonifácio logo se entendeu. Era a nova época 
econômica de circulação de riquezas no Atlântico, nova vida, 
nova mentalidade ! Deixar pois no passado o que já era o 
passado... 

Isso representava entretanto afastamento da Santa Aliança, 
de que era eixo a Áustria muito prêsa à estreita política européia, 
que cerceava José Bonifácio por ser austríaca a espôsa de Dom 
Pedro para que fôssem amplos os horizontes do Brasil. 

José Bonifácio era um incondicional reacionário ao espírito 
revolucionário. Era um tradicionalista? Éle revelou-se antes um 
grande espírito de estadista para acompanhar o desenvelvimento 
histórico do mundo. Prendia-se à tradição como ponto de partida, 
como equilíbrio já estabelecido, pois que a tradição se interrom- 
pendo pela interveniência da revolução, é um vazio que se abre 
de momento e em que há a confusão. A tradição que se modi- 
fique, passe para o que tem de vir: isto sim! Não se pode im- 
plantar logo de todo o que a razão humana concebe inovando: 
haja sempre um apêgo ao equilíbrio que a tradição representa. 

Compreenda-se isto! Já se viu Manuel Cícero se dizer re- 
publicano sendo o admirador das idéias de Martins Júnior, seu 
amigo; mas nunca revolucionário. Jamais se pode imaginar Ma- 
nuel Cícero partidário militante em uma revolução ! Ela que é 
abstrusão, deixar que desapareça se ela enfim veio: como veio 
que vá! Fez êle carreira na República, mas surgindo com a cor- 
rente que se insinuou ladeando a revolução, mesmo reagindo 
contra ela, quando não afastando-se discretamente dos republi- 
canos revolucionários. Mas sempre no caminho do desenvolvi- 
mento das idéias políticas é que encontramos a Manuel Cícero. 
Eis o que êle mostra ser quando, estudando a figura de Hipólito 
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José da Costa, aborda e analisa essa personalidade da Indepen- 
dência. 

E quem era êsse Hipólito que apareceu neste capítulo para 
entretanto ficar logo assinalado? É uma expressão histórica. Éle 
representa, esclarece, define a política da época (não digo a po- 
lítica revolucionária porque a revolução é o caos, é perder o pé 
nas idéias); e nesse particular êle se afina com as idéias de José 
Bonifácio. 

São essas idéias históricas, oportunas na ocasião, que Hipó- 
lito define, e José Bonifácio toma para si e as que Manuel Cicero 
foi pois investigar no que Hipólito José da Costa exprimiu, reve- 
lando então o grande pensamento político dêsse brasileiro que 
na época da Independência soube se valer da Inglaterra. 


XIX 


UMA GRANDE CONFERÊNCIA NO INSTITUTO 
HISTÓRICO — 1923 


Em 11 de setembro de 1823, morreu em Kinsington, subúrbio 
de Londres, Hipólito José da Costa Pereira Furtado de Mendonça; 
em 1i de setembro de 1923, pontual na comemoração dos cen- 
tenários o Instituto Histórico, veio chamar a atenção para aquela 
personalidade que se tornou notável como jornalista, e morrera 
havia cem anos. Então falou Manuel Cicero. 

A vida de Hipólito apresenta quadros tão diferentes, que vão 
se substituindo, e se sucedem. 

Manuel Cícero descreve onde êle nasceu: na Colônia do Sa- 
cramento. 

Quadro da família de Hipólito: os seus parentes eram todos 
abastados estancieiros. E os pais de Hipólito com os filhos passa- 


ram à Colônia do Sacramento onde o pai serviu como alferes de 
ordenanças, e onde Hipólito nasceu. 


Descreve o biógrafo: «Pôrto avançado na margem seten- 
trional do Rio da Prata, a Colônia do Sacramento, fundada pelos 
portuguêses, em 1680, e disputada pelos espanhóis, que por mais 
de uma vez a ocuparam e mostravam o mais decidido empenho em 
incorporá-la definitivamente aos seus domínios, estava em poder 
dos portuguêses, sendo, portanto, parte componente do Brasil... 
quando ali nasceu, a 13 de agôsto de 1774, Hipólito José da 
Costa Pereira Furtado de Mendonça». 

Em seguida acode-lhe à mente o quadro de evasão de uma 
família. 

A dominação portuguêsa, narra Manuel Cicero, «atravessava 
a sua última fase... e veio terminar em maio de 1777, quando o 
Governador Francisco José da Rocha foi obrigado a capitular 
diante das fôrças que assediavam aquela praça de guerra e a 
cuja frente se achava D. Pedro de Cevallos, vice-rei do Prata». 


Já o terceiro quadro : Hipólito estuda humanidades no Rio 
de Janeiro, e depois segue para Portugal, «em companhia de seu 
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irmão José Saturnino, e na Universidade de Coimbra fêz o curso 
de Leis e o de Filosofia, e em cada um dêles lhe foi conferido o 
grau de bacharel». 


Então começa a expressão histórica da sua vida. Em Por- 
tugal esteve sob a direção de Frei José Mariano da Conceição 
Veloso, servindo na Oficina Tipográfica e Caleográfica do Arco 
do Cego: centro intelectual muito expressivo. Já se disse que 
essa emprêsa «era pois uma grande iniciativa, como fautor de pu- 
blicidade, para divulgar, por meio do livro, a nova orientação de 
pensamento. Ora quando as velhas instituições não se desenvol- 
vem, um empreendimento melhor orientado chega a bons resul- 
tados e essa tipografia tão afamada tinha qualidades acima dos 
velhos centros intelectuais de Portugal». 


Dom Rodrigo de Sousa Coutinho, ministro do Reino, denota 
a sua convicção de economista incentivando o empreendimento 
para o qual manda tôda a mocidade brasileira que saia da Uni- 
versidade de Coimbra, pelo que essa mocidade representava na- 
tural interêsse no grande desenvolvimento agrícola e das indús- 
trias extrativas, que representavam o Brasil. 

Ali se produziu tudo que fôsse do interêsse da América. Fe- 
liciano Fernandes Pinheiro começou a compor e publicar uma his- 
tória da América. 


Ali esteve José Bonifácio, Manuel Arruda Câmara, Baltazar 
da Silva Lisboa, Antônio Câmara, e tantos brasileiros. 


Ali imprimiram-se valiosas monografias. 


Foi assim, diz Manuel Cícero, que em 1798 Sousa Coutinho 
fêz encarregar «Hipólito de, conforme diziam as Instruções de 22 
de setembro, «ir procurar alguns produtos e noções de úteis cultu- 
ras aos Estados Unidos e ao México, tendo recomendado ao mi- 
nistro residente em Filadélfia, então capital dos Estados Unidos, 
Cipriano Ribeiro Freire, que auxiliasse os trabalhos dêsse moço 
que dava «grandes esperanças». 


«Devia o comissionado instruir-se nos processos de cultura do 
fumo da Virgínia e do Maryland, do linho cânhamo, das plantas 
cereais e de outras destinadas a prados artificiais, das árvores 
cultivadas nos Estados Unidos, principalmente o «Acer saccha- 
rinum», enviar sementes e reunir em forma de memórias as ins- 
formações que colhesse». 


«Cumpria-lhe em seguida passar ao México e, disfarçando o 
objetivo da sua viagem e procurando evitar qualquer suspeita da 
côrte de Madrid, instruir-se e trazer memórias a respeito da co- 
chonilha, assim como acêrca da cultura de algumas espécies ve- 
getais e enviar as sementes que pudesse. Deviam as suas obser- 
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vações nos Estados Unidos abranger o ferro, e nos domínios es- 
panhóis o ouro e a prata, método de extração e princípios de 
economia por que se regiam as minas, sendo-lhe recomendado 
que não deixasse de trazer a respeito as mais circunstanciadas no- 
tícias». 

Como se não bastasse tudo isso que «era cometido ao jovem 
brasileiro, ainda as Instruções acrescentavam que êle não devia 
perder de vista as obras hidráulicas (e a questão de águas era 
máxima para Portugal como veio mostrar Antônio Sérgio na sua 
História de Portugal), que se lhe oferecessem, quer destinadas à 
navegação de rios, quer a dar movimento às máquinas». 


Hipólito tinha então 24 anos de idade. 

Foi êle lançado em pesquisas internacionais, intrometido na 
vida internacional, vendo-se fora de Portugal, e num outro mundo 
que não era aquêle em que se encerrara a vida portuguêsa. 

Era um moço e com tôda a liberdade de ação entregue ao 
critério próprio. 

Sentiu-se livre. 

Fez muito mais do que o incumbiram. Fêz ainda aquilo de que 
êle se incumbiu por conta própria. Por isso é que mais tarde cai 
sob a alçada da Justiça. Quase que condenado se não lugisse ao 
cárcere em que estava. Mas outras razões haveria para darem 
tanta volta no processo que lhe moveram. 

Êsse processo é de máxima importância, começando com êle 
a delinear-se-lhe o caráter. 


Éle deve ter caído em desilusão, vendo-se no seio da intriga 
baixa a que de comêço votou desprêzo, por altivez de caráter. 


Acusam-no de pedreiro livre, mação ! 


Resposta : «Apresentou argumentos para demonstrar que «a 
proibição que faz o Santo Ofício para que ninguém se aliste na 
Sociedade dos Framaçons não é, de nenhuma maneira, obrigató- 
ria para todos os cristãos em geral, nem diz respeito a ponto algum 
essencial da religião; mas sim a um regulamento de mera disciplina 
eclesiástica e relativo sômente às igrejas em particular, que estão 
em países onde se acha estabelecido o tribunal da Inquisição», de- 
clarando êle que não se tornara réu de heresia...» Não conside- 
rava «a Maçonaria como sociedade herética, a qual se recusava 
a renunciar». 


Protegido de Dom Rodrigo de Sousa Coutinho, homem culto, 
e com visão de economista de que o futuro Conde de Linhares 
pretendeu se valer, teve Hipólito, entretanto, má estrela. 
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«Inimigos de Hipólito e de Dom Rodrigo (melhor se dissera 
inimigos de Dom Rodrigo porque é contra êste vulto político, fôrça 
organizadora contra quem se atirou o rôlo de competidores) sa- 
bendo então dos passos dados por aquêle em Londres, disseram 
constar que o único fim, para o qual êste o havia enviado, fôra o 
de tratar com os pedreiros livres inglêses. Queixou-se Dom Ro- 
drigo a Ferrão, que êle sabia amigo de Hipólito, de que êste o 
havia comprometido, pois o que mais fazia em Londres era fre- 
guentar as lojas maçônicas, razão pela qual o mandaria prender 
apenas chegasse êle a Lisboa». 


«Compreendeu Ferrão que o ministro queria assim por seu 
intermédio, mandar aviso a Hipólito, a quem, sem perda de tempo, 
Ferrão e José Liberato comunicaram o ocorrido em carta, que o 
destinatário recebeu em Falmouth e a que não ligou maior impor- 
tância». 

Que bicho de concha, político, Dom Rodrigo de Sousa Cou- 
tinho ! 

Hipólito olhou essas coisas de cima, levado por um caráter 
altivo. 

Manipuladores da intriga faziam tudo por certo para atin- 
girem a Dom Rodrigo. Aproveitaram-se logo da figura de 
Hipólito, por ser um caráter independente e que mostrava expe- 
diente próprio. A personalidade que era, já estava a se destacar 
e a preocupar a todos. 

Hipólito José da Costa «em 1801, foi nomeado deputado li- 
terário à Junta da Impressão Régia. Achava-se no exercício dêsse 
cargo, quando, tendo ido a Londres tratar de assunto de interêsse 
pessoal, foi incumbido de alguns negócios de caráter oficial pelo 
Ministro Dom Rodrigo de Sousa Coutinho, que por êsse modo 
demonstrava a confiança que Hipólito continuava a inspirar-lhe. 
Esteve em Londres e em Paris, adquiriu livros para a Real Bi- 
blioteca criada em 1796, hoje Biblioteca Nacional de Lisboa, 
máquinas que fizera construir e material para a Impressão Régia». 


«Havia êle regressado a Lisboa em fins de julho de 1802, 
quando foi prêso três ou quatro dias depois, por ordem do inten- 
dente geral da Polícia, Diogo Inácio de Pina Manique, e recolhido 
incomunicável à cadeia do Limoeiro, sendo apreendido os seus 
papéis e todos os objetos que trouxera». 


«Ter ido a Inglaterra sem passaporte foi o motivo alegado 
para a prisão, mero pretexto que era, pois, uma vez verificada a 
existência de tal documento expedido pela Secretaria dos Negócios 
Estrangeiros, não cessou o seu constrangimento. Outro, porém, 
fôra o motivo determinante da prisão: Hipólito que se fizera 
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mação em Filadélfia, fôra em Londres o representante da primeira 
Grande Loja Portuguêsa, de que foi grão-mestre Dom Sebastião 
José de Melo e Castro, irmão do Marquês de Pombal. Nesse 
caráter, tendo sido encarregado de solicitar autorização para se 
praticarem os ritos da Ordem sob a bandeira e a proteção da 
Inglaterra, assinou um tratado com a Grande Loja ou Grande 
Oriente de Londres, o qual foi aprovado pelo grão mestre, o prín- 
cipe Frederico Augusto, depois Jorge IV da Inglaterra». 


Essa viagem ao estrangeiro, serviu para Hipólito ter uma 
visão das questões internacionais. 


Desde então êle era um homem aquém da política de Portugal. 


Ser mação ! foi o motivo em tôrno do qual ficou girando o 
processo. 

Mas razões que não eram o fato de sair do país sem passa- 
porte, o que não era verdade, nem talvez mesmo o ser mação, fa- 
ziam processar Hipólito. Sim, a mesquinhez das traiçoeiras ri- 
validades da política interna a encontrar em Hipólito um meio de 
desfazer o fastígio de Sousa Coutinho, é que atuava. 

Motivos que não eram de Justiça, mas a transcorrerem en- 
cobertos. 


As razões de defesa que êle apresentou em processos são as 
seguintes : 


«Não havendo em Portugal lei alguma que proiba a Fra- 
maçonaria, não podia ser crime em mim o alistar-me framaçon, 
sendo uma consegiiência da liberdade civil a faculdade moral, 
que tem o cidadão de obrar tudo o que não é proibido pelas 
leis». 


«Que ainda no caso negado de ser a Framaçonaria crime em 
Portugal, eu não podia ser por isso processado; porque entrei 
nesta sociedade em um país estrangeiro, fora da dominação de 
Portugal e onde está tão longe de se reputar esta ação um crime, 
que antes é mui louvável, visto que a sociedade é aprovada pelas 
leis do país, e, o que mais é, fregiientada pelas mais respeitáveis 
pessoas da nação. E é certíssimo que as ações, que por direito 
natural não são intrinsecamente más, devem ser reputadas lícitas 


ou ilícitas, segundo as leis do país em que essas ações são per- 
petradas». 


«Nem concedendo o que eu negava (e era evidente que não 
o fazia com tôda a razão), que o ser framaçon fôsse crime em 
Portugal e nos Estados Unidos, onde fui recebido na Ordem, 
podia eu ser processado aqui, por um crime cometido naquele 
país, visto que êle é fora da jurisdição de Portugal». 
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«Como lhe advertisse o magistrado que êle devia responder 
às suas perguntas e que a desobediência era um crime, que o ex- 
punha a medidas de coação, disse Hipólito: «que duvidava fôsse 
(o magistrado), como êle dizia, legitimamente autorizado para 
me processar neste caso e que eu julgava seria mui nocivo aos 
meus direitos o responder-lhe: porquanto, todo o réu, que responde 
ou alega perante um juiz incompetente, lhe prorroga a jurisdição...» 

A firmeza do seu raciocínio jurídico, pouco importa. 


Havia nêle algo, havia qualquer coisa mais especial pela 
qual responder. 


Êsse processo é uma passagem da sua vida que não deve 
ninguém esquecer. 

Ele diz sempre de si, da sua expressão pessoal. Tudo êle 
resolvia fazer. Representava assentimento seu. Colocava-se acima 
do meio. 

Pensou Hipólito em evadir-se da prisão. Fala em resolução 
tomada : «A resolução, em que havia tempos estava, de me 
evadir dos cárceres...» 


A altivez que mostra face a face com a Justiça inquisitorial era 
sempre um orgulho, e a independência própria dos intelectuais. 
Ser intelectual, é ter qualquer coisa a dizer, é ser assim. Faguet 
diz do artista: «Éle tem, como... traço de caráter artístico, a in- 
dependência, o instinto de independência». O artista e o inte- 
lectual, são a mesma coisa. Hipólito trazia consigo essa indepen- 
dência que o distinguia. 

Altivez mantida entre pessoa e pessoa do mesmo alto nível 
social: eis o que se há de ver na vida de Hipólito. Cada mo- 
mento nêle se caracteriza por essa atitude. Competições êle então 
veio a conhecer. Então é que se põe de igual para igual com 
elas, estejam as pessoas em que posição oficial estejam. Fica como 
quem as tutea para dizer: «Parece-me que muitas pessoas de lite- 
ratura e instrução, mas só em certo grau, me acusarão aqui de falta 
de prudência em argumentar eu ou produzir razões em um tri- 
bunal, onde fazem timbre de obrigar os homens a renunciar a 
razão: dirão também que é prudência ceder à fôrça maior, e que 
assim como um homem atacado pelos salteadores, em lugar de- 
serto, deve fazer o que êles lhe mandarem e entregar o dinheiro 
que pedem...» 


Não se insubordinava contra os tribunais, mas se alteava 
contra os que se faziam sentir a êle como conselheiros. Cada vez 
era mais só e assim se tornava por temperamento enérgico. 


Penetrava com uma compreensão aguda na esfera da côrte, 
na classe palaciana e política, em que intrigam muito as pessoas 
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procurando com o que prejudicarem umas às outras para assim 
tôdas viverem, ganharem posição, receberem honrarias que de- 
sonram. 

Estava a compreender isso tudo. 

Começara a vida pública pelo que mostrava-se de elevado 
feitio cultural. Uma transformação no mundo ! Época de econo- 
mistas, de que procurou se aproximar o Estado português. Porém 
a questão ampliou-se, complicando-se, ou melhor voltou-se ao 
velho ranço político que se fazia valer de novo ao que na verdade 
era miséria. Ajustou-se tudo à seródia realidade. Mas desta- 
cava-se aquêle grupo de rapazes entre os quais Sousa Coutinho, 
futuro Conde Linhares, apontava Hipólito, «moço que dava grandes 
esperanças, e aquêle punhado de adolecentes já começava pois a 
conhecer a insidiosa concorrência política. Daí a grande intriga 
de que Hipólito foi a vítima. Desde aí então êle foi um homem 
a viver fora de Portugal, mas já com a visão das coisas no plano 
internacional. 


Um dos capítulos de mais relêvo entre aquêles em que se 
divide a conferência de Manuel Cícero é o IV, intitulado Idétas 
Liberais. Éle fêz a análise, e o exame das idéias de Hipólito. 
As idéias de Hipólito eram liberais: assunto em que há tanta 
confusão a desfazer ! 


Manuel Cícero começa por dizer que no modo de ver «de 
Varnhagen, foi Hipólito um dos grandes pensadores que inspi- 
raram a Dom Rodrigo de Sousa Coutinho, durante o seu primeiro 
Ministério, as principais providências governativas submetidas à 
sanção do soberano; foi um dos verdadeiros mestres dos patriarcas 
da Independência». «Hipólito, mais liberal que Silva Lisboa e 
Azeredo Coutinho», escreveu Varnhagen, «foi o primeiro defen- 
sor mais ousado da permanência da Cóôrte no Brasil e por con- 
seguinte da emancipação dêste país: pugnou pela monarquia re- 
presentativa e a integridade nacional da terra de Santa Cruz, sus- 
tentando com ardor a transferência, ideada pelos patriotas minei- 
ros, da capital brasileira, do Rio para o Sertão de Minas, sem 
indicar paragem... No Correio Brasiliense há sempre desde 1808, 
o mesmo pensamento político: de promover a prosperidade e 
aumentos do Brasil, conservando nêle a Córte, apesar do natural 
ciúme de Portugal, e de introduzir na administração e até no 
sistema de govêrno as necessárias reformas, por meio de institui- 
ções como as que hoje temos». 


Hipólito pensava então como aquêle Tomás Antônio Vilanova 
Portugal, figura inesquecível, modesta, simples, mas de tão grande 
expressão entretanto abandonada na confusão das idéias políticas, 
pelos historiadores, e quem, sendo português e tendo vindo para 


“ga 
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o Brasil com a remoção da Córte, mostrou-se compreensivo de 
um modo extraordinário das coisas do Brasil, para dizer que essa 
Córte nunca mais saísse daí. 

Isto já deixa ver em que corrente sensata de pensamento 
militou Hipólito. A mesma a que se radicou tanto José Bonifácio. 
Esta é a grande verdade. 

Hipólito era dos que compreenderam a situação geográfica 
do Brasil. 

A capital no sertão mineiro ! Seria no interior como já vinha 
dizendo o jesuíta INóbrega que estivessem as cidades brasileiras 
para se resguardarem dos ataques vindos do mar, e como Dom 
João III decidiu em parte, em relação à cidade do Salvador. 

Antecediam-no em suas idéias, tôda essa grande gente muito 
experimentada. 

Éle não era um desarvorado por despeito. Vivia na conti- 
nuidade e dentro das grandes idéias. Penetrava-as a fundo. 
Destacava-as, tirava-as da confusão para lhes dar nova expressão. 

Com isso queria se conservasse a monarquia e Hipólito nunca 
foi um revolucionário republicano. Era um inovador de idéias. 
Separava o trigo do joio, e replantava então as sementes do trigo. 
Repelia os cortesãos, a política enfurnada no Paço. Essas são as 
grandes ponderações a fazer a seu respeito, o que muda por com- 
pleto a maneira de apreciá-lo vendo-o à parte da nuvem escura 
dos liberais a toldarem o céu da política no Brasil e em Portugal. 

Com êle estava assente o alto critério distinto: desde já se 
diga que o seu critério é o mesmo com que se conduziu mais tarde 
José Bonifácio, o critério que se tornou histórico. 


E é Manuel Cícero de observar : 


«Hipólito iniciou a publicação do Correio Brasiliense poucos 
meses depois da transmigração da Família Real para o Brasil, 
quando Portugal ainda estava submetido à ocupação francesa». 


É êle Hipólito que escreve : 


«Sempre favorável ao soberano, mas quase sempre contrário 
aos ministros e sempre aos cortesãos...» 

No seio da política sempre se enquistam confusões, aderên- 
cias a extirpar. 

A sua operosidade era para refazer as idéias políticas. Deixar 
do que era restrito, deficiente, corrompido, caduco. Êle foi um 
homem que serviu sempre as correntes inovadoras, e sabia até 
que ponto o mundo estava para se inovar, e para onde convergia 
a política universal, não mais prêsa ao equilíbrio pôsto dentro do 
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continente europeu, entre as nações européias (fôra assim durante 
a Santa Aliança e o predomínio de Wellington, vencedor de Na- 
poleão). 

Mas o que estava para vir era no Atlântico: a política de 
Canning. O Brasil ficava nas margens dêsse oceano: eis no que 
se tinha de pensar. 


Hipólito viu que o país apenas vegetava enraizado ao solo 
de Portugal. 


Insistindo nas referências a cortesãos e ministros, vê-se em 
que êle tocava distinguindo as coisas. Separava rei, monarquia, em 
que se podia falar, da caterva política sem valer mais nada, e 
que devera ser afastada, e que era aquêle mesquinho quadro de 
cortesãos de que se devera sair. 


Hipólito era pois uma inteligência que se mantinha alto sem 
ressentir-se atravessando as provações, as vicissitudes que lhe im- 
punham. Não era uma inteligência para estiolar-se, mas pro- 
fundar mais e discernir. 


Naquele número que era o primeiro do Correio Brasiliense, 
e era o ponto de partida logo tomado claramente, já se fala na 
«conveniência de se reunirem Côrtes em Portugal para discussão 
dos negócios públicos, como «o único meio de poderem os reis 
saber a verdade que êles nunca podem esperar de ouvir da bôca de 
cortesãos corrompidos, cujo interêsse é agradar ao soberano, seja 
ou não seja à custa da verdade». 


Hipólito estava a dizer com experiência, o que também com 
muita experiência já descrevera Tomás More em Utopia. 


O equilíbrio que êle indicava na política, êle o examinou 
atentamente, da seguinte maneira : 


«Na série de artigos que escreveu sob o título — Paralelo 
da Constituição portuguêsa com a inglêsa (Constituição no sen- 
tido de forma de govêrno) e Comparação das córtes em Portugal 
com o Parlamento em Inglaterra, publicados em 1809, examinou 
os direitos e obrigações do monarca, sem receio de que os parti- 
dários do poder arbitrário lhe chamassem democrata revolucionário 
e nivelador», o que êle não era. Ninguém o podia considerar 


«aferrado defensor do despotismo, o que êle estava muito longe 
de ser». 


Uma posição muito bem definida sem ir até extremo nenhum; 
mas de inovador, moralizador, renovador. 


Atitude que pode desagradar a muitos. Mas a única em que 


seguir caminho, em uma época de antagonismos e com o pro- 
gresso entravado. 
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Manuel Cícero estuda a regressão que fôra o Direito portu- 
guês desde Dom Pedro Il, que sofismou convocar as Córtes 
Gerais, para Dom José se basear «na Alta e Independente sobe- 
rania, que o Rei recebe imediatamente de Deus» a fim de exercer 
o poder absoluto, e ficar só, mas sem do que se valer na política. 
Não se poderia fortalecer assim o rei, e eis o que traria a deca- 
dência do poder real... 


Um parlamento seria um elemento em que se escorar o mo- 
narca, e um elemento radicado à política geral em que se entre- 
visse O povo. 


Lembrem-se de gue Hipólito encerrava um artigo, que pela 
linguagem de publicista surpreendeu a Sílvio Romero, dizendo : 
«Seria preciso restituir às Câmaras, únicas corporações populares 
no Brasil, aquêles direitos de que sempre gozaram as Câmaras 
em Portugal e que formam a base das Côrtes, instituição impor- 
tante, cujo desuso fêz marchar a nação. O povo que não goza 
isto facilmente se reduz a um rebanho de carneiros, incapazes de 
obrar ações grandes e até defender a Pátria. Os exemplos são 
tantos, debaixo dos olhos, que não nomeio nenhum». 


Argumentava com o passado. Se o direito da revolução fran- 
cesa favorável aos parlamentos era filosófico, um tanto abstrato, 
êle voltava-se para o que já fôra lembrando o que ficara esque- 
cido àcêrca dêsses parlamentos. 


Na política de «ministros e cortesãos», de «cortesãos cor- 
rompidos» é que êle via a instabilidade, a falta de consistência, 
a nenhuma coerência, a situação de nada e falta de tudo em que 
se apoiar o rei. O rei só. Uma bajulice em que ninguém sabia 
em que ia parar: servil, baixa, e de tanta doblez. 


Em que pesem os defeitos dos parlamentos êles sempre se 
reerguem nos momentos graves nacionais. São uma política mais 
ampla. Política que se ramifica pelo eleitorado, que segue afora 
e vai até a opinião pública. Se são eleitos os parlamentos, hão 
de acabar prestando contas quando se renovam no mandato. 


“Com todos os inconvenientes que têm, as assembléias hão 
de valer de alguma forma. Refreadas, equilibradas; mas sempre 
subentendidas na política. Que uma política assim se implantasse 
no Brasil, (que se restituisse às Câmaras a expressão que tiveram, 
clamava Hipólito). O Brasil ergueria assim a fronte diante da 
política portuguêsa de recolonização. Éle se pronunciaria de ma- 
neira mais própria o que teria sido muito melhor. Tudo então 
estaria transformado e ninguém pensaria em voltar ao caminho 
que tinham pisado os homens do passado. 
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Mas desagradava Hipólito ao Regente, por tudo que estava 
propondo com tanta largueza de vistas. Éle seria um nome de 
que se vai lembrar mais tarde José Bonifácio, para tomar pé na 
política internacional. 

Não havia outro assunto a ser melhor tratado no seio do 
Instituto Histórico, onde se renovam conceitos e onde se hão de 
aclarar idéias e levá-las acima do pouco que se conservou na me- 
mória dos homens e do muito que ficou no silêncio dos arquivos. 

Este era o primeiro dos grandes discursos que Manuel Cícero 
produziu no Instituto Histórico. 

Êle viera falar de Hipólito José da Costa que retirara da 
perturbadora confusão política revolucionária da época a idéia 
de independência do Brasil. 

Ele é que assim fêz passar essa idéia de independência para 
um novo plano político, internacional, dos povos formados sôbre 
o oceano Atlântico. 


XX 


FORA DA BIBLIOTECA NACIONAL, MAS NOUTRO 
SERVIÇO PÚBLICO EM 1924 


Quando Epitácio assumiu a presidência da República em 28 
de julho de 1919, Manuel Cícero já tinha estado fora da Biblio- 
teca Nacional, que êle dirigia. Em 1917, a 25 de janeiro, foi 
empossado na Diretoria Geral de Instrução Pública Municipal, 
servindo então com Amaro Cavalcanti, que era o Prefeito. Em 
1918, passou Manuel Cícero a Prefeito por ter Amaro Cavalcanti 
deixado o cargo, ocupando, a 15 de novembro daquele ano, a pasta 
da Fazenda, no govêrno de Delfim Moreira, que, como vice-pre- 
sidente, empossara-se na presidência da República, no impedimen- 
to de Rodrigues Alves então eleito presidente. 


Principalmente depois que Epitácio Pessoa terminou o man- 
dato que lhe conferiram de governar a República, Manuel Cícero 
tomou uma série de licenças por motivo de saúde, estando assim 
afastado da repartição que reinstalara. 


Muito tinha pois servido naquela casa que reorganizou, para 
a consulta pública dos 60.000 volumes. Muito tivera ali o que 
fazer, imaginoso a respeito do que seria aquêle serviço público. 
O trabalho de reinstalação do edifício sabe-se qual fôra. Passou 
Manuel Cícero da construção do edifício à reorganização do pes- 
soal, aliás questão difícil mas de cuja solução dependia o êxito 
da Biblioteca. «A ocasião, disse em relatório, vai agora apre- 
sentar-se, pois acredito que não será mais adiada a reorganização 
que há muito tempo se impõe»! Quer dizer: protelava-se e êle 
insistia. 

A queixa de que o pessoal era deficiente se estendia sempre 
até o govêrno, nos relatórios que ano a ano apresentava. Em 
1905 pedia : «recursos que me bastem para acudir à conservação 
dos tesouros acumulados e pessoal suficiente, numeroso e dedi- 
cado». 
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Sabia pelo que estava reclamando, por funcionários dedica- 


dos. E desde 1901 dizia : 


«Dessa expectativa (de contar com funcionários) procurei 
aproximar-me, compensando a carência daqueles predicados (que 
deviam habilitar os servidores do Estado), com a dedicação, e 
fôrça de vontade, propósito». 

No relatório de 1904, publicado em 1906 de fato não são 
menos as palavras referentes aos funcionários, aliás incisivas : 


«De acôrdo com a natureza especial do estabelecimento, que 
não comporta senão aquêles que revelam propensão para o gê- 
nero de trabalho que são chamados a executar, senão os que efeti- 
vamente lhe queiram dedicar tôda a sua atividade». 

Não era Manuel Cícero, com a insistente crítica que fazia, 
um reacionário ao funcionalismo: apenas fazia distinção entre 
funcionário e funcionário, mostrando-se empenhado em que todos 
fôssem prestantes. 

Entretanto repetia êle sempre que havia funcionários de no- 
meação e sem nomeação. Origens diferentes. Êsses últimos em 
geral nomeados por vários motivos não se atendendo ao apuro 
nem seleção. Eis o conjunto amorfo de pessoas com que contar, 
e de que se desvencilhar. 

Não era êle um reacionário, porém veio a dizer: quem faz 
burocracia não administra. Frase eloquente ! 

A sua linguagem se desdobra Paes dizer que era preciso 
pensar-se no problema do funcionalismo. É copiosa a sua maneira 
de traduzir o mesmo pensamento, e que o torna expressivo. Mas 
só à luz de uma intuição muito segura o faria falar e repetir 
tanto. 


Houve entretanto cogitação sua de constituir um fundo próprio 
da Biblioteca para ser ela administrada desembaraçadamente sem 
peias do Govêrno. Contando com tal recurso, a administração 
podia tomar outra orientação, êsse era o seu juízo. 


Contudo foi êle o remodelador notável da Biblioteca Nacionil 
e tornou-se um crítico profundo acêrca dos serviços públicos. A 
sua obra de realização que não pôde executar da noite para o dia, 
foi entretanto demorada e é de um homem persistente e com uma 
grande intuição que o levava a idéias muito altas, preocupado 
com a função em que estava investido. Cioso de firmar aquelas 
suas idéias de administrador êle se distinguia sobremaneira, dando 
uma impressão de si que ficou assinalada. 

Fêz muito ! 


dci 
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Epitácio Pessoa que o nomeara Diretor da Biblioteca Na- 
cional quando ministro do govêrno de Campos Sales, visitando 
certo dia (e isto muito mais tarde) a Biblioteca já reinstalada, 
veio ter diante dos olhos aquela instalação com todos os seus por- 
menores. Era o que nunca imaginara ! Assim é que, surprêso com 
tanto esmêro do realizador, tem a impressão de que um nome ficara 
na história da administração. 


De Manuel Cícero dissera a pena de Artur de Azevedo : 
«Nasceu bibliotecário»! Era pois bibliotecário por natureza, e 
como tal realizara o que realizou na Biblioteca Nacional. 


Mas por fim esteve afastado do serviço em que deixara 
marcado o seu espírito de administrador: tudo ali ficaria sendo 
uma continuação do que êle fizera. Os afastamentos que se re- 
petem, começam em 1917 quando passou a servir ao Ensino, no 
Distrito Federal. Parece que já tinha motivos de ver outro ca- 
minho que tomar afastado daquele em que dera complexa unidade 
e amplitude a tudo que fizera, mas isto senão quando encontra-se, 
por acaso, na rua, com Araújo Castro que o vê licenciado, afastado 
da grande obra que realizara e lhe pergunta se não quer passar 
para a Diretoria da Propriedade Industrial, serviço organizado 
durante o ministério de Miguel Calmon que ocupava a pasta de 
Agricultura, Comércio e Indústria, no govêrno do presidente Artur 
Bernardes, que sucedera a Epitácio no poder. Aquela diretoria 
que substituiu as juntas comerciais no registro de marcas de fábrica 
e expedição de patentes, Araújo Castro fôra incumbido de re- 
gulamentar. 


Por decreto de 20 de fevereiro de 1924, Manuel Cicero era 
nomeado Diretor Geral da Propriedade Industrial e empossado no 
cargo em 28 do mesmo mês. 


Propriedade Industrial! Tinha-se de esperar que as novas 
idéias, firmadas a respeito, sedimentassem, as discussões se gas- 
tassem, e entrasse em pleno funcionamento o registro da proprie- 
dade industrial. 


A divergência que houvera não era sem importância. Uns 
pensavam que o registro, principalmente nas patentes de invenção, 
era um direito atribuído pelo Estado para a exploração dela. 
Não devia haver dúvida no que se concedesse. Para isso o Es- 
tado apreciava o invento. Verificava êle a originalidade. Mas no 
caso de ter errado não reconhecendo, por exemplo, patente já 
concedida no caso, era necessário evitar-lhe a responsabilidade. 


Outros consideravam o registro apenas uma formação de 


prova definitivamente estabelecida, uma prova de fato mas para 
se averiguar a importância do que ficasse provado, quando vies- 
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sem discutir a prioridade do invento. Uma prova para uma ve- 
rificação posterior. 

Manuel Cícero atravessou todo êste período de controvérsias 
para que, no final, o Procurador da República, Carlos da Silva 
Costa lhe dissesse em ofício: 


«A complexidade dos assuntos atinentes à propriedade indus- 
trial, sempre encontrou em Vossa Excelência um intérprete ert- 
dito, criterioso e digníssimo». 

O Jornal do Comércio de 30 de julho de 1926 publicava, da 
lavra de Manuel Cícero, um artigo intitulado: Propriedade In- 
dustrial. 


E começa por dizer: 


«O regime estabelecido pela Lei nº 3.129, de 14 de outubro 
de 1882, para a concessão de privilégios de invenção, foi substituí- 
do pelo exame prévio, conforme o instituiu o Decreto nº 16.264, 


de 19 de dezembro de 1923». 


«Adotamos assim o sistema empregado na Alemanha, nos 
Estados Unidos, na República Argentina e noutros países, de 
acôrdo com o qual a autoridade pública submete a exame a in- 
venção para conhecer-lhe o mérito e concede ou nega o privi- 
légio, conforme esta apresenta ou não os característicos da no- 
vidade e do resultado prático industrial». 


«Não tínhamos aliás o sistema da liberdade de concessão, 
tal como existe na França, onde o Govêrno se limita a verificar 
se o pedido foi regularmente feito, se foram preenchidas no me- 
morial e nos desenhos as condições extrínsecas exigidas pela lei, 
não indagando do conteúdo da invenção, das suas condições in- 
trinsecas, não podendo mesmo apreciar a sua legalidade e a sua 
moralidade. É a regra absoluta do não exame prévio». 

Manuel Cícero retoma pois tôdas as idéias correntes e cerca 
o assunto de todos os argumentos jurídicos. Veio êle assim a ex- 
planar o que era de pleno domínio do Direito e era preciso ressal- 
var ao se instituir a Diretoria da Propriedade Industrial. 


Estabelecia distinção entre o que era necessário distinguir. 
Chamava êle a atenção para que a nova lei, antes de conceder a 
patente, mandava publicar o pedido de privilégio. Por sua vez 
dizia que a concessão feita não importava em garantia conferida 
pelo Estado para que êsse, em caso algum, respondesse pelas 
consegiiências da concessão, uma vez ela fôsse deferida indevi- 
damente. A publicação tinha como finalidade abrir desde logo 
a questão de primordialidade e originalidade do invento à dis- 
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cussão pública. Neste caso o exame prévio do govêrno era para 
provocar todos os esclarecimentos acêrca da invenção que se 
queria registrar. 

Se a publicidade no caso era para provocar logo a interfe- 
rência de interessados, Manuel Cícero vinha esclarecer a respeito. 
Procedia como deve proceder quem dirige um serviço público: mos- 
trando interêsse no seu êxito. Esclarecia o público a respeito 
para que houvesse êxito, e despertava o interêsse geral a fim de 
tornar mais eficiente o serviço. Desperta todos a tempo. Vinha 
pois esclarecer o que fazia. Eis uma preocupação que houve 
sempre em Manuel Cícero. Para Ele o administrador há de estar 
se comunicando com o público. Administrar não era apenas pôr 
ordem interna no serviço, e era principalmente promover a pro- 
jeção social que devia ter êsse serviço. Éle não pensava como 
os que servem o govêrno e apenas, mas pensa que o serviço era 
«movimento», «trabalho incessante». Movimento e trabalho inces- 
sante: para bem servir, ter iniciativa de levar até a sociedade o 
serviço público. Ter expediente, concorrer com a imaginação: 
saber então falar de público ! 

O exame prévio do pedido de privilégio tinha muita signifi- 
cação. Ésse exame em certos casos era secreto, do que podia 
resultar a publicação ou não dos documentos oferecidos pelo 
inventor esclarecendo qual o invento. 

A negativa dessa publicação seria pois a proibição de se 
explorar aquilo que ficaria ignorado. Impedia-se nesse caso de 
divulgar o que fôsse contrário à moral, ofensivo à saúde pública, 
nocivo à saúde. O Estado que policia e resguarda a seciedade, 
fazia então calar e passar ignorado o invento. 

E escreve Manuel Cícero entrando no exame das leis: 


«Regime misto de livre concessão e de exame prévio era o da 
lei de 14 de outubro de 1882. Se as invenções eram contrárias à 
lei e à moral, ofensivas da segurança pública, nocivas à saúde 
pública, não ofereciam resultado prático industrial ou tinham por 
objeto produtos alimentares, químicos ou farmacêuticos, estavam 
sujeitas em tais hipóteses ao exame prévio e secreto. Nos demais 
casos a patente era concedida independentemente de exame e 
antes mesmo de conhecidos os caracteres exteriores do pedido, só 
depois da concessão sendo aberto o envólucro que encerrava o 
memorial e os desenhos, para dar lugar à publicação daquele e 
à entrega da patente». 

Muito ponto a esclarecer em tempo, o que se tornava possí- 
vel com a publicidade, vinha então tornar mais perfeito o pro- 
cesso de concessão de patente estabelecido pela nova lei. 
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«Preferiu o legislador brasileiro (dizia Manuel Cicero) adotar 
para todos os casos o regime do exame prévio, precedido êste da 
publicação dos pontos característicos da invenção». 


«Muito se tem discutido sôbre as vantagens e desvantagens 
de um e outro sistema. Postos na balança os argumentos aduzidos 
em favor de um e de outro, não há como negar a superioridade 
do exame prévio acompanhado de publicidade». 


«Examinem ou não os pedidos de privilégio, os Governos não 
garantem as invenções privilegiadas. Se há exame, o seu resul- 


tado, o parecer que a respeito é emitido pelos competentes vale 
de algum modo por uma garantia». 


«Por outro lado, a publicidade provoca oposições dos que se 
consideram prejudicados com a possível concessão, porque se 
trata de invenções que já pertençam ao domínio comum ou que 
sejam objeto de privilégios ainda em vigor no país ou no estran- 
geiro». 


«O exame então não é pois secreto. Não só os técnicos da 
Diretoria Geral da Propriedade Industrial e os demais examinado- 
res a que a mesma Diretoria recorre, solicitando o concurso dos 
diversos serviços técnicos federais, mas quaisquer pessoas que 
o desejem, poderão do mesmo modo tomar conhecimento dos pe- 
didos e formar opinião a respeito dos inventos para os quais é 
requerido privilégio». 


«Sendo, em regra, submetido o pedido a mais de um técnico, 
não devendo ser proferido o despacho senão depois de suficientes 
indagações, conforme a natureza e a complexidade do caso, e 
depois de apreciadas pelos técnicos as oposições que tiverem sido 
oferecidas, não sendo definitivo em despacho, de que há recurso 
para o ministro da Agricultura, Indústria e Comércio, o qual 
antes de conhecer do recurso, ouve o Conselho Superior do Co- 
mércio e Indústria, órgão consultivo cujo parecer é sempre re- 
clamado, tem-se estabelecido um conjunto de medidas acautela- 
doras dos direitos dos inventos, ao mesmo tempo que se protegem 
os direitos da coletividade, evitando-se os abusos e as surpresas 
a que a livre concessão dá lugar». 


«Fêz-se cessar o regime misto que vigorava entre nós e cujas 
desvantagens são conhecidas e instituiu-se o exame prévio para 
todos os casos, precedido de publicidade reduzindo-se ao mínimo 
os inconvenientes que ao mesmo são atribuídos. A prática dirá 
se o sistema que adotamos é ou não preferível ao anterior». 


Eis um direito para ser reconhecido só depois de debatido de 
modo geral e devidamente verificado. Sem essa publicidade prévia 
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e discussão, a exploração de um invento que fôsse então privile- 
giado, poderia criar transtornos grandes aos seus legítimos ex- 
ploradores. Era um processo a mover contra um explorador ile- 
gítimo. Era uma demanda a manter contra aventureiro que ten- 
tasse essa turbação e talvez dolosamente. Fra armar inconve- 
niência que viesse danificar, talvez interromper o êxito de uma 
emprêsa. 


Tudo que a nova lei criou para preceder a conceder patente 
de privilégio, e uso da propriedade industrial, afastou inconve- 
nientes. 


Tendo o processo de registro da propriedade industrial o 
valor informativo, e não importando o deferimento em garantia 
dada pelo Estado não responsável pelo que concedesse, a lei 
minudenciou o que fazer examinando o pedido. A apreciação da 
originalidade, na qual então colabora a «oposição de todos», 
passa assim a ser uma grande informação. O deferimento signi- 
fica que esse processo está encerrado, e não há aspecto que 
Manuel Cicero não tenha pois esquadrinhado nêle. 

1926 : Manuel Cicero ia ser elevado a Reitor da Universi- 
dade do Rio de Janeiro. É outro o panorama da vida pública, a 
que êle vai passar. Outro ambiente, outro meio, outros contatos 
sociais. Outro quadro em que vai ser visto entre outros homens 
a girarem em tôrno da figura do Reitor, que passa a representar 
outra atividade para Manuel Cícero estar exercendo, assumindo 
a alta posição. 


XXI 


UM CENTENÁRIO IMPORTANTE PARA UM PERNAM- 
BUCANO FALAR A RESPEITO. 1924 


Êsse centenário era o da Confederação do Equador de 
expressão política não fácil de dizer. E a comemoração impor- 
tava na maneira de compreender a agitação que deflagrou em 
Pernambuco. 


Estava o Brasil no ano de 1824 em situação nova. O receio 
espalhava-se por tôda parte tanto mais quanto o país ainda não 
tinha expressão política firmada depois de proclamada a Indepen- 
dência. 

Uma incerteza geral perdurava enquanto o tempo não trou- 
xesse confiança. O grito da Independência ou Morte implantara 
uma atmosfera de desconfiança, transcorrendo uma política de 
simulações. 

A princípio Dom Pedro, de relações rompidas com Portugal, 
ainda prestava obediência dando tôda atenção a seu pai, o rei 
Dom João VI, que não deixava de representar Portugal. 

Criara-se uma política de incertezas quando Dom Pedro, ao 
receber Montezuma que vinha ao Rio de Janeiro na esperança 
de buscar apoio e conseguir elementos para aventurar a campanha 
de independência na Bahia, apresenta Montezuma ao povo do 
Rio de Janeiro como emissário da boa nova de que a grande pro- 
víncia do Norte já se proclamara independente de Portugal, quando 
entretanto ali ainda se mantinham encravadas as fôrças portu- 
guêsas comandadas por Madeira, fiéis ao velho reino. 

Quer dizer que o Imperador ainda não contava plenamente 
com o Brasil, e duas eram as incertezas: de um lado Dom Pedro 
não sabia como sairia da sua atitude tomada em face de Portugal 
e do outro lado começava a haver a confusão política interna 


que deixava sem se saber em que parariam as situações políticas 
locais no Brasil. 
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Ja-se caminhando assim para um estado de coisas em que os 
agitadores começaram a confiar em si e em que foi se deflagrando 
aos poucos o movimento chamado Confederação do Equador. 

Esse movimento vinha cair naquele estado de incerteza geral 
em que se passou a discutir acêrca da presidência de Pernambuco. 


Pereira Pinto falou em «situações dúbias». Na verdade 
estavam todos procurando tirar partido do govêrno de Pedro 1, 
cercado de agitações e ambições. Manuel Cícero então começa 
a sua conferência a respeito da Confederação do Equador, citando 
Pereira Pinto que diz: 


«Pernambuco, nas lutas da Independência, não se definira 
com clareza, abraçara, é certo, com entusiasmo a causa da rege- 
neração política, conservando, porém, a sua junta governativa 
dúbia neutralidade e uma autonomia independente do govêrno 
do Rio.» 

A palavra confederação já mostrava o sentido em que se 
caminhou, indo-se de adesão em adesão entre as províncias do 
norte. Pernambuco procurava assim fortalecer-se politicamente. 

Tendo que dar um nome a êsse movimento, Pereira Pinto pre- 
feriu o de «regeneração política», e apenas. 

Sem dúvida que se pode crer que o movimento pernambucano 
começava como uma união política do norte, uma união que Per- 
nambuco organizou chamando a si as províncias que lhe ficam 
acima em direção do norte, aquelas a que se chegaria passando 
por êle para que êle pudesse interceptar o caminho. Pernambuco 
então procurou ter o domínio sôbre o mar, empenhadamente, a fim 
de interpor-se em tôda política do Brasil contando para isso com 
a posição geográfica que desfrutava e da qual não tirava a idéia. 


Isto importava em levar consigo as províncias do norte para 
tôdas se fortalecerem unidas e sem imporem: a pena de Manuel 
Cícero foi traçando a história dessa união que entretanto não 
conseguiu arregimentar a Bahia. Mas o movimento se processou 
de tal jeito que não era mais uma agitação política local, mas foi 
um movimento em que se há de falar como sendo uma revolução, 
tal poderia ter sido o seu alcance. 

O orador da comemoração de centenário da Confederação do 
Equador torna evidente que, naquele, como em todos os movi- 
mentos gerais no Brasil de então, houve sempre algo que pairou 
alto, foi constante, superior, e que êle então quis assinalar: a 
idéia de nacionalidade brasileira, expressão de unidade de que se 
orgulham em prol de que reagiram sempre. Daí a denominação 
que se deu de regeneração política ao movimento pernambucano, 
denominação que abrange a totalidade, que se referia a política 
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tôda, que, neste caso, compreendia o Brasil. Êste foi o sentido 
das palavras da conferência pronunciada no Instituto Histórico 
comemorando o 2 de julho de 1824, data importante para um 
pernambucano vir dizer dela na solenidade a que compareceu o 
presidente da República, Arthur Bernardes. 


Mas há palavras que é preciso saber como empregar nessa 
Confederação do Equador. Revolução? Foi revolução? Melhor 
de comêço passar por cima da palavra revolução. Em república 
não se fale logo. A princípio a questão era estrita, local e não 
revolução, mas fala-se então em revolta contra o imperador. Tobias 
Monteiro não dá logo, aquela agitação, o nome de revolução. 
Compreenda-se o que houve. Disse êste historiador, aliás muito 


depois que Manuel Cícero consagrou opinião a respeito do movi- 
mento pernambucano: 


— «A linguagem do chefe do movimento era contra a política 
ministerial de nomearem-se presidentes infensos aos grupos então 
dominantes.» 


— «A questão da presidência seria mesquinha para explicar 
a solução extrema que era forçoso tomar, pois envolvia a suspeita 
do mero interêsse de uma facção. Convinha pô-la de lado e 
encastelar-se na resistência ao juramento da Constituição (que 


viera a ser outorgada). Em tal sentido Caneca manejava a sua 
possante retórica. » 


Logo, um movimento explicado com razões que não eram 
reais, mas lhe davam uma aparência. E conclui Tobias Mon- 
teiro: 


— «Se Carvalho se conservasse no poder não haveria revo- 
lução. » 


Dissecara de todo a sublevação pondo-lhe assim os nervos 
a nu. 


A reação que houve, não foi originariamente contra o Impe- 
rador, nem precisava de o ser. Mas era então contra os ele- 
mentos que tinham chegado ao ministério formado por Pedro 1, 
e eram políticos, e começavam a se envolver procurando formar 
partido na política local que começou a encontrar impecilhos. 


Pernambuco nessa revolução de 1824 e na de 1817, pela sua 
posição geográfica própria para interceptar o caminho entre a 
uropa e a América do Sul, posição essencial naquele tempo, 
e o Rio Grande do Sul pela vizinhança com o Prata, são dois 
pontos importantes para as revoluções no Brasil. Na revolução de 
1817 é que reaparece o nome de Napoleão a ela talvez ligado para, 
fugindo do exílio, vir organizar elementos em Pernambuco e ter 
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um novo ponto de partida rumo a Europa. Para um certo plano 
político a se desenvolver no Atlântico, Pernambuco é o centro, 
Pernambuco era em que se pensar. Diz Souza Pinto que «é pois 
sem dúvida que a revolução de 1817 intempestivamente rompida 
a 6 de março, fôra planejada desde os fins do último século pelos 
partidários de Napoleão em Portugal. A ela não eram alheios, 
mas a promoviam, corrompidos pela política francesa, o marquês 
de Abrantes, marquês de Alorna, conde de Ega e outros.» 


Pernambuco é assim o ponto em que os movimentos políticos 
chegam a uma expressão que não se pode calcular, aliás de pro- 
jeção internacional. 


Ali improvisou-se então a questão política brasileira, em tôda 
extensão que ela veio ter. 


Não era contra o monarca que essa intrincada política se 
sublevou logo. Não foi ela uma revolução contra o que estava 
feito. Não começou por ser a reversão de tudo. Antes era 
uma reação política. Regeneração começou a chamar-lhe Pereira 
Pinto. Mas dizer que ela começou sendo uma agitação política 
com motivos de todo locais: não é tudo. 


Nomeado Carlos Mayrink da Silva Ferrão para dirigir a 
província de Pernambuco foram ter com êle «uns poucos de homens 
(assim já é Manuel Cícero a narrar) que à noite lhe anunciaram 
por parte dos pernambucanos livres e honrados, os quais, sem 
desatenção, exigiram dêle que não aceitasse a presidência, porque 
no estado atual de coisas não poderiam prescindir de Manuel de 
Carvalho à testa dos negócios da província.» À referência pre- 
cisa a Manuel de Carvalho está assim feita. A História, neste 
caso, passando à questão da política local em desacôrdo com o 
govêrno mantido por Pedro I, começa a destacar a figura de 
Manuel de Carvalho explicando a situação dêle em Pernambuco, 
e Manuel Cícero vem então a dizer: «Manuel de Carvalho, que 
tomara parte na revolução de 1817, inimigo dos portuguêses, inte- 
ligente, insinuante e enérgico, estava indicado, no momento, para 
assumir o pôsto que lhe foi indicado. » 


O mal foi não lhe darem êsse pôsto para o qual estava poli- 
ticamente indicado. 


O caso é que ao lado dêle ficou Natividade Saldanha, espírito 
afeito a agitar idéias e a criar para o govêrno um mal-estar geral. 
Ao lado dêle vieram estar os deputados que voltavam a Pernam- 
buco, e ao norte, inconformados com o fechamento da Constituinte: 
entre êstes estava José Martiniano de Alencar, temperamento 
próprio para tôda e qualquer rebelião, principalmente naquele 
momento em que êle vinha como que excluído da política disposto 
a exprobrar contra o Imperador. 
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Aderiu ao movimento pernambucano, cearense que era. 

Diante do pronunciamento que Pernambuco chefiou, Pedro 1 
compreende a situação delicada em que se achava. Tudo para 
êle foi então vencer, e reagir contra a revolução. Apressou a 
reação. Agravou-a mesmo. 

Numa ocasião como aquela fixaram-se-lhe na mente os vultos 
dos rebeldes que lhe foram aparecendo um após outro dando a ver, 
com o desdobramento dos acontecimentos, uma situação de es- 
pectativa, e ameaça. 

A transformação de um movimento de agitação em tôrno do 
govêrno de Pernambuco em uma reação direta contra o Imperador, 
se opera com o desenvolvimento que foi tendo a questão política. 
A regeneração em que se fala, brada alto, e é então que o manifesto 
revolucionário de 2 de julho diz claramente: «Não é preciso, 
Brasileiros, neste momento fazer a enumeração dos nefandos pro- 
cedimentos do Imperador.» 

A questão política local é que teve motivos para se tornar 
em revolução. 


Numa ocasião, como aquela, não saem da mente de Dom 
Pedro, como uma obsessão, todos os vultos revolucionários dos 
pernambucanos, que foram ficando marcados um após outro. 


Um trabalho escrupuloso com entradas por todos os atalhos 
perdidos pelos desvãos daquele ambiente revolucionário complexo, 
foi a conferência de Manuel Cícero. 

Mas essa revolução perdeu para o Imperador o mar, onde 
vieram combatê-la todos que foram chamados para assegurarem 
a independência do Brasil, estipendiados a qualquer preço. O mo- 
à FE soube onde ir buscar o elemento de que precisava para 
a luta. 


Vencida, as condenações. Primeiro, a de Frei Caneca, «car- 


melita turonense, que redigira o periódico O Tvyphis Pernambu- 
cano, consagrado às idéias democráticas.» 


Foi julgado. «A Comissão Militar não julgou..., fêz um 
simúlacro de julgamento, proferindo a sentença de acôrdo com o 
gue trouxera resolvido», comenta Manuel Cícero. 


A opinião pública pelo desmarcado rigor da comissão militar 
ainda levantou-se. O Cabido de Olinda, sede vacante, se lhe 
dirigiu, de cruz alçada e acompanhado de religiosos das diversas 
ordens, a fim de pedir que não se executasse a sentença, enquanto 
não resolvesse o Imperador, sôbre a súplica que lhe ia enviar. 
Inútil êsse pedido! Atrás daquela rápida consumação estava a 
ordem do próprio Imperador insistente. Nessa implacabilidade 
não há o que faça supor um intento deliberado. Tudo nervos e 
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impressão de erráticas incertezas. Com isto os julgamentos mu- 
daram tanto de hora para hora e tornaram-se tão diferentes; e 
quando José Martiniano de Alencar foi julgado, saiu absolvido 
pela junta do Ceará. 

Mas a figura de Frei Caneca tornou-se num assombro sempre 
presente no estado de obsessão de Pedro I. E ele teve que ser 
condenado à morte. 

Manuel Cícero lhe descreve a execução, em côres vivas, 
embora cem anos já estivessem decorridos sôbre a morte de Frei 
Caneca. E narra: 


«A um dos capelães da brigada de Lima e Silva haviam sido 
delegados pelo bispo do Rio de Janeiro (Provisão de 31 de julho), 
por insinuação do Imperador, os poderes necessários para o ato 
de degradação canônica dos sacerdotes que houvessem de sofrer 
pena de sangue pelo crime de rebelião e de lesa-majestade. » 


«Foi a 13 de janeiro de 1825 a execução do grande mártir. » 


«Exautorado à porta da Igreja do Têrço, seguiu para o largo 
das Cinco Pontes, lugar do suplício. (Os carrascos recusam ser 
cúmplices do vil atentado, apesar de castigados e impelidos a couce 
de armas. Resolve então a comissão militar mandar fuzilá-lo, 
em desacôrdo com a sentença que o condenara ao enforcamento. 
Não o abandonam naqueles terríveis instantes a coragem espar- 
tana, a serenidade, a resignação. Ensina ao alcaide como 
amarrá-lo ao poste e dispõe-se a fazer a última prática sôbre os 
seus sentimentos liberais, mas é interrompido pelo seu provincial 
e desiste. » 


«Executada a sentença, foi, para maior escárneo, entoado pela 
tropa, ao som da música, o hino da Independência, sendo erguidos 
vivas ao Imperador, à Constituição e à Independência do Brasil.» 


Tobias Monteiro chamou-lhe «o língua do partido». Po- 
demos acrescentar: o língua da revolução. E Pedro I pode-se 
dizer que sabia dessa revolução pelo que êle escrevia, tornando-se 
assim a alma do movimento. 

O exagêro da punição atingiu o publicista, que se tornou, 
a palavra, o jornalista, a convicção no movimento pernambucano, 
a voz impressionante e, por isso, o primeiro escolhido, o primeiro 
indicado para ser punido e a quem vão logo buscar, se êle, era 
talvez quem causou em Pedro I tôdas as graves apreensões: êle, 
em quem Pedro I via aquela revolução ! 

Daí a reação psicológica imediata, direta, expressiva, do 
Imperador. Impressão pessoal: mas Frei Caneca simbolizou 
assim a revolução para o monarca. Daí tôda a reação contra o 
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frade, a ponto de recomendar, preparar, adiantar nos seus por- 
menores a sua execução até com a degradação canônica já con- 
fiada ao sacerdote que partia do Rio de Janeiro, para que fôsse 
logo consumada e não se procrastinasse a punição. 

Era assim cumprida a sentença de morte sem que atendessem 
à intercessão do povo, perecendo então duas figuras sobremaneira 
populares, Frei Caneca e Nicolau Martins Pereira, que é tio avô 
de Manuel Cícero, e de cuja nobreza no infortúnio já se disse. 

A bárbara pena logo aplicada a Nicolau ' Martins Pereira 
era por certo a resposta imediata ao pedido do povo pernambu- 
cano por quem fôra em vida tão generoso. 

Em contraste com êsse cumprimento de ordens terminantes 
havia a comovida assistência geral com que o povo desolado 
acompanhava os condenados até caírem fuzilados. 

Mas longe dali, inatingível, imperiosa e a querer aquela 
execução, ocultando entretanto o seu temor real, mas praticando 
aquêle desatino provocado pelo fantasma do medo da revolução: 
o Imperador, que assim se rebaixava. 

Disso tudo ia ficar uma compreensão do povo pernambucano 
a respeito de alguém... 


Tanta confusão, tanta consequência triste. 


Mas ficou de pé uma idéia a ressalvar pela qual concluia 
Manuel Cícero. 


— «Tem-se atribuído à revolução de 1824 fins separatistas... 
Mas logo em seguida à proclamação de 2 de julho ou simultânea- 
mente, o Manifesto foi um apêlo fraternal a todos os brasileiros 
para que fizessem causa comum com os valentes de seis províncias 
do norte. Em proclamação dirigida aos Pernambucanos, amigos 
e patrícios, Manuel de Carvalho dizia: «Não descoroçoeis, não 
estais sózinhos em campo; a causa por que pugnamos é a causa 
de Pernambuco, da Paraíba, do Rio Grande, do Ceará, do Ma- 
ranhão, do Pará, do Piauí e do mesmo sul do Brasil.» O projeto 
de govêrno das Províncias Confederadas era por êle oferecido 
a todos os Brasileiros em geral. No seu citado ofício de 15 de 
julho dizia ao Presidente do Rio Grande do Norte: «Só a reunião 
de uma Assembléia Constituinte, composta dos delegados das 
Províncias Confederadas, pode salvar o Brasil das garras dos 
invasores, das tramas dos absolutos e do horrível despotismo. 
Eu desconheço caminhos tortuosos, não trilhá-los-ei, sigo franca- 
mente a estrada da honra.» 


«A Mrs. Graham, emissária de Cochrane, disse que Manuel 
de Carvalho se achava resolvido a tornar livre o Brasil.» 
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«A própria denominação de Confederação do Equador não 
significava o intuito de separação, ao contrário, era destinada a 
abranger tôdas as províncias do Brasil. Império do Equador era 
o Brasil. Império do Equador ou Terra de Santa Cruz, tal é o 
título do livro que, a propósito de um voto de Roberto Southey, 
publicou, em 1822, José da Silva Lisboa. Império do Equador 
era denominado o Brasil na Proclamação do Presidente da Bahia, 
de 20 de julho de 1824.» 


«Que Manuel de Carvalho pretendia estender o movimento 
a todo Império, disse a Relação do Rio de Janeiro num dos 
fundamentos do Acórdão de 12 de março de 1825, pelo qual foram 
condenados à morte natural com baraço e pregão, Ratchiff Metro- 
wicke Loureiro: «Mostra-se que êste mesmo celerado e infame 
Manuel de Carvalho devorado do temerário espírito da rebelião 
não poupara meios alguns para destruir pelo ferro e pela mais 
cruenta e abominável guerra aquela porção da tropa, que valorosa- 
mente estava ao progresso da revolução que êle premeditara es- 
tender às mais províncias vizinhas para assim a poder generalizar 
em todo êste Império.» 


«Na revolução de 1824, os brasileiros do norte estenderam 
a mão, desde o primeiro instante, aos compatriotas do sul, para 
que com êles confraternizassem. Não pretendia o norte a desin- 
tegração, o desmembramento do Brasil. Ao contrário, desejava 
e procurava a adesão das demais províncias, que por certo a teriam 
prestado, se a tentativa não se houvesse frustrado tão cedo, ma- 
lôgro que se tornou inevitável, dada a falta de coesão dos ele- 
mentos que deveriam contribuir para que resultasse vencedora.» 


Estas eram as razões pernambucanas do movimento. Espí- 
rito de brasilidade teve êsse movimento. A nacionalidade livre 
a despertar o Brasil uno é que Manuel Cícero vinha reviver c 
trazer, como pernambucano, ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro em comemoração do centenário de uma revolução. 


XXI 


REITOR DA UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO 


Era um meticuloso em tudo, e que não perdia referência eru- 
dita. Quando nomeado para a cadeira de Direito Romano, vaga 
com a surprêsa da morte de João Evangelista Bulhões de Carvalho 
que viajava na Europa, apresentou dentro em 24 horas o programa 
da matéria. Valeu-se êle das horas que tirou ao sono para no dia 
seguinte ter programa que ensinar. Estava perfeito! Um despei- 
tado teve de mastigar estas palavras, que não pôde calar. 


Manuel Cícero mantinha excepcional escrúpulo em tudo que 
fazia. Foi sempre o mesmo homem atento que se tornou no pro- 
fessor preocupado com o ensino, dando-se então ao cuidado com 
as provas a que submetia os alunos. O que se há de apontar nêle 
é a meticulosidade extenuante para os desatentos: impressão que 
deixou em tudo que fêz. 

Em 1926 Washington Luiz assumia a presidência da República 
do Brasil e encontrava funcionando o regime universitário, criado 
na presidência anterior. 

Era Reitor da Universidade Afonso Celso, e êle julgando de 
confiança do govêrno o cargo que exercia, pediu demissão. O 
govêrno não na deu logo, mas não se sabe porque não afirmou a 
sua confiança para que Afonso Celso continuasse na Reitoria. 
Foi então que Afonso Celso insiste dando razões para deixar a 
posição, pedindo que lhe dessem substituto. 

Manuel Cícero que era membro da Congregação da Faculdade 
de Direito debalde insiste com Afonso Celso para que não 
abandonasse o lugar. Recorre em seguida a Carvalho Mourão 
para que êste aceitasse o cargo, mas Carvalho Mourão alega que 
não o podia aceitar, sendo grandes os seus afazeres. 

Acaba Manuel Cicero como Diretor da Faculdade de Direito, 


e também como Reitor da Universidade, substituindo a Afonso 
Celso em ambos os cargos. 
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Nomeado reitor, logo êle recebe as seguintes palavras em carta 
de Rodrigo Otávio, datada de dezembro de 1926: «Nas terras em 
que se dá o justo valor às coisas, essa é uma eminente posição 
que consagra uma existência de estudo e dignidade». 


Ramiz Galvão dirige-se então a êle dizendo afetivo: «Dada 
a triste contingência da retirada do nosso exímio Afonso Celso dos 
postos, que êle tanto honrou, como todos sabemos, a compensação 
única que podíamos ter era ver o meu caro Dr. Cícero incumbido 
de lhe suceder». (Dezembro de 1926). 


Como reitor da Universidade do Rio de Janeiro estava pois 
Manuel Cícero com a palavra em tôdas as solenidades e aconteci- 
mentos referentes ao ensino. 


Era a época que a França se realçava triunfante na guerra de 
1914, tendo então acabado para ela o estado de ânimo em que 
ficara com a derrota de 1870. 


Pode-se dizer que a nação tôda se concentrou para dizer de 
si o que era tido principalmente como expressão da cultura latina. 


Houve assim como que uma ressurreição da França vitoriosa 
em uma guerra de importância universal. 


Manuel Cícero, abrindo o curso de conferências do professor 
Alexandre Moret (julho de 1927), então historiava : 


«Homens de letras e cientistas brasileiros, amigos da França 
e da cultura francesa, professôres da Universidade do Rio de Ja- 
neiro, reuniram-se um dia sob a presidência do egrégio Professor 
Conde de Afonso Celso, então reitor interino da Universidade, e, 
tomando conhecimento de uma comunicação, que era um apêlo, do 
Professor Georges Dumas sôbre os institutos franceses, fundados 
pela França em países estrangieros, emitiu um voto no sentido de 
ser organizado no Rio de Janeiro, com o concurso da Universidade 
de Paris, um «Instituto Francês de Alta Cultura Literária e Cien- 
tífica». Georges Dumas era a palavra oficial. Falava pela França 
depois da atividade que tivera reunindo e consolidando as clianças 
do seu país durante a Guerra. E então dizia Manuel Cícero: 


«Transformou-se pouco depois em brilhante realidade a aspira- 
ção dêsses intelectuais brasileiros (à frente dos quais é de justiça 
salientar esteve o cintilante espírito de Afrânio Peixoto), de con- 
certo com os professôres e homens de letras francesas, e fundou-se 
o Instituto Franco-Brasileiro de Alta Cultura para o intercâmbio 
de professôres que se encarregassem de realizar cursos especiali- 
zados.» 
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É do professor do Colégio de França e diretor honorário do 
Museu Guimet, que Manuel Cícero, por ocasião das suas confe- 
rências, no Brasil afirmou : 


«Ao professor Alexandre Moret coube a missão de perscrutar 
os segredos das pirâmides, da grande esfinge, dos templos de 
Karnak e de Tebas das Cem Portas e desvendar-nos o que todos 
êsses monumentos encerram de grandioso e de simbólico, através 
dos hieróglifos com que a teocracia tudo cercava de mistério». 


Mas, se é um fisiologista que Manuel Cícero apresenta ao 
público brasileiro, êle foi rebuscar informações acêrca do cientista 
de nomeada universal, e se referirá aos inventos de Louis La- 
picque, que veio ao Brasil fazer conferências em agôsto de 1927. 


E diz: 


«Ses recherches, ses cbservations personelles dans les domaines 
de la fisiologie et de la physico-chimie, ainsi que celles de Madame 
Lapicque, sont assez remarquables pour leurs assurer des places 
d'honneur parmi les savants qui ont contribué le plus profundément 
à Vavence de la science.» 

«Le mesurages du physiologique au moyen de lappareil de 
chromaxie, dont le professeur Lapicque est l'inventeur, un instru- 
ment de precision qui va jusqu'a l'extrême de la determination 
de quantités infinitésimales du temps, lui a permis de construire 
une nouvelle théorie du sistême nerveux». 


Em agôsto de 1928, já é Paul Rivet que faz conferências, para 
Manuel Cícero dizer : 


«Eis-nos agora em presença de novo enviado do Instituto 
Franco-Brasileiro, o sábio professor do Museu Nacional de História 
Natural de Paris, Dr. Paul Rivet, secretário geral da Sociedade dos 
Americanistas e redator da revista dessa respeitável agremiação de 
cultores da ciência americanista. » 


«Conhecem-no todos os que se interessam pelo estudo das 
questões atinentes à antropologia, à arqueologia, à etnografia e 
à linguística americanas. Suas investigações foram efetuadas em 
vários pontos do continente americano.» 


— «Procurando penetrar o segrêdo das civilizações extintas, 
indagando das origens dos habitantes da América de antes da con- 
quista, o americanista contribui para o exato conhecimento da 
história da evolução humana.» 


«Ao contrário de outros sábios de igual estôfo, pensa o Profes- 


sor Rivet que o homem americano provém da Asia, da Polinésia 
e da Melanésia. » 
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A respeito do Professor Maurice Caullery, membro do Instituto 
de França, biologista dos mais notáveis, autor de grandes obras 
científicas, Manuel Cicero, se manifestava nos seguintes têrmos, 
ao fazer êsse biologista conferências no Instituto Franco-Brasileiro 


de Alta Cultura : 


«O grande biologista vai expor-nos o estado presente do 
magno problema, que tanto tem preocupado os sábios, o da sucessão 
e transformação gradual dos seres, quer do mundo animal, quer do 
vegetal, todos os quais apresentam nas formas ontogenéticas a reca- 
pitulação das diferentes transformações por que passou a espécie 
no decurso de muitos milhares de anos.» 


«A Evolução, chave mágica do Lliniverso, na expressão de 
Gabriel Tarde, tem sido objeto das investigações e locubrações do 
especialista que temos presente.» 

«Éle nos dirá a última palavra da ciência, depois de fazer o 
histórico da escola evolucionista desde as suas origens lamarkiana 
e daruiniana.» No encerramento da série de conferências de 
Caullery, Manuel Cícero veio concluir: 


«Il nous a exposé, avec une extrême précision et une admirable 
clarté toutes les questions qui se rapportent à Iunité fondamentale 
des êtres organisés, à leurs differentiations, à Iaction du milieu, 
à la sélection naturelle, à W'hérédité, au mendelisme, qui a fait naitre 
une nouvelle branche de la biologie, — la genetique —, au fait et 
au mécanisme de Iévolution, aux conséquences que le problême 
comporte pour I!humanité dans les domaines social et moral. 
nous a parlé aussi de la détermination du sexe chez les animaux.» 


As conferências do professor Maurice Caullery são do mês de 
agôsto de 1928, prolongande-se elas até setembro. 

Já em agôsto de 1929, mês em que o professorado francês, 
em férias, podia sair de França, Paul Pelliot estava pronunciando 
as suas conferências no Brasil. 


«Dans ce voyage retrospetif (dizia Manuel Cícero) que Mon- 
sieur le Professeur Paul Pelliot vient d'accomplir, sous nos yeux, 
avec un vrai succês, à travers la Chine, dês les époques les plus 
reculées de son existênce multimillénaire, nous avons suivi les pas du 
maitre avec une attention et un empressement les plue justifiés». 


«Les voyages qu'il a faits dans ce pays bizarre et lointain, les 
fouilles et les recherches qu'il a entreprises, les trouvailles qu'il a 
eu la chance de réaliser, les résultats auxquels il a été arrivé, les 
interprétations et les conclusions qu'il a pu formuler, en enrichissant 
opulement le patrimoine scientifique de Ihumanité, ont donné à 
Monsieur Pelliot la remarquable reputation dont il jouit, la renommée 
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qui acompagne Íe grande orientaliste, le profond sinologue que nous 
avons eu le privilége d'écouter.» 


«Professeur au Collêge de France et continuateur d'Ernest 
Renan, Monsieur Pelliot coopêre puissamment à la prosperité crois- 
sante de I'Université de Paris. A IInstitut des Hautes Etudes 
Chinoises qui a été crée à Paris, une position honorable lui a été 
reservée, comme le droit, celle de professeur de Philologie, Littera- 
ture et Art Chinois.» 


«Monsieur Granet, professeur à I'École des Langues Orientales 
Vivantes, a dit: «Le Collêge de France possêde un cours de Lan- 
gues, Histoire et Archéologie de I'Asie Centrale, confié à I'un des 
rares hommes dont Iérudition puisse embrasser un aussi vaste 
domaine. » 


E acrescenta Manuel Cícero : 


«Cet homme rare, c'est Monsieur Pelliot ...+> 


Em agôsto de 1929 também esteve no Rio de Janeiro um con- 
ferencista que por muitos motivos não deixa de atrair a curiosidade 
geral: o professor Pasteur Vallery Radot, neto do grande vulto da 
ciência e nome universal, Louis Pasteur, e filho de Vallery Radot, 
o discípulo, o continuador da grande obra que renovou a medicina 
e o incomparável biógrafo de Pasteur. Quem vinha então fazer 
conferências era um nome conceituado no mundo médico. 


«L'oeuvre extraordinaire de Fernand Wisal; les nephrites selon 
I'école française contemporaine; les phénomênes de ehoc-l'hypersen- 
sibilité et I'anaphylaxie; Pasteur, le savant homme, et sa corres- 
pondence avec I'Empereur du Brésil, Don Pedro II (lembrava 
Manuel Cicero), — ont constitué les têmes developpés par le 
petit fils de Pasteur, dont les leçons, donnés soit à [Hospital de la 
Miséricorde, soit à I Académie Nationale de Medicine ou à la 
Académie Brésilienne de Lettres, ont été admirables de profondeur 
et de clarté, de sagesse et de charme, et nous ont fait connaitre les 
eminentes qualités d'un parfait conferencier, d'un professeur dans 
toute l'extension du terme.» 


Vinha então Manuel Cicero afirmar de Pasteur Vallery Radot 


que era «un nom avantajeusement connu,... un professeur qui 
honore la Faculté de Medicine de Paris... Vauteur de nombreux 
et importants travaux scientifique... membre des Sociétés de 


Biologie, de Neurologie et de Pathologie Exotique... disciple de 
Widal... laureat de la Faculté de Medicine et de Il Académie 
de Medicine de Paris.» 
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Como historiador que era, Manuel Cícero não podia então 
deixar de fazer referência especial a documentos que apareciam, ao 
dizer êle ao neto de Pasteur que os revelou ao Brasil : 


«La precieuse correspondence du savant (Pasteur) avec I'Em- 
péreur du Brésil est venue demontrer combien Don Pedro II s'inté- 
ressait aux recherches concernant la rage et au problême de la 
fiêvre jaune et comme il accompagnait de três-prês "avencement de 
la science, correspondence que n'était pas connue et qui a ajouté 
aux conferences un intérêt tout particulier, parce qu'elle nous révele 
plus un trait d'union entre la Brésil et la France.» 

Já em 1930, Émile Sergent, um dos nomes «mais notáveis da 
ciência médica francesa» era apresentado por Manuel Cícero, lou- 
vando-se no que «já disse admiravelmente o preclaro Presidente 
desta douta Academia Nacional de Medicina, o grande mestre que 
é Miguel Couto», do valor dêsse nome da medicina francesa. 

Explica o Reitor da Universidade, que está valendo-se da pala- 
vra autorizada de quem se fizera ouvir naquele cenáculo de médicos. 


«Direi apenas, estranho que sou à medicina, que o eminente 
Professor Sergent, que o Rio de Janeiro neste momento se honra 
de hospedar ... traz as credenciais que lhe conferiu o Instituto 
Franco-Brasileiro de Alta Cultura ! 

Esta era a saudação que Manuel Cícero dirigia na sessão de 
recepção da Academia de Medicina, ao médico de grande nomeada. 
No encerramento das conferências que êsse cientista pronunciou, 
Manuel Cícero dizia : 


«ll savait parfaitement que son nom était déja fort connu et 
respecté chez nous. Les progrês de la science médicale française 
sont acompagnés au Brésil avec un vif interet, que ne peut pas 
avoir surpris I'éminent professeur, car il sait quelle considérable 
influence la culture française à toujours exercée sur nos esprits.» 


«En ayant abordé jes questions concernant la tuberculose et 
les maladies de Iapareil respiratoire, le grand professeur français, 
le grand médecin nous a rendu un inapreciable service, atirant les 
atentions sur un problême social ...» Aqui está a referência feita 
ao que diz respeito ao administrador, ao que diz respeito aos poderes 
públicos e a «tudo aquilo que diz respeito as questões que interessam 
à coletividade». E as questões, tudo que passava a ser visto 
dentro no ângulo do interêsse coletivo e que caracterizou a saga- 
cidade de Manuel Cícero, vê êle figura singular de adminis- 
trador, e que estava então sendo por êle apontado nas conferên- 
cias de Émile Sergent. 
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Mais de perto havia Manuel Cícero acompanhar curioso o 
curso de história de Carcopino (inaugurado em setembro de 1930). 
Estivera atento nos cursos de Filologia, Etnografia, enfim ciências 
confinantes com a sua cultura. Quando veio falar Jerome Carco- 
pino, despertam interêsse geral as suas observações, apreciações, e 
revelações acêrca da vida social e política de Roma. Carcopino 
trouxe então a público o que ia mais tarde constituir dois livros 
seus, obras notáveis e profundas como tudo que saiu da sua pena. 


A História Universal e a História Natural lhe atraiam a atenção 
de igual maneira, no que elas têm de comum. Ambas perscrutam 
a transformação do mundo, transformação que é uma só e universal 
e a que Manuel Cícero se refere citando a expressão eloquente de 
Tarde que definia a evolução como «chave mágica do universo. » 


Carcopino veio pois particularizar a transformação religiosa 
que se operou com o paganismo, evolução que se processou nos 
cultos orientais sob a influência que nêles exerceram os romanos, 
vendo-se então «les mystêres a demi orientaux, celébrés a Rome», 
dizia Manuel Cícero no seu discurso. 


Houve assim uma influência das culturas, influência do que o 
romano recebia, e a da sociedade romana sôbre o que recebia, 
revelando então uma reação própria e de acôrdo com o momento 
histórico e social do povo. Um fenômeno assim passa a ser com- 
plexo. Passa a ter expressão histórica e social própria. Há isso 
no modo dessas culturas se relacionarem. A história que é uma 
síntese de tudo que concorre para êsse fenômeno, é que descreve 
as fases da vida da humanidade no globo. 


Essa é a história que se escreve hoje e ela não é só política como 
é também social em tôda a extensão dêste têrmo. Prende-se ao 
social como se prende ao geográfico, ao político, tornando-se num 
espirito de síntese. Ela é pois um modo de relacionar tecendo 
assim o fio com que recose o cosmorama universal. Tudo vem se 
mostrar através daquilo a que podemos chamar fenômeno histórico, 
expressão complexa que guarda referência aos momentos, à época, 
ao tempo que vai atravessando a humanidade feitas então as refe- 
rências aos lugares a que ela chegou. A história com as suas 
fases, como as há na cosmologia, como as há na história natural 
com o desenvolvimento das espécies, a história tem assim uma 


significação própria referindo-se às transformações do mundo. 
É a ciência das transformações. 


Manuel Cicero veio se referir ao que Carcopino esplanara 
acêrca do «divino Pitágoras e seus discípulos e continuadores.» 
Uma filosofia que era um culto, uma prática religiosa, uma atitude 
especial do espírito, uma crença. Carcopino explica a expressão 
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que foi tomando o pitagorismo, a se espandir tomando signiticação 
nova que se traduzira na basílica pitagórica da Porta Maior. 

Há como que uma indagação do espírito misterioso da religião 
na antiguidade e que caracteriza Carcopino como historiador mo- 
derno, como o foi Boissier no livro O fim do Paganismo. A trans- 
formação das religiões é indagação que abrange tudo, e lhe dá 
compreensão. 


Carcopino, assinala Manuel Cícero, veio «tratar da evolução 
mítica do politeismo romano», chamando a atenção para Virgílio, 
dizendo «ce qu'il y a de caché dans ses passages obscures des 
auteurs et dans les monuments de Iantiquité. » 


Falou, Manuel Cícero ao público e aos conferencistas, em 
português e francês. Em português, ao público brasileiro, apre- 
sentando os conferencistas; e em francês, aos conferencistas, quando 
encerrava-lhes os cursos e os agradecia. 


Datada de 18 de julho de 1935, Manuel Cícero receberia ao 
ter divulgado os seus discursos que foram mimiografados, e em 
que saudara os conferencistas, a carta com o seguinte trecho : 


«J'ai dailleurs apprecié non seulement l'elevation de la pensée, 
mais la beauté du stile qui est le votre dans la langue française.» 
Assinada pelo Embaixador da França, Paul Hermite. 


Na alta posição a que ascendera, Manuel Cícero dava então à 
reitoria o mesmo brilho que comunicou à Biblioteca Nacional, e 
é assim que, de 1927 a 1930, êle presidiu as conferências realizadas 
pelos professôres franceses enviados pelo seu país ao Brasil. 


XXIII 


NO CENTENÁRIO DA BATALHA DE AYACUCHO — 1924 


De certo modo Manuel Cícero foi o homem dos centenários. 
Em alguns, êle é que pensou lembrando a comemoração. Noutros, 
teve de pensar tomando parte nos programas comemorativos. 

Em 1908, por ocasião do centenário da abertura dos portos 
brasileiros a todos os povos, organizou-se a exposição da Biblioteca 
Nacional e do Instituto Histórico, exibindo-se periódicos que o 
Brasil tivera para que se visse o que tinha sido a imprensa no país, 
e figuravam entre êsses o primeiro número da — Relação dos 
Despachos —, vindo a público em 13 de maio de 1808, para come- 
morar assim o aniversário de Dom João, então Príncipe Regente. 
Grande cooperação de Manuel Cícero. 

Em 1910, inaugura-se o novo edifício da Biblioteca Nacional. 
Manuel Cícero sabia de dois importantes atos administrativos, do 
Príncipe Regente Dom João, e diz: «o ano de 1810 é considerado 
como o da fundação. Os decretos de 27 de novembro e 29 de outu- 
bro daquele ano dispuseram sôbre a instalação dos livros que 
haviam sido trazidos de Lisboa.» Mandou então deixar no alto 
da fachada ladeando a porta monumental de entrada do novo edifí- 
cio, assinalados em algarismos romanos fundidos em bronze: 
MCCMX e MCMX. A inauguração do novo edifício passou 


assim a ser comemoração de centenário. 


De fato fôra uma doação régia de riquezas em gravuras, 
documentos arquivados. 60.000 volumes, alguns procedentes da 
biblioteca de Ajuda. Uma grande biblioteca viera assim para o 
Brasil. Provida com o que não é mais da finalidade das bibliotecas 
públicas, era uma biblioteca de reis aberta ao povo em uma época de 
espírito filosófico e democracia. 


Em 1924 comemorou-se o centenário da Confederação do 
Equador e na sessão que houve no Instituto Histórico Manuel 
Cicero veio dizer das razões daquele movimento revolucionário . 


Nos fins daquele mesmo ano festejar-se-ia o centenário da 
batalha de Ayacucho e então, iria Manuel Cícero ao Peru repre- 
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sentar o Govêrno do Brasil e o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 

Em 1824 travara-se a batalha em que os filhos da América 
espanhola, sob o comando de Sucre, venceram os espanhóis e con- 
quistaram a independência. Era pois uma grande data, e foram 
convidadas as nações com as suas instituições culturais para toma- 
rem parte nas festas nacionais. Manuel Cícero seguiu viagem e 
então vai chegando ao encontro de uma paisagem emocionante, «de- 
serto de vidas sem um só piar de ave perdida nem o arrastar escuso 
de nenhum reptil». Naquela inóspita paragem imensa e tôda em 
granito áspero, havia o grande silêncio guardando uma impressão 
de eternidade, apenas interrompido pelas vozes dos ventos nas altu- 
ras. Com a curiosidade aguçada, Manuel Cícero se depara com o 
assombroso panorama único no mundo, espetáculo de uma região 
que é preciso ver para fazer idéia da sua vastidão de cordilheira 
de montanhas. Transpostas as cumieiras dos Andes, o olhar então 
segue, desce até se perder na extensão que corre «paralelamente à 
costa, que é árida e deserta», vendo-se então «se estenderem os 
contrafortes da imensa muralha andina», que de perto «acom- 
panham altaneiros a rota das embarcações que sulcam o grande 
oceano a que Magalhães chamou Pacífico». 


Atravessando os Andes, Manuel Cícero esteve admirando a 
grandeza sossegada de áspera expressão, que ficou da primitiva 
formação cósmica. Mas depois vieram as cidades avistadas quando 
se vai descendo das alturas, e êle conta as suas impressões : 


«Coquimbo, primeiro pôrto ao norte de Valparaíso, Antofa- 
gasta, cedida pela Bolívia, a mais importante das cidades daquela 
porção da costa chilena: Iquique, capital da província Tarapacá, 
transferida pelo Peru ao Chile em virtude do tratado de Concon; 
Arica, cuja sorte um plebiscito iria decidir: Mollendo, o pôrto 
peruano que serve ao planalto inter-andino: despertam tôdas, «por 
sua feição característica de cidades situadas em região privada de 
chuvas e exposta a comoções sísmicas, a curiosidade do viajante.» 


— «Callao, ponto terminal da viagem marítima para os que se 
dirigem a Lima, é o pôrto principal do Peru ... Recorda a última 
fase da ocupação espanhola na América do Sul só em fevereiro 
de 1826 havendo capitulado o Castelo do Real Filipe, poderosa 
cidadela construída pelos vice-reis, no século XVIII, para responder 
às investidas dos corsários e piratas que infestavam aquêles mares.» 

«A quatorze quilômetros do pôrto, à margem do rio Rimac ou 
Limac, e daí o nome com que passou a ser designada a Cidade dos 
Reis, está Lima, a espiritual e acolhedora Capital do Peru», a que 
«conserva o cunho colonial e é ao mesmo tempo uma cidade 
moderna». 


DA = 


Em seguida vêem as observações curiosas acêrca do pitoresco 
dessa cidade : 


«São numerosos em Lima os vestígios de um passado de magni- 
ficência. Lembram a Espanha da época árabe, as casas com 
balcões de madeira, janelas de ressalto guarnecidas de balaustradas, 
pátios avançados com a fonte ao centro. Os conventos e os 
templos. por suas maravilhosas fachadas e pelo que de precioso 
encerram. são verdadeiros museus de arte retrospectiva, atestados 
do fastígio a que chegou no período colonial e capital do Peru.» 

Em seguida a evocação pormenorizada do que há de mais 
típico na vida daquela, em quem Merimée foi buscar o tema da sua 
pitoresca peça de teatro — A carruagem do Santíssimo Sacra- 
mento. E Manuel Cicero diz : 


«Passam as cidades e a três vêzes coroada Cidade dos Reis, 
Lima». onde houve antanho «mulheres que cobriam o rosto à maneira 
oriental, Lima de Perrichole, a Maintenon do vice-rei Amat>; Lima 
que viu a erótica e beata cortezã oferecer, sendo o que era, mas 
com a exuberância de um temperamento espanhol. a sua viatura 
ostensiva de luxo para transportar o Santíssimo Viático ao ser 
levado aos moribundos: Lima «que celebrava com a maior pompa 
a proclamação dos reis, a recepção dos vice-reis»; Lima das peca- 
doras arrependidas e dos santos; Lima que comemorava «a canoni- 
zação de São Turíbio. de São Francisco Solano, de Santa Rosa de 
Lima. santos peruanos». e que celebrava «a chegada triunfal dos 
que se tornavam heróis nas lutas pela liberdade». «Lima rejuve- 
nesceu e ataviava-se para comemorar o centenário da batalha de 
Avacucho e receber festivamente as embaixadas e missões extra- 
ordinárias de mais de trinta países amigos.» 

Começam as comemorações, Manuel Cicero assistiu a elas, 
para depois narrar : 


«Solene Te Deum. realizado... na Catedral de Lima, deu 
início às cerimônias oficiais». O grande templo, deparando-se 
a êle, ostentava a magnificência da sua arte pesada. «Para a gran- 
diosidade do ato contribuiram a majestade da basílica, o número 
considerável dos sacerdotes. a oração do bispo do Cuzco e a bri- 
lhante assistência de que participavam os Presidentes do Peru e 
da Bolívia». 

Apareceu-lhe assim, em tôda expressão daquela festividade, 
uma civilização talvez não mais de hoje no que ela traduzia um 
passado histórico. Mas ali estava o que de modo nenhum se 
restringia à vida da localidade e era qualquer coisa de grandioso. 
Um misto de alegria do presente na glória que se perpetuava, com 
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a recordação do passado de grandezas, estava ali diante dos olhos 
de todos. 

Coisas havia que ainda eram um vultoso legado dos tempos 
coloniais, como aquêle «templo monumental e dos maiores e mais 
ricos da América», e que está construído «na Praça de Armas», 
lugar outrora da «modesta igreja, pela qual começou a fundação 
da cidade o conquistador Pizarro, cujos restos mumificados ali se 
conservam». 

Manuel Cícero continua acompanhando as festividades até 
que culminaram nas «homenagens prestadas ao Libertador Simão 
Bolivar e ao Protetor José de San Martin, perante cada um dos 
monumentos erigidos em memória dêsses dois grandes capitães dos 
Andes». Por fim «a plantação da árvore do centenário, a inau- 
guração da estátua do grande-marechal Antônio José de Sucre, 
o vencedor de Ayacucho». 

E diante do monumento nacional comemorativo, erigido no 
cenário da luta, e em que há a pormenorizada relação de nomes 
dos heróis nacionais. É néle que ler-se-ija : 


«9 de deciembre de 1924. Aqui al pié del altivo Condorcunca 
se decidio la terribile contenda entre la libertad y la servidumbre. 
Aqui Sucre, La Mar Cordove, Muller, Lara Gamarra, viencieran 
en nombre de la emancipacion de un continente a los que en 
Bailén abatieran el vuelo de ias águilles francesas. Aqui Castella 
Moran, San Roman, Tudela, Nieto, Salavery y cinco miu heróis de 
la America dei Sur nos dieran política e hogar rompendo los laços 
de trecientos anos de esclavitud». 

A imaginação exaltada pela altura em que vive aquêle povo; o 
orgulho do acesso àquele ambiente, àquela paisagem cuja significa- 
ção para a vida de uma nação todos ali apontam; a elogiiência na 
maneira de aludir ao altivo Condorcunca; a referência às aves de 
alto vôo, ao condor e à águia, enfim a tudo que se relaciona com 
a altitude a que é familiar aquela nação habituada como nenhuma 
a tanta altura: tudo isso, está pois na linguagem da sua gente e na 
fala dos seus monumentos. Há ali um povo isolado e ímpar, ha- 
bituado àquelas alturas e que recomenda nas palavras gravadas na 
pedra, e dirigidas às gerações vindouras, que retemperem o patrio- 
tismo no daqueles que marcaram o destino da nacionalidade: 
ser livre ! 

Não se pode dizer que Manuel Cícero estaria no Peru apenas 
a fim de assistir às solenidades. 

José Bonifácio de Andrade e Silva, que representava o Brasil 
investido nas dignidades de embaixador, fôra recebido no parla- 
mento para ser coroado de aplausos o elogiiente discurso em que, 
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com sóbria e altiva atitude de orador provido de um magnífico timbre 
de voz, saudou a nação que visitava. 

Em Manuel Cícero são bem distintas a feição do homem 
que viaja, curioso, com espírito de turista, bonomia conveniente a 
quem gosta de locomover-se, e a feição revelada nos seus discursos 
como aquêle da ocasião de ser então recebido no Instituto Histórico 
do Peru, na qualidade de sócio honorário, a insistir e convidar as 
duas nações, a sua e o Peru, para se aproximarem pelos laços da 
cultura, do estudo da História, refletindo assim habilmente um ideal 
de amizade dos povos, em que êle pensava então assentar definiti- 
vamente o Direito Internacional. Há idéias em que insiste e que 
eram próprias do seu temperamento. A aproximação dos povos 
é que trazia sempre no espírito conciliador. le via pois algo de 
superior na humanidade e pôsto acima das quezilas e interêsses 
nc momento . 


Nesse discurso que fêz, está a mesma intuição que apontamos 
néle a dar nova base ao Direito com expressão internacional, aliás 
pensamento que já formava corrente e em que estava Amaro 
Cavalcante, orientador a quem Manuel Cícero secundava. 


Mas a Manuel Cícero coube tomar, no Peru, expressivas ini- 
ciativas. 


Diretor que fôra da Instrução Pública do Distrito Federal, no 
Brasil, quis visitar uma das escolas de Lima a que «o Govêrno, num 
gesto cativante de cordialidade» havia dado «a denominação de 


Centro Escolar República do Brasil». FE êle então de vir contar no 
Brasil : 


«Na Escola a que a galhardia peruana chamara brasileira e 
que é mais um nexo a vincular os dois povos, cumpria que a bandeira 
auri-verde fôsse unir-se à alvi-rubra num amplexo fraternal, num 
pacto de perene concórdia. Na escola, a cujos destinos preside o 
Brasil como nume tutelar e cujos alunos vão formar o espírito num 
ambiente de simpatia pela nação brasileira, estreitamente ligada à 
sua, convinha que um prêmio brasileiro coroasse os esforços e 


relembrasse o mérito de quem mais se distinguisse entre os discen- 
UES 


«Ousei tomar as duas iniciativas e fiz preparar uma bandeira 
brasileira, de sêda, nas cficinas da «Indústria Feminil» e abrir e 
esmaltar pelo habilíssimo gravador Maduefo, artística medalha de 
ouro, destinada à aluna Laura Iturregui, que melhores notas alcan- 
cara no curso superior da escola no ano de 1924. Em nome do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro foi ofertado o simbolo 
da Pátria, de cujas tradições é o Instituto um dos mais zelosos 
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defensores, e em meu humilde nome individual a medalha de 
ouro.» 


«A entrega dêsses expressivos penhores da confraternidade 
brasileiro-peruana fêz-se perante o Ministro da Justiça, Culto e 
Instrução Pública e Presidente do Gabinete Ministerial, Dr. Ale- 
jandrino Maguifia, a diretora, Senhorita Hilda Colmenares, as 
demais professôras e alunas do Centro Escolar, o Encarregado de 
Negócios do Brasil, Dr. Pedro Morais Barros, que em formoso 
discurso declarou tornar anual aquêle prêmio, tomando-o a cargo 
da Legação Brasileira, o Dr. Rui Pinheiro Guimarães, secretário Ja 
legação, o Dr. Rodrigo Otávio, nosse eminente compatriota que, 
como aquêles dois, era ali digno representante da intelectualidade 
brasileira, e, além de outras pessoas, o Dr. Pedro Dulanto, professor 
ilustre da Universidade, delegado que foi do Govêrno Peruano 
ao 1.º Congresso Internacional de História da América, reunido no 
Rio de Janeiro em 1922, o qual em seguida à entrega da bandeira 
e do prêmio, aproveitou a ocasião para render homenagem à memó- 
ria do professor brasileiro Dr. Sá Viana, grande internacionalista 
e estrênuo propugnador das reivindicações peruanas». 


«Exercícios escolares foram executados pelas alunas, e por elas 
cantado com expressão o hino brasileiro ...» 


Éle ainda se refere a mais uma doação. 


É que vistou em Cuzco «a Universidade de Santo Antônio 
Abade, fundada em 1692 e, portanto, uma das mais antigas da 
América. Compõe-se, como a de Arequipa, de quatro faculdades. 
Possui valioso museu histórico e arqueológico, ao qual me permiti 
ofertar, em nome do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, um 
grande quadro (êle relata), que ali tive ocesião de adquirir, pin- 
tado em Cajamarca, provavelmente no século XVII, e que re- 
presenta a morte e os funerais de Atahualpa». 


Em 1924, entre as comemorações do centenário da batalha de 
Ayacucho, realizaram-se em Lima reuniões importantes e de um 
interêsse universal como a Primeira Conferência Panamericana para 
uniformizar a especificação de pesos e medidas, e com o Terceiro 
Congresso Cientifico Panamericano. Tomou Manuel Cicero parte 
nos dois. 

Naquele tempo êle estava à frente do Patrimônio Nacional, a 
que ficava afeto o registo de marcas de fábrica e patentes de 
invenção. Aquela conferência panamericana o interessava pois. 
Já por causa da função que êle exercia no Ministério da Agricultura, 
o titular da pasta o nomeara para representar o Brasil, e foi nessa 
conferência que Manuel Cícero se distinguiu para que, na terceira 
sessão ordinária, realizada em 29 de dezembro de 1924, lhe dessem 
a presidência. 
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Não se lhe pode negar o espírito minudente com que êle se 
fêz notar para que lhe prestassem atenção distinguindo-o. 


A vantagem de uniformizar a especificação dos pesos e medi- 
das, e de implantar o sistema métrico decimal que Manuel Cícero 
comentou com tanto clareza, êle relata depois ao govêrno do seu 
país, para logo reconhecerem o valor da sua representação no 
congresso em Lima. E veio então dizer: 


«Dos três principais sistemas em uso nos países americanos, 
o inglês, o espanhol e o decimal (não há que cogitar do sistema 
português transportado para o Brasil, porque foi aqui admitido em 
1862 o decimal, que desde 1 de julho de 1873 é o único autorizado) 
não pode haver dúvida a preferência que por sua simplicidade deve 
merecer o último, adotado no continente europeu e nos países íbero- 
americanos, em alguns dos quais, aliás, o sistema espanhol não 
desapareceu por completo. » 


«Predomira, porém, nos Estados Unidos, do mesmo modo que 
no Canadá, o complicado sistema inglês, apesar de haverem aquêles 
admitidos como legal, desde 1866, o sistema decimal, ainda que sem 
exclusão do antigo.» 


«A Primeira Conferência Internacional Americana, reunida 
em Washington em 1889, resolveu recomendar o uso do sistema 
métrico decimal aos governos dos países ali representados que ainda 
o não houvessem aceito. T'êm-se-lhe mostrado favoráveis as con- 
ferências internacionais americanas que se seguiram. Não obstan- 
te, uma corrente contrária se tem formado nos Estados Unidos, 
chegando os adeptos do antigo sistema a declarar pelo órgão do 
Sr. Samuel S. Dale, de Boston, que nenhum plano geral de uni- 
formização panamericana poderá ter êxito, se não aceitarem os 
pesos e medidas inglêsas como instituição permanente da América 
da língua inglêsa, como parte permanente da organização industrial, 
comercial e social dessa mesma porção da América e que o povo 
dos Estados Unidos se opõe irresistivelmente à adoção do novo 
sistema. » 


«Os partidários dos antigos pesos e medidas estão convencidos 
de que êstes melhor se adaptam às suas necessidades e de que 
oferecem, sôbre os do sistema decimal, apreciáveis vantagens 
nos sub-múltiplos, ou subdivisões das unidades principais. Não 
pretendem que as uniformizações panamericanas se façam pelo 
sistema inglês, mas estão dispostos a mantê-lo de qualquer modo, 
tão arraigado é o seu apêgo às tradições. Representou na Confe- 
rência essa corrente adversa ao sistema decimal o delegado norte- 
americano Sr. Albert W, Whitney, partidário intransigente do 
sistema inglês.» 
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«De outro lado estão os elementos progressistas norte-ameri- 
canos, entusiastas do sistema decimal, que não cessam de promover 
a campanha que empreenderam. Pleiteam a transição gradual 
das unidades métricas (da jarda para o metro, da quarta para o 
litro, da libra para 500 gramas, ou jarda, quarta e libra universais), 
que virá evitar a confusão ou poupar trabalho, tempo e dinheiro, 
que poderão ser melhor empregados.» 


«A Conferência Financeira Panamericana, reunida em Wa- 
shington em 1920, recomendou o sistema métrico decimal fôsse ado- 
tado por todos os países e que, enguanto isso não se conseguisse, 
as indicações de pêso ou medida, feitas de conformidade com o atual 
sistema usado nos Estados Unidos e consignados nos produtos ou 
nos documentos de embarque fôssem acompanhadas das indicações 
que lhes correspondam o sistema decimal. A «Metric Association», 
de Nova York, e o «All America Standard Council», de São Fran- 
cisco da Calirôrnia, desenvolvem a mais intensa propaganda no 
sentido da adoção dêsse sistema. São de Andrew Carnegie as 
seguintes palavras : «Our present weights and measures are unwor- 
they and intelligent nation today. Adoption of the metric system 
is one of the steps forward wich the race is bound to take.» 


Manuel Cicero representou naquelas duas comemorações não 
sé o Govêrno do Brasil e o Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, mas também a Faculdade de Direito da Capital do Brasil 
então «ao lado (diz êle) de meu ilustrado colega, Dr. Abelardo 
Lôbo.» 

Em tôdas as distinções honoríficas que recebeu então, êle fala 
desvanecido : 


«Coube-me ser contemplado, imerecidamente, entre os delega- 
dos estrangeiros a quem o Instituto Histórico do Peru admitiu no 
número de seus membros honorários.» 

É na ocasião de ser acolhido nessa agremiação de historiado- 
res, que pronunciou o discurso, que, como já referimos, êle compôs 
com o pensamento voltado para o Direito Internacional, preconi- 
zando a afinidade que deve existir entre as nações. 

Acêrca dessa homenagem que lhe prestam, acrescenta ele 
deferindo mérito maior aos outros (o que é muito do seu feitio 
discreto), o seguinte trecho: «Mas a homenagem que a êste Ins- 
tituto (Histórico e Geográfico Brasileiro) quis prestar o do Peru, 
consistiu mais propriamente na outorga do mesmo título a dois dos 
nossos mais prestantes e dedicados consócios, o Dr. Afonso Celso 
e o Dr. Max Fleiuss, preclaros presidente e primeiro secretário 
perpétuos, cujos méritos e serviços justificam perfeitamente a dis- 
tinção conferida. » 
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Ainda mais homenagens : 


«A professôres das universidades americanas enviados a parti- 
cipar dos trabalhos do Terceiro Congresso Científico concedeu a 
Universidade Maior de São Marcos, de Lima, por suas Faculdades 
de Letras, de Medicina, de Jurisprudência e de Ciências Políticas 
e Econômicas (há ainda a Faculdade de Teologia, resquício da 
organização da época colonial) o título de doutor honoris causa. 
Quis por êsse modo a mais antiga das universidades da América 
dar eloquente demonstração de cortesia e solidariedade às institui- 
ções irmãs representadas na ocasião em Lima.» 


«Foi assim que a Faculdade de Jurisprudência houve por bem 
conferir-me e ao Dr. Abelardo Lôbo, em sessão de congregação, 
c honrosíssimo título, e a Faculdade de Ciências Políticas e Econô- 
micas o conferiu igualmente ao Dr. Rodrigo Otávio.» 

No Terceiro Congresso Cientifico Panamericano, figuraram 
como delegados oficiais: Luís Cantanhede, Abelardo Lôbo, Luís do 
Nascimento Gurgel do Amaral, Artur Tompson, Manuel Cícero 
Peregrino da Silva, Carlos Antônio Simoens da Silva. Dêstes 
fazia parte Manuel! Cícero, que apresentou o seguinte trabalho : 


Apontamentos sôbre as primeiras relações diplomáticas entre 
a República do Peru e o Império do Brasil. Comunicação apre- 
sentada ao 3.º Congresso Científico Panamericano. 


Nesses «apontamentos», é como êle chama à sua contribuição, 
mostra como as relações diplomáticas se fizeram entre o Brasil, que 
se tornara independente, e c Peru que se tornou uma nação livre, 
podendo-se dizer que essas relações vêm a ser da máxima impor- 
tância histórica, e das primeiras entre nações sulamericanas. 


Era assim pois que começava a travar-se a política uma vez 
que passava a ser feita na própria América e não mais entre nações 
européias, como no tempo do domínio de Portugal e Espanha. 


Manuel Cicero ia dizer isso a países sulamericanos que se 
reuniram para afirmar a sua expressão própria. 


Atendendo-se a importância do Peru naquele tempo, atenden- 
Go-se a sua projeção entre os povos de origem espanhola da Amé- 
rica do Sul, pode-se dizer que os dois polos políticos vinham a ser 
Brasil e Peru. Êsse foi o primeiro eixo. Depois é que a política 
se transformou para a sua expressão máxima estar no eixo formado 
entre Brasil e Argentina, descendo então um dos seus focos dos 
Andes para o Prata. 


a Manuel Cícero conta como aquela primeira formação política, 
lidimamente sul americana, principiou, 
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Ele historia que em 10 de agôsto de 1826 «se apresentou no 
Rio de Janeiro como Cônsul Geral e Encarregado de Negócios do 
Peru junto ao Govêrno Imperial o Tenente Coronel D. José Do- 
mingos Caceres. » 


«Coube assim a iniciativa ao Govêrno do Peru ...» 


Com esta aproximação, os governos se diziam respeitar afas- 
tando o antagonismo antipático entre república (Peru era uma 
república) e monarquia (o Brasil era Império), assim, arredando 
inteligentemente as incempatibilidades existentes no velho mundo, 
entre formas de govêrno. Peru e Brasil resolveriam o que seria 
do interêsse de ambos. Os limites desmarcados que acabaram 
em contenda entre as nações do passado, como eram Portugal e 
Espanha, seriam para resolverem-se em tom amistoso entre as 
nações americanas. Com êsses dois países começava assim a poli- 
tica do futuro na América, a política que era uma vida nova para 
as nações que se tornaram livres. 

Esta era a fase de propostas expressivas que dificuldades ma- 
teriais não permitiram logo «o comércio do Peru se estendesse às 
costas do Brasil», ficando então as negociações a se arrastarem, 
considerando por fim o Govêrno do Peru, como desnecessária a 
permanência no Brasil de Dom José Domingo Caceres, representante 
daquele país. (CCom portos livres o comércio peruano tomou rumo 
do Pacífico. 


Não significava aquela retirada de Caceres «ressentimento, 
nem havia motivo para isso», comprovando-o Manuel Cícero, com 
a nota com que Caceres se despedia do govêrno brasileiro, dizendo: 
«Mas esta resolucion no debe jamás mirarse como alteración en la 
política franca y amistosa que mi Gobierno se lisonjea haber dado 
a conocer al Gabinete de S.M. Imperial. Por el contrário, satis- 
fecho de las rectas y benévolas intenciones de S.M. hacia el Peru, 
me ordena que, a mi despedida, asegure en su nombre la invarie- 
bilidad con que desea continuar siempre en paz y buena inteligencia 
con este Império y su dispcsición a darle oportunamente nuevos 
testimonios de estos mismos sentimentos ...» 


É a esta vinda de Caceres ao Rio de Janeiro que o Brasil «qui- 
sera, diz Manuel Cícero, corresponder desde logo a semelhante 
prova de amizade», enviando, como Encarregado de Negócios e 
Cônsul Geral do Brasil, junto ao Govêrno peruano, Duarte da 
Ponte Ribeiro, pode-se dizer que o diplomata e o espírito hoje 
reconhecido como transformador da política da América do Sul, 
e aquêle que viu o que ela tinha de própria não se prendendo 
mais ao equilíbrio entre Portugal e Espanha, como outrora, e que 
acompanhou a transformação viva começando por dar máxima 
importância ao Peru, 
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A tese que Manuel Cícero retomava era de grande signifi- 
cação em um certame em que se debatiam questões americanas. 
Velha tese! Tese histórica firmada por Duarte Ponte Ribeiro 
quando se fizeram independentes as nações americanas e começa- 
ram a falar por si internacionalmente | Tese retomada com grande 
oportunidade. 

Já vinham se retirando os congressistas, representantes dos 
países sul americanos no centenário de Ayacucho. 14 de janeiro 
de 1925. Foi proferido na Municipalidade de Arequipa por 
Manuel Cicero em nome dos membros do Terceiro Congresso 
Científico Panamericano, ali presentes, o discurso cujas palavras 
traduzem a alma cheia de gratas impressões recebidas por aquêle 
grupo de pessoas identificadas com o povo peruano através da con- 
vivência que tiveram e das comemorações a que assistiram. Eram 
estas as palavras que êle proferiu : 


«Por la voz autorizada y elocuente de su primer funcionário 
municipal, habló Arequipa. La caballerezca ciudad. la maravillosa 
y risuefia hija de Misti, abrió sus puertas de par en par a los dele- 
gados de las naciones americanas al Tercer Congreso Científico 
concebiendo y acogiendo con ineguivocas demonstraciones de cor- 
dialidad, gallarda e hidalgamente a nosotros que hemos venido 
a admirar el deslumbramento de su escenario grandioso, su cielo 
limpido y sereno, la inteligencia, la cultura, la altivez indomable de 
sus hijos, la superioridad de su nivel social, las virtudes y la hermo- 
sura de la mujer arequipefia. Felices nos consideramos nosotros 
por habernos proporcionado e! Gobierno del Peru esta ocasion de 
visitar la romantica y sofadora Arequipa, laboriosa, digna, hospita- 
laria y buena.» 

«Hasta el Cuzco, la veneranda capital del Peru pre-hispanico, 
fomos nosotros a rendir el homenaje debido a su pasado milenário. 
Era entretanto nuestro deber quedarnos en Arequipa, donde está 
bien aquedarse a quantos vean una vez sitio tan poetico y apacible 
y gente tan sinceramente acogedora. » 


«Ahora que nos encontramos en medio de vosotros comprende- 
mos mejor que no estaria completamente perfecta nuestra visita a 
la tierra peruana ci no bubiésemos tenido la ventura de venir a 
Arequipa. De nuestra permanência en esta hermosa ciudad cons- 
truida de lava y tierra volcânica y sin embargo, tan tierna y tan 
graciosa, conservamos los más dulces recuerdos, encantados que 
estamos con a manera carifosa con que fuimos recebidos.» 


«Mas, es tradicional la hospitalidad peruana y Arequipa no la 
podria desmentir, y al contrario la confirma plenamente.» 
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«La tierra de Melgar es poetica y heroica como su hijo dilecto: 
es madre bondadosa, de cuyos encantos y maravillas es Polar el 
interprete insigne, la personificacion del ardente amor filial, la 
corporacion del entusiasmo patriotico. » 


«Regresando a nuestras tierras, a nuestros hogares, hablare- 
mos siempre y con afecto y gratitud de vuestra bondad, de vuestra 
gentileza, de vuestro empefio en abrirmos vuestro corazón y mos» 
trarnos que sois leales amigos de vuestros amigos que ya eramos 
todos v que aun pasamos a ser más.» 


«Los Delegados al Tercer Congreso Científico Panamericano 
se confiesan altamente reconocidos a esta hospitalaria ciudad repre- 
sentada muy legitimamente por la personalidad distinguida del 
Senior Alcalde. » 


«La trompeta sonora de Arequipa ha vibrado y vibrara empu- 
fada por sus poetas, sus hombres publicos, su imprensa, sus pro- 
fesores, sus estudiantes y ha de proclamar siempre sus anhelos y 
su avidez de progresar y alcanzar para ela el porvenir, el logar 
de honor que los destinos le preservan.» 


Essas palavras eram as despedidas e além delas vinham as 
referências especiais a Melgar, «mártir da revolução chefiada por 
Pomacahua, que em 1814 chegou a proclamar a independência do 
Peru», para ser considerado herói nacional. A Polar, que vivia 
em Arequipa retirado em uma nobre e avançada velhice, a voz de 
Manuel Cícero foi despertar com as referências a quem fêz do verso 
a glorificação da sua pátria, e êle então proferiu as palavras que' 
cativam muito vindas de um estrangeiro a se identificar com quem 
já vivia no ostracismo a que o levaram os anos. Essas eram as 
palavras que comovem para reanimar a voz que ainda não emude- 
cera na tristeza do declínio da vida para dizer-se agradecida. 


Deixando c Peru, Manuel Cícero evocava o que havia de 
culto e heróico no povo andino. 


XXIV 


COMEMORAÇÃO DO CENTENÁRIO DA CRIAÇÃO DOS 
GURSOS JURÍDICOS: NO BRASIL) 1927] 


Houve grandes comemorações em que tomou parte Manuel 
Cícero como reitor da Universidade do Rio de Janeiro. 


11 de agósto de 1927. Era data nacional: passava pois o 
centenário da criação dos cursos jurídicos no Brasil. Ao reitor da 
Universidade do Rio de janeiro cabia então dizer da ocorrência 
e êle começa falando, perante os congressistas que vieram à Capital 
do Brasil, nos seguintes têrmos : 


Das «demonstrações de júbilo com as quais a inteligência 
e patriotismo brasileiros festejam a luminosa efeméride, tinha o 
dever de participar a Congregação da Faculdade de Direito da 
Universidade do Rio de Janeiro que resolveu convocar êste Con- 
gresso de Ensino Superior e organizar um Livro jubilar.» 


E prossegue discursando : 


«É por meio de congressos e conferências que modernamente 
se tem procurado auscultar o modo de pensar dos homens de ciência, 
dos homens de letras, dos mestres e profissionais, registar as suas 
conquistas e aguisições no dominio intelectual, ao mesmo tempo 
que os seus conselhos, as suas aspirações, os seus ideais.» 

Festejava-se a criação dos cursos jurídicos. Manuel Cícero 
falava como reitor da Universidade, mas também como diretor e 
professor da Faculdade de Direito. 


Cursos jurídicos ! Teve Manuel Cícero o ensejo de explanar 
o que eram êsses cursos ro Brasil e o ensino do Direito no mundo. 

Este representava uma transformação social. Coincidia com 
um novo espirito do povo que mudava de vida com nova fase eco- 
nômica da sociedade. 

A vida mercantil reaparecera na Itália e o individualismo veio 


com ela. Foi então conveniente ensinar o Direito Romano, que 
era próprio para a transformação geral. 
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Ensinar êsse Direito era divulgar o que desse andamento aos 
negócios a que se voltava com o restabelecimento de uma vida 
intensa comercial. 

As Universidades, principalmente a de Bolonha, tomaram a 
si êste ensino conforme iam ficando em zonas de comércio, repre- 
sentando assim uma iniciativa de acôrdo com o meio em que estavam. 
Eis o que Manuel Cícero vinha dizer como historiador e romanista, 
na comemoração do centenário da criação dos cursos jurídicos no 
Brasil. E êle dá as explicações históricas : 


«Das escolas medievais, em que se ensinavam as artes que 
formavam o trivism (gramática, retórica e dialética) e as maiores 
que constituam um quedrivium (aritmética, geometria, música e 
astronomia) saíram as universidades.» Mas a diferença era grande 
entre elas. Aquelas preparavam o homem para servir. Mas, com 
o ensinar o Direito Romano, as universidades ou corporações, encor- 
poravam-se no movimento social, e concorriam para o desenvolvi- 
mento dêle. WVinham despertar vida nova tomando parte na sua 
transformação. 


Chamaram-se universidades porque tiveram expressão jurídica 
própria, e formaram corporações, como assinala Manuel Cícero. 


«Está dito que de comêço se impunha aos bispos a tarefa 
executiva», isto é, de administrá-las. Mas afluiam de tôda parte 
alunos. A intrução a princípio ministrada nos conventos, junto 
ao capítulo presidido pelo bispo, começou a perturbar a vida reli- 
giosa com o tumulto da coletividade de estudantes, e foi criado 
o cargo de scholasticus, com o encargo de ensinar teologia na cate- 
dral, ficando ao mesmo tempo investido dos poderes da chancelaria 
episcopal, pelo que se lhe dava o título de chanceler, cancellarius. 
Era isso um desenvolvimento e desdobramento que levou o ensino 
a tomar expressão própria. Finalmente a população escolar passou 
a viver afastada do claustro para não perturbar os trabalhos do 
capítulo. Elma organização de polícia foi instituída para manter 
a ordem e exercer autoridade entre os estudantes. Isto já era a 
universidade a figurar como «corporação», como «assembléia», como 
entidade jurídica de significação especial, e a que se refere Manuel 
Cícero, quando alude a corporações e assembléias. 


De comêço, vida penosa a dêsse agregado de gente atraída em 
tôrno às vêzes de um mestre, e o precário estado em que se encon- 
travam os alunos. O estudante! Morava onde se abrigava. 
«Deitava-se na palha sem mais, com o que se agasalhar. Não 
trazia camisa nem sapatos e se regalava encontrando pão duro com 
que matar a fome», — dizia um estudante em carta à família. 
«O trigo que não vem. As aves do céu que desvastaram os frutos !» 
exclamava outro pedindo aos seus que o socorressem. E assim 


— 216 — 


que Charles Samarin, Diretor dos Arquivos em França, vem dizer 
Asa de encontrar, nas cartas dos estudantes arquivadas, os vesti- 
qios da vida escolar medieval. 


Vieram a ter personalidade jurídica, as universidades. E 
foram pessoas jurídicas que se formaram investidas de poderes 
especiais. 


Quando o Bispo, autoridade eclesiástica, ainda quis nelas 
intervir, o Papa, no recurso que se interpôs junto a êle, decidiu 
que as universidades se entendessem diretamente com Sua Santidade 
tal era a importância delas naquela ocasião. 


A universidade de Bolonha se distinguiu por começar ensinando 
o Direito Romano. Esta é uma das altas questões na história do 
ensino. 


«Até o fim do século XI, escreve Gabriel Le Bras, não houve 
em Paris nem em lugar algum ensino científico do Direito. As 
razões dessa carência são por sua vez política, econômica e inte- 
lectual. Depois da queda do Império romano, o Ocidente divi- 
diu-se em nações e depois em domínios senhoriais: salvo nas cir- 
cunscrições em que predominavam os novos potentados carlovín- 
gios não havendo entretanto sombra de um direito público nem 
ação administrativa. Depois das correrias dos Bárbaros, e da 
expansão dos árabes, os comboios não mais atravessavam as pro- 
víncias nem trafegavam pelo Mediterrâneo: os que habitavam os 
domínios tinham como se valer de um direito civil ou comercial? 
Ficavam apenas com as migalhas que sobraram para êles nas 
copilações teodosinas, e principalmente com os cestumes, que não 
se prestavam a uma explanação clara e meditada dos professôres 
se de um modo geral as condições em que estava a cultura não 
favoreciam comentário nem investigação de alguma envergadura. » 


Mas com a intensificação do tráfico no Mediterrâneo, voltaram 
as condições econômicas, políticas e sociais que impunham a exis- 
tência de um Direito Civil. Daquele ponto da Europa, em que se 
vivia de mercadejar, partiria então uma cultura jurídica especial 
que penetraria em todos lugares com que êle estivesse em contato. 
E a universidade de Bolonha iniciou a divulgar o ensino do Direito 
romano. 


Quando Manuel Cícero se refere a que «Inerius, chefe da 
escola dos glossadores, fundou a primeira universidade, a de Bo- 
lenha, de organização democrática, de caráter livre», lembra que 
se voltou a ensinar o Direito romano por conveniência da trans- 
formação social com a intensificação do comércio, a tornar inde- 
pendente o indivíduo econômicamente: daí a referência à democracia 
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que tinha com o que existir com a independência econômica do 
indivíduo a viver da mercância. 


Nesse espírito da universidade de Bolonha é que Manuel 
Cicero quis insistir mostrando como era o interêsse social no mo- 
mento que ela representava. Sim, um ajustamento e nunca um 
espírito subversivo. 


Êste o fundo de idéias em que, no centenário da criação dos 
cursos jurídicos no Brasil. o Reitor da Universidade do Rio de 
Janeiro, assentou no maior dos seus discursos naquela ocasião falan- 
do êle não só como reitor mas também como professor de Direito. 


As alusões tôdas eram ao momento histórico da criação dos 
cursos jurídicos. da criação do ensino do Direito, e a como essa 
criação tem sempre certa relação com a sociedade no momento. 


Manuel Cícero então reportou-se a que, rompidos os laços que 
prenderam o Brasil a Portugal, os deputados enviados às Côrtes 
Gerais de Lisboa convocados em 1820, deixaram essa assembléia 
regressando ao Brasil. Foi então que os estudantes nascidos no 
Brasil, dirigem-se a José Feliciano Fernandes Pinheiro pedindo que 
se criasse o ensino jurídico na terra dêles a fim de se desligarem 
de Coímbra, visto tornar-se-lhes insuportável a permanência onde 
os portuguêses, inconformados de perderem o Brasil, os hostiliza- 
vam. 


ÉÊste o momento histórico da criação. 


Todos os nomes que eram de assinalar na criação dos cursos 
jurídicos no Brasil, assinalou-os Manuel Cicero. E mencionou o 
momento histórico. 


Lembra êle que em junho de 1823, ano em que foi convocada 
a Assembléia Constituinte no Brasil, Fernandes Pinheiro «apresen- 
tou uma indicação para que se criasse quanto antes uma universi- 
dade, pelo menos, para assento da qual devia ser preferida a cidade 
de São Paulo», e não se esquece Manuel Cícero de que «em sua 
Memória e Regime das Universidades do Império, José Bonifácio 
propugnara a criação de três estabelecimentos» e isto num «trabalho 
que não foi publicado, mas a que se referiu Antônio Carlos em 
sessão da Assembléia Constituinte. » 


É Manuel Cicero de dizer que, da indicação de Fernandes 
Pinheiro resultou «o projeto da Comissão de Instrução Pública, 
pelo qual eram criadas duas faculdades, uma em São Paulo e outra 
em Olinda.» Estavam assim contemplados o Norte e o Sul, e solu- 
cionada a competição entre êles: solução política ! 

Não seriam pois as universidades no Rio de Janeiro, sede do 
govêrno monárquico, nem na Bahia, que guardava a importância 
de primeira, antiga sede do govêrno na colônia; porém ficariam 
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perto dessas duas cidades, sendo entretanto lugares próprios para 
a vida de estudo. 

Quisera que a universidade fôsse em Minas Gerais, o deputado 
baiano Francisco Gê de Acaiaba Montezuma; José da Silva Lisboa, 
mais tarde Visconde de Cairu (que era baiano), propôs primeiro 
a Bahia para sede do ensino superior, mas depois opina pela Córte, 
não levando assim em conta a conveniência de um lugar afastado 
dos centros de vida intensa como também não mostrava preferência 
por sua terra. 

Atalhou neste casc a Comissão de Instrução Pública propondo 
«que desde logo se criasse um curso jurídico na cidade de São 
Paulo.» Mas Pedro de Araújo Lima intercedeu para que fôsse 
criado outro em Olinda, estando assim solucionada a competição 
entre o Norte e o Sul: para ser atendido, o futuro marquês de 
Olinda representava, como pernambucano, uma distinta posição 
política que ainda o levaria a Regente. 


A questão tornou-se constitucional promulgando Pedro I uma 
constituição para o Brasil, em que incluiu como uma das garantias 
e direitos individuais o art. 179 4 33 o dispositivo: a «criação de 
colégios e universidades, onde se ensinassem os elementos das 
ciências, das belas letras e das artes.» 


Elaborou Luiz José de Carvalho e Mello, Visconde da Cachoei- 
ra, estatutos que eram para serem adotados no curso jurídico a tí- 
tulo provisório. Havia urgência na criação dêsse curso e um 
decreto de 9 de janeiro de 1825 assinado por Estevam Ribeiro de 
Rezende, então Ministro do Império, deliberou que fôsse imedia- 
tamente instituído no Rio de Janeiro: mas não o foi. 


Retoma-se de novo a questão, e muitas idéias tiveram cursó 
durante a discussão. Francisco de Paúla Souza e Mello enca- 
minhou finalmente a discussão indicando que um curso de Direito 
ficaria em São Paulo, e outro em Olinda, pontos já amadurecidos 
na questão. 


José Clemente Pereira, com a sua autoridade de jurista, ainda 
acudiu para dizer que se considerassem aprovados e fazendo parte 
do novo projeto os estatutos elaborados pelo Visconde de Ca- 
choeira: ressalvava-se assim a cultura do Visconde de Cachoeira 
que dera forma ao ensino do Direito no Brasil, aliás com tôda a 
modernização dêsse ensino incluindo nêle as idéias do século XVIII. 


Estava então no poder ocupando a pasta do Império o Vis- 
conde de São Leopoldo de quem Manuel Cícero vinha lembrar as 
palavras que êsse ministro de Pedro I escreveu em suas Memórias: 
«o ato ... que reputo o mais importante da minha carreira poli- 
tica... Refiro-me à instalação dos dois cursos jurídicos que eu 
aventara na Assembléia Constituinte em sessão de 14 de junho,» 
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E conclui Manuel Cícero : 


«Fernandes Pinheiro e Carvalho e Mello, isto é, o Visconde de 
São Leopoldo e o Visconde de Cachoeira, são as duas figuras que 
mais refulgem neste dia secular ...» 


Como reitor da Universidade do Rio de Janeiro, como diretor 
da Faculdade de Direito dessa Universidade, Manuel Cícero então, 
falou ao Brasil do Brasil, falou a todos ali presentes, aos homens 
de alta cultura reunidos naquele Congresso do Ensino Superior 
comemorativo do dia 11 de agôsto do ano de 1827. 


KXV 


ENTRE OS PROFESSÓRES. 1928 


O Professor Júlio Portocarrero, que, como catedrático de medi- 
cina pública da Faculdade de Direito da Universidade do Rio de 
Janeiro, chamava muito a atenção para si divulgando a nova Psico- 
logia criada por Freud, comparecia às reuniões de professôres da 
Universidade, nos almoços realizados no Hotel Glória. 


No dia 22 de maio de 1928, as palavras, que proferiu na con- 
fraternização do professorado de Direito, foram dirigidas a Manuel 
Cícero, e começavam por êstes têrmos : 


«Meus senhores : 


Fazer o elogio do Sr. Professor Manuel Cícero é tarefa extre- 
mamente delicada, pois que a sua modéstia conhecidamente exces- 
siva tem melindres que não ficaria bem serem feridos. 


Por outro lado, se a amizade gera suspeição, veda também 
ao amigo o ir de encontro aos sentimentos de seu amigo. Tudo 
isso me tolhe a iniciativa e me permite apenas dizer do nosso home- 
nageado ilustre a impressão que dêle desde a minha infância, já 
que os elogios assumiriam aos seus olhos o aspecto de mal-inten- 
cionada lisonja. 

A impressão da figura moral de Manuel Cícero trago-a desde 
criança, quando meu pai, seu amigo de longos anos, me tecia a seu 
respeito a figura daqueles homens serenos e retos que costumam 
agir fortiter in re, snaviter in modo. 

Era êle, por êsse tempo, se me não engano, bibliotecário da 
Faculdade de Direito do Recife, dessa mesma Escola tradicional 
que lhe conferira a borla e o capelo de doutor. 


Perdendo-o de vista, após, vim mais tarde encontrá-lo na rua 
de Passeio, na velha Biblioteca Nacional, que êle próprio transfor- 
mou nessa grande cidade dos livros que é o monumental edifício da 
Avenida Rio Branco. Assim, na minha mente, a figura de Manuel 
Cicero me ficara ligada à idéia das bibliotecas, à idéia da leitura 
meditada, da ilustração adquirida no silêncio dos gabinetes. O 
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meu terceiro encontro com êsse homem-livro foi na Faculdade de 
Direito do Rio. A imagem dos meus primeiros anos não mentia; 
ali estava a figura calma e severa, o trato ameno e franco, o gesto 
medido e sóbrio; como os bons livros, homem que não se exalta, 
que não recusa o que pode dar, de ensinamentos e que, quando se 
contrapõe às nossas idéias, o faz serenamente, sem rancor, tal como 
a página onde apraz estudar. 


A mesma impressão me deixa êle, quando faz livros; quando 
escreve de Hippolyto da Costa ou dos heróis pernambucanos de 
1824; é ainda o livro, que ilumina sem cegar a vista; que ilustra, 
sem colher disso vaidade; como êsses que a gente conserva à 
cabeceira para pábulo cotidiano, porque alimentam o espírito e 
deleitam o sentimento; gemas de luz fria e de energia oculta, como 
êsses metais novos da química, cujos raios não ferem os sentidos, 
mas fazem sentir os seus efeitos, suaves e fortes — fortiter in re, 
cuaviter in medo. 

Por isso, tôda a vez que defronto Manuel Cícero e que êle 
desdobra aos meus olhos as páginas cheias de bondade enérgica 
do seu espírito, compreendo que meu pai tinha razão — como sempre 
teve — ao dar-me aquela impressão de infância. 


Neste dia da sua homenagem, penso que nada mais agradará 
a Manuel Cícero — professor de Direito, diretor da Faculdade 
Jurídica e Reitor da Universidade — do que ouvir falar do ensino 
do Direito. 


Por isso me aventuro a desdobrar o tema, com grande arrôjo, é 
certo, mas com a mais decidida intenção de acertar.» 


E depois de dizer da confiança depositada em Manuel Cicero, 
Reitor da Universidade, Portocarrero passa ao que almeja no 
ensino. 


«É verdadeiramente arrojado (vem declarar), um médico que 
se aventura a dizer do ensino do Direito. Mas, se êsse médico 
pertence à Congregação de uma Faculdade Jurídica e tem empe- 
nhado o seu melhor esfôrço para a eficiência do ensino, tôda vez 
que lhe tem sido permitido professar, de certo lhe cabe certo dever 
na colaboração úti! para a melhora dos métodos. 


«A todos nos impressiona o feitio teórico de que se reveste 
entre nós o ensino do Direito. Sendo êste uma manifestação 
biológica, cuja esfera se alarga em extremo, pela sua aplicação ao 
organismo social, bem se compreende que tal ensino deva, tanto 
quanto possível, aproximar-se da vida, em vez de pairar na atmos- 
fera metafísica das cogitações meramente teóricas. 


«Nenhum professor se ilude com a esperança de que das suas 
brilhantes conferências na cátedra possa colhêr o aluno mais do 
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que o impulso primário para buscar nos livros as bases científicas 
da sua carreira futura. Assentadas essas bases, organizado o las- 
tro dos conhecimentos teóricos, sem imediata aplicação pragmática, 
dá a escola ao bacharel um diploma que o habilita a tatear na vida 
prática. 

«Melhor fôra que o jovem saísse dos bancos universitários 
armado cavaleiro, para a pugna imediata. Todos o sentimos. 
Todos o sabemos. Todos ansiamos por melhores diretivas. Todos 
nos constrangemos dentro dos limites regulamentares que nos 
impõem dizer coisas belas e sensatas aos nossos alunos mas nos 
forçam a duvidar do proveito que êles possam colhêr do nosso 
esfôrço. 


«Logo de comêço, exigimos, do ginasial candidato à Univer- 
sidade conhecimentos de psicologia que êle não teve elementos 
para aprender. Sabemos que tais conhecimentos são base essen- 
cial para o estudo do Direito. Sabemos que não os dá o ginásio. 
E o regulamento consigna que sejam cientes do que não aprenderam 
os jovens que batem à porta da Faculdade. 


«Não houve, mesmo, para a matrícula, qualquer exame voca- 
cional. Como o estudo do Direito ocupa os alunos durante poucas 
horas e é feito em aulas teóricas, que podem ser supridas pelos 
livros, escolhem-no todos aquêles que desejam um diploma univer- 
sitário e que não têm tempo ou não oc querem ter, para cursos 
longos, que demardem a presença do aluno em demonstrações 
práticas. Escolhem-no também os ideólogos, os que se comprazem 
nais na fantasia do que nas realizações; ou os que, pela vaidade 
do título, consentem em esperar cinco anos, comparecendo aos 
exames finais e respondendo ao mínimo regulamentar das chamadas. 


«Ora, não é de crer seja essa a melhor massa de onde aspiremos 
ver sairem os bons causídicos, os grandes economistas e financistas, 
os perfeitos magistrados, os superiores jurisconsultos. 


«Lidando o Direite com as mais complexas manifestações da 
vida — a sua feição política — afasta-se da vida o ensino jurídico; 
paira acima dela, mas fora dela. 


Tão vasto conjunto de conhecimentos, não se compreende seja 
obtido em anos letivos reduzidos, em dias letivos resumidos — 
êstes ainda limitados a uma média que pouco excede de duas 
horas de aula, quando nos cursos de Engenharia e de Medicina 
o aluno aprende desde a manhã até a tarde, numa média de horas 
que, via de regra, supera ao número de seis. 


«E por isso que vivemos a clamar que somos um país de sonha- 
dores e de bacharéis, identificando assim com os improdutivos 
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ideólogos aquêles profissionais de quem se exigem as mais elevadas 
e complexas cogitações — as da Justiça, as da Economia, as da 
Administração. 

Mal sabem, os que assim vociferam, que êsses grandes homens 
do Direito a guem a Pátria reverencia se fizeram na escola da vida 


prática — não na Faculdade; no estudo do gabinete — não nos 
bancos acadêmicos; e, mais ainda, que apenas trouxeram da Uni- 
versidade — quando c trouxeram a centelha de curiosidade que 


lhes permitiu abrir caminho na carreira jurídica, quando haviam 
aspirado trazer dali tôda a soma de elementos com que agir imedia- 
tamente na profissão. 


«Todos o sabemos; êles ali aprenderam, quando muito, a 
estudar. 


«Essa é a sensação que têm quantos são obrigados, pelos regu- 
lamentos, a dar, apenas, conselhos, onde deveriam e prefeririam 
car ensino. 

«Tenho para mim que, obrigando-se as Faculdades de Direito 
a prepararem o jovem para funções político-sociais, devera ser cada 
Escola dessas um pequeno mundo político-social, um pequeno fõro, 
uma pequena administração de Estado. 


«Se o regime do full-time fôsse empregado no ensino jurídico, 
com as razoáveis compensações pecuniárias, a matrícula na Facul- 
dade equivaleria à nomeação para um cargo na pequena república 
universitária. Seria a escola preparando para o mundo, não a 
escola habilitando apenas ao direito de errar, de aprender à custa 
dos erros da vida prática. 

«Bem sei que os laboratórios da Politécnica e as enfermarias 
da Escola de Medicina não poderiam ser transportadas para as 
Faculdades Jurídicas, a não ser na cadeira de Medicina Pública, 
que estabelece o laço de união com os outros elementos da Uni- 
versidade. 

«Mas no ensino do Direito, os nossos laboratórios e enferma- 
rias são o Fôro e a administração. Por que não realizar nas Fa- 
culdades Jurídicas ésse Fôro e essa Administração, em miniatura ? 

«É nossa aspiração, desde que, há nove anos, os esforços de 
um concurso nos abriram as portas da Faculdade de Direito do Rio 
de Janeiro, mas aspiração jamais realizada — que partisse da cadeira 
de Medicina Pública o movimento pelo ensino técnico do Direito. 
Durante tanto tempo se havia confundido a Medicina Legal com 
a Medicina Recreativa composta de curiosidades e anedotas médi- 
cas, que causaram pasmo as aulas do Professor Carlos Seidi, inau- 
gurando norma verdadeiramente científica e afastando-se do rumo 
divertido e picaresco de outros professôres. 
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«Sobre essa base, tornou-se-nos possível aspirar para a Facul- 
dade de Direito o complemento dêsse rumo, pela instalação de um 
laboratório e, ainda mais, pela irradiação do ensino desde Esse 
laboratório. tornando-se as demonstrações práticas o fundamento 
único das exposições teóricas. 


«O que aspiramos para o ensino da Medicina Legal pudera 
ser estendido para o da Higiene Pública, encarada, principalmente, 
como Higiene Social, ensino geralmente mal compreendido por 
aquêles que só vêem as faces civil, criminal e comercial do Direito 
e não atinaram com o interêsse que representam para a Economia 
Política e para o Direito Administrativo os ensinamentos da demo- 
grafia, os estudos sôbre a polícia de costumes, os dados da profilaxia 
das chamadas doenças sociais — assuntos que podem ser ignorados 
pelo rábula ou pelo juiz de paz da roça, mas que constituem ele- 
mento obrigatório de acervo científico dos magistrados, dos juris- 
consultos, dos administradores. 


“<O sonho não realizado e ainda frustrado na tentativa do ano 
transato, não se desvaneceu, contudo, em o nosso espírito. E se 
nos resta o recurso de sonhar aquilo que não nos é dado praticar, 
levemos mais ionge o sonho, estendendo-o ao ensino jurídico em 
geral. 


«Sonhemos, a princípio, uma prova vocacional, que afaste os 
incapazes, antes da entrada. Sonhemos um curso prévio em que 
se estude a psicologia aplicada ao Direito, a lógica, a história da 
evolução jurídica, a enciclopedia. Sonhemos o pequeno Forum, 
civil, criminal, comercial, que já tem o seu germe nas tentativas 
isoladas dos eminentes professôres de processo — tentativas que 
êles próprios reconhecem de poucos frutos, porque falta a organiza- 
ção integral, porque ainda não foi dado organizar a Faculdade . 
inteira sob êsse único ponto de vista, porque os pequenos júris 
tentados, os problemas judiciários apresentados são incidentes no 
ensino, em vez de lhe serem base precípua. 


«Meus senhores: tem sei que é muito ousado o médico que 
ousa falar-vos de tal coisa, quando a Congregação da Faculdade 
de Direito está cheia de figuras eminentes da nossa advocacia, da 
nossa magistratura, da nossa administração. 


«Fala-vos, porém, não como médico, senão como professor de 
Direito, pela dificuldade que reconhecemos no ensino da Medicina 
Pública os meus mestres e eu. Um quadro negro e um pedaço 
de giz são o nosso laboratório, o nosso anfiteatro, o nosso museu. 
Falar, da cátedra, sôbre o assunto que se demonstraria melhor no 
microscópio ou nas mesas de necrópsia — é para nós suplício into- 
lerável. De cada vez que abandonamos a sala de aula, temos a 
desconfiança de haver iludido aos nossos alunos. 
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«E não nos enganamos, de todo. Os quesitos formulados 
para as perícias, o pouco partido gue os jovens advogados tiram do 
laudo médico-legal e a boa-fé com que se deixam êles embair por 
peritos inexpertos ou mal intencionados — demonstram que o nosso 
curso não lhes foi bastante. 


«Faço fé que com os demais colegas de Congregação o mesmo 
aconteca. Não me abalanço a traçar programa. Há nove anos, 
tive a esperança de que do ensino técnico da Medicina Pública 
partisse o movimento para o ensino técnico das demais províncias 
do ensino juridico. Mantenho essa esperança. Possam outros, 
mais capazes, transformá-la em realidade.» 


As idéias lançadas pelo catedrático da Faculdade de Direito 
eram para se reformar o ensino, o que Manuel Cícero não podia 
proporcionar sem a cooperação do Govêrno, mas essas idéias esta- 
vam então proferidas quando o professorado daquela escola supe- 
rior se reunia em tôrno do novo Reitor e o govêrno que prestasse 
a elas atenção. 

Estando à frente da Universidade do Rio de Janeiro o refor- 
mador da Biblioteca Nacional, e reorganizador da Biblioteca da 
Faculdade de Recife, aquêle que deixara tradição com os serviços 
públicos prestados para que pais os relatassem a filhos, como Júlio 
Portocarrero referia, tudo fazia lembrar de que o ensino estava 
em parte em mãos de quem era capaz de uma reforma de grande 
envergadura. 


XXVI 


CHÃO PARA AS INSTITUIÇÕES 


Quis Manuel Cícero em 11 de agôsto de 1927, dia do cente- 
nário da fundação dos cursos jurídicos, lançar a pedra funda- 
mental do edifício destinado à Faculdade de Direito da Universi- 
dade do Rio de Janeiro. O que não lhe foi possível fazer, não 
tendo êle conseguido, apesar de muita diligência, marcar e fixar 
uma área de terra para aquêle fim. 

Ora chão êle conseguira para reinstalar a Biblioteca Nacional. 

Com o auxílio do bacharel Alfredo Paranaguá Moniz, secre- 
tário da Universidade de que Manuel Cicero era Reitor, deu-se 
busca e encontraram, na Agência da Prefeitura à Rua de São José, 
sob cuja jurisdição estava o terreno em que se pensava construir 
o edifício destinado ao Instituto Franco-Brasileiro de Alta Cultura, 
o processo de doação, que teve então algum andamento. 

Em 26 de julho de 1930 Manuel Cícero endereça a seu pre- 
zado amigo Ataulfo de Paiva a carta em que dizia: 


«Sei que foi o prezado amigo, juntamente com o nosso Afrânio 
Peixoto, quem promoveu e obteve a concessão de um terreno 
para aí ser construído o edifício destinado ao Instituto Brasileiro 
de Alta Cultura, edifício para cuja construção o Dr. Guilherme 
Guinle se prontificou a concorrer com mil contos de réis.» 


«Devo informá-lo de que dentro no prazo de um ano, estabe- 
lecido no contrato, fiz submeter à aprovação da Prefeitura o 
projeto organizado pelo arquiteto Fernando de Oliveira. Filo 


unicamente para não perder o prazo, pois o projeto exigia uma 
despesa de cêrca de três mil contos.» 


«Não consta que êste projeto tenha merecido aprovação. » 


«Foi depois autorizado o arquiteto a organizar novo projeto, 
cujo orçamento coubesse no limite de mil contos.» 


«Ao mesmo tempo fui informado de que o terreno não seria 


mais aquêle em que foi lançada solenemente a pedra funda- 
mental...» 
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«Expondo-lhe o que há a respeito, peço-lhe queira interpor 
os seus bons ofícios no sentido de esclarecer a situação e obter 
a solução favorável que todos desejamos. » 


Ataulfo de Paiva, nome de grande destaque social, e tempera- 
mento sobremaneira operoso, fazia parte dos que estavam encar- 
regados de instalar uma instituição valiosíssima, pela qual tanto 
se interessava a França. Já em 6 de agôsto daquele mesmo ano, 
êle respondia a Manuel Cícero: 


«Conferenciei ontem novamente com o ilustre Prefeito Doutor 
Prado Junior, fazendo entrega dos documentos (cópias) que o meu 
prezado amigo me havia remetido...» 


«Ele os recebeu com uma certa surprêsa, como era natural, 
à vista das informações negativas que lhe tinham fornecido, não 
se recordando também do têrmo de entrega do terreno, que 
havíamos assinado em 13 de novembro de 1926 em seu Gabinete.» 


«Ficou de estudar tudo cuidadosamente, prometendo mandar 
chamar-me dentro de breves dias para nova conferência.» 


«A vista da boa vontade e solicitude com que tem recebido 
os meus pedidos, estou com esperanças, pelas provas apresentadas, 
de ver resolvida em bons têrmos a preliminar que se desenhou.» 


«Como lhe mandei dizer, porém, não é essa a maior dificul- 
dade a vencer. Outras existem de mais elevada gravidade. 
E como parece que só pessoalmente poderei expô-las com alguma 
clareza e fidelidade...» 


Do devotado e velho amigo 


Ateulto de Paiva 


A questão era de muita repercussão, principalmente nos meios 
culturais atentos no que a França queria trazer ao Brasil, e foi 
na Academia Brasileira de Letras que Claudio de Souza discursou 
dizendo: 


«Refiro-me ao lançamento da primeira pedra do edifício do 
Instituto Franco-Brasileiro de Alta Cultura, que foi realizado nesta 
Capital há poucos dias com o nome de Casa de França.» 


«Permito-me, continuava dizendo, lembrar o histórico dessa 
memorável iniciativa ...» E relatou êle a iniciativa para se cons- 
truir a Casa de França. Lembra êle os três vultos que se reuni- 
ram, Afonso Celso, Afrânio Peixoto e Georges Dumas, para 
tomarem a si a incumbência. Isto diria Cláudio de Souza nos 
meiados de agôsto de 1951. Ele fazia referência a já estar lançada 
a primeira pedra fundamental do edifício em que se instalaria o 
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Instituto Brasileiro de Aita Cultura, depois denominado Casa de 
França. Essa pedra fundamental, disse êle então «parecia, porém, 
ter encontrado, na terra doada, destino hostil. » 


«Passados três anos, sem que a êle outras pedras se super- 
pusessem, recebia nosso ilustre companheiro Ministro Ataulfo de 
Paiva uma carta do Dr. Manuel Cicero Peregrino da Silva, Reitor 
da Universidade do Rio de Janeiro, na qual lhe comunicava que 
no terreno doado, sôbre a pedra fundamental, abandonada e triste, 
plantara a Prefeitura uma tabuleta com o dizer: Vende-se !» 


A carta de Manuel Cicero citada por Cláudio de Souza, é 
aquela já referida e datada de 26 de julho de 1930. No terreno 
destinado à Casa de França então ergueu-se como sinal de descaso 
o pitoresco anúncio de venda que a Prefeitura expunha com tôdas 
as letras. 


Já em 24 de setembro de 1951, Manuel Cícero passaria o 
seguinte telegrama a Ataulfo de Paiva: 


«Informado de que foi lançada últimamente a primeira pedra 
do edifício destinado ao Instituto Franco-Brasileiro de Alta Cul- 
tura de que tive a honra de ser o presidente durante quatro anos 
e para cujo regular funcionamento procurei concorrer nos limites 
do meu alcance, congratulo-me por êsse auspicioso acontecimento 
com o grande propugnador de tão nobre causa.» 


Estas são as palavras com que Manuel Cícero se mostra 
interessado por uma condigna instalação do Instituto Franco- 
Brasileiro de Alta Cultura, considerado como fazendo parte da 
Universidade, e que êle presidira por alguns anos em consegiiência 
de exercer a reitoria. 

Como Reitor da Universidade Manuel Cícero não fôra apenas 
presidente da seção brasileira dêsse instituto, mas também do 
Instituto Teuto-Brasileiro de Alta Cultura, fundado em 1930. 


XXVII 


ANO DE 1930 


1930 é o ano que, no Brasil, terminaria com um acontecimento 
tão subversivo: a revolução de outubro. 


Mas até então ver-se-ã Manuel Cícero em atividade tão 
expressiva. Éle é Reitor da Universidade do Rio de Janeiro. 


— À fase histórica que corre, fica entre as duas grandes guerras, 
a de 1914 e a de 1939. 


É a fase de rivalidade entre a França, vitoriosa na guerra 
de 1914, e a Alemanha, que necessitou de se restabelecer inter- 
nacionalmente, estando na condição de nação vencida. 


A França deu nota na política das nações, procurando, com 
o prestígio da sua vitória, lançar a sua cultura tradicional, que 
diziam representar o gênio latino. A Alemanha tentou levantar o 
prestígio da sua. 

A prova de que a Alemanha procurou seguir a França numa 
política de elites, está na criação do Instituto Teuto-Brasileiro de 
Alta Cultura, criação antes dos alemães espalhados pelo mundo 
e pessoas de expressão social que procuram fazer o que a França 
vinha fazendo, com o Instituto Francês de Alta Cultura Literária 
e Científica, mantido sob os auspícios da Universidade de Paris 
para incentivar a permuta de conferencistas e com isso a aproxi- 
mação intelectual, tendo Manuel Cícero enviado à França os 
professôres Miguel Osório de Almeida, Carlos Chagas, Amoroso 
Costa, Fernando Magalhães, Pinto da Rocha. E outros ainda. 


Manuel Cícero, na qualidade de Reitor da Universidade era 
quem presidia o Instituto Francês de Alta Cultura Literária e 
Científica e também o Instituto Teuto-Brasileiro de Alta Cultura, 
êste fundado então no já assinalado ano de 1930. 


É Manuel Cícero quem como presidente dirige a palavra à 
assistência na sessão inaugural do Instituto Teuto-Brasileiro, em 
12 de maio daquele ano. Falou na sessão que presidiu quando 
veio ao Brasil o professor Wolfang Koeler, da Universidade 
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de Berlim, para realizar, em 30 de agôsto de 1930, uma conferência 
que versou acêrca de dermatologia e higiene. 


Falou em 8 de agôsto de 1930, por ocasião da abertura das 
conferências naquele Instituto, e é então que pronuncia as se- 
guintes palavras: 


«Recentemente fundado por iniciativa de uma plêiade bri- 
lhante de intelectuais brasileiros devotados à cultura germânica, o 
Instituto Teuto-Brasileiro de Alta Cultura, cuja finalidade a sua 
denominação está a denunciar, tem a honra de, por intermédio 
de quem o preside em virtude do cargo de reitor da Universidade, 
manifestar o seu contentamento pelo início das conferências que 
sob os seus auspícios se vão realizar e são as do Dr. Wolfang 
Koeler, professor de psicologia da Universidade de Goettingen 
e depois professor e diretor do Instituto Psicológico da Universi- 


dade de Berlim. 


«Não é preciso salientar os méritos do professor Koeler, cujas 
obras e investigações lhe têm conquistado renome universal. 


«Sôbre psicologia, não disciplina metafísica, mas psicologia 
experimental, ciência natural, colocada por alguns entre a biologia 
e a sociologia, sôbre a psicologia moderna, com os seus labora- 
tórios especiais e os seus métodos de pesquisa, dirá o professor 
Koeler, com o saber, a experiência e a competência que durante 
largo período de estudos e observações tem adquirido. 


«Não parece fora de propósito neste momento lembrar, de 
passagem, que são interessantes e valiosos os trabalhos executados 
no Laboratório de Psicologia, de Engenho de Dentro, Instituto 
cuja criação se deve ao Dr. Gustavo Riedel, diretor da Colônia 
de Psicopatas, e cuja organização técnica coube ao professor W. 
Radecki levar a efeito. 


«O estudo da psicologia dos antropóides, pelas analogias que 
ressaltam da comparação entre êstes e o homem, tem merecido a 
cuidadosa atenção do eminente professor da Universidade de 
Berlim, a quem durante sete anos estêve confiada a missão de, 
naquele sentido, realizar pesquisas na ilha de Teneriffe, das quais 
nos vai êle apresentar os resultados a que chegou. 


«Ao mesmo tempo que vai estudar os fenômenos que cons- 
tituem a inteligência ou o espírito e assinalar os progressos da 
psicologia experimental, o professor Koeler dir-nos-á o seu modo 
de pensar sôbre o homem e a ciência e sôbre o futuro da ciência, 
que de hipótese em hipótese e de verificação em verificação irá 
dilatando a sua esfera e descobrindo novas leis ou relações cons- 
tantes entre os fenômenos.» 
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Ainda tomou parte e uscu a palavra Manuel Cícero na sessão 
em que o professor ladassohn, da Universidade de Breslau, 
dissertou a respeito de dermatologia e higiene. Essa conferência 
já era pronunciada em 30 de agôsto de 1930; um mês após seria 
outubro, mês da revolução de 1930 no Brasil. 


Por ter Manuel Cícero presidido essa instituição, é que, em 
15 de outubro de 1932, quando já não era mais Reitor da Universi- 
dade, lhe foi conferida a comenda da Cruz Vermelha Alemã, a 


êle então entregue pelo presidente do Instituto Teuto-Brasileiro 
de Alta Cultura. 

Vinha esta comenda figurar com outras que Manuel Cícero 
recebera: a de Grande Oficial da Ordem do Sol, que lhe conferira 
o Peru em 1925; a da Estrêla, que a Rumânia lhe deferiu em 1929. 
Já lhe tinham também atribuído o grande colar distintivo, por ter 
sido eleito Acadêmico de Número da Academia Portuguêsa de 
História. 


XXVI 


NA REITORIA ATÉ OS DIAS DA REVOLUÇÃO. 1930 


Manuel Cicero viveu cercado da admiração e alto aprêço gue 
lhe tinha principalmente a elite intelectual do Brasil, instalada na 
capital da Repúbilca e que com êle convivia. 

Era saberem o que êle realizara nos serviços que dirigiu, para 
reconhecerem as suas grandes qualidades. 

Sendo distinta personalidade sempre se manteve recatado, 
mas com um sentimento de austera altivez, e os discursos que 
proferiu acêrca das funções que exerceu, são expressivos nesse 
sentido. 

A sua vida foi um trabalho constante de realizador, e, quando 
já recolhido ao nobre descanço de uma velhice a transcorrer entre 
o acatamento de todos, alguém aludiu a ter êle sido um erudito. 
Respondeu com a modéstia de sempre: — «Fui um escravo do 
trabalho e não houve tempo para mais...» 

Deixando que lhe reconhecessem os merecimentos nunca pro- 
curou continuar nos cargos jamais pedindo para isso; e nêles ficou 
pelo que o respeitavam. 

Na época em que viveu prestando serviços, os homens aca- 
bavam tendo alta compreensão uns dos outros. Enquanto isso foi 
assim, Manuel Cícero, manteve-se no exercício das funções pú- 
blicas até 1934, isto é, quatro anos após a Revolução de 1930. 

Não se fará uma idéia exata da sua vida sem ter diante dos 
olhos a sua projeção como funcionário público. Diretor de ser- 
viço, êste o papel que teve na «sua Biblioteca Nacional», e rela- 
ções que êle então fêz: eis o mundo em que viveu Manuel Cícero. 


Aloysio de Castro, pela nomeada que desfruta como pro- 
fessor, pela cultura científica de que sempre dispôs, pela reconhe- 
cida elegância de espírito que o tornou um músico, um poeta, um 
artista, um prosador, que ainda chegaria à Academia Brasileira de 
Letras, já fôra um dos conferencistas da Biblioteca e isso não só 
lembra o seu nome na época como o liga à expressão renovadora 
da vida intelectual brasileira, que se operou com a reinstalação da 
Biblioteca e seu Regulamento de 1911. 
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Há nisso motivo de Aloysio de Castro distinguir Manuel 
Cicero. 

É pois Manuel Cícero um caráter altivo, reservado, com quem 
contar, e, pode-se dizer, homem da República mas em quem 
Afonso Celso, monarquista, nêle confiou com uma expressão como 
que de entusiasmo, pelas razões que sempre repetiu quando se 
referiu a Manuel Cícero de público. 

Diretor do Departamento Nacional do Ensino nomeado na 
mesma data que Manuel Cicero foi feito Reitor, Aloysio de Castro, 
por diversas vêzes, atribuindo a Manuel Cícero incumbências de 
grande interêsse. Como cientista, adquirira relações com o meio 
francês. Houve pois conveniência de se comemorar condigna- 
mente o centenário de nascimento do grande químico francês, Mar- 
celin Berthelot, e Aloysio de Castro lembrou-se logo de Manuel 
Cicero. 

Incumbindo a Manuel Cícero de organizar as comemorações 
muito embora êle não fôsse químico, Aloysio de Castro quis um 
grande organizador à frente delas, como presidente da comissão 
de químicos que se reuniram para prestarem a homenagem. 

Na sessão comemorativa do centenário que transcorreu em 
25 de outubro de 1927, Manuel Cícero discursou expressivo : 
«A excelsa memória de um grande sábio presta hoje a humanidade 
a homenagem da sua admiração e do seu reconhecimento. » 


Com êste preito ministrado, as relações do Brasil com a 
França se estreitavam. 


«As solenidades (dízia Manuel Cícero) com que a França 
celebra neste dia o centenário do nascimento de Marcelin Berthelot, 
associa-se o Govêrno Brasileiro por meio da Comissão que resolveu 
constituir, encarregando-a de organizar a comemoração; associam- 
se os nossos cientistas, os estudiosos, os intelectuais ...» 

Está pois bem expressa a repercução de um grande nome 
da ciência entre as classes cultas do Brasil. 

É isto que fêz Manuel Cicero afirmar dilatando o conceito 
a respeito dos trabalhos e inovações científicas de Berthelot: 


«O químico genial, diz Debrisay a quem êle cita, foi também 
um filósofo e de algum modo o continuador de Augusto Conte... 
sôbre a história das ciências e sôbre as origens da química.» 

Insistindo Manuel Cícero acêrca da síntese química obtida por 
Berthelot, êle se referia à vantagem de obter, em prazo relativa- 
mente breve, substâncias que a Natureza demora em produzir, 
fazendo por sua vez surgirem então outras a cuja formação 
jamais chegaram as fôrças naturais. Tudo isso era a riqueza e 
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prosperidade das nações e aumento do bem-estar da espécie 
humana. 

Êsses conceitos Manuel Cícero ia emitindo uns na sessão 
comemorativa do centenário de nascimento de Berthelot, outros, 
a 14 de julho de 1928, ao se inaugurar o busto de Marcellin Ber- 
thelot, em frente ao Instituto de Química, para que êle dissesse 
dessa vez: 


«O monumento, ainda que modesto, assinalará aos vindouros 
a participação brasileira na glorificação de um dos homens de 
ciência que mais contribuíram para o bem da humanidade.» 


Ano de 1929. Sessão especial do Conselho Nacional do 
Ensino realizada a 16 de fevereiro para ser inaugurada a efígie 
do Conde de Afonso Celso. Manuel Cícero, indicado para falar 
na homenagem prestada, diz as seguintes palavras: 


«... quis demonstrar o Conselho Nacional do Ensino, ao 
qual (Afonso Celso) emprestara o brilho da sua poderosa inte- 
lectualidade e o prestígio da sua competência técnica, do seu saber 
jurídico, da sua vasta cultura, da sua avisada experiência, do seu 
acendrado patriotismo, das suas virtudes excelsas, — quis assi- 
nalar o Conselho que tem na mais alta conta a inestimável cola- 
boração que lhe prestara o egrégio professor e ex-diretor da 
Faculdade de Direito, ex-reitor da Universidade do Rio de Janeiro 
e por algum tempo diretor interino no Departamento Nacional do 
Ensino.» De fato há figuras que ao se retirarem das posições, 
ressurgem pelo que já foram, pelo que são: assim Afonso Celso, 
então homenageado, e Manuel Cícero de dizer daquele, a quem 
chamou vir bonus dicendi peritus : 


«... antigo parlamentar, tem posto a sua palavra a serviço 
da bondade...» 
«... jornalista, poeta, historiador, romancista, o festejado 


autor de Vultos e fatos, de O Imperador no exílio, de Lupe, de 
Por que me ufano do meu país e de outros e outros trabalhos que 
fazem honra e têm lugar proeminente nas letras pátrias ...» 


«... Homem de letras na genuína acepção e a quem a Aca- 
demia de Letras destinou-lhe uma cadeira chegando êle a presi- 
dente dela. 


«... Sucedeu ao Barão do Rio Branco na presidência do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, honrosíssimo pôsto que 
depois lhe foi conferido com o caráter de perpetuidade...» 


«... Brasileiro dos mais entusiastas da sua nacionalidade, 
modelar chefe de família, amigo leal e verdadeiro...» 
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E acrescentava como orador da solenidade: «É a essa perso- 
nalidade inconfundível, a êsse espírito de escol que o Conselho 
Nacional do Ensino rende especial homenagem em reconhecimento 
da sua benemerência...» 

Dirigindo Manuel Cícero a palavra a Afonso Celso, sabia 
o que significava a sua escolha naquela ocasião. Laços de ami- 
zade o prendiam a quem fôra o primeiro nome a assinar a proposta 
de Manuel Cícero para o Instituto Histórico, e era a êle Manuel 
Cicero, que Afonso Celso quisera no ensino superior fazendo 
parte do professorado da Faculdade de Ciências Jurídicas e 
Sociais. 

Substituindo a Afonso Celso no cargo de Reitor da Univer- 
sidade do Rio de Janeiro e também no de Diretor da Faculdade 
de Direito, Manuel Cícero estava muito indicado para falar a 
Afonso Celso naquela solenidade. Todos reconheciam nêle quem 
de coração aberto diria o que era de dizer ao amigo. E, ao 
terminar o seu discurso, dirige-se Manuel Cícero a Aloysio de 
Castro que na qualidade de Presidente do Conselho Nacional 
do Ensino e de Diretor Geral do Departamento Nacional do 
Ensino, o escolheu em condições especiais para usar da palavra, 
e acrescenta Manvel Cícero comovido: «Agradeço ao Senhor 
Presidente a honra que me conferiu.» 


Mútua compreensão os homens tinham uns dos outros e ela 
se manifestava na maneira de se escolherem para as incumbências, 
de modo que Aloysio de Castro era substituído por Manuel Ci- 
cero, tôda a vez que tinha de se ausentar do país no exercício 
de comissões científicas na Europa. 


Essas substituições faziam o Ministro da Justiça agradecer 
amistosamente a maneira de Manuel Cícero se conduzir. Nestes 
têrmos então se manifestava o secretário de Estado: 


«Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1928. Prezado amigo 
Dr. Manuel Cícero. Saudações atenciosas. Tendo o prezado 
amigo deixado a função de Diretor Geral do Departamento Na- 
cional do Ensino, que exerceu durante a ausência do Dr. Aloysio 
de Castro, venho manifestar-lhe os mais sinceros e cordiais agrade- 
cimentos pela valiosa cooperação que prestou a êste Ministério na 
direção dos serviços a cargo daquele Departamento. Grato pes- 
soalmente, pelas inúmeras demonstrações de gentileza com que 
me tem distinguido, reitero ao prezado amigo os protestos de 
minha particular estima e mais distinta consideração, subscrevendo- 
me sempre as ordens, amigo obrigado Vianna do Castello.» 


Esta substituição se repetiu e vieram os agradecimentos: 


«Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1930. Prezado amigo 
Dr. Manuel Cícero. Saudações cordiais. Em nome do go- 
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vêrno e no meu próprio, cumpre-me mais uma vez agradecer ao 
prezado amigo os inestimáveis serviços que prestou a êste Minis- 
tério, no desempenho das funções de Diretor Geral do Departa- 
mento Nacional de Ensino durante a ausência do professor Aloysio 
de Castro. Fico particularmente reconhecido ao prezado amigo 
pela zelosa colaboração que, no exercício daquele cargo, sempre 
me trouxe e da qual conservarei a mais grata recordação. Com 
os protestos de estima e consideração. Do amigo e obrigado. 
Vianna do Castello.» 


Duas eram as cartas datadas ambas de 4 de outubro, porém 
uma do ano de 1928 e a outra do ano de 1930. 


Nesses tempos tudo se repetia regularmente. Chegou a 
acontecer que essas duas cartas, de anos diferentes, ambas entre- 
tanto foram de 4 de outubro. 


Os homens estavam indicados para as funções a fim de serem 
logo chamados. 


Os mesmos agradecimentos vinham do govêrno pelos serviços 
prestados, 


Tudo era regularidade. 


Mas, na carta datada de 10 de outubro de 1930, já contavam- 
se poucos dias para desencadear o sôpro da revolução trazendo 
grande bulha e subversão de tudo. 


Manuel Cicero, mai esta irrompeu, achou de se retirar dos 
cargos de confiança naturalmente acompanhando solidário os 
homens com quem servira; e foi ao Ministério pedir demissão. 

Mas surgiu logo, espontâneo com as agitações de rua, um 
grupo tumultuoso de rapazes que entrou pela faculdade a dentro 
manifestando-se desordenada e alegre, dizendo ir depor Manuel 
Cicero de diretor. Depor, mas por que? Não se sabe bem. 
Depor por ser moda criada pela revolução. Aliás Manuel Cícero 
sempre se dera bem com os estudantes. 


De volta do Ministério da Justiça onde estivera, veio se 
despedir dos funcionários que serviram com êle na Diretoria 
da Faculdade e na Reitoria. Houve então quem lhe viesse dizer 
que os rapazes esperavam-no para desfeiteá-lo. O seu feitio 
sêco foi para não atender ao que lhe comunicavam. Esteve no 
meio daqueles moços deixando-os sem o que fazer quando lhes 
diz nada mais ter de ver com êles porque já deixara o pedido de 
exoneração com o govêrno revolucionário. 

Éle não era mais reitor da Universidade do Rio de Janeiro, 
nem diretor da Faculdade. Professor universitário, ia voltar ao 
ensino superior, cargo não de confiança do govêrno e a salvo 
da política e suas agitações. 
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A Universidade criada não havia muito para ter autonomia 
em defesa própria, seria o ensino superior independente e a se 
ressalvar a si mesmo; mas aquela autonomia é que sossobrava 
e os que a representavam eram rechaçados, ficando os cargos ao 
léu das eventualidades. 


Mas aquêle que assinara as duas cartas, ambas datadas de 
4 de outubro, e de anos diferentes, é que de longe e donde foi 
parar como que perdido no estrangeiro, remete notícias de si e 
envia os mesmos agradecimentos de sempre uma vez que o Go- 
vêrno revolucionário não o fizera ao exonerar-se Manuel Cícero 
do cargo de reitor. Teve êste, contudo, a grata surprêsa de ler: 


— Lisboa, 23 de janeiro de 1931. Prezado amigo Dr. Cicero 
Peregrino. Abraço-o afetuosamente, fazendo votos pela sua feli- 
cidade no novo ano. A minha prisão e meu embarque a 30 de 
novembro, e as dificuldades da primeira instalação em terra es- 
tranha, só agora me permitem agradecer a prezada, esforçada e 
leal colaboração que me prestou nos negócios do Ministério da 
Justiça durante a minha administração. Aqui estou no Parck 
Hotel, rua Dom Pedro V, nº 2, e não pretendo sair de Lisboa. 
De pouco ou nada posso saber, mas receberei com muito agrado 
as ordens que me mandar naquilo em que posso serví-lo. Queira, 
pois, dispor do amigo obrigado. — (a) Vianna do Castello. 

Ainda Manuel Cícero recebeu do Dr. Carvalho Mourão, 
reitor da Universidade do Rio de Janeiro, em cumprimento a uma 
resolução unânime do Conselho Universitário, o seguinte ofício 
que foi divulgado pela imprensa: 


«Exmo. Sr. Professor Dr. Manuel Cicero Peregrino da 
Silva — Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Excia. 
que o Conselho Universitário desta Universidade resolveu unã- 
nimemente, em sessão ontem realizada, por proposta dos Srs. Pro- 
fessôres Drs. Fernando de Magalhães e Abelardo Lobo, que 
interpretam o sentimento de todos os membros componentes do 
mesmo Conselho, inserirem na ata dos seus trabalhos um voto 
de especial aprêço, grata recordação e aplausos à administração 
de V. Excia. no cargo de reitor desta Universidade». 

«Associando-me com grande satisfação às justas homenagens 
prestadas ao alto mérito de V. Excia., tenho a honra de reiterar 
os protestos da minha distinta estima e elevada consideração. 
— João M. de Carvalho Mourão». 

Não propriamente do govêrno, mas de entidade autônoma 
com quem tanto convivera êle merecera essa atenção. 

Com a Revolução vitoriosa, Manuel Cícero ficou sendo um 
homem que transpôs o seu tempo. 
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file se ligara ao passado e se tornara estranho à subversão 
a desbaratar sumâriamente o que subsistia, isso então por uma 
fatal aversão das revoluções pelo que encontram e que significa 
o passado. Com o passado as revoluções mantêm uma incom- 
patibilidade terminante. Tornam-se elas numa preocupação de 
nova gente para governar. Estabelece-se então uma diferença 
profunda entre revolucionários e não revolucionários, arraigada 
como em espírito de casta. 


A revolução de 1930 não se coaduna com Manuel Cícero 
assim como nenhum espírito revolucionário se identificaria com 
quem ascendera nas funções públicas trazido a elas pelo critério 
dos homens daquela reação que se formou com os três presidentes 
paulistas: Prudente de Morais, Campos Sales e Rodrigues Alves, 
todos contrários às agitações de rua, e antes disciplinadores da 
vocação das democracias. 


Antes juristas a ajustarem a estrutura do Estado. 
Foram os que se opuseram a Floriano. 


Repeliram os perturbadores da ordem pública, como fez Ro- 
drigues Alves, pelas armas. 


Mas a rebelião é que de novo se manifestou, e veio em 
armas do Rio Grande do Sul, onde acabaram se reunindo os 
velhos republicanos ortodoxos e positivistas, que apoiaram Flo- 
riano e tinham sido de certa forma vencidos politicamente nas 
eleições de Presidente da República. Mas, achegados a Castilho, 
primeiramente, e depois a Borges de Medeiros, retiveram nas 
mãos por um quarto de século o govêrno do Estado do Sul. 


Manuel Cícero era homem da tradição anti-revolucionária. 
Manteve-se anti-revolucionário. 


No Brasil, instaurada novamente a revolução, ela trouxe como 
consegiiência uma segunda, uma terceira república, e isto como 
se, inexperientes tôdas, nenhuma delas criasse raízes. 


Manuel Cícero é que se ligara ao passado para se encerrar 
no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


A Constituição que viria em 1934 impediria as acumulações 
dos cargos públicos, porém já em 1931, por ato discricionário 
as acumulações eram proibidas. A Faculdade de Direito perde 
uma porção de nomes e Rodrigo Otávio e Carvalho Mourão 
deixam o ensino jurídico. Manuel Cícero deixa a Faculdade de 
Direito, optando pelo cargo que exercia de diretor da Propriedade 
Industrial, entretanto ainda receberia o título de Professor Emé- 


rito, que lhe foi conferido pela congregação, depois de ter deixado 
o magistério. 
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Mas já em 1934 quando procederam às provas de concurso 
para catedrático de Direito Romano na Faculdade de São Paulo, 
êle foi à cidade bandeirante, indicado pela congregação da Fa- 
culdade de Direito, e, da cadeira de examinador, começa por dizer: 


— «É digna de nota a circunstância de iniciar-se um con- 
curso para uma cadeira de Direito Romano no dia que se com- 
pletaram quatorze séculos que foi promulgado o Código de Jus- 
tiniano, o Codex Repitutiae Preletionis, que traz a data do décimo 
sexto dia de antes das calendas de dezembro, dia que corresponde 
exatamente a 16 de novembro, sem atenção a correção gregoriana. 
Para celebrar um décimo quarto centenário, assim como o sétimo 
centenário das Decretais de Gregório IX, reuniu-se agora na 
Cidade Eterna um congresso jurídico internacional». 


Êste referir-se com tanta minudência era a prova que dera 
sempre de si, num requinte de erudição, a qual, como os me- 
lhores da sua época, êle sempre armazenara. 


XXIX 


: TEMPOS QUE PASSARAM 


Nesta altura já se deve ajustar a biografia de Manuel Cicero 
à história política brasileira e aclarar a fase que ficou conhecida 
como da primeira república. As repúblicas têm fases que passam 
a se denominar primeira, segunda, terceira república etc. até que 
considerem ter chegado ao que deve ser uma república, verda- 
deiramente. 


O advento da segunda república no Brasil traz profunda 
modificação política que leva um homem da primeira a não com- 
preender um homem da segunda república. É preciso que a His- 
tória os explique a ambos. 


Hã em cada fase dessas uma nova expressão de modo que 
Manuel Cícero que vinha da primeira república e era homem 
representativo dela, teve a sua vida bem marcada pelo papel de 
administrador, com que se destacou na primeira república, e de 
homem de cultura especial que continuou sendo na segunda 
república. 


Com a passagem da primeira para a segunda república houve 
grande transformação no espírito da administração. Antes houve 
a preocupação com a vida urbana, a formação da cultura própria 
das cidades; depois veio então, com a segunda república, o espí- 
rito industrial, tudo passou a coordenar-se a ela, até mesmo a 
administração. Antecipou-se uma legislação social. 


Manuel Cicero tinha para conservar aquela cultura que con- 
dizia com a primeira república, uma sagaz inteligência que con- 
dizia com o humanismo, e trazia êle o espírito político de har- 
monia social. 


Mas no Brasil republicano a história da República marcou-se 
pelas eleições dos presidentes da República. 


Hã os presidentes que foram militares e representam o ele- 
mento militar. Éstes vêm da proclamação da República e são, 
primeiro, Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto. Depois, deles 
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dois, três presidentes paulistas: Prudente de Morais, Campos 
Sales e Rodrigues Alves. Representam êstes os Estados e a fôrça 
política local a preponderar. 


O govêrno de Floriano, que substituira, como vice-presidente 
da República, a Deodoro, ao renunciar êsse a presidência, acabou 
pois por um desentendimento político em que se separaram os 
elementos políticos militares e os civis, Floriano e os políticos, 
principalmente paulistas, que se afastam do govêrno, deixando 
a pasta de ministro, Rodrigues Alves, que era político de São 
Paulo. Eis o rompimento. 

O rompimento se deu em tôrno da interpretação da lei no 
caso de substituição do presidente pelo vice-presidente, ocorrida 
na primeira metade do período presidencial, discutindo-se quem 
deveria ir até o fim, isto é, até 15 de novembro de 1894 (Art. 44, 
8 4º, da Constituição) . 

Floriano ficou entretanto no govêrno o tempo que êle quis. 
Retirou-se já abatido pela moléstia que lhe pôs fim aos dias, 
e o seu partido, aliás partido governista, uma dessas aglome- 
rações então reunidas em tôrno de quem preside a República, 
ficou sem chefe, para desnortear-se e não mais sentir que pisava 
em solo firme. Ressurge uma fôrça, aglomeração política, com 
expressão própria, era a política dos Estados no Brasil. 

Então é que vêm os três presidentes paulistas. 

Alçou o colo êsse elemento que era uma oposição ao govêrno 
militar desde que os paulistas romperam com Floriano. 

Essa política dos Estados tinha equilíbrio próprio, formada 
que era pela coalisão dêles. Começou pelo apoio-mútuo dos dois 
maiores Estados de grande expressão: Minas e São Paulo. 

O exército que não formava prôpriamente partido político, 
mas tivera grande expressão política ocasional, estivera ao lado 
de Floriano, como tinha ficado ao lado de Deodoro; entendi- 
mento de classe. Desaparecendo a figura de Floriano, êsse apoio 
vai apegar-se longe. O positivismo que se incutira na mentali- 
dade militar, integra-se no govêrno do Rio Grande do Sul. 
Acharam-se assim reunidos êsses dois elementos conforme a afi- 
nidade, um com uma especial expressão política, e o outro, com o 
espírito votado à tradição militar positivista. 

Ficando em bom entendimento o Estado de São Paulo e Minas 
Gerais que se compreendem, ambos com a mentalidade formada 
em convicções políticas comuns, o Rio Grande, com o seu espírito 
imbuído da Guerra do Paraguai que tanto o atingiu, pendia para 
a classe militar brasileira com a sua consciência avivada nessa 
guerra para que houvesse uma ligação sentimental entre ela e 
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o Rio Grande do Sul, em cujos episódios daquela guerra o exér- 
cito viu a provação, a nobreza, a bravura do riograndense. 


Estão assim para sempre marcadas as duas mentalidades: 
a política própriamente dita, e a consciência nacional, existente 
no sul. 


Prudente, republicano, foi a reação ao espírito militar, que 
contribuiu para proclamar a República. 


Campos Sales, que é um prosseguimento da política paulista 
a predominar na República, representa a reconstituição financeira 
do país, que baqueara por diversas vêzes nos estropícios revo- 
lucionários com a implantação do regime republicano. 


Rodrigues Alves é que representa a necessária remodelação 


geral e obras públicas realizadas com o orçamento reconstituído 
no govêrno anterior. 


Se Manuel Cícero foi chamado para tomar parte no govêrno 
federal exercendo nêle um cargo, Manuel Cícero já representa o 
novo espírito político que dissentiu dos elementos republicanos 
históricos que proclamaram a República. 


Afonso Pena é o primeiro presidente mineiro que sucede aos 
paulistas da série de três. Sobe ao poder apoiado pelo Estado de 
São Paulo, não havendo alteração na política nacional. Mas a 
sua morte inesperada dá ensejo a agitação geral desarticulando-se 
então o novo espírito político que tinha então à frente Carlos 
Peixoto com uma plêiade de moços que significavam renovação, 
e a que o espírito vivo do povo achou de chamar o jardim da in- 
fância. Não só isso. A corrente contrária àquela política dos 
grandes Estados, era o Rio Grande, que contava com um orien- 
tador enérgico, sagaz e firme. Êsse então contou com o Presidente 
da República que sucedeu a Afonso Pena. O vice-presidente 
que ocupou o govêrno para terminar o quatriênio era então Nilo 
Peçanha. E o Rio Grande passou a fazer política dentro do 
palácio da presidência: «palácio das águias»! 


Com Nilo Peçanha a política mudou de feição exabruta- 
mente. Aproveitar-se do momento era lançar mão de todos os 
recursos. Já se esboçara então a candidatura militar lançada 
por Pinheiro Machado, para anular de vez o sucessor que Afonso 
Pena indicara e tinha o prestígio de um nome feito como mi- 
nistro da Fazenda, a fim de suceder no Govêrno da República. 


Foi então que Ruy, apresentando-se, substituiu com o seu 
nome muito mais conhecido na história política do país, o nome 


do dia de ontem, sem tão grande tradição na República, mas 
endossado por Afonso Pena. 
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O espetáculo político transformou-se. Não era mais um nome 
fraco oposto a uma candidatura militar. Era uma candidatura 
militar fraca, expediente de momento e pelo qual não se esperara, 
contra um grande nome com tradição política. 


Daí a luta entre o militarismo e o civilismo. 


Uma política fraca provocou a reação que tomou fôlego, 
vinda de tôda parte, audaciosa, vibrante. Com recursos estu- 
pendos a partirem dos meios intelectuais, que despertaram, é 
que vieram então a combate as armas mais populares, tais como 
a elogiiência, o jornal com o artigo e a caricatura, o teatro com 
a sátira, a linguagem desrespeitosa de rua. 


Época para se impor um grande orador: Ruy que chefiava 
o movimento chamado civilismo, que se improvisara, era o orador 
máximo. Mas lhe foi ingrata a partida que era um desafio lan- 
çado à presidência da República. 


Cálculo de Nilo Peçanha: submeter-se à proteção da política 
vinda do sul, que êle viu o que podia fazer enfraquecida que 
acabara a política geral do país, com a morte súbita de Afonso 
Pena. 


Fazer isto para lhe deverem a reabilitação! Criar assim 
uma dívida para com êle a fim de mais tarde penetrar de novo 
na política. Criar assim uma gratidão comovida. Contar com a 
sentimentalidade se é que não é muito para confiar nela. Mas 
Nilo, naquela ocasião, não podia pensar noutra coisa. Venceu 
pois o candidato do Catete. 


Presidência do Marechal Hermes. Presidência perturbada 
por todos e até pelo absurdo dos atos dos partidários. Indisci- 
plina. Reação constante do civilismo que subsiste tendo razão 
de ser no ataque irrefreável e incongruência geral. 


Wenceslau. Recurso à política quieta de Minas que dá o 
presidente saindo-se daquela incontinência geral de luta política. 
Reconciliação e cansaço. Reconciliação de Pinheiro Machado 
com um dos «impérios centrais»: Minas. Eleição simples. Desa- 
parecimento de Pinheiro assassinado nesse quadriênio. Volta a 
uma expressão política frouxa. Vão buscar um nome porque se 
precisava de um nome que aparecesse na eleição de Presidente 
da República: surge o de Rodrigues Alves, uma tradição respei- 
tável, e ao mesmo tempo um nome que era o Estado de São 
Paulo. 


Morto êsse presidente eleito antes de tomar posse, Delfim 
Moreira na presidência, é uma interinidade discreta. Expressão 
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política que não tivera Delfim Moreira, foi a de influir na orien- 
tação política do país. 


Eleição de Epitácio. Inesperada. Éle ausente, na Europa. 
Tomam o expediente de elegêlo. Ruy concorre com Epitácio, 
mas sem fôrça política na ocasião. Êsse o estado geral: ninguém 
com atitude impressionante. Epitácio em todo caso era um nome, 
um passado, uma inteligência, mas sem grande fôrça política. 
Ruy: política feita então com a projeção de sombras que se 
projetam do passado; não mais teve a vibração popular a seu 
lado e foi coisa que passou rápida essa eleição sem interêsse geral. 


Epitácio, na sua ascenção súbita à presidência da Repú- 
blica, representa uma eventualidade, a do desaparecimento do 
presidente que vinha de São Paulo. Epitácio era um nome admi- 
rado pelas suas qualidades de orador, de jurista. Fêz alguém 
que era dos principais políticos do Estado de São Paulo e em 
estreitas relações com todos, da política no país, ter a iniciativa 
da sua a indicação à presidência. Perdendo o ensejo de subir 
ao posto máximo na República, um paulista já com o nome 
vitorioso para isso, viesse pois ao govêrno um político favorávei 
a São Paulo, brilhante, atraente, e compreensivo dos políticos 
paulistas, e sendo da convivência dêles. 


Era pois até certo não perder a fortuna política. 


O ministério do Govêrno de Epitácio até certo ponto re- 
presenta o seu temperamento: os seus ministros das pastas mi- 
litares, são civis. Na guerra, Calógeras; e na marinha, o que 
era de admirar, Raul Soares, um nome novo, homem de valor 
incontestável, mas grande expressão na política do momento e a 
representar Minas Gerais. Calógeras entretanto pelos serviços 
prestados no parlamento era um grande nome no exército. 


Quer dizer: Epitácio preencheu as pastas militares com nomes 
políticos. Pôs a política geral do país acima de tudo! 


Foi entretanto Raul Soares que preparou a sucessão à pre- 
sidência da República: viria então governar o país Artur Ber- 
nardes. 


Tinha Raul Soares a situação política de Minas na mão, para 
convencionar que Washington Luís, presidente de São Paulo, 
sucederia a Artur Bernardes. E Washington Luís que represen- 
tava a fôrça considerável no seu Estado politicamente desorga- 
nizado, derrotado e enfraquecido com a campanha civilista, era 
quem então, exercendo nêle a presidência, podia fazer pesar 
a sua ambição pessoal, e rehabilitá-lo. Mas a cabeça pensante 
dessas negociações era Raul Soares. 
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A um dado momento o quadro político no país era este: 
a política estava na mão de São Paulo e Minas, unidos que 
ficaram êsses dois Estados, com o seguinte plano político: 


— Artur Bernardes encaminharia o seu sucessor à presi- 
dência da República e Washington Luís esperançado já tinha 
em vista a sucessão de Bernardes. O nome de Raul Soares que 
conduzia essa política, continuaria em evidência, indo ter à pre- 
sidência de Minas. Seria talvez indicado a suceder Washington 
Luís. Eis uma política tão bem travada que nem Epitácio, Presi- 
dente da República, pôde falar diante dela, a não ser quando 
objetou que se fizesse uma segunda eleição presidencial renun- 
ciando Bernardes que já estava eleito mas caíra na impopulari- 
dade. Propôs isso diante de uma revolução que êle via planejar-se. 

Fazer assim era entretanto enfraquecer a lei. Era habituar 
o descontentamento, que há sempre, a tomar conta de todos os 
eleitos a Presidente da República, e não acabar mais a balbúrdia 
política. Foi o que ponderou Raul Soares. 

Governou Bernardes. Todos os elementos que foram agi- 
tados contra êle mantiveram-se insurretos uma vez que fôra agi- 
tada a situação de até a véspera de êle subir ao govêrno. 

Mas aquêle plano que se prolongaria por três presidências 
da República, a morte subverteu. Morre Raul Soares quando 
presidente de Minas. Mas Washington Luís ainda veio à pre- 
sidência. Washington Luís, habituado a uma política pessoal 
desde que exercera a presidência de São Paulo, formando assim 
o seu espírito, confiou em si dando para o suceder na presidência 
um paulista, que foi eleito, enfrentando uma oposição estrondosa 
e ameaçadora. 

Washington fizera, pois, do vazio político em que ficou 
Minas, com a morte de Raul Soares, a passagem para reiterar 
uma presidência da República vinda de São Paulo. 

A política, quando ficou vaga a presidência com a morte 
de Rodrigues Alves, já procurara uma figura de intelectual, ju- 
rista, notável orador, como Epitácio Pessoa. 

Quando ficou vaga a presidência com a morte de Rodrigues 
Alves, fôra suposição natural que Ruy se candidataria, e se foi 
à procura de uma figura de intelectual, de jurista, de notável 
orador e homem de uma bravura a tôda prova, como Epitácio 
Pessoa, que se poderia opor a Ruy, e o resultado foi a candidatura 
de Epitácio se processar friamente como coisa de última hora. 
Mas isso não impedira Ruy de pensar que reatava o movimento 
civilista, competindo com Epitácio: a sua campanha não despertou 
interêsse e se apagou logo. 
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Epitácio se tornou então a personalidade política expressiva 
pela sua vontade, pelos seus defeitos e qualidades, e entre estas 
a coragem com que sopita o movimento militar que espocou. 


A candidatura de Bernardes representara uma imposição 
dos grandes Estados: São Paulo e Minas, coligados, e fôra 
uma candidatura vinda de fora do govêrno da República, dando 
entretanto ensejo a que vissem uma brecha para a reação política, 
para a pertinácia dos reacionários, para a oposição que surge 
com todos os processos de intriga, da injúria, e apoiada pelo 
elemento militar em que a oposição política sempre se apoiou, a 
fim de Nilo Peçanha, que representava o Estado do Rio, limí- 
trofe com a capital federal para levar a agitação às portas do 
palácio do Catete, ter uma projeção que surpreendeu chegando 
êle, como candidato à presidência, a ter uma projeção que se 
igualava com a que atingira Ruy. Éle substituia na política quem 
deixou um rastro inegualável. A oposição é que faz os grandes 
nomes, e a oposição dessa vez talvez tenha sido tão ampla, por 
acaso muito mais intrigada, tendo a frente um homem, que, como 
poucos, sabe representar um papel político. Tudo estava sub- 
vertido. 


O Rio Grande é que apoiava essa oposição. 


O resultado foi Herculano de Freitas (o Estado de São 
Paulo) examinar a situação política rio-grandense, e acusar, no 
tempo do govêrno Bernardes, o desnivelamento político em que 
estavam os demais Estados em face da reeleição do govêrno 
do Rio Grande do Sul, que se valia de uma estabilidade política 
que nenhum outro Estado tinha, 


O resultado daquela oposição a cuja frente esteve Nilo Pe- 
çanha e cujo esteio poderoso foi o Rio Grande do Sul, é ser 
deposto então no Estado do Rio o presidente eleito, havendo ali 
a intervenção federal; e no Rio Grande preparar-se-ia a revolução 
gue veio acabar com a permanência dos homens de Govêrno, 
como Borges de Medeiros na presidência do Estado, para enfim 
reformar-se a Constituição Federal. 


Foi assim que os dois elementos expressivos da oposição 
pagaram o que tinham feito: Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. 


Outro momento de fraqueza política era a eleição de quem 
devia suceder a Washington Luís na presidência da República. 


A oposição veio dessa vez do próprio Estado do Rio Grande, 
cujo nome em grande ascenção como o de Getúlio Vargas que 
fôra ministro da Fazenda de Washington Luís, foi o candidato 
de oposição. Ele é que ataca a fraude eleitoral, como um pro- 
testo à ameaça de não ser eleito. A fraqueza política no mo- 
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mento já se disse que era não estar mais, ao lado de São Paulo, 
o Estado de Minas, que vai se unir ao Rio Grande do Sul. 

Das três oposições historiadas, as duas últimas foram dife- 
rentes, por se apoiarem no Rio Grande do Sul e virem receber 9 
apoio militar, que, na primeira, na reação civilista que Ruy Bar- 
bosa levantou, tomou partido por ser êle «contra os militares». 

Quer dizer que por fim se chegou à revolução, impossível 
sem a interferência militar, o que aconteceu de vez que o can- 
didato da oposição à presidência foi Getúlio Vargas, um rio- 
grandense com o apoio do seu Estado. 

Da segunda vez o movimento subversivo foi abafado em 
tempo por Epitácio Pessoa. 

A terceira das grandes oposições se operou em condições 
muito particulares. 

Acontece que Minas não esteve apoiando São Paulo, donde 
vinha o nome que foi eleito para substituir Washington Luís na 
presidência da República. Havia assim o que não acontecera nos 
outros casos e Minas entrou então em entendimento com o Rio 
Grande do Sul. Estava pois desfeito o antigo equilíbrio. E Wa- 
shington Luís não acabou o tempo presidencial e não subiu ao 
poder quem êle fizera eleger. 

Não é só uma eleição que assegura a presidência da Re- 
pública. É necessário o apoio político. 

Veio a revolução. Surgiram então as fôrças políticas excep- 
cionais, e que despertam em caso de emergência. E a maior 
delas por estar organizada, ter especial formação e unidade de 
espírito, esta é pois o exército. 

Do Rio Grande do Sul veio a revolução que depôs Wa- 
shington Luís apoiada em armas do exército nacional. Não se 
pode dizer que o espírito militar se submetesse ao Rio Grande 
do Sul. Mas o Rio Grande é que valeu-se do espírito militar 
com que se identificara. Sendo o Rio Grande um Estado desta- 
cado e de fronteira, e fora da união política de Minas e São 
Paulo, aproveitou-se êle do elemento militar com que nunca se 
chocou por não ter tido em mãos a direção política do país, por 
não ter chegado à presidência da República. Pelo contrário, 
sempre apoiou o exército. 

O Rio Grande do Sul era em parte um Estado livre de com- 
promissos políticos, não tendo sido o mentor das candidaturas 
presidenciais, surgindo elas de Minas ou de São Paulo. 


O seu militarismo que lhe não é fundamentalmente intrín- 
seco, não deixa de ser expressivo, de ter raízes especiais, senti- 
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mentais mesmo, tendo o exército brasileiro se identificado com 
o Rio Grande do Sul, cujo povo êle viu participar da guerra do 
Paraguai, com bravura, patriotismo, persistência. 

O elemento militar por sua vez não representa compromisso 
político nenhum. Não vive prêso à política. Sente-se livre dela 
projetando-se na esfera intelectual em que foi o positivismo a sua 
primeira orientação no tempo em que se proclamou a República. 


Entretanto êsse elemento militar compreende a austeridade 
e simplicidade do espírito positivista no govêrno do Rio Grande 
dó Sul, em tempos organizado e constituído de acôrdo com o 
que doutrinou Comte. 

Havia uma compreensão mútua para êsses dois elementos se 
aproximarem. Havia a tendência de se unirem por estarem pen- 
sando de acôrdo e se fortalecerem assim. Isso vem a ser próprio 
da formação social da mentalidade humana. O caso é que o mi- 
litar e o Rio Grande do Sul sempre se entenderam bem, se há uma 
afinidade histórica entre êles. Teve motivo histórico essa aproxi- 
mação que se tornou sentimental, logo mais consistente do que 
se pensa, mais profunda do que parece, na verdade subconsciente. 

Quando irrompeu a revolução pondo têrmo a primeira Repú- 
blica e depondo Washington Luís antes que êle desse posse ao 
seu sucessor, já os tradicionais espíritos positivistas não estavam 
no govêrno do Rio Grande do Sul, nem o exército brasileiro não 
era mais do positivismo, seguindo o avanço científico que se operou 
com Euclides da Cunha, que entretanto foi sempre um espírito 
militar e que os militares acompanharam de perto. 

A crise que pôs têrmo à primeira República, o movimento 
político revolucionário que irrompeu, sendo militar, não continuou 
na ordem de idéias com que vinha, não apagou a sua tradição 
cultural, mas trouxe outra. Não eram mais positivistas os da 
nova expressão cultural do exército então envolvido na revolução. 
Já representam aquela cultura de Euclides da Cunha em quem 
se vê claro a tendência para os estudos econômicos e a inclinação 
para a ciência social moderna baseada na Economia Política, e 
também na Geografia humana, expressão do pensamento em que 
Euclides da Cunha sentiu-se à vontade. 


Veio com a revolução de 1930, a grande transformação. 
Houve mesmo muita experiência de novas idéias. 


A revolução de 1889, que proclamou a República em 15 de 
novembro, trouxera na sua constituição o diploma dos direitos 
e garantias individuais com que se definia e fixava, em lei, a 
igualdade e a liberdade, a serem respeitadas. Era como foi tôda 
constituição posterior à Revolução francesa. A constituição bra- 
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sileira de 1934, então posterior à revolução de outubro de 1930, 
já está de acôrdo com as constituições de espírito social como 
a de Weimar, e as demais cartas posteriores à guerra de 1914. 
Ela trazia uma segunda declaração de princípios sociais intitulada 
a Ordem econômica e social. Outra expressão passa a ter o Es- 
tado na sociedade. Não era mais apenas o Estado liberal. Outra 
atividade, outro papel, outra organização de poderes e quadro 
de administração. 

Que não era mais aquêle em que se distinguiu Manuel Cícero 
a se circunscrever ao espírito de cidade, urbano, do Estado liberal: 
mas representava o Estado-novo, uma mentalidade própria de 
uma sociedade de atividade industrial. 


Reconhece-se que houve assim, primeiro, um espirito filo- 
sófico positivista e, depois, outro de mentalidade de economista, 
afeita ao desenvolvimento da riqueza das nações baseada na in- 
dústria.. 

Houve um espírito liberal francês, que data da Revolução 
de 79; e há depois, uma consciência econômica própria da Ingla- 
terra, que inaugura a sua fase industrial, 

Manuel Cícero era homem fundamentalmente de mentali- 
dade republicana liberal, e isto como administrador que se dis- 
tinguiu inovando serviços públicos, como internacionalista incli- 
nado à paz a ser mantida entre as nações assim como propensa 
ao equilíbrio entre os indivíduos, e a assegurar a liberdade e a 
igualdade. Nele, nenhuma tendência a administrar a segunda 
República no Brasil. Manuel Cícero não se inclinou para ela 
nem comentou o que ela foi. As suas idéias eram de outra época. 
Não explanou a respeito da tentativa de novas experiências de 
govêrno. Confia em seu modo de pensar de liberal e assim é 
que passaria adiante da revolução de 1930, transformadora do 
ambiente da República no Brasil, tornando-se Manuel Cicero 
estranho às novas idéias. Era homem de outra cultura e for- 
mação de espírito. 

Mas a mudança, como revolução que foi, trouxe muita con- 
fusão. 


XXX 


VIDA NOVA — 1932 


Com a exoneração de Manuel Cícero do cargo de reitor, 
então tivera fim uma fase de sua vida; mas outra ia começar. 


Com a revolução que se fêz para as coisas tôdas se modifi- 
carem, não deixam elas entretanto de voltar a seus lugares. 
Teve-se pois de reatar o que ficara interrompido. 

Então o que tem seguimento próprio, volta a prosseguir. 

Mas o México cria o Instituto Pan-Americano de Geografia 
e História, dando-lhe ostentosa instalação em edifício próprio. 
O Primeiro Congresso Pan-Americano de Geografia e História, 
por êsse instituto promovido, veio realizar-se no Rio de Janeiro, 
em dezembro de 1932, e o Govêrno provisório, trazido pela revo- 
lução, teve de se integrar na tradição que é a História, e em- 
penha-se na realização do certame auspicioso. 

A instituição cultural então indicada para estar à frente do 
grande acontecimento era o Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, cujo presidente, o Conde de Afonso Celso, convida Manuel 
Cicero para, na qualidade de presidente, compor a Comissão 
Organizadora do Congresso. 


Datado de 10 de outubro de 1932, era expedido o seguinte 
ofício: 


«Exmo. Sr. Dr. Manuel Cicero Peregrino da Silva. 


Tendo o Govêrno Provisório resolvido, de acôrdo com a 
Embaixada do México, conforme comunicação telefônica por mim 
hoje recebida, que se realize a 27 de dezembro próximo vindouro 
a inauguração das sessões do 1º Congresso do Instituto Pan- 
Americano de Geografia e História, tenho a honra de convidar 
a V. Excia., que tão idôneamente dirigiu os trabalhos de orga- 
nização da anunciada assembléia, para assumir também a presi- 
dência da delegação brasileira que presidirá ao mesmo Congresso. 

Na referida comunicação oficial, recomendou-se-me tôda a 
urgência nas medidas a adotar. 


E GAS 


Rogo, a V. Excia. que, entendendo-se com a Embaixada do 
México, preste mais êste serviço ao Instituto e ao Brasil. 


Certo de que, com a habitual dedicação patriótica, não se 
escusará, antecipo os mais cordiais agradecimentos a V. Excia., 
de quem, com a maior consideração, peço vênia para subscre- 
ver-me 


Amº colega, admirador e atento 


Conde de Afonso Celso, 
Presidente Perpétuo do Instituto. 


Manuel Cícero por duas vêzes usa da palavra de modo es- 


pecial, uma ao se dirigir à Comissão Organizadora do Congresso 
e outra à Assembléia dêsse Congresso. E êle veio então dizer: 


— «Tive a honra de ser nomeado presidente da Delegação 
Brasileira pelo Sr. Conde de Afonso Celso, presidente perpétuo 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a aceitação encer- 
rava um compromisso. O que fiz, auxiliado pelos meus ilustres 
companheiros de Comissão, nada mais foi que cumprir um dever, 
consegiência dêsse compromisso». 


Empenha-se Manuel Cícero, com os congressistas ali reu- 
nidos na maneira de encetar uma obra de investigação sistemá- 
tica e na divulgação dos assuntos de geografia e história. 

Estava posta uma questão que sempre o apaixonou o seu 
espírito arguto voltado para as investigações históricas e geográ- 
ficas. Minudências são em ambos os casos o que indaga o espí- 
rito de ordem e de organização dêsse administrador e erudito. 
Era êle um criador e isto por natureza e educação, ou melhor, 
por formação na convivência paterna. 


Um grande plano de investigações históricas e geográficas 
em conjunto se traçou nesse congresso panamericano. Manuel 
Cicero era um temperamento identificado com o que se assentou 
fazer. O congresso funcionou com o geral interêsse e com a 
satisfação com que Manuel Cícero se propunha a colaborar. 
Os dois enviados mexicanos ao certame, Pedro Sanches e Otávio 
Bustamante, quando deixam o Brasil voltando ao seu país, dizem 
partir conscientes do êxito dos primeiros passos dados pelo Ins- 
tituto Pan-Americano de Geografia e História, tal fôra aquêle 
congresso realizado no Rio de Janeiro. 

O novo govêrno implantado no Brasil, entrou assim no ritmo 
natural dos governos prendendo-se ao passado, à tradição, coope- 
rando na criação de um instituto de história e tomando parte em 
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um congresso promovido por êsse instituto. À sessão inaugural 
do Primeiro Congresso Pan-Americano de Geografia e História, 
o ministro do Exterior, Afrânio de Melo Franco, veio para dis- 
cursar no conclave. Era um homem inteligente a falar, e uma 
assembléia de pessoas de cultura a ouvirem. Usou também da 
palavra o ministro da Instrução, Washington Pires. Estiveram 
assim presentes as pessoas de govêrno, quer dizer: o Govêrno 
mostrava-se ao lado daquela assembléia de geógrafos e histo- 
riadores. 


Com isto retomava, depois da revolução de 1930, a vida 
pública, Manuel Cícero, empregando o seu espirito de iniciativa 
já revelado nos serviços públicos e a colaborar no preito à tra- 
dição prestado pelo govêrno provisório implantado com a revo- 
lução de 1930, e isto num compromisso internacional que era 
o Primeiro Congresso Panamericano de Geografia e História, 
promovido pelo México e realizado no Brasil. Era então a volta 
ao passado em que refletir. 


Não podia ocorrer fato mais espontâneo e mais expressivo 
como o de um govêrno novo, vir ter a êsse congresso. É que 
um congresso como êsse não era uma questão interna do país 
e de significação interna para estar sob a soberania da revolução. 
O novo govêrno revolucionário tinha de comparecer a êle inte- 
grando-se na questão internacional que êsse congresso represen- 
tava, sendo panamericano, isto é, pertencia a um sistema poli- 
tico internacional pelo qual então passavam tôdas as questões 
americanas. Êsse sistema já era em parte uma afirmação inter- 
nacional e que chamara para si a atenção universal. Prendia-se 
assim a muita coisa significativa e não se podia passar por cima 
de uma ocorrência que se relacionava com o panamericanismo, 
expressão de grande atualidade na política do mundo. 


O discurso do embaixador e delegado do México, o licen- 
ciado Sr. Afonso Roynes, com quem Manuel Cícero estivera 
em contato se entendendo para a instalação do certame, é vasado 
nestes têrmos: 


— «O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e a Co- 
missão Organizadora, representada na pessoa do senhor doutor 
Manuel Cicero Peregrino da Silva, souberam despender um es- 
fôrço que a todos nos assombra e obriga a agradecer, executando 
dentro no prazo previsto e marcado, sem que se demorassem em 
transpor as inúmeras dificuldades do empreendimento nacional, 
levando a cabo, no Rio de Janeiro, esta assembléia inaugural a 
que assistimos». 
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A especial referência pessoal a Manuel Cícero estava feita. 


Cumprida a missão, encerrado o congresso, êle, voltando ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, chega ao sodalício 
a que pertence, para Afonso Celso lhe dirigir um ofício dizendo: 


— «Merecia particular aplauso o Sr. Manuel Cícero, pre- 
sidente da comissão organizadora, pelos relevantes serviços que 
prestara juntando mais êste ao seu nome já aureolado, e es- 
tendia seus agradecimentos aos demais membros, companheiros 
daquele na delegação do Brasil». 


XXXI 


VER, REVER E VER AINDA MAIS — 1933 


Pegou no hábito e tomou o gôsto de viajar. 


Viajava atraído pela emoção de ver as grandes paisagens, 
sabendo como as admirava. 


Mas dessa vez foi rever. 


O Touring Clube do Brasil «cumprimenta atenciosamente 
os seus sócios e apresenta o Programa de uma viagem cultural 
aos Estados Unidos da América do Norte por ocasião da expo- 
sição mundial de Chicago. 1933». Eis o que seduziu logo a 
Manuel Cícero, e o que anunciavam. 


Com aquela exposição comemorava-se o centenário da ele- 
vação de Chicago à categoria de cidade, e era a oportunidade 
para uma excursão que diziam ser cultural, pois referia-se a um 


acontecimento histórico. 


Manuel Cícero, vendo a oportunidade, dela se aproveitou 
incorpcrando-se aos excursionistas. Seria a terceira vez que vi- 
sitava os Estados Unidos. Ali estivera em 1907 quando foi colher 
elementos com que reformar e instalar a Biblioteca Nacional, que 
veio ter novo edifício. Posteriormente voltara ali quando, es- 
tando em excursão pela Europa, foi convocado por telegrama 
para que no mês de outubro de 1931, tomasse parte na reunião 
em Washington do Conselho Diretivo do Instituto Americano 
de Direito Internacional. 


Mas, no ano de 1933, seria a maior excursão que fêz por 
terras da América do Norte. 


Partindo da Guanabara a 17 de agôsto, o transatlântico que 
o levava, foi ter a Trinidad, visitando-se as cidades Port of Spain, 
capital da ilha, e San Fernando, outro porto, quatro milhas ao 
norte, indo aí Manuel Cicero ver o lago de asfalto cuja super- 
fície é tôda de placas dessa substância, que sobe à tona e cobre 


» 


a água para que fique à vista apenas nos interstícios daquelas 
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placas que começam a se substituírem por outras logo que sejam 
retiradas. 


Por ali ficavam os engenhos de açúcar, os canaviais e ainda 
uma população de indus além dos elementos de raça negra ori- 
ginários dos que se importaram para servirem, como escravos, na 
agricultura e que interessavam a quem, descendendo de grande 
família de senhores de engenho, nascera e se criara em região 
açucareira, como Manuel Cícero, pernambucano. 


Mais adiante, e ainda no Oceano Atlântico, foram aportar 
na Grande Bermuda, visitando-lhe a capital, Hamilton City. Era 
a principal das ilhas de coral, que formam o arquipélago. Ali 
foi ver o que se aponta aos turistas, que admiram aquela estru- 
tura calcárea, formação orgânica produzida por polipos. Essa 
ilha possessão inglêsa, a seiscentas milhas da praia dos Estados 
Unidos, foi descoberta em 1515 pelo espanhol que lhe deu o 
nome, Juan Bermudez. Há na Grande Bermuda um famoso e 
original aquário que Manuel Cicero visitou curioso. 


Aquela ilha, presente do mar, quase que tudo nela representa 
o mar. As Bermudas são de um «encanto extraordinário com as 
suas ruas floridas e claras, um mar translúcido de turgueza de 
onde o coral emerge e onde o sol se reflete em cintilações mara- 
vilhosas. Há a notar os jardins marinhos e as cavernas má- 
gicas de cristal». As paisagens imersas na água são vistas dos 
botes de fundo de vidro, «que se movem vagarosamente sôbre 
os recifes avistando-se vários especimes de anémonas, estrêlas 
do mar, palmas marinhas, ouriços do mar, plantas exóticas». 
«Peixes de lindas formas e brilhantes côres muitas delas cam- 
biantes, passeiam entre as maravilhas submarinas. Nas cavernas 
mágicas o cristal toma a forma de ornatos, colunas, franjados, 
estalectites e caprichosas formações que parecem caprichos da 
arte humana. A iluminação elétrica faz realçar a natural beleza 
dessas cavernas. Impressionante é a calma quietude naquelas 
paragens. Na Bermuda não há automóveis nem veículos baru- 
lhentos e tão ciosos do sossêgo são os habitantes que o tráfego 
a motores é proibido por lei. Para o trânsito habitual empregam 
confortáveis carruagens com ótimos cavalos e cocheiros extraor- 
dinàriamente polidos». Eis uma terra diferente, maravilha que 
emerge do oceano. E eis o que se propalava e anunciava ao 
viajante a respeito dela. 


Depois então Nova Iorque, com os seus arranha-céus, a 
estátua da Liberdade voltada para o mar. São assim os Estados 
Unidos da América do Norte. O Hotel Taft em que foram 
hospedados os excursionistas, está situado no centro da cidade, 
já era entretanto menor que o Pensylvane Hotel, com 2.000 
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quartos, 2.000 banheiros, uma quantidade de salões, restau- 
rantes, salas de leitura, e hotel situado perto dos teatros, dos 
grandes cinemas como o Paramount, e da chamada Rádio City, 
e dos grandes armazéns. 


Foram os excursionistas levados pela Quinta Avenida. Vi- 
sitam a catedral de São Patrício; a Universidade de Colúmbia, 
Vão a Igreja Batista do River Side, vêem o Monumento a Grant, 
a Hispanic Society of America, que naquele país em que tudo 
se organiza a parte e do modo próprio, era uma instituição pos- 
suidora de grande biblioteca e a corresponder-se com as biblio- 
tecas do mundo inteiro e também colecionadora de uma pinaco- 
teca com quadros dos pintores espanhóis mais célebres. 

O mundo norte-americano assegurava-se fora da iniciativa 


do Estado, tomando nêle o progresso um impulso excepcional. 
Um pouco malbaratadas as coisas, mas eficientes. 


Sendo iniciativa particular a fôrça operante. País rico em 
que o indivíduo através dos grupos particulares realizava tudo, 
com um alcance surpreendente. Em todos se via essa iniciativa 
que passava a frente do govêrno e com isso se viu o regime 
penitenciário se reformar quando u'a mulher, como Isabel Fry, 
espírito profundamente religioso, depois de levar uma vida mun- 
dana intensa, volta-se não só a ter a idéia superior e alta intuição 
de regenerar o criminoso como assiste às condenadas à morte, 
passando com elas no presídio a noite que precedia o dia da 
execução, para confortá-las na infelicidade. 


Tudo na América do Norte se configurava com a iniciativa 
individual, de grande expressão social nesse país. 


Foi ali que Manuel Cícero já se inspirava quando, pensando 
em dar outra feição à Biblioteca Nacional, pensou em organizá-la 


com elementos que representassem a iniciativa privada postos 
na sua direção. 


Mas os Estados Unidos eram um país rico em que a riqueza 
levava o indivíduo, os grupos sociais particulares, a grandes ini- 
ciativas. É com isso um povo, simples e espontâneamente dis- 
posto a aceitar o encargo e a concorrer para todo empreendimento. 
E pois um povo a quem essas iniciativas atraem. É um povo 
em que, ao lado dos centros de diversão mais populares, vêem os 
museus que chamam a atenção de todos, acontecendo como, com 
o museu Smithonian Institution, que lembra a iniciativa de um 
homem notável como desbravador do sertão. É pois um povo que 


se ilustra por iniciativa própria e que muita coisa não deve ao 
govêrno. 
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“Nos Estados Unidos, fazem pois questão de o mostrar que é 
essa iniciativa, e o que não deixa de ser um sinal de admiração do 
americano por si mesmo. Admiração simples, que faz entretanto 
dizer que êle, o americano, se admira a si próprio. 


O americano é homem que vive à flôr da vida e a gôsto 
do dia que corre; já o inglês, o europeu em geral, são tradição 
e tradição, tradição acima de tradição, tradição com que cada 
nação européia se caracteriza. O americano ainda não tem êsse 
modo de sentir, nem necessidade de se caracterizar assim. Êle pa- 
rece uma alma até certo ponto com formação diferente da dos 
outros homens. Uma questão de ensino, de pedagogia, atrai logo 
a todos que a debatem tanto quanto uma competição desportiva. 
É a isto que chamam publicity, tal é o modo de que os americanos 
se intrometem em tudo e discutem as coisas mais diversas. 

Já o inglês, por exemplo, é um orgulho histórico e uma 
consciência aguda que se formou num continente com a compe- 
tição das nações, como é a Europa. O inglês é um homem re- 
servado e no pronome I êle concentra tudo que sobrepõe ao 
geral da vida; cada inglês é um Eu especial. O americano é 
antes um simples, fácil de convencer. É quem chegou à América 
e encontrou um novo modo de vida que o modifica e atinal sur» 
preende causando-lhe admiração, apêgo à sua personalidade in- 
gênua, mas jamais orgulhosa. É homem, sem um sentimento muito 
profundo e muito remoto, mas cônscio do porvir. 

História, ciência, vida social ficam sendo, nesse país, a ati- 
vidade de todos e a iniciativa individual a se intensificar com 
as condições de vida favoráveis. Todo americano supõe que êle 
tem uma capacidade especial quando entretanto condições na- 
turais favorecem-no muito. 

- Ele fica sendo um povo que enriquece e se ilustra. Convicto 
de si mesmo faz pois questão de mostrar tudo o que a iniciativa 
individual organiza. Mas é de ver que outras razões de fato 
houve na formação da América do Norte. 


O indivíduo que reflete só e consigo, logo desperta para a 
questão moral (e a isso chega o individualismo americano em que 
o homem tem de resolver tudo por si). Talvez a apreciação moral 
dos vultos históricos, os nomes, como o de Washington ou o de 
Lincoln, evocados então na denominação das praças ou nos mo- 
numentos das cidades, nêles os turistas estiveram a ver a cons- 
ciência nacional que se manifesta a proclamar o estôfo moral 
daqueles que o norte-americano recomenda às novas gerações. 


Talvez leve-o a isso a formação protestante, aliás espírito 
de reforma que de fato começou no seio da própria igreja ro- 
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mana, para se transpor ao seio da sociedade, que é onde o pro- 
testantismo o mantém e conserva na América do Norte. 

O sentido moral que procuram dar a tudo, na América do 
Norte, não podia deixar de provir do povo que na revolta pro- 
testante discutia e disputava questões de moral. 

Tudo nos Estados Unidos era discussão moral e iniciativa 
individual, tomada no seio da sociedade, afeita, como país nenhum, 
a uma reforma revolucionária ostensiva em face de todo poder 
quer fôsse de uma religião organizada como o catolicismo, ou 
mesmo do Estado. 

Os excursionistas vão ver o Rockefeller Center, o Empire 
State Building, instituições em que essa iniciativa particular de 
organizar-se supera o govêrno, principalmente quando ela se es- 
tendia em uma nação nova a ter então diante de si campo livre 
para improvisar prodigiosa e desembaraçadamente enquanto que 
o govêrno, como todos os governos, se ilaqueava ficando prêso 
às competições políticas de sempre. Daí o americano respeitar 
e prezar as iniciativas que partiam da sociedade. Daí estar con- 
victo delas. Essa iniciativa é que Manuel Cícero reconhecera 
pois, na América do Norte, como mais eficiente que o Estado. 


Sobem os turistas ao mirante do mais alto edifício da cidade 
e do mundo, com 1.200 pés de altura e 103 andares, e de onde 
se discortina todo o panorama daquele grande centro comercial. 


Visitam museus, centros sociais formadores de bibliotecas 
e coleções de pinturas; e excursionam até Coney Island para 
verem um colossal e variadíssimo Luna Park; enfim o grande 
mundo moderno que a América do Norte passou a ser. E com 
a mesma curiosidade que tem pelo museu, pelas grandes obras 
de alcance social, o americano corre às diversões, e êle é o 
mesmo homem que se preocupa com divertir-se a se interessar 
por tudo. Duas coisas são populares nos Estados Unidos, os 
museus e as universidades, que aliás provam a iniciativa parti- 
cular, sendo êles criações de natureza privada. 


Ver, no Rockefeller Center, o Music Hall, auditório com 
capacidade para 6.200 espectadores é constatar como o ameri- 
cano representa no mundo um novo interêsse pelos grandes mú- 
sicos que são a linguagem universal, e também pelos grandes 
poetas mesmo que não sejam os dêles, o que não acontece com os 
povos gue têm literatura própria, como o francês e o italiano. 
Os americanos mostram um espírito universal mesmo porque se 
sentem apegados à Europa, donde vêm. 


Dirigem-se os excursionistas ao bairro chinês, à zona fi- 
nanceira de Wall Street, à Bolsa. Param a fim de ver o Aquarium 
por que muito se interessa o norte-americano. 


— 259 — 


Vão a Detroit, no Estado de Michigan onde está instalada 
a fábrica Ford. Ali lhes é servido um almôço. E já se deparam 
com a indústria colossal, pulmão por que respira a vida industrial 
norte-americana de hoje. 


Mas com o decurso da excursão puderam confrontar o pas- 
sado e o presente à medida que percorrem o país. 


De Nova lorque iriam a Washington, mas passariam por 
cidades intermediárias, tais como Atlantic City, típica como as 
que atraem populações até o mar em busca das diversões que 
êle oferece. 


Tinham deixado Nova Iorque a 3 de setembro embarcando 
na estação da Pensilvânia, a mais importante do país e de onde 
partem os maiores, mais luxuosos e rápidos trens do mundo, 
dirigindo-se em todos os sentidos e buscando tôdas as regiões 
do país. 

Os excursionistas, porém, iam para Filadélfia, ponto histórico, 
cidade entre o maior centro comercial norte-americano (Nova 
Iorque) e a Virgínia em que se desenvolveram as maiores planta- 
ções do passado no seio das quais se formou uma aristocracia rural, 
a que pertencia Jorge Washington; enfim os dois polos, os dois 
centros que disputaram até pelas armas a supremacia política, como 
aconteceu na Guerra de Secessão. 


Mas Filadélfia, por sua posição geográfica, era o ponto de 
contato, a situação intermediária, em que se defrontavam o norte 
e o sul, que é como chamavam aqueles elementos contrapostos. 
Era onde tinham elaborado a Constituição norte-americana, grande 
diploma político. Filadélfia ficou pois sendo o sítio das grandes 
recordações do passado. 


Numa tarde se percorreu a cidade; mas Filadélfia é onde se 
rememora a Independência, havendo nela muito que ver. É onde 
está o Independence Hall e onde se conserva, como relíquia, o sino 
da liberdade, que os turistas vão ver, e que os insurrectos da Amé- 
rica do Norte fizeram badalar para que começasse a emancipação 
das nações americanas. 


Seguem de vez para Washington onde o hotel em que se 
hospedaram fica diante da White hause (da Casa Branca) palácio 
residencial do Presidente da República. "Tudo naquela cidade é o 
govêrno. Ira Washington é ver as embaixadas: ali vive o mundo 
oficial. Naquela cidade está o Museu Nacional. Em Was- 
hington se reune a nação, que é um todo composto de tantos estados 
federados, outrora antigas colônias distintas. Oficinas de grava- 
ção. Imprensa (repartição do govêrno). Edifício da União 
Panamericana, princípio político abraçado pelo govêrno. O Capi- 
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tólio (sede do Legislativo) edifício em que também se instalou a 
Suprema Córte, o mais alto tribunal do país, competente para deci- 
dir das questões jurídicas que de algum modo atingem os interêsses 
políticos nacionais e que por isso mesmo se levam em conta, na 
formação daquele tribunal para êle atender em parte a êsses interês- 
ses sem desequilíbrio dos poderes. 


Mas um Legislativo formado de um Senado, que representa 
os Estados, e da Casa dos Representantes da Nação (que no Brasil 
corresponde à Câmara dos Deputados) reune assim dois elementos 
de algum modo tradicionais porquanto representam na América do 
Norte uma velha tradição do tempo da colônia. 


Houve naquelas antigas colônias uma espécie de conselho 
para funcionar junto ao govêrno, conselho êsse que cindiu-se depois 
de nêle conviverem elementos de proveniência diversa. Separa- 
vam-se, mostrando ser expressão distinta, os representantes do 
govêrno, os funcionários, e os representantes da agricultura, ou 
melhor, o povo em uma região em que tudo era o cultivo da 
terra. 


Na Inglaterra, a Câmara dos Lordes era proveniente de uma 
organização política e social e da diferença de classes, contrastando 
a dos Lordes com a do povo, reunida na Câmara dos Comuns. 


Nos Estados Unidos, govêrno e povo é que tomam partidos 
diferentes e está aí um contraste com certa analogia com o que 
houve na Inglaterra. 


Já no Senado americano os senadores representam os Estados, 
que assim tomam parte e têm expressão no govêrno do país. 
Mas a Câmara dos Deputados é antes o povo americano, em geral. 
São duas instituições dois elementos políticos postos em equilíbrio, 
ros Estados Unidos: um de natureza a ser moderador e a repre- 
sentar um poder minoritário, talvez, mas interferente no Poder 
Executivo; o outro, a Casa dos Representantes da Nação, é avan- 
cada expressão política renovadora, mas coibida a caminhar em 
marcha moderada em face da intervenção da outra. Aquela res- 
guarda-se desta e mantém uma certa ponderação evitando-se assim 
precipitações anarquizadoras. Os dois órgãos resumem bem o 
espírito de um grande povo. Tudo visitaram os excursionistas. 


Mas Vernon é lugar histórico especial pelas recordações, loca- 
lizado na Virgínia. É onde permanece como que uma sombra 
impressionante da figura senhorial e dominante de Jorge Was- 
hington. É onde êle residiu e onde transcorreu a sua austera vida 
privada. É onde se vão ver os traços da vida austera daquele em 
que todos confiaram para êle estar à frente das treze colônias 
inglêsas guiando-as, com tôda dignidade, no sentido da indepen- 
dência e da República. 
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Washington, capital dos Estados Unidos, entretanto está 
impregnada da recordação de Washington, homem de govêrno, e é 
também a cidade que ficou sendo como da tradição militar. Ali há 
pois, no Cemitério Nacional de Arlington, um túmulo do soldado 
desconhecido como se abriram tantos outros nos países que parti- 
ciparam da guerra de 1914, e do qual sempre monta guarda uma 
sentinela. 


Em Mount Vernon, é que está, então conservada e mantida, 
como museu histórico, a casa residencial de Washington, e ali 
repousam, no parque da residência, os restos mortais do grande 
vulto, para mais expressão do lugar. 


A Biblioteca que Manuel Cícero conhecia desde 1907, e que é 
considerada como do Congresso, êle então voltava a vê-la. 


Há um parque zoológico, que, como os museus, atrai a atenção 
do povo. 


Govêrno e tradição histórica é que estiveram vendo. 


Mas depois vão atravessar o centro dos Estados Unidos, para 
chegarem enfim, a Lake Salt City, localidade curiosa pelo afasta- 
mento em que está, e pelo segrêdo de que ela se cerca sempre, 
como a cidade dos Mormons. 


The biggest of the small cities ! Assim os americanos chamam 
a uma série de pequenas cidades que ao invés de se apagarem, de 
se tornarem como que desconhecidas entretanto se realçam pelas 
suas excentricidades, pelos exageros, pelas singularidades, pela 
pluralidade de expressões, na federação americana em que tudo se 
concretiza a parte como expressão própria, aberrante que seja. 
Como Lake City, centro dos mormons havia outras singularidades 
de que se sabia, sendo elas pequenas cidades como Reno, pela qual 
passaram os turistas e que é cidade dos divórcios. Não digo que 
fôssem lugares a que todos viessem de longe presenciar o que 
nêles ocorria. Nem os Estados Unidos na sua grandeza, na sua 
expressão própria, eram éles. Mas são os lugares que todos 
querem ver curiosos, em passando por êles. Sendo pequenos 
ficam conservando com o pouco que são, costumes estranhos, curio- 
sidade para os que viajavam. Nêles é que se vive com mais 
liberdade, não só a se consentir aos mormons tomassem mais de 
uma mulher, retomando assim o regime de poligamia, bem como em 
se consentindo na facilidade de divorciar. Liberdade em desfazer 
essa consolidação social que é a família, o casamento, e a liberdade 
na dispersão social trazida com o jôgo, a poligamia, o divórcio, 
eis pois as liberdades que ficam nessas pequenas cidades. Nos 
grandes centros, os Estados Unidos tornam-se no trabalho, na 
disciplina estrita do trabalho. 
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São elas pequenas coisas que ficaram insuladas no seio da 
imensidade de um grande povo, e restam em geral do passado sem 
indicar a direção que vai tomando o país, como, por exemplo, 
com o desenvolvimento do catolicismo unificador. Resquícios de 
uma época de independência revolucionária uma vez que revolu- 
cionários foram os protestantes que se transferiram da Inglaterra 
para América do Norte, para viverem do livre-exame, da forma 
particular que tomava cada pequena seita sem nada haver de uni- 
versal. Eram assim os protestantes e os utopistas, como os sansi- 
monistas, os furrieristas e êsses, em geral, franceses que pretende- 
ram implantar as suas doutrinas num meio despovoado em que não 
havia uma sociedade antiga para os impedir das estranhezas que 
pretendiam implantar. 


Os que cogitaram das contingências econômicas, falharam logo 
em face do que há de estrito, de irrevogável na vida econômica. 
Ficaram pois os que pleiteavam liberdade e modificação de costumes 
como em Salt Lake City, Reno e Las Vegas. E assim também 
os que procuravam jogar, aliás gente de haveres dando um exces- 
sivo aspecto de luxo ao lugar do vício. Tudo isso era para ver ! 


Mas origens diferentes para essas liberdades. Uns, os mor- 
mons, eram a liberdade de interpretação da Bíblia, prescrita pela 
rebelião protestante, ficando-se sem censura, apreciando-se o livro 
de religião como cada um queria fazê-lo pessoalmente, a no máximo 
como o grupo que se formasse entendia que fôsse. Assim, em 
meios isolados, passaram a viver praticando costumes em certos 
casos exóticos, e com isto se formaram pequenas cidades. 


Os mormons tinham voltado aos primitivos costumes dos 
hebreus. E, pelo espírito de oposição ao que era a moral corrente, 
êles insistiam nesse complexo reacionário, com um fervor religioso 
exagerado. Daí o isolamento, o mistério em que vivia a comunhão 
religiosa. Tinham de se retirar a lugar próprio para viverem assim, 
e encontraram-no na região em que há deserto, perto do Salt Lake, 
paisagem impressionante em que êsse lago é de água tão densa 
quanto a do Mar Morto. Aí é que se passam a viver vida primi- 
tiva como a dos hebreus dos primeiros tempos da Bíblia. Simpli- 
cidade e primitivismo em tudo. 


Hoje ali está o templo dos mormons e o Tabernáculo. O tem- 
plo não é dado aos profanos devassarem. O segrêdo conserva-se 
naquela seita de costumes especiais. Religião estranha e que se 
mantém pois em mistério. Com a lei de 1884 houve proibição de 
poligamia, mas não foi ela observada. A renúncia definitiva à 
prática de um regime de família hoje abolido e que ali fôra pôsto 
em prática por uma interpretação da Bíblia, parece que data de 1890. 
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Aos turistas, como a todos estranhos àquela religião, foi entre- 
tanto permitido o ingresso no edifício contíguo ao templo, denomi- 
nado Tabernáculo onde há uma sala de conferências. Os mormons 
conservam pois a atitude reservada em que se mantiveram sempre. 
E o segrêdo, o mistério impregna o ar dando uma especial expressão 
àquele curioso lugar. Se os costumes se modificaram, o mistério, 
que paira sôbre a seita permanece. 


Isto já era o caminho para a parte ocidental dos Estados 
Unidos. Era a região em que aparecerão, a oeste, as pequenas 
cidades. Entretanto passou-se ali a uma outra expressão de vida, 
principalmente, quando a atividade americana chegou, intensa e no 
seu grande surto industrial, até o mar, até o Pacífico. 

Mas antes, muito atrás de Salt Lake City, ainda no comêço 
dêsse caminho para o oriente que atravessa os Estados Unidos, 
de lado a lado, ficara Chicago, na ponta sul do lago Michigan, 
cidade comercial de vida intensa, na região dos lagos, ao norte 
dos Estados Unidos. O motivo daquela excursão que se dizia 
organizada para visitar àquela cidade por ocasião da exposição 
mundial com que se comemorava um século de ser elevada à cate- 


goria de cidade, não era só o que ver: a visita era aos Estados 
Unidos. 


Com essa peretração dos turistas pelo país a dentro vão 
surgindo as denominações dos lugares. Colorado Springs é uma 
formação que Manuel Cícero analisou quanto à significação do 
têrmo Springs. Spring é de fato primavera, mas também significa 
ôlho d'água, e como ôlho d'água é que se deve então entender a 
significação do iêrmo. Ali êle se refere a fontes d'água mineral. 
É referência às dezesseis nascentes que brotam do chão. À deno- 
minação se refere a elas e não é alusão a nenhuma primavera. 
Manuel Cícero conclui que Colorado Springs se pode traduzir por 
águas do Colorado, assim como no Brasil se fala em águas do 
Prata, ou do Araxá. 


A voz colorado, a terminar por aquêle sufixo ado é que não é 
inglêsa de origem. Hibridismo, nessa justaposição de têrmos. 


Em Colorado Springs fica o museu — Bufalo Bill, a lembrar 
o pioneiro, que se notabilizou como desbravador do sertão. Mas, 
na exposição de Chicago, o que mais chamou a atenção foi o plane- 
tário de Adler, e a esfera celeste de Aturood. 


Já estavam entretanto na Califórnia, que os Estados Unidos 
adquiriram do México em 1848 para existirem duas Califórnias, 
resultantes de uma que se partira ao meio. A do Norte, que ficou 
para os Estados Unidos e era um Estado norte-americano; ea 
do Sul, que ficou com o México então denominado Velha Califór- 
nia: uma língua da terra correndo paralela com a costa mexicana, 
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formando, entre aquela e o continente, o golfo da Califórnia com 
a bôca aberta para o sul. 

Por aí a raça espanhola penetrou e se fixou no continente 
norte-americano: As provas disso ficaram. São Francisco, cidade 
da Califórnia, não é nome do protestantismo, religião vazia de santos 
cuja comunhão enche a Igreja universal de Roma. Outro nome 
assim é Sacramento. São Francisco, em razão do contato em que 
está com o México e a Ásia, era a cidade dos 1.800 hotéis. 


Mas grande pôrto de mar, cidade destruída, havia pouco, por 
um grande terremoto, já penetrada pelo surto de vida intensa do 
norte americano, não dava mais sinal dos grandes destroços sofridos. 
Refizera-se em pouco tempo. 


As denominações geográficas mostravam outra formação que 
não era a anglosaxônica. Albuquerque, por exemplo, que Manuel 
Cícero foi encontrar em terras dos Estados Unidos, era nome que 
se transpôs da Espanha e de que dizia Manuel Cícero especifican- 
do-lhe as raízes latinas: albus quer dizer branco, e querque é deri- 
vado de quercus, que significa carvalho, ou haste de lança. 

Não é essa a única influência que chega até ali, mas também 
a asiática e essa então muito grande. Em Los Angeles há no 
subúrbio, que é Holywood, um teatro, construção em estilo chinês, 
teatro êsse que tem uma faixa de cimento em que os grandes 
atores que por ali passam, deixam a impressão da mão. 


Costas do Pacífico! — representam as relações com a Ásia, 
que se intensificam, vindo fixar-se na América do Norte aquela 
multidão de chineses e japoneses que formam bairros por todo 
centro comercial mais desenvolvido. O comércio que por ali 
passa se torna intenso. Manuel Cícero, com os excursionistas, 
chegaram a parte oriental do país, onde a formação local não é 
mais sômente de elementos europeus. Esta é a parte antitética 
dos Estados Unidos oriental. Nela é que a nação americana atou 
relações com o mundo inteiro, e, como já se comunicava com o 
continente europeu, passa a fazê-lo então com o asiático. É, nesta 
posição, que ela completa uma síntese universal dos negócios no 
mundo tornando-se ponto central do globo terrestre: enfim a Amé- 
rica do Norte de hoje! É, neste ocidente, que ela passa a estar em 
contato com o extremo oriente dos europeus, então empenhada numa 
projeção internacional. É aquêle país uma nova posição política 
fundamental na terra. 

Visita Manuel Cicero Los Angeles centro de grande atividade 
de produção cinematográfica e a que vão ter elementos vindos de 
tôda parte no mundo para tomarem parte na encenação dos mais 
variados assuntos, a exibir por tôda parte. Formam assim um 
pequeno centro de vida universal. 
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Essa cidade era talvez a grande curiosidade dos turistas pela 
divulgação que tem o cinematógrafo. Chegar ali era procurar 
reconhecer artistas que conheciam na tela. Mas o cinema e o 
teatro são meios de tornarem-se familiares ao mundo inteiro os 
que nêles trabalham, entrando assim a fazerem parte dos assuntos 
das famílias pela fregiiência com que elas vão principalmente aos 
cinemas. 


Manuel Cícero foi visitar o ponto onde ficam instalados os 
estúdios da Paramouth. 


Mas era êle homem que pesquisa o passado e é assim que 
visita as antigas igrejas do tempo dos espanhóis. Visita a de 
Santa Bárbara. 

O que êle encontrou para observar é diferente do que estavam 
em geral procurando ver. 


Era o dia destinado a percorrerem na Califôrnia a floresta das 
seguoias gigantes, imensas árvores seculares das quais um exemplar 
cujo pé atravessa uma estrada, é imensa a ponto de no meio das 
monstruosas raízes a aflorarem da terra, haver uma abertura que dá 
passagem a um carro de passageiros. Entretanto Manuel Cicero, 
e talvez mais dois excursionistas, tenham preferido ir à Passadena, 
onde, no montz Wilson, construiram os americanos o colossal obser- 
vatório que o povo, devido ac tamanho descomunal dêsse aparelho, 
o apelidou de Mamute. Estava-se assim no mundo dos sonhos em 
que aparecem coisas fabulosas, e as voltas com um povo de criações 
gigantescas em face do qual o resto da humanidade parece ser 
liliputiana. Naquele momento era o maior aparelho de inspeção 
dos céus, embora já falassem em outro, talvez em construção em 
Palomar. 

Mas já era êle de pasmar. Tinha, em 1909, um espélho que 
media 1m50 de diâmetro. substituído em 1919 por outro de 1m90. 
E o espêlho do observatório do monte Palomar é então de 2m54 de 
diâmetro. 

Aparelhos assim é que permitiram, pelo alcance da visão, a 
que chegassem a contar, em 1890, 10.000 estrêlas no céu, e, em 
1928, 240.000 astros. 

São instrumentos de desvendar os mistérios celestes verifican- 
do-se então que a via láctea, também denominada galáxia, era um 
conjunto de estrêlas, mas além dêste, havia outros afastados entre si 
extensões tão formidáveis que a numeração já não sobe mais para 
expressar a distância a fim de, em vez de se dar um número, 
fazer-se referência aos anos de percurso da luz. 


O que alcançaram os homens, com as novas observações teles- 
cópicas, levava pois a uma completa revolução nos conhecimentos 
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científicos, como o princípio da relatividade que começou a ser 
formulado por Einstein, baseado nas novas observações astronô- 
micas. Eis uma visão dos mundos, que, pela sua grandeza, provoca 
uma impressão de respeito, com que a pessoa silencia como que se 
recolhendo então a si. Manuel Cícero então desce a observar 
aquêle aparelhamento todo, com que a luneta funciona. São mais 
de trinta motores para acioná-la e lhe dar as posições em que se 
assenta aquele óculo para os diversos pontos do céu, seguindo êle 
o movimento dos astros. 


A América, formada por uma população cosmopolita, acabou 
influindo nela imprimindo-lhe um espírito bastante lúcido e definido, 
que se aproveita de tudo para se desenvolver, como fêz com o 
cinema que passou a ter uma projeção universal: e o cinema dá 
bem o tino americano em matéria de planificação comercial nos 
seus vários aspectos e ampliações. 


O cosmopolitismo é com que se formavam os Estados Unidos, 
a um dado momento, novo centro universal de afluência humana 
e comércio. 


Manuel Cícero não era só o homem das curiosidades históricas, 
mas também foi sempre o homem curioso da vida moderna, o homem 
em contato com o ambiente externo. Os que são assim deixam 
biografia. A vida humana vem a ser um conjunto dessas relações 
com o meio exterior: as viagens representam para Manuel Cícero 
êsse contato. 


Tem-se pois a impressão de que Manuel Cicero, com as missões 
que exerceu, com as viagens que fêz, multiplica as impressões 
que tem da vida. De volta a seu país, então êle dá sempre a 
impressão de que viveu, daí as reiteradas referências ao que visitou 
e que se lhe aviva sempre na mente. 


Mas de volta dessa viagem aos Estados Unidos, êle vem como 
quem viu uma paisagem clara em manhã límpida, e de sol, e de 
uma atmosfera amena lavada das chuvas. Era então que trazia a 
impressão de ter visto o atual progresso do mundo e isso represen- 
tava tudo para êle que foi homem dos empreendimentos desde o 
plano amplo e geral até os pormenores que passam a se tornar 
fundamentais. É pois assim que êle sentiu o progresso ! 

Na Califórnia os americanos introduziram a vida universitária 
instalando a Universidade de Berkley. Um Instituto de Tecnolo- 
gia. Tôdas essas transformações representavam pois os Estados 
Unidos, que levaram ali a ciência, e uma nova vida industrial, e um 
novo espírito para criar o cinema e se aproveitar do que seria 
uma nova diversão universal: povo de expediente | 

Manuel Cícero ainda quis, descendo rumo ao sul, na Califórnia, 
ir de avião até San Diego tomando aí um automóvel, atravessando 
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a fronteira e chegar a Água Caliente, no México, cidade a que 
afluem multidões atraídas pelo jôgo. PEpim depois, rumo norte até 
Canadá. + 


Estava o país percorrido de lado a' lado e de norte a sul. 
Volta para o Brasil. Tinha pois visto o Grand Canyon, no Esta- 
do de Arizona, tendo então tido a impressão fantástica que provoca 
aquela formação de rochas a parecerem uma construção em ruína. 
Passara por Denver, e ainda (mas nesta viagem pela segunda vez) 
foi ver as quedas do Niagara. Atravessara pois as Montanhas 
Rochosas, as mais altas dos Estados Unidos. Visitara Polo Alto. 


Tantas denominações espanholas, e o que representa a presen- 
ca da China nos Estados Unidos. Não era só isso. Mas era o 
contato. A aproximação. O mesmo gue aconteceu na Inglaterra 
durante o velho comércio com a Itália da Renascença, o qual deu 
aos inglêses temas literários, como Romeu e Julieta, e Otelo, postos 
nos dramas de Shakespeare, bem como o nome de Lombard Street 
— rua dos Lombardos — que ficou em Londres como recordação 
dos tempos, que os lombardos vinham da Itália comerciar com os 
inglêses. Hoje aquela via pública é o maior centro bancário do 
país. 

Porém aquêles elementos todos que imigram para os Estados 
Unidos, Estes os absorve dando-lhes uma consciência de progresso 
de que não se libertam mais. Tornam-se ameriganos. Há qual- 
quer coisa nêles que se modifica, passa a sentimento e vem a ser 
consciência social, a se apoderar da pessoa. Ela sente, mas de 
certo modo não explica essa consciência que se forma. Impressão 
«que não se adstringe mais ao que lhe deu causa. Não acontece 
com o que é consciência social o mesmo que ocorre com o motivo 
político, que, se vem a desaparecer, desaparece o ânimo político 
com o motivo que o causou. À consciência social fica pois no 
indivíduo como impressão autônoma e permanente. 

O indivíduo pode revoltar-se, lastimar-se com a falta se o 
que a criou, decai, mas dessa consciência que passou então a ter, 
£le não abdica mais e ela permanece imperativa. 


XXXH 


ENTRE REITORES E JURISCAS 1934 


Manuel Cícerc está entre os reitores que teve a LIniversidade 
do Brasil e está ao lado dos que foram juristas, firmaram doutrina 
acêrca da organização universitária e referente aos direitos do 
professorado. 


Havendo no ensino superior «aulas equiparadas e livres nos 
cursos seriados, isto é, no doutorado e no bacharelado», o professor 
Haroldo Valadão reivindicou o direito de «docente livre, para 
substituir o catedrático aposentado, assumindo a regência interina 


da cadeira para a qual fêz concurso.» Veio se pronunciar Manuel 
Cícero, no caso. 


Reitores de Universidade, Diretores e Professôres da Facul- 
dade de Direito deram os pareceres, que o Professor Haroldo 
Valadão reuniu. 


São treze a falar. O quarto é Manuel Cicero, que afirmou: 
«A designação de um dos professôres do curso de bacharelado só 
se poderá efetuar quanto às cadeiras de que não houver docentes 
livres. Só assim terá aplicação o disposto no art. 34 do Decreto 
n.º 19.852 de 11 de abril de 1931.» Ficava pois firmado o direito 
do livre-docente Haroldo Valadão, antigo docente de Direito Inter- 
nacional Privado, para reger a cadeira então transferida para o 


curso de Doutorado que fôra criado, estando então licenciado o 
catedrático dela. 


Mas discutiu-se a existência das cadeiras do curso de Douto- 
rado; o seu provimento pela transferência de professor catedrático 
de igual disciplina ou da de mesma natureza, e por professor de 
instituto de outra universidade; bem como discutiu-se a vacância 
dessas cadeiras do curso de Doutorado e a regência delas pelos 
livres docentes. 


Para a regência do curso de doutorado não se admitiu a 
distinção que procuraram fazer entre cursos e cadeiras de bachare- 
lado e doutorado, não obstante se instituíra concurso de docentes 
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livres do curso de doutorado, além do concurso de docente do 
curso de bacharelado. 


O parecer de Manuel Cícero, neste caso da regência da Cadeira 
de Direito Internacional Privado era de 26 de maio de 1934. Em 
12 de agôsto de 1935 êle manifestava o seu modo de ver acêrca da 
validade do concurso para provimento da cadeira de Clínica Gine- 
cológica, na Faculdade de Medicina na Universidade do Rio de 
Janeiro. É um parecer para ser lido a fim de se verem que res- 
postas às arguições então formuladas acêrca do concurso para 
professor uma vez que êsse ressalve as condições essenciais de um 
julgamento criterioso. 


Deu Manuel Cícero o seguinte parecer, já como ex-reitor : 


«A consulta do Sr. Dr. Jorge Guimarães Sant'Anna, que 
pleitea a nulidade, do concurso para o provimento da cadeira de 
Clínica Ginecológica, realizado na Faculdade de Medicina da 
Universidade do Rio de Janeiro, respondo do seguinte modo : 


I — Pergunta — O concurso para o provimento da cadeira 
de Clínica Ginecológica da Faculdade de Medicina foi realizado 
de acôrdo com a lei e nêle foram atendidas as formas regulamen- 
tares, de maneira a serem garantidas e aferidas as demonstrações de 
conhecimentos científicos dos candidatos com segurança e impossi- 


bilidade de fraudes ? 


Resposta — Da leitura do Memorial apresentado ao Conselho 
Universitário pelo Sr. Dr. Jorge Guimarães Sant'Anna resulta a 
convicção de que deixaram de ser observadas prescrições legais e 
regulamentares, o que pode haver influído na apreciação das 
aptidões dos candidatos. 


HI — P. — Foi legalmente constituída a comissão julgadora ? 


R. — Não me é lícito pôr em dúvida a competência especial 
dos membros da comissão julgadora. Se aceitaram a indicação dos 
seus nomes, fizeram-no certamente porque possuem os conheci- 
mentos aprofundados da disciplina, exigidos no art. 54, do Decreto 
n.º 19.851, de 11 de abril de 1931, e no art. 130, do Regimento 
Interno da Faculdade de Medicina. Não me parece regular que 
da comissão tenha feito parte um docente livre da Faculdade, ainda 
que catedrático de outro instituto. A razão por que é negado aos 
docentes livres o direito de voto, quando se trata do provimento 
do cargo de professor catedrático, não pode cessar quando à sua 
qualidade de docente livre junta êste a de catedrático de outro 
estabelecimento. Para a Faculdade de Medicina continua êle a 
ser um docente livre. 
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WI — P. — Foram legalmente lavradas as atas? 


R. — Se bem que não esteja explícito no art. 130, 8 5, do 
Regimento Interno da Faculdade, que as atas devem ser lavradas em 
seguida a cada uma das reuniões da comissão, compreende-se que 
foi êsse o intuito que presidiu à elaboração de tal dispositivo. 
A não ser assim, seria suficiente uma ata final. Mas o Regimento 
quer que se lavre de cada uma das reuniões uma ata à parte para 
que se não altere mais tarde o resultado a que em cada uma delas 
tenha chegado a comissão. Às atas referentes ao concurso de 
que se trata não foram lavradas regularmente. 


IV —- P. — Foram legalmente apurados os títulos e trabalhos ? 


R. — Não trazendo data e tendo sido assinada apenas por 
dois dos cinco membros da comissão, não pode produzir efeito 
a ata que diz respeito aos títulos e trabalhos apresentados pelos 
candidatos. O quadro de notas ao qual alude a ata não faz 
parte desta, pois deve compreender as demais provas e está exposto 
a sofrer alterações até a terminação do concurso. 


V— P. — Os tempos de provas foram marcados, de acôrdo 
com o estabelecido no regulamento ? 


R. — A fixação do prazo para a prova prática é confiada ao 
critério da comissão, dentro dos limites de quatro a seis horas, 
estabelecidos no Regimento Interno da Faculdade. Exigindo:o 
art. 128 dêsse Regimento que conste de três partes a prova prática, 
no caso de concurso para algumas cadeiras, entre as quais a de 
Clínica Ginecológica, sem que houvesse dilatado o prazo, está 
entendido que nos limites dêste devem efetuar-se tôdas as demons- 
trações que constituem a prova. 


VI — P. — É legal a modificação de notas já atribuídas 
e a fixação de critérios provisórios e ainda a modificação de notas 
ulteriores à dissolução da comissão ? 


R. — Exige o art. 130 $ 5, do Regimento, que seja lavrada 
uma ata de cada uma das reuniões para o efeito de consignar de 
modo inalterável o resultado dos trabalhos do dia. As notas 
que constarem das atas devem ser definitivas. 


VIH, Ville IX — P. — Feita uma classificação em chave, 
pode-se admitir a sua alteração depois de dissolvida a comissão 
julgadora e definitivamente julgado o concurso ? Tem o diretor da 
Faculdade competência para promover a modificação do julgamento 
do concurso e pode fazê-lo por ofício e telegramas a elementos 
ausentes de uma comissão dissolvida? Podem alguns membros de 
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uma comissão dissolvida alterar o julgamento final de uma comissão 
plena ? 


R. — É claro que, dissolvida a comissão, tem cessado a sua 
função e não podem os seus componentes modificar o julgamento 
que constar da ata final e do parecer minucioso a que faz referência 
o art. 130 do Regimento e em que são classificados os concorrentes. 
A colocação de nomes em chave infringe o disposto no artigo 
citado e impede a Congregação de indicar ao Govêrno o candidato 
a ser nomeado, Não se pode considerar como julgamento a modi- 
ficação que sofrer o resultado do concurso. Não importa examinar 
a questão da competência do diretor, mas a da validade de classifi- 
cação dos candidatos e da indicação de um dêles. 


à — P. — Podem votar a aprovação do próprio parecer os 
membros da comissão julgadora ? 


R. — Os professôres da Faculdade que fazem parte da 
comissão julgadora devem ser considerados impedidos de votar, 
como membros da Congregação, o parecer de que êles próprios 
são signatários. 


XI — P. — É nulo o concurso realizado como o foi o da 
cadeira de Clínica Ginecológica da Faculdade de Medicina ? 


R. — Penso que deve ser declarado nulo o concurso para 
o provimento da cadeira de Clínica Ginecológica, tendo em vista 
as irregularidades de que se ressente o respectivo processo. 


PAS ho 
Rio de Janeiro, 12 de agôsto de 1935. — Manuel Cícero.» 


Dito isto, logo a 18 de agôsto daquele ano de 1935, ninguém 
menos que o jurista e professor de Direito F. Mendes Pimentel, 
achava que tinha sômente de concordar : 


«Subscrevo o parecer do Sr. Cícero Peregrino, emitido a 12 
do corrente, o qual, sob a consulta do Sr. Dr. Jorge Guimarães 
de Sant Anna, opina pela anulabilidade do concurso para provi- 
mento da cadeira de Clínica Ginecológica, realizado na Faculdade 
de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro.» 
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«Realmente, a conclusão, a que chegou o ilustre professor, é 
consegiiência das numerosas e graves infrações legais e regula- 
mentares no processo de apuração de capacidade dos concorrentes, 
afirmadas nas respostas aos quesitos formulados por um dêles. 
Se tais faltas se verificaram, é de evidência que se não guardaram 
as cautelas essenciais à verificação e constatação das provas de 
habilitação dos candidatos. E a invalidação do concurso é o 
remédio indicado para preservação do ensino superior e para 
garantia dos direitos dos postulantes à docência no reputado 
instituto.» 


Rio, 18 de agôsto de 1935. — F. Mendes Pimentel. 


XXXI 


A SUA ÚLTIMA CONFERÊNCIA NO INSTITUTO HISTÓ- 
RICO. O PANAMERICANISMO. 1935 


Epitácio Pessoa fôra convidado para falar naquele dia 15 
de abril, dia da América comemorado todos os anos no Instituto 
Histórico. Éle declinou do encargo e indicou Manuel Cícero 
para discursar, indo Epitácio ouvi-lo porque de fato valia a pena 
fazê-lo. 

Isto em 1935. E aquela seria a vez do último grande discurso 
de Manuel Cícero no Instituto Histórico, porque, depois de 1939, 
êle se retiraria de todo à vida privada. 

Mas essa foi a conferência em que seu espírito retornaria 
ao que fêz, construiu, e em que se empenhou, e que idealizou, 
durante anos e anos. O assunto da conferência que pronunciou 
se estende então ao terreno internacional e às questões interna- 
cionais a que Manuel Cícero dedicou grande parte da sua vida. 

Essa é a conferência a respeito da qual há três cartas expres- 
sivas. 

Uma,.em espanhol, e traz as seguintes palavras : 


«... tengo ya notícias de que ha sido reproducido en varios 
periodicos de Caracas, traducida al castellano. La justicia que 
en dicha conferência hace V.E. a Simon Bolivar ha sido especial- 
mente agradable a la Academia Nacional de la Historia a quien 
como Individuo que soy de ella, — tambien se la remetio. » 

Assinada por Alberto Urbanija, Ministro da Venezuela, repre- 
sentante da pátria de Bolivar no Brasil. Datada: 28 de maio 
dez1935. 

Assinava uma carta em inglês, James S. Carson, Presidente 
do Counsil in Inter American Relation. N.Y. E quem escreveu 
esta carta, dizia: 


— «Il believe you know. I am in entire simpathy with some 
of the vary elevating expression contained in your discurse.» 
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«I have read with interest your comments regarding the benefits 
of arbitration wich have been brought about by some of the Pan 
American Conferences ... — I am going to ask him to call upon 
you he returns to Brazil and tell you of the sork we are doing.» 


«I wish that such words might be published in the Portuguese 
edition of the Pan American Bulletin.» 


E ainda há a seguinte carta de Concha Romero James, Dire- 
tora da Divisão de Cooperação Intelectual, da instituição acima 
citada : 


— «Sinto-me contente de ler interessantissimo artigo comen- 
tando o discurso que V. Exa. pronunciou no Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, no dia Pan Americano. Penso que 
gostará de saber que o seu esplêndido trabalho tem sido muito bem 
recebido fora do Brasil. Se de mais souber a respeito, terei o 
prazer de lhe comunicar.» 


A parte que cada um toma para comentar na conferência de 
Manuel Cicero é expressiva. 


Ao hispano-americano interessou a tradição histórica, o nome 
de Bolívar. De fato Manuel Cícero disse : 


— «O Panamericanismo deve a sua origem a Bolívar que no 
memorial de 1812 já cogitava de uma confederação, do mesmo 
modo que na célebre carta de Jamaica de 1815, ainda que então 
não tivesse a intenção de incluir os Estados Unidos.» 


O norte-americano vai encontrar nessa conferência o que há 
nela de prático, isto é, os «comments regarding the benefits of 
Arbitration.» As suas palavras insistem a respeito dos benefícios 
da arbitragem, na qual insistiu por tantas vêzes Manuel Cícero 
principalmente quando exemplificou com a tradição brasileira. 


Porém há outro pcento em que prestar atenção e que é uma 
longa parte dessa conferência, na qual Manuel Cícero estabelec> 
diferença entre o pan-americanismo de Bolívar e o atual, em que 
transparece aquilo que Manuel Cícero deu como sendo afinal a 
democracia, idéia em que tocou por diversas vêzes. 

Há que o General Sousa Docca, em 1943, no dia 14 de abril, 
comemorado no Instituto Histórico, proferiu a conferência Tradição 
Panamericanista do Brasil, que veio ter grande repercussão princi- 
palmente na parte que êle apreciou o papel de Bolívar no Paname- 


ricanismo e isso quando se refere ao Congresso de Panamá, reali- 
zado em 1826. 


Sousa Docca veio mostrar como se formou a idéia da união 
dos países da América num sentido que não teve o Congresso de 
Panamá, dominado pela figura de Bolívar. A tendência para 
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haver «laços de união» entre os povos da América, já estava incutida 
no art. 21 do Tratado de 13 de janeiro de 1750 (Alexandre de 
Gusmão). De 1786 a 1787, conversas no sentido do que é o 
panamericanismo, êle as houve, em Paris, entre José Joaquim da 
Maya, e Jefferson, então representante dos Estados Unidos na: 
França. 

Em 1817, revolução em Pernambuco. E Cruz Cabugá, pro- 
curando a solidariedade, talvez mesmo o apoio dos Estados Unidos, 
foi ter a Nimes onde se encontra com Jefferson que escreveria uma 
carta a Lafayette, datada de 14 de maio de 1817, dizendo: «Portu- 
gal, empolgando uma parte dos domínios espanhóis no sul, perdeu 
a sua grande Província de Pernambuco, e não será para admirar que 
o Brasil todo se levante e mande a família real para Portugal.» 


Todos os grandes momentos de ânsia de liberdade, atravessados 
por um país da América, e sempre o apêlo para a mesma idéia: a 
cooperação de tôda a América. 


O primeiro cuidado de José Bonifácio, assim que sobe ao 
Govêrno, é enviar, como Agente Comercial e Político, Manuel 
Antônio Correia da Câmara, junto aos governos das Províncias 
Unidas do Rio da Prata e do Paraguai, para que inculcasse a 
necessidade de formarem «uma Confederação ou Tratado ofensivo 
e defensivo com o Brasil» contra «os manejos da política européia. » 


Porém o congresso do Panamá é o grande ponto discutido 
dessa história da união das nações americanas. 


Manuel Cícero quando falou no panamericanismo de Bolívar, 
a grande figura naquele congresso, não deixa de fazer referência 
à inclusão nêle da Inglaterra: «ainda que então não tivesse a 
intenção de incluir os Estados Unidos.» Isto em 1815, data de 
uma carta de Bolívar e que Manuel Cícero dá como ponto de 
partida do panamericanismo. Por que então Bolivar excluia os. 
Estados Unidos dessa união ? 

Ha mais de um sistema político, e cada qual preferirá o que 
achar melhor. 


Quem lança de cheio luz na personalidade de Bolívar no 
Congresso do Panamá é Sousa Docca. 


O plano político de Bolivar compreendia uma grande realidade, 
prendia-se à situação universal: a influência da Inglaterra no mundo, 
e isso num momento em que a política dessa nação tomava rumo: 
novo, era o que todos estavam vendo. Era o que havia de mais 
imediato. Era com o que Bolívar procurou contar. 


Bolívar teve mentalidade de grande político . Seguiu o que 
lhe pareceu oportuno, enquanto o panamericanismo, como estiveram 
querendo, seria antes uma política do futuro. 
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A ele convinha «adotar um plano de hostilidade à Espanha» 
e mais estas (premissas) que não condiziam com a orientação da 
política brasileira e que, entretanto, faziam parte do pensamento 
de Bolívar, sôbre o referido congresso»: 


a) «que a Grã-Bretanha fizesse parte do congresso, «como 
Membro Constituinte e que para a «reforma social», sob os auspí- 
cios da liberdade e da paz, (tomando) necessàriamente em suas 
mãos o fiel desta balança»; 

b) que «os inglêses fôssem considerados iguais aos cidadãos 
da América.» 

Política realista. Bolívar acompanhava pois a Inglaterra 
naquele grande momento histórico. A política que êle queria se 
fizesse na América, de fato, de algum modo, se fêz. Ninguém 
desconhece a influência econômica inglêsa no mundo durante a 
grande época histórica da Inglaterra, para ter que contar, com ela. 

Os homens podem se agitar discordando, porém não fogem ao 
destino histórico a se desenvolver fatalmente. 


Bolívar quis aceitar êsse destino: é questão de mentalidade. 


Para explicar qual a compreensão de Bolivar, cite-se o seguinte 
trecho : 


«Em carta de 6 de outubro de 1815, publicada em Kingstone, 
disse o libertador que, com a ajuda da Inglaterra, «se poderia 
libertar a metade do mundo e colocar o universo em estado de 
equilibrio» e acrescentou: «Os britânicos poderão adquirir em 
pagamento da sua ajuda as províncias do Panamá e Nicaragua, 
formando com êstes paises o centro do comércio do mundo, por 
meio de canais que, conjugando os dois grandes oceanos, encurta- 
riam as grandes distâncias e fariam permanentes a vigilância e o 
control da Inglaterra sôbre o comércio do mundo.» 


Pensamento de Bolívar. Mas política realista era pensar 
assim. 


É êle que dirá em conversa a Maling, capitão inglês : 


«Devemos procurar auxílio na Inglaterra; não temos outro 
recurso.» Falar assim não é pedir, é caminhar resoluto ao encontro 
da realidade. 


S6 havia um êrro nesse modo de ver: não estava Bolívar 
contando com o desenvolvimento da América do Norte, para o 
Panamá cair na mão dos americanos, depois de ter estado na mão 
dos franceses, nação continental européia, que não esteve na altura 
da emprêsa de abrir o canal, e isso para vir a simples pena de um 
brasileiro, Carlos Rodrigues que mantinha um jornal nos Estados 
Unidos, abalar a solução que se procurara dar ao negócio de inte- 
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rêsse universal. Dizendo Carlos Rodrigues que o empreendimento 
devia caber aos americanos: eis o que dera celebridade a quem 
interveiu nesse negócio por falar assim. 

Não há dúvida que Bolívar perdeu pé na questão tomando 
o partido da Inglaterra contra os Estados Unidos, que viriam 
predominar mais tarde para o panamericanismo os incluir de vez 
no seu seio encerrando assim definitivamente a sua formação. 

Bolívar acabou como quem erra, e Sousa Docca que deixou 
claro essa sua atitude política, narrando não sem grande emoção, 
o final de uma grande vida no momento em que Bolívar embarca 
para a Europa : 


— «Considerando o estado de saúde e pobreza do Libertador, 
disse-lhe o General Montilla: «Aonde vais, sefior, con uns seis 
mi! e ocho mil pesos que os quedan ? 


«Ides apresentar-vos quase indigente em um país estrangeiro ?» 

Bolívar de responder convicto e grave: «Si no me muero en 
e! viaje, los ingleses no me dejaran morir de hambre.» 

O Congresso de Panamá, diz Sousa Docca, «realizou-se em 
1826, com a ausência de quase todos os países americanos, inclusive 
O Nosso. » 

Acreditava-se, como ponderou Ponsonby, em nota de 4 de 
junho de 1826, ao Visconde de Inhambupe, que no Congresso 
«seria discutida, sem consentimento do Brasil e a despeito da sua 
representação, a questão da Cisplatina.» Esta aí a razão dêle não 
comparecer. Está aí mais um desgarre do Congresso do Paramá. 

Os congressos criam às vêzes situações difíceis. Mas a his- 
tória do Panamericanismo prossegue noutro sentido que não êsse 
que era «o político.» 

Manuel Cicero pode-se dizer que começa a sua conferência 
a dizer do dia panamericano : 


«Consubstanciaram-se assim, nesse dia da América, tôdas as 
grandes efemérides dos povos do continente e em particular aquelas 
que assinalam a emancipação política de cada um.» 


Mais adiante acrescenta : 

«Confundindo numa grande comemoração as maiores datas da 
história da América», é que se pratica o Panamericanismo. 

E ainda diz : 

«Nesse dia de festa internacional é igual o regozigo nas nações 


do Novo Mundo e são as mesmas as congratulações que elas 
trocam entre si, estreitando-se em fraternal abraço.» 
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Ha dois pontes a assinalar na conferência de Manuel Cicero 
«que começou se referindo ao Panamericanismo como sendo a for- 
mação de um novo espírito que sobreveio então ao Congresso de 
Panamá. 


Primeiro: «Do mesmo modo que o Congresso de Panamá, os 
congressos regionais que se reuniram em Lima em 1847 e 1846 
tiveram caráter político e dêles resultaram principalmente tratados 
de aliança» ... «nem todos os pactos foram ratificados, não se 
pode considerar inútil a obra dêsses congressos americanos. » 


Eis uma restrição às conclusões a que se chegou. 


Segundo. «... o panamericanismo bolivariano não é idêntico 
ao atual, diz êle. Aquêle aproximava as nações com intuitos 
políticos e defensivos. Este é inteiramente pacífico e não se 
destina a estabelecer vínculos políticos.» O panamericanismo é 
assim a formação de uma consciência geral nos povos da América. 
Vê-se então que Manuel Cícero colocava-o acima de aspectos 
particulares. O que concebia como uma idéia grandiosa acima 
de interêsses do momento. 


Nessa altura, êle já pode dizer: «O panamericanismo de hoje 
é, no dizer de Ricardo Alfaro, na sua monografia, «A significação 
do panamericanismo», um estado de espírito, resultante de fatôres 
vários, como a continuidade territorial, a semelhança de instituições, 
os interêsses econômicos, o amor dos princípios democráticos, a 
comunhão de aspirações internacionais. «Procura desenvolver e 
intensificar as relações comerciais, proteger os tesouros da arqueolo- 
gia americana, fomentar o intercâmbio universitário, promover o 
melhor conhecimento da produção intelectual dos diferentes grupos 
ou nacionalidades, fomentar a adoção de medidas para a proteção 
do tráfego marítimo e da saúde pública, honrar a memória dos 
grandes heróis e benfeitores do Novo Mundo, promover a celebra- 
ção de conferências científicas ou de beneficência, a criação de 
institutos de utilidade pública, e uniformidade de nomenclaturas, 
de pesos e medidas, de passaporte, de princípios de direito marítimo 
e o estudo dos problemas sociais. Trata enfim de realizar o 
grande ideal jurídico, da codificação do direito internacional público 
e privado, de evitar ou prevenir conflitos entre os estados america- 
nos e de dar a maior amplitude possível ao arbitramento como único 
meio civilizado de decidir os conflitos internacionais. » 


«O panamericanismo dos nossos dias é o sentido da coesão, 
a noção instintiva da solidariedade a que são levados os povos que 
habitam esta privilegiada porção do globo, na qual latinos e saxões 
se aproximam e irmanam no mesmo empenho de paz e prospe- 
ridade. » 


— 279 — 


Uma concepção mais ampla do que a que se referisse ao 
momento político e fôsse apenas política na sua expressão imediata, 
era êsse panamericanismo em que entram tôdas as questões gerais 
de cultura, de tormação de um espírito social. Nesse panamerica- 
nismo já estava atento Manuel Cícero dizendo-o esclarecedor dos 
povos americanos, formados de uma consciência própria assim 
como, na História, já a tivera a Grécia, Roma, o Oriente, a Renas- 
cença. Motivos havia para a formação dessa consciência que um 
dia teria expressão assinalada. 


Nessa altura Manuel Cícero insiste em dizer: 


«Não é o panamericanismo uma aliança contra o estrangeiro. 
Não tem finalidade política. É antes de tudo, como diz Robert 
Lansing, uma união espiritual que se manifesta em simpatia, em 
benevolência e num sincero desejo de ser útil a todos.» 


«Mas, apesar das diferenças que os separam, não se pode 
negar, como assinala Ricardo Alfaro referindo-se ao Congresso 
do Panamá, que o panamericanismo atual e o bolivariano têm 
pontos de contato, «porque a idéia básica, o conceito fundamental 
daquele Congresso é o mesmo que inspira as Conferências de 
estados americanos do nosso tempo ..., ontem como hoje, o 
propósito primordial era a paz, o progresso, a felicidade do Novo 
Mundo, mas ao passo que ontem era preciso firmar a paz por 
meio da guerra, hoje, livres de inimigos, respeitáveis e fortes na 
democracia e na fraternidade, podem os povos da América consa- 
grar-se trangiiilamente à fecunda tarefa de trabalhar pelo ben 
estar comum. » 

As idéias de Alfaro, nas quais Manuel Cicero insiste, chega- 
vam pois afirmar que o panamericanismo era uma expressão da 
verdadeira democracia, cujo sentido Manuel Cicero explanava 
desde que, ao lado de Maúrtua, de Amaro Cavalcante, insistia 
na formação de uma democracia americana. 

Democracia: é preciso retomar o tema sempre que seja referido 
para não deixar que figuem enganos. 

Democracia não é a massa humana, confusa e inquieta, a 
impor-se agitada. Ela é as nações e a nação já é uma consciência 
que se formou (daí dizerem que ela é as mesmas tradições, etc. etc.) 
e se torna uma consciência geral, definida. Ora com isso se está 
dizendo o mesmo que disseram quando se falou em um Direito 
Internacional que se firmaria nessa consciência que Maúrtua dizia 
ser democrata e livre. 

É curioso ver como as idéias foram assentando na voz de 
Manuel Cícero, para continuarem, reaparecerem, tomarem vulto 
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conforme os assuntos lhe vão vindo ao trato. A sua vida foi pois 
uma constante e experiente formação de idéias. 


O panamericanismo Manuel Cícero o explanava mostrando 
como as idéias que vinham subsistir com êle eram significativas. 
Mostrava-o citando a maneira de explicarem êsse panamerica- 
nismo. Citava a Guilhermo Sherwell, «que foi secretário geral da 
Alta Comissão Interamericana e de quem (dizia Manuel Cícero) 
guardo grata recordação»: para êste «o Panamericanismo (aliás 
preferia êle o têrmo «Interamericanismo», que lhe parecia mais 
adequado para evitar a suspeita de ser interpretado como absorção 
das nações fracas por uma mais forte) repousa em três pontos bási- 
cos: soberania e igualdade das nações americanas; problemas 
comuns; coordenação no estudo dêsses problemas e cooperação na 
sua solução. No seu trabalho «Panamericanism and its raison 
d'être», definiu Sherwell o panamericanismo como a expressão do 
desejo das nações soberanas da América de estudar os seus proble- 
mas comuns e de auxiliar-se reciprocamente a fim de dar-lhes 
solução. » 


«Mas o Congresso de Panamá que tomou feição tão especial 
sob a orientação política de Bolívar, foi assunto de longa apreciação 
de Manuel Cícero, e a respeito dêle diz o professor Yepez, a quem 
Manuel Cícero cita, que, nesses congressos da primeira época, 
«se firmaram grandes princípios jurídicos que a Europa ainda não 
havia consagrado em suas relações internacionais e se lançaram 
as bases da verdadeira solidariedade americana.  Pôs-se em prática 
o grande principio da igualdade de todos os Estados ante a lei 
internacional e proclamou-se a necessidade de cooperação de todos 
eles para a defesa das instituições democráticas; adotou-se o 
arbitramento como o único meio civilizado e cristão de resolver 
os conflitos entre os Estados; propendeu-se pela codificação do 
direito internacional ... Enfim, nêles se esboçou com traços se- 
veros a fisionomia jurídica do continente e se apresentaram fór- 
mulas concretas para a solução de graves problemas internacionais, 
que ainda hoje preocupam os maiores estadistas e diplomatas do 
mundo. Quanto mais se analisa a obra dêsses congressos, mais 
se chega à convicção de que a êles presidiu um elevadíssimo espírito 
de cooperação internacional e uma ciência profunda, que podem 
servir de guia e exemplo para tôdas as assembléias dessa natureza.» 


Tudo isto porque a América é um mundo geogrãficamente 
isolado para tomar histôricamente expressão interna própria. 


De fato: «cada um dêsses congressos trouxe o seu contingente 
de aproximação e de boa vontade para a obra de harmonia e entre- 
laçamento das nações do Novo Mundo.» 


A 
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«Mas foram as Conferências Internacionais Americanas que, 
reunindo-se periodicamente e abrangendo tôdas as nações do con- 
tinente, vieram permitir que elas se encontrassem e entendessem, 
que discutissem os problemas comuns e alvitrassem as soluções, 
que se consagrassem à realização dêsse elevado ideal de solida- 
riedade e responsabilidade continental.» 


Acima dêsses fatos como congressos, conferências, etc. etc., 
pairou o panamericanismo com a idéia a que todos se submeteram. 
Nenhum abrangeu todo o panamericanismo, mas cada um partiu de 
princípio que está no panamericanismo, sendo assim preciso que o 
definam, tornem-no cada vez mais claro para assim êle se tornar 
inconfundível. 


O panamericanismo toma um sentido histórico qual outros 
já houve no mundo ! 


— As palavras que traduzirem êsse sentido histórico convém 
que sejam ditas como o foram naquele dia 14 de abril de 1935, em 
um Instituto Histórico tradicional na América. 


E uma vez que as proferiu, Manuel Cícero, podia êle encerrar 
a sua conferência da seguinte maneira : 


«Que se não obscureça o horizonte e nada perturbe a sere- 
nidade da atmosfera americana. Que o dia panamericano se 
possa sempre celebrar em plena harmonia continental ao som dos 
hinos festivos de tôdas as nações da América, desfraldados os 
seus pavilhões em saudação cordial.» 


XXXIV 


TURISTA — 1936 


Viajou. Viajou muito. Viajou bem. Entretanto nem todos 
sabem viajar! Éle viajou a reunir um acêrvo de conhecimentos 
dando-lhes uma unidade precisa. Chegava assim a uma visão 
ampla das coisas; mas para isso é preciso ter uma intuição própria, 
uma compreensão larga. 


Viajou em comissões do govêrno, incumbido de algum ser- 
viço. Muita vez viajou para representar instituição a que perten- 
cia e de que faz parte, e com que se identificara em uma vida de 
tanta projeção. 


Tornou-se conhecido como pessoa viajada que visitou tantos 
povos. Era como êsses a quem alguns perguntam sempre que com 
êles se encontram :: 


— Quando a próxima viajem ? 


Esta pergunta me traz à lembrança a reflexão judiciosa e 
referente aos que não viajam e se preocupam com os que viajam: 


«Não admira que aos sedentários pareça estranho viajar. 
São êsses os que, pondo um pouco de ironia na pergunta, indagam 
quando e para onde pretendemos partir». 


«Poderia responder-lhes que o meu amor às viagens em nada 
os prejudica, porque não atinge a bolsa dos amigos e muito menos 
dos desafetos, que a êstes a minha ausência não pode ser desagra- 
dável e que uns e outros oportunamente saberão da minha última 
viagem, que não estou procurando apressar nem retardar». 


«Mas respondo-lhes de outro modo, mostrando-lhes que há 
exagêro na suposição de que tanto me foi dado correr mundo, 
que outros têm viajado muito mais e que ninguem ignora que as 
viagens instruem, e deleitam, e permitem comparações, cujos re- 
sultados muitas vêzes são favoráveis ao nosso amor próprio de 
brasileiros». 
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«A ironia e a velada censura não se deixam por certo demo- 
ver diante de tais razões, nem a sem razão dos estacionários exerce 
influência no ânimo dos que pensam e procedem diferentemente». 


O Brasil deve aos que viajam a extinção da febre amarela, 
a remodelação da cidade do Rio de Janeiro. 


As grandes lições estão esparsas pelo mundo. É preciso 
viajar. 

De fato a República trouxe grande modificação ao país, com 
as grandes obras, como a construção de cais dos portos que foram 
o respiradouro para a economia nacional. 


São pois homens viajados, que tiveram gôsto de viajar, e en- 
contraram motivo em viajar, os que bem serviram o Brasil, como 
Osvaldo Cruz, Francisco Passos e Manuel Cícero. O gôsto de 
criar serviços públicos, novas condições de vida, aspectos urbanos 
modernos, buscando então nos grandes centros o exemplo, — não 
se tem sem viajar. O caso é que o Brasil na época dêsses três 
homens, se tomou de um espírito de remodelação, que se traduziu 
nos jornais febricitantes de notícias. 


Uma europeização das maneiras veio com a República, que 
não havia muito que se proclamara. Um senso especial de cosmo- 
politismo, de receber gente vinda de outros pontos do globo. As 
ruas começaram a mostrar a sua transformação. ÊÉsse espírito 
teve pois Manuel Cícero. 


O Império cuidara de ter os seus moldes políticos perfeitos 
com que procura se tornar conhecido dos espíritos ilustres euro- 
peus. É aos grandes nomes da cultura que Pedro II visita e se 
deu a conhecer na Europa. Mas não deixara isso de ser um sen- 
tido aristocrático, o de se dar a conhecer às elites. A República 
já quis o turismo. Na República, o Brasil passou a cogitar do 
cosmopolitismo, de ser lugar de recreio dos outros povos a fami- 
liariazarem-se com o país, assim conhecido não mais de cientistas, 
escritores, mas da massa humana dos que viajam por prazer, e 
êsses vêm a ser multidão anônima: turistas! E essa maneira do 
país se tornar conhecido, fazendo dêle se aproximarem todos os 
povos, talvez seja um sentido da democracia. 


Manuel Cícero, homem já da República no Brasil, republi- 
cano que sempre se confessou ser desde rapaz, tinha êsse espírito 
de turista, e por isso sempre procurou viajar. 


Muitos viajam porque outros tantos já viajaram e para verem 
o que ainda não viram e outros chegaram a ver. Não é êste o 
caso de Manuel Cícero. Êle ia em busca do que êle quisera ver. 
A qualidade de viajante entretanto não o leva à classe de gente 
viajada, que faz timbre disso. Éle viaja para ilustrar-se. 
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Não é a viajem que lhe dá significação, confere distinção 
pessoal; êle a empreendeu sempre por amor próprio, querendo 
ver, ambicionando colocar o seu país ao lado das nações mais 
cultas e civilizadas. 

É assim que Manuel Cícero saiu pela primeira vez do Brasil 
«em comissão na Europa e nos Estados Unidos para visitar as 
principais bibliotecas e informar-se da sua organização, bem como 
a respeito do mobiliário especialmente fabricado para êsse gênero 
de estabelecimentos». 

Fora disso Manuel Cícero viajou em missões no estrangeiro, 
representativo que se tornou de diversas instituições a que per- 
tencia, e assim esteve em outras terras na qualidade dz enviado 
especial. 


Viajens ! Manuel Cícero viajou, viu panoramas em altura que 
mal se imagina que o homem fôsse ter. Viu Arequipa, «a filha 
do Misti, a romântica e pensativa Arequipa», a localidade até onde 
chegou Pizarro conquistando o Peru, da qual disse Flamarion, «que 
era a mansão mais agradável da América do Sul». 


Esteve na altitude que permite viver a «lhama, que em Lima, 
a 150 metros sôbre o nível do mar, se não pode aclimar». E acres- 
centa a respeito de especime da fauna dos Andes : «o gracioso 
e lindo animal, resistente e sóbrio, peculiar ao Peru e à Bolívia, 
de olhar doce e inteligente, amigo e companheiro do homem», êle, 
«que, com a árvore da quina e o ouro», de tal forma abundante 
nos Andes, «aparece no escudo do Peru, encimado pelo sol a que 
assim se submetem os três reinos da natureza ali representados». 


Devera êle ter escrito livros de viajens, uma vez que diverte 
com o estilo em que conta o que viu familiarizando-se com o que 
encontrou, dizendo, com a graça da adjetivação, acêrca das pessoas, 
animais e coisas de que esteve perto. (Uma Viajem ao Peru, 
Lima, Arequipa e Cuzco. Conferência realizada no Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, aos 10 de outubro de 1925). 

Viajou. Transpôs os Andes. Transpôs em seis horas de 
trem o deserto a quatro mil metros de altura, assistindo ao si- 
lêncio absoluto da região despovoada em que não há vida e ne- 
nhuma ave levanta o vôo nem reptil rasteja no chão de pedra 
nua. 

Viajou. Viu coisas fabulosas. Foi ter aonde existiram templos 
incaicos, restando-lhes apenas os alicerces. Viu o lago Titicaca 
que, a três mil metros de altura, recebe vinte e quatro rios. Sur- 
giu-lhe assim aos olhos um passado maravilhoso e uma formação 
cosmogônica, espetáculo assombroso. Viu Cuzco com os monu- 
mentos que existem «na cidade e nos arredores, como, no alto 
de São Cristóvão, os restos da fachada de Colcampata, que se 
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supõe ter sido a residência de Manco Capac, bem como os da 
casa das Escolhidas ou Aellas. mulheres que por sua beleza eram 
recrutadas em todos os pontos do Império e destinadas a uma 
vida de clausura, algumas das quais se dedicavam ao Sol e deviam 
manter o fogo sagrado». Tudo que ficou como vestígio de uma 
grande vida, naquele silêncio das alturas ! 


Tomou pois gôsto pela viajem. Apreendeu o verdadeiro sen- 
tido dela. 


No dia 19 de setembro de 1936, reuniram-se então 39 pessoas 
entre as quais se encorporou na caravana de excursionistas, nela 
salientando-se logo o engenheiro Ricardo Buffa, perfeito tempe- 
ramento de meridional, de homem do Mediterrâneo, figura exube- 
rante. 

Era êle uma dessas naturezas limitadas ao momento presente 
e para qual tôda idéia, tôda resolução é motivo de entusiasmo que 
o leve adiante expansivo, comunicativo, a dizer do que faz, dis- 
posto a ser engraçado. Cícero o contrário disso: um observador 
discreto e arguto, um erudito e curioso, um espírito fino e agra- 
dável, mas levemente irônico. Os irônicos são sutilmente comu- 
nicativos. Fazendo parte daqueles 39 que iam viajar, Manuel 
Cícero era um ótimo companheiro sabendo entreter conversa. Ana- 
lisador do que via e daquele com quem conversava : homem mais 
do dito espirituoso do que falante. Gostava de viajar despreocupa- 
do, levado por uma dessas emprêsas que organizam excursões. As 
viajens de turismo o agradavam. E com aquêle grupo que se 
formara ia percorrer o sul do Brasil, como turista. 

Fariam seis mil milhas com dezoito pousadas, e isto numa 
excursão às cataratas do Iguaçu, preparada pelo Touring Clube 
do Brasil. Roteiro: Visitariam São Paulo, passariam em Póôrto 
Presidente Epitácio, Mato Grosso (a que chegariam descendo o 
Alto Paraná iriam a Guaíra visitando a Companhia Mate Laran- 
jeira); chegariam ao Baixo Paraná (fronteira com o Paraguai), 
à Foz do Iguaçu; Pôrto Aguirre (na República Argentina); Po- 
sadas, Passos dos Livres, seguiriam pelas fronteiras do Uruguai, 
chegariam a Uruguaiana, Santa Maria, Pôrto Alegre (três ci- 
dades no Rio Grande do Sul). Depois a Santos. Enfim no Rio 
de Janeiro, a que voltariam em 15 de outubro daquele ano de 1936. 

Convivência de 25 dias e tempo bastante para se conhecerem 
os 39 turistas. 

A importância que o Engenheiro Buffa deu à excursão o 
levou a escrever um livro de versos — Un escursione alle cascate 
dell-lguassá — que é mais a manifestação de um temperamento 
comunicativo, exuberante, sociável, expansivo, do que um livro de 
viajens, e de poesia. 
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Êle então diz de si como poeta : 


E come un Vate 
Di man sicura, 
Scrivendo versi 
Senz altra cura 


A cento a cento, 
Ecco ultimato 
1 mio poema 
Tutto d'un fiato. 


Manuel Cícero era amigo de sorrir e inclinado ao prazer que 
o sorriso dá. Mas o Engenheiro Buffa era esfusiante. 

Não se vê nêle um homem excepcional. Cezar, que o era, 
levou a que escrevessem livros a seu respeito. Uma literatura com 
épocas. Há pessoas que são um tipo curioso: merecem um livro 
a falar delas, e essa curiosidade que representam então se revela 
e vem a público. Há outras que valem três ou quatro pequenos 
capítulos mas de Machado de Assis... 

Êste é o caso do engenheiro |! 


Êsse poema, seu, escrito durante a viagem, já era anunciado, 
o que levou Manuel Cícero, em nome dos excursionistas, a diri- 
gir-se ao poeta dizendo-lhe : 


«A Ricardino Buffa, o ideal companheiro, a flor dos arqui- 
tetos, dêstes o primeiro — construtor magistral e vate de primor, 
vimos render um preito ao genial autor do inspirado poema «As 
quedas do Iguaçu», ainda em construção, ainda meio cru... 


«Aqui me congratulo co'o companheiro ideal, co'o guapo 
excursionista viajor integral, inspirado poeta, arquiteto famoso, 
pelo esplêndido poema, magnífico, grandioso...» 


Na leveza amável dessas frases há a maneira chistosa dos 
têrmos se encontrarem, há expressões muito finas a que acudiram 
as palavras formando frases tão facetas e claras... 


A cultura muito completa de Manuel Cícero de fato causou 
impressão em todos e no engenheiro poeta, pessoa muito falante, 
para que êle, com a sua exuberância, incluísse, no poema de viagem, 
os versos intitulados — Un homo illustre : 


Un homo illustre 
Grand'oratore 
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Si chiama Cicero 
De Peregrino, 
Intende il greco, 
Parla il latino, 


E, poiché in lettere 
É un veterano, 
Parla s'intende 
Anche italiano, 


Conosce storia 
E menadito 

E, piú matérie : 
É um erudito 


Se trovi esotico 
Questo o quel nome, 
IH nostro Cícero 

Ti dice come 


Il tal vocabolo 

Sia derivato 

Da un cierto idioma 
Poco parlato. 


Dei Guarany 
Conosce pure 
La formazione 


Sa dirti el nome 
Di rare pianti. 

É un dizionário 
Vivo ambulante 


Tant che alora 
In confidenza 
Io lo chiamava 
Arca di scienza. 


Muito elementares que sejam êstes versos, estão revelando a 
impressão que Manuel Cícero causava em um homem simples e 
espontâneo. Conhecedor de latim e não desconhecendo o grego; 
capaz de falar idiomas vivos além do seu; conhecedor de história; 
amante de filologia; curioso da língua dos íncolas brasileiros; apto 
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a mencionar qualquer planta pelo nome como se fôra botânico : 
com isto era quem atraía a curiosidade de um europeu que na 
sua conversa simples e sempre amável via a informação pronta 
acêrca de tudo que era exótico e que os viajantes ignoravam, para 
Manuel Cícero explicar com um espírito culto. Foi o que Buffa 
expressou na sua poesia espirituosa e alegre, acêrca do homem 
que o surpreendeu. 


Manuel Cícero tinha o prazer de uma companhia assim com 
quem se comunicava, embora fôsse um espírito discreto e de pouco 
falar. Era entretanto um temperamento de turista. 


Essa vez era a segunda excursão que Manuel Cícero fazia 
à foz do Iguaçu. Partindo então de São Paulo pela Sorocabana, 
chegou a Presidente Epitácio, antiga Tibiriçá, pois êste era o 
antigo nome do pôrto sôbre o rio Paraná, onde embarcaram em 
gaiola, navio fluvial de fundo chato, que desceu rio abaixo até 
o pôrto de Guaíra, no Estado do Paraná, a que foram ter os 
excursionistas. O rio Paraná abre aí pequena bacia a que chegam 
as águas do rio Piquiri, que vêm do Salto das Sete Quedas. Mas 
foram além de Guaíra para alcançar as Sete Quedas, e tinham 
feito um percurso de vinte dois quilômetros. De volta a Guaíra, 
Manuel Cicero e os companheiros seguem em território paranaense 
ladeando o rio que dá o nome ao Estado brasileiro, e percorrem 
sessenta quilômetros de estrada de ferro até Mendes, outro pôrto 
no rio Paraná. Embarcam de novo em navio da Emprêsa Miha- 
novich para atingir afinal a cidade da Foz do Iguaçu, e aí estar 
diante das cachoeiras a desabarem água no ponto onde estão 
as três fronteiras dos três países : Brasil, Argentina e Paraguai. 
Era ali o ponto terminal da excursão e a grande curiosidade do 
espetáculo geográfico que o homem não pôde transpor para ver 
de cada lado uma nação parar na sua natural expansão territorial. 


Acontece terem os excursionistas, entre os quais estava Manuel 
Cícero, presenciado ali uma imponente tempestade, em que o ronco 
do trovão, estalando naquela paisagem de côncavos formados na 
pedra, nos quais despenham as catadupas, então penetra naqueles 


lugares e ecoa, e se sobrepõe ao soturno bramido constante das 
águas. 


Entre Mendes e Foz do Iguaçu, o vapor em que viajavam os 
excursionistas, tocara na margem do rio Paraná, para receber 
carregamento de mate, em pequeno pôrto chamado — Santo 
Pipó —, causando a denominação, espécie a Manuel Cicero. 
Chamou-lhe atenção o nome porque, na língua espanhola em 
quatro casos se usa a denominação santo — Santo Domingo, 
Santo Toribio, Santo Tomás e Santo Cristo — mas de modo 
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algum há referência a êsse Santo Pipó, nome que não figura no 
calendário cristão. 


Aos Santos em geral aludem os espanhóis lhes chamando 
San, e não santo. 


Explicou entretanto um velho paraguaio, que Manuel Cícero 
encontrou no local, e que sabia das tradições. Pi significava pé, 
na língua dos índios, e pó quer dizer mão. 

Lembrou-se Manuel Cícero de que se antepõe ao substan- 
tivo, o nome que qualifica atribuindo posse, e neste caso: santo. 
Esta anteposição é comum no inglês, em casos de possessivo. 
Santo nesse caso significava quem possuía aguêle pé, ou aquela 
mão. Entendessem então Santo Pipó como pé e mão do santo. 
Seria pois a marca do pé ou da mão do santo, que ficaram mar- 
cados no chão como conta a lenda da vinda de São Tomé ao 


Brasil. Êsse pé teria pois deixado a sua marca naquela localidade. 
De fato viajar é agradável e diverte a todos se em cada 
um desperta curiosidade especial e convívio inesperado. 


KRKV 


A GRANDE REPRESENTAÇÃO 


Em 1937, a grande representação. 

Portugal comemorou, com o Primeiro Congresso de História 
da Expansão Portuguêsa no Mundo, sim, o seu grande papel na 
História Universal. Festas nacionais e cerimonial cívico em que 
o Brasil toma parte participando do passado de glórias, do qual 
êle procede para ver plasmada nos mesmos feitos históricos coevos 
uma consciência comum a Portugal e Brasil! 


O Brasil havia de estar presente para se encontrar com o 
velho Portugal, nos mesmos fastos. 


Foi enviado para representar o Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, Manuel Cícero Peregrino da Silva, seu primeiro 
vice-presidente, naquela ocasião. 


Sendo-se brasileiro, vai-se a Portugal partindo com reminis- 
cências históricas em mente. Vai-se por certo ao encontro do que 
já se aviva na imaginação para seguir viagem. Leva-se na lem- 
brança tudo o que se sabe e antecipa o que se vai encontrar. 


E a viagem é emocionante. 


Foi entao que Manuel Cícero empreendeu a mais curiosa 
das viagens. la ver o que desejara algum dia estivesse diante dos 
seus olhos. Reconhecer o que de há muito estava reunido em sua 
mente formando o fio de tradições que se referem à sociedade, 
à pessoa, é a sua formação, e é em parte a consciência de brasi- 
leiro. Outras viagens para êle que as fêz muitas, seria a surprêsa do 
que se lhe despontou à vista como os grandes aspectos do mundo 
nos seus grandes cenários fabulosos. Mas dessa vez era o que 
já estava enquadrado, e gravado na sua mente. 


Não nos esqueçamos de que um professor de Direito Romano 
ia então a Portugal: logo, um latinista, o amigo dos vestígios da 
língua latina na história do povo português. 

E como tal vai êle encontrar o que fêz o tempo com as 
palavras, ora fundindo-as, sempre rolando-as pelos séculos a 
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fora, e assim polindo-as como os seixos, no caminho pelo qual elas 
passaram levadas por gerações e gerações. 

Rolaram tanto. Abrandaram-se as vogais. Transformaram- 
se, na bôca dos que pronunciaram sempre palavras portuguêsas. 
Elas como que se abreviaram e os sons como que se harmonizam 
ou se aclaram. Gostam os que seguem a evolução da língua, de 
rever o longo tempo a trazer modificações, e a ser o espelho em 
que fica refletido para sempre o instintivo esfôrço humano acom- 
panhando a vida do povo. 


É através dessas vozes tôdas que se firma e traduz a grande 
consciência da nação e nelas um filólogo encontra a história da 
sua gente. 


Guimarães, Vinmaraenes, Vimares, Viamares: palavras a 
que se supõe chegar passando de uma a outra, e a mesma referên- 
cia, a mesma significação nessas quatro vozes que por corrupção, 
por gasto, uso do tempo, vêm umas das outras. Disseram pois que 
elas se transformaram tendo sido a expressão latina, via maris, 
aliás muito significativa do destino de Portugal, para terminar fi- 
nalmente em Guimarães. Assim falaram pois cronistas portuguê- 
ses, embora não esteja talvez certa essa etimologia, não havendo 
provas históricas das vozes intermediárias na transformação que 
tenha havido. Mas a invenção pegou. Ficou, e ficou sendo talvez 
lenda, mas valendo o que sempre as lendas valem, sendo ao menos 
prova da mentalidade que as criou, e da suposição dêsses que as 
divulgaram. Disseram que esteve legível, voltada de modo signi- 
ficativo para o caminho que segue para o mar, e gravada na pedra 
do castelo ali existente a inscrição — via maris. — Mas a lenda 
é para os vindouros. Não importa que não acerte com o passado, 
entretanto subsistirá para que imaginem muito a respeito dela. 
A lenda faz a desconfiança de que de algum modo ela esconda 
uma verdade. Talvez ali nunca se tivesse escrito via-maris. Não 
se escreveu nem teve o tempo de corroer a face de pedra para o 
escrito desaparecer. Mas o próprio Manuel Cícero quando foi 
a Guimarães quisera talvez encontrar as letras gravadas em pedra. 
Da lenda decorre sempre um estado psicológico, uma curiosidade 
viva, uma fantasia que não deixa de desafiar a pessoa. Sempre 
fica uma tentação de investigar, de voltar os olhos ao menos para 
saber-se por que se criou a lenda. Ela é a convicção dos velhos 
e será um encontro dos velhos com os moços, com as gerações 
que sobreveem. Ela exprime sempre algo; é sinal do passado e se 
uma lenda se propaga é que há razões especiais para isso. Hã 
aquilo a que ela se ajusta. 


Ora daquele lugar, teatro de pelejas medievais, vêm lembran- 
ças. Ali se reuniu um povo, ali firmou-se uma nação para que 
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vejam ter por ali passado acesa a flama do destino da nacionalidade: 
via-maris ! Por ali de fato transcorreu o passado de gente algum 
dia destinada aos mares espalhando-se pelo mundo. Ali hoje 
se reunem recordações. 

Guimarães, ou Vimaranes, ou Vimares, ou Via-maris! — 
ponto de partida, comêço do caminho de um grande destino 
épico. Guimarães, donde sente-se vir o sôpro de recordações. Há 
sempre quem visite e contorne o molhe de pedras colossal, castelo 
dos tempos idos ! É com o coração a bater mais vivo, mais amiúde, 
indagando, perdendo o olhar nas alturas e a dizer consigo: Bom 
que fôra encontrar visível bem alto de uma das tôrres, para se ler, 
muito, muito a distância como se fôsse uma proclamação universal, 
o dizer que representa bem Portugal: via-maris. 

Ali ficara, ali estava o castelo de Guimarães. 

E para quem não se habituara a ver castelos, o de Guimarães, 
vulto de pedra a se avistar de longe, a parecer fantástico cercado 


entre a extensão de paredões dos contrafortes estendidos pelo sopé 
do morro em que êle se erige ostentando a sua atalaia bem des- 


tacada a dominar o conjunto, — é impressionante ! 
Nesse castelo nasceu Afonso Henrique, cuja estátua ficou 
numa das praças da cidade, — é o que dizem as notas de viagem 


de Manuel Cícero, a repetir o que diz o ressoar da voz do passado 
como se ali ela viesse sussurar-lhe aos ouvidos. Palavras de emo- 
ção são as que achou de escrever. 


«São Dâmaso, que foi Papa, nasceu em Guimarães», prosse- 
gue êle dizendo. «O Museu Martins Sarmento e o Museu Regional 
de Alberto Sampaio com preciosas peças, pela antigiiidade», estão 
naquela cidade, berço do Reino de Portugal. 

Naquele panorama histórico nasceu pois quem primeiro se 
tornou rei de Portugal. Quanta vontade para chegar a isso! 

Se o título de rei de Portugal nêle ainda se confunde com o 
de Conde de Pórto-cale, por fim não há mais dúvida acêrca da 
sua coroa real. 

Mas antes de chegar a Guimarães, Manuel Cícero esteve em 
Algarves ao sul, por onde começou a sua romaria em Portugal. 

Algarves já é a conquista de quem chegou àquêle chão dele 
tomando posse como rei que conquista pelas armas e em guerra: 
dali é tão somente rei por direito de conquista. É rei de Portugal 
e Algarves |! 

Ponta sul do reino português, posição última conquistada aos 
árabes, é onde ficou a denominação em que vibra a lingua árabe e 
que os portuguêses conservaram lembrando o lugar conquistado. 
Quem conguistou? O rei que se passou a chamar : rei de Por- 
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tugal e Algarves. Rei de Algarves título que ninguém podia mais 
contestar, que não lhe foi concedido, como o de conde porque 
assentava em um feito de rei, ato de rei: a conquista pelas armas ! 


Mas nessa cidade tudo era pitoresco: o vermelho da côr 
dos edifícios. Os arabescos. Entretanto é o que ficara de um 
povo que se retirara, sendo expulso para decair da grandeza que 
êle ostentara. 


Ali se fixaram os portuguêses numa colônia de pescadores e 
ficou sendo a cidade da pesca do atum. Hã alio museu — Museu 
marítimo de Pedro Nunes — em que numa das paredes está pin- 
tado, em grande tamanho impressionante, um atum. Ali tudo se 
refere a êsse peixe. Algarves vive da pesca do atum e da sardi- 
nha. Em Algarves Manuel Cícero chegou a ver copejar : pescar 
o atum com o arpeo fisgando o peixe. 


Mas em Algarves Manuel Cícero deparou a rosa dos ventos 
no promontório de Sagres moldada em pedra antiga e talvez, ves- 
tígio do tempo das grandes navegações do Infante Henrique. 
Estava ela chantada rasa ao chão a que o levaram para vê-la ta- 
lhada nas pesadas pedras fixas ao solo, certo que séculos lhe 
tinham mordido a face. 


Depois vai a Lamego. Onde se diz que as côrtes se reuniram 
e proclamaram a Dom Afonso Henrique, rei de Portugal. Cidade 
de grandes lendas da História. Dali parte o que ficou a constar 
para que se firmasse a aspiração de Portugal a querer se tornar 
reino. 


Guimarães, Algarves e Lamego, tríptico em que figuram três 
aspectos da coroa de Portugal. Visitar as três! 


Mas também foi Manuel Cícero à Coimbra, onde no arquivo 
da Universidade procurou pelos nomes dos que ali estudaram. la 
colhêr uma documentação importante. Em idos tempos, Portugal 
empenhado em se articular com o Brasil, chamava-o a si. Queria 
que o ensino universitário (não havendo no Brasil universidades 
como as houve na América-espanhola) não saísse do velho reino. 
Não só isso queriam, mas também que os brasileiros estivessem 
nos altos postos do Reino. «Brasileiros eram na máxima parte os 
sábios e literatos portuguêses de então», disse Oliveira Martins. 
Brasileiros já os enumera muitos Latino Coelho, a se distinguirem 
pela grande cultura. Brasileiro nascido em Santos era Alexandre 
de Gusmão, tido como principal figura de estadista em Portugal 
quando a política era de engrazamento do Brasil com Portugal, 
interessando-se o rei mais que tudo por uma ampla organização 
econômica em que o centro natural seria Portugal na Europa, a 
grande consumidora, e em que para a formação dêsse sistema o 
Brasil seria parte importante para que os brasileiros participassem 
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da direção de Portugal, despertando assim a confiança e interêsse 
do Brasil. 

Em Coimbra êles acabaram sendo a maioria do professorado. 
A vida de José Bonifácio como que ficou sendo exemplo. Mas 
enquanto o Andrada serviu em Portugal, não houve desunião. 
Quando essa classe de brasileiros, classe culta, veio para o 
Brasil, é que houve o rompimento. As Côrtes Gerais de Lisboa 
é que provocaram a separação. O sistema econômico projetado em 
Portugal substituiu-se naturalmente pelo desenvolvimentc da po- 
lítica econômica inglêsa já interessada em centralizar a circulação 
das riquezas no Atlântico. Diversos motivos levaram à separação. 

Estar Manuel Cícero em Coimbra pesquisando quais os 
nomes dos brasileiros que ali se ilustraram, era estar num ponto 
em que os caminhos se separaram. Era estar aprofundando vidas 
numa ocasião em que os destinos históricos se dividiram. Dupli- 
caram-se ! Mas seguiram entretanto paralelos conservando-se uma 
grande afinidade entre os dois povos, sempre viva, tão diferente 
da separação política que houve. É essa união de espírito, de 
consciência, que se revela na literatura a surgir então aos olhos 
de Manuel Cícero quando, na Universidade de Coimbra, êle entra 
na Sala do Brasil da Faculdade de Letras da Universidade do 
Brasil de que traria uma impressão comovente e um apêlo justo 
que merecia ser objeto de atenção. 

Mas continua Manuel Cícero o seu percurso. E à medida 
que percorria o caminho vai com os olhos no que lhe ia aparecendo. 
São nomes para êle familiares e que vão fazendo que anotasse 
o diário de viagem de uma expressão especial e em que aflora o 
hábito de quem muito estudou a sua língua para ir deduzindo do 
latim os nomes dos lugares, elogientes nas referências à história 
romana e familiares ao professor de Direito romano. E anotou 
«Chaves (Aguae Flaviae), termas do Imperador Vespasiano (Tito 
Flavio Vespasiano)». 


«Braga (Bracara Augusta). É das mais belas e atraentes ci- 
dades lusitanas. Modernizada. É antiquíssima sua Sé, reedificada 
pelo Conde Dom Henrique, cujo túmulo aí se acha. O seu arce- 
bispo é o Primaz das Espanhas. Perto de Braga está o santuário 
de Bom Jesus do Monte bem como o de Sameiro (talvez o lugar de 
uma das antigas citânias da península), ambos os quais atraem tu- 
ristas e fiéis». 


«Pórto (Portus Cale), a mais importante cidade de Portugal 
depois de Lisboa. É verdadeiramente a capital do norte. É pa- 
tente a influência que o Pôrto exerce sôbre a região septentrional 
do país. Tem-se distinguido pela sua participação nos movimentos 
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em favor da causa liberal. Possui a Biblioteca Municipal do Pórto 
numerosos incunábulos e manuscritos de valor». 


«Coimbra, situada nas proximidades da antiga Conimbrica, é 
a capital intelectual. A Coimbra do Mondego é das mais inte- 
ressantes cidades portuguêsas. É célebre a sua universidade, a 
Universidade de Dom Diniz, seu fundador, na qual brasileiros em 
elevado número se matricularam e seguiram os respectivos cursos, 
especialmente o da Faculdade de Leis. Folheando os livros de 
matrícula dessa Faculdade, verificou Manuel Cícero que de 1770 
a 1827, quando se criaram no Brasil os cursos jurídicos, se ma- 
tricularam no primeiro ano jurídico da Universidade de Coimbra, 
mais de 500 alunos brasileiros como: José Bonifácio dz An- 
drade e Silva (1783-84), que não completou o curso, havendo se 
dedicado ao estudo das ciências naturais; Clemente Ferreira França 
(1792-93); Antônio Carlos Ribeiro de Andrada (1792-93); José 
Joaquim Carneiro de Campos (1792-93); Hipólito José da Costa 
Pereira (1793-94); Bernardo José da Gama (1802-03); Luís Pe- 
dreira da Costa Ferraz, (1806-07); Pedro de Araújo Lima (1813- 
14); Caetano Maria Lopes Gama (1814-15); Cândido José de 
Araújo Viana (1816-17); José Natividade Saldanha (1819-20); 
Ernesto Ferreira França (1819-20); Honório Hermeto Carneiro 
Leão (1820-21) e outros, muitos dos quais vieram a destacar-se na 
política e administração. Fundada em Coimbra em 1288, funcio- 
nou a Universidade em Coimbra em 1537. Fregientavam-na em 
1937 alguns estudantes brasileiros». 

«Cinco faculdades compõem a Universidade e são as de 
Letras, Matemática, Filosofia, Direito e Medicina». 

«Resolveu a Faculdade de Letras dedicar a certos países, 
entre êsses o Brasil, algumas das suas salas. A do Brasil, fundada 
havia quatro anos, ainda se ressentia da escassez de publicações 
brasileiras, situação precária que por Manuel Cícero foi exposta 
mais tarde ao Presidente do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro de Cooperação Intelectual, cujo assentimento não foi possi- 
vel obter». 

«A Biblioteca da Universidade oferece imponente aspecto e 
infunde respeito aos que penetram no recinto. Possui documentos 
manuscritos de certo valor, referentes ao Brasil». 

«É precioso o Museu Machado de Castro, que Coimbra cio- 
samente mantém». 

«Leiria (Calipso), cidade situada entre os rios Liz e Lend, 
à qual Dom Afonso Henrique chamou Leirona, conservou vesti- 
gios do tempo em que aí se instalara a côrte. É notável o seu 
castelo. Conforme se tem admitido recentemente não foi em Ouri- 
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que, no Alemtejo, mas nas Chãs de Ourique, no Distrito de Leiria, 
que se feriu a batalha em que Dom Afonso Henrique venceu os 


Sarracenos». 


«Alcobaça, cidade do Distrito de Leiria, à margem do rio do 
mesmo nome, rio que é formado pelos Alcõa e Baça. Guarda no 
Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, os túmulos de diversos 
reis de Portugal, entre os quais o de Dom Pedro Í. Aí se acha 
igualmente o túmulo de Dona Inez de Castro». 


«Batalha. O extraordinário monumento que é o mosteiro de 
Santa Maria da Vitória, admirável construção de estilo gótico e 
verdadeira jóia de que Portugal se ufana, assinala a célebre batalha 
de Aljubarrota, travada entre as hostes de Dom João I de Portugal 
e as de Dom João I de Castela, em 1385, da qual sairam triunfantes 
as primeiras. O mosteiro está situado nas cercanias do sítio em 
que se travou a batalha, que deu o nome à vila do distrito de 
Leiria». 


Estas são as recordações muitas que acudiram como ex- 
pressão de admiração, e ao ver como Manuel Cícero evoca com 
ua mentalidade afeita a história, interessada e apegada aos por- 
menores, só dizer : viagem emocionante ! Tudo que se refere a um 
povo, aos seus sentimentos mais íntimos, populares, que a multidão 
traz consigo ! 


«Havendo, diz uma de suas notas, participado na primeira 
grande guerra, Portugal tem erguido em muitas das suas cidades 
monumentos consagrados ao soldado desconhecido. A restaura- 
ção de castelos, igrejas e oútras construções históricas tem sido 
objeto dos cuidados do govêrno português». 


Comovido acrescenta : 


«Nas visitas que fêz às cidades a que se referia e a outras 
de Portugal, teve Manuel Cicero a melhor acolhida, como a irmão 
e amigo». 


Entre o que aí ficou dito há três referências: a sala do Brasil 
fundada havia quatro anos, e que ainda se ressentia da escassez 
de publicações brasileiras, situação precária; recebido nas cidades 
portuguêsas como irmão e amigo; e a nota especial por êle tomada 
a respeito do túmulo do soldado desconhecido em tantas cidades. 
Essa última diz da alma popular que falava, era o sentimento de 
luto, de pezar dos que não viram voltar os seus da guerra e ainda 
existiam para estar viva a saudade — palavra bem portuguêsa. 
Era o que Manuel Cícero compreendia, comungando com os senti- 
mentos de um povo, da gente do mesmo sangue que o seu e que 
o recebia como «irmão e amigo». 
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Foi imbuído dêsses sentimentos que Manuel Cícero voltou ao 
Brasil com uma incumbência a que se apegou e em que sentia 
envolvida a sua sentimentalidade. 

Já no Brasil e em carta datada de 31 de outubro de 1937, ele 
se dirigia ao Diretor do Diário de Coimbra, dizendo: 


«Tive o prazer de ser visitado a 19 de agôsto dêste ano, no 
Hotel Astória, dessa cidade, por um dos ilustres redatores do 
Diário de Coimbra, a quem comuniquei as excelentes impressões 
que trazia da minha terceira visita à Capital intelectual de Por- 
tugal, que dessa vez me foi dada a ventura de percorrer em grande 
parte, de Sagres à Bragança». 


«Falou-me o redator acêrca da Sala do Brasil, da Faculdade 
de Letras, salientando-me a situação em que ela se acha despro- 
vida de livros e periódicos brasileiros, e manifestando o desejo 
de que a minha volta ao Brasil, me interessasse pelo preenchimento 
de semelhante falta». 


«Quero agora comunicar a V. Ex.: 


1º Que logo que cheguei a Lisboa, vindo de Coimbra, dei 
conhecimento ao Sr. Dr. Heitor Lira, conselheiro da Embaixada, 
então encarregado de negócios do Brasil, da situação desfavorável 
daquela sala e das suas pretensões; 

2º) Que, havendo aqui chegado em setembro, tive ocasião 
de, em sessão da Comissão Brasileira de Cooperação Intelectual, 
como havia sugerido ao Sr. Dr. Heitor Lira, referir-me à carên- 
cia de livros brasileiros, da qual se ressente a Sala Brasil, e solicitar 
com empenho os bons ofícios da comissão no sentido de ser-lhe 
dado remédio; 

3º) Que me dirigi por carta ao Presidente do Instituto 
Histórico, Conde de Afonso Celso, rogando-lhe interferisse junto 
ao Ministro da Educação para que êste autorizasse a remessa à 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, com destino à 
Sala do Brasil, de uma coleção escolhida de livros e periódicos re- 
lativos à literatura e história do Brasil, assim como providências 
de maneira que de futuro sejam enviados trabalhos semelhantes 
que se forem publicando». 

«No incluso retalho do Jornal do Comércio, desta Capital 
número 28 dêste mês, encontrará V. Ex. o teor da carta a que 
me referi bem como o daquela que, em satisfação do meu pedido, 
o Presidente do Instituto dirigiu ao Ministro da Educação». 


«Dando a conhecer a V. Ex. o que pude fazer até agora, 
aguardo confiante o resultado dessas tentativas». 

«Queira V. Ex. aceitar os meus atenciosos cumprimentos e 
dar-me as suas ordens» — Manuel Cicero Peregrino da Silva. 
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O Jornal do Comércio de 28 de outubro de 1937 traz um ex- 
tenso relato acêrca do que estava acontecendo com a Sala do 
Brasil, na Universidade de Coimbra. Publicava a carta que 
Manuel Cícero dirigia a Afonso Celso, presidente do Instituto 
Histórico, que Manuel Cícero representara no Primeiro Congresso 
da História da Expansão Portuguêsa, e carta esta que êle encer- 
rava dizendo: «acredito que não deixarão de ser atendidos, pelo 
Govêrno Brasileiro, os justos reclamos da Sala do Brasil, à qual 
prestará V. Ex. serviço inestimável interferindo em seu favor». 

É nesse documento que Manuel Cícero se refere 2 penúria 
e vasio do recinto que nos é destinado, «ao passo que as salas 
da Alemanha, da França, da Itália estão abundantemente providas 
pelos respectivos governos. Essa escassez de livros brasileiros da 
Sala do Brasil, dizia êle, já me havia impressionado, quando da 
visita que me foi dado fazer àquela Faculdade em 1931, e de volta 
ao Rio de Janeiro conseguiu que algumas publicações lhe fôssem 
remetidas, além das que a Biblioteca Nacional, pelo seu Serviço de 
Permutações Internacionais, já lhe destinava». 

Daquela vez Manuel Cicero dera exemplo de uma iniciativa 
pessoal. 

Mas voltando desta vez a insistir em que o Brasil fizesse 
o que as outras nações tinham feito, estabelecia um confronto : 


«As salas ou Seções estrangeiras (a seção alemã ocupa várias 
salas) são bibliotecas especiais onde trabalham professôres e 
alunos que ali vão buscar subsídios para o estudo da literatura e 
da história de cada país». 

Já o Conde de Afonso Celso se dirigia ao Ministro da Edu- 
cação e Saúde, transferindo-lhe a carta que recebera de Manuel 
Cicero, mas por sua vez dizendo : «Resolvi, pois, não só rogar 
a atenção de V. Ex. a fim de que dê as suas eficazes providências 
no sentido de ser a Sala do Brasil provida de livros, revistas na- 
cionais, sobretudo especializados em assuntos da nossa história, 
geografia e etnografia, como o de permitir que a contribuição 
dêste Instituto constante das publicações que temos editado se 
faça por intermédio do Ministério que V. Ex. com tanto relêvo e, 
sobretudo com tanto patriotismo, dirige». 

Mas naquele ano de 1937 fôra Manuel Cícero tomar parte 
em um congresso em Portugal levando uma tese que tocava fundo 
na história do Brasil e era traço marcante do gênio português na 
fase da sua grande missão de povoador de um mundo descoberto 
e a desbravar. Foi Portugal um povo formador de povos onde êle 
chegou como navegante. Manuel Cícero assinalava um nome que 
diz bem do espírito português e que ao mesmo tempo fala da for- 
mação social e política do Brasil. 
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Éle foi pois se referir a Raimundo da Cunha Matos. Mostra 
que Cunha Matos participou «em 1801 da Campanha denomi- 
nada do Roussilon em que Portuga! auxiliou a Espanha contra a 
República Francesa em virtude do tratado luso-espanhol de 11 de 
março de 1778, e de ali haver-se distinguido por atos de bravura 
registrados em ordem do dia.» Isso já é um traço que marca uma 
vida. Mas não é o único. Cunha Matos «serviu durante cêrca 
de dezenove anos nas ilhas de São Tomé e Príncipe para onde 
partira como simples furriel de artilharia de marinha e onde chegou 
a exercer as funções de comandante da fortaleza de São Sebastião, 
ajudante do Govêrno, provedor da fazenda e feitor da Alfândega.» 


Estão aí duas missões de significação muito especial. Defen- 
der a nacionalidade contra uma universal ameaça revolucionária a 
tôdas as nações do mundo, e o que no fundo encobria o plano de 
imperialismo assentado por Napoleão; e votar tôda a consciência 
de militar para manter a soberania portuguêsa em longes terras 
descobertas, colonizá-las, defendê-las de estranhos, dando-lhes 
expressão social, política, com a gente portuguêsa, que aí se ía 
espalhando e arregimentando. 


Mas era então um isolamento no seio do Oceano, e ver o 
desabrochar de uma consciência de novos povos: essa segunda 
missão levava a essa consciência. 


Assim Manuel Cícero apontaria o perfil daquele a quem passou 
a se referir na contribuição levada ao Primeiro Congresso da 
História de Expansão Portuguêsa no Mundo: um nome que inte- 
ressaria a Portugal. 


Tomou pois a si investigar a vida dêsse homem, perscrutou-lhe 
o passado de grandes atividades a lhe moldarem a personalidade. 


E o que escreveu a respeito, êle foi levar ao Congresso de 
História da Expansão Portuguêsa no mundo: nada de mais escla- 
recedor. 

Quando os brasileiros chamaram a si a política do Brasil e 
Pedro I já abdicara do trono, suspeitaram de que os Andradas 
então conspiravam para que aquêle Bragança voltasse ao Império: 
êle, Raimundo José da Cunha Matos, já era da política brasileira e 
se incumbiu de prender José Bonifácio retirando-o de tutor do 
menino Pedro II e fazendo-o seguir para o exílio. Com a queda 
do Andrada cessava todo contato do monarca abdicatário com 
elementos na política brasileira e o rompimento político com Pedro I 
se tornava detinitivo. 


Mas Cunha Matos foi uma expressão intelectual. O seu 
contato, com as populações do Brasil a se formarem nos lugares 
mais afastados deu-lhe consciência para investigar das necessidades. 
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Homem nascido em Faro, junto ao Oceano Atlântico, e com a vida 
mais tarde projetada nessa grande superfície de água, no meio da 
qual viveu os dezenove anos que passou nas Ilhas de São Tomé 
e Príncipe, tornou-se experiente e atilado acêrca de um novo 
mundo em que a pessoa se encontra como que só, procurando 
nêle integrar-se. Cunha Matos, adquiriu assim uma personali- 
dade própria, autoritária, de vontade decisiva, mas ao mesmo tempo 
era uma expressão inteletual notável, e isto em conseqgiiência do 
contato que teve com um meio excepcional a lhe proporcionar a 
experiência haurida junto às populações européias a chegarem aven- 
tureiras para se renovarem ao fixarem-se nas regiões novas havia 
não muito que descobertas. Éle representa o contato com o 
deslocamento dos povos. 


Veio ao Brasil, para ficar no Brasil, que se tornou indepen- 
dente, escrevendo então a sua própria história para o que se fundou 
o Instituto Histórico em parte devido à iniciativa sua. E o que êle 
conheceu da Natureza, dos diversos ambientes dêsse país, bastou 
para apontar a maneira de escrever a História do Brasil, e orientava 
já no sentido que é um prenúncio da história social. 


Cunha Matos não era sômente o homem de feitio rude 2 
vivaz formado nas provações de uma época de expansão da socie- 
dade superior, que chegava rarefeita aos extremos até onde se 
estendia o poder de Portugal; mas era a experiência, a originalidade 
das observações, a maneira pronta de compreender e influir, própria 
do homem que se habituou a viver nos lugares afastados a que 
chega uma civilização para nêles ficar. Às posições geográficas 
em que exerceu o mando militar misto de expediente administrativo, 
as soluções simples e imediatas que apresentou aos casos que 
surgiram, tudo era a iniciativa de criar, era ter expediente e logo 
se movimentar. 


É êle que, pela criginalidade do seu feitio, toma a iniciativa, 
cria o Instituto Histórico, quando, como Primeiro Secretário da 
Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, que vinha dos tempos 
do Brasil Reino de Portugal, leu uma proposta, também assinada 
pelo Cônego José da Cunha Barbosa, «a fim de que fôsse criada 
uma filial aquela a que pertenciam», mas a qual fôsse a companhia 
dos que já escreveram a História do Brasil. A sua vivacidade, 
o senso de oportunidade que conservava da vida militar, faz que 
êle dê avanço a tudo e punha-o a frente dos acontecimentos como 
se tomasse sempre a posição de comando. Tudo que fêz lhe deu 
expressão inconfundível e fêz que ficasse na lembrança de todos 
como figura significativa. 

Essa personalidade histórica é que Manuel Cícero já conhecia 
quando lhe caiu nas mãos o Compêndio histórico das possessões 
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da Coroa de Portugal nos mares e continentes da África Oriental 
e Ocidental — da lavra de Raimundo José da Cunha Matos. 
Manuscrito existente no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


O códice, que encontrou Manuel Cícero, apaixonado de códices 
pelo muito que os examinou sabendo o que valem, prendeu-lhe a 
atenção. É folheando-o, é repassando-lhe as páginas que pensou 
em Portugal. Mas, ainda havia de dizer: «não será sem interêsse 
recordar que são de Cunha Matos, além de outros trabalhos, a 
Dissertação acêrca do sistema de escrever a história antiga e 
moderna do Brasil, lida em sessão do Instituto Histórico de 19 de 
janeiro de 1839. Precisamente o escrito que é prenúncio de his- 
tória social, a que já se fazia referência entre brasileiros. 


Em 1937 foi pois a grande representação: o Primeiro Con- 
gresso de História da Expansão Portuguêsa no Mundo. E Ma- 
nuel Cícero foi ter ali a surprêsa de que começavam as solenida- 
des no dia do terceiro centenário da expedição de Pedro Teixeira. 


No discurso que êle pronunciou, naquele certame, a 25 de 
julho, dizia : 


«A expansão portuguêsa no Brasil não se limitou, entretanto, 
ao meridiano de Tordesilhas, cuja determinação tantas dúvidas 
oferecia. As missões religiosas principalmente a dos jesuítas, e a 
guerra holandesa contribuíram para que fôssem estendendo as raias 
das terras de Portugal.» 


«Muito além daquela linha (prosseguia êle dizendo) penetrou 
Pedro Teixeira, em 1637, subindo o Amazonas e o Napo e to- 
mando posse, em nome do Rei que dizia ser seu o grande trecho 
da região amazônica.» Assim de algum modo evitava aquela 
região caísse em poder dos espanhóis muito embora estivessem as 
duas nacionalidades, Portugal e Espanha, com o mesmo rei. Em 
todo caso a distinção estava feita para o que desse e viesse de 
futuro. 


Isso se fêz em uma sigilosa navegação, para, sob o domínio 
espanhol, se tomasse posse em nome do Rei de Portugal. 


Eis que um nome não sairia mais da mente de Manuel Cicero, 
e em 1949 estando êle pois no Amazonas, vai visitar especialmente 
Cametá, onde toi ver o busto em bronze do antigo desbravador, 
e donde êle partiu em outubro de 1637, para subir o Amazonas, o 
Napo e o Paiamino chegando até as proximidades de Quito. 


Pedro Teixeira demarcou aquela posse, insiste Jaime Cortesão 
em dizer, para que Portugal viesse às claras reclamá-la, logo que 
se restaurasse a sua coroa. Sim, era uma política encoberta. 
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Mas eis o que aponta discretamente, tendo pois sido uma 
política encoberta, sem documento com referência direta para os 
historiadores estarem falando nela abertamente, mas política que 
se confirma per outras passagens históricas como a reação dos 
nascidos no Brasil para expulsarem os holandeses. 

Uma preferência de data tão expressiva para um congresso 
de expansão portuguêsa: estava a lembrar então a partida de uma 
expedição que assinalou o maior trato de terra em que Portugal 
deixou sua gente para ela formar uma nação. Era uma confir- 
mação do espírito português a se mostrar o mesmo, vivo, distinto, 
próprio, embora sob oc domínio espanhol. 

O ano de 1937 foi de grande acontecimento para Manuel 
Cicero, que visita Portugal. Tomou êle parte no Congresso de 
Expansão Portuguêsa no Mundo. Colaborou. Investigou nos 
arquivos portuguêses. Mas não fêz só isso. 

A 30 de outubro, substituiu a Teodoro Sampaio a quem a 
morte impediu que fôsse naquele dia à tribuna para, na sessão 
solene do centenário de nascimento, fazer o elogio da «personali- 
dade do sábio, do historiador, do patriota, do explorador, do admi- 
nistrador, do industrial», que foi Couto de Magalhães. Coube 
então a Manuel Cícero pormenorizar uma existência cheia de 
realizações, de feitos que muito tinham de fabulosos e de nunca 
visto pelos que os presenciaram. 

Em 1938, ano seguinte, seria o do centenário de fundação do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de que Manuel Cícero 
era então o presidente para deixar o seu nome assinalado e na altura 
dos das personalidades que presidiram êsse sodalício. 


XXXVI 


DIA DO MUNICÍPIO. 1938 


O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, com a fina- 
lidade de desenvolver no Brasil a estatística, tinha o encargo 
precípuo de saber da sua população para ajustar a ela a representa- 
ção nacional da Câmara dos Deputados. Seria tornar em uma 
verdade essa representação durante uma Revolução que vencera 
reclamando tanto pelo voto, tornando-o secreto para que êle 
fôsse uma expressão real. 

Não seria apenas essa a consegiuência da estatística: tornar 
efetiva a representação nacional de acôrdo com a população de 
fato existente. Mas faria ela ver, sôbre o mapa do país, a impor- 
tância que ia tendo cada região, para se chegar a um plano geral 
de comunicações e de articulação de tôda economia nacional, e 
assim colhêr elementos para a obra administrativa do Estado 
moderno, a execução das grandes obras públicas. 

O nome de Ratzel, de Vidal de la Blache, êsse que disse 
o mundo ser um organismo só, ligado através das trocas econô- 
micas a operarem em grande extensão, estavam influindo nesse 
instituto. Ratzel já era citado quanto às questões brasileiras com 
uma elogiiência incomparável, por Euclides da Cunha, que repre- 
senta um ponto de partida novo. 

Mas êsse instituto não era só isso. Voltava-se êle para o 
município, ia-se promover o dia do município; o que representa uma 
antiga corrente de idéias, existente no Brasil. 

Se Euclides da Cunha foi um espírito que veio do positivismo, 
êle, desgarrando-se por fôrça de um excepcional vigor de inteli- 
gência, acompanhou o desenvolvimento científico moderno. e chegou 
a uma compreensão em que aparece o estudo da geografia rela- 
cionado com a Economia Política e com a História Universal, 
induzindo verdades surpreendentes. 

Nova aglomeração de ciências nela estando aliás incluídas 
as ciências novas e não aceitas por Augusto Comte, próporciona 
apreciações científicas novas, de caráter prático tão especial, que 
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não é mais aquela tendência tão abstrata de caráter tão espe- 
culativo, tão «filosófico», como tinha sido o positivismo, tão des- 
cuidado das especializações modernas de ordem técnica. 


É claro que essa visãc científica nova de Euclides da Cunha 
lhe deu uma popularidade incontestável. 

E é certo que, quando veio a revolução de 1930, ele toi um 
dos espíritos dominantes para repercutir nesse Instituto de Geo- 
grafia e Estatística. O que êle tornou científico, relacionando 
demais ciências à Geografia, ficou então objeto de investigações de 


a 


um instituto votado à geografia. 


Mas não era apenas Euclides da Cunha que inspirava os 
grandes antecedentes da revolução de 30. 


Houve a corrente municipalista. Ela não tinha as caracterís- 
ticas científicas do movimento empreendido por Euclides da Cunha 
voltado para a Geografia Humana. Porém era uma corrente 
política. 

É entretanto preciso fazer diferença entre as correntes muni- 
cipalistas que existiram no Brasil. 


É de ver que uma delas vai ter em Alexandre Herculano. 
Atem-se ao valor que êle deu ao município, a êsse elemento local 
como de formação social própria, que Savigny assinala como origem 
do Direito privado. 

Alexandre Herculano e Savigny apegam-se à mesma origem 
do Direito. Um é, nesse particular, discípulo do outro. Mas 
Herculano busca outras conclusões. 


Herculano, mais historiador que jurista, quis explicar a forma 
do govêrno do seu povo relacionada ao município, apoiada nêle: 
e assenta então o Direito Público, o Estado português, nesse muni- 
cípio. Todo o seu liberalismo passa a se definir e manter com o 
equilíbrio entre o poder monárquico e o município com as suas 
liberdades adquiridas. Ésse é um segundo aspecto a considerar. 


Outro aspecto do municipalismo, talvez então o mais signifi- 
cativo, é aquêle que Dupont White esclarece quando opôs os 
municípios aos partidos políticos dos quais êle diz que chegam a 
«um tal estado de dificuldades em que caem não fazendo o que é 
do seu ofício.» Dupont White considera que os homens acabam 
«esparsos» nos partidos, adventiciamente reunidos. 


«Não há (êle exclama) senão uma única maneira de definir 
a liberdade política: ela não é só uma liberdade política, é um 
poder dos povos em relação a êles mesmos»! fisse poder não se 
constitui nos partidos, mas nas comunas. Aponta então Dupont 


White a comuna para estar em lugar dos partidos, como expressão 
política. 
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Um municipalismo assim é assunto com muitas faces e que é 
preciso apreciar. 


No Brasil êsse municipalismo foi tese debatida desde o Impé- 
rio. 

Arguiu-a Francisco Lisboa. Pereira da Silva se preocupou 
com ela. Quer dizer: quase todos os historiadores, se referiram 
ao município, muitos inspirados em Alexandre Herculano que fun- 
damentou o seu liberalismo na tradição municipal portuguêsa. 
Mas em parte influenciados pelo municipalismo de Dupont White, 
foram municipalistas durante o Império, no Brasil. 

A tese valia de muito aos políticos esperançados em levantar, 
em proveito próprio, a fôrça política que representam as coletivi- 
dades locais constituídas em município e que, durante a monarquia, 
êles já pensavam em utilizar contra o poder do monarca. 


«Em todos os países, diz Dupont White, a liberdade política 
é um poder disputado às antigas fôrças dinastas ou às castas, que 
possuiam o país.» Esse poder havia de ficar com as coletividades 
que são os municípios, fente da democracia. 

Com Dupont White o municipalismo então foi um elemento 
de oposição aos partidos políticos: mas no Brasil seria uma fôrça de 
oposição ao monarca com quem se defrontariam os políticos esteia- 
dos nos municípios. 

No Brasil, Dom Pedro I e Dona Leopoldina por vêzes falaram 
entretanto em um Estado igual aos Estados Unidos, que diziam ser 
conveniente por atender às condições das populações americanas. 
A organização de Estado que José Bonifácio tinha em vista para 
o Brasil partia do Conselho de Procuradores das Províncias, por 
êle criado, na verdade um esbôço para sôbre êle vir arquitetar-se 
a federação. Que não veio durante o Império. 

É preciso, entretanto, ver como o município tem de ficar na 
federação ! 

Em 1889, com a República proclamada no Brasil, implantou-se 
a Federação, que se preconizara durante todo Império, debatida 
que foi de todo medo, ensaiada com o Ato adicional, ilaqueada 
pela Interpretação do Ato adicional. 

Mas já na República voltam-se de novo as vistas para o 
municipalismo que dizem então que democratizaria a República, 
mas o qual se opõe ao Estados-membros da federação e sua natural 
expressão política. 

Enquanto no Império se pregava a federação e também se 
preconizava o municipalismo, ambos vinham como oposicionismos 
ao poder do monarca, provenientes de formações políticas diferentes 
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que não entravam em competição, embora venham ser movimentos 
antagônicos. 

O municívio era considerado, no Império, e continua a o ser 
na República, a célula de formação política e social. Quase todos 
os publicistas nacienais que aventaram a regeneração política da 
República, lançaram, com grave afirmação, livros em que se referem 
ao município. Alberto Tórres, que chegou a exercer grande 
influência a perdurar durante a revolução de 1930 destitui, na 
federação, o Estado-membro da significação política que tem, 
abrindo assim caminho para o município, que assinala de maneira 
especial conglomerando a todos em tôrno da União que passava 
a ter nova expressão política então como um poder coordenador 
e novo órgão proposto para que com êle se conseguisse o que não 
tinham feito os presidentes da República, na chefia do Poder 
Executivo. Teria então êsse Conselho Nacional, para coordenar 
todos êsses municípios a si, uma intervenção constante nêles através 
de um delegado federal nomeado por êsse conselho para cada muni- 
cípio. 

Nada mais seriam os Estados membros, politicamente, com 
isso. 


Entretanto João Locke fala, e isto de há muito, nos poderes 
executivo, legislativo e federativo. Um outro poder já é assim 
assinalado no equilíbrio dos poderes, além dos três mencionados 
por Montesquieu: o federativo. 


Mas é de convir que o mesmo Montesquieu, divulgador da 
teoria dos poderes e falando em República federativa se refere ao 
poder «composto com as pequenas Repúblicas (Estados-membros) 
a fruir os benefícios do govêrno interno de cada um, e que, na sua 
expressão externa, revela, à custa do seu próprio espírito de coesão, 
tôdas as vantagens do poder das grandes monarquias.» 


Ora está feita, em favor do Estado-membro, referência ao 
espírito de coesão que Dupont White encontrava nas comunas 
como expressão da «liberdade política considerada em relação à 
administração local.» O equilíbrio vinha se dar entre União e 
Estados-membros da federação. Valiam êsses estados como ele- 
mento de equilibrio. 


Acatado e citado Montesquieu por Hamilton, que criou o 
federalismo dos Estados Unidos da América do Norte, êsse 
endôsso de opinião abalisada vale muito, é uma grande confir- 
nação. 


Mas com quem então há de estar o poder político influente 
nas federações, com o município, ou com o Estado-membro ? Qual 
tem expressão social para influir ? 
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O municipalismo pode-se tornar assim em rivalidade ameaça- 
dora a cometer o Estado-membro. O movimento municipalista 
então será reação contra o principal elemento de expressão política 
na federação, o Estado-membro. O município ficará um elemento 
revolucionário, uma vez desagregado do Estado-membro. le tira 
dos Estados-membros para si, o que é peculiar a êsses Estados. 
Ora, isso é acabar com a expressão da federação, o que, em certos 
casos, não convém, tal a maneira dela condizer com o país, e como 
garantia da sociedade civil. 


Município e Estado-membro na federação vêm a ser histórica- 
mente a mesma formação, em que ambos se confundem.  Politica- 
mente se completam. São o mesmo. O município politicamente 
se incorpora ao Estado-membro, embora seja decretada a autonomia 
municipal. Completam-se uma vez unificados. 


Daí a competência do município lhe ser devolvida pelo Estado- 
membro, que lhe dá organização. E, na federação, o Estado- 
membro é que historicamente ficou constituído como poder 
federativo, a que aludem Locke e Montesquieu. 


Haverá município mas dentro da esfera política circunscrita 
pelo Estado, com a qual o município se identifica. 


No Brasil, que é uma federação, todo movimento municipalista 
que houver tendente a reunir os municípios em tôrno da União, é 
deletério do Estado federal, sacrificando a expressão política do 
Estado-membro. 

Tôda subversão política no Brasil já na República, que é uma 
federação, acometeu sempre o Estado-membro pela deposição dos 
governos dos Estados eliminando o equilíbrio entre êles e a União. 
Foi assim o govêrno de Floriano, que deve ser considerado revo- 
lucionário. 


Os Estados é que reagiram pois contra Floriano dando-lhe 
como sucessor na presidência da República um representante do 
Estado de São Paulo onde a deposição do govêrno não se consumou. 
Continuou uma série de presidentes paulistas, representantes da 
autonomia política do Estado, e três nomes se sucederam em três 
mandatos sucessivos: Prudente, Campos Salles, Rodrigues Alves. 
Depois dêsses, o presidente mineiro, Afonso Penna, a representar, 
com o Jardim da Infância, a cultura, a autonomia, a expressão 
política de Minas Gerais. O predomínio dos Estados continuou 
até a presidência Pena, dando equilíbrio à República. 


Mas o ambiente político mudou. 


Revolucionário, o govêrno de Hermes da Fonseca fêz sucumbir, 
com as intervenções múltiplas, os governos dos Estados, depondo 
quem os governava. Escaparam disso poucos Estados e entre 


— 308 — 


esses o Estado de São Paulo que emprestou vida ao civilismo, 
movimento de reação contra êsse presidente que surgia não da 
política dos Estados, mas da manobra sub-reptícia, possível diante 
da inesperada vaga da presidência da República com a morte de 
Afonso Pena, e preenchimento do cargo por um rome antes 
disposto à aventura política do que a estar prêso à tradição que se 
vinha estabilizando com a política dos Estados. 


Acabar com a influência dos Estados? Mas enfraquecidos 
êles, que fica? A pulverização política da aluvião dos municípios. 
Um pó de esfarelamento da política. E quem coordenaria essa 
poeira largada com a modificação? A União. A União sômente 
a imperar assim sôzinha | Nenhum elemento de mais vulto e então 
consistente, nenhum «corpo intermediário dotado de vida e inde- 
pendência», que valesse alguma coisa para se opor à União. 


A tendência para se reconstituir assim um poder único é sempre 
uma revolução. Revolução não deixou de ser como na França o 
implantamento da soberania nacional: indivisível e inalienável. 
Indivisível êsse poder se torna a fôrça única com a qual as revolu- 
ções se impõem discrecionâriamente, seja êsse elemento predomi- 
nante, o proletário, o fascio, a nação, ou o tirano, como existiu na 
Grécia avassalada pelas multidões. 


Como reação à revolução, teve formidável importância o livro 
de Montesquieu com a teoria do equilíbrio dos poderes, fazendo 
então parte dêsse equilíbrio os Estados-membros da federação. 
E, como reação à revolução avassaladora de Carlos Marx, que a 
idéia de federação seria lançada por Prudhon. As revoluções 
acabam sendo provações a importarem sempre nessas reações em 
que reponta sempre o que fica de reserva, e vem instituído já no 
passado, como aconteceu com os Estados-membros da federação 
norte-americana. 


Houve reação nesse momento em que surgiu o municipalismo 
no Brasil? Houve indecisões com que, ao correr do tempo, o que 
vem vai, para o povo continuar no seu desenvolvimento histórico. 
O Instituto esteve presente na comemoração do dia do município, 
convidado para tomar parte nela, mas como instituição tradicional, 
e que sempre acompanhou, revivendo as tradições, vida do país, 
e isso, com um discreto afastamento da feição extremada que o 
municipalismo pudesse ter. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro foi convidado 
pelo Embaixador José Carlos Macedo Soares, então Presidente do 
recém-criado Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para 
organizar e tomar parte na comemoração do dia do município, então 
planejado. O município em todo caso representava de fato o 
convívio dos homens, c suceder das gerações. Era a vizinhança. 
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É o que os romanos procuraram expressar com o têrmo vicinus. 
Por mais de meio século os maiores historiadores apontaram o 
município como o elemento da formação social. Éle ficou sendo 
como que o assunto obrigatório. O município, como já se disse, 
esteve muito ligado à história das idéias políticas brasileiras, como 
também à história universal. 


No dia marcado para comemorá-lo, em época revolucionária, 
e em uma solenidade como são as solenidades trazidas pelas revo- 
luções, o Instituto esteve presente. 


As solenidades revolucionárias são espetaculares. Assim as 
da Revolução francesa. Assim as do fascismo. As do nazismo. 
Assim, na Rússia bolschevista. São assim como meio de convic- 
ção. As revoluções não têm por si a tradição que tanto conduz 
os homens, criados, apegados, ligados a ela, quase que sem perce- 
berem, e isto por fôrça de hábito. Esta é assim uma segurança, 
uma garantia para os governos, apoiados na fôrça que representa 
o passado. Porém o Instituto Histórico era entretanto a tradição, 
era a verdade do passado. 


As revoluções não contam com o que lhes valer tanto, e, se 
procuram êsses elementos, é para envolvê-los na idéia nova, que 
aventam. Elas usam então de meios artificiais de sugestão, e as 
solenidades grandiosas valem para isso. 


Essas solenidades são meios impressionantes para as revolu- 
ções apresentarem o que procuram trazer de novo. São típicas. 
Antecedem o que as revoluções pretendem realizar. 


É então que sugeriu o velho sodalício do Instituto Histórico 
fôssem as solenidades realizadas, não em tôdas as sedes distritais 
onde não poderiam ter o relêvo preciso nem encontrariam talvez 
ambiente, mas em tôdas as cidades brasileiras, através delas «abran- 
gendo em um só tempo a divisão distrital única ora vigente no 
país, e a divisão judiciária superior (têrmos e comarcas) agora 
racionalmente articuladas com o quadro municipal.» 


Assim já se comedia em parte o que se principiara fazendo 
com a vastidão de todos os municípios reunidos em tôrno da 
União. E já havia algo interposto entre município e União, sim, 
o Estado-membro da Federação, e que era tanto de um como de 
outro, mas a consolidar-se com extensão e expressão própria capaz 
de figurar de algum modo diante do Govêrno nacional. Ao mesmo 
tempo era o elemento a confinar-se com a vida civil local sob a sua 
organização judicial e a comunicar-se diretamente com as cidadzs 
de mais expressão que foram tidas como significativas para tradu- 
zirem a solenidade geral que passou a significar o dia do município. 
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A velha instituição de município falava satisfazendo de algum 
modo a intenção dos inovadores, mas a linguagem não era mais 
a do reacionarismo municipalista. 


Constituiu-se uma comissão especial que apresentou o «projeto 
de ritual para a celebração das solenidades cívicas por ocasião de 
entrar em vigor o novo quadro territorial do país», sendo então 
instituído o dia do município que se recomemoraria em prazos 
certos. 


Essa comissão «também propôs um modêlo uniforme a que 
obedeçam» as solenidades que «se inscreverão na história nacional. » 
Isto assim está como convinha se dissesse: propunham-se 
solenidades que se inscreverão na história nacional e que por certo 
marcariam a história do país.  Viriam elas assinalar uma inten- 
sificação do espírito social, e a solenidade a realizar proclamaria 
a boa nova. Para ela ser transmitida, e confirmada, a mesma 
solenidade se repetiria sempre com a mesma gravidade grandiosa, 
impressionante, própria de uma verdadeira renovação. 


O Instituto Histórico colaborando no Dia do município diri- 
ge-se ao Embaixador Macedo Soares dizendo: «Mas aqui, sr. Pre- 
sidente, pedimos vênia para submeter à alta consideração de 
V. Exa. e do Instituto de Geografia e Estatística, uma sugestão 
e uma iniciativa.» E então pormenoriza quanto tem de dizer na 
ata que propôs fôsse lavrada nessas solenidades. 


Oferece o modêlo «que lhe parece mais convinhável ao fim 


em vista» e que diz prêviamente qual a maneira de se realizarem 
as solenidades. 


«É padrão oferecido, como verá V. Exa. (diz o Instituto 
Histórico pela comissão dos seus membros), visando em primeiro 
lugar ser bastante simples para cobrir, com um mínimo de variantes 
e, portanto, sem dificuldade de adaptação, a generalidade das hipó- 
teses ocorrentes, o que facilitará o acêrto do seu preparo.» 


Ainda se dirá mais acêrca dessa ata para que haja uniformi> 
dade e expressão sugestiva e grave de um rito nas solenidades : 


«Também verá V. Exa. que o modêlo proposto pressupõe um 
ritual. Ésse ritual uniforme parece-nos realmente um alvitre feliz 
e de grande alcance em duplo sentido. Em primeiro lugar, porque 
dará às solenidades um expressivo significado de união nacional, 
constituindo simultâneamente a grande festa das comunidades locais, 
que, por elas, se vêem na posse dos seus forais e uma grande parada 
cívica dos municípios brasileiros, irmanados numa mesma liturgia 
patriótica e num só pensamento de integração e ordenação da 
grande Pátria comum. Em segundo lugar, êsse ritual dará ensejo 
a que, por hábil adaptação, a solenidade se revista de uma alta 
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finalidade informativa e educativa para as comunidades munici- 
pais, pondo-se a par da relevante significação, para elas próprias 
e para todo pais. da delimitação dos respectivos âmbitos territoriais 
e da sua hierarquização, bem assim das características de estabi- 
lidade periódica, de racionalização estrutural e de sistematização 
nacional de que vão ficar revestidos os novos quadros primários da 
vida brasileira.» Falou-se em unidade nacional, em finalidade 
informativa e educativa. Porém não se tocou em transformação 
política. Assim o fêz o Instituto Histórico. E eis pois o que 
foi muito bem aceito. 


Êsse sodalício era a quem procurar numa comemoração daque- 
las. le não seguiria rumo a uma subversão política indo ao 
encontro de uma diversidade política interminável que seriam os 
municípios, capaz de trazer o desequilíbrio nacional. O Instituto 
era uma reconsideração oportuna do passado e talvez fôsse a repro- 
vação de uma tentativa é possível que aventurosa reacionária contra 
a expressão dos Estados-membros na Federação brasileira. Inter- 
pusera-se pois naquela comemoração um elemento intermediário que 
ficava tão relacionado com o município quanto com o Estado- 
membro e que era a cidade a abranger «em um só tempo, dizia-se 
no Instituto, a divisão distrital única ora vigente no país, e a 
divisão judiciária superior (têrmos e comarcas)» centralizada no 
Estado-membro . 


Essa comemoração revolucionária já viera ficar as mãos de 
quem na presidência do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís- 
tica estava consciente da expressão e do valor dos estados no 
Brasil e era um nome de todo apegado àquele de que vinha e que 
representava. 

Assinaram aquêle documento, datado de 19 de setembro de 
1938, os membros da comissão: Max Fleiuss, como relator, Moreira 
Guimarães, e ]. Canabarro Reichardt, os membros do Instituto 
Histórico incumbidos de ridigi-lo. 

É uma peça curiosa pelo espírito que revela. 


Com as solenidades comemorativas do dia do município, foi 
que começou o ano de 1939. No dia primeiro de janeiro, abri- 
ram-se as portas do Teatro Municipal para uma grande sessão 
cívica. Programa: palavra de abertura, pelo Dr. Manuel Cícero 
Peregrino da Silva, Presidente do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. Foi convidado para dizer do dia, o Professor Fer- 
nando Magalhães, da Academia Brasileira de Letras. Programa 
de música: Pelo amor, composição de Leopoldo Miguez e letra de 
Coelho Neto, tendo sido a filha dêste, cantora afamada, a voz 
que se fêz ouvir; Quale orribile peccato, ária da ópera Fosca de 
Carlos Gomes, Quadro brasileiro e Terra de esmeralda, poesias 
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de Ana Amélia Carneiro de Mendonça que as recitou. Tóôdas as 
vozes novas do verso, e a tradição sentimental da emocionada 
recordação do passado que a música brasileira exprime: 


Lasciva dor, beijo de três saudades. 
Flor amorosa de três raças tristes. 


Carlos Gomes se fêz ouvir por três vêzes: na Alvorada de 
Lo schiavo, nas Danças indígenas e na Invocação dos Aimorés, do 
Guarani. 


Jôgo de cenários, coros, corpos de baile do Teatro Municipal. 
Encerrou-se o espetáculo com três hinos: hino ao sol, hino à 
bandeira, hino nacional, sucessivamente de Mascani, Francisco 
Braga e Francisco Manuel da Silva, nomes expressivos. Além 
dêsses dois autores nacionais numa festa em que tudo representava 
a nacionalidade, um hino estrangeiro como expressão pagã das 
revoluções, um hino ao sol: as revoluções não são muito inclinadas 
à idéia religiosa que representa tradição, e elas não a têm. Daí 
êsse culto vago ao esplendor da natureza: hino ao sol. Mas em 
seguida a isso a tradição que se impunha: hino à Bandeira, hino 
nacional. 


O discurso de Manuel Cícero conservou-se discreto ante o que 
estava sendo aquela festa revolucionária. Fernando Magalhães 
manteve a pompa da linguagem nêle habitual, falando naquele 
dia. Soou alto contudo a expressão festiva dos versos que se 
recitaram, e das exibições artísticas daquele espetáculo. 


Êsse municipalismo apagou-se sem ninguém sentir. As sole- 
nidades do Dia do município não se repetiram, e o dia do ano-bom 
ficou para outras comemorações: as tradicionais. 


Depois mesmo da expressão revolucionária que tomaram os 
Estados em 32, para acabarem vencidos e queimadas as suas 
bandeiras em cerimonial cívico: elas reapareceram naturalmente 


quando o sistema próprio para o país passou a funcionar, retomada 
a vida política nacional. 


Pode-se falar no entendimento que houve entre o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, serviço público criado pela 
Revolução, e o Instituto Histórico, instituição tradicional. A 
aproximação entre êles de modo nenhum foi a absorção dêste pela 
Revolução, o que as revoluções em parte não podem inpedir, é, 
sim, a reaparição do passado. 


De fato houve uma aproximação com o Instituto Histórico, que 
representa por natureza a tradição no país, mas ao encontro dessa 
tradição é que vinha o novo instituto criado pelo Estado da Revo- 
lução. O Instituto Histórico continuaria assim subsistindo. 
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A Revolução não viera sem motivos que foram os erros polí- 
ticos, causa de um mal estar inegável. Esta era a realidade. Mas 
também precisava-se de tomar cuidado com os supostos corretivos 
que êsse mal estar provocou. 


Jamais a revolução deve levar a uma reação com que se 
implanta com o desmedido e com o arbitrário, a incerteza cem que 
ela procura banir o mal que a trouxe. Essa perturbação geral é o 
desvio para o qual quase sempre as revoluções descambam levadas 
pela imaginação dos homens a caírem na confusão. Acima de 
tudo deve estar a realidade. 


É preciso que a Revolução se atenha diante do que representa 
o passado. Corrija os erros que houve nêle. Veja-se c que dêle 
vem e já está criado merecendo respeito. É não malbaratar a 
tradição, e a tradição era e é pois o Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro. 

Manuel Cícero cumpriu a incumbência ocupando a presi- 
dência do Instituto em face da ocorrência inesperada como foi a 
morte do seu antecessor. Fôra grande a missão. 


XXXVII 


CENTENÁRIO DA FUNDAÇÃO DO INSTITUTO 
HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO. 1938 


«Nomeio os Srs. Dr. Manuel Cícero Peregrino ca Silva 
e Max Fleiuss, respectivamente primeiro vice-presidente e primeiro 
secretário perpétuo, para, com amplas atribuições, dirigirem todos 
os trabalhos preparatórios do centenário dêste Instituto, obede- 
cendo o programa mandado organizar por esta Presidência e que 
alcançar completa aprovação do Sr. Presidente da República. 
— Conde de Affonso Celso, presidente perpétuo. » 


Esta era a portaria de 1 de outubro de 1936 em que o presi- 
dente do Instituto dava como que comêço ao que seria programado 
para a comemoração do primeiro centenário do Instituto a se 
realizar em 1938, no mês de outubro, dois anos depois de expedida 
a portaria. 


Na sessão magna comemorativa do nonagésimo nono ano da 
fundação do Instituto Histórico, realizada em outubro de 1937, 
viu-se Afonso Celso, que melhor compreendeu a personalidade 
de Manuel Cicero, espender o conceito, do qual não há discre- 
pância comparado com outros por êle emitidos; e disse: 


— «Por sua clara e alta mentalidade, sólida cultura, segu- 
rança de visão, criteriosa energia, inflexível probidade, espírito de 
iniciativa e organização, prática administrativa, e outros predi- 
cados...» assim elogiava Afonso Celso a maneira de Manuel 
Cícero o ter substituído durante o impedimento de exercer a 
presidência do Instituto quando lhe periclitou a saúde que não o 
deixaria viver mais um ano. Havia nas palavras de Afonso Celso 
expressões de uma sutileza primorosa como esta: criteriosa energia. 
A adjetivação para com Manuel Cícero ia buscar as qualidades 
que não são as triviais, mas essa adjetivação era um Afonso Celso 
que sabia encontrar. 
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Vêm então em seguida exatas referências ao orador que foi 
Manuel Cícero, e dizia Afonso Celso: 


— «O discurso com que abriu a sessão, distinguiu-se, como os 
anteriores, pela substanciosa concisão, ponderados conceitos, per- 
feita compreensão da oportunidade.» 


Mas no ano de 1938, ano da comemoração, eram as seguintes 
palavras que pronunciava Manuel Cícero: 


«Venho trazer-vos, Conde de Afonso Celso, a expressão da 
cruciante dor que nos alanceia o coração, a nós do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. » 


«É imensa e irreparável a perda que sofre o Instituto Histórico, 
prestes a celebrar o seu centenário, quando se tornavam impres- 
cindíveis para o brilho dessa comemoração a vossa palavra ilumi- 
nada e cintilante, a sábia orientação que imprimieis a todos os 
nossos trabalhos, a vossa constante e preciosa cooperação, a vossa 
presença dominadora, que por si valia como poderoso estímulo 
à nossa dedicação ao Instituto, certos de que servíamos a nobre 
e elevado objetivo. 

Estas palavras, ditas na tarde de 12 de julho de 1938, à 
beira da sepultura a que baixava o corpo do ilustre morto, eram 
o discurso de Manuel Cícero, que se despedia do amigo e con- 
sócio. E êle continuava: 


«Arrebatou-nos a morte impiedosa o guia incomparável e 
insubstituível, clarividente e sábio, que com inexcedível zêlo e 
devotamento prestou ao Instituto os mais assinalados serviços, e 
exerceu exemplarmente a presidência por mais de um quarto de 
século. » 


«As vossas virtudes excelsas, o vosso sadio e acendrado pa- 
triotismo, o vosso talento multiforme, a amplitude do vosso saber, 
a vossa firmeza de convicções, os vossos inestimáveis serviços à 
causa pública fazem do vosso desaparecimento dentre os vivos 
uma grande perda nacional, pois que é a nação que se lamenta ao 
ver tombar um dos seus esteios morais, um brasileiro da melhor 
têmpera, brasileiro no mais alto, no mais genuíno sentido da 
expressão.» 


«O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, nesta hora 
amarga e tristiíssima que o destino lhe reservou, cobre-se de luto 
e curva-se reverente e, oprimido pela angústia que o tortura, 
protesta prestar incessante e ardoroso culto à vossa memória ben- 
dita e guardar perene e profunda a saudade do seu grande presi- 
dente perpétuo.» (Jornal do Comércio, 13 de julho de 1938). 
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Abrira-se então o caminho para levar à presidência vaga com 
a morte do Conde de Afonso Celso, Presidente perpétuo do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o Primeiro Vice-Pre- 
sidente que era então Manuel Cícero. Éle tomava a direção do 
sodalício, ficando incumbido de levar avante as próximas comemo- 
rações do primeiro centenário dessa instituição. 

Em 21 de outubro, data de aniversário, celebrou-se naquele 
ano de 1938 a sessão magna comemorativa, e era Manuel Cícero, 
como presidente da instituição, de dizer: 


«É sobremodo honroso para o Instituto que, a propósito da 
celebração do seu centésimo aniversário, tantas e tão notáveis 
instituições culturais de Portugal, da Itália, dos Estados Unidos, 
da República Argentina, do Chile, da Colômbia, da República 
Dominicana, do Equador, do México, do Peru, de São Salvador, 
do Uruguai, da Venezuela e de diversos Estados da União Brasi- 
leira lhe tenham dado demonstrações de adesão e solidariedade 
e se façam representar nas solenidades comemorativas. » 


«Associações, como a Sociedade de Geografia do Rio de Ja- 
neiro, a Academia Brasileira de Letras, a Federação das Academias 
de Letras, o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, o 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, a Aca- 
demia Paraense e o Instituto Histórico e Geográfico do Pará, 
resolveram associar-se à comemoração, realizando sessões especial- 
mente destinadas a acompanhar êste Instituto nas suas expansões 
de júbilo. » 

«A Academia Nacional da História, de Buenos Aires, consa- 
grará à data centenária que celebramos uma sessão extraordinária, 
fêz cunhar uma medalha comemorativa e publicará um número 
especial do seu Boletim. A Sociedade Argentina de Estudos 
Geográficos destinará também à celebração do centenário deste 
Instituto um número especial dos seus Anais. A Comissão Revi- 
sora dos textos de história e geografia americana, de Buenos Aires 
da qual é presidente o Dr. Ricardo Levene, também presidente 
da Academia Nacional da História, acaba de dar à publicidade, 
em homenagem ao nosso Instituto no seu centenário, a versão 
para o castelhano do trabalho de Afonso Celso, O Imperador 
Dom Pedro II e o Instituto Histórico com um prólogo do Sr. Max 
Fleiuss e palavras de apresentação daquele eminente historiador 
argentino. O Professor C.H. Haring, presidente da Comissão 
de Estados Latino-Americanos, da Harward University acaba de 
dedicar ao Instituto, em comemoração do seu centenário, a 3.2 edição 
do Handbook of Latin American Studies.» 
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«Dando o devido aprêço ao alto significado de tão expressivas 
demonstrações de apoio e de aprovação às atitudes que tem assu- 
mido e à maneira pela qual se tem conduzido durante uma centúria 
no desempenho da missão cultural e patriótica o seu profundo 
agradecimento. » 


«Saudando aos nobre delegados que vieram trazer-nos num 
gesto de galhardia o aplauso e a adesão de conspícuas instituições 
congêneres e agradecendo-lhes a sua gentil comparência, peço-lhes 
que me permitam declinar o nome do seu decano, o professor 
Rodolfo Rivarola, grande cidadão argentinc e grande cidadão da 
América, um dos expoentes da intelectualidade americana, pro- 
pugnador da confraternidade argentino-brasileira, representante da 
Academia Nacional da História, do seu país, e presidente do 
Instituto Argentino-Brasileiro de Cultura, Rodolfo Rivarola, a 
quem o Instituto se orgulha de contar entre os seus membros 
honorários. » 

O orador realçara a significação do Instituto no seio da nação 
e no estrangeiro, fundado que fôra em momento de significação 
histórica pelas transformações políticas que vinha atravessando o 
Brasil. 

O centenário da fundação do Instituto era momento de êle 
reaparecer. As homenagens prestadas no país e no estrangeiro, 
são significativas e vinham depois de grande crise política que 
atravessou o Brasil, em 1930. O Instituto em 1938 como que 
ressurgia então, vindo do passado a que se ligava na sua missão 
de escrever a história. 

Três vêzes, voltando-se para o passado no culto prestado aos 
grandes mortos daquela instituição, falou Manuel Cícero. 

Um monumento era então erigido a Varnhagen e dizia êle 
que presidia o Instituto: 


«O monumento que agora se inaugura é o segundo que se 
consagra à memória de Varnhagen. O primeiro, erguido em 
cumprimento de disposição contida no testamento do próprio 
Varnhagen, foi colocado no lugar do seu nascimento, no morro 
de Arassoiaba, onde estava localizada a Fábrica de Ferro de 
São João de Ipanema, perto de Sorocaba, a Real Fábrica que 
o pai do historiador, Frederico Luiz Guilherme Varnhagen, res- 
taurou e dirigiu. Traz numa das faces do prisma quadrangular 
que o constitui a inscrição seguinte: «A memória de Varnhagen, 
Visconde de Porto Seguro, nascido na terra fecunda descoberta 
por Colombo, iniciado por seu pai nas coisas grandes e úteis. 
Estremeceu sua Pátria e escreveu-lhe a história. Sua alma imortal 
reune aqui tôdas as suas recordações.» 
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«Por iniciativa do Instituto Histórico, ergue-se o segundo 
monumento a Varnhagen, Visconde de Porto Seguro, título que 
lembra o início da história do Brasil, nas proximidades da sede 
atual do Instituto, a que serviu com desvêlo, que cultiva o amor 
da Pátria e reverencia memória dos que, como êle, a estremeceram, 
que promove o estudo da história e louva os que a escrevem, como 
êle a escreveu, com isenção de ânimo, e a preocupação da verdade, 
e que bendiz o nome imortal do benemérito brasileiro que, no 
dizer de outro grande historiador, João Francisco Lisboa, foi o 
pai da história do Brasil.» 

Com a clara intuição dessa homenagem prestada, Manuel 
Cícero, prossegue pronunciando as seguintes palavras elucidativas 
da historiografia brasileira: 


«Ao celebrar o centenário da sua fundação cumpre o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro um sagrado dever para com a 
memória de Francisco Adolfo de Varnhagen, Visconde de Porto 
Seguro. Dando prova do culto que lhe merece o insigne histo- 
riador, concorre para a sua glorificação, erguendo-lhe um monu- 
mento que demonstre quanto lhe é reconhecido o Instituto Histó- 
rico pelos serviços que lhe deve e pelos que êle prestou à Pátria 
estremecida, à sua «Pátria de nascimento e de opção». 


" «Homem de letras, etnógrafo, diplomata, economista, inte- 
ressou-se acima de tudo pela história do Brasil. Amigo da ver- 
dade, revolveu arquivos nacionais e estrangeiros em busca de 
fontes históricas dignas de fé, coligiu e interpretou antigos do- 
cumentos com paciência beneditina de investigador insaciável, 
percorreu regiões que foram teatro de notáveis acontecimentos 


da nossa história para inteirar-se dêles e melhor penetrar-lhes o 
sentido. » 


«Não foi a fundação do Instituto Histórico que despertou no 
espírito de Varnhagen o amor às coisas do passado e o interêsse 
por diplomas e códices que lhe proporcionassem o conhecimento 
dos principais sucessos da história pátria, mas é certo que veio 
avivar-lhe o acentuado pendor que para as indagações de caráter 
histórico já havia sobejamente revelado.» 


«Atraindo ao seu grêmio aquêle que se impusera pelos tra- 
balhos que publicara e pelas frutuosas pesquisas a que se entre- 
gara, conquistou o Instituto um sócio prestantíssimo, que contribuiu 
brilhantemente para o seu crescente prestígio. » 


«Antes de pertencer ao Instituto já havia procedido Var- 
nhagen a estudos preparatórios destinados à elaboração de uma 
história do Brasil e como tais se podem considerar as Reflexões 
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críticas sóbre as Notícias do Brasil, de Gabriel Soares, e a publi- 
cação do Diário da Navegação, de Pero Lopes, para o qual 
escreveu prólogo e comentários. » 


«Na dissertação que o grande Martius oferecera ao Instituto 
e tem por título Como se deve escrever a história do Brasil, datada 
de janeiro de 1843 e publicada em 1845, estava traçado um plano 
admirável, que Varnhagen adotou na 1.º edição da sua História 
Geral do Brasil, se bem que na 2.º, como observou Capistrano, 
enxertasse nas idéias de Martius as vistas luminosas de d'Avezac, 
contra as quais a princípio protestara. Não é sem interêsse 
recordar que a dissertação de Martius fôra escrita a propósito de 
um concurso promovido pelo Instituto em 1840 no sentido de ser 
premiado o autor do «mais acertado plano de se escrever a história 
antiga e moderna do Brasil.» 

Depois de assinalar os dois espíritos marcantes, grandes orien- 
tadores definitivos e que ficaram sendo os guias, vem a referência 
que não deixa dúvida acêrca da maneira que o Instituto influiu a 
respeito de escrever a História do Brasil, e antes de Martius e 
d'Avezac êle já discutia acêrca de como traçar essa história. 


«Omitindo Varnhagen o seu nome na página de título da 
1.2 edição da História Geral do Brasil, deu-a como escrita por 
um sócio do Instituto Histórico do Brasil. natural de Sorocaba. 
É que êle se havia identificado com o Instituto, de que era orna- 
mento e de que foi por algum tempo o 1.º secretário.» 

Martius, d'Avezac, e o Instituto Histórico contribuiram para 
que Varnhagen escrevesse a grande história do seu país. 

A maneira de fazê-lo, então de há muito debatida no Insti- 
tuto desde a sua fundação, consubstanciou-se afinal na obra que 
ficou como que ímpar. Nela é que a História do Brasil acabou 
demarcada. Mas, do modo de enquadrá-la, o Instituto fizera 
a sua preocupação. Há assim uma confluência de pensamentos 
que se desenvolvem, e se Martius foi o orientador de Varnhagen, 
o famoso naturalista e grande espírito que veio ter ao Brasil, se 
manifesta a respeito da História do Brasil provocado pelo Instituto 
depois de uma série de afirmações valiosas. Cada vez mais se 
foi precisando a idéia. Eis, pois, que o livro de Varnhagen repre- 
senta a conclusão. É o ponto culminante que foi atingido. E a 
operosa realização com uma prodigiosa exibição de documentos 
colhidos pode-se dizer que por todo o mundo para que o histo- 
riador, os haurindo aqui e ali, hoje então se reconheçam os traços 
da sua passagem nos arquivos. Varnhagen foi pois o vulto 
máximo escolhido para ser homenageado. É o historiador protó- 
tipo e que deixou a garra marcada na documentação. 
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Êsse é o vulto que Manuel Cícero retratava falando diante 
do monumento inaugurado em praça pública. 


Depois de Varnhagen duas outras nomeadas foram evocadas: 
Marechal de Campo Raimundo José da Cunha Matos e Cônego 
Januário da Cunha Barbosa. Dêles então dizia Manuel Cicero: 


«A memória dos seus dois principais fundadores, o Marechal 
de Campo Raimundo José da Cunha Matos e o Cônego Januário 
da Cunha Barbosa, presta neste momento o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro significativa homenagem. » 


«As duas grandes figuras que há cem anos promoveram a 
criação do Instituto, propondo-a em sessão do conselho administra- 
tivo da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, não podem 
ser esquecidos quando se comemora o feliz acontecimento. Os 
seus serviços, os seus trabalhos, as suas virtudes, os seus méritos 
têm ido recordados repetidas vêzes, em elogios históricos e dis- 
cursos proferidos no Instituto, cuja Revista os tem publicado.» 


«Consagrou o Instituto a êsses dois fundadores uma sessão 
pública especial a 6 de abril de 1848, na qual foram solenemente 
inaugurados os seus bustos, coroados de fôlhas de cesalpinia. 
Fizeram então o elogio de um e de outro o presidente Cândido 
José de Araujo Viana e o orador Manuel de Araujo Pôrto Alegre 
a ambos se referiu no seu discurso José Feliciano de Castilho, 
assim como Joaguim Manuel de Macedo no seu Salmo do amor 
da glória. Coube a Francisco Manuel Raposo de Almeida fazer 
o elogio de Cunha Matos e ao 2.º secretário Francisco de Paula 
Meneses o elogio de Januário. Joaquim Norberto de Sousa e 


Silva e Antônio Gonçalves Dias recitaram cantos inaugurais dedi- 
cados à memória de Januário.» 


«Quando em 1888 o Instituto celebrou o seu meio centenário, 
rendeu à memória dos dois precursores o devido tributo de vene- 
ração e reconhecimento. Por essa ocasião a eles se referiram em 
discursos, fazendo-lhes justiça, o então presidente Joaquim Nor- 
berto, o 1.º secretário João Severiano da Fonseca e o orador Alfredo 
de Escragnolle Taunay e, em artigo inserto no tomo da Revista 
relativo à comemoração Manuel Duarte Moreira de Azevedo. 
Aparecem nesse tomo os retratos de Cunha Matos e do Cônego 
Januário. Do primeiro disse Taunay que fôra um luzeiro nas 
armas e na ciência, um viajante incansável, observador agudo e 
sempre verídico, «alma ardente de brasileiro em corpo de velho 
português», e do segundo, reproduzindo palavras de Pórto Alegre, 
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que fôra «um dos organizadores desta Pátria que possuímos, um 
dos constituidores da nova monarquia e constante sustentáculo da 
ordem e da liberdade. » 


«Outros trabalhos referentes a êsses dois pioneiros ilustram 
as páginas da Revista do Instituto, como em relação a Cunha 
Matos o elogio histórico, por Pedro de Alcântara Bellegarde, lido 
em sessão de aniversário (1839), e a notícia bibliográfica, por 
Antônio da Cunha Barbosa (1903), e, relativamente ao Cônego 
Januário, o discurso de Pôrto Alegre (1846), o elogio histórico, 
por José Francisco Sigaud (1847), e o esbôço bio-bibliográfico, 
por Antônio da Cunha Barbosa (1902) .» 


Continuava assim o preito significativo, nas comemorações por 
ocasião do centenário da fundação do Instituto Histórico, e foram 
então fundidos em bronze e colocados sôbre as lápides que cobrem 
os restos mortais dêsses dois fundadores, os dois bustos que Manuel 
Cicero inaugurou pronunciando as seguintes palavras: 


«Moldados em bronze e tendo por modêlo aquêles que desde 
1848 o Instituto zelosamente guarda... são neste momento aqui 
inaugurados.» 


«Os restos do Marechal Raimundo José da Cunha Matos 
foram há pouco transportados do pequeno jazigo, que o Instituto 
havia adquirido em 1868, para a base do pedestal sôbre que assenta 
o seu busto, erguido em local mais acessível, cedido gentilmente, 
em troca, pela Venerável Ordem Terceira dos Mínimos de São 
Francisco de Paula.» 


«Sôbre o jazigo da família Cunha Barbosa, situado a poucos 
passos da herma do seu grande companheiro e amigo, ergue-se 
o busto de Januário da Cunha Barbosa. Disse êste, num dos seus 
sermões, que «não pode o silêncio da morte sufocar as vozes da 
justiça e da gratidão, quando a memória dos que ela arranca de 
entre os vivos desperta a lembrança de ações grandes que devem 
chegar à mais remota posteridade.» São palavras que se ajustam 
perfeitamente aos dois beneméritos, a cuja memória rende o Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro um preito de gratidão e 
de justiça.» 


Pode-se dizer que o centenário do Instituto Histórico levou a 
que se fundisse em bronze o que ficou comemorado nas palavras 
de Manuel Cicero. le ainda mandou cunhar a medalha come- 
morativa daquela efeméride, na qual fêz aparecer a efígie do 
Conde de Afonso Celso, como «homenagem a quem até 11 de 
julho daquele ano havia sido o Presidente Perpétuo do Instituto.» 
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Manuel Cícero estêve à frente dos trabalhos que levaram a 
têrmo, com brilhantismo, a comemoração do centenário da fundação 
do Instituto. Foi quem presidiu a sessão magna de 21 de outubro, 
tendo pronunciado o discurso de abertura, fazendo o mesmo na 
sessão inaugural do Terceiro Congresso de História Nacional, 
que por sugestão sua fôra incluído no programa da Comissão do 


Centenário. 


XXXVI 


VISITAS A FAMÍLIA. 1948 


Aquela ida a Portugal, em 1937, fôra a última das suas viagens 
ao estrangeiro; depois dela saiu de casa quando para visitar a 
família. 


Em 1944, filha e genro, que naquele tempo era o Capitão 
de Mar e Guerra Braz Paulino da Franca Veloso, estavam mo- 
rando na Bahia, enguanto êle comandava o couraçado Minas 
Gerais, surto no pôrto de Todos os Santos, em que fica a cidade 
ão Salvador. Ali tiveram a visita de Manuel Cícero. 


Indo pois a Bahia, Manuel Cícero foi a Ilhéus e Itabuna, 
maior centro de plantação de cacau. Percorre o Recôncavo até 
atingir a montante do rio Paraguaçu, nêle penetrando até chegar 
a Cachoeira, berço de Castro Alves, que atualmente dá o nome 
a essa cidade em que também nasceu Teixeira de Freitas, o grande 
jurista brasileiro e talvez o maior da América do Sul. 


São Félix está fronteira à Cachoeira e na outra nargem 
do rio. Era centro de grande produção de fumo, e por onde 
passa a linha férrea que depois de tocar em Cachoeira atraves- 
sando uma ponte de trezentos metros, armação de ferro construída 
sôbre o rio, segue rumo à Feira de Santana, onde então Manuel 
Cícero foi ter para presenciar os costumes e a vida intensa de 
uma localidade por excelência comercial e a que vem do interior 
do Estado a produção, principalmente o gado, para ser vendido 
e distribuído em Salvador, o maior centro de consumo da Bahia. 
Por ali passam os grandes rebanhos de rezes, e naquele ponto é 
que se realizam grandes negócios. Ali há duas grandes feiras 
a que Manuel Cicero assistiu: uma é a de gado e a outra a das 
demais mercadorias. 

De volta à cidade do Salvador, êle vai ver a exploração do 
petróleo na ilha de Joanes, hoje ligada ao continente; foi a Lobato 
também para ver o petróleo. 

Torna a Salvador para tomar o avião que pousa em Jequiá, 
atualmente denominada Guararapes, em Pernambuco, e que serve 
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de campo de aterragem, ficando perto da capital do Estado. 
Estava assim em Olinda, o seu berço natal, e que foi rever denois 
de anos de ausência. 

Agamemnon Magalhães, então governador do Estado, manda 
visitá-lo e, sabendo que êle estava em Pernambuco, acolhe-o como 
hóspede do govêrno. 

Tendo ido a Pernambuco passar dez dias para rever Recife 
muito modificado, ainda fôra a Itamaracá, Iguaçu, visitando 
Goiana. 

Mas tornando à Bahia, à residência de sua filha, faz caminho 
por terra. Vem de trem de Recife a Maceió. Desta cidade, 
capita! de Alagoas, segue então de ônibus atravessando aquêle 
Estado para lhe atingir o limite sul com o Estado de Sergipe. 
Chegando então a Penedo, cidade ribeirinha do rio São Francisco, 
que separa os territórios, segue em barco à vela, subindo a corren- 
teza das águas no trecho em que as vêzes falta vento, o que 
aconteceu para que ficassem esperando que êle soprasse. Por 
fim o Propriá, na margem direita do São Francisco e ainda na 
linha de limites de Alagoas com Sergipe. De trem atravessa 
êste pequeno Estado de norte a sul passando por Aracaju, a sua 
capital. Entra então na Bahia, no trecho que a estrada de ferro 
corta importante parte norte do grande Estado, dirigindo-se então 
para Salvador. Mas antes de atingir esta cidade, passa por 
Alagoinhas, a que Rui chamou a porta do sertão porque a linha 
férrea num grande ramal penetra no interior bahiano atingindo os 
confins de Pernambuco, ainda atravessa êsse Estado numa pe- 
quena nesga de terra ficando em direção de quem vai penetrar 
pelo Piauí a dentro. 

A curiosidade de Manuel Cícero em viajar faz que êle zolte 
a Alagoinhas por onde já passara, e percorra a zona bahiana pene- 
trando em pleno sertão até alcançar o rio São Francisco na altura 
em que êle já marca o limite entre Bahia e Pernambuco. Desem- 
barca na cidade de Joazeiro, na Bahia, onde visita a grande 
catedral construída pelo Padre Malan, passando depois a Petro- 
lina, já na outra margem do rio e em Pernambuco. Vê nessa 
cidade a curiosa rampa de atraque dos navios, que tem dois pontos 
de desembarque um mais alto e outro mais em baixo, para servirem 
conforme o nível das águas muito variável. 


De regresso a Salvador interrompeu o trajeto para tomar 
condução que o levou a Cipó, cujas águas medicinais são muito 
apreciadas para que Manuel Cícero as fôsse conhecer. Desen- 
barca nessa cidade, na margem direita do rio e atravessa-lhe as 
águas passando à cidade na outra margem do rio, isto é, Petrolina, 
fronteira a Joazeiro. 
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Volta por onde veio, e, chegando a Alagoinhas, ruma para 
Salvador. Visitara pois uma parte importante da Bahia. 


Em 1948, são duas as vêzes que Manuel Cícero visita então 
o Pará, onde o Contra-Almirante Braz Paulino da Franca Veloso, 
então já graduado no alto pôsto, comanda o Distrito Naval. 


Tomando o avião, atingiu diversos pontos afastados da região 
amazônica. Em outubro daquele ano estava êle pois no Pará 
com a lembrança viva do Primeiro Congresso de História da 
Expansão Portuguêsa no Mundo, realizado em 1937. Lembrava- 
se de que três séculos já tinham decorrido que chegou ao Pará 
o Capitão Pedro Teixeira para organizar a expedição que partiu 
com a intenção de firmar o domínio português no Amazonas, zar- 
pando de Cametá à beira do Tacantins e onde hoje está o busto 
do célebre capitão. 


Em Belém do Pará se falava muito nos preparativos da come- 
moração do centenário de Santarém elevada à vila em 1754, mas 
à categoria de cidade nos trêmos da Lei n.º 145, de 24 de outubro 
de 1848: fazia assim um século que isso acontecera. Ésse acon- 
tecimento é que se festejaria naquele ano. 


Estando Manuel Cícero no Pará, quis, naquele dia de come- 
morações, if a Cametá, feita cidade pela mesma lei e no mesmo 
dia que Santarém comemoraria a data que os filhos de Cametá, 
por seu lado, não podiam esquecer. Quis Manuel Cicero estar 
naquele lugar histórico para onde seguiu e de onde partira uma 
afirmação de que, mesmo sob o domínio espanhol de Felippe II, 
não eram espanhóis nem deixariam de ser gente distinta e com 
formação própria os que descendiam dos portuguêses. 


Manuel Cicero era olhos que estiveram abertos para contemplar 
os grandes panoramas da terra, conhecendo pois desde o cenário 
da monumental formação cósmica dos Andes até a visão do ponto 
do globo em que a sociedade humana hoje se desdobra no aspecto 
atual dos Estados Unidos da América do Norte. 

Por vêzes, sim, um retraído, um discreto para com os homens 
com quem manteve sempre o mais fino tato amável: Manuel 
Cícero era entretanto uma alma aberta à compreensão universal 
que o levou a viajar e ao campo da história, para saber do mundo 
no tempo e no espaço. Essa viagem ao Pará despertava-lhe pois 
uma curiosidade histórica. 

Fôra êle um administrador que cria; e era um arguto espírito 
de investigador que recompunha a geografia com a história. 


Sobressai, em particular, desta sua biografia, na altura em 
que já vai como que traçado o seu perfil, — a sua figura de 
turista a revelar uma curiosidade como poucas, e com que vai vendo, 
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revendo e procurando ver cada vez mais e melhor os Estados 
Unidos da América do Norte, chegando por fim a visitar as 
cidades do México e deixando de entrar no Canadá. Aqguêle 
país percorrido de este a oeste e de norte a sul! 


Quem se destaca pois de corpo inteiro na moldura desta 
biografia ? 

Uma figura por vêzes isolada e mesmo esquiva como as de 
épocas de transição qual essa em que Manuel Cícero viveu. 
Um caráter a parecer concentrado, mas, sob essa aparência, um 
temperamento sensível, uma inteligência arguta, inquieta e sempre 
curiosa. 


XXXIX 


COM OITENTA E SEIS ANOS DE IDADE. 1952 


Em 21 de outubro de 1952 é que hã um acontecimento para 
o qual se volta a atenção de todos: Manuel Cicero é investido 
das insígnias da Ordem Nacional do Mérito. Oitenta e seis anos 
de idade. Lembram-se de uma longa vida, cheia de préstimos. 
Lembram-se de um homem. E êle pronunciou o seguinte discurso 
de agradecimento na solenidade realizada no salão de honra do 
Palácio do Catete: 


«Ser admitido na Ordem Nacional do Mérito, no grau de 
Grande Oficial, constitui honra insigne que eu não poderia con- 
jecturar viesse algum dia a ser-me deferida. É alta recompensa 
concedida aquêles que houverem prestado serviços relevantes e 
não se me afigurava fôssem suscetíveis de ser assim considerados 
os que consegui prestar à causa pública nas diversas atividades a 
que me entreguei.» 


«A outorga do precioso galardão veio surpreender-me em 
idade provecta, quando ao relembrar os acertos e os desacertos 
que praticou, pode uma pessoa, se de alguma forma reagiu contra 
o desgaste da memória, dar-se conta, ainda que imperfeitamente, 
do modo por que preencheu a existência.» 


«Terão direito ao acatamento e ao respeito dos seus seme- 
lhantes os que a houverem preenchido dignamente e eficiente- 
mente.» 


«Da minha parte só poderei afirmar que procurei assim con- 
duzir-me, tendo-o feito como um dever a cumprir e a que não 
poderia esquivar-me. Não sei se aos intuitos de que me achei 
animado, corresponderam os resultados dos meus esforços.» 

A voz com que discursava, ainda era a mesma que soou sempre 
sincera, mas desta vez estava na verdade mais comovida por fazer 
a recapitulação de uma longa vida. 

Recordava que fôra professor substituto da Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais, depois encorporada à Universidade 


— 328 — 


do Brasil. Recordava ter ascendido à cátedra de Direito Ro- 
mano, que vagara com a morte do romancista Bulhões de Carvalho. 
Diante datexpressão viva que tinham no presente tôdas as insti- 
tuições a que pertencera, êle se recordava delas. 


Lembra-se de Recife. Recorda que ali começou a vida pú- 
blica como bibliotecário da Faculdade de Direito. Refere que 
estêve como subsecretário da tradicional escola superior. Depois 
veio ser o diretor da Biblioteca Nacional, de quem todos que são 
daquele tempo se lembram; é cargo em que serviu «havendo-lhe 
eu (diz êle) consagrado tôda a minha capacidade de trabalho. » 
Depois, a diretoria da Instrução Pública Municipal, na Prefeitura 
do Distrito Federal, em que, interinamente, serviu como Prefeito 
quando governou a República o Vice-Presidente Delfim Moreira. 
A diretoria geral da Propriedade Industrial. A diretoria da Fa- 
culdade de Direito. A reitoria da Universidade do Brasil. A pre- 
sidência dos institutos, como o de Alta Cultura Franco-Brasileiro, 
o Teuto-Brasileiro, os quais naquele tempo tiveram grande ativi- 
dade, principalmente o primeiro. 


Ademais: a representação do Brasil nos congressos que se 
realizaram em Lima e em Lisboa. 


Ponderou com modéstia que «não é suficiente apresentar 
cada um, para ser digno de prêmio, isenta de falhas e deslises 
a sua fôlha de serviços comuns e rotineiros, e que se faz necessária 
a sua contribuição para o bem da coletividade por meio de atos 
praticados com devotamento e zêlo patriótico, aliada a retidão 
a uma operosidade salutar e profícua.» Ésse devotamento êle 
mantivera sempre; e a imaginação criadora com que levar avante 
os serviços públicos, êle revelara. 


E acrescenta: 


«Não me cabe, por certo, apreciar a natureza e a exatidão 
dos meus serviços, prestados num passado distante. Quer pa- 
recer-me, porém, que no caso corrente se não proporciona o prêmio, 
por excessivo, ao valor por ventura atribuído aos esforços do pre- 
miado. Dá, porém, a medida da complacência com que proce- 
deram para comigo aguêles que promoveram a concessão da nobi- 
litante láurea, e quantos os secundaram, e a autorizaram, o que 
sobremodo me reconforta e ao mesmo tempo me confunde.» 


E pormenoriza: 


«Ao Conselho Universitário, pelo qual me havia sido conce- 
dido, por iniciativa da Congregação da Faculdade Nacional de 
Direito, o honroso título de professor emérito a que agora levou 
a sua munificência a ponto de propor, mediante indicação dos 
dignos representantes daquela Faculdade, que me fôsse conferida 
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nova distinção e de tal magnitude, ao eminente Reitor da Univer- 
sidade do Brasil, ao Conselho da Ordem Nacional do Mérito e 
ao seu Chanceler, que se dignaram de corroborar a proposição, 
e em especial a Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
o qual houve por bem retificá-la, autorizando por decreto a ins- 
crição do meu nome entre os dos titulares de tão elevada ordem 
honorífica, no grau de Grande Oficial, rendo desvanecido a home- 
nagem do meu mais profundo reconhecimento.» Tôda, tôda a 
sua vida lhe vem à mente. 


Desvanecido, emocionado ao se lhe despertar na memória um 
grande passado, que lhe volta ao coração com as homenagens que 
prestam. «Como quem se comove de lembrar-se, renova agradeci- 
mentos diante das honras que lhe tributam, e pela maneira de que 
os homens por vêzes se lembram dêle e o distinguem na modéstia 
a que se retraiu. 

1954. Os jornais de Recife noticiaram que — e os do Rio 
de Janeiro repetiram a notícia — a 19 do mês de julho se instalara 
o Primeiro Congresso Brasileiro de Biblioteconomia, com a pre- 
sença de numerosos delegados vindos dos Estados e sob a presi- 
dência do Sr. Rego Maciel, então prefeito daquela cidade. 


Na sessão solene da instalação, foi prestada devida home- 
nagem, diziam todos, ao Professor Emérito Manuel Cicero Pere- 
grino da Silva, lembrado o seu nome como pioneiro de conheci- 
mentos especializados, sendo êle quem instituiu, em 1911, pela 
primeira vez, um curso como nunca houvera no país. Também 
foi Manuel Cícero iniciador do serviço de bibliografia e documen- 
tação de acôrdo com o Instituto Internacional de Bruxelas, ser- 
viço êsse que importou em mais de 300.000 fichas reorganizando- 
se assim a Biblioteca Nacional sob nova orientação. Éle não 
fizera só isso e também era lembrado porque, já em 1889, fôra 
quem organizou e fêz imprimir o catálogo da Biblioteca da Facul- 
dade de Direito na capital de Pernambuco. 

Estava pois o seu nome ligado ao passado, e eram apontados 
os grandes serviços que prestou, para já começarem a aparecer 
tôdas as vêzes que houvesse referência aos prósperos dias idos 
e consumidos em grandes realizações, dias como não são todos. 


XL 


TÍTULOS, CARGOS E COMISSÕES QUE TEVE 
E EXERCE MANUEL CICERO Dq 


No magistério, Manuel Cicero atingiu a mais alta posição: 
Reitor da Universidade do Brasil. Recebeu o maior título: 
Professor Emérito da Universidade do Brasil. 


Presidiu a Seção Brasileira do Instituto Franco-Brasileiro de 


Alta Cultura (1927-30). 


Presidiu a Seção Brasileira do Instituto Teuto-Brasileiro de 
Alta Cultura (1930). 


Presidiu o Congresso de Ensino Superior, comemorativo do 
Centenário dos Cursos Jurídicos. 

Presidiu a Comissão Brasileira do Centenário de Marcellin 
Berthelot. 

Presidiu a Comissão do Centenário do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 

Presidiu os trabalhos do 1.º Congresso Internacional de His- 
tória da América (Rio de Janeiro). 

Presidiu a Delegação Brasileira e Comissão Organizadora da 
Assembléia Inaugural do Instituto Panamericano de Geografia e 
História, o qual tem por sede a cidade do México, mas realizou 
no Rio de Janeiro a sua sessão inaugural. 

Foi 1.º Vice-Presidente do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, e Presidente, em 1938 até 1939. 

Serviu como Diretor Geral da Instrução Pública Municipal 
do Distrito Federal; 

Como Prefeito do Distrito Federal, nomeado para servir 
interinamente; 

Como Diretor Geral da Diretoria Geral da Propriedade In- 
dustrial; 

Como Diretor da Faculdade de Direito da Universidade do 
Rio de Janeiro; atualmente Universidade do Brasil; 
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Como Reitor da mesma Universidade; 


Como Diretor Geral do Departamento Nacional do Ensino 
e Presidente do Conselho Nacional do Ensino, designado mais 
de uma vez para servir em substituição ao efetivo. 


Foi 1º vice-presidente, e, em 1938 e 1939 foi presidente do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro que já o elegera Sócio 
Grande Benemérito. 

Foi membro da Comissão Internacional para a restauração 
da Biblioteca da Universidade de Louvain e da Comissão Brasileira 
que se constituiu para o mesmo fim. 


Foi presidente de honra do 3.º Congresso de História Na- 
cional. 

Representou o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro na 
Conferência de Limites Interestaduais, 1920. 


Foi representante do Brasil e do mesmo Instituto Histórico 
no 3.º Congresso Científico Panamericano (Lima) e no 1.º Con- 
gresso da História da Expansão Portuguêsa no Mundo (Lisboa). 


Representou o Brasil na 1.º Conferência Panamericana de 
Uniformização de Especificações (Lima). 

Tomou parte na reunião do Conselho Diretivo do Instituto 
Americano de Direito Internacional, em outubro de 1931, em 
Washington. 

Fez parte do Comité técnico encarregado pelo Instituto Ame- 
ricano de Direito Internacional, de Washington, de acompanhar 
os trabalhos da 7.º Conferência Internacional das Repúblicas Ame- 
ricanas, reunida em Montevidéu. 

Foi presidente de honra do Instituto Histórico de Petrópolis. 

Representou o Ministério da Justiça na Comissão incumbida 
de organizar o plano de equiparação de vencimentos dos funcio- 
nários públicos civis e projeto de Estatuto dêsses funcionários. 

Foi membro da Comissão nomeada para avaliar a biblioteca 
e o arquivo de Rui Barbosa, bem como os direitos autorais que, 
relativamente às suas obras, cabiam aos seus herdeiros. 

Tomou parte como membro honorário e na qualidade de re- 
presentante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro no 
1.º Congresso de Numismática Brasileira, em São Paulo. 1936. 


Convidado pelo Diretor da Faculdade de Direito de São 
Paulo, fêz parte da Comissão examinadora no concurso ali efetuado 
para o preenchimento da cadeira de direito romano. 1934. 

Elegeram-no acadêmico de número da Academia Portuguêsa 


da História (Lisboa). 
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Foi sócio fundador da Sociedade Brasileira de Direito Inter- 
nacional. 

Sócio honorário do Instituto Argentino-Brasileiro de Cultura, 
de Buenos Aires, do Instituto Histórico do Peru, de Lima, da 
Alliance Française, do Rio de Janeiro, do Instituto de Estudos 
Genealógicos, de São Paulo, e do Instituto de Antropoiogia e 
Etnologia do Pará, de Belém. 

Sócio de honra da Sociedade Brasileira de Geografia, do Rio 
de Janeiro, e da Société Académique d'Histoire Internationale, 
de Paris. 

Sócio efetivo da Sociedade Capistrano de Abreu, da Liga 
da Defesa Nacional, do Instituto Teuto-Brasileiro de Alta Cultura, 
do Instituto Histórico de Petrópolis e da Sociedade Polono-Brasi- 
leira, do Rio de Janeiro. 

Sócio ativo do American Institute of International Law, de 
Washington. 

Sócio correspondente da Hispanic Society of America de 
Nova York, da Société des Américanistes, de Paris, do Instituto 
Histórico y Geográfico del Uruguay, de Montevidéu, da Junta 
de História Nacional, de Montevidéu, da Academia Nacional de 
la História, de Buenos Aires, do Ateneu Hispano-Americano, de 
Buenos Aires, do Gabinete Português de Leitura, de Pernambuco, 
da Sociedad Geografica, de Lima (Peru), da Academia Pernam- 
bucana de Letras, do Instituto do Ceará, dos Institutos Históricos 
do Rio Grande do Sul (Pórto Alegre), São Paulo, Ouro Prêto, 
Belo Horizonte, Bahia e Rio Grande do Norte, do Instituto Arqueo- 
lógico Histórico e Geográfico Pernambucano, do Centro de Ciên- 
cias, Letras e Artes, de Campinas, e do Centro Riograndense de 
Estudos Históricos, de Rio Grande. 

Sócio benfeitor da Sociedade Propagadora da Instrução 
Pública, de Pernambuco. 

Membro do Conselho de Amigos do Museu Mariano Pro- 
cópio, de Juiz de Fora. 

Membro do Comité Brasileiro do Instituto Panamericano de 
Geografia e Histórica, do México. 


INSTITUTO HISTÓRICO 


O 117.º aniversário de sua função — À importante obra realizada 


Na década inquieta da Regência, pelo menos três instituições 
evidenciaram radiosos propósitos culturais da geração responsável 
pelos destinos do país. 


Duas decorreram de atos firmados por Bernardo de Vascon- 
celos, o arguto organizador do Ministério das Capacidades, de 19 
de setembro de 1837. 


Dois meses lhe bastaram no govêrno, para festejar o natalício 
do Príncipe, a 2 de dezembro, com a transformação do Seminário 
de São Joaquim em Imperial Colégio de Pedro II. 


Inaugurado a 1 de maio seguinte, frondejou, exuberante, des- 
dobrando-se, na atualidade, em vários estabelecimentos de ensino 
secundário, cuja influência na evolução brasileira se evidencia por 
múltiplos aspectos. Contemporâneamente, formou-se o Arquivo 
Público, de que já tratara a Constituição de 25 de março de 1824, 
sem lhe delinear a estrutura. 


Era apenas um nome, à espera do correspondente organismo, 
quando decreto de 2 de janeiro de 1838 lhe deu alento vivificador. 


De princípio, ser-lhe-iam precárias as condições, como decla- 
tou o Ministro do Império, em 1839: «O Arquivo Público, estabe- 
lecido por Decreto de 2 de janeiro do ano passado na Secretaria 
de Estado dos Negócios do Império, ainda se não acha em anda- 
mento por falta de edifício para a sua acomodação.» 


Uma vez instalado, porém, foi crescendo de contínuo, até alcan- 
çar a pujança atual, na sábia direção do Professor E. Vilhena de 
Morais. 


As duas criações oficiais, ajuntou-se a terceira, de iniciativa 
particular, que teve, entretanto, no estadista mineiro o seu primeiro 
cooperador de alto coturno. Brotara, inesperadamente, da orga- 
nização de propósitos de utilidade imediata, a que se entregara a 
Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional. 
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Acorde com o título expressivo, empenhava-se em resolver 
problemas de ordem prática, especialmente os de interêsse indus- 
trial, que se lhe apresentassem, quando acolheu, a 16 de agôsto de 
1838, a proposta subscrita pelo primeiro secretário, Marechal Rai- 
mundo José da Cunha Matos e pelo secretário adjunto, cônego 
Januário de Cunha Barbosa, para a criação de um Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro. 

A indicação de tal modo atendia a inequívoca aspiração que 
se coroou de rápido e geral apoio. 

Aprovada em sessão do Conselho Administrativo, de 18, tam- 
bém a homologou a Assembléia Geral convocada para o dia se- 
guinte. 

Por fim, a 21 de cutubro, já se reuniam 27 sócios, que decla- 
raram fundado o grêmio, cujos estatutos de 25 de novembro, apro- 
vados por Bernardo de Vasconcelos, lhe fixaram os objetivos, entre 
os quais merecem referência os dois seguintes. 


«Coligir, metodizar, publicar ou arquivar os documentos neces- 
sários para a História e Geografia do Brasil e assim também promo- 
ver os conhecimentos dêstes dois ramos científicos. Publicar a 
Revista trimestral de História e Geografia ou Jornal do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro». 


De como foi executado o programa inicial, em 117 anos de 
constantes pesquisas, a prova se encontra nas publicações que lhe 
atestam o esfôrço em prol da cultura histórica do Brasil, mercê da 
dedicação dos seus membros, da superioridade da sua direção, da 
proteção de D. Pedro II, que nunca lhe faltou, desde os primeiros 
passos, ainda incertos, pela carência de recursos, como também dos 
governos republicanos, que lhe compreenderam e exaltaram a valia 

da missão cultural, que desempenha. 

Pela sua Presidência, passaram insignes individualidades que 
se creditaram à benemerência da Posteridade, pelos seus luminosos 
feitos nas letras, na administração, na política, na magistratura, 
como evidencia a lista respectiva. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de São Leo- 
poldo) — 21 de outubro de 1838 a 6 de junho de 1847. 


— Cândido José de Araújo Viana — Marquês de Sapucaí 
— 12 de agôsto de 1847 a 23 de janeiro de 1875. 


— Luís Pedreira do Couto Ferraz — Visconde Bom Retira 
— 21 de dezembro de 1875 a 12 de agôsto de 1886. 
— Joaquim Norberto de Sousa e Silva — 21 de dezembro 


de 1886 a 14 de maio de 1891. 


— 335 — 


— Conselheiro Olegário Herculano de Aquino e Castro — 
26 de dezembro de 1891 a 10 de agôsto de 1906. 


— João Lustosa da Cunha Paranaguá — Marquês de Para- 
naguá — 21 de novembro de 1906 a 21 de novembro de 1907. 


— José Maria da Silva Paranhos — Barão do Rio Branco 
— 21 de novembro de 1907 a 10 de fevereiro de 1912. 


— Afonso Celso de Assis Figueiredo — Conde de Afonso 
Celso — 17 de fevereiro de 1912 a 13 de julho de 1938. 


— Manuel Cicero Peregrino da Silva — 27 de julho de 1938 
a 3 de maio de 1939. 


— Embaixador José Carlos de Macedo Soares, desde 6 de 
maio de 1939, quando assumiu como Vice-Presidente o cargo, em 
que foi mantido por eleição de 15 de dezembro seguinte, sendo 
declarado Presidente Perpétuo a 16 de dezembro de 1941. 


A sessão magna de hoje 


Sob a presidência do Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro realizará, às 17 
horas, uma sessão magna comemorativa do 117.º aniversário de 
sua fundação. 

A sessão constará de uma alocução do Presidente, da leitura 
do Relatório do Primeiro Secretário, Virgílio Corrêa Filho e do 
discurso do orador oficial, Dr. Pedro Calmon, em que fará o 
necrológio dos sócios falecidos durante o ano social: Arcebispo Fre- 
derico Lunardi, Dr. Artur da Silva Bernardes, Ministro Ataulfo 
Nápoles de Paiva, Caio de Melo Franco e Hermenegildo Rodrigues 
de Barros. 


«Jornal do Comércio» — Rio 21-10.55. 


INSTITUTO HISTÓRICO 


Tendo-se instalado a 21 de outubro de 1838, o Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro completa, agora, cento e dezesete 
anos de existência. Existência profícua, tôda ela a serviço das 
letras históricas, da cultura nacional, do culto às tradições da nossa 
Pátria. 

Ao festejar o seu 117º aniversário, a benemérita corporação vê, 
por assim dizer, reconhecida pelos Poderes Públicos ou, melhor, 
pelos Poderes Legislativo e Executivo, a validez e relevância da 
sua fôlha de serviços, através de manifestações que convém ressaltar 
nesta hora. 


Quando se ergueu, há alguns anos, um imenso clamor da 
imprensa e dos meios cultos em favor do Instituto, cuja precariedade 
de instalações é hoje notôriamente ameaçadora à conservação de 
seu valiosíssimo patrimônio, todo êle ligado à história brasileira, 
alguns parlamentares tomaram a iniciativa de aumentar a subvenção 
anual que lhe é concedida pela União, assim como a de doar-lhe 
o Silogeu Brasileiro e lhe conceder um crédito para a construção 
de sua sede. 


Aprovados êsses projetos, o Presidente da República não 
tardou a lhes dar sanção. É de data recente a que deu fôrça de 
lei ao último dos projetos. O Tribunal de Contas já aprovou o 
referido crédito, que é de oito milhões de cruzeiros, esperando-se 
agora que o Ministro da Fazenda mande abrir o dito crédito, a 
fim de que possa o Instituto cuidar da elevação do seu edifício. 


Relembrando êsses fatos sem dúvida auspiciosos, quisemos dar 
a êste registro um cunho especial, pugnando, como temos feito, 
insistentemente, em prol de uma entidade que tudo merece do 
Govêrno e do povo pela sua notável ação no campo da historio- 
grafia, pelo seu constante estímulo e auxílio ao estudo de nosso 
passado, dos feitos de nossos maiores, de nossas tradições. 


A publicação de uma revista de alto teor cultural, que já atingiu 
o 225.º volume, a realização de quatro Congressos de História 
Nacional, seguidos da edição de seus importantes anais, os cursos, 
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conferências etc. que tem realizado são outras tantas provas da 
sua incessante e frutuosa atividade em prol da Pátria. Que possa, 
pois, o Instituto, ao gntrar no centésimo décimo oitavo ano de 
existência, começar a construção de sua sede, de uma sede con- 
digna, em cujo frontespício justo é que se inscreva: Casa da 
História. 


«Jornal do Brasilb — 21-10-55. 


A POSSE DO NOVO MINISTRO DAS RELAÇÕES 


EXTERIORES 
A posição brasileira no convívio internacional — A amizade com 
Portugal, os Estados Unidos da América e as nações irmãs do 
continente — Elogio do ex-Chanceler Raul Fernandes — O dis- 
curso do Embaixador José Carlos de Macedo Soares ao assumir 
a pasta 


Realizou-se, ontem às 17 horas, no Palácio Itamarati, a sole- 
nidade de transmissão do cargo de Ministro das Relações Exteriores. 

Dando início à cerimônia, o Embaixador Antônio Camilo de 
Oliveira, Secretário-Geral do Itamarati, pronunciou as seguintes 
palavras : 


ORAÇÃO DO EMBAIXADOR ANTONIO CAMILO DE 
OLIVEIRA 


«Não podendo o Ministro Raul Fernandes comparecer a êste 
ato, pelos motivos e excusas que dá em carta escrita ontem a 
V. Excia., cabe-me o honroso encargo, Sr. Ministro, de lhe apre- 
sentar os nossos votos de boas vindas a esta Casa. 


V. Excia. retorna ao Itamarati, depois de uma ausência de 
dezenove anos. Quer o destino que V. Excia. aqui encontre 
ainda, em plena atividade, muitos dos seus antigos colaboradores. 
Os novos, aquêles que aqui chegaram depois de 1936, já o conhecem, 
entretanto: conhecem-no e admiram-no por seu alto espírito público, 
por suas generosas iniciativas no domênio da inteligência e da 
assistência social; pelos brilhantes traços de sua passagem por 
esta Casa, em três anos de atividade fecunda; conhecem-no, enfim, 
por sua obra de polígrafo e de estudioso da História e dos fastos 
de nossa vida de relação internacional. 

Entre V. Excia. e esta Casa existem, pois, elos de velha 
amizade e de afinidade eletiva que tornam o seu regresso entre nós 
um acontecimento de família. 

O espírito de cooperação que V. Excia. aqui encontrou por 
ocasião de sua primeira gestão permanece o mesmo e há de tradu- 
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zir-se em zêlo, exação e lealdade, a serviço da política que V. Excia. 
se propuser executar. O Itamarati não ignora que V. Excia. 
foi, no passado, um zeloso defensor dos seus quadros, de suas tra- 
dições, do seu próprio sistema de acesso aos seus serviços. Pro- 
posta à execução de tarefa especializada e exigindo dos que aqui 
pretendem ingressar títulos de habilitação que se apuram num 
processo de seleção severo, se bem democrático — doi-lhe quando 
o processo se subverte e quando a sua regra é violada. 

V. Excia., como os seus nobres antecessores, foi sensível a 
tão justas reações, fê-las suas próprias e não se cansou de as tornar 
valedoras. Creio interpretar os sentimentos de todos nós ao 
trazer-lhe, Sr. Ministro, o testemunho do nosso respeitoso aplauso 
por tão assinalada defesa dos serviços externos do Brasil. 

No momento em que V. Excia. assume a direção da pasta do 
Exterior e em que me cabe apresentar-lhe os nossos votos coletivos 
de feliz regresso e de auspiciosa administração, que me seja dado 
também dizer uma palavra de despedida ao antecessor de V. Excia,, 
o Sr. Ministro Raul Fernandes, de quem guardamos a mais grata 
lembrança e que, pelas eminentes qualidades do seu espírito, pela 
integridade do seu caráter e por sua devoção à causa pública, 
situa-se na linhagem dos grandes nomes que nobilitaram a Chance- 
laria brasileira. 

A pena que sentimos ao ver-nos privados da direção de tão 
estimado Chefe é compensada, Sr. Ministro, pelo regozijo com que 
vemos um homem do porte e prol de V. Excia. receber tão alta 
sucessão. 

Seja, pois, V. Excia. bem vindo, de volta à tarefa em que se 
fêz mestre diligente e esclarecido.» 

Em resposta, o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
novo Ministro das Relações Exteriores, disse o seguinte : 


ORAÇÃO DO EMBAIXADOR MACEDO SOARES 


«Acudindo ao apêlo do eminente Sr. Presidente Nereu Ramos 
agora investido das altas funções de depositário supremo dos mais 
graves interêsses morais e materiais que bem condizem com a 
tranquilidade e segurança da nossa Pátria — volto a esta Casa 
depois de dezenove anos, quando a servi na linha de suas nobres 
tradições. Assumindo a pasta dos Relações Exteriores, vou reto- 
mar o fio de sua orientação inalterável, salvo as influências dos 
tempos que transformaram as sociedades modernas no convívio 
internacional. 

O curto prazo, que me está assinalado na nova passagem pela 
direção deste Ministério torna ainda mais rigoroso o dever de 
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continuidade na orientação do trato de seus negócios, mormente 
quando venho substituir um dois mais ilustres estadistas do nosso 
país o eminente Sr. Raul Fernandes. 


Assim, devo ainda declarar que minha colaboração no govêrno 
da República será sublinhada, em todos os seus têrmos, pela obri- 
gação de servir ao Brasil, na esfera das relações internacionais, 
orientado pela convicção de nossas responsabilidades diante da 
grandeza do território nacional, de sua população, beirando a sessen- 
ta milhões de habitantes, da nossa alta expressão econômica, e da 
valiosa fôrça militar brasileira, sem dúvida, uma das mais legítimas 
afirmações democráticas do mundo e portanto de uma nação que 
segue o seu destino sem temores, sem aflições e sem riscos que 
possam afetar sua efetiva independência e soberania. 


Na história de nossas relações exteriores, avultam as amizades 
seculares como a luso-brasileira, tão grata aos nossos corações, 
como as que cultivamos com a grande República dos Estados 
Unidos da América, e, como as que mantemos com as nações irmãs 
de tôda a América de cujo destino temos, por vêzes, partilhado, 
nas horas difíceis como nas horas de alegria quando as populações 
sofredoras logram como recentemente o nobre povo argentino, su- 
perar as crises internas, dando uma prova eloqiiente de amor à 
liberdade sem a qual não é possível em nosso hemisfério a evolução 
econômica, social e política. 

Por tudo isso, talvez seja oportuno insistir no caráter tradi- 
cional desta Chancelaria, de governar-se pelas altas conveniências 
nacionais, repelindo os têrmos de falsos nacionalismos, confiando em 
nossa capacidade de nos defendermos contra todo tipo de penetra- 
ção ou interferência na orientação de nossos próprios negócios. 

Nestas ligeiras palavras quero consignar os agradecimentos 
desta Casa ao eminente brasileiro Sr. Ministro Raul Fernandes 
pelos serviços que lhe prestou dentro das novas afirmações de sua 
inalterável tradição diplomática. 


Agradeço a saudação do Sr. Embaixador Camilo de Oliveira, 
ilustre Secretário Geral. 


Desejo, agora, saudar o nosso admirável funcionalismo, cujo 
alto sentido de servir o Brasil é por certo um de seus grahdes 
motivos de orgulho nacional. 


Eis o que eu tinha a dizer.» 


PESSOAS PRESENTES 


Entre outras autoridades e personalidades cujos nomes não 
foram anotados, estiveram presentes ao ato o Major Luís Felipe 
Borges, representante do Presidente da República; General Flo- 
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riano Keller, representante do Ministro da Guerra; Brigadeiro 
Henrique Fleinss, representante do Ministro da Aeronáutica; e re- 
presentantes dos Ministros da Marinha, Educação, Saúde, Viação, 
Justiça, Trabalho, Agricultura e Fazenda; Almirante Carlos da 
Silveira Carneiro, Comandante do 1.º Distrito Naval; Senadores 
Caiado de Castro, Pereira de Sousa, Apolônio Sales, Moura Au- 
drade e Lino de Matos, Prefeito de São Paulo; Acadêmicos Olegá- 
rio Mariano, Pedro Calmon, Viana Moog; Deputado Horácio 
Lafer, à frente da bancada paulista do PSD; Deputado Menotti del 
Picchia; Dr. josé Armando Afonseca, vice-presidente da Caixa 
Econômica de São Paulo e representante do Conselho Adminis- 
trativo daquela instituição; representante da Confederação Nacio- 
nal das Indústrias, do Centro Acadêmico XI de Agôsto, da Facul- 
dade de Direito de São Paulo; representante do Diretório do PSD 
de Jundiaí; Inúmeros senadores e deputados federais e deputados 
estaduais paulistas; todos os Chefes de Departamentos, Divisões e 
Serviços das Relações Exteriores, assim como os funcionários dêsse 
Ministério; e figuras expressivas da sociedade brasileira e do corpo 
diplomático. 


gJornal do Comércio» — Rio 15-11-55. 


EMBAIXADOR DA PAZ 


VIRGILIO CORREA FILHO 


Ainda uma vez, em fase grave da vida nacional, recorre o 
Brasil ao abnegado patriotismo de um dos seus mais insignes esta- 
distas, para lhe dirigir as atividades no convívio internacional. 


O decreto presidencial de nomeação do Embaixador José Car- 
los de Macedo Soares beneficia mais o govêrno que o promoveu, e o 
país, que se vale do seu prestígio, perante o mundo diplomático, por 
penhor de procedimento judicioso, embebido de sadio idealismo, do 
que o egresso voluntário do cenário político, depois de desempenhar 
exemplarmente as mais relevantes missões, que lhe deram realce à 
fidalga personalidade. 


Pontilha-se-lhe a trajetória de triunfos radiosos, ainda quando 
as aparências lhe sejam adversas. 


Começaram na Faculdade de São Paulo, onde colou grau de 
bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. 


Escolhido pelos colegas do Centro Acadêmico Onze de Agôsto 
para seu Presidente, evidenciou qualidades de liderança, que o 
impeliram para os postos mais difíceis. 


Diplomado em 1905, passou de aluno a professor, no Curso 
Superior da Escola de Comércio Alvares Penteado, onde lecionou 
Economia Política e Finanças. 


Ao mesmo tempo, assumiu a direção do «Ginásio Macedo 
Soares», fundação paterna de eminente educador. 


Dai lhe derivou o amor ao ensino, que o faria declarar, mais 
tarde, que a sua vocação de professor fôra desviada por outras 
solicitações. 


Todavia, a marca dos seus pendores naturais gravou-se em 
«Psicologia e Pedagogia», que publicou por volta de 1912 e «Esco- 
las de Fachada», para caracterizar, em 1920, a ilusão dos rótulos 
promissores, a que não corresponde o prometido conteúdo. 
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Não basta a construção grandiosa, com o letreiro pomposo, 
se por dentro lhe falta a dedicação de mestres idôneos, que saibam 
e possam interpretar racionais programas pedagógicos. 


Tinha autoridade para apontar falhas no aparelhamento esco- 
lar quem demonstrara conhecimento especializado, como diretor de 
conceituado estabelecimento de estudos secundários. 

Mas, depois, as exigências da vida prática impeliram-no às 
atividades do comércio e de indústrias várias, que se lhes confiaram 
à chefia esclarecida. 

Era diretor do Banco de São Paulo e de várias emprêsas 
industriais, quando a Associação Comercial de São Paulo o atraiu 
para sua presidência. 

Não se contentou em exercê-la, adstrito aos Estatutos, elabo- 
rados para as quadras normais, que se interromperam a 5 de julho 
de 1924, com a Revolução de princípio vitoriosa. 

O Presidente Carlos de Campos ausentou-se, para organizar 
resistência onde fôsse possível. O Prefeito deixou o cargo. A 
Capital viu-se entregue aos revoltosos, que tinham problemas de 
cutra ordem para resolver. 

A população, porém, não poderia ficar à mercê do imprevisto, 
que resultasse da acefalia administrativa. 

Não titubeou o Presidente da Associação Comercial em assu- 
mir as responsabilidades do govêrno municipal, cujas providências 
oportunas evitaram mergulhasse no caos a Paulicéia dos seus 
encantos. 

Para atuar naquela emergência, havia mister do apoio, ou, 
pelo menos, reconhecimento dos militares que se assenhorearam do 
município. Tanto bastou para que, dominada a revolução, e 
reposto no govêrno o Presidente Carlos de Campos, não o consi- 
derassem benemérito da Capital, por tê-la salvo da anarquia e 
maiores sofrimentos, como evidenciou o «Relatório sôbre as provi- 
dências tomadas durante a Revolução», mas o levassem à prisão, 
como colaboracionista dos rebeldes. 

Desterrado, manteve-se por mais de um triênio na Europa, 
donde enviou o admirável livro — Justiça, que o isentava da 
mais leve culpa. Tanto lhe endossou os conceitos, explicativos 
do procedimento por ocasião da tormenta revolucionária, que a 
Associação Comercial, em cujo nome atuou, reconduziu-o à presi- 
dência, por sucessivas eleições, embora lhe conhecesse a impossibi- 
lidade de regressar ao Brasil durante o quatriênio. 

Expressiva homenagem dos seus consócios, equivalia a pro- 
testo contra os atos dos dirigentes, que lhe condenaram a dedicação 


à coletividade. 
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Não guardou, todavia, rancores, nem ressentimentos contra 
os seus perseguidores. As obras que elaborou no exílio paten- 
tearam-lhe a superioridade do espírito, aplicado ao exame de ques- 
tões sobranceiras à politicalha, de que era vítima. A Borracha, 
editada em Paris, seguiu-se O Brasil e a Sociedade das Nações, 
também de 1927, para explanação e temas de magna relevância 
para o país. 

De volta ao Brasil, não deixou de opinar em assuntos, que 
interessassem à vida brasileira, como, entre vários, A Política 
Financeira do Presidente Washington Luiz — O Banco do Brasil, 
como Banco Central de Emissão e Redescontos — O Cardinalato. 


Proclamando-lhe os méritos, o primeiro Govêrno Provisório 
de São Paulo, gerado pela Revolução de Trinta, confiou-lhe a Se- 
cretaria do Interior, onde evidenciou quão útil seria ao Estado, se 
permanecesse por maior prazo no cargo. 


A altivez paulista, porém, não lhe consentia o menor indício 
de condecendência com os erros cometidos contra a sua Terra e sua 
Gente. Assim, em 1931, deixou de ser Embaixador na Bélgica, 
após vigoroso discurso, proferido durante banquete com que o 
homenageava o escol social de São Paulo. Superada a divergência, 
acedeu em chefiar a Delegação do Brasil à Conferência do Desar- 
mamento, em 1932, e a desempenhar missão especial, na Itália, como 
Embaixador. 


A ausência não lhe prejudicou a indicação do nome na chapa 
destinada à Assembléia Nacional Constituinte, para a qual o 
escolheu o eleitorado paulista. 


As atividades que desenvolveu, então, recomendaram-no ao 
Presidente Getúlio Vargas, de quem recebeu convite para Ministro 
das Relações Exteriores, em 1934. Era pôsto que se afeiçoava 


cabalmente às suas qualidades pessoais, mais de uma vez com- 
provadas. 


Soube aplicá-las em prol do prestígio do Brasil e também da 
humanidade. 


Bastará um episódio, revelador do seu tato diplomático e 
argúcia em encontrar soluções satisfatórias em meio de embaraços 
atordoadores. 


Por ter acompanhado o Presidente Getúlio Vargas a Buenos 
Aires, julgou azado o momento para tentar a pacificação do Chaco, 
em que tinham malogrado várias tentativas. 


Deixou-o voltar com a sua comitiva, de que se desligou, para 
continuar conferências com os beligerantes. Empenhou-se hâbil- 
mente no assunto, que parecia insolúvel, tal a descrença geral 
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nos meios diplomáticos, quanto à possibilidade de chegarem a acôrdo 
os governos de ambos os países. 


Ouvindo, ora um, ora outro, e procurando entender-lhes as 
causas das queixas recíprocas, chegou à conclusão de ser praticâvel 
a aproximação, mercê do divisor comum, que ideou acertadamente. 


E, assim, pela noite a dentro, que se afigurava de agonia, 
quando se consideraram, mais uma vez, rôtas as negociações, pela 
intransigência das opiniões antagônicas, o representante do Brasil 
solicitou breve prorrogação, durante a qual desenvolveu o seu 
plano pessoal de convencimento dos plenipotenciários do Paraguai 
e da Bolívia, ainda irredutíveis em suas obstinações patrióticas. 
Fêz-se mister consultar o govêrno de Assunção, mas, afinal, o 
êxito coroou os esforços da diplomacia brasileira, personificada no 
Embaixador Macedo Soares, que se laureou de glórias, exaltado 
pelo título de Embaixador da Paz, com que o premiaram os seus 
patrícios, e os dois povos mais diretamente interessados na cessação 
das hostilidades. 


A semelhança do que sucedera em 1924, quando a justiça 
nacional lhe preteriu a benemerência, também a internacional lhe 
postergou os méritos, ao conferir a outrem o «Prêmio Nobel da Paz», 
resultante do remate da Guerra do Chaco. 


Como Raul Leoni, em soneto famoso, a árvore, que plantara 
carinhosamente, fôra frutificar no terreno vizinho. 

Mas lhe ficara a satisfação íntima de ter contribuído eficien- 
temente, mais do que os promotores de inócuas tentativas anterio- 
res, rematadas por malôgro, para que a paz voltasse ao continente 
sul americano. 


O seu prestígio avultou sobremaneira, como verificaria pessoal- 
mente, ao visitar o Uruguai, o Chile, os Estados Unidos, onde 
representou o Brasil na posse do Presidente Roosevelt, reeleito. 


Já não seria Ministro das Relações Exteriores, cargo de que 
se exonerou a 19 de janeiro de 1937. 

Em julho, entretanto, cabia-lhe o Ministério da Justiça, cujo 
exercício inaugurou pela libertação de detentos que não se achassem 
condenados, ou sob ação da justiça. Promoveu a Conferência 
direta de Governadores, cujos Estados ainda mantivessem litígios 
de limites. 

E, assim, concorreu para se encaminharem entendimentos e 
soluções compreensivas, ou a aplainarem dificuldades seculares, que 
não tiveram ainda solução. Colaborava superiormente com o Pre- 
sidente da República, decidido a executar luminoso programa, 
quando teve ciência dos preparativos do golpe de 10 de novembro. 
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Não quis presenciá-lo do palanque presidencial. Exonerou-se no 
dia anterior, para se recolher aos seus afazeres particulares. 


Não lhe faltaria de que se ocupar, nas emprêsas industriais, 
que se honravam em tê-lo na diretoria. Mais ainda se entregaria 
às atividades culturais, que o levaram à Academia Brasileira de 
Letras. 

Empossado a 10 de dezembro de 1938, confiaram-lhe os pares 
a sua chefia, decorrido o primeiro triênio. Nessa oportunidade, a 
partir de janeiro de 42, acumulou três presidências de associações 
culturais, cada qual em sua especialidade. Já exercia a do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, de cuja fundação participou 
como elemento decisivo, que a promoveu, quando chefiava o Minis- 
tério das Relações Exteriores, por lhe antever a luminosa trajetória 
a que se destinara. 


E tão eficientemente lhe fortaleceu a estrutura e funciona- 
mento, que, submetida à prova de resistência, quando o assaltou 
roncadora tormenta, não ruiu, apesar dos estragos sofridos. 


Cessado o vendaval, conseguiu aprumar-se de novo, para bene- 
ficiar o país e a cultura nacional com as suas obras de valor 
científico. 


Também o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, desde 6 
de maio de 39, solicitava-lhe a cooperação, ao confiar-lhe a presi- 
dência, em que se tornou Perpétuo, por decisão dos seus pares, de 
dezembro de 41. 


Assim, concordaram os pesquisadores do passado nacional e 
os que dignificam a vida literária contemporânea nos mesmos lou- 
vores ao presidente comum, que nobilitaria tanto um, como outro 
cargo. 

Dificilmente assinalar-se-á operoso biênio comparável ao que 
lhe coube dirigir, com propósitos de ampliar a ação cultural da 
afamada associação literária. Com o prestígio que possui, por 
não pretender favor algum de caráter pessoal, de que não necessita, 
conseguiu legalizar definitivamente a posse precária do terreno, 
em que se ergue o edifício da Academia, cujo patrimônio, com esta 
simples doação, decretada pelo Govêrno Federal, aumentou segu- 
ramente de mais de dez milhões de cruzeiros, na época, mercê das 
providências encaminhadas pelo seu Presidente. 


Se destarte lhe avultou a iniciativa de consegiiências econô- 
micas, não menor êxito alcançou nos domínios intelectuais, com 
os diversos empreendimentos de cursos especiais e intercâmbio, 
entre os quais sobrelevam o de literatura comparada contemporânea, 
em que se revesaram conferencistas de várias procedências e o 
consagrado a Camões, cuja obra mereceu lúcidos comentários de 


— 347 — 


sabedores, convocados a apontar-lhe as características geniais, como 
poeta, por excelência, da raça e da Renascença. De mais a mais, 
fêz-se o paladino da ortografia simplificada, nas bases instituídas 
pelo acôrdo acadêmico. 


Em qualquer das três instituições, manifestou-se a segurança 
na chefia, capaz de obter êxitos admiráveis. Embora se registasse 
como ocorrência singu!'ar, de imitação difícil, a tríplice presidência 
ainda se repetiria, levemente alterada, em fins de 1944. 

A Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, atualmente 
Sociedade Brasileira de Geografia, substituiu a Academia Brasi- 
leira de Letras, ao lado do Instituto Histórico e do Instituto Brasi- 
leiro de Geografia e Estatística, operosos sob a sua eficiente direção. 

Dêstes refúgios, propícios ao trabalho intelectual, foi retirá-lo 
a crise política, rematada pela extinção da ditadura, a 29 de 
outubro. 

O Govêrno de transição procurou interventor idôneo para São 
Paulo e nenhum se lhe afigurou melhor do que o prestigioso 
paulista, que não pleiteava cargos nem honrarias, pois já as possuia 
de sobejo. Terminada a fase de provações, em cujo decurso lhe 
foi possível deixar a marca de sua passagem em atos de elogjiiente 
justiça, entre os quais sobressaiu a devolução do jornal de Júlio de 
Mesquita: O Estado de São Paulo — aos donos tradicionais, 
que tinham sido esbulhados de sua propriedade pelos prepostos 
da ditadura, retornou aos livros, cada vez mais afastado da política 
partidária, a ponto de não revidar às grosseiras investidas de apai- 
xonado adversário, a cujas palavras faltou ressonância. 

Era-lhe mais nobre a missão, que bem compreendeu, ao pla- 
near, alternada com outras, de menor tomo, a obra, que lhe ampliará 
os méritos de historiador. Depois de esgotar o assunto respectivo, 
na monografia em que estuda as Fronteiras do Brasil no Regime 
Colonial, e de evocar Santo Antônio de Lisboa Militar no Brasil, 
decidiu empreender a História da Igreja Católica no Brasil, em 
proporções, que excedem a vida humana. 

Que esteja bem aparelhado para elaborá-la, evidenciou sobeja- 
mente ao preparar a opulenta contribuição inicial, de título: Fontes 
da História da Igreja Católica no Brasil, bastante, só por si, 
para mostrar quanto se tem desvelado no exame da matéria, em que 
pontifica pelo saber especializado. 


Ninguém, que lhe conheça as preferências, ignora ser esta a 
sua preocupação dominante na atualidade. 
Ou que era, até o dia 5 do corrente, por ocasião da cerimônia 


cultural no Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, que a 
sua presença realçou. Uma semana, porém, não tinha ainda 
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decorrido, quando a Pátria em crise lhe solicitou o sacrifício de 
tornar ao Itamarati, onde o mundo civilizado concentra a sua atenção 
pesquisadora. 

Na convulsão, que encerrou um período, para iniciar outro, 
de incertezas, quem viria suceder ao venerando estadista fluminense, 
que firmara a sua reputação internacional nos congressos mundiais, 
onde lhe era acatada a palavra judiciosa ? 

Acertada solução indicou, para a vaga, que se abriu, o «Chan- 
celer da Paz», cujas vitórias diplomáticas transbordaram das fron- 
teiras nacionais, para irem beneficiar povos vizinhos. O seu nome 
será penhor do idealismo patriótico do govêrno em que permanecer, e 
garantia da cordialidade compreensiva no trato com outras nações, 
cuja confiança há muito conquistou. Com prejuízo, embora, das 
suas pesquisas históricas, lucrará o Brasil, em confiar-lhe o Minis- 
tério das Relações Exteriores. 

Não maravilha, que lhe fôsse concorridíssima a posse, assis- 
tida por expoentes das letras, da diplomacia, da administração e de 
várias outras classes, que lhe levaram a sua homenagem de admi- 
ração e contiança no feliz êxito de sua árdua missão. 


«Jornal do Comércio» — Rio 27-11-55. 


GIRARDET 


VIRGILIO CORRÊA FILHO 


As vésperas, por assim dizer, de festejar o centenário do nas- 
cimento, que antigos alunos, já transfigurados em mestres, preten- 
diam comemorar de maneira condigna, interrompeu definitivamente 
o Professor A. Girardet a sua faina artística, na qual perseverava 
cen o mesmo fervor da mocidade distante. 


Não se repetem de contínuo os casos de longevidade lúcida, 
especialmente na classe dos emotivos, que transformam as suas 
idéios e sentimentos em obras de arte. 


Entre as exceções, que merecem realce, pelo muito que viveu e 
contribuiu para o aumento do patrimônio artístico, avulta o filho de 
Giorgio Severini Girardet, gravador, que lhe promoveu a iniciação 
em Roma, onde nascera, por novembro de 1855. Ultimados os 
estudos necessários, frequentou o Instituto de Belas Artes, onde 
aprendeu a escultura, além de aperfeiçoar o que lhe ensinara o pai 
em seu ofício. 


Não tardou em mostrar que poderia trabalhar por si e tais 
provas exibiu, que os documentos apresentados fundamentaram o 
seu contrato de Professor de Gravura de Medalhas e Pedras Pre- 
ciosas na Escola de Belas Artes do Rio de Janeiro. Começara a 
última década do século passado, quando se despediu da sua Terra 
Natal, a que não mais tornaria, senão a passeio. Atravessou o 
Atlântico, decidido a organizar a sua vida no ambiente brasileiro, 
que lhe propiciaria condições para o surto glorioso de suas aspira- 
ções e sadio idealismo. Excessivamente modesto, pouco lhe bas- 
taria, contanto que pudesse concretizar a criadora inspiração. Em- 
possou-se no cargo, que lhe permitiria desenvolver as suas aptidões 
e transmitir a outrem o que sabia. Turmas e turmas de alunos 
aprenderiam, sob sua direção, a difícil arte da gravura, em que 
não teria competidor. Com a simplicidade que lhe era inata, gran- 
jeava-lhes, sem tardança a amizade, mantida até depois que dei- 
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xavam os bancos escolares. Também entre os colegas, distinguia-se 
aquela singular criança grande, que lhes forneceria motivos de 
pilhéria, se não se impusesse ao respeito de todos pelo procedi- 
mento correto, carência de espírito de rivalidade e constante fide- 
lidade aos ideais de beleza, que lhe norteavam a despretensiosa 
vida. Justificavam-lhe facilmente as distrações, que lhe eviden- 
ciavam o afastamento de assuntos de escasso interêsse para as suas 
contínuas cogitações. E quem o encontrasse na rua, mal sus- 
peitaria que naquele corpo minguado se ocultava consumado artista, 
que deixou a sua marca em inúmeros bustos, pois que era também 
escultor, e obras sem cohta, em bronze, aço, pedras semi-preciosas. 
Houve tempo, quando a Casa da Moeda lhe requisitou a colabora- 
ção, para chefiar a seção de gravuras de 1912 a 1923, que lhe coube 
o encargo de gravador de tôdas as moedas da República. Ainda 
mais, preparou turma competente de auxiliares, que lhe continua- 
ram a tradição no conceituado estabelecimento. Por essa época, 
ao comemorar o Centenário da Independência, em estudo criterioso 
das Artes Plásticas, já o caracterizava Argeu Guimarães come 
«autor de inigualáveis medalhas e baixos-relevos, que se distinguem 
pela correção técnica e elegância de composição e maneira ori- 
ginal». 


Liberto de obrigações didáticas, pela merecida aposentadoria, 
não quis o artista gozar o repouso a que fizera jus. Continuou a 
mourejar, como se não lhe pesasse a dilatada e bem vivida idade. 
E, quando, em 1948, o Museu de Belas Artes, para lhe relembrar 
a atuação, reuniu, em exposição, os seus trabalhos, mais de três cen- 
tenas se exibiram à vista dos admiradores. Esculturaram-lhe as fei- 
ções na herma, que se ergue no jardim do Palácio Monroe. Toda- 
via, parecia esquecido o mestre antigo de gravadores, quando o Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ou melhor, o seu Presidente 
Perpétuo, Embaixador J. C. de Macedo Soares, obteve-lhe o 
concurso para assinalar, de modo duradouro, a homenagem a in- 
signes patrícios. O centenário de Dona Isabel levara-lhe à tribuna 
tradicional personalidades de escol, em ciclo de conferências evo- 
cativas da Redentora e sua época. À série de alocuções então pro- 
feridas evidencia, por um lado, o acêrto na escolha dos oradores 
e, por outro, o esmêro com que versaram o assunto, para examina- 
rem os aspectos mais impressionantes da vida e feitos da excelsa 
Princesa. Fazia-se mister traduzir, também de outra forma, a 
veneração nacional, interpretada pelo Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro e seus doutos colaboradores. Solicitado, não se 
esquivou o Professor Girardet a aceitar a incumbência de preparar 
medalha comemorativa, apesar de estar oficialmente desligado da 
profissão, em que pontificara longamente. E terminou-a com a 
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perfeição que maravilhava em quem se afigurava alquebrado pela 
velhice. O corpo como que já lhe ia minguando, arqueado. Es- 
cassamente ouviria e por isso mal compreendia o que lhe dissessem 
as pessoas com as quais não estivesse acostumado. E também 
mal se fazia entender, em sua linguagem especial, composta de 
reminiscências do italiano e do francês, a que se misturava o con- 
tingente vernáculo em maior proporção, embora estropiado. 


Nos olhos azuis, porém ainda bailava a mesma ingenuidade 
de outrora que desconhecia a malícia. E quando, em sua banqueta 
de trabalho, mostrava os camafeus com que se divertia nas horas 
vagas, ou os esboços da obra encomendada, surgia o artista em tôda 
plenitude, com a chama, que lhe incendiava o olhar, como se não 
estivesse próximo o encerro do primeiro século de existência. 


Os pés poderiam ainda arrastar-se, trôpegos, denunciando-lhe 
a senectude. As mãos, porém, quando empunhavam o buril, ou 
outros instrumentos acostumados a obedecer-lhe, não titubeavam 
no traço, que se riscava com firmeza e precisão, no delineamento 
de nova obra de arte. 


Outras oportunidades que se abriram, deram causa a suces- 
sivos encargos, ultimados sem tardança, com a mesma inconfundi- 
vel marca de bom gôsto, servido por segura técnica. 


Assim ocorreu com a medalha de Max Fleiuss, que se dedicou 
ao engrandecimento do Instituto Histórico, por mais de quatro dé- 
cadas, de Joaquim Nabuco e Ruy Barbosa, por ocasião do cente- 
nário do seu nascimento, de A. Tavares de Lyra, ao completar 
o 80.º aniversário de sua existência benemérita. 


Fatos memoráveis, de alcance cultural, nos domínios da His- 
tória, também lhe foram submetidos ao exame, para que os interpre- 
tasse de maneira expressiva. A obra monumental do Padre Serafim 
Leite, acêrca da História da Companhia de Jesus no Brasil, deu 
causa a formosa medalha, como também ocorreu com a portentosa 
História Geral das Bandeiras Paulistas, em que se evidenciou, em 
tôda a pujança, a capacidade pesquisadora do autor, A. de Taunay, 
ao compor magistralmente o panorama das penetrações bandeiran- 
tes pela hinterlândia brasileira. : 


Assim, os derradeiros trabalhos do Professor Girardet, que 
lhe comprovavam ainda o vigor intelectual e a habilidade das 
mãos, resultaram de iniciativas do Instituto, que se beneficiava 
sobremaneira de sua cooperação, mas, ao mesmo tempo, contribuia 
para que lhe avultasse cada vez mais a glória de gravador de 
luminosa inspiração. 
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O último, em que apurava os traços, recordaria as feições 
serenas de Teodoro Sampaio, se não ficasse inacabada. Não lhe 
consentiu, porém, a vida evanescente o remate da medalha, inicia- 
da com o propósito de executar mais uma prova de sua arte con- 
sagrada. 


O seu desaparecimento privou, destarte, o Instituto Histórico 
e, portanto, o Brasil, de imortal artista que se lhe acreditou à bene- 
merência, pelo trabalho porfiado, que tadioso idealismo inspirava. 


APRECIAÇÕES DE PUBLICAÇÕES 


INVESTIGAÇÃO. Revista do Departamento de Investigação. São Paulo, 
setembro e outubro de 1952, nº 45. 


Excelente húmero da interessante Revista da Secretaria de 
Segurança de São Paulo. Entre os valiosos estudos de história 
devem ser registrados: Raimundo de Menezes, O enforcamento 
de Mota Coqueiro, págs. 29-34; Aluisio de Almeida, Saraus e 
Assustados do século 19 em Sorocaba, págs. 35-41; José del Pic- 
chia Filho, Uma nova profissão, a de perito de documentos, 
págs. 43-55; F. Nardy Filho, O Sebastião Pereira, págs. 81-86; 
Coronel Luís Tenório de Brito, Nóbrega, Homem de Estado, pá- 
ginas 111-124. 

A) 


José Honorio Rodrigues. 


Virernia RAau, Os holandeses e a exportação do sal de Setubal nos 
fins do século XVII. Coimbra, 1950. 64 págs. e um fac-simile. 


A Professora Virginia Rau, pela capacidade de investigação 
documental, pela riqueza de seus conhecimentos históricos e pela 
argúcia crítica é hoje justamente reputada nos meios eruditos não 
só de língua portuguêsa, como de língua inglêsa, especialmente nos 
Estados Unidos e Inglaterra, onde vários de seus ensaios e estudos 
têm sido publicados. Desde a leitura d'As Relações Diplomáticas 
de Portugal com a França, Inglaterra e Holanda de 1640 a 1668 
(Coimbra, 1928), de Edgar Prestage, foi-nos despertada a aten- 
ção para a importância do sal de Setubal, que obrigava a Holanda 
a manter a paz com Portugal na Europa e guerreá-la nas colônias. 
Êste novo trabalho de Virginia Rau muito baseado na documenta- 
ção inédita da Coleção Cadaval e no domínio bibliográfico da ma- 
téria, é uma grande contribuição, embora a autora o considere 
apenas como um esbôço de um dos capítulos do trabalho em pre- 
paro sôbre a exploração e o comércio do sal em Portugal do século 
XII ao XIX. No final a autora transcreve um documento com a 
resenha das naus que entraram no pôrto de Setubal de 1679 a 1690. 


José Honório Rodrigues. 
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OrviiE A. Derey's Studies on the Paleontology of Brazil. Rio 
de Janeiro, 1952. 162 págs. 


Seleção de trabalhos esgotados do grande geólogo Orville 
Derby (1851-1915), coordenada por Alpheu Diniz Gonsalves e 
publicada sob a direção da Comissão Comemorativa do 1.º Cente- 
nário do seu nascimento. Orville Derby teve enorme influência 
no Brasil, não só nos estudos geológicos e paleontológicos, como 
nos históricos e cartográficos, tendo sido amigo de grandes eruditos 
e sábios, como Capistrano de Abreu e Teodoro Sampaio. 


José Honório Rodrigues. 


SÃo Francisco XAVIER, esbóço histórico. A. B. de Bragança Pe- 
reira, Coleção de Divulgação e Cultura. 


Foi indubitavelmente uma grande personalidade. 

Mas Bragança Pereira com ampla argumentação pesquisada 
na História chega a dar um impressionante retrato psicológico de 
Francisco Xavier, o apóstolo da Índia. Um retrato que só podem 
traçar olhos que viram, informando então os que presenciaram e 
sentiram privando com o santo. 


Conhecem quase todos os milagres do taumaturgo relatados 
por Camões preocupado com descrever os fatos sobrenaturais para 
falar do prodígio que eram. Mas Xavier foi tal qual disseram: 


preta 


«O padre Manuel Teixeira, que em 1551 aportava à Índia, 
e em Goa conheceu o Apóstolo do Oriente, esboçou o seguinte 
retrato: «Era o Padre Mestre Francisco de estatura antes grande 
gue pequena, o rosto bem proporcionado, de côr branca e rosada, 
alegre e muito aprazível, os olhos negros, a fronte espaçosa, o 
cabelo e barba preta». Uma fisionomia afável pela qual não se es- 
perava num santo. Ao que acrescenta Bragança Pereira: «Mel- 
chior, que no mesmo tempo conversou a Xavier, exclama em carta 
para seus camaradas do Colégio de Coimbra: «O' que afabilidade 
gue tem, sempre tem uma alegria espiritual...» O riso e a ale- 
gria sempre revelam a criatura na sua espontaneidade. 

Mas com isto, com essa graciosidade no rir, eis, diante de 
nós, uma criatura viva, comunicativa. 

Afirmação comprovante faz Bragança Pereira quando alega 


gue o grande espírito de apóstolo queria, para os convertidos à 
religião, «a confissão e a prédica». 
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Praticando-as é que se chegaria a verdadeira religião, co- 
munhão de fiéis e caminho da fé, da salvação em Criste. 


Xavier, criatura comunicativa, via nisso a unidade, e expres- 
são dos que confessavam a fé em Jesus. Começa-se pois a ver 
como a inteligência do santo penetrava no âmago da religião, che- 
gando à compreensão que somente uma inteligência possuída pela 
religião, atinge. Eis uma alta compreensão religiosa. Mas com 
isto vinham também os «defeitos pessoais humanos», e diz Bra- 
gança Pereira: «Inicia-se a carreira do grande missionário. A 
sua atividade incançável lembra o ardor apostólico de São Paulo 
com tôdas as suas qualidades e defeitos». A par disso, a alta 
explicação psicológica: «Aprês tout, se besoin de s'oublier, cette 
volonté qui se renie en quelque sorte elle même, qui aspire à s'écou- 
ler, à se perdre, à mourrir enfin en celui qu'elle aime, n'est-ce pas 
la définition de amour humain: realité anterieur à toute revelation 
et que la revelation ne nous fait mieux connaitre que parce qu'elle 
la nourit, la purifie, l'exalte et la comble». 


Contudo a inquietude, a tendência para o «nomadismo», e 
jamais um anacoreta, nem espírito profetista. Antes um realista. 


«São Francisco chegou à conclusão de que na Índia só eram 
possíveis conversões coletivas, sob a influência dos monarcas e dos 
chefes locais, atraídos por considerações de ordem política. Teve. 
não há dúvida, a visão clara das realidades sociais. A religião é 
na Índia o patrimônio duma classe, confunde-se com a massa dos 
costumes duma tribo, é uma herança legada pelos antepassados. 
«Os indígenas — observa o Professor Lévy Brhul — não concebem 
a salvação individual. E” certo que para êles, como para os missio- 
nários, a morte é uma transição para outra vida, mas não permeá- 
veis à idéia da salvação ou da condenação isolada. O sentimento 
profundo e constante da solidariedade com o chefe e com o grupo 
obsta à compreensão do que o missionário deseja. A mentalidade 
primitiva não alcança o fim que se tem em vista. Como é que o 
indígena que nunca pensou na sua personalidade autônoma em 
relação à sociedade, pode compreender que o seu destino individual 
no outro mundo depende únicamente da sua fé e dos seus atos, 
não falando da graça divina ?» 


«Por conseguinte as conversões ao cristianismo só podem ser 
coletivas, sobretudo onde a autoridade do chefe se acha estabele- 
cida e nêle se personifica a coletividade relativa do grupo». 

Êsse o modo de serem as coisas e a maneira de as levar 
adiante; mas, com a prática da confissão, com as prédicas, havia 
a maneira de transformar os homens: «êsse era o quadro que se 
apresentava». 
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A análise dêsse feitio do santo compreender as coisas, faz 
Bragança Pereira dizer: 


«A convicção da eficácia dos meios políticos na conversão dos 
índios levou S. Francisco a apoiar-se no braço secular, no braço 
vigoroso de D. João III...» 

Política e santidade, as duas coisas se completam! Poli- 
tica para proceder com os homens; santidade, para servir a Deus. 
E acrescenta quem escreve a vida de um homem, mais essa infor- 
mação: «É que S. Francisco, como nota o jesuíta Bron, só 
conhecia o hinduismo popular de contato com os pescadores do 
Cabo de Amorim». São Francisco é assim apreciado em face 
daqueles com quem convivia. Nenhuma opinião mais provecta a 
respeito dêle que a de um jesuíta interessado em esclarecer tôda 
a sua santidade e em não vacilar a respeito dela. 

E Bragança Pereira de concluir: «O temperamento aventu- 
reiro de Xavier encontrou, porém, na missão de que foi investido, 
ambiente propício para se expandir. D. João III encomendou-lhe, 
no dizer de Lucena, «mui particularmente, e encarecidamente a 
Índia tôda no que tocava à conversão dos infiéis, à doutrina, e 
confirmação na fé dos novamente convertidos, os costumes e vida 
dos Portuguêses e que visitasse as fortalezas, e presídios do estado, 
procurando a cura, e remédios das desordens...» 

Que mais dizer do santo? De que informar mais? 


Daí prossegue Bragança Pereira em pleno terreno histórico. 


Feijó Bittencourt. 


DISCURSO 


ORAÇÃO DO SR. PEDRO CALMON 


Senhor Presidente do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro. 


Senhor Representante de S. Excia. o Senhor Presidente da 
República. 


Senhores Membros da Mesa. 
Eminentes Confrades. 
Representantes de mais autoridades. 


Minhas Senhoras e Meus Senhores. 


Como todos os anos, cumpre hoje o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro o dever de justiça que o Estatuto lhe impõe, 
de recordar na sessão magna comemorativa de mais um aniver- 
sário os sócios desaparecidos durante o último ano. 


Fazemo-lo com viva emoção. Esta é a honra de uma Aca- 
demia como a nossa, integrada por ilustres personalidades, que 
frequentam os domínios das letras históricas, da investigação 
científica e do ativo patriotismo, não pode dispensar êsse ato de 
justiça, que afinal, constitui a sua homenagem, a quantos tão 
bem trabalharam pela causa pública. 


Pranteamos hoje o falecimento de cinco consócios que bem 
mereceram desta instituição: um diplomata, um estadista, dois 
magistrados e membro correspondente, o venerando núncio apos- 
tólico da Santa Sé no Paraguai, D. Federico Lunardi que entrou 
no nosso quadro social com uma sábia monografia sôbre: El Ma- 
cizo Colombiano en la prehistoria de América. Começarei refe- 
rindo-me aos dois juízes representantes de uma insigne geração 
intelectual que ilustraram o fôrum e a sociedade brasileira irma- 
nados pelo amor do Brasil. 


O Ministro Hermenegildo de Barros e o seu colega do Su- 
premo Tribunal Federal Ataulfo Nápoles de Paiva. 
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De Minas Gerais, Hermenegildo de Barros gabava-se no 
fim, e justamente, de ser o juiz mais antigo do Brasil. 


Raros, creio eu, nem sei de outro exemplo, que possa citar 
de repente, serão os magistrados que durante 51 anos podem 
continuar fiéis ao seu ofício, despachando autos neste país. 


Começou a carreira retilínea, em 1886, humilde juiz de Ja- 
nuária, às margens do São Francisco. Em trânsito por todos os 
postos da magistratura, até ao mais alto, onde resplandeceu a 
sua impecável, poderia até dizer, a sua legendária probidade. 
Conhecemo-lo neste recinto, sócio do Instituto desde 1900, não 
era dos mais assíduos, aposentado, porém, em 1937, houve um 
período em que não faltava às nossas sessões. De peguena es- 
tatura, têso e enérgico, tinha no seu espírito severo de mais 
velho e mais antigo juiz do Brasil, as características clássicas do 
magistrado que, integrado na sua autoridade, vivendo o drama 
e o heroismo da profissão, sabe elevá-la à categoria moral em 
que inspira aos seus contemporâneos a admiração e o respeito. 
Graças a êsse respeito, a admiração provinda do cumprimento 
impecável do seu dever, ascendeu êle a todos os postos da car- 
reira. Primeiro juiz e de numerosas comarcas do Estado Natal, 
chamado em 1890 para o Tribunal Estadual, seu presidente como 
Edmundo Lins, companheiro de geração, recompensado por Del- 
fim Moreira em 1919, com a toga de ministro da Suprema Córte, 
tal era a sua capacidade de trabalho, que dêle se disse mais 
tarde na síntese biográfica com que foi louvado, que em quatro 
meses pôs em dia o serviço, despachando 398 processos. Guardei 
assim como um documento, um foco na luz, sôbre a maravilhosa 
capacidade de trabalho, ou antes a rigorosa exação no cumprimento 
das suas obrigações daquele magistrado que tinha a doutrina de 
Rui Barbosa de que justiça tarda é justiça denegada. Honrou 
a alta magistratura que exerceu, desempenhando-a com uma aus- 
teridade às vêzes intratável. Era juiz destemido daquela fibra 
valente dos que enfrentam os poderosos, sem temer além disto 
ou além dêles o outro poder que tanto assusta os que o desem- 
penham nesta terra, a mordacidade senão a calúnia dos interêsses 
contrariados. 


A sua altivez, até a sua selvagem independência, vamos ser 
completamente sinceros, no traço verídico dêsse retrato bio- 
gráfico que desejo aqui sumariar de Hermenegildo de Barros, 
deixou na história do Tribunal de Belo Horizonte e do Supremo 
Tribunal Federal linhas quase anedóticas da sua inalterável auto- 
nomia de espírito. Vá por exemplo êste caso. Discutia-se na 
tribuna daquela Côrte um famoso pedido de habeas-corpus. 
Advogado, falara nos rígidos quinze minutos regimentais Cirilo 
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Júnior, a campainha do presidente advertira-o do término dêste 
prazo. Seguiu-se na Tribuna Rui Barbosa. Ao esgotar-se o 
tempo, mal acabara êle o exórdio da sua alocução e Pedro Lessa 
sugere ao presidente da Côrte que em homenagem ao orador se 
lhe dilatasse ilimitadamente o prazo. Hermenegildo de Barros 
vota contra. Não admitia a exceção. Se uma das partes tivera 
o tempo reduzido pela lei, a outra não podia beneficiar-se da- 
quele favor. Estranhou-se que era impertinência, todavia, era 
um traço complementar do seu caráter. Éle era assim, suficiente- 
mente corajoso para ser integralmente justo. A tal ponto que 
em 1930, quando a revolução vitoriosa retirou das suas poltronas 
do Tribunal nobres juízes, retumbou veemente o seu protesto, 
que lhe deu renovada autoridade para presidir as primeiras reu- 
niões do Supremo Tribunal Eleitoral e afirmar-se, no conceito do 
fôrum carioca, como juiz modelar. 


Aposentado em 1937, deu-nos depois daquele livro da mo- 
cidade, que se chamou Decisões judiciais, os cinco volumes densos, 
combativos, às vêzes agressivos, em todo caso magniticamente 
autobiográficos das memórias do juiz mais antigo do Brasil. 


Era um homem exato no cumprimento do dever, perfeito na 
sua moralidade pública, vivendo um drama de fé da epopéia do 
seu ofício, digno da magistratura que exerceu e por isto honrado 
pela confiança e a veneração do país. 


O seu desaparecimento ocorreu já numa velhice discreta, a 
que silenciosamente se recolhera ao cabo de vida tão laboriosa. 


Foi outro dia, mal os jornais noticiaram o acontecimento. 
Este não se cercou do tumulto da pompa, daquelas manifestações 
e daquelas homenagens que lhe tributou, por exemplo, o Ins- 
tituto da Ordem dos Advogados Brasileiros numa sessão me- 
morável, comemorativa do seu jubileu de ouro. Em todo caso, 
onde melhor cabiam as justas referências ao seu nome e ao seu 
caráter era neste Instituto, acima das paixões habituais, recesso 
trangiúilo onde se habituam os homens de cultura a ponderar os 
fatos do passado com exemplo e a dignidade de quem igualmente 
distribui justiça. E esta, inclui com letras de ouro nos anais de 
nossa instituição, o honrado nome de Hermenegildo Rodrigues 
de Barros. 


ATAULFO NÁPOLES DE PAIVA — Era um coevo 
do magistrado mineiro a quem acabei de referir-me e no seu 
biótipo, na sua carreira, na sua projeção social, no seu movimen- 
tado espírito, a sua antítese. Nasceu, no ano remoto fixado pelo 
presidente da Academia Brasileira, meu eminente confrade Ro- 
drigo Otávio Filho, no discurso que lhe fez à beira do túmulo, 
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com o ar e ao mesmo tempo com a autoridade de quem perpetrs 
uma indiscreção, contando um segrêdo. 


Nasceu em 1865, numa cidade a qual êle sobreviveu: a de- 
saparecida São João Marcos. Era fluminense de lei, daquela 
velha cêpa da província aristocrática do café, e menino pobre 
que ganhou as primeiras laureas numa vida difícil, graças à pre- 
cocidade dos seus estudos e de seu talento. O seu caso recorda 
um tanto o de Epitácio Pessõa, pensionista dos poderes públicos. 
para poder cursar o ciclo ginasial, da formação indispensável ao 
bacharelado. Aluno que obteve o 1º lugar no curso primário, foi 
gratuitamente, como um prêmio, que lhe completou o secundário 
e realizou em São Paulo, a par de colegas eminentes, um curso 
brilhante. Juiz em Pindamonhangaba e depois em Barra Mansa, 
surpreendeu-o a República com um convite para pretor da 10º cir- 
cunscrição criada com a Reforma judiciária de 1890. Desde logo 
Ataulfo de Paiva, pretor do Rio de Janeiro, se impôs a nossa so- 
ciedade pelo conjunto inexcedível de qualidades pessoais a mais 
fina, ou a mais ilustre das quais a psicologia com que interpre- 
tava as coisas e os homens do seu tempo. A simpatia humana 
que êle irradiava a par de uma honradez que foi tôda a vida um 
título de glória. 

Realmente afamou-se desde logo no fôro por seu meticuloso 
espírito de justiça. Juiz severo, entrava desde já esta qualidade 
num conflito com a exuberância da sua vocação social. Ninguém 
diria que aquêle homem do mundo, um grande mundano que foi 
Ataulfo de Paiva, incluído nos anais da elegância brasileira como 
um primoroso exemplar de civilização e de cultura, ninguém diria, 
que era igualmente um reto juiz, capaz de tôdas as bravuras no 
cumprimento de seu dever profissional. 


Presidiu a famosos processos criminais, que foram implacâvel- 
mente até o fim, graças àquela austeridade. Desembargador, pre- 
sidente do Tribunal, ministro da Suprema Côrte em tôda a sua 
carreira judicial êle se revelou a mesma inteireza de caráter, a 
mesma dignididade, o mesmo sentido da causa pública, que entre- 
tanto não desfazia, ao contrário, dava especial realce a outra face 
da sua personalidade. O homem a quem uma vez, Machado de 
Assis, diz a lenda, se referiu quando êle passava no esplendor 
de uma tarde romântica da velha rua do Ouvidor, com seu fraque 
de talho inglês, a sua cartola de Londres, os seus cabelos cas- 
tanhos claros, um bigode arrogantemente copiado segundo um 
figurino francês, a quem Machado de Assis se referiu nesta frase 
que circulou ufana pela cidade «Belo corte de acadêmico !» 


O julgamento correspondia também ao voto. Em 1915, quase: 
por aclamação, subiu Ataulfo de Paiva as escadas desta casa, 
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onde funcionava a Academia Brasileira, para empossar-se na ca- 
deira que conquistara, com o livro valioso publicado dois anos 
antes sôbre a Assistência Pública e o seu dever em relação aos 
necessitados . 


É de 1902 o parecer enfático com que Pedro Lessa o indicou 
como sócio do Instituto Histórico. Êste parecer podia ser citado 
nos nossos compêndios de Direito Público, como a primeira adver- 
tência da nova orientação do Estado em face do problema dos 
sofrimentos populares. 


Diz naquele papel Pedro Lessa, que Ataulfo de Paiva com- 
preendendo a nova orientação da Sociedade, e o que cumpria 
fazer em face dos sofrimentos do povo, a administração pública, 
soubera agitar no Brasil a questão dêstes deveres, traçando novas 
normas que coincidiam com as mais recentes idéias a respeito. 
Com efeito, representante brasileiro, ao Congresso Mundial de 
Assistência, que se realizou em Milão, a súmula dos seus estudos 
desta época êle a aproveitou, naquele livro com o qua! se fez 
acadêmico. 

Com o livro para cumprir a sêca letra do regimento, na ver- 
dade, menos com as obras que escreveu do que com as outras, 
as obras sociais que êle empreendeu. Ali está o arranha céu 
rasgando as nuvens da nossa descrença a Fundação que lhe per- 
petua o nome. A Fundação Ataulfo de Paiva! Lã está o seu 
Instituto de Proteção às Crianças, que tomou o nome da Rainha 
de Portugal, D. Amélia, em Paquetá. Aí está a rua, uma das 
mais luxuosas e freguentadas da cidade, igualmente honrando-lhe 
o nome: Avenida Ataulfo de Paiva. 


É necessário explicar desde já à maledicência dos que acham 
exagerada a homenagem, que ela todavia foi perfeitamente justa. 


É que a sede primitiva do Preventório D. Amélia era no 
Leblon. Ataulfo de Paiva dirigia desde a fundação esta insti- 
tuição. E, quando foi preciso urbanizar o bairro, foi êle que 
teve a iniciativa de dar a municipalidade a área indispensável à 
abertura da avenida, donde a procedência, a justiça da homenagem. 

Muita gente pensa, que esta foi obtida pela irradiação apenas. 
do seu prestígio, não negamos, mas é preciso acrescentar, na base 
está o sentido do bem público que êle tinha com refinamento, 
com uma intuição, invulgares. 

Nosso companheiro de tôdas as semanas, infalível no cum- 
primento das suas obrigações sociais, desapareceu deixando um 
vasio na sociedade brasileira aos 91 anos de idade. 


Representa um caso miraculoso, espécie de fausto católico, 
em cujo itinerário não cruzou jamais a malícia perversa de uma 
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Margarida corruptora. Celibatário intransigente, não conheceu o 
crepúsculo em que vão mergulhando as vidas conscientes do ine- 
vitável declínio do homem. Resistiu com uma bravura que eu 
preferia qualificar de idílica, porque realmente era no fundo uma 
bravura poética, as seduções que a velhice traz, do repouso que 
a velhice inspira, da ausência que a velhice impõe. Quis ser 
moço até o fim, o que não é própriamente incomum, porém o 
conseguiu, o que é absolutamente raro. Permaneceu até morrer, 
o homem da idade inverificável. Espécie de veterano das belas 
campanhas de outrora que continuava perpêtuamente na batalha 
de galanteria e da frase. Trazendo-nos a presença constante do 
seu tempo, dando-nos a ilusão de que era o embaixador das 
épocas histórigas, credenciado junto de nós, para nos convencer 
de que elas ainda viviam, não lá fora onde evidentemente tinham 
desaparecido, mas com êle. Tive uma vez, e quero revelar aqui, 
um curioso diálogo com Ataulfo de Paiva na Biblioteca da Aca- 
demia Brasileira de Letras. 


Era uma hora trangúila, de sessão distinta, em que conver- 
sávamos coisas vagas, meditando melancólicamente sôbre a deca- 
dência dos costumes. Tema habitual no encontro das gerações, 
numa antecâmara acadêmica. E, então, Ataulfo me dizia pu- 
xando-me comovidamente pela manga do qasaco: 


«Já não há no Brasil o gôsto do protocolo. Desapareceu o 
cerimonial. Verifique-se por exemplo o entêrro de um homem pú- 
blico. Tudo banal. Tudo talhado pela pressa do momento, pelo 
nervosismo do momento. Ah! antigamente, veja-se por exemplo 
o sepultamento de Rio Branco! E, eu esboçando-lhe uma ligeira 
defesa do meu tempo, disse-lhe: 


— Sim, mas o entêrro do Rio Branco já pertence mais ou 
menos ao nosso período histórico, foi em 1912. E ele indignado: 


— Não! não me refiro ao entêrro do barão, refiro-me ao 
entêrro do Visconde do Rio Branco! Compareci de casaca, co- 
lete preto, gravata preta, um cerimonial perfeito |» E eu do fundo 
da minha reminiscência de leituras biográficas arranquei aquela 
data que era uma denúncia: 1881. Pobre e grande Ataulfo de 
Paiva! Estava ainda conosco, escorado pela armação metálica 
que êle suportava no busto na fase final da doença torturante 
que o eliminou. 

Comparecia tôdas as quintas-feiras à Academia Brasileira 
de Letras, sempre com a roupa mais clara, com o sorriso mais 
moço, com a frase mais pronta de tôda a coletividade. 
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Dizia eu, como num ensaio de necrológio, que Deus louvado, 
havia de dedicar-lhe uma frase que, creio, define a importância 
da sua presença na nossa sociedade. «Só daremos o devido valor 
a Ataulfo de Paiva, quando êle desaparecer». 


E o que estamos sentindo. Há uma reunião, elegante, há 
uma cerimônia cívica, há uma sessão cultural, há uma homenagem 
pública, há um ato votivo, e todos como que procuram, na pe- 
numbra dos recantos ou ao clarão dos grandes ambientes, a 
figura elegante e fina daquele fidalgo de outrora, que passou 
pela magistratura fazendo rigorosa e honesta justiça, e pelos mais 
altos níveis da sociedade brasileira distribuindo simpatia humana, 
com tempo ainda de fazer o bem, esta caridade que semeou no 
campo fértil da filantropia particular. 


CAIO DE MELO FRANCO — Eminente embaixador bra- 
sileiro em Paris, era bem o representante da geração nova, desta 
geração que abre os olhos para a vida ao cabo da primeira grande 
guerra, que respira a plenos pulmões a renovação do mundo mo- 
derno, e que se integra nas suas angústias ao tempo, com a nos- 
talgia de um espírito clássico e a valentia de uma esplêndida 
coragem patriótica. 

Filho e neto de sócio do Instituto, êle trouxe para a nossa 
Instituição a sabedoria de uma cultura apurada e discreta. Era, na 
realidade um poeta, que se fez diplomata por uma vocação here- 
ditária, historiador nos breves ócios da carreira. Poeta, madrugou 
para as letras, com dois livros Verlianos Urna e Via Latina, em 
que o estro se lhe ilumina de uma inspiração espontânea e en- 
tusiástica. 

Não persistiu no cultivo das letras poéticas por uma espécie 
de pudicícia comum a tantos talentos literários que pensam, que 
tal vocação não combina bem com a austeridade da vida pública. 
Era uma ilusão aquêle tempo, hoje já nos vamos convencendo de 
que nada diz melhor do homem público do que a sua convickão 
literária. 

Há vinte anos passados, talvez, não se pensasse assim. O Ita- 
maratí de alguma maneira é culpado. 

Pelo emudecimento de tantas bocas líricas, que a carreira 
diplomática obriga às discrições do silêncio profissional. 

Caio de Melo Franco poetou, porém, novos trabalhos. Chegou 
até nós com o seu livro, já aí, em boa prosa histórica sôbre o 
Inconfidente Cláudio Manuel da Costa, e aquela tese em que 
procurou atribuir-lhe a autoria das Cartas Chilenas. Não foi um 
historiador perseverante. O seu trabalho a respeito de Cláudio 
Manuel da Costa, embebido da seiva mineira, que lhe dá tanta 
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afeição pelo assunto, é um excelente estudo que creio insuperado 
no que se relaciona à biografia do poeta de Vila Rica. Já na 
autoria das Cartas Chilenas, a tese foi retifigada por outros es- 
tudos e outras descobertas, que a deixaram um tanto distante, 
sem todavia lhe desmentirem o essencial, o que êle queria provar 
é que nas Cartas Chilenas se estampava, com o estilo, o espírito 
do desafortunado inconfidente. 


E, realmente, não se nega que se êle não é o autor do 
maior número de versos, êsses desenganadamente, segundo as 
últimas conclusões de Tomás Antônio Gonzaga, todavia, lhe per- 
tence em parte, pelo menos o prefácio e quem sabe? a colaboração 
com aquêle outro poeta seu irmão de ideal e de infelicidade ! 


Poetas por poetas sejam lidos! Feliz essa ilustre família Meio 
Franco, pois sem sair dela, a tese e a antítese encontram perfeito 
cabimento. Devemos ao nosso querido e eminente consócio Afonso 
Arinos de Melo Franco, o estudo mais perfeito que se escreveu 
sôbre o problema das Cartas Chilenas. 


Caio era diplomata integral! Possuindo para a carreira os 
predicados indispensáveis, aquela inexcpdível simpatia pessoal. 
A finura de um espírito intrangúilo, o dom da conversa. Musa 
arisca, a da conversa, que se debruça sôbre o berço de alguns 
privilegiados para lhes incutir a magia da palavra fácil e amena, 
que é o encanto dos salões elegantes. Tinha na perfeição de 
sua educação primorosa as condições essenciais para o diplomata 
de ofício e subiu na carreira, do primeiro ao último posto, graças 
exclusivamente ao seu valor. Poderia prová-lo, citando as datas 
das suas promoções: Segundo secretário, em 1919, chegou a 
primeiro secretário em 1933; em 1938 a primeiro secretário e 
ministro conselheiro e já foi embaixador em 1952. Quer dizer, 
a sua carreira significa menos a promoção do que a escalada. 
Conquistou com o próprio merecimento os postos que dignificou, 
exercendo-os nos lugares mais difíceis da nossa geografia diplo- 
mática, isto é, foi representante brasileiro nas alturas do Equador, 
em Quito, nos longes da Índia, no Egito, lugares finalmente que 
pediam à sua saúde e ao seu espírito de sacrifício as reservas 
indispensáveis para bem desempenhá-las. Alcançou finalmente, 
depois de exercer com esplendor a representação brasileira no 
Peru, a cobiçada embaixada de Paris, onde com o auxílio e a 
graça da digníssima Embaixatriz Caio de Melo Franco, conquistou 
a sociedade francesa, o respeito e a estima do govêrno, a alta 
consideração dos intelectuais. Ainda há pouco, o seu pranteado 
desaparecimento desencadeou um movimento extraordinário de 
simpatia que resvalava por sôbre o homem para atingir o Brasil, 
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honrado nas honras dispensadas ao grande embaixador que foi 
igualmente no rigor da palavra um grande brasileiro ! 


Esta expressão cabe como a luva, a ARTUR DA SILVA 
BERNARDES: Chefe da Nação. Com êste título, presidente 
honorário do Instituto. Que nasceu em Viçosa em 8 de agôsto 
de 1865 e nesta capital à beira dos oitenta anos morreu a 23 
de março dêste ano. 

O Presidente Artur Bernardes cumpriu destino, que em Roma 
se entendia como a carreira das honras. Filho de pais modestos, 
aluno distinto da Faculdade de Direito de São Paulo, foi vereador 
municipal, deputado estadual, deputado federal, secretário da Fa- 
zenda do Estado, seu governador e Presidente da República. 
Não falarei, para não incidir na insipidez da repetição, de tudo 
o que na ascenção a êstes postos fêz o Presidente Artur Ber- 
nardes, ou antes, de tudo o que dêle se disse a tal respeito. 
Limitar-me-ei apenas a fixá-lo no momento histórico em que o 
sagrou o nosso Instituto, com aquela dignidade: de seu presidente 
honorário. 

Bernardes candidato à chefia da nação, foi surpreendido pelo 
mais áspero temporal político, até então desfechado nas áreas da 
nossa vida partidária. Isto em 1922. O Brasil republicano ainda 
não conhecera uma luta assim, envenenada pelas paixões desa- 
bridas. Pela exaltação de uma oposição pugnaz, aliada já então. 
com as fôrças da rebelião, que haviam de submergir a chamada 
República Velha, oito anos mais tarde. A impopularidade do 
candidato oficial alcançava os extremos de uma violência sem 
precedentes. Viera das alterosas para o inferno da Avenida em 
chamas, no momento em que parecia caótica a situação nacional. 
Sobre uma contestada eleição reboariam, pouco depois, os tiros 
do Forte de Copacabana. 

Dir-se-ia a naufragar a fragata do Estado. Decompunha-se 
visivelmente o regime, para suportá-lo é certo havia à frente 
da nação um homem forte — autênticamente forte, que era o 
Presidente Epitácio Pessoa. 

Tudo dependia, porém, de quem o continuasse. E Artur 
da Silva Bernardes encarnou naquela época o espírito da auto- 
ridade. É um espírito indefinível, seria tentar o absurdo procurar 
resumí-lo numa expressão qualquer, que tivesse a vulgaridade de 
uma impressão. Na realidade o Presidente Bernardes possuía o 
espírito da autoridade como a mística, como a consciência de que 
êste era o seu dever. Uma espécie de vocação apostólica, a qual 
comunicava a frieza das judiciosas deliberações de um homem 
sensato. Realizou um govêrno enérgico, tisnado, vamos, ser francos, 
com a intolerância policial, que impediu naquele tempo uma 
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possível conciliação dos espíritos. Mas retilíneo e construtivo no 
que se referia à reabilitação no nosso meio do senso e respeito 
alheio, em virtude do qual legou ao seu sucessor o regime intacto. 


Para isto teve de lutar com dificuldades incalculáveis. Não 
lisongeou a opinião pública, nem procurou pelos fáceis caminhos 
da inigiação, essa popularidade conquistada por preços tão cô- 
modos pelos que, transigindo com a demagogia, alcançam os 
aplausos populares. 

Foi rígido, inacessível, sistemático. E venceu em virtude 
da severidade de seu espírito público. Ao encerrar êsse período 
de govêrno, poderia fazer como o seu conterrâneo e antecessor 
Wenceslau Braz, que prudentemente renunciou à vida pública, 
as suas pompas e às suas glórias, e voltar à cidade pequena 
donde viera, para aí, taumaturgo recolhido, ao seu claustro, viver 
uma vida de sobriedade e de silêncio. Não! Voltou à política, 
senador mineiro, para discutir em 1929 e 1930 as razões de- 
mocráticas da Aliança Liberal. E em 1932, vêmo-lo reproduzir 
o caso do Regente Feijó, que, tendo por tanto tempo sufocado 
revoluções, acabou prêso à frente de uma delas. Exilado, im- 
possibilitado de eleger-se, e o seria fâcilmente, pois o seu partido 
enviou à Câmara então, doze deputados, êle ao Congresso re- 
tornou, e eu, então o conheci, em 1935. 


Para dar uma breve impressão da seriedade do espírito 
cívico do Presidente Artur Bernardes como lhe chamávamos, os 
seus colegas da Câmara, àquêle tempo, pois presidencial continuou 
tôda a vida, basta contar um caso. 


Requereu êle uma sessão secreta. 


Estava-se em plena agitação política. Uma sessão secreta, 
envolvia numerosas hipóteses. Sôbre a crise que se prenunciava, 
sôbre soluções de emergência, sôbre a vida partidária, sôbre a 
reputação de determinados homens públicos, enfim, sôbre alguma 
coisa que realmente justificasse o mistério de uma sessão dessa 
natureza. Requerida a sessão secreta, cheio o recinto, os parla- 
mentares atentos à revelação do segrêdo, o Presidente Bernardes 
pediu a palavra e declarou: «que tinha solicitado aquela sessão 
secreta para debater o problema do ferro de Itabira». Era o seu 
nacionalismo, a serviço das reservas minerais do país, que o le- 
vara a convocar com tantas cautelas uma sessão reservada, achando 
gue em nenhum momento o Congresso era tão digno da consi- 
deração do que daquele em que deixava de lado todo o barulho 
do dia, para se concentrar em tôrno de uma solução de longo 
prazo. Houve sorrisos na assistência, motejou-se do que foi ape- 
lidado a ingenuidade do presidente. Alguém disse que era o 
homem fora da moda. E êle o era integralmente. Outros acharam 
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que o problema não merecia tal recato, entretanto, ao sairmos 
dali, levávamos todos impressos no nosso espírito os sentimentos 
do mais profundo respeito pelo idealista, que não desaparecera 
na formação pragmática de Artur Bernardes. 


Desapareceu deputado federal, presidente do seu velho Par- 
tido, quase aos 80 anos, venerado, respeitado por todos os brasi- 
leiros. 


Fui vê-lo na Câmara mortuária, conservava o mesmo sem- 
blante de linhas duras do período áureo de sua existência. Tive 
uma impressão, a de que, um homem dêstes apresentando-se 
perante o juízo eterno tinha de ser saudado com os seus títulos: 
Sua Excelência o Presidente Artur Bernardes. .wantinha-se pre- 
sidencial. Nos últimos traços, daquela vida, longeva e ilustre, 
tôda ela cgonsumida no serviço público. E como linha final do 
louvor que lhe pudéssemos fazer, eu não encontraria outra melhor 
do que uma inscrição que achei, numa das coroas funerárias, que 
lhe ornamentaram o entêrro. Dizia assim: «Os Revolucionários 
de 1922 homenageiam o Presidente Bernardes». 


Era o passado. Eram os generais de hoje, que foram cs 
tenentes daquele tempo. 

Era a consciência permanente de um Brasil que não morre, 
que fazia finalmente, dobrando-se sôbre si mesmo, justiça ao 
grande homem, que soube ser grande exatamente no cumprimento 
inflexível do seu dever. Honra lhe seja ao Presidente Artur Ber- 
nardes, que mereceu do país, depois de tantas lutas, a homenagem 
derradeira do reconhecimento e da justiça. 


Minhas senhoras e meus senhores. 


Cumpre o Instituto a obrigação estatutária de registar o seu 
luto na referência respeitosa, que faz nesta sessão solene, a cinco 
comes do seu cadastro, que passaram do trato lhano da nossa 
convivência para as galerias, onde se enfileiram os que se foram 
da lei da morte libertando-se. 

Nós não nos esquecemos, porque sendo esta casa, a da his- 
tória, gonsagrada a reminiscências dos grandes acontecimentos 
da pátria também é a casa da justiça cívica, que dá aos brasileiros 
que bem mereceram da pátria a recompensa póstuma, e desinte- 
ressada, do nosso respeito, da nossa gratidão, da nossa admiração, 
da nossa justa e profunda veneração com que não permitimos 
que êles sejam esquecidos, ao contrário queremos que sejam re- 
cordados das gerações vindouras. 


Foram grandes homens, serão sempre grandes ensinamentos : 


ANIVERSÁRIO DO INSTITUTO 


ATIVIDADES CULTURAIS DO INSTITUTO 
HISTÓRICO 


VIRGILIO CORREA FILHO. 


As apreensões, que toldavam o ambiente em que s2 ultimava 
a elaboração do projeto José Augusto, esvaeceram, por fim, com 
a promulgação da respectiva lei que prescreve: 


«Lei nº 2.554, de 6 de agôsto de 1955. 

Autoriza o Poder Executivo a ceder ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edificado e Silogeu; 
a abrir, pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito es- 
pecial de Cr$ 8.000.000,00 para auxiliar a construção da futura 
sede do mesmo Instituto; e dá outras providências. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san- 
ciono a seguinte Lei: 


Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a ceder ao Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi edi- 
ficado o Silogeu, à Avenida Augusto Severo nº 4, com a obri- 
gação de permitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos mu- 
nicipais. 

Art. 2º O Govêrno Federal auxiliará com a importância 
de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) a construção 


da futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo 
anterior. 


Art. 3º É autorizado o Poder Executivo a abrir pelo Mi- 
nistério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ .... 
8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) para a execução da 
presente lei. 


Art. 4º O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 
acôrdo com a conveniência de seus serviços, reservará no edifício 
a ser construído, em uso gratuito exclusivo e perpétuo, salvo as 
despesas de seguro, conservação e reparação: 
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a) área para a sede do Instituto dos Advogados Brasi- 
leiros nunca inferior a que atualmente ocupa; 

b) áreas para as sedes da Liga da Defesa Nacional, da 
Federação das Academias de Letras, Academia Carioca de Letras 
e Associação do Ministério Público do Brasil. 


Art. 5º As áreas não compreendidas na destinação pre- 
vista nesta Lei poderão ser alugadas pelo Instituto Histórico e 
Geogrático Brasileiro para produção de renda destinada às des- 
pesas do custeio de seus serviços, bem como às despesas do se- 
guro, conservação e reparação do imóvel. 


Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto 
nº 2.326, de 20 de junho de 1940. 


Rio de Janeiro, em 6 de agôsto de 1955; 134º da Indepen- 
dência e 65º da República. — João Café Filho. — Cândido 
Motta Filho. — J. M. Whitaker. 

Não obstante modificado por emendas ulteriores, vingou em 
tais têrmos o projeto nº 2.473, apresentado à Câmara pelo Depu- 
tado José Augusto Medeiros de Bezerra, a 25 de setembro de 1952. 

Por determinação legal, caberá destarte ao Instituto Histó- 
rico a propriedade do chão em que edificou sua sede para erguer 
nova construção, que atenda aos compromissos acrescidos pela 
expansão natural das suas atividades culturais. Exigências admi- 
nistrativas estão, todavia, retardando a entrega definitiva do 
terreno, que sofrerá larga redução, decorrente do plano de urba- 
nismo que o afastará do Passeio Público ao cortar-lhe larga faixa 
na rua Teixeira de Freitas. 

Depois de fixada a área final resultante dos recuos deter- 
minados pela Prefeitura, e garantidos os recursos para o paga- 
mento das primeiras despesas, cuidar-se-ã do Projeto e Cons- 
trução, de acôrdo com as especificações mais recomendáveis para 
o caso. 

Enquanto aguarda oportunidade, vem o Instituto desenvol- 
vendo o seu programa habitual de trabalho, conforme indicam 
os resultados obtidos. 


CURSO TEODORO SAMPAIO 


Para comemorar o centenário de nascimento do seu glorioso 
sócio benemérito, o Instituto organizou o «Curso Teodoro Sam- 
paio», à semelhança do que fizera anteriormente, em condições 
comparáveis a propósito de Joaquim Nabuco, Ruy Barbosa e 
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Capistrano de Abreu. Homenagem nenhuma seria mais apro- 
priada, para lhe honrar a memória do que essa, que permitiu 
o estudo de tão insigne personalidade, por vários aspectos. En- 
genheiro dos mais proficientes, etnógrafo, historiador, geógrafo, 
a vários outros ramos de conhecimentos aplicou a sua peregrina 
inteligência, fortalecida por sérios estudos. Para lhe definir as 
diretrizes intelectuais, o Embaixador J. C. de Macedo Soares 
convidou proficientes especialistas, que lhe evocaram a primor 
a vida e os feitos. 


Ao Professor Lucas Nogueira Garcez, coube inaugurar a 
série, a 7 de janeiro. Analisou a cooperação do engenheiro baiano 
para o engrandecimento de São Paulo e como pontifica na 
cátedra dedicada aos estudos de hidráulica, em que estreiou 
Sampaio, no rio São Francisco, Bahia, e no Paranapanema, São 
Paulo, o julgamento revestiu-se da dupla autoridade de quem 
proferia como governador do Estado beneficiário da cooperação 
do profissional baiano e professor de Hidráulica na Escola Po- 
litécnica Paulista. 


Da segunda, a 24 de maio, incumbiu-se a Professôra Heloisa 
Alberto Tôrres, então diretora do Museu Nacional, que examinou 
a contribuição do etnógraio, admirável em quem não consagrava 
inteiramente os seus esforços a pesquisas em tais assuntos. 


Do geógrafo tratou, a 28 de junho, o Professor Fábio de 
Macedo Soares Guimarães, que, além de acatada autoridade ci- 
entífica no ramo, como lhe reconhecem os competentes, chefia 


superiormente, na atualidade, a Secretaria Geral do Conselho Na- 
cional de Geografia. 


Conterrâneo e amigo de Sampaio, coube a Wanderley Pinho 
considerar-lhe, a 11 de julho, os méritos de historiador. Era-lhe 
do agrado a matéria, versada com o mesmo carinho e elegância, 
que lhe distinguem os trabalhos históricos. 

Por último, a brilhante alocução de Pedro Calmon sintetizou 
a 28 de julho, a vida do homem, que saiu do berço humilde para 
atingir as mais altas posições de administração pública, nas letras, 
associações culturais, merecendo louvores gerais, comprovados à 
passagem do seu centésimo aniversário de nascimento. 

Além dessas conferências, tendentes a enaltecer a memória 
do glorioso brasileiro, outras se realizaram, por vários motivos, 
a começar da que derivou do Dia Panamericano. 


Coube ao sócio efetivo Afonso de Toledo Bandeira de Melo, 
a 13 de abril, explanar o tema: «O Espírito do Panamericanismo», 
que lhe inspirou penetrante análise da singular criação dos povos 
que vivem no Continente Novo, com as suas idéias e sentimentos 


REM | 


próprios, de solidariedade fraternal e vocação pacifista, sob a 
égide da Justiça. Em sua ausência, substituiu-o na leitura o 
Vice-Presidente Rodrigo Otávio Filho, a quem coube boa parte 
dos aplausos conferidos pela assistência. 


Na semana seguinte, a 19, ocupou a tribuna o sócio bene- 
mérito, Ministro Alfredo Valadão, que tratou da «Inconfidência 
Mineira, congregados o sentimento cívico e religioso», com o 
carinho e saber que lhe merecem os assuntos de suas predileções. 
Entre os demais, sobreleva o do aborticio levante que deveria 
deflagrar em Minas, caso se concretizasse na prática o sonho 
dos patriotas que tiveram no estudante Maia o seu ardoroso 
precursor. 

A 4 de maio, o sócio efetivo Coronel João Batista Magalhães 
incumbiu-se de analisar a influência da Amazônia na evolução 
brasileira, a propósito do «Segundo Centenário da Capitania do 
Rio Negro». Consegiúência dos imperativos políticos do momento, 
quando Mendonça Furtado representava em Belém, a orientação 
vigorosa de Pombal, seu irmão, a unidade administrativa surgiu 
em pleno sertão, para evidenciar a fôrça de vontade de um go- 
vêrno resoluto. E como lhe estava destinado o papel de van- 
guarda para assegurar a expansão povoadora pelo vale imenso, 
viçou e floresceu, não obstante as fases de declínio, que lhe 
interromperam, a espaços, a continuidade do engrandecimento. 
Conhecedor cabal do assunto, o conferencista desenvolveu-o com 
o saber e critério que lhe distinguem os ensaios históricos. 


Incansével em exaltar a memória de quem lhe deu a vida e 
o nome, além das tendências intelectuais para o estudo das belas 
artes e da história, o sócio efetivo Adolfo Morales de los Rios 
Filho considerou a 7 de junho: «A Imprensa e os jornalistas 
de 1889 a 1928». 

Aparentemente, nenhuma ligação teria o tema escolhido com 
a influência paterna, que, todavia, se patenteou no decorrer da 
empolgante conferência, baseada na opulenta documentação, que 
o primeiro Morales de los Rios reuniu, movido pela sua curiosi- 
dade insaciável. Arquiteto, entre os maiores, como ainda com- 
provam os edifícios que projetou, entre outros, o da Escola de 
Belas Artes, desenhista, historiador, confiava à imprensa a divul- 
gação das suas idéias progressistas, que não o impediam de apro- 
ximar-se da boemia contemporânea. 

E não se descuidava de anotar os sucessos mais expressivos, 
de que participasse, ou que lhe ferissem a atenção e coligir as 
provas respectivas, em recortes de jornais e artigos, com os quais 
formou volumoso documentário. Antes de oferecê-lo ao Arquivo 
do Instituto Histórico, o filho, que já se laureou de honrarias, 


— 372 — 


ao seguir-lhe as pegadas, houve por bem comentá-lo, de maneira 
sagaz e atraente. 


Em julho, engalanou-se a Capital da República, escolhida 
para a sede do XXXVI Congresso Eucarístico Internacional. Não 
se faz mister relembrar o que foi essa impressionante demonstração 
de sentimento religioso, que permitiu a mobilização espiritual da 
população carioca, sobremaneira aumentada com o afluxo de pe- 
regrinos, tanto de outras regiões do país, como do estrangeiro. 
Os esforços sobrehumanos dos seus dirigentes coroou-se de pleno 
êxito, no evitar atropelos e falhas, que em geral acompanham 
semelhantes aglomerações. Nada faltou e tudo se realizou a con- 
tento geral e a hora prevista, como prova cabal da capacidade 
organizadora dos brasileiros. Para as cerimônias que assimilariam 
a presença de altas dignidades eclesiásticas à beira da Guanabara, 
contribuiu o Instituto, ao prestar-lhes expressiva homenagem, pela 
palavra autorizada e elegante do seu orador oficial, o Reitor Pedro 
Calmon. Em nome dos cardeais, arcebispos e bispos, que hon- 
ravam a sessão especial de 18 de julho, orou o arcebispo de 
Diamantina, D. José Newton de Almeida Batista, cuja formosa 
alocução, repassada de ensinamentos apostolares, embeveceu a 
fina assistência, em que sobressaiam as episcopais capas vermelho- 
arroxeadas, de alto efeito decorativo. A semelhança dos maiores 
dias de gala, a memorável reunião assinalou-se pelos discursos 
proferidos e pela concorrência dos sócios, que não deixaram uma 
só poltrona vaga na arquibancada, das autoridades do Estado e 
da Igreja, e dos convidados, que ocuparam todos os lugares dis- 
poníveis. 


Devotado aos estudos da atuação de Pombal, especialmente 
quanto ao Brasil, o sócio efetivo Marcos Carneiro de Mendonça 
desenvolveu, com sagacidade, a 2 de setembro, tema acêrca de 
«O ano de 1755 na era pombalina». Em verdade, a data do ter- 
remoto de Lisboa marcou de modo indelével a biografia do potente 
ministro, que nessa fase de provação conquistou irrestrita confiança 
de D. José I. O incontestável prestígio adquirido proporcionou-lhe 
ensejo de empreender grandes reformas, como evidenciou o con- 
ferencista, baseado em segura documentação, que provém do seu 
arquivo particular. Mais recentemente, a 23 de setembro, o Mi- 
nistro Alfredo Valadão escolheu para suas acuradas pesquisas a 
personalidade admirável do Conselheiro Manuel Francisco Corrêa, 
cuja trajetória política atingira os mais altos postos na monarquia, 
mercê da sua vocação para a vida pública. Não lhe bastava, 
porém, a atuação desenvolvida no Govêrno, quando ministro, ou 
no parlamento, como senador, para lhe satisfazer os anseios de 
educador, desejoso de influir na formação das gerações novas. 
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Dedicou-se à propagação do ensino, por meio de ativa asso- 
ciação, que promoveu a fundação de várias escolas, além das 
conferências da Glória, de ampla ressonância. Contribuiu, com 
as suas iniciativas culturais, para a difusão de sadias doutrinas 
educativas, como evidenciou a judiciosa e magnífica dissertação 
do provecto orador. 


QUADRO SOCIAL 


Infelizmente, nem tudo correu a contento no período que 
hoje se encerra. 


Como todo organismo ativo, sujeito às contingências da 
vida, o Instituto sofreu a perda de vários dos seus membros, que 
merecem ser lembrados, a começar do douto consócio cujo fale- 
cimento se registrou, fora do Brasil, logo após a derradeira Sessão 
Magna. 


D. FEDERICO LUNARDI 


A 28 de maio de 1935, o Instituto Histórico aprovou o 
parecer, firmado por B. F. Ramiz Galvão, Tavares de Lyra, 
Manuel Cícero, da Comissão de Admissão de Sócios, favorável 
à proposta que indicou o nome do Monsenhor Federico Lunardi, 
então auditor da Nunciatura, para a classe de sócio correspon- 
dente. Assim homologava os conceitos da Comissão de História, 
que afirmara: «há dois recentes trabalhos de S. Revma. que muito 
o impõem à nossa admiração: El macizo colombiano en la pre- 
historia de Sur America e Estátuas pré-históricas pintadas». «Tanto 
num quanto no outro, acrescentou o relator, Basílio de Magalhães, 
revela Monsenhor Frederico Lunardi profundos conhecimentos 
de Arqueologia, Etnografia, Geografia e História. Se, no inte- 
ressante estudo sôbre as esculturas indígenas de San Agostin, 
Sonos e Socha-Vieja aparecem tantas e tão curiosas observações 
sôbre a íntima relação entre o manêjo das côres e a etnologia 
na evolução pre-histórica da humanidade, na memória apresen- 
tada ao Instituto Pan-Americano de Geografia e História, na 
assembléia inaugural do Rio de Janeiro, ainda mais se patenteia 
a erudição de Monsenhor Federico Lunardi, que realizou, com 
a dita monografia, uma das mais valiosas contribuições para o 
estudo da civilização pre-colombiana do Novo Mundo». Às ci- 
tadas, ainda se acrescentava a obra: Piedras sepulcraes perfo- 
radas, que a proposta mencionou, e a memória lida por ocfsião 
da posse: O angasmayo ou os verdadeiros limites setentrionais 
do Império Incaico. Dedicava-se especialmente à arqueologia, 
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como indicam os seus ensaios, o pesquisador, que nascera em 
Livorno, Toscana, a 7 de dezembro de 1880. Os seus afazeres 
diplomáticos não tardaram em afastá-lo do Brasil, para desem- 
penhar as funções de núncio apostólico em vários países sul- 
americanos. Achava-se em Assunção do Paraguai, quando faleceu, 
como seu arcebispo, a 9 de novembro de 1954. 


ARTUR BERNARDES 


A figura austera do Presidente Honorário do Instituto que 
nasceu em Viçosa, a 8 de agôsto de 1876, assinalou, com a sua 
personalidade impressionante, agitada fase da vida republicana. 
Preparara-se esmeradamente para a missão que desempenhava, 
com o fervor de impávido cruzado. Começados os estudos das 
humanidades no Colégio de Caraça, terminou-os no Ginásio Mi- 
neiro, de Ouro Preto, ao tempo em que servia de capital. Na 
arraiada alvissareira do século, bacharelou-se em ciências jurí- 
dicas e sociais, pela Faculdade de Direito de São Paulo. Advo- 
gado em sua cidade natal, não tardou a estadear a sua capacidade 
de chefia, na Câmara Municipal, que lhe conferiu a Presidência 
em 1905. Era o primeiro posto político, exercido de tal maneira, 
que no triênio seguinte já o acolheria o Congresso Estadual. 
Antes que terminasse a legislatura, porém, transferiu-se para a 
Câmara Federal, a que voltou, em 1915, depois de operoso es- 
tágio no Govêrno de Minas, como secretário das Finanças. Al- 
ternava, destarte, a sua atuação nos dois cenários, em que foi de 
contínuo crescendo o seu prestígio. Em ambos, reconheciam-lhe 
os colegas o direito às mais altas posições, pela cultura com- 
provada e critério nas deliberações. Presidente de Minas, revelou 
a sua fibra de estadista, que deixaria o poder estadual para se 
incumbir do federal, em pleito disputadíssimo. Nessa emergência, 
evidenciou, mais do que em outra qualquer, a energia inflexível 
e firmeza de convicções. Enfrentou, resoluto, as insurreições de- 
flagradas contra a sua candidatura, sem desistir das reformas, 
que ideara, tanto na administrção, como até na Carta Consti- 
tucional. Senador Federal por Minas, em seguida, estaria no 
posto afeiçoado a sua vocação política, se a Aliança Liberal 
não lhe solicitasse a cooperação. Embora defensor obstinado 
da legalidade, em 1924, acompanhou o situacionismo de Minas, 
na arrancada da Revolução de “I'rinta. E como o seu dirigente, 
após empolgar o Catete, se afastasse dos postulados que lhe 
serviram de bandeira, não titubeou em apoiar a Revolução de 
Trinta e Dois, vencida pelas armas, porém vitoriosa quanto 
aos objetivos pleiteados, de constitucionalização do país. Der- 
rotado, conheceu o exílio, que lhe permitiu meditar mais tran- 
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quilamente sôbre a política brasileira. Ao regressar, confiou- 
lhe o eleitorado mineiro a representação na Câmara Federal, 
donde o afastou a dissolução do Congresso, em trinta e sete. 

Na Assembléia Nacional Constituinte, recomeçou a pregação 
do seu idealismo, que teve fôrça bastante para impedir a reali- 
zação dos projetos que julgasse lesivos ao futuro do país. Entre 
as demais, ávultou desde o seu quatriênio presidencial, a con- 
cessão de Itabira Iron, que pretendia fundar a grande siderurgia 
no país, mais de uma década antes do plano da C,S.N. em 
Volta Redonda. Também a campanha do petróleo não teve mais 
resoluto patrono e de maior prestígio, em prol da exclusividade na- 
cionalista em sua exploração. 

Persuadido de que lhe sobejavam razões, nada o demovia 
da orientação que adotasse, com a mesma segurança outrora 
aplicada no Govêrno. Em período inquieto, mantivera a ordem, 
para garantir o trabalho fecundo, que desenvolveu eficientemente. 
Como parlamentar, forcejava por transmitir, até as vésperas de 
sucumbir, a 23 de março, a mesma confiança e entusiasmo inaba- 
lável na solução que preconizava, para magnos problemas da na- 
cionalidade. 

A velhice não lhe arrefeceu o fervor patriótico, assim consti- 
tuindo edificante exemplo aos contemporâneos. 


ATAULPHO NÁPOLES DE PAIVA 


A 23 de abril de 1912, Max Fleiuss, Manuel Cícero, Artur 
Guimarães e Carlos Lix Klett, indicavam para sócio do Instituto 
Histórico o Dr. Ataulpho Nápoles de Paiva, bacharel em ciências 
jurídicas e sociais pela Faculdade de São Paulo. 

Servem de base para essa proposta, acrescentaram, L' Assis- 
tance Publique au Brésil — Congrês Internacional d Assistance 
Publique et Privée de Milan, 23 à 27 Mai, 1906; O Brasil no 
Congresso de Milão, 1906; Assistência Pública e Privada no Rio 
de Janeiro, Discurso proferido pelo relator da 1º Tese. 

Chamada a opinar, a Comissão de História, pela palavra do 
relator, endossada por seus doutos companheiros, depois de lhe 
examinar os escritos, concluiu «o Desembargador Ataulpho de 
Paiva defende a causa da ciência e do bem, peleja esforçada- 
mente o bom combate, e no nosso país é um generoso iniciador 
de um grande movimento social, já adiantado em outras nações 
civilizadas. Êsse é o seu mérito, além do de ilustrado cultor 
do direito, e não é pequeno». Assim exaltado pelo Ministro Pedro 
Lessa, com o apoio de B. F. Ramiz Galvão e Clovis Bevilaqua, 
foi o candidato proclamado correspondente, em sessão de 6 de 
junho, que aprovou o parecer da Comissão de Admissão de Sócios. 
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Desta maneira, começou o Desembargador Ataulpho de Paiva 
a fregiientar o Instituto, antes de completar meio século de exis- 
tência, pois que nascera em São Marcos a 1 de fevereiro de 1865. 

E bem aproveitaria a fase ulterior, tanto por obras da valia 
de Justiça, Assistência, nos novos horizontes, 1916; Assistência 
Pública e Privada no Rio de Janeiro, 1922; acordes com as suas 
diretrizes realçadas pelo Ministro Pedro Lessa, e artigos em re- 
vistas especializadas, como pela atuação nas associações culturais 
e filantrópicas, em que primou a sua cooperação. Admitido na 
Academia Brasileira de Letras, em 1916, exerceu-lhe a Presi- 
dência mais de uma vez, e lá proferiu discursos de recepção de 
D. Aquino Corrêa, do ex-Presidente Getúlio Vargas, do elogio 
de Artur Orlando, a quem sucedeu na cadeira 27. 

' Presidente de várias instituições oficiais e privadas, como o 
Conselho Nacional de Trabalho, o Conselho Nacional do Ser- 
viço Social, a Comissão do Livro de Mérito, a nenhuma se de- 
votou com o carinho dispensado à «Liga Brasileira de Defesa 
contra a Tuberculose», que, ainda em sua vida, tomou o nome 
de «Fundação Ataulpho de Paiva», como justa homenagem ao 
sócio fundador. que lhe ampliara a benemerência, com » criação 
do Preventório Rainha Dona Amélia, em Paquetá, e instituição 
de vacinação contra a tuberculose pelo B.C.G. Ao sucumbir, a 
8 de maio, poderia ufanar-se de ter desempenhado superiormente 
os mais altos cargos, em sua profissão e fora, sempre aplaudido 
pelos amigos, cujo número sabia aumentar de contínuc. Foi o 
«mais perfeito devoto da religião da amizade», sintetizou às ma- 
ravilhas o presidente da Academia Brasileira de Letras, Rodrigo 
Otávio Filho, na tocante alocução de despedida, em que o de- 
finiu como «gentilhomem das boas maneiras, grão senhor da 
hierarquia, da disciplina, de elegância mestre da boa educação». 


SAIO DE MELO FRANCO 


Filho do Embaixador Afrânio de Melo Franco, teve, no 
berço, a predestinação da sua trajetória. Embora brasileiro, nas- 
cera, em 3 de maio de 1896, em Montevidéu, onde se achava o 
pai em missão diplomática. E assim que adquiriu o diploma de 
bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade de 
Direito do Rio de Janeiro, acolheu-se à sombra do Itamaratí, que 
lhe propiciaria oportunidade de evidenciar a sua vocação diplo- 
mática, em benefício do Brasil. A medida que foi ascendendo 
na hierarquia, maiores encargos lhe couberam, em comissões de 
suma relevância, cuja simples relação lhe patenteia os méritos, 
reconhecidos e proclamados pelos governantes. Segundo secre- 
tário, em 1919, primeiro em 1933, conselheiro de Embaixada, 
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no triênio seguinte. Ministro plenipotenciário de 2º classe, em 
breve prazo, e de primeira, desde 17 de dezembro de 1952, teve 
ensejo de atuar nas mais cultas capitais européias, Londres, Paris, 
Roma, como também no Japão e países da América. Embaixador 
da Costa Rica, na Índia, no Peru, tocou-lhe, afinal, a França, 
onde se lhe remataria a vida consagrada ao serviço do Brasil. 

Somente as atividades que desempenhou na diplomacia bas- 
tariam para lhe garantir a nomeada de digno continuador das 
tradições paternas, ainda quando não tivesse revelado os seus 
pendores literários em obras gabadas pelos críticos. Urna — Vida 
que passa — Elegias romanas — Ao longo da via Apia — Os 
trinta e quatro cantos do meu espírito, correspondem-lhe a fase 
poética, ao passo que O Inconfidente Cláudio Manuel da Costa 
— O Parnaso Obsequioso e as Cartas Chilenas, comprova a ar- 
gúcia do pesquisador, que teria aumentado a sua bagagem nas 
letras históricas, se as obrigações diplomáticas não lhe solicitassem 
a inteligência, para outras obrigações. 

Foi, todavia, esta última obra que lhe justificou o ingresso 
no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, mercê de parecer 
favorável, assinado, a 14 de abril de 1934, por Max Fleiuss, 
relator, Sousa Docca, Basílio de Magalhães, Hélio Lobo, Epi- 
tácio Pessoa. Assembléia-Geral, de 30 de julho seguinte, ho- 
mologou-lhes a opinião, de que resultou a admissão do diplomata 
no grêmio centenário, onde encontrou ainda o seu preclaro pai, 
transfigurado em colega. Infelizmente, as sucessivas missões no 
estrangeiro apenas a espaços lhe permitiam comparecer às sessões. 
em uma das quais exibiu originais de cartas de D. Pedro 1, 
reunidas à sua coleção de manuscritos inéditos. 

O seu falecimento, a 18 de setembro último, privou o Ita- 
marati de lúcido intérprete de suas mais luminosas tradições e 
o Brasil de um servidor capaz das mais graves comissões, que 
exercia com fina sagacidade e tato diplomático. 


HERMENEGILDO DE BARROS 


Quando o Instituto o acolheu, a 14 de abril de 1939, na 
classe de seus sócios honorários, já possuía Hermenegildo Ro- 
drigues de Barros credenciais sobejas, que lhe justificavam a 
nomeada, de cultura e integridade. Natural da cidade de Januária, 
onde abrira os olhos a 31 de agôsto de 1866, frequentou o famoso 
Colégio do Caraça. 

Foi, porém, nesta Capital que terminou os preparatórios, 
para se habilitar à matrícula na Faculdade de Direito de São 
Paulo. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, a 15 de no- 
vembro de 1896, apressou-se em ingressar na magistratura, que 
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honraria, em longa e edificante carreira. Depois da promotoria 
em sua cidade natal, coube-lhe, proclamada a República, a no- 
meação de juiz municipal do têrmo de São Francisco, e, em 
breve, a de juiz de Direito da Comarca do Carmo do Parnaíba. 
Aí iniciou a trajetória luminosa, assinalada, também, em Benfica, 
Palmira, Ubá, onde criteriosamente distribuía justiça, quando 
levou aos prelos as Decisões Judiciárias. Não lhe tardou a es- 
colha para a Relação de Minas Gerais, com que o Govêrno lhe 
premiava o saber jurídico, interpretado a preceito. Conceituado 
entre os mais insignes desembargadores mineiros, a transferência 
para o Supremo Tribunal seria apenas questão de oportunidade, 
que se deparou, quando o Vice-Presidente Delfim Moreira, que 
bem o conhecia, assumiu o Govêrno. Nomeado a 22 de junho de 
1919, levou para a Alta Côrte a mesma pontualidadz, que o 
distinguia entre os mais assíduos magistrados mineiros, e com- 
petência, a serviço de invulnerável integridade. Consciente do seu 
valor e prerrogativas, mais de uma vez se opôs à prepotência, 
é como baseava os seus protestos em sólidos argumentos jurí- 
dicos, sempre os via triunfantes. A independência moral, que lhe 
pautava o proceder digno, inspirou-lhe a juntada, a uma das suas 
obras, do recibo, em fac-simile, do custo da publicação. Para o 
comum dos leitores, apenas haveria curiosidade em conhecer o 
preço cobrado pelas oficinas impressoras. O autor, porém, que 
se ufanava de ter enfrentado e contido os abusos ditatoriais, não 
queria sequer admitissem que aceitara os favores do Executivo, 
por intermédio da Imprensa Nacional, a cujos prelos confiara 
os seus manuscritos. E timbrou em provar, no limiar do livro, 
que pessoalmente custeara a edição, isenta de auxílios oficiais. 
Já se achava o ministro em gôzo da merecida aposentadoria, 
desde 1937, quando aceitou a incumbência que lhe conferiu a 
Comissão Organizadora do 3º Congresso de História Nacional, 
promovida pelo Instituto Histórico em 1938. 

Evocou, então, as Grandes Figuras da Magistratura Brasi- 
leira, que lhe eram conhecidas, pelo procedimento nos tribunais. 
Apontou-lhe as qualidades e falhas, com a franqueza a que se 
habituara em sua vida fecunda, assinalada, não sômente pelos 
exemplos edificantes que legou aos pósteros, de dignidade no 
desempenho da judicatura, como de amor aos livros, provado 
pelas obras que elaborou. 

Além de artigos acolhidos pelas revistas especializadas, a 
sua bibliografia abrange: 


Tribunal Especial — Direito das Sucessões — Memória do 
mais antigo juiz do Brasil. 


Faleceu pela manhã de 24 de setembro último. 
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A VI ASSEMBLEIA GERAL DO I.P.G.H. 


Mais que outra qualguer agremiação cultural brasileira, o 
Instituto Histórico vem cooperando para o desenvolvimento do 
Instituto Pan-Americano de Geografia e História desde a sua 
fundação. Agasalhou-o em sua sede, quando apenas abrolhava 
da decisão da 6º Conferência Internacional dos Estados Ame- 
ricanos, de 1926, reunida em Havana, embora predestinada a 
vigorosa medrança. 

Em verdade, aqui se realizou, ao findar dezembro de 1932, 
a Assembléia Inaugural, que lhe estruturou a definitiva organi- 
zação iniciada na preliminar, de 1929. E não só tem participado 
de reuniões ulteriores, as quais compareceu, na capital mexicana, 
e em Caracas, o primeiro secretário e em outras oportunidades, 
em Santiago do Chile (1950) o Professor E. Vilhena de Morais; 
em Havana (1953), o Professor Américo Jacobina Lacombe e 
José Honório Rodrigues; em Porto Rico (1954), o Professor 
Hélio Vianna; e em New York (1954), os Professôres Américo 
Jacobina Lacombe e José Honório Rodrigues, como ainda con- 
tribuiu, por intermédio de vários dos seus sócios, para lhe opu- 
lentar a bibliografia, por solicitação dos seus dirigentes. 


Assim foi que o I.P.G.H. editou: 


Brasil — Monumentos Históricos e Arqueológicos do Brasil, 
de Rodrigo Melo Franco de Andrade, 1952. Ensino da História 
no Brasil — 1953, por Artur Cesar Ferreira Reis, Eremildo Luís 
Viana, Hélio Viana e Virgílio Corrêa Filho. 

Êste último também elaborou, além de artigos estampados na 
Revista de História da América, as monografias referentes a: 


Desenvolvimento dos Estudos Históricos no Brasil, 1949; 


Processos de aquisição de terras devolutas no Brasil durante 
o período colonial, 1948; 

Sistema tributário no Brasil durante o período colonial — 
1948; 

Missões Brasileiras nos Arquivos Europeus — 1952. 


Mercê de tão espontânea colaboração prestada de bom grado 
pelo sodalício, em conjunto, e por vários dos seus membros, houve 
por bem o Instituto Pan-Americano de Geografia e História con- 
fiar, em 1946, ao Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
como seu mais graduado representante, a Presidência, mantido, 
desde o período seguinte, com o título de honorário, prova do seu 
reconhecimento e alto aprêço. 
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Instituições irmanadas, por sadios idealismos e pela seme- 
lhança de objetivos, a que levam a mira, para o estudo perseve- 
rante da Geografia e da História, é natural que não falte à mais 
nova, de âmbito continental, o apoio da mais velha, consagrada 
especialmente aos problemas brasileiros. Por acompanhar com 
carinho a marcha ascensional da entidade, atualmente conside- 
rada «Organismo Especializado de la Organización de los Es- 
tados Americanos», conforme estipulou a carta de Bogotá, de 
1942, cumpria ao I.H.G.B. comparecer à VI Assembléia-Geral, 
fadada a ter maior realce que as anteriores. 

Coincidindo a data escolhida com o 25º aniversário das suas 
primeiras operações na sede oficial, oferecida pelo govêrno me- 
xicano, em amplo edifício, que pertenceu à «Sta. Vera Cruz de la 
Ciudad de Mexico», seria propícia a ocasião para os trabalhos 
simultâneos das Comissões Técnicas, desdobradas em subcomissões, 
oficialmente designadas pelo nome de comités, por meio das quais 
o Instituto desenvolve as suas atividades em cada ramo. 

De feito, de 25 de julho a 5 de agôsto, efetuaram-se, além 
da Assembléia-Geral, as indicadas a seguir: 


VII Reunião Panamericana de Consulta sôbre Cartografia; 
IV Reunião Panamericana de Consulta sôbre Geografia; 


HI Reunião Panamericana de Consulta sôbre História. 


Atendendo à magnitude das tarefas traçadas, houve por 
bem o Sr. Presidente da República nomear, por decreto de 15 
de julho, a seguinte delegação que iria representar o Brasil: 
«Chefe da Delegação, Embaixador Carlos Martins Thompson 
Flores; Delegados: Contra-Almirante Jorge da Silva Leite, Pro- 
fessor Fábio de Macedo Soares Guimarães, Professor Allyrio 
Hugueney de Matos, Engenheiro Virgílio Corrêa Filho, Coronel 
Jacinto Ducardo Moreira Lobato, Capitão de Fragata Hélio 
Ramos de Azevedo Leite, Capitão de Corveta Arnaldo da Costa 
Varela; Assessor: Bacharel Lafayette Pereira Guimarães». 


Durante os trabalhos, evidenciou-se a deficiência do número 
de brasileiros, em comparação com o das reuniões a que deviam 
atender, não raro, à mesma hora. Todavia, esforçaram-se por 
suprir, com suas diligências, a patente carência numérica. 

A falta da ação de presença do Embaixador Thompson 
Flores retido em casa, depois do primeiro dia, por imposição 
médica, atuou eficientemente o Secretário Jorge Taunay, que lhe 
cumpriu a primor as instruções, tendentes a garantir o êxito final, 
além de proporcionar a mais cativante acolhida aos seus patrícios. 
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Ambos compareceram à Sessão Preparatória, pela manhã de 25 
de julho, no Auditório da Faculdade de Ciências, em que foi 
aclamado presidente o licenciado José Angel Ceniceros, secretário 
de Educação Pública do México. 


Constituiram-se, na mesma ocasião, as três comissões, cabendo, 
na de História, a direção ao Dr. Sílvio Zavala, com o General 
Chiriboga, do Equador, na vice-presidência e Manuel Perez va- 
brera, de Cuba, secretário, além do Dr. Rubin de la Borboda e 
o licenciado Ernesto de la Torre, da Mesa Diretora. 


Interrompida a viagem no Panamá, por falta de avião dis- 
ponível, somente à noite saltou a delegação no aeroportc da Ca- 
pital mexicana onde, na manhã seguinte, ausente ainda o subs- 
tituto na chefia, Contra-Almirante Jorge da Silva Leite, cuja 
viagem se rematou mais tarde, começou a desempenhar a missão 
que lhe fôra confiada. Destarte, compareceu ao Palácio de Belas 
Artes, escalado para a abertura, no dia imediato, 26, da Sexta 
Assembléia Geral do Instituto Panamericano de Geografia e His- 
tória, «con asistencia de alrededor de 300 delegados y obser- 
vadores americanos y europeus que con tal motivo han estado 
llegando a esta capital en los ultimos dias», conforme assinalou 
o respectivo boletim. 


Como representante do Sr. Presidente da República, Don 
Adolfo Ruiz Cortinez, e já eleito Presidente da Assembléia, o 
licenciado José Angel Ceniceros assumiu às 11 horas a direção 
dos trabalhos, ladeado pelo licenciado Luís Padilha Nervo, se- 
cretário de Relaciones Exteriores e das mais graduadas autori- 
dades do Instituto, inclusive o Engenheiro P. Sanchez, fundador 
e seu primeiro presidente. E depois das alocuções de Inacio 
Marquina, de boas vindas aos forasteiros, por parte do México, 
do Sr. Roberto Randall, presidente do I.P.G.H., de saudações 
aos membros das três comissões, do General Renauld de agra- 
decimento ao govêrno e ao povo mexicano, pelo amistoso aco- 
lhimento, declarou, em nome do Presidente da República, inau- 
gurada a 6º Assembléia. O ambiente fôra habilmente escolhido, 
para mostrar aos visitantes o interêsse carinhoso do país pelas 
aspirações culturais. 

O edifício está de acôrdo com o título, para embevecimento 
dos que lhe examinarem as harmoniosas linhas arquitetônicas, ou 
a magnificente decoração interna e dos frequentadores dos es- 
petáculos a que atrai artistas do palco de tôdas as procedências. 
Não se ajeitaria, entretanto aos trabalhos intensos, a principiar 
da manhã imediata. 

Para as inúmeras sessões previstas, fazia-se mister ade- 
quado espaço que a Cidade Universitária, orgulho da capital 
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mexicana, proporcionou, com mais de uma dezena de edifícios, 
no minimo de quatro pavimentos, distribuídos por ampla área 
em meio de gramado, de níveis diferentes que evitam a monotonia. 
Esculturas e decorações externas evidenciam as tendências artís- 
ticas dos dirigentes, que lhe empreenderam a construção. Embora 
afastada do centro urbano, para facilitar as labutas escolares 
da mocidade, fora das perturbações das ruas frequentadas, a Co- 
missão Urganizadora contratou ônibus confortáveis para o trans- 
porte dos delegados que, em meia hora de percurso, por apra- 
zíveis avenidas asfaltadas, iam do Paiácio de Belas Artes, no 
coração da cidade, à Secretaria da Assembléia, para onde con- 
vergiam tôdas as informações convenientes. Dirigia-se, então, 
cada um para o salão que lhe competisse (A, B, C, D ou 1, 2, 
3, 4),e das 9 ou 10 horas às 17 ou 18 acompanhava os debates 
acêrca de temas de interêsse coletivo. 

Interrompiam-se apenas à hora do almõço, reduzido ao menor 
prazo possível, findo o qual continuavam os exames das mesmas 
questões, porventura inacabadas, ou de novas. O programa de 
um dia, 4 de agôsto, por exemplo, aponta a maneira de distri- 
buição das tarefas. 

Assembléia-Geral — 10 horas — Comité de Reformas de 
Estatutos, 10,30 — Reunião conjunta dos Comités de Finanças 
e de Administração e Organização, 11,00 — Reunião sôbre o 
ano Geo-físico. | 

Cartografia — 9,30 — Quinta sessão dos comités de Geo- 
désia e Cartas Topográficas, Aerofotogrametria e Marés. Quarta 
sessão do comité de cartas aeronáuticas. 


Geografia — Reunião plenária de Consulta. 
História — Reunião plenária de Consulta. 
Vespertinas a partir de 15,00 horas. 


Assembléia-Geral — Comités de Resoluções e Finanças, de 
reformas de Estatuto, de Organização e Administração. 


Cartografia — Comités de Resoluções, de Hidrografia, de 
Cartas Especiais de Gravimetria e Geomagnetismo. 


Geografia — Comité de Resoluções. 

História — Comité de Resoluções. 

Nesse dia, já tinha esta última Comissão examinado os 
assuntos referentes aos comités de Arquivos, de Folclore, de 
Revisão de Textos, de Movimento Emancipador, de História das 
Idéias e preparava-se para a redação final de suas conclusões. 


Acolhera com aplausos o informe do seu Presidente Silvio Za- 
vala, que lhe assinalou as fases características. 
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Incluída, em 1928, por iniciativa do Sr. Fernando Ortiz, 
de Cuba, entre os objetivos do Instituto, a História não tardaria 
em adquirir especial realce. 

Em 1937, o Dr. Alfonso Caso, do México, fundou o «Bo- 
letim Bibliográfico de Antropologia Americana», que se tornou 
de consulta indispensável a quem se dedique a tais assuntos. 
Sem tardança, em 1938, Zavala iniciou a publicação da Revista 
de História da América, exaltada nos meios especializados, pela 
sua alta valia científica. À vista de tais provas, de dedicação aos 
estudos históricos, decidiu a VI Assembléia, em 1940, criar a 
Comissão de História, que documentou o seu labor, ao contar 
78 obras, publicadas a partir de 1947, «dentro de un conjunto 
de 182, editadas por el Instituto desde su comienzo en 1929». 


Entre as demais, figuram na relação as séries referentes a: 


— Programa de História da América, explanado por espe- 
cialistas de cada região — 19 volumes, entre os quais os dois se- 
guintes que revelam colaboração brasileira. Brasil — Período 
Indigena, pelo Professor Emilio Wilkens, e Brasil — Período 
Colonial, pelo Professor José Honório Rodrigues. 


— Monumentos Históricos e Arqueológicos — 8 volumes; 
— Ensino da História — 7 volumes; 

— Missões em Arquivos Europeus — 7 volumes; 

— História das Idéias — 5 volumes; 

— Estudos de História de América — 3 volumes; 

— Manuais — 2 volumes. 


Antes de encerrar as suas sessões, aprovou a Comissão de 
História as conclusões resultantes dos debates que lhe traçaram 
as diretrizes da atuação futura a começar da aceitação da oferta 
da UNESCO. Com semelhante auxílio, a Missão que se orga- 
nizar, deverá empreender investigações nos Arquivos da Áustria. 
Bélgica, Espanha, França, Grã-Bretanha, Itália, Países Baixos, 
Portugal e outros países europeus, especialmente quanto ao pe- 
ríodo compreendido entre 1775 a 1914. Os resultados obtidos 
(negativos de microfilmes, fotocópias, transcrições, etc.) serão 
depositados na Comissão de História para sua divulgação e para 
facilitar cópias a quem as solicitar. Recomendou, de mais a mais, 
o melhor entendimento entre «historiadores y maestros para la 
elaboración de programas y testos de Ensefianza de la Historia, 
con el fin de que estos se apeguen a la verdad historica y a las 
normas pedagogicas que convengan a cada ciclo de ensefianza, 
bem como o «intercambio de historiadores y maestros entre los 
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paises americanos con el fin de lograr un mejor conocimiento 
tanto de los diversos paises como de los profisionales en el 
campo de la Historia» e o «intercambio de publicaciones entre 
los paises americanos para el mejor conocimiento y acercamiento 
entre los mismos». Ainda cuidou de proposições acêrca do Ensino 
da História e Atlas de História, da América, Monumentos His- 
tóricos e Arqueológicos, Centro Cubano de Documentação e de 
todos os problemas trazidos a debate. O programa então traçado 
harmonizava-se às maravilhas com o anterior, conforme evidenciou 
a Terceira Exposição de História, a que especial Pavilhão pro- 
porcionou ambiente apropriado, diverso do que serviu para a 
Sexta Exposição Cartográfica Panamericana. 


Fora da Ciudad Universitaria, a Comissão promoveu a 
colocação dos retratos dos americanistas Humboldt e Edward 
Seler, oferecidos pelo Govêrno Federal Alemão, na galeria dos 
historiadores existentes na sede do Instituto Panamericano de 
Geografia e História, em cuja parede da entrada principal afixou 
expressiva placa: 


«Al Instituto Panamericano de Geografia e Historia, en su 
XXV aniversario, las Delegaciones asistentes a la VI Asemblea 
General — Mexico, Julio, MCMLV. 

F em homenagem ao seu grande animador, na primeira 
fase, e primeiro presidente, entregou um pergaminho, de redação 
expressiva, por todos assinado, a D. Pedro Sanchez. Dessas 
e de outras cerimônias, assim como de tôdas as reuniões, parti- 
cipou o delegado do Brasil, designado para a Comissão de His- 
tória, de cujo presidente recebeu carta confirmativa de seus em- 
penhos de colaborar nos trabalhos que atestam «los anhelos de 
muchos hombres libres y el fruto de espiritu americano ansioso 
de creación, que busca las afinidades y el conocimiento mutuo 
dentro del respeto a la verdad historica». 


«Agosto 17 de 1955. 


Sr. Dr. Virgilio Corrêa Filho. 
Muy distinguido amigo: 


Al final de nuestra Tercera Reunión de Consulta, tengo el 
honor de manifestar a usted mi complacencia y agradecimiento 


por su presencia y activa participación en los trabajes de la 
Asembléa. 


a Su dinamismo y su desinterés significaron una garantia de 
éxito en las deliberaciones de la Tercera Reunión de Consulta. 


y una demostración de la alta calidad científica que adquieren 
nuestras reuniones. 


ca A 
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La Comisión de Historia por su estimable conducto, pre- 
senta a su Gobierno y a las Instituciones de las cuales usted 
forma parte y representó, su más profundo reconocimiento por 
el elevado espiritu de colaboración en pro de un mejor enten- 
dimiento Interamericano, y espera que los vinculos de amistad 
puedan estrecharse más y más en provecho de las disciplinas 
de que nos ocupamos. 


Ruego a usted muy distinguido amigo se sirva aceptar, a 
mas de mi agradecimiento, la expresión de mi mas sincera amistad. 
— Silvio Zavala, Presidente». 

Ocorrências — No tocante às coleções existentes, o Instituto 
registrou alterações, que, se por um lado, lhe aumentaram o pa- 
trimônio, por outro o desfalcaram de peças valiosas. Assim, re- 
cebeu o restante da doação do Professor Adolfo Morales de los 
Rios Filho, constante de 36 volumes de contribuições escolhidas 
por seu eminente pai, conforme foi assinalado. Já se acha junta 
as anteriores, de várias procedências. Formam arquivos espe- 
ciais, entre os quais sobressai o ordenado e classificado pelo 
sócio efetivo H. C. Leão Teixeira Filho, que, por ocasião do 
centenário de nascimento do Conselheiro Luís Felipe de Sousa 
Leão, proferiu esclarecedora alocução, interpretativa da vida e 
dos feitos do insigne brasileiro, «legítimo Leão do Norte», de 
quem tomou o nome o respectivo arquivo. A Biblioteca se re- 
colheu a oferta de D. Carlota R. Boyert, de origem inglêsa, 
no total de 2.600 volumes. Também aumentou o número de 
fotografias artísticas, que abrangem: 


318 referentes a igreja e arte religiosa; 
5 construções civis; 
198 ampliações. 


Parte dessas peças, obtidas mediante cooperação financeira 
com a Reitoria da Uiniversidade de São Paulo, tornou-se conhe- 
cida e apreciada na «Exposição de Fotografias», franqueada aos 
visitantes, por duas semanas, a começar de 24 de maio, na Sala 
de Varnhagen. Para conservá-las, fêz-se mister a aquisição de 
moveis de aço especiais, em que se guardam, embora continuem 
à disposição dos consulentes que desejem fazer pesquisas, espe- 
cialmente sôbre história artística. O reverso, porém, derivou dos 
estragos causados pelas chuvas diluvianas do primeiro trimestre. 


As goteiras, que se abriram, no enfraquecido telhado, cau- 
saram a inundação do porão, em que se encontram os livros, 
muitos dos quais se estragaram completamente. Outros ficaram 
com a capa inutilizada, particularmente os da Coleção Barata, 
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dos quais já foram reencadernados 1.772 e ainda falta grande 
parte para passar por igual operação. O piso do «Depósito», em 
que se arrumam as várias edições da Revista, sofreu perigoso 
recalque, atalhado por obras apropriadas. Os concertos corres- 
pondentes a revisão do telhado, pintura das paredes danificadas 
pelas águas e refôrço do solo, por meio de concreto, custaram 
Cr$ 214.000,00, mais do que o auxílio de Cr$ 190.000,00, com 
que o Sr. Ministro da Educação e Cultura, Professor Mota 
Filho, por bem compreender a maligna extensão dos prejuízos 
verificados, prontamente decidiu contribuir para a defesa do pa- 
trimônio cultural, que é mais do Brasil, do que do Instituto, seu 
desvelado guardião, a cujo reconhecimento se creditou pelo seu 
ato inspirado nos mais radiosos propósitos de zelar pelo forta- 
lecimento da cultura nacional. 


Biblioteca — Não obstante as perturbações causadas pelo 
ruinoso acidente, que exigiu a remoção de parte do acervo de 
um lugar para outro, mais de uma vez, prosseguiu a arrumação 
das publicações. Em oitenta latas de miscelâneas acomodaram-se 
aproximadamente 3.500 opúsculos, devidamente catalogados, com 
as respectivas fichas por assunto e autores. 


Arquivo — Procede-se à revisão e catalogação de 15 latas 
com 518 documentos e ao mesmo tempo, em 18 latas se arru- 
maram 1.561 retratos, devidamente referidos em fichas. Con- 
tinuam as cópias do Arquivo do Barão de Cotegipe, para opor- 
tuna publicação. 


Museu — Iniciou-se a reorganização e arrumação do Museu, 
já em fase final, de acôrdo com a técnica moderna, graças a 
competente orientação da diplomada em Museologia, D. Cacilda 
Fernandes, que de bom grado aceitou a missão para a qual fôra 
convidada. 


Consulta — Registrou-se o movimento seguinte de consulta: 


Sala Pública de leitura: 


Consultas: Livros e opúsculos ....... ER DR ao pio NIVA 
Jornaig'= ..4 Este o e DO 210122 
Revistas (o ss o RR 34.306 
Mapas. 4 ooo DER 17467 
Arquivo: 


Consultas de manuscritos PER DPOC E O 36.706 
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Museu: 
Visitantes NR DE OR e SADO do cs 330 
CD nasNo Creci asd Dog MR ME Roo anita Ca ÃO «bas 295 
Documentos orerecidoss = Mer Rm ren trio ro auarb EP a 2 
IMapasPolerecidos ds Mer esmo SO a vao Sor ão 
(Catologos mo erecidos a e a do ps. e 5 a orhafisto 85 
pornaisfoterecidosa RN Ro a nana e Ce utopia e 205 
Secretaria: 
Ofício, cartas, telegramas recebidos ........... 1.431 
Ofício, cartas, telegramas expedidos ........... Eis) 
Pessoal — Os funcionários do Instituto, cada qual em seu 


ramo, cooperaram diligentemente para que lhe fôssem executadas 
a contento as múltiplas tarefas, fazendo assim jus aos louvores, 
não sômente da Diretoria, como de todos os pesquisadores, que 
frequentam a Sala de Leitura, em busca de informações, livros 
e documentos para consultas. 


Revista — Como assinalou o relatório anterior, a Revista do 
Instituto acha-se em dia, tendo sido distribuído o número 227, 
correspondente ao trimestre de abril e junho e estando a sair de 
prelo o seguinte, de julho a setembro. 

Tão auspicioso resultado é devido à conjugação de vários 
fatôres, a começar da dedicada Comissão Diretora, constituída 
do General Estevão Leitão de Carvalho, Claudio Ganns e Feijó 
Bittencourt, que, por largo prazo, se viu reduzida a dois membros 
em virtude da longa ausência do segundo, empolgado por pes- 
quisas nos arquivos europeus. Não lhes tem faltado o auxílio 
eficiente da secretária, Adelaide Morosini Alba, nem a solicitude 
operosa de Ormindo da Rocha Santos, do Departamento de Im- 
prensa Nacional, merecedor dos maiores elogios, desde o compe- 
tente Diretor, Dr. Brito Pereira, o chefe da Divisão de Produção, 
Júlio de Cacio e de todos os operários que vem cooperando para 
que se mantenha em dia a publicação indicativa das atividades 
culturais do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


ATA DA SESSÃO ESPECIAL COMEMORATIVA DO 
CENTENÁRIO DE TEODORO SAMPAIO, EM 7 DE 
JANEIRO DE 1955 (Sessão nº 1.846) 


A exposição de São Paulo — Homenagem ao Professor Jayme 
Cortesão — «A Igreja na História de São Paulo», de Mon- 
senhor Silveira Camargo. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro deliberou come- 
morar o centenário de nascimento de seu sócio benemérito o emi- 
nente cientista Teodoro Fernandes Sampaio, tendo organizado uma 
série de cinco conferências, em que serão apreciadas as diversas 
modalidades de sua personalidade consagrada na engenharia, na 
etnografia, nas letras, na geografia e na História. 

No dia 7 do corrente, às 17 horas, data do nascimento do 
ilustre sábio, reuniu-se o sodalício para começar as comemorações. 
Reconhecendo que a vida profissional do grande engenheiro ficou 
assinalada no Estado de São Paulo, cuja capital lhe conservou o 
nome na denominação de uma das suas ruas, o Instituto foi convidar 
o professor da Escola de Engenharia naquele Estado, o Gover- 
nador Lucas Nogueira Garcez, por ser como profissional e grande 
conhecedor da matéria, o nome do magistério paulista indicado 
para dizer da obra do engenheiro realizada por Teodoro Sampaio. 


Na mesa que presidiu à sessão sob a direção do Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, presidente perpétuo do Instituto, 
ocupou o lugar da presidência, a convite do Embaixador Macedo 
Soares o Marechal Eurico Gaspar Dutra. Também foram con- 
vidados para tomar lugar à mesa, o Ministro da Educação, Cândido 
da Mota Filho; Brigadeiro Henrique Fleiuss, Comandante da Es- 
cola de Aeronáutica; Deputado Ranieri Mazili; Deputado Joaquim 
Nunes Coutinho Cavalcanti; Dr. Alberto Araújo, Diretor da Agên- 
cia Nacional; General Cândido Rondon; Dr. Simões Filho. 
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Usou da palavra o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares para dizer : «ic 


Fox E 


J 


«Teodoro Fernandes Sampaio foi proposto para sócio corres- 
pondente, em 7 de março de 1902 pelos Srs. Sousa Pitanga, 
Zeferino Cândido, M. Galvão Raffard, Oliveira Catramby, José 
Américo dos Santos e Max Fleiuss, foi eleito em 24 de outubro do 
mesmo ano com parecer assinado pelos Srs. Sousa Ferreira, Paula 
Freitas e Manuel Francisco Correia. 

A 28 de setembro passou a sócio honorário e finalmente no 
ano de 1917 foi elevado à categoria de sócio Benemérito». 


Pronunciadas estas palavras, deu-lhe a palavra para proferir 
a conferência que terminou sob salva de palmas. 


A IGREJA, NA HISTÓRIA DE SÃO PAULO 


Pediu a palavra o sócio do Instituto, Ministro Ruben Rosa, 
que passou a apreciar a obra de grande tomo do Monsenhor Paulo 
Florêncio da Silveira Camargo, À Igreja na História de São 
Paulo, dizendo: 


«Em fins do ano passado foi oferecida ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro obra que merece menção destacada. 
Trata-se de A Igreja na história de S. Paulo, em 7 volumes. 
S. Paulo, 1952-1953, impressa na Indústria Gráfica José Ma- 
galhães Ltda. 

Seu autor Monsenhor Paulo Florêncio da Silveira Camargo, 
pároco decano de Bela Vista, do Cabido Metropolitano, é sócio 
dos Institutos Históricos e Geográfico de S. Paulo e de Minas 
Gerais. Preside o Instituto Paulista de História e Arte Religiosa, 
que tem em suas finalidades principais a publicação da História da 
Igreja em S. Paulo e, depois de planejar a do Brasil, publicar os 
trabalhos relativos à sua História e Arte Religiosa. 

O próprio autor, em a «explicação», diz-nos singelamente que 
através de «um apanhado geral da vida coletiva dos habitantes da 
capitania de S. Vicente», oferecendo «aspectos novos em várias 
partes», visou dar um «panorama geral dos fatos eclesiásticos na 
história da vida piratiningana». 

Quando apareceu o 1º volume, nosso eminente Presidente, 
especializado no assunto, apontou-o «um dos mais ilustres escrito- 
res de história eclesiástica do Brasil» — José Carlos de Macedo 
Soares, Fontes da História da Igreja Católica no Brasil, pág. 17. 
S. Paulo 1954. 

Os sete volumes da obra num total de mais de duas mil e sete- 
centas páginas, abrange o dilatado período, que vai de Martim 
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Afonso de Sousa (1530), até o ano de 1861, a saber: 1º volume 
de 1530 a 1624; 2º de 16765 6/6 1745) 4001/45 amurã 
Bode 1771 a 1821; 6. udeltis2iBanisal e 7 de lésta so 

Antes de entrar na matéria, em sucinta mas preciosa «intro- 
dução», discorre sôbre temas indispensáveis ao melhor entendi- 
mento de certos aspectos da «História» que se propôs escrever: 
As Ordens Religiosas — Militares; Histórico de Alguns Arqui- 
VvOosmeter 

Quanto à «data exata das bulas», refere que elas são datadas 
«ab anno Incarnationis e não «ad anno Nativitatis». A questão 
do «novo calendário gregoriano» propiciou ao ilustre autor recordar 
o ato do Papa Gregório XIII (Ugo Buoncompagno — 1502-1582) 
pela Bula Inter Gravíssima de 24 de fevereiro de 1582, decidindo 
que o dia seguinte a 4 de outubro de 1582 seria 15 de outubro — 
vol Pr pága 9. 

El-Rei Felipe I de Portugal, visando prestigiar a reforma gre- 
goriana como ainda dar-lhe fôrça, pela Lei de 20 de setembro de 
1582 mandou-a vigorar em Portugal e nas províncias ultramarinas. 
Determinou, além disto, que em todos os seus reinos e senhorios se 
fizesse solene proclamação a respeito e que tôdas as comarcas a 
registrassem. 

Nas pacientes pesquisas levadas a efeito através das «Atas» 
e do «Registro Geral» da Câmara da vila anchietana mestre 
Afonso d' E. Taunay, após noticiar a ignorância e descaso que se 
encontra nas Atas dêsse tempo ao ponto do papa reformador ser 
crismado S. Paulo Gregório terceiro, refere que os oficiais da 
Câmara mandaram que as portarias relativas aos tecelões fôssem 
apregoadas «aos vinte e um dias do mez de hoitubro, hera de mil 
quinentos e hoitenta e quadro ano, por virtede de hua provisão dell 
rei noso sôr e que mãda e decrara que desde mez e ano se tirem dez 
dias por virtude do sãoto papa di hum calandrairo» — S. Paulo 
nos Primeiros Anos págs. 5 e 6 S. Paulo no Século XVI, pág. 82. 
Tours, 1920 e 1921. E. Arrault & Cia. 

O aparecimento da obra de Monsenhor Silveira Camargo se 
verifica quando, ainda, ecoam os vitores tributados ao grande 
historiador P. Serafim Leite S.1I. pela conclusão de A História 
da Companhia de Jesus no Brasil. 

Mozart Monteiro, em artigo de imprensa, Diário de Noti- 
cias de 28-5-50» anunciou a elaboração da obra de Macedo 
Soares, cujo 1º volume aparecido o ano passado mereceu o aplauso 
e estima dos doutos. Afonso d'E. Taunay in Revista do Instituto, 
vol. 223; pag ada 

Aguêle prezado confrade conclamou, então, que todos os espe- 
cialistas oferecessem os materiais já carreiados. Eis que vieram 
a lume Dioceses e Bispos do Brasil, — Apolônio Nóbrega — 
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Revista do Instituto, vol, 222. Monsenhor Melo Lula anota que se 
trata de «Livro sério», que «merece o aplauso e a simpatia dos que 
se interessam vivamente pela nossa História Religiosa» — in Jornal 
do Comércio de 23-12-54, Seção Vida Católica. 

José Moreira Brandão Castelo Branco também acudiu ao 
pregão e Igrejas e Freguesias no Rio Grande do Norte tivteram 
guarida em nossa veneranda Revista, vol. 215. 


Posso informar que Monsenhor Dr. João Maria Balém, do 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, nome que 
dispensa referência nos temas eclesiásticos, redige a história eclesiás- 
tica dêsse Estado, por incumbência de S. Excia. o Sr. Arcebispo 
D. Vicente Scherer. 

Certamente, muitas outras contribuições surgirão. 

Para festejar tão auspicioso evento, proponho que a Presi- 
dência, ouvido o plenário em ofício, acuse o recebimento do régio 
presente, cientificando o ilustrado autor da nossa efusiva felicitação 
e agradecimento. Sala das Sessões, 7-1-55.» 

Submetida, pelo Presidente, a proposta feita pelo orador à 
assembléia de sócios, foi aprovada por unanimidade. 


A EXPOSIÇÃO DE SÃO PAULO — HOMENAGEM AO 
PROFESSOR JAIME CORTESÃO 


Em seguida, falou o sócio do Instituto Xavier Pedrosa : 


«Sr. Presidente. A circunstância especial da presença de 
S. Exa., Professor Lucas Nogueira Garcez, digníssimo Governador 
do Estado de São Paulo, a quem coube inaugurar, com substanciosa 
conferência, a série dedicada ao grande historiador e geógrafo 
Teodoro Sampaio, (disse êle), leva-me a recordar a Exposição de 
História, realizada no Parque Ibirapuera, na Capital paulistana, em 
comemoração do IV Centenário da Fundação de São Paulo. 

Tão marcante foi o sucesso dêsse certame, tão valiosos os 
documentos expostos, obtidos graças à mercê de governos estran- 
geiros e colecionadores nacionais e europeus; tão alto e elogioso foi 
o juízo crítico de inúmeros escritores e historiadores, dentre os 
quais quero mencionar a crônica de nosso ilustre Secretário Geral, 
Sr. Virgílio Corrêa Filho, no Jornal do Comércio, que ouso 
tomar a palavra para louvar o nosso eminente confrade Dr. Jaime 
Cortesão, a quem a cultura histórica brasileira fica devendo a 
idealização e o sucesso da notável Exposição. 


Nela, não se via apenas a competência do cartógrafo, do 
paleógrafo, do historiador que é o Sr. Jaime Cortesão, mas sobre- 
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tudo sentia-se a dedicação e o amor com que êle trabalhou a matéria 
histórica da terra brasileira, desde o planejamento até a montagem 
da Exposição, para que esta se apresentasse aos olhos dos visitantes 
como processo homogêneo da nossa evolução e capaz de inspirar 
a todos os brasileiros o legítimo orgulho das gloriosas tradições 
luso-brasileiras. 


Venho propor, Sr. Presidente, que seja lançado na ata da 
presente reunião um voto de congratulação e louvor ao nosso 
eminente confrade Jaime Cortesão». 


Agradecendo o voto de congratulações que a assembléia de só- 
cios aprovou por unanimidade, pediu a palavra o ilustre historiador 
homenageado, que é sócio do Instituto, para manifestar-se reconhe- 
cido principalmente por terem sido compreendidos a dedicação e o 
amor com que trabalhou a matéria histórica da terra brasileira. 


Ninguém mais usando da palavra, o Sr. Presidente agradeceu 
a presença de todos referindo-se às pessoas gradas presentes e ao 
orador a quem agradeceu a grande contribuição que vinha trazer 
com o seu alto valor ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Estiveram presentes à sessão os seguintes membros da família 
do ilustre morto: Dr. Luís Teodoro Sampaio, neto; a neta O. Vanda 
Teodoro Sampaio, e Orlando Pires de Argolo. 

Fêz-se representar Monsenhor Florêncio da Silveira Camargo 
pelo Dr. Apolônio Nóbrega. 

Enviaram telegramas e fizeram-se representar os Srs. Doutor 
Cincinato Galvão Ferreira Chaves, sub-chefe do Gabinete Civil da 
Presidência da República, Senador Alexandre Marcondes Filho, 
Coronel Canguçu, representando o Sr. Ministro da Guerra, 
Dr. Herbert Moses, Presidente da Associação Brasileira de Im- 
prensa, do General Pedro Leonardo di Campos pelo Clube Mi- 
litar, Dr. Edgar Chagas Dória, pelo Touring Clube do Brasil, 
Dr. Rufino de Almeida Pizarro, pelo Diretor da Escola Nacional 
de Engenharia, Dr. Osvaldo Faria, da Prefeitura Municipal de 
São Paulo, Ministro Simões Filho. Notaram-se, entre os presentes: 
Professôra Georgina de Albuquerque, Diretora da Escola de Belas 
Artes; General Floriano de Peixoto Keller, Osvaldo de Sousa 
Vale, pelo Instituto dos Advogados, Professor Saturnino de 
Brito, General Washington Perry de Almeida, Dr. Deolindo Amo- 
rim, Dr. Fábio de Macedo Soares Guimarães, Anísio Badra, 
Presidente da Associação Paulista de Municípios de São Paulo, 
Esa Meneses de Magalhães, Maria Celeste C. Marçal, Alberto 
Araújo, Pe. Hélio Abranches Viotti, B. Paulo Ruffier, Adalzira 
Bittencourt, Fernando Monteiro, Maria Iracy C. de Carvalho, 
Sofia Monteiro, Nelson Costa, Benjamim Uchoa Bittencourt, Maria 
Teresa P. Bruce, Engenheiro Euzébio Naylor, Antônio Pires 


— 393 — 


Argolo e Senhora, Mozart Lago, Cleo Côrtes Castro, Ruth Matos 
Almeida Simões, Lúcia de Oliveira, Edgard Valença da Câmara, 
Maria do Amparo da C. Argolo, Marina de Barros Pereira, Val- 
demar de Sousa Mendes, Alzino Brito, Maria Cândida Cordeiro 
da Graça, Iolanda Almeida, Antônio Caetano Ferraz, Ieda M. 
Mandroni, José de Assis Sales, Norberto dos Santos Júnior, Sra. 
Barbosa Lima, Manuel Moreira de Barros e Silva, Antônio B. 
Martins, Antônio dos Santos Oliveira Júnior, Naira Correia dos 
Santos Oliveira, Rafael Benigno Vieira e muitos outros. 

Compareceram os seguintes sócios — José Carlos de Macedo 
Soares — Virgílio Corrêa Filho — Afonso Costa — Estevão 
Leitão de Carvalho — João Batista Magalhães — Luís Felipe 
Vieira Souto — Afonso Pena Júnior — Osvaldo Aranha — 
Ruben Rosa — Edgar Batista Pereira — Alfredo Valadão — 
Elmano Cardim — Lecpoldo Antônio Feijó Bittencourt — Cândido 
Mariano da Silva Rondon — Manuel Xavier de Vasconcelos 
Pedrosa — Jaime Cortesão — Agnelo Bittencourt — Valentim 
Benício da Silva — Cristóvão Leite de Castro — Hélio Lôbo — 
José Honório Rodrigues — Florêncio de Abreu — Heraclides 
César de Sousa Araújo — Ivolino de Vasconcelos — Barbosa 
Lima Sobrinho — Pedro Calmon. 


Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt, 2º Secretário. 


ATA DA SESSÃO SOLENE DO DIA 13 DE ABRIL EM 
COMEMORAÇÃO DO DIA PANAMERICANO. 


(Sessão 1847) 


Conferência do Dr. Afonso Bandeira de Melo, sôbre: O Espirito 
do Panamericanismo. 
Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 
Realizou-se a treze do corrente mês, às 17 horas, a comemora- 
ção do Dia das Américas , no Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. Presidiu a sessão o Embaixador Macedo Soares que 
convidou para ocuparem os lugares da mesa os Srs.: Ministro 
Dr. A. de Sampaio Dória, General Floriano Peixoto Keller, Co- 
mandante Clinton de Queirós Barros, representando o Sr. Ministro 
da Marinha; Ministro João Gracie Lampreia, representando o 
Sr. Ministro das Relações Exteriores; Coronel Obino Alvares, 
representando o Sr. Ministro da Guerra; Deputado Jaeder Alber- 
garia e Cônsul Pedro Soares pela Sociedade Brasileira de Cultura 
Inglêsa. O Presidente da Câmara dos Deputados esteve repre- 
sentado na pessoa do Dr. Asdrubal Cardoso e o Plenário nas 
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pessoas dos Deputados Cardoso de Meneses, Georges Galvão e 
Lauro Cruz, representando o Presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística o Sr. Mário Ritter Câmara, e Dr. Cumplido 
de Sant'Anna. 


Ao declarar aberta a sessão comemorativa do Dia Paname- 
ricano, disse que deveria pronunciar uma conferência o Sr. Afonso 
de Toledo Bandeira de Melo, que, por se encontrar ausente do 
País, solicitou ao Sr. Rodrigo Otávio Filho, presidente da Aca- 
mia Brasileira de Letras, que interpretasse o seu trabalho. 


Disse ainda: «Ao início desta sessão cumpre-me comunicar 
à Casa o falecimento, em 9 de dezembro de 1954, de Monsenhor 
Federico Lunardi, sócio correspondente do Instituto Histórico, eleito 
em 28 de maio de 1935; e do Presidente Artur da Silva Bernardes, 
eleito Presidente Honorário do nosso sodalício em 14 de dezembro 
de 1923. 


O nosso orador oficial Professor Pedro Calmon estudará 
oportunamente as duas ilustres personalidades. 


O Dia Panamericano foi instituído pela União Panamericana 
em 1930 por proposta do Embaixador do Brasil Dr. Silvino Gurgel 
do Amaral. A data escolhida para essa solenidade foi 14 de abril, 
abertura da Primeira Conferência Panamericana, realizada em 


Washington em 1890. 


Nos Estados Unidos da América do Norte, o Dia Panamerica- 
no foi oficializado pelo Presidente Hoover em 1931. O Govêrno 
Brasileiro consagrou-o pelo Decreto de 10 de fevereiro do mesmo 
ano. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro vem celebrando 
desde 1933 o Dia Panamericano, como «símbolo que comemora 
a soberania das Nações Americanas e a união voluntária de tôdas 
elas para a formação de uma comunidade continental.» 


Leu o Sr. Virgílio Corrêa Filho, primeiro secretário do 
Instituto Histórico, as Efemérides Brasileiras, do Barão do Rio 
Branco. 


Convidou o Presidente do Instituto ao Dr. Rodrigo Otávio 
Filho, 3.º Vice-Presidente do mesmo sodalício, para ocupar a tri- 
buna. Disse o sócio benemérito da instituição, que vinha trans- 
mitir a conferência daquele dia, de autoria do sócio do Instituto, 
Dr. Afonso Bandeira de Melo, que, impedido de comparecer por 
estar em viagem para a Europa, pedia, em carta remetida da Ilha 
da Madeira, ao ilustre confrade que a lesse. E em seguida fêz 
ouvir o seguinte trabalho a respeito do Panamericanismo. 


Terminada a leitura, agradeceu o orador as palmas dadas e 
que êle disse caberem ao autor da conferência lida. 
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Antes de encerrar a sessão, perguntou o Presidente se algum 
dos sócios queria pedir a palavra, e o fizeram o Dr. Ivolino de 
Vasconcelos e Sr. Luís F. Vieira Souto, que leu as seguintes 
palavras; depois de se referir elogiosamente ao Professor Ventura 
Boscoli, a propósito do centenário do seu nascimento: 


«Sr. Presidente Perpétuo: — Tenho o prazer de passar às 
mãos de V. Exa. para a biblioteca do Instituto, o terceiro volume 
da revista Studia, órgão cultural da congregação do Colégio de 
Pedro Segundo, publicada pelo Externato. Os dois primeiros, já 
por mim foram aqui trazidos em tempo. Éste, cuja entrega ora 
faço, a pedido do meu colega e amigo Professor Gildasic Amado, 
é o último cuja direção coube ao nosso ilustre consócio, tão cedo de- 
saparecido, Fernando Antônio Raja Gabaglia, junto com a revista 
Internato, que aqui também já foi por mim oportunamente entre- 
gue e que representa para a cultura brasileira, a produção da outra 
parte da obra de Bernardo de Vasconcelos, é espelho da intelectua- 
lidade de escol do estabelecimento padrão do ensino de segundo 
grau. 

Ambos são, no momento, duas das melhores e mais altas 
expressões de cultura no Brasil, ultrapassando de muito o nível dos 
órgãos de igual fim. Esta passou à direção de meu particular 
amigo Álvaro Lins, cuja vitória justa e completa no dia 5 a suceder 
Roquete Pinto, é atestado dos altos méritos e do nível superior da 
mesma. A do internato, cuja responsabilidade me cabe, por es- 
colha do Professor Vandick Londres da Nóbrega, também é monu- 
mento de cultura da mais elevada em nossos meios inteletuais, 
menos pelo valor de quem dirige, do que pelo valor dos que nela 
vêm colaborando, nos seis números já surgidos e pelo apoio do 
jovem, mas erudito latinista e economista que preside os destinos 
do corpo congregado do colégio, que nasceu ao mesmo tempo que 
esta Casa e cujos professôres mais ilustres há 117 anos têm honrado 
as nossas bancadas; surgidas ambas sob a égide do imperador-me- 
nino que mesmo distanciado pelo tempo, ainda paira em memória 
e exemplo, sôbre ambos.» 


Referiu-se ainda a : 


«José Ventura Boscoli 

Cada vez se tornam mais raros os homens de cultura huma- 
nística, os dedicados exclusivamente ao ensino, os cultores das letras 
clássicas, que ao escolherem um setor especializado, podiam fazê-lo 
com ajustamento perfeito, pela vastidão de conhecimentos gerais. 

Aos poucos, com as reformas periódicas, o desensino quase 
sistemático, o barateamento da cultura, a inversão do bom senso 
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e das regras as mais comezinhas do estudo, como que se diluem 
aos poucos estas criaturas abnegadas, que da adolescência à 
senectude cuidaram apenas em estudar para saber, em ensinar para 
formar e manter um nível intelectual cada vez mais alto, sem cui- 
darem que um dia, aos estudantes, só importariam as médias cada 
dia mais baixas para passagem de ano ou ingresso em Faculdades, 
a ponto de têrmos, caso não se processe com urgência, reação que já 
se esboça, o apêlo às quantidades algébricas negativas e aos pesos 
imponderáveis. 

O passar dos tempos os tornam contemplados por nós, maiores, 
gigantescos, quase sobrenaturais, a lembrar aquela visão de Francis 
James acêrca de Chateaubriand, à medida que o tempo dêle nos 
distancia. 

No dia nove dêste mês passou o centenário natalício de figura 
singular no magistério brasileiro — José Ventura Boscoli — 2.º do 
nome, nascido nesta cidade à rua do Núncio, de pai português, de 
igual nome e radicado aqui, tendo sido professor de matemática do 
Imperial Colégio de Pedro Segundo, funcionário da Biblioteca 
Nacional, major da guarda nacional, cavaleiro da Ordem da Rosa 
e nosso consócio aqui no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Soube êste brasileiro adotivo, consorciado com brasileira, 
transmitir ao filho não apenas retidão de caráter, dignidade e 
honradez ímpares, mas cultura básica das mais sólidas, possibilitan- 
do-lhe no futuro tornar-se mestre acatado, polemista de alto tomo, 
a bater-se com adversários do quilate de Ramiz Galvão e Carlos 
de Laet, em memoráveis e longos debates, em que a veemência dos 
contendores, o ardor das discussões, não impediram que mostrassem 
êles que discutiam idéias e fatos, num nível des mais elevados, sem 
descambar uma única vez para o terreno pessoal, para a invectiva 
menos cortês. 

Especializou-se êle no estudo do latim e das línguas econô- 
micas, principalmente a pátria, a ponto de ter sido pelo eminente 
Cândido de Figueiredo considerado «um dos melhores gramáticos, 
ou codificadores dos fatos da língua portuguêsa.» 

Da infância à morte ocorrida aos 29 de dezembro de 1919, 
foi um estudioso constante e um mestre exclusivo em todos os 
momentos. O cargo público que teve e exerceu com dignidade 
sóbria e correta, serviu-lhe tão sômente para ajudar a manutenção 
de família numerosa, que com modéstia e decência soube formar, 
deixando em todos os seus filhos, estudiosos de cultura sólida e 
acima do normal, que ao conservarem-lhe o nome, tem-no- feito 
brilhar nas artes, na advocacia, na engenharia e na medicina. 

Contou para isto com a colaboração magnífica de sua espõsa, 
ainda viva, cuja instrução invulgar, aluna sua e do próprio pai, 
médico dos mais ilustres e renomados. 
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José Basilêo Neves Gonzaga Filho — que trocou as ciências 
hipocrásticas em que cedo marcou com traços indeléveis em concurso 
memorável, sua sapiência e sua personalidade de clínico, pela car- 
reira consular na qual atingiu todos os postos pelo mérito pessoal e 
cultura singular e pelas letras, poeta, romancista, ensaista primoroso 
que soube ser. 

Vários concursos Ventura Boscoli fêz; vitorioso ou vencido, 
patenteou sempre preparo sólido, perfeição de conhecimentos. 

Fundou e dirigiu o Ginásio Pio-Americano, criou o Ateneu 
Filomático que posteriormente tomou seu nome, nêle tendo falecido 
à rua Senador Vergueiro. 

Ensinou na Associação Asilo Amante da Instrução. 

Foi catedrático de português, literatura e inglês da Escola 
Normal de Niterói, monumento de cultura e ensino, ideado e reali- 
zado por meu avô José Joaquim Vieira Souto. 

Vimos ainda estão e inúmeros entre nós, discípulos seus do 


Colégio Alfredo Gomes. 


Ao Instituto Benjamim Constant, deu as luzes de sua cultura, 
aos privados da luz dos olhos, mas não da da inteligência. 


E seria um desfiar contínuo, se aludisse a todos os casos de 
ensino por onde espalham a poeira doirada de sua cultura. 


Meticuloso, de inalterável probidade, dotado de prodigiosa 
memória, escorreito no falar, terso e preciso no escrever, chega 
às vêzes, a tornar-se precioso, pela perfeição com que usa os têrmos, 
pela correção perfeita das regras do bem falar e escrever. 


Além de tentativas teatrais da mocidade, das quais nos cumpre 
destacar : —- «Embrulhada familiar», «Os dois pretendentes» e 
«O rapto singular», deixou-nos êle a messe imensa de sua alma 
didática, em que fixa os resultados de seus estudos, a imprimidura 
pessoal de suas idéias, por vêzes avançadas para a época, mas 
definitivas, por comprovadas e incontestáveis. 

Sua «Gramática Portuguêsa» é um primor de ciência linguís- 
tica, de conhecimentos profundos. A que publicara, seis anos 
antes em colaboração com João Zeferino Rangel de São Paio, não 
lhe fica atraz. 

Seu estudo sôbre ortografia «Língua vernácula» deve ser lido 
e meditado até hoje. 

As «noções de análise, cuja parte fonética é de Manuel 
Pacheco da Silva, tendo-lhe caído a sintática, é monumento de 
clareza, de concisão, útil até nossos dias. 

A «gramática da puência» e a «gramática francesa», revelam 
o professor abalizado e seguro, que sabia transmitir, que possuia o 
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dom de facilitar ao nível dos alunos a que as destinava, conheci- 
mentos áridos e por vêzes difíceis de explicar. 


Suas «Lições de Literatura Brasileira» coroam uma obra 
benemérita, uma carreira harmoniosa e lida. Se por vêzes, seu 
autor se deixa levar pela perfeição da linguagem e clareza de 
estilo, muito acima do permitido em obra didática, a perfeição da 
obra, seu equilíbrio, sua concisão, fazem dela uma obra prima, 
imprescindível como síntese dos estudos de técnica e teoria literá- 
rias. Pode e deve ser lida e meditada, devendo hombrear com 
os livros básicos de Ferdinand Wolf, Cônego Fernandes Pinheiro, 
Sílvio Romero, José Veríssimo, Ronald de Carvalho, Afrânio 
Peixoto e Manuel Bandeira. 


Não é um estudo crítico nem linográfico que aqui estou neste 
momento a fazer. Espero realizá-lo com calma, tempo, carinho e 
meditação, dignos da figura extraordinária de filólogo e professor, 
escolhido na Academia Brasileira de Filologia, para tutelar a 
cadeira n.º 28, pelo seu fundador e ocupante, o sapientíssimo 
Sr. Davi Pereira; mas apenas um esbôço muito leve de um homem 
que em sua existência útil estudou e ensinou, e quando «em plácido 
repouso adormeceu», poderia ter afirmado que «não passou a vida 
em branca nuvem.» 


Cessando as palmas de aprovação das palavras lidas, passou 
a falar o sócio Dr. Ivolino de Vasconcelos que propôs um voto 
de pesar pelo falecimento do inventor da penicilina Sir Fleming 
e um voto de congratulações por ter sido concedida a medalha do 
mérito ao Dr. Álvaro Cumplido de Sant'Anna. 


Postos os assuntos em discussão, o sócio Coronel João Batista 
Magalhães se esquivou de dar seu voto. 


Terminada a sessão às 18 horas e quarenta minutos, o Embai- 
xador José Carlos de Macedo Soares agradeceu aos presentes 
que concorreram para abrilhantar a comemoração do Dia das 
Américas. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Estevão Leitão de Carvalho, 
Lucas Alexandre Boiteux, José Antônio Soares de Sousa, João 
Batista Magalhães, Rodrigo Otávio Filho, Adolfo Morales de 
Los Rios Filho, Valentim Benício da Silva, Afonso Pena Júnior, 
Ordival Cassiano Gomes, Luís Felipe Vieira Souto, Manuel Xavier 
de Vasconcelos Pedrosa, Argeu Guimarães, Leopoldo Antônio 
Feijó Bittencourt, Antônio Sampaio Dória, Hildebrando Acioli, 
Herbert Canabarro Reichardt, Marcos Carneiro de Mendonça, 


Heraclides César de Sousa Araújo, Roberto Macedo e Álvaro 
de Vasconcelos. 
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Justificaram a ausência os sócios Comandante Oliveira Belo 
e Dr. Renato Mendonça. 

Enviaram telegramas e ofícios os Srs.: Ministro da Educação, 
Dr. Cândido Mota Filho; General Henrique Lott, Ministro da 
Guerra; Dr. Nereu Ramos, Presidente do Senado Federal; Ministro 
Alexandre Marcondes Filho; Tenente Coronel Geraldo Meneses 
Côrtes, Chefe de Polícia; Ministro da Marinha Almirante Edmundo 
Jordão Amorim do Vale; Embaixador Alberto Rosell, Dr. Herbert 
Moses, Dr. Edgar Chagas Dória. 


Encerrou-se a sessão às 19 e meia horas. 


Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt 
2.º Secretário 


ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA EM 19 DE ABRIL DE 1955 
(Sessão 1848) 


Conferência do Ministro Alfredo Valadão, 2.º Vice-Presidente e 
sócio Grande Benemérito, sóbre «Inconfidência Mineira — Congre- 
gados o sentimento cívico e o religioso» 


Homenageando a memória de Tiradentes, reuniu-se o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro para se realizar a conferência do 
Ministro Alfredo Valadão, 2.º Vice-Presidente e sócio Grande 
Benemérito, que falou a respeito da «Inconfidência Mineira — 
Congregados o sentimento cívico e o religioso.» 

As 17 horas assumiu a presidência da sessão o 3.º Vice- 
presidente do Instituto e sócio benemérito, o Dr. Rodrigo Otávio 
Filho, que convidou para fazer parte da mesa que dirigiu os 
trabalhos: Tenente Coronel Ariel Paca da Fonseca, representando 
o Sr. Ministro da Guerra; Dr. Antônio Carlos Diniz de Andrada, 
representando o Sr. Ministro da Educação; Coronel Salmo de 
Miranda, representando o Sr. General Fiuza de Castro, Chefe do 
Estado Maior do Exército; Dom Antônio Lubesch, Missionário do 
Alto Amazonas: Cônsul Eugênio Soares, pela Sociedade Brasileira 
de Cultura Inglêsa. 

O Dr. Rodrigo Otávio Filho deu a palavra ao 1.º Secretário, 
Sr. Virgílio Corrêa Filho, que leu as efemérides do Barão do Rio 
Branco relativas ao dia. 

Em seguida dirigindo-se ao conferencista, Ministro Alfredo 
Valadão, fêz especiais referências às suas altas qualidades de 
cultura e grandes serviços prestados ao Instituto. 
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O auditório que ouviu atento e interessado as palavras do 
Ministro Alfredo Valadão sôbre a «Inconfidência Mineira — 
Congregados o sentimento cívico e o religioso», aplaudiu o orador 
que começou relembrando que diversos trabalhos já tinha escrito 
sôbre a mesma Inconfidência. 

Agora vinha estudá-la sob o seu aspecto religioso. 

E proclama que o faz «na maior e mais feliz das oportuni- 
dades.» 


«A da aproximação dêsse Congresso com que a Terra de 
Santa Cruz, abraçada com fiéis de todo o Mundo, vai levantar 
hosanas ao Cristo Redentor, e sua Igreja, — o Congresso Euca- 
rístico Internacional. » 

Fêz uma síntese completa da edificante História Religiosa 
de Minas Gerais, no século XVIII. 

Considerou que a Inconfidência não podia fugir a influência 
da mesma Flistória; havia de conciliar o sentimento cívico com o 
sentimento religioso. 

Mostrou a colaboração que tiveram na mesma os sacerdotes; 
e as especiais manifestações de fé religiosa, expressas por alguns 
dos inconfidentes. 

E mostrou como nos planos ideados para a organização do 
Brasil Independente se entrelaçavam, de fato, o sentimento cívico 
e o sentimento religioso. 


Passou, então, a exaltar a figura de Tiradentes. 
Fóra êle a alma viva e destemida da Inconfidência. 


E depois no Processo instaurado contra os Inconfidentes, 
sublima-se a cada momento a sua figura moral, culminante nos 
admiráveis transportes de fé religiosa com que segue para o Cada- 
falso, a dar seu sangue pela Pátria. E concluiu : 


«É assim que desaparece Tiradentes: Glorioso perante a 
Pátria, que tanto amara, e com ela identificado perante Deus !> 


O Dr. Rodrigo Otávio Filho, agradecendo o orador pela lição 
que acabava de pronunciar, deu por encerrada a sessão, agradecendo 
a presença de todos. 


Congratularam-se com o Instituto pela comunicação da efe- 
méride nacional e agradeceram o convite que lhes foi enviado o 
Ministro Alexandre Marcondes Filho, Senador Nereu Ramos, a 
Associação Brasileira de Imprensa, a Associação Comercial; Tou- 
ring Club do Brasil; e muitas outras entidades que se fizeram 
representar. 


h Compareceram os seguintes sócios: Virgílio Corrêa Filho; 
João Batista Magalhães; Marcos Carneiro de Mendonça; Edgardo 


cd SA 


— 401 — 


Castro Rebelo; Rodrigo Otávio Filho; Herbert Canabarro Rei- 
chardt; Levi Carneiro; Adolfo Morales de Los Rios Filho; Valentim 
Benício da Silva; Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt; Argeu Gui- 
marães; José Honório Rodrigues; Hélio Lôbo; Ordival Cassiano 
Gomes; Alfredo Valadão; Ivolino de Vasconcelos; José Antônio 
Soares de Sousa e Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa. 


Encerrou-se a sessão às 19 horas. 


Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt 
2.º Secretário. 


ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA (SESSÃO 1849) EM 4 DE 
MAIO DE 1955 


Conferência do Coronel João Batista Magalhães sôbre — «Segundo 
Centenário da Criação da Capitania do Rio Negro» 


Aos quatro dias de abril do corrente ano reuniu-se o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, sob a presidência do Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, para o sócio Coronel João Batista 
Magalhães realizar a conferência «Segundo centenário da criação 
da Capitânia do Rio Negro». Tomaram lugar na mesa que dirigiu 
os trabalhos, o Ministro Alfredo Valadão, o Desembargador Flo- 
rêncio de Abreu, Dr. Barbosa Lima Sobrinho, Dr. Evandro Cor- 
reia de Meneses, representando o Instituto dos Advogados, Cônsul 
Pedro Soares, representando a Sociedade Brasileira de Cultura 
Inglêsa, Major José Costa Cavalcanti, representando o Exmo. 
Sr. Ministro da Guerra, General Teixeira Lott, Engenheiro Sil- 
veira Azevedo, representando o Clube de Engenharia, Murilo Ferraz 
de Oliveira, representando o Ministro da Viação e Ministro José 
Maria Reis Perdigão. 

Após a leitura das «Efemérides do Barão do Rio Branco», 
relativas ao dia pelo 1º Secretário, Sr. Virgílio Corrêa Filho deu 
o Presidente Perpétuo, Embaixador Macedo Soares a palavra ao 
Coronel João Batista Magalhães. 

Subindo a tribuna o conferencista da sessão comemorativa 
desenvolveu o tema da formação e desenvolvimento da capitania 
do Rio Negro, demorando-se em esclarecer os aspectos políticos 
históricos e a importância econômica principalmente no futuro da 
região Amazônica. 

Terminou a conferência sob a salva de palmas que coroaram 
as palavras eruditas e elucidadoras do historiador, dando o Presis 
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dente em seguida por terminada a sessão com os agradecimentos 
a todos que vieram abrilhantar a comemoração. 

Foi entregue ao Presidente do Instituto a monografia «Os 
Primeiros Padres na Aldeia (Catequese católica dos Kubin-Kra- 
Kein sub-tribo dos Kaipó no Riozinho, pequeno afluente do Xingu, 
no Estado do Pará). É autor do erudito trabalho o Padre 
Dr. Antônio Lu-Kesbach, que veio à casa de cultura da história, 
trazido pelo Ministro Renato de Mendonça que apresentou o ilustre 
antripólogo ao Embaixador José Carlos de Macedo Soares, sendo 
então resolvido que o trabalho apresentado seria publicado na 
Revista do Instituto. 

Compareceram à sessão os seguintes sócios: José Carlos de 
Macedo Soares, Alfredo Valadão, Virgílio Corrêa Filho, João 
Batista Magalhães, Afonso Costa, Manuel Xavier de Vasconcelos 
Pedrosa, Herbert Canabarro Reichardt, Álvaro de Vasconcelos, 
Estevão Leitão de Carvalho, Francisco Jaguaribe de Matos, Cãân- 
dido Mariano da Silva Rondon, Julião Rangel de Macedo Soares, 
Ordival Cassiano Gomes, Florêncio de Abreu, Leopoldo Antônio 
Feijó Bittencourt, Renato de Mendonça, Heraclides de Sousa 
Araújo e Barbosa Lima Sobrinho. 

Justificaram a ausência os sócios: Almirante Dodsworth Mar- 
tins, Frei Basílio Rôwer, General Pedro Cavalcanti, Comandante 
Oliveira Belo. 

Enviaram ofícios, telegramas, Dr. Cândido Motta Fº, Ministro 
da Educação; General Canrobert Pereira da Costa, Presidente do 
Clube Militar; Dr. Álvaro de Sousa Lima e Dr. Herbert Moses, 
Presidente da A.B.I. 


Encerrou-se a sessão às 19 horas e meia. 


Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt 
2 .º secretário 


ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA EM 7 DE JUNHO DE 1955. 
(Sessão nº 1.850) 


Conferência do sócio efetivo Professor Adolfo Morales de los Rios 
Filho, sóbre: «A Imprensa e os Jornalistas, de 1889 a 1928>, e os 
sócios inscritos Drs. Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa e 


Virgílio Corrêa Filho 


Aos dias sete de junho do corrente ano, reuniu-se o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro para a sessão em que falou o 
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Professor Adolfo Morales de los Rios Filho acêrca d'A Imprensa 
e os Jornalistas de 1889 a 1928.» 


O Embaixador José Carlos de Macedo Soares, Presidente 
Perpétuo do Instituto, assumiu a presidência da sessão às 17 horas 
dando-a por aberta e convidou para tomarem lugar à mesa que 
dirigiu os trabalhos do dia os Srs. Major Alberto Carlos de 
Mendonça Lima, representando o Sr. Ministro da Guerra; 
Deputado Afonso Arinos de Melo Franco; Dr. Ildefonso Masca- 
renhas da Silva, Professor Paulo Santos e o Sr. Virgílio Corrêa 
Filho, 1.º Secretário. 


Em seguida foi dada a palavra ao conferencista que pronunciou 
a sua conferência para terminar sob os aplausos gerais, tendo 
prendido a atenção de todos com o que evocou do jornalismo da 
época realçando a sua expressão pitoresca, bem como retratou 
com excelente memória visual muitos dos jornalistas que conheceu, 
com alguns dos quais conviveu como familiares da casa paterna que 
frequentavam, na qualidade de amigos de Morales de los Rios pai. 


O Primeiro Secretário do Instituto, Sr. Virgílio Corrêa Filho, 
prêviamente inscrito para falar, teve a palavra para assinalar a data 
centenária de nascimento do grande historiador Lúcio de Azevedo, 
há um século decorrido. 


Estando inscrito para falar, o sócio Dr. Manuel Xavier de 
Vasconcelos Pedrosa, pronunciou as palavras por êle escritas e 
que vêm inseridas abaixo : 


«Sr. Presidente. 


A leitura dos trabalhos que no campo da iconografia vem 
publicando com assiduidade o ilustre patrício, Gilberto Ferrez, me 
leva a solicitar no final desta sessão, a palavra para significar o 
alto valor que se desprende da investigação levada a efeito neste 
setor da Historiografia. 

A iconografia como ramo da heurística, não conta muitos culto- 
res entre nós. A necessidade do pendor artístico para investigação 
iconográfica, talvez seja o maior obstáculo para que tais trabalhos 
não sejam mais fregiientes. 


Não vou fazer a biografia dos grandes artistas que foram a 
cadeia de antepassados de Gilberto Ferrez, e mesmo aqui quero 
fazer um apelo a Gilberto Ferrez para que não retarde uma contri- 
buição neste sentido. 

Não fôsse êle filho de Marcos Ferrez, o consumado mestre 


na arte fotográfica, especializado em paisagens brasileiras. Hoemem 
culto e progressista, Marcos Ferrez foi patriota por igual, pois 
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conheceu muitos trechos do Brasil em viagem de coleta de aspectos 
regionais, e também como participante da Comissão Geológica do 
Império, sob a chefia de Frederich Hartt. 


Dele falou o nosso saudoso Roquete Pinto em seus Estudos 
Brasilianos nestes têrmos: «Marcos Ferrez que era mestre na sua 
arte, deixou nome aqui ligado a essa e outras iniciativas científicas. 
Foi introdutor de projeção luminosa entre nós, e precursor do 
cinema na América do Sul. Continua Roquete: «Foi no fim, 
hábil conselheiro dos amadores de fotografia. Menino de calças 
curtas, muitas vêzes procurei sua loja, à rua São José 96, para 
comprar material, principalmente o «papel sensível», que êle mesmo 
preparava em grandes fôlhas.» 


Não fôsse Gilberto Ferrez neto do Zeferino e sobrinho de 
Marcos Ferrez, que fizera parte não da primeira leva, dos artistas 
da Missão Francesa, contratada em 1816 pelo Conde de Linhares, 
para que fôsse possível a fundação da Academia de Belas Artes. 
Os Irmãos Ferrez foram incorporados à Academia de Belas Artes 
em 1820. Marcos Ferrez como mestre de escultura e Zeferino como 
mestre gravador. 


O nosso consócio, Sr. Francisco Marques dos Santos, estudou 
com carinho a obra e a vida dos dois artistas, respectivamente nos 
seus trabalhos: — Às Belas Artes no primeiro Reinado, publicado 
na revista Estudos Brasileiros, março de 1940: o Medalheiros 
Brasileiros, trabalho feito para o 1.º Congresso de Numismática, 
realizado em S. Paulo, em 1936, e publicado no 2º volume de 
seus Anais. 

Com tal ascendência é natural que o Sr. Gilberto Ferrez 
nos ofereça trabalhos iconográficos dignos de louvor. Vamos dar 
com a maior brevidade uma notícia dos seus estudos até aqui 
publicados, em 1953, 1954, e oferecidos à nossa Biblioteca. São 
três êstes trabalhos: A Fotografia no Brasil, Iconografia de Petró- 
polis e seus arredores, Iconografia do Recife, século XIX. 

O primeiro foi inserto na Revista do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional; o 2º constitui o Catálogo da «Exposição 
do 1.º Congresso de História da Cidade Imperial»; o 3.º foi feito 
para a Exposição Comemorativa do Tricentenário da Restauração 
Pernambucana. 

A Fotografia no Brasil é uma monografia de 140 páginas 
nas quais o autor dá notícia dos fotógrafos estrangeiros e nacionais 
que por todo o século XIX andaram pelo Brasil a fotografar 
pessoas e coisas que a êles pareceram então dignos de aprêço, 
e para nós hoje constituem valiosos documentos históricos. 

Gilberto Ferrez selecionou os melhores artistas que pelo 
Brasil afora gravaram aspectos da vida nacional. 
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Ninguém mais autorizado que o filho de Marcos Ferrez para 
fazer esta seleção de artistas fotógrafos. A lista é longa. Desta- 
guemos alguns por serem de interêsse mais geral e histórico. 

Começa pelo nome de Abade Combe, que chegov ao Rio 
de Janeiro em janeiro de 1840, a bordo da corveta francesa 
VOrientale, comandada pelo Capitão Lucas, em viagem de circum- 
navegação da Escola Naval, e que vinha a bordo encarregado da 
missão de revelar ao mundo a última conquista da ciência, a 
máquina de aprisionar a luz e fixar as pessoas e as coisas, chamada 
-— daguerreotipia — em homenagem a um de seus descobridores. 
Louis Jacques Mandre Daguerre. 

A passagem do Abade Combe pelo Rio foi um grande sucesso 
social. Estabelecido com atelier fotográfico no próprio Hotel 
Pharoux, o melhor da cidade, inaugurou os seus trabalhos a 17 de 
janeiro de 1840. O Jornal do Comércio dá uma notícia encomiás- 
tica dêste acontecimento. 

Os primeiros daguerreótipos cariocas são: O Largo do Paço, a 
Praça do Peixe, e o Mosteiro de S. Bento. Em breve a família 
imperial foi daguerreotipada com proficiência, e outras famílias 
se seguiram. 

Durante muito tempo foi impossível contemplar essas peças 
de daguerreotipia carioca, diz G.F., hoje graças à vinda dos 
objetos preciosos do Castelo d'Eu para o nosso meio pode-se 
avaliar o valor dessas fotografias seculares. 

Depois do Abade Combe, o Rio de Janeiro contou com um 
grande número de fotógrafos que aqui estiveram de passagem ou 
se estabeleceram definitivamente com fotografias de lojas. 

A descoberta em 1851 do «coloído úmido» por Frederico As- 
cher, inglês, impulsionou muito a indústria dos retratos. Éstes da- 
vam dinheiro, e não há que estranhar que pelo Brasil afora medras- 
sem os retratistas. Eis uma lista de nomes: Yanne, inglês, Chauvin, 
francês, William, norte americano, Bantz, Telfor, alemães que 
trabalharam no Rio por volta de 1850. 

A partir de 1851 são conhecidos os seguintes fotógrafos esta- 
belecidos na cidade — R.H. Klumb, fotógrafo de S.M. e da 
Academia de Belas Artes. A cidade de Petrópolis deve-lhe um 
belo álbum de vistas dos seus arredores. — Joaquim Insley 
Pacheco, ganhador de 14 medalhas em Exposições. — Vitor Frond 
viajou pelo interior e deixou o «Álbum do Brasil Pitoresco.» 

George Leuzinger não foi fotógrafo mas proprietário de foto- 
grafia e oficinas gráficas, (desde 1840 até os nossos dias), foi 
o impressor das xilogravuras do livro de Agassiz. Na sua casa 
trabalhou Marcos Ferrez logo que regressou da Europa aos 16 
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anos de idade, sendo então aluno do mestre fotógrafo, botânico e 
engenheiro alemão Dr. Franz Keller. 


“— José Ferreira Guimarães, grande divulgador da fotografia 
pintura. 


— Alberto Henschel, fotógrafo da Casa Imperial, publicou um 
álbum de lembranças de Nova Friburgo, 1875. 

A cidade de Petrópolis foi muito procurada pelos fotógrafos 
da época do Império. Assim ela contou com Ernesto e Henrique 
Papf, pai e filho, cujos trabalhos fotográficos figuram no Guia da 
Cidade de Petrópolis da autoria de Júlio Pompeu de Castro e 
Albuquerque, objeto de especial procura do Sr. G.F., para figurar 
na Exposição do 1.º Congresso de História de Petrópolis, em 1954, 
sem que fôsse possível encontrar um exemplar sequer. 


Pedro Hess, os seus descendentes chegaram até os nossos 
dias. Deve-se a êste fotógrafo os últimos retratos dos membros 
da família imperial, tirados dias antes do banimento. 


A fotografia penetrou em Minas Gerais cinco anos após ter 
chegado ao Rio com o Abade Combe. Em 1845, aparece em 
Ouro Preto, proveniente de Pouso Alegre onde se estabelecera, 
com fotografia, o francês Hipólito Lavenue, conforme registro da 
Revista — o Recreador mineiro, de 1-5-1845. 


Em 1856 estabeleceu-se à Rua Direita 34 em Ouro Preto o 
fotógrafo M. F. Abreu, que tanto fazia como ensinava teórica e 


pràticamente a sua arte, segundo o anuncia no jornal local, o Bom 
Senso, de 31-3-1856. 


Através de Minas, registra-se a passagem do fotógrafo Au- 
gusto Riedel, como participante da comitiva do Duque de Saxe 
e seu irmão Dom Luiz Felipe, que fixou aspectos dos lugares 
por onde transitou a comitiva, isto é: Ouro Preto, Mariana, Sa- 
barã, Morro Velho (onde fotografou uma Congada), Lagoa 
Santa (Casa do Dr. Lund), Diamantina e suas lavras, Rio das 
Velhas (fotografou um navio ancorado), o Rio S. Francisco, 
Penedo e o Bahia. 


Ouro Preto ainda contou com Guilherme Liobman, cujo 
Album de vistas de Ouro Preto e Mariana, pertencente a 
D. Pedro II acha-se na Biblioteca Nacional e é na opinião de 
G. F. de grande valor iconográfico. 


Foram daguerreotipistas na Bahia, mencionados pelo Alma- 
nach administrativo e industrial, ano 1857, organizado por Ca- 
milo Lelis Masson, os seguintes: Francisco Napoleão Bentz, que 
esteve no Rio em 1850, Bon R. Mulok, autor de um álbum que 
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se encontra na Biblioteca Nacional e que é um belo documentário 
iconográfico da Bahia. 


De 1870 a 1885, contou a Bahia com três bons artistas fotógra- 
fos, são: Gansley, a quem se deve uma série de retratos de baianos 
ilustres que figurou na Exposição de História do Brasil da Biblio- 
teca Nacional, 1881; Hanschel e Liderman, cujos trabalhos figuram 
no álbum Le Brésil de autoria de E. Levasseur e do Barão de 
Rio Branco. 


Em Pernambuco de 1856 a 1862, viveu o fotógrafo Stahl, 
cuja coleção de vistas do Recife e dos arredores em número de 
34, acha-se espalhada, havendo delas no Instituto Histórico e em 
mão dos ilustres colecionadores Gilberto Ferrez e Américo La- 
combe, J. Ferreira Vilela, pernambucano, 1855, fotografou a che- 
gada do Imperador em Recife e compareceu a várias exposições 
de fotografia e pinturas. Os seus trabalhos figuraram na Expo- 
sição de História do Brasil de 1881. Alberto Henschel, esta- 
belecido também na Bahia e no Rio de Janeiro. Alfredo Ducsblo, 
fotógrafo e antiquário, anunciava em 1885, pelo Jornal do Re- 
cife, que comprava objetos antigos (pratos, cadeiras de sola, 
vasos, candelabros de bronze, pinturas, etc.). Enviou para a 
Exposição de Paris de 1889 muitos dêsses objetos. Francisco 
Labadie, que anunciava no Almanach Administrativo, Mercan- 
til Industrial e Agricola da Província de Pernambuco — retratos 
a carvão superior a pintura a óleo, próprios para fazer a domicílio, 
(defuntos, doentes, casas de campo, etc.). O Sr. G. F. diz 
que os trabalhos de Labbadie são documentos iconográficos colhi- 
dos durante 60 anos. 


O Pará teve a presença de Felipe A. Fidanza, autor do 
Álbum do Pará, 1889 a 1902. R. H. Furman, que anunciava 
fotografia sôbre porcelana, muito conveniente para êste clima, 
José Tomaz Sabino, fotógrafo da Casa Imperial, compareceu a 
duas Exposições Internacionais, a de Filadélfia em 1876, e a de 
Paris em 1889. 


Em São Paulo em 1852 havia o daguerreotipista, Manuel 
José Barros, que segundo diz o jornal O Ipiranga de 6-10-52, 
tira com tôda a perfeição retratos coloridos, desde o tamanho de 
um palmo até do botão do casaco. A partir de 1860 contou 
Piratininga com a arte do fotógrafo português: Militão Augusto 
de Azevedo, estabelecido com a Fotografia Americana. 


Diz G. F. que vendo-se essas fotografias é que se pode 
redescobrir a «pacata e pequena cidade provinciana» e acrescenta 
«Militão é sem par para os estudos da velha urbs». 
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Existe ainda no Museu Paulista, na Biblioteca Pública de 
São Paulo, e em mão de particulares exemplares dêstes álbuns 
fotográficos de Militão. Êles têm servido de base aos modernos 
estudos feitos pela seção iconográfica da Biblioteca Pública de 
São Paulo. 


O litógrafo Júlio Martin estabelecido com litografia a vapor, 
teve muitas iniciativas como o projeto do Viaduto do Chã, a 
revista Ilustração Paulista e a exposição de vistas de São Paulo, 
Santos, Salto do Piracicaba, de Itu, Sorocaba, Fábrica de Ferro 
do Ipanema, Serra de Cubatão, etc... 


Alberto Henschel também fundou sucursal em São Paulo. 
Apareceu em seguida Ganesly e Liderman, com casa também 
na Bahia; os trabalhos dêste aparecem no livro São Paulo, da 
autoria de Gustavo Kônigavald. São vistas de fazendas de café, 
derrubadas do mato, plantio, depuração, ensacamento e embarque 
no pôrto de Santos. 


Campinas contou com a Fotografia Campineira, propriedade 
do sueco Henrique Rosen, que durou até o fim do século passado, 
sendo fundado em 1862. Anunciava com fregiiência na Provin- 
cia de São Paulo, a sua especialidade, retrato em porcelana, retra- 
tos coloridos a pastel, retratos boudoir e promenade, etc. etc... 


Em Póôrto Alegre desde 1862 três daguerreotipistas: Justinia- 
no José de Barros, Berardo Grossoli e Alexandre Satamine. Foi 
porém Luís Ferragno quem grangeou a maior fama. Compare- 
ceu à Exposição de Filadélfia em 1876. Depois dêle apareceram 
os Irmãos Ferrari, que pelo Jornal-Pátria de 6-7-87, anunciavam 
aceitar assinaturas para álbum de Vistas da Capital e do interior 
da Província. Há no Ministério do Exterior um exemplar dêste 
álbum. 


Temos dado dêste modo um extrato ligeiro do conteúdo da 
interessante monografia do G. F. a Fotografia no Brasil. 


Já na composição de seus dois trabalhos publicados — Icono- 
grafia de Petrópolis e Iconografia de Recife, a fotografia não 
figura como documento iconográfico, mas sim como representação 
do documento doutro gênero, tais como: desenhos, quadros, estam- 
pas, etc... que não podiam figurar na Exposição sinão sob a 
forma de reprodução fotográfica. 


Na Exposição de Petrópolis, pôde G. F..., reunir 132 peças 
iconográficas de subido valor histórico, recorrendo, para a rea- 
lização dêste objetivo, a instituições públicas e a colecionadores 
particulares. Fez um levantamento de nome e de trabalho dos 
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pintores que no correr de 70 anos dedicaram a Petrópolis uma 
partícula maior ou menor de atenção. 


Não tivemos o prazer de visitar os «stands da Exposição de 
Petrópolis», mas acreditamos que os que lá pisaram, tiveram uma 
excelente impressão do que ali se expunha. Pelo que se lê no 
Catálogo foi grande o esfôrço do encarregado pela Comissão do 
1º Congresso de História, de promover esta iniciativa, a Expo- 
sição petropolitana. O critério cronológico foi o adotado, vamos 
do mais remoto para o mais moderno, o que é de todo natural. 
O que a respeito de autor e época estava revelado nenhuma difi- 
culdade deu, o que porém não estava assinado ou datado, eis a 
questão a resolver; e G. F. pôs mão a esta obra difícil. Em 
muitos casos o seu esfôrço colheu resultado, em outros não o 
conseguiu. 


Para consecução desta tarefa, (o autor e a época) recurreu 
êle a leitura dos «diários de viagem» dos seguintes artistas ou 
cientistas invocados na Exposição: — Ender, Martius, Kalley, 
Klumb, Grey, Hinchliff, Edzgeumbe, todos autores de desenhos; 
e almanagues, relativamente a Marv e Ouseley, que fizeram parte 
do corpo diplomático. Para as pinturas a têmpera de Hagedorn 
agiu por comparação; os jornais locais serviram para situar a 
passagem por Petrópolis de Vitor Frond e as exposições de Klumb. 
Recorreu também aos estudos de Rodolfo Garcia e Francisco 
Marques dos Santos. 


S6 mesmo quando a conclusão não se justificava por nenhum 
estratagema foi que o autor se conformou de assinalar a impre- 
cisão da época do figurante com as palavras: «anônimo» e «circa». 


São dêstes teor os seguintes trabalhos que aqui assinalamos, 
não para ressaltar a deficiência do pesquisador, mas para ficar em 
pauta para a pesquisa dos que desejarem revelar o mistério. 
Ei-los: n.º 1 da coleção do Arquivo da Superintendência da Fa- 
zenda Imperial, nº 28 do Sargento-Mor J. A. Cory, da coleção 
do Inst. Histórico e Geog. Bras.; n.º 42 da coleção do Museu 
Imperial, n.º 52 da coleção do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, n.º 56 da coleção do Museu Imperial, n.º 57 da cole- 
ção do Arquivo Nacional, n.º 58 da coleção da Superintendência 
da Fazenda Imperial, ns. 59 e 60, da Coleção do Museu Imperiai, 
63 a 70 da Coleção da Biblioteca Nacional, 91, Coleção do Museu 
Imperial, n.º 61, Coleção do Museu de Belas Artes, n.º 93 da 
Coleção do Museu Imperial, ns. 103, 104 e 108 da Biblioteca 
Nacional, n.º 111 da Coleção Gilberto Ferrez, n.º 121, da Cole- 
ção do Museu Imperial, n.º 103 da Coleção do Museu Imperial, 
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n.º 104 da Coleção Otávio Tarquínio de Souza, n.º 129, da Co- 
leção do Museu Imperial, e n.º 131 da Coleção Ernesto da Mota. 
Encerramos com isto o exame da «Iconografia de Petrópolis e 


seus arredores». 


Iconografia do Recife, século XIX. Na Introdução dêste 
trabalho de mais de 60 páginas ilustradas por tantas peças icono- 
gráficas que figuraram na Exposição Comemorativa do Tri-cente- 
nário da restauração pernambucana, faz Gilberto Ferrez a sua 
profissão de fé de iconógrafo nos têrmos que se seguem: “Esta- 
mos convictos, que através destas preciosidades tão pouco valori- 
zadas e conhecidas do público em geral está o caminho mais 
fácil e seguro para se compreender e conhecer, sem grandes esfor- 
cos, o desenvolvimento da cidade. 


O autor promete a publicação de cinco trabalhos baseados na 
rica iconografia pernambucana. No presente trabalho, com ca- 
ráter de catálogo da Exposição Histórica, levada a efeito no ano 
1954 em Recife, utilizou-se de método mais corrente e menos 
erudito do que se fôsse uma dissertação. Em todo caso não 
deixou de seguir a ordem cronológica nem de fazer alusão a traços 
biográficos do pintor e sua nacionalidade. 


Usando mapas, escolheu os mais raros; só lançou mão da 
reprodução fotográfica quando não foi possível destacar as peças 
originais. Não utilizou a fotografia como documento iconográ- 
fico, apesar de Recife ser muito aquinhoada de ótimos trabalhos 
fotográficos feitos, de 1860 a 1900, por A. Sthal, Ferreira Vilela, 
Alberto Henschel, Marcos Ferrez, Alfredo Ducasble, M. Lider- 


man e outros. 


Gilberto Ferrez revela ao mundo artístico brasileiro a obra de 
um pintor pernambucano autodidata, Jerônimo José Teles Júnior, 
que na sua opinião foi um excelente captador da luz «crua e forte 
da região batendo em cheio nas gamas infindáveis do verde de 
nossas árvores e como bom brasileiro um dos primeiros a colher 
tôda a beleza e poesia das paisagens e praias do Recife. 


A coleção dêste pintor, recolhida ao Museu do Estado, figu- 
rou na Exposição com grande admiração de parte dos visitantes. 


Outro pintor que honrou o certame foi E. Lasailly, cujos 
trabalhos pictoriais sôbre Recife e seus bairros datam de 1897 e 
pertencem ao Museu do Instituto Arqueológico, Histórico, Geo- 
gráfico de Pernambuco e a particulares. 


Das 232 peças iconográficas expostas, afirma o autor que 


51 são inéditas, 21 exemplares únicos, e 97 estão em obras raras 
de valor muito elevado. 
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Forneceram peças à Exposição pernambucana a Biblioteca 
Nacional, o Serviço Geográfico do Exército, o Itamarati, o Ins- 
tituto Arqueológico Histórico e Geográfico de Pernambuco, o 
Museu do Estado e a Biblioteca do Estado. 


Entre os colecionadores particulares, os Srs. Guilhecme Guin- 
le, Cândido de Paula Machado, Viúva Amauri de Sá, do Rio 
de Janeiro; J. F. de Almeida Prado, de São Paulo, Dom Pedro 
de Orleans e Bragança, de Petrópolis. 


Muitos outros colecionadores do Rio e do Recife o fizeram, 
merecendo destaque entre êles o próprio autor, cuja coleção de 
quadros a respeito de Pernambuco é das maiores. Sua contri- 
buição foi extraordinária em número de peças e valor das mesmas. 
Deste modo êle contribuiu com quadros da autoria de Henry Kos- 
ter, J. Henderson, Ed. Finden, H. Taunay, Aug. Earle, J. M. 
Rugendas, R. Schmidt, L. Schlappriz, e quatro anônimos, ao todo 
treze pintores dos mais variados estilos. 


Com esta nota de destaque de excelente colaboração de Gil- 
berto Ferrez à Exposição pernambucana queremos pedir ao Ins- 
tituto Histórico uma manifestação de aplauso ao seu esfôrço em 
bem da iconografia brasileira e daqui lhe dirigimos um apêlo para 
que desde já comece a trabalhar em favor da iconografia do Rio 
de Janeiro, tão bela e tão disseminada entre os brasileiros de todos 
os quadrantes, com o pensamento na futura e ainda longinqua 
Comemoração do 4.º centenário da mui heróica e leal cidade de 
Mem de Sá e nossa». 


Enviaram telegramas, ofícios os Srs. ministro da Educação 
e Cultura, Dr. Cândido Mota Filho; Deputado Fernando Ferrari, 
Dr. Herbert Moses, Presidente da A. B. de Imprensa, Dr. Ru- 
fino de Almeida Pizarro, Diretor da Escola Nacional de Enge- 
nharia; Dr. Edgard Chagas Dória, Secretário do Touring Club. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Alfredo Valadão, Leopoldo Antô- 
nio Feijó Bittencourt, João Batista Magalhães, Adolfo Morales de 
los Rios Filho, Estevão Leitão de Carvalho, Ordival Cassiano 
Gomes, Carlos da Silveira Carneiro, Hélio Viana, Rodrigo Otávio 
Filho, Ivolino de Vasconcelos, Manuel Xavier de Vasconcelos 
Pedrosa, Francisco Jaguaribe Gomes de Matos, Afonso Arinos 
de Melo Franco, Renato de Mendonça e Marcos Carneiro de 
Mendonça. 


Encerrou-se a sessão às 18 e meia horas. — Feijó Bittencourt, 
1.º Secretário. 
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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA EM 2 DE SETEMBRO 
DE 1955 (Sessão 1.852) 


Conferência do sócio efetivo Marcos Carneiro de Mendonça 
sôbre o tema: O Ano de 1755 na Era Pombalina 


No dia 2 de setembro às 17 horas, reuniu-se o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, conforme fôra convocado. 


O presidente perpétuo, Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, ao declarar aberta a sessão, convidou para tomar parte 
na mesa os senhores: Embaixador de Portugal Dr. João de Faria; 
General Paula Cidade, General De Paranhos Antunes; Coronel 
Borges Fortes, Capitão Ulisses, representando o ministro da Ae- 
ronáutica, Almirante Perry de Almeida, Dr. Mayr Cerqueira e 
Professor Paulo Santos. 


E deu a palavra ao primeiro secretário, Virgílio Corrêa Filho, 
que leu as Efemérides do Barão do Rio Branco referentes à data 
e a comunicação do sócio efetivo Wanderley de Araujo Pinho 
que, entregara, antes de partir para a Bahia. 


«A senhorita Maria Mercedes Lopes de Sousa (Marieta), 
dotada das mais distintas qualidades e variadíssimas prendas, 
tomou a si, com tenaz devoção filial, levantar do olvido uma 
grande figura baiana — político e administrador, homem de ca- 
ráter e descortino, merecedor de prêmios de fama e posteridade, 
pelos serviços que à sua terra prestou e pelas muitas atitudes de 
elevada dignidade, que são paradigmas morais. 


«Marieta» é cantadora, declamadora, poliglota, mulher de 
espírito e erudição; e vai-se revelando clara e precisa escritora. 


Sobre seu pai — o eminente José Marcelino de Sousa, — 
deputado e senador estaduais, deputado geral, senador federal, 
chefe de partido, governador de estado e um dos líderes máximos 
da campanha civilista —, vem Marieta de Sousa escrevendo ensaios 
e livros. 


Acaba de publicar, e oferece um tomo ao Instituto: José 
Marcelino de Sousa e sua obra administrativa no São Francisco, 
edição de A Noite, comemorativa do cingiientenário da navegação 
a vapor no Rio Preto, sub-afluente do Rio São Francisco. Reune 
e acrescenta trabalhos anteriores enriquecendo-os ainda de copiosa 
e preciosa iconografia. 


O problema do São Francisco: aproveitamento de vales e 
várzeas, sua navegação e de afluentes, as comunicações ferro- 
viárias e a abertura de estradas e o saneamento daqueles sertões 


— êsse problema é antigo, fregientemente versado de indicações, 
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alvitres e programas e cursado de providências e obras e cons- 
truções. 


Os baianos sempre tiveram os olhos voltados para a bacia 
do grande rio — desde Abrantes, Cotegipe e Dantas e Fernandes 
da Cunha a Rodrigues Lima, Luís Viana, Severino Vieira, Araújo 
Pinho, José Marcelino de Sousa. Para não falar dos atuais entre 
os quais se destaca Clemente Mariani. 


Marieta narra o que pensou, planejou e executou José Mar- 
celino; que foi além do rio mestre e enveredou pelos afluentes, 
tomando em consideração explorações recentes, relatórios novos, 
novas informações, com ousado espírito de pioneiro. Estendeu as 
vistas de governante para as regiões do Rio Preto até Formosa, e 
do Jalapão, e do Lapão, como que a procurar dilatar, especialmente 
pela navegação fluvial, a área de influência econômicamente util 
da sua Bahia, até Goiás e Piauí, e até Maranhão e Pará pelos 
meandros do rio do Sono. 


É isso um capítulo da administração José Marcelino que a 
autora compõe e recorda, com documentação, a que junta plantas 
e fotografias. 

Precede ao tema própriamente dito do volume um resumo 
biográfico. Aí aparecem as origens rurais, canavieiras da família 
Sousa. Um senhor de engenho no Recôncavo de S. Felipe com 
sete filhos, dois dos quais se fazem padres distintos, inteligentes, 
virtuosos. José Marcelino, êste vai aos estudos no Colégio de 
Abílio César Borges e se faz bacharel em direito, no Recife. 
É depois promotor, e juiz e deputado. E qom isso lavrador pro- 
gressista, que tende a elevar seu banguê a usina, e estuda os 
assuntos econômicos e técnicos da cultura da cana e fabrico do 
açúcar, pensando em realizações práticas e elaborando projetos, 
que leva ao parlamento; sem que lhe escapem as cogitações sôbre 
o grave problema do trabalho servil e sua gradual transformação 
em livre; e mais a formação de sociedades de imigração, e dis- 
tribuição de terras, e estradas de ferro, e navegação... 

A carreira política de José Marcelino chega ao ápice em 1904, 
quando toma posse do Govêrno do Estado da Bahia, para um 
quatriênio cheio de atribulações e realizações, óbices e triunfos, após 
o qual a sua projeção polítiga se acentua e cresce, no cenário 
nacional, durante as lutas do civilismo ao lado de Ruy contra 
Hermes. 

Na segunda parte de seu trabalho entra D. Marieta em 
minúcias administrativas e narra uma viajem governamental ao 
São Francisco e afluentes em 1904, acompanhando um diário de 
muito interêsse. 
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O livro além do que vale pelo aspecto biográfico é contri- 
buição de prêço à história política-administrativa da Bahia. 

Apresentando-o ao Instituto faço-o, com o especial carinho 
que me merecem não só a memória de um eminente amigo, e 
amigo dos meus, como ainda a autora — Marieta de Sousa— a 
quem me ligam afetos antigos». 

Em seguida, conforme solicitara prêviamente o sócio efetivo 
Manuel Xavier de Vascpncelos Pedrosa — propôs voto de pesar, 
justificando nos seguintes têrmos: 


Senhor presidente 


Morreu o insigne gravador das medalhas do Instituto His- 
tórico, o saudoso Professor Augusto Girardet desaparecido aos 
16 de agôsto próximo passado, contando 99 anos e 9 meses, pois 
nascera em Roma, aos 23 de novembro de 1855. 


Aprendera a nobre arte medalhística com o seu próprio pai 
Giorgio Girardet, também gravador emérito, especializado na di- 
fícil gliptica, quer dizer na gravação em pedras preciosas. Apri- 
morou a sua formação artística no célebre «São Lucas», Instituto 
Romano de Belas Artes, onde foi condiscípulo de Rodolfo Ber- 
nardelli. 

Vindo para o Brasil contratado como professor de gravura 
de medalhas para a Escola de Belas Artes, durante 43 anos 
exergeu o magistério, do qual se afastou em 1934, bem mere- 
cendo o título de «Professor Emérito» que lhe foi concedido pela 
Universidade do Brasil. 


Em viagem de recreio à terra natal, Girardet casou-se, em 
1906, com a Exma. Sra. D. Judith Rolli Girardet, sua dedicada 


companheira durante quase meio século. 


Girardet exerceu 10 anos, de 1912 a 1922, o pôsto de pro- 
fessor de gravura da Casa da Moeda, tendo deixado inúmeros 
discípulos ilustres, e para a admiração dos pósteros, entre muitos 
outros trabalhos, uma belíssima coleção de medalhas com a efígie 
dos Presidentes da República. 

O Professor Girardet contribuiu valiosamente para o desen- 
volvimento da medalhística em nosso país. 

Acabo de ler na revista Le Monde Diplomátique, de 5 de 
agôsto próximo passado, que foi revogado o Decreto de Lenine, 
de 23 de novembro de 1917, abolindo na União Soviética as 
classes sociais e proibindo os títulos nobiliárquicos e as conde- 
corações. Na Rússia foram criados agora títulos de honra, ordens 
honoríficas e medalhas de distinção. Acabam de ser instituídos os 
títulos supremos: «Heróis da União Soviética» e «Heróis do Tra- 
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balho Socialista». Existe, portanto, novo campo para a atividade 
artística dos medalhistas. 

As medalhas assinadas por Girardet alcançam sempre alto 
preço porque entre os medalhistas elas são bastante apreciadas pela 
beleza dos temas versados e valiosa arte na sua execução. 

Nos seus últimos anos de vida Mestre Girardet trabalhou 
quase que exclusivamente para o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. Cada medalha comemorativa que nos era entregue 
nesta casa fazia-se admirar mais ainda o artista quase centenário 


que tão bem trabalhou na difícil arte que exige mão firme e visão 
segura. 


As medalhas assinadas por Girardet e feitas para o Instituto 
Histórico foram as seguintes: 


— Comemorativa do IV Centenário de História Nacional; 
— Comemorativa do Centenário de nascimento do Barão do 
Rio Branco; 


— Comemorativa do Centenário de nascimento da Princesa 
Isabel; 

— Comemorativa do Centenário de nascimento de Ruy Bar- 
bosa; 

— (Comemorativa de Centenário de nascimento de Capistrano 
de Abreu; 

— Comemorativa do Centenário de nascimento de Vieira 
Fazenda; 

— Comemorativa da publicação da História da Companhia 
de Jesus do Padre Serafim Leite; 

— Comemorativa da publicação da História Geral das Ban- 
deiras Paulistas por Afonso d'Escragnole Taunay; 

— Comemorativa do 80º aniversário de nascimento do Mi- 
nistro Augusto Tavares de Lyra; 


— Prêmio Max Fleiuss. 


Estava terminada a medalha comemorativa do centenário de 
nascimento de Teodoro Sampaio quando faleceu. 

Em 1935 Girardet gravou uma linda medalha comemorativa 
da paz do Chaco. No anverso êle desenhou a cabeça do <«Em- 
baixador da Paz», o nosso Presidente Dr. José Carlos de Ma- 
cedo Soares, e no reverso uma alegoria à Paz representada pelas 
duas figuras da Bolívia e do Paraguai. 

O desaparecimento de Mestre Girardet vai privar o Instituto 
Histórico de seu tão ilustre gravador de medalhas. 


— 416 — 


Venho propor a inserção na ata da sessão de hoje um voto 
de profundo pesar pelo falecimento do grande artista Mestre 
Augusto Girardet». 


Aprovado o voto de profundo pesar, deu o Presidente Em- 
baixador Macedo Soares a palavra ao Embaixador Hildebrando 
Accioly, que evocou em erudita alocução o vulto insigne de Joaquim 
Caetano da Silva: 


«Senhor presidente, 


De acôrdo com uma sugestão que Vossa Excelência ontem 
me transmitiu e que para mim é ordem, à qual obedeço com 
prazer, — desejo dizer duas palavras, nesta sessão, acêrca de 
ilustre figura de nossa história. Refiro-me a Joaquim Caetano 
da Silva, cuja data de nascimento dizem coincidir com a da efe- 
méride de hoje. Não o afirmo, porque acabo de ler, nas Ejemé- 
rides da autoria do Barão do Rio Branco, que tal nascimento 
teria ocorrido, não a 2 de setembro, mas a 2 de outubro de 1810, — 
e não tive tempo de apurar de quem será o engano. 


Em todo caso, o certo é que o Govêrno do Estado do Rio 
de Janeiro, em cuja capital faleceu em 1873 o eminente brasileiro 
em causa, lhe está prestando hoje merecidas homenagens. 


A seu respeito, — pois se trata de um homem que dedicou 
parte de sua vida diplomática à investigação de atos e fatos re- 
ferentes à nossa fronteira setentrional, atos e fatos coligidos em 
seu importante livro L'Oyapock et [ Amazone, escrito em francês 
e publicado pela primeira vez em Paris, em 1861, — melhor 
falaria Vossa Excelência, senhor presidente, autor que é dessa 
obra magnífica a que deu o título de Fronteiras do Brasil no 
regime colonial, na qual delineou com maestria a história da 
formação territorial de nossa pátria. 


Entretanto, obedecendo às instruções de Vossa Excelência, 
aqui estou para dizer sumãriamente a esta Casa ilustre porque 


Joaquim Caetano da Silva merece as homenagens que lhe são 
tributadas. 


Evidentemente, não pretendo traçar, nesta rápida alocução, 
uma biografia daquele que foi médico, diplomata, historiador e, 
neste último caráter, tanto ajudou a defesa dos direitos do Brasil 


ao território do Amapá, na questão em que litigamos com a França, 
durante muitos anos. 


Quero apenas assinalar que precisamente essa ajuda repre- 
senta título de glória imperecível para aquêle cujo nome hoje 
relembramos. 

Como é sabido, nossa questão com a França versava sôbre 
a interpretação de uma disposição do tratado de Utrecht de 11 
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de abril de 1713, que foi um dos atos diplomáticos pelos quais 
se pôs têrmo à guerra da Sucessão da Espanha. A disputa dizia 
respeito à identidade do rio Japoc ou Vicente Pinsão, pelo qual 
deveria correr a fronteira do Brasil com a Guiana francesa. A 
França sustentava que o mesmo seria o atual Araguari, ao passo 
que Joaquim Caetano da Silva, e depois o Barão do Rio Brance 
mostraram que o Vicente Pinsão era o Oiapoque. 

Devo assinalar que quem mais realçou os serviços do ho- 
menageado de hoje, nesse caso, foi talvez o próprio grande pa- 
trono nosso junto ao árbitro que dirimiu a controvérsia e nos 
deu ganho de causa. 

De fato, Rio Branco, não só fêz juntar à sua magistral Me- 
mória, sôbre os direitos do Brasil ao território contestado, os dois 
volumes de uma terceira edição da obra de Joaquim Caetano da 
Silva, mas ainda nesta se apoiou em várias passagens de sua 
brilhante argumentação. 

Aliás, no prefácio à dita edição, disse que tal obra era 
«verdadeiro monumento de erudição» e constituía ainda «o guia 
mais seguro da questão» sôbre a qual versaria a arbitragem. 

Não devo roubar mais tempo ao Instituto, ansioso natural- 
mente por ouvir a palavra de nosso ilustre consócio Marcos Car- 
neiro de Mendonça, conhecedor emérito das histórias de Portugal 
e Brasil na época do Marquês de Pombal, o qual nos vai falar 
sôbre o ano de 1755 na era pombalina. 

Quis apenas, em obediência à sugestão ou recomendação de 
nosso eminente e querido presidente, fazer constar que o Instituto 
nunca esquece os grandes vultos de nossa história». 


Convidado a ir à tribuna, o sócio efetivo Marcos Carneiro 
de Mendonça, tratou de: O ano de 1755 na era pombalina. A opu- 
lenta documentação que possui em seu arquivo partictlar e os 
estudos que vem fazendo sôbre a individualidade forte do famosc 
ministro de D. José habilitaram-no a desenvolver o tema cabal- 
mente, assim merecendo as palmas com que a assistência lhe 
aplaudiu a conferência. 

Em seguida, o Sr. presidente declarou encerrada a sessão, a 
que compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho, Afonso Costa, João Batista Magalhães, Estevão Leitão de 
Carvalho, Herbert Canabarro Reichardt, Hildebrando Accioly, 
Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa, Marcos Carneiro de 
Mendonça, José Antônio Soares de Sousa, Adolfo Morales de 
Los Rios Filho, Valentim Benício da Silva, Dodsworth Martins, 
Francisco Marques dos Santos, Francisco Jaguaribe Gomes de 
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Matos, Carlos Carneiro, Florêncio de Abreu e Barbosa Lima 
Sobrinho. 

Justificatam a ausência os Srs. sócios Ministro Tavares de 
Lyra, Ivolino de Vasconcelos, Ordival Gomes e Batista Pereira. 


Encerrou-se às 18 e meia horas. 


Feijó Bittencourt 
2º Secretário 


ATA DA SESSÃO ESPECIAL EM 23 DE SETEMBRO 
DE 1955 (Sessão nº 1.853) 


Comemorativa do Cingientenário do falecimento do seu antigo 
e eminente 1º vice-presidente, Senador Correia, sendo orador 
oficial o sócio grande benemérito, Ministro Alfredo Valadão: 


Aos vinte e três dias do mês de setembro de 1955, sob a 
presidência do Embaixador José Carlos de Macedo Soares, reunit- 
se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, às 17 horas, em 
sessão convocada para relembrar a contribuição cultural do Con- 
selheiro Manuel Francisco Correia. 


Para constituir a mesa, o presidente perpétuo convidou o 
Ministro Alfredo Valadão, conferencista do dia e os Srs. Coronel 
Sampaio Mikto, representante do Sr. ministro da Guerra; Almi- 
rante Washington Perry de Almeida; Dr. Artur Fernandes pelo 
Instituto dos Advogados, além do 1º secretário. 


Aberta a sessão, o primeiro secretário, Virgílio Corrêa Filho, 
leu as Efemérides do Barão do Rio Branco referentes à data e 
antes de terminar, propôs constasse da ata um voto de pesar 
pelo falecimento do Embaixador Caio de Melo Franco, sócio cor- 
respondente. 


Em seguida, o presidente deu a palavra ao sócio efetivo 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, que deu ciência ao ple- 
nário do projeto da série de conferências que, em 1956, serão 
dedicadas ao estudo da atuação do Marquês do Paraná na polí- 
tica brasileira, como parlamentar, estadista e diplomata. 

Entre os nomes indicados para proferí-las, realçou o do con- 
ferencista, que lhe sucedeu com a palavra. 

Fez-se ouvir, então, o Ministro Alfredo Valadão, que pro- 
nunciou longa e substanciosa conferência a respeito do eminente 
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brasileiro, que se distinguiu entre os contemporâneos como par- 
lamentar, administrador, ministro de Estado, e conselheiro, além 
de apóstolo do ensino. E realçou-lhe, com justos louvores, as 
iniciativas de sentido educativo, que o colocaram à testa da So- 
ciedade Promotora da Instrução, e da série de conferências, na 
Glória, que tiveram a brilhante fase de ressonância, na divul- 
gação de conhecimentos científicos. 


Se não tivesse prestado relevantes serviços ao país, como 
estadista ou legislador, bastaria o seu empenho para elevar o nível 
cultural do país, pela educação, para lhe garantir a gratidão da 
posteridade. Sócio benemérito do Instituto, cuja Revista lhe con- 
serva inúmeros ensaios e orações, merecia que lhe fôsse relem- 
brado o vulto admirável, por quem lhe conhecesse os altos feitos, 
como o orador, cuja formosa alocução mereceu os mais calorosos 
aplausos. 

Estavam presentes os seguintes sócios: José Carlos de Ma- 
cedo Soares, Virgílio Corrêa Filho, Leão Teixeira Filho; Lucas 
Alexandre Boiteux; Afonso Costa; João Batista Magalhães, Es- 
tevão Leitão de Carvalho; Manuel Xavier de Vasconcelos Pe- 
drosa; Feijó Bittencourt; José Antônio Soares de Sousa; Marcos 
Carneiro de Mendonça; Adolfo Morales de los Rios Filho; Hélio 
Lobo; Argeu Guimarães; Alfredo Valadão; Herbert Canabarro 
Reichardt; Valentim Benício da Silva; Haroldo Valadão; Carlos 
da Silveira Carneiro; Francisco Jaguaribe de Matos; Julião Rangel! 
de Macedo Soares. 

Justificaram a ausência os seguintes sócios: Marechal Can- 
dido Mariano da Silva Rondon; Ivolino de Vasconcelos. 

Enviaram telegramas e ofícios o Senhor Ministro da Marinha 
Almirante Edmundo Jordão Amorim do Vale; Ministro da Aero- 
náutica, Brigadeiro Eduardo Gomes; Herbert Moses, presidente 
da A.B.1I.; Diretor da Faculdade Nacional de Filosofia Professor 
Antônio Carneiro Leão; Diretor da Escola Nacional de Enge- 
nharia Professor Rufino de Almeida Pizarro e Dr. Edgard Chagas 
Doria pelo Touring Clube do Brasil. 


ATA DA SESSÃO MAGNA DO 117º ANIVERSÁRIO DE 
SUA FUNDAÇÃO EM 21 DE OUTUBRO DE 1955 


(Sessão nº 1.854) 


Homenagem aos sócios falecidos 


Em comemoração ao 117º aniversário de sua fundação, o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro realizou no salão nobre 
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D. Pedro Segundo, às 17 horas do dia 21 de outubro, a Sessão 
Magna correspondente. 


Ao declará-la aberta, o presidente perpétuo, Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, convidou, para constituirem a mesa, 
o Sr. Dr. Afonso Arinos de Melo Franco Filho, representante 
do Sr. Presidente da República, os membros da Diretoria pre- 
sentes, Ministro Alfredo Valadão, Dr. Rodrigo Otávio Filho, 
vice-presidente, Virgílio Corrêa Filho, primeiro secretário, Reitor 
Dr. Pedro Calmon, orador, Almirante Carlos da Silveira Car- 
neiro, tesoureiro e Ministro Sampaio Dória. 


Depois de explicar os motivos da reunião que iria prestar 
homenagem aos saudosos consócios falecidos e de resumir as 
realizações do Instituto após a última Sessão Magna, deu a pa- 
lavra ao primeiro secretário, para ler o expediente, as Efemérides 
do Barão do Rio Branco referentes ao dia, e o Relatório anual dos 
trabalhos, em seus tópicos mais expressivos. 


E satisfazendo a expectativa da assistência, em que se no- 
tavam dezenas de membros das famílias enlutadas, representantes 
das várias associações culturais, deu a palavra ao orador oficial 
Professor Pedro Calmon, que assomou a tribuna sob prolongada 
salva de palmas. 


Ao recordar os cinco vultos desaparecidos, o Arcebispo 
D. Federico Lunardi, os dois magistrados, Hermenegildo de 
Barros e Ataulfo de Paiva, o Embaixador Caio de Melo Franco, 
e o Presidente Artur da Silva Bernardes, traçou de cada um 
magnífico perfil, realçando as suas qualidades predominantes, que, 
por ventura antagônicos, sob certos aspectos, convergiam todos 
para o bem do Brasil. Foi a aspiração comum dos quatro insignes 
brasileiros, a que se juntou o correspondente, empolgando em- 


bora pelos seus deveres religiosos e por absorventes solicitações 
culturais. 


As palmas, com que o auditório lhe premiou a alocução, 
evidenciaram a impressão causada pela elogiiência do Reitor Pedro 
Calmon. 


Em seguida, o Sr. presidente agradeceu o comparecimente 
das pessoas que representavam o Sr. Presidente da República, as 
famílias presentes, as associações culturais, e declarou encerrada 
a sessão. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Estevão Leitão de Carvalho, João 
Batista Magalhães, Wanderley de Araújo Pinho, José Antônio 
Soares de Sousa, Afonso Costa, Thiers Fleming, Alfredo Valadão, 
Francisco Jaguaribe de Matos, Renato de Mendonça, Manuel 
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Xavier de Vasconcelos Pedrosa, Antônio de Sampaio Dória, 
Agnelo Bittencourt, Argeu Guimarães, Pedro Calmon, Carlos Car- 
neiro, Rodrigo Otávio Filho, Adolfo Morales de los Rios Filho, 
Heraclides César de Sousa Araújo, Afonso Arinos de Melo 
Franco, Antônio Carlos de Lafayete de Andrade, Jorge Dodsworth 
Martins, Ivolino de Vasconcelos, Haroldo Valadão, Cristovam 
Leite de Castro, Marcos Carneiro de Mendonça. 

Dentre os ofícios e telegramas destacavam-se os dos Dr. Her- 
bert Moses, Almirante Dodsworth Martins, presidente da Socieda- 
de de Geografia, presidente da Associação dos Empregados do 
Comércio, Dr. Manuel Ribeiro Espíndola, Edgard Chagas Dória. 
secretário geral do Touring Club, Dr. Oscar Argolo, Dr. An- 
tônio Carneiro Leão, diretor da Faculdade Nacional de Filosofia. 


Encerrou-se a sessão às 18 e meia horas. 


Feijó Bittencourt 
2º Secretário 


ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EM 15 DE DEZEMBRO 
DE 1955 (Sessão nº 1.855) 


Eleição da Diretoria e Comissões Permanentes para o biênio 
1956-1957. 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos dias 15 de dezembro do ano de 1955, em sua sede à 
Avenida Augusto Severo nº 4, 1º andar, e depois de devidamente 
convocada nos têrmos do art. 25 dos Estatutos reuniu-se em 
Assembléia Geral o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
para entre outros assuntos eleger a sua Diretoria com mandato 
de dois anos, bem como as comissões permanentes, como pres- 
creve o artigo 54 dos Estatutos. Compareceram os seguintes 
sócios cujas assinaturas constam do livro de presença: José Carlos 
de Macedo Soares; Virgílio Corrêa Filho; Leopoldo Antônio Feijó 
Bittencourt; José Antônio Soares de Sousa; João Batista Ma- 
galhães; Edmundo da Luz Pinto; José Luís Batista; Herbert Ca- 
nabarro Reichardt; Hélio Lobo; Antônio Carlos Lafayete de An- 
drada; Argeu Guimarães; Marcos Carneiro de Mendonça; Hen- 
rique Carneiro Leão Teixeira Filho; Miguel Costa Filho; Manuel 
Xavier de Vasconcelos Pedrosa; Renato de Mendonça; Oswaldo 
Aranha; Afonso Bandeira de Melo; Mozart Monteiro; Thiers 
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Fleming; Wanderley de Araujo Pinho; Florêncio de Abreu; Bar- 
bosa Lima Sobrinho; Francisco Jaguaribe Gomes de Matos; Sergio 
Corrêa da Costa; Américo Jacobina Lacombe; Gustavo Barroso: 
Valentim Benício da Silva; Hildebrando Accioly; José Honório 
Rodrigues; Rodrigo Otávio Filho; Hélio Viana; Luís Felipe Vi- 
eira Souto; Pedro Calmon; Afonso Costa; Álvaro Alberto da Mota 
e Silva; Eugênio Vilhena de Morais; Agnelo Bittencourt; Ordival 
Cassiano Gomes e Ivolino de Vasconcelos. 

Havendo pois quarenta e um sócios presentes, passa a As- 
sembléia a deliberar. Às catorze horas, S. Excia. o Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, estando presente, assumiu a pre- 
sidência da Assembléia, na qualidade de presidente perpétuo do 
vetusto sodalício, comunicando para que fôra reunida a Assembléia 
e declarando que em primeiro lugar submetia à apreciação dos 
presentes o parecer da Comissão de Orçamento e Tomada de 
Contas, relativo ao movimento financeiro custeado pela verba con- 
cernente ao exercício de 1954, concedida pelo Govêrno Federal, 
e o balanço de despesas referente à verba de Cr$ 100.000,00, 
auxílio concedido pela Prefeitura do Distrito Federal. Em pa- 
recer, oferecido ao exame dos sócios, com os devidos compro- 
vantes, foi submetido a discussão e votação, sendo unânimemente 
aprovado. 


Assim resa: «A Comissão de Fundos e Orçamento, após 
exame das contas do exercício de 1954, acompanhadas dos de- 
vidos comprovantes, já submetidos à análise do Tribunal de 
Contas, que os aceitou, é de parecer que sejam aprovadas pela 
Assembléia Geral do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
com louvores ao respectivo tesoureiro, Vice-Almirante Carlos da 
Silveira Carneiro. 


Rio de Janeiro, 6 de maio de 1955. — José Antonio Soares 
de Sousa. — Mário Augusto Teixeira de Freitas. — Afonso 
Pena Júnior». 


Em seguida, pediu a palavra o sócio Feijó Bittencourt para se 
referir a que o auxílio prestado pela Prefeitura do Distrito Fe- 
deral foi aumentado para Cr$ 500.000,00, com que contará o 
Instituto no correr do ano próximo vindouro. Teceu o orador 
comentários especiais a respeito do benefício que essa concessão 
representa, fazendo referências à vereadora D. Lígia Maria Lessa 
Bastos, digníssima 1º secretária da Câmara dos Vereadores, aos 
vereadores Drs. Raimundo Magalhães Júnior e Telêmaco Gon- 
calves, pelos têrmos em que propuseram e defenderam o pro- 
jeto de auxílio que foi dado. 


Acrescentou que ninguém pode desconhecer o alto espírito 
público em concorrer para tão tradicional instituição, o que eleva, 
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enobrece, recomenda e conforta os que legislam, assim revelando 
uma preocupação nacional para com as letras, a cultura da 
história, tão significativas na formação de um povo. 


O orador propôs um voto de agradecimento à Câmara dos 
Vereadores que aprovou o auxílio dispensado ao Instituto His- 
tórico, e aos que propuseram e pleitearam a verba concedida. 
As palavras proferidas foram aprovadas por aclamação. 


Continuando com a palavra, o sócio Feijó Bittencourt passou 
a se referir à concessão do terreno para a sede do Instituto, o 
que importa em resguardar uma grande tradição eultural do país, 
abrigando-a do que possa ser o dano da destruição pelo tempo 
e pela desproteção. Fêz o orador alusão ao mérito do Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, que teve, com a projeção política 
do seu nome, papel importante no caso, mérito que o orador 
reconheceu, incumbido que esteve de acompanhar o processo da 
elaboração da lei no Congresso para afirmar quanto contribuiu 
S. Excia., a fim de que se lhe prestasse uma homenagem na 
Revista do Instituto, assim como já têm sido feitas a sócios bene- 
méritos. Nesta altura, o Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares pede para fazer esclarecimentos, dizendo, pois, que o 
Instituto tudo deve a seus sócios e aproveitando o ensejo aponta, 
por estar presente, o ex-ministro Dr. Osvaldo Aranha, ao que 
S. Excia. agradecendo as referências feitas, vem dizer, que apenas 
cumpriu ordens expendidas pelo presidente perpétuo, seguindo a 
diretriz traçada com tanta superioridade por aquêle que dirige 
o Instituto. Ainda insistiu o presidente do Instituto que se deve 
a concessão do terreno para sede, e neste caso era de aludir aos 
sócios, como o Senador Aloísio de Carvalho Filho, então senador 
pela Bahia. Realçou S. Excia. o nome do Deputado José Au- 
gusto Bezerra de Medeiros, o qual apresentou o projeto a bene- 
ficiar o Instituto. Chamava assim a atenção para sócios do Ins- 
tituto, reafirmando que a êsses deve aquilo que mereceu dos 
poderes públicos. Expôs essa maneira sua de apresentar o fato, 
antes que qualguer deliberação fôsse tomada; porém não pôde 
impedir que as palavras proferidas e referentes a S. Excia. 
fôssem recebidas com grande salva de palmas, com que a As- 
sembléia prestava a sua homenagem aquêle que foi objeto das 
referências feitas. Mas, dito isto, S. Excia. imediatamente passou 
às eleições, assunto para que se tinha proposto a realização da 
Assembléia Geral. Deixaram então os lugares que ocupavam na 
mesa junto ao presidente, o primeiro e segundo secretários, tendo 
sido convidados, para escrutinadores, o Embaixador Argeu Gui- 
marães e Professor Mozart Monteiro. Apurados os votos, de- 
clarou o Sr. presidente eleitos por unanimidade: Ministro Dr, Au- 
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gusto Tavares de Lyra, 1º vice-presidente; Ministro Dr. Alfredo 
Valadão, 2º vice-presidente; Dr. Rodrigo Otávio de Langgaard 
Menezes Filho, 3º vice-presidente, eleito pela maioria dos presentes 
menos quatro votos; Dr. Wanderley de Araújo Pinho, 4 votos 
para 3º vice-presidente. Dr. Virgílio Corrêa Filho, 1º secretário; 
Dr. Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, 2º secretário; Dr. Pedro 
Calmon Muniz de Bittencourt, orador oficial; Vice-Almirante 
Carlos da Silveira Carneiro, tesoureiro, todos eleitos pela totali- 
dade dos presentes, menos um voto. Apurado o resultado, o pre- 
sidente proclamou os eleitos. Submeteu em seguida à votação 
a proposta para a formação das Comissões Permanentes que de- 
verão atuar no biênio de 1956-1957. Com diferença apenas de um 
voto, foram sufragados os nomes dos sócios abaixo mencionados, 
que o presidente proclamou eleitos para as comissões de: 


História — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, Basílio 
de Magalhães, Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, Herbert Cana- 
barro Reichardt, Valentim Benício da Silva. 


Fundos e Orçamentos —— Afonso Pena Júnior, Artur César 
Ferreira Reis, José Antônio Soares de Sousa, Mário Augusto 
Teixeira de Freitas, Cláudio Ganns. 


Geografia — Francisco Jaguaribe Gomes de Matos, Carlos 
da Silveira Carneiro, Adolfo Morales de Los Rios Filho, Virgílio 
Corrêa Filho, Lucas Boiteux. 


Arqueologia e Etnografia — Rodrigo Melo Franco de Al- 
meida, Francisco Marques dos Santos, José Honório Rodrigues, 
José Luís Batista, Gustavo Barroso. 


Bibliografia — Hélio Viana, Américo Jacobina Lacombe. 
Afonso Costa, Vieira Ferreira, Eugênio Vilhena de Morais. 


Estatutos — Levi Carneiro, Estevão Leitão de Carvalho, Ro- 
drigo Otávio Filho, Pedro Calmon, Edmundo da Luz Pinto. 


Admissão de Sócios — Augusto Tavares de Lyra, Alfredo 
Valadão, João Batista Magalhães, Manuel Xavier de Vasconcelos 
Pedrosa, Christóvam Leite de Castro. 


Terminada a eleição, voltaram à mesa os dois secretários e a 
convite do primeiro tomou o segundo a palavra para agradecer 
as reeleições dos dois cargos, insistindo êste no merecimento da- 
quele que, como primeiro secretário, teve o mérito de hábil e 
zelosamente conduzir os trabalhos da Secretaria. Desvanecido, se 
confessou quem estava com a palavra, pela distinção com que o 
favoreceram reconduzindo ao cargo que vinha exercendo. Pas- 
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sando-se à eleição para a vaga de sócio benemérito, foram lidos 
a proposta e parecer que se seguem: 


PROPOSTA 


«Em 1942, ingressou o General Estêvão Leitão de Carvalho, 
como honorário, no quadro social do Instituto Histórico e a co- 
municação de sua escolha foi encontrá-lo em Washington, onde 
representava o Brasil em relevante função. 

Ao regressar, evidenciou os seus decididos propósitos de 
cooperar para o engrandecimento da centenária instituição, e pelos 
esforços desenvolvidos mereceu a transferência para a classe de 
efetivo, que lhe facilitaria mais amplas missões. 

Basta a incumbência, que lhe coube na Comissão da Re- 
vista, juntamente com os consócios Cláudio Ganns e Feijó Bitten- 
court como justificativa desta proposta, para o incluir entre os 
sócios beneméritos. 

Desde o número 197, correspondente ao derradeiro trimestre 
de 1947, mas trazida a lume em 1950, apareceu o seu nome como 
participante da Comissão Diretora da Revista. Reduziu-se pro- 
porcionalmente o atraso da publicação que se acha em dia na 
atualidade. 

Os seus dois companheiros já foram merecidamente transfe- 
ridos para a classe de beneméritos. 

É de justiça que de igual maneira se premeie a eficiente e 
douta cooperação do General Estevão Leitão de Carvalho, como 
propomos. 

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1955. — José Carlos de 
Macedo Soares. — Virgílio Corrêa Filho. — Leopoldo Antônio 
Feijó Bittencourt. — Alfredo Valladão. — Augusto Tavares de 


Lyra. — Marcos Carneiro de Mendonça. Valentim Benício da 
Silva. — João Batista Magalhães. — José Antônio Soares de 
Sousa. — Christóvam Leite de Castro. — José Luis Batista. — 


Hélio Lobo. — Mozart Monteiro. — Ordival Cassiano Gomes. 
— Edmundo da Luz Pinto». 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«O General Estêvão Leitão de Carvalho, cujo nome enca- 
beça o quadro de diretores da Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, é um nome sobremaneira ilustre que grandes 
serviços vem prestando à agremiação a que pertence na qualidade 
de sócio efetivo. Há mais de um qiinquênio que vem êle cola- 
borando para que fôsse posta em dia a tradicional revista que 
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dá nomeada ao Instituto que a publica, sendo, assim, com essa 
cooperação, e com o tempo a que pertence ao centenário sodalício 
de historiadores, quem está plenamente nas condições exigidas 
nos estatutos para ser elevado à categoria de sócio benemérito. 
como é, do parecer que a Comissão de Admissão de sócios apre- 
senta à Assembléia Geral eleitora. 


Rio de Janeiro, +3 de dezembro de 1955. — Augusto Ta- 
vares de Lyra. — Alfredo Valladão. — Manuel Xavier de Vas- 
concelos Pedrosa. — Christóvam Leite de Castro. 


Ao ir-se proceder à eleição o sócio Edmundo da Luz Pinto 
pediu que fôsse recebido o parecer e aprovado por aclamação, o 
que foi aceito por todos proclamando assim o Sr. presidente sócio 
benemérito, o General Estêvão Leitão de Carvalho. 


Em seguida, o primeiro secretário leu a seguinte proposta, e, 
pedida a dispensa de interstício, os pareceres correspondentes: 


PROPOSTA 


Indicamos para sócio efetivo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro o Doutor José Augusto Bezerra de Medeiros, 
cuja vida se iniciou em Caicó, cidade do Rio Grande do Norte, 
a 22 de setembro de 1884. Com a maioridade civil, obteve, ao 
raiar de dezembro de 1905, o diploma de bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, que lhe conferiu a Faculdade de Direito de 


Recife. 


Regressando à terra natal, logo após a formatura, o Ateneu 
Norte Rio Grandense, onde fizera o curso ginasial, confiou-lhe a 
cátedra de História Geral e do Brasil, e, mais tarde, de Geografia 
disciplinas a cujos estudos se consagrou o Instituto. 


Dessa fase auspiciosa de sua vida, resultou-lhe a atração 
pelos problemas de ensino, de que jamais se desligaria. Não 
obstante, deixou-se empolgar pela política, desde que, em 1913, 
ingressou na Assembléia Legislativa do Estado. 


Deputado federal, em seguida, ocupou nos seis primeiros 
anos o lugar de membro da Comissão Permanente de Instrução 
Pública. Só a deixou para ir governar o Rio Grande do Norte, 
no quatriênio principiado em janeiro de 1924. 


Senador federal em seguida, só perdeu o mandato em con- 
segiência da dissolução do Congresso, em 1930, semelhantemente 
ao que lhe sucedeu em 1937, quando se achava entregue aos 
afazeres na Câmara. 


— 427 — 


Em ambas as ocasiões, apressou-se o eleitorado em recon- 
duzí-lo ao posto, que enobrecia, assim que se lhe deparasse en- 
sejo, como em 1935 e 1946, ao fim do período ditatório. 

As obrigações parlamentares, todavia, não o afastaram de 
suas cogitações de educador, que o levaram à vice-presidência 
da Conferência Internacional do Ensino Primário, realizada no 
Rio de Janeiro em 1922, à presidência do Oitavo Congresso 
Brasileiro de Educação, reunido em Goiânia, em 1942, e da 
10º Conferência Nacional de Educação, 1950, da Associação Bra- 
sileira de Educação em 1943, e 1950. 

É o assunto predileto, que se espelha em seus escritos, 
principalmente em: 


— Pela Educação Nacional — 1918; 
— Eduquemo-nos — 1922; 
e artigos nas Revistas que dirigiu: 
— A Educação. 
— Revista Brasileira de Educação. 


A política, dedicaria: 

— A Representação Profissional nas democracias — 1933; 

— O Ante-Projeto da Constituição em face da Democracia 
— 1934; 

— Porque sou parlamentarista — 1936; 

— A Federação Mundial — 1954. 


Apesar de envolvido pelas absorventes atividades parlamen- 
tares, não se esqueceria do seu sonho da mocidade. 

Valeu-se das férias forçadas, que lhe consentiu a interrupção 
do mandato, para entregar aos prelos contribuições inspiradas 
pelo patriotismo. 


— Familias seridoenses — 1940. 

E, mais recentemente, trouxe a lume Seridó — 1954, em 
continuação à anterior. 

Com êsses dois ensaios, o egresso das cátedras da História 
e Geografia evidenciou aptidões, na especialidade, que a política 
impediu se manifestassem mais fregientemente. 

Dos seus pendores aos estudos dessas matérias é prova o 
projeto que apresentou à Câmara dos Deputados, a 26 de se- 
tembro de 1952. 

Por bem compreender e apreciar os propósitos culturais do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, patrocinou a concessão 
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de sede condigna, que lhe deverá conferir o Govêrno Federal. 
Semelhante iniciativa bem lhe evidencia o carinho com que enal- 
tece a valia dos estudos históricos, a cujo desenvolvimento se 
devotou o Instituto, por mais de um século de atividades fecundas. 

Sobejam-lhe predicados, pois, e entusiasmo para prestar efi- 
ciente cooperação, como sócio, cuja admissão propomos. 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1955. — José Carlos de Ma- 
cedo Soares. Wanderley de Araújo Pinho. Pedro Calmon. — 
Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt. — Henrique Carneiro Leão 
Teixeira Filho. — Alfredo Valadão. — Virgilio Corrêa Filho. 
— João Baptista Magalhães. — José Antônio Soares de Souza. 
— Afonso Costa. — Ordival Cassiano Gomes. — Adolfo Mo- 
rales de los Rios Filho. — Manuel Xavier de Vasconcelos 
Pedrosa. — Francisco Marques dos Santos. — Florêncio de 
Abreu. — Affonso Penna Júnior. — Estevão Leitão de Carvalho. 
— Renato de Mendonça. — Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos. 
— Ivolino de Vasconcellos. — Valentim Benício da Silva. — 
Marcos Carneiro de Mendonça. — Augusto Tavares de Lyra. 
— Christóvam Leite de Castro. 


PARECER — COMISSÃO DE HISTÓRIA 


«O Dr. José Augusto Bezerra de Medeiros, que muito ilustrou 
o magistério, no Ateneu Norte Rio-Grandense, professando o 
ensino de História do Brasil e Geografia, é político de grande 
nomeada que exerceu os cargos de governador de Estado, senador 
e deputado, e reune, ao que lhe dá grande projeção no país, os 
trabalhos especializados de grande pesquisador como o são Fa- 
mílias Seridoenses, bem como a monografia de grande interêsse 
intitulada Seridó. A história local assim como o ensino no Brasil 
foram assuntos de seu refletido estudo. As instituições culturais, 
tais como o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, muito lhe 
devem pelo empenho com que, como político, êle se empregou, 
prestigiado como é, em seu favor. Merece o seu nome, que já 
está na história do Instituto, pertencer ao vetusto sodalício come 


sócio efetivo. Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1955. — Leo- 
polido Antônio Feijó Bittencourt. — Valentim Benício da Silva. 
— Herbert Canabarro Reichardt. — Henrique Carneiro Leão 


Teixeira Filho». 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


As altas qualidades de homem público tão culto são conhecidas 
e tantas no Dr. José Augusto Bezerra de Medeiros para que 
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não seja preciso citá-las neste parecer favorável a aceitação do 
seu nome para sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1955. — Alfredo Valladão. — 
joão Baptista Magalhães. — Manuel Xavier de Castro. 

Igualmente aceito que proposta e pareceres fôssem aprovados 
por aclamação, o Sr. presidente proclamou eleito o sócio efetivo 
Dr. José Augusto Bezerra de Medeiros. 

Foram lidos pelo primeiro secretário a seguinte proposta e 
parecer, após dispensa de interstício: 


PROPOSTA 


Propomos para sócio honorário do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro o Almirante Engenheiro Naval Juvenal Green- 
halgh Ferreira Lima, autor de trabalhos de reconhecido valor 
como sejam: 


— Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro na História; 
— Cinco anos no Conselho Federal de Comércio Exterior. 


Além dêstes, muitas conferências e artigos publicados sôbre 
História e sôbre Economia em jornais e revistas nacionais e es- 


trangeiras. Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1952. — Thiers 
Fleming. — José Carlos de Macedo Soares. — Manuel Xavier 
de Vasconcellos Pedrosa. — Virgilio Corrêa Filho. — Feijó 
Bittencpurt. — Augusto Tavares de Lyra. — Vieira Ferreira. 
— Afonso Costa. — Estevão Leitão de Carvalho. — Wanderley 
Pinho. — Marcos Carneiro de Mendonça. — João Baptista Ma- 
galhães. — Ordival Cassiano Gomes. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


O Almirante Engenheiro Naval Juvenal Greenhalgh Ferreira 
Lima publicou obra que chamou a atenção geral, intitulada — 
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro na História. É êle um 
oficial que, ocupando posições para as quais o recomenda a sua 
grande cultura, vem êle, consubstanciando conceitos que firmou 
nas atividades que exerceu, conforme se pode ver no trabalho 
publicado como Cinco anos no Conselho Federal de Comércie 
Exterior: quer dizer judiciosas considerações a respeito do que 
um oficial de marinha ilustre veio dizer a respeito de assunto 
apreciado por sua elucidadora inteligência. Além dessas publi- 
cações, pesam no merecimento as seguintes conferências: Comemo- 
ração do Dia da Raça; O Conde da Cunha; Comemoração do 
Tricentenário de Salvador Correia de Sá e Benevides; A Vida do 
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Almirante Manuel Alves Barbosa; O Problema do Petróleo Na- 
cional; Rumo da Política Econômica do Brasil. Levem-se ainda 
em conta artigos sôbre História e sôbre Economia publicados em 
jornais e revistas nacionais e estrangeiras. 

Como historiador é êle especializado, quer dizer, dotado do 
gôsto que leva a grandes investigações esclarecedoras do passado 
brasileiro, reatando-o assim ao presente. Vai êle buscar a res- 
peito daquilo com que tem contato na sua profissão, o que pode 
melhor comentar guiado pelo seu preparo técnico. A significação 
do que escreve, vem revelar um conhecimento amparado por um 
seguro critério especializado em assuntos navais, com o que muito 
lucrará a história para que a sua inclusão no quadro de sócios. 
como sócio honorário do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, venha ampliar, estando êle na convivência de historiadores, 
o quadro de conhecimentos pelos quais a história se desdobra. 


Parece que a aceitação do seu nome como sócio representa 
uma valiosa escolha para que seja submetida à assembléia de 
sócios. 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1955. — Augusto Ta- 
vares de Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. 
— Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — Christóvam Leite 
de Castro. 


Sujeita à apreciação da Assembléia foi eleito sócio hono- 
rário o Almirante Juvenal Greenhalgh Ferreira Lima. 

Declarou o Sr. presidente não poder continuar na presi- 
dência da Assembléia por ter de comparecer ao despacho coletivo 
do Presidente da República, na qualidade de ministro das Re- 
lações Exteriores, que é presentemente, convidando então ao 
terceiro vice-presidente, Sr. Rodrigo Otávio Filho, então presente, 
para continuar na direção dos trabalhos da Assembléia. Em se- 
guida passou-se à leitura da seguinte proposta e parecer: 


PROPOSTA 


Propomos para sócio do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro o Dr. José Moreira Brandão Castelo Branco Sobrinho. 
residente nesta cidade e natural do Rio Grande do Norte, ma- 
gistrado aposentado, cujos trabalhos históricos sôbre êsse Estado 
e sôbre o território do Acre são numerosos e figuram, além de 
publicados alhures, nos volumes 192, 200 e 207 da Revista do 
Instituto Histórico, no volume 9º dos Anais do Congresso Inter- 
nacional de História da América e nos números 22, 23, 28, 73. 
74, 79, 84, 88 a 92 do Boletim do Conselho Nacional de Geografia. 
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Rio de Janeiro, 2 de julho de 1953. — Augusto Tavares de 
Lyra. — Vieira Ferreira. — Feijó Bittencourt. — João Baptista 
Magalhães. — José Antonio Soares de Souza. — Lucas Boiteux. 
— Luiz de Oliveira Beilo. — Ivolino de Vasconcellos. — Ordival 
Cassiano Gomes. — Claudio Ganns. — Virgilio Corrêa Filho. 
— Thiers Fleming. — Luiz Felippe Vieira Souto. — Mario 
Augusto Teixeira de Freitas». 


TRABALHOS PUBLICADOS SÓBRE O TERRITÓRIO DO 
ACRE E O RIO GRANDE DO NORTE POR JOSÉ MO- 
REIRA BRANDÃO CASTELO BRANCO SOBRINHO 


TERRITÓRIO DO ACRE: 


| — O Juruá Federal — in Anais do Congresso Interna- 
cional de História da América (1922), vol. IX, págs. 597-722, 
com um mapa de um trecho do rio Juruá. 


2 — Rios do Acre — Tertúlias realizadas no Conselho Na- 
cional de Geografia em dezembro de 1944 e janeiro de 1945, in 
Boletim Geográfico ns. 22 e 23 (janeiro e fevereiro de 1945), 
págs. 1.563-76 e 1.720-33, respectivamente. 

3 — Conquista, Criação e Delimitação do Território do Acre 
— Tertúlia realizada no referido Conselho, em junho de 1945, 
in Boletim cit., nº 28 (julho de 1945), págs. 595 a 603. 


4 — Caminhos do Acre — in Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, vol. 196 (1947), págs. 74 a 225. 


5 — Terra e Gente do Acre — in Boletim Geográfico, nº 53 
(abril de 1949), págs. 42-51. 


6 — O nome do Rio Acre — in «Selva» (revista de assuntos 
amazonenses), nº 9; e Boletim Geográfico, nº 79 (outubro de 


1949), págs. 750-51. 


7 — O Gentio Acreano — in Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, vol. 207 (1950), págs. 3 a 78. 


A sair brevemente na Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro: 


8 — Cartografia Acreana. 


Rio GRANDE DO NORTE: 


1 — Felipe Camarão — Conferência proferida na Asso- 
ciação Potiguar a 28 de agôsto de 1948, e publicada na revista 
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Almirante Manuel Alves Barbosa; O Problema do Petróleo Na- 
cional; Rumo da Política Econômica do Brasil. Levem-se ainda 
em conta artigos sôbre História e sôbre Economia publicados em 
jornais e revistas nacionais e estrangeiras. 

Como historiador é êle especializado, quer dizer, dotado do 
gôsto que leva a grandes investigações esclarecedoras do passado 
brasileiro, reatando-o assim ao presente. Vai êle buscar a res- 
peito daquilo com que tem contato na sua profissão, o que pode 
melhor comentar guiado pelo seu preparo técnico. A significação 
do que escreve, vem revelar um conhecimento amparado por um 
seguro critério especializado em assuntos navais, com o que muito 
lucrará a história para que a sua inclusão no quadro de sócios. 
como sócio honorário do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, venha ampliar, estando êle na convivência de historiadores, 
o quadro de conhecimentos pelos quais a história se desdobra. 


Parece que a aceitação do seu nome como sócio representa 
uma valiosa escolha para que seja submetida à assembléia de 
sócios. 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1955. — Augusto Ta- 
vares de Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. 
— Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — Christóvam Leite 
de Castro. 


Sujeita à apreciação da Assembléia foi eleito sócio hono- 
rário o Almirante Juvenal Greenhaigh Ferreira Lima. 

Declarou o Sr. presidente não poder continuar na presi- 
dência da Assembléia por ter de comparecer ao despacho coletivo 
do Presidente da República, na qualidade de ministro das Re- 
lações Exteriores, que é presentemente, convidando então ao 
terceiro vice-presidente, Sr. Rodrigo Otávio Filho, então presente, 
para continuar na direção dos trabalhos da Assembléia. Em se- 
guida passou-se à leitura da seguinte proposta e parecer: 


PROPOSTA 


Propomos para sócio do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro o Dr. José Moreira Brandão Castelo Branco Sobrinho. 
residente nesta cidade e natural do Rio Grande do Norte, ma- 
gistrado aposentado, cujos trabalhos históricos sôbre êsse Estado 
e sôbre o território do Acre são numerosos e figuram, além de 
publicados alhures, nos volumes 192, 200 e 207 da Revista do 
Instituto Histórico, no volume 9º dos Anais do Congresso Inter- 
nacional de História da América e nos números DEM 28 io 
74, 79, 84, 88 a 92 do Boletim do Conselho Nacional de Geografia. 
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Rio de Janeiro, 2 de julho de 1953. — Augusto Tavares de 
Lyra. — Vieira Ferreira. — Feijó Bittencourt. — João Baptista 
Magalhães. — José Antonio Soares de Souza. — Lucas Boiteux. 
— Luiz de Oliveira Beilo. — Ivolino de Vasconcellos. — Ordival 
Cassiano Gomes. — Claudio Ganns. — Virgilio Corrêa Filho. 
— Thiers Fleming. — Luiz Felippe Vieira Souto. — Mario 
Augusto Teixeira de Freitas». 


TRABALHOS PUBLICADOS SOBRE O TERRITÓRIO DO 
ACRE E O RIO GRANDE DO NORTE POR JOSÉ MO- 
REIRA BRANDÃO CASTELO BRANCO SOBRINHO 


TERRITÓRIO DO ACRE: 


| — O Juruá Federal — in Anais do Congresso Interna- 
cional de História da América (1922), vol. IX, págs. 597-722, 
com um mapa de um trecho do rio Juruá. 


2 — Rios do Acre — Tertúlias realizadas no Conselho Na- 
cional de Geografia em dezembro de 1944 e janeiro de 1945, in 
Boletim Geográfico ns. 22 e 23 (janeiro e fevereiro de 1945), 
págs. 1.563-76 e 1.720-33, respectivamente. 


3 — Conquista, Criação e Delimitação do Território do Acre 
— Tertúlia realizada no referido Conselho, em junho de 1945, 
in Boletim cit., nº 28 (julho de 1945), págs. 595 a 603. 


4 — Caminhos do Acre — in Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, vol. 196 (1947), págs. 74 a 225. 


5 — Terra e Gente do Acre — in Boletim Geográfico, nº 53 
(abril de 1949), págs. 42-51. 


6 — O nome do Rio Acre — in «Selva» (revista de assuntos 
amazonenses), nº 9; e Boletim Geográfico, nº 79 (outubro de 


1949), págs. 750-51. 


7 — O Gentio Acreano — in Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, vol. 207 (1950), págs. 3 a 78. 


A sair brevemente na Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro: 


8 — Cartografia Acreana. 


Rio GRANDE DO NORTE: 


1 — Felipe Camarão — Conferência proferida na Asso- 
ciação Potiguar a 28 de agôsto de 1948, e publicada na revista 
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5 de Julho (Rio de Janeiro, nº 6) (setembro a dezembro de 1948), 
págs. 60 a 77. 


2 — Felipe Camarão — Réplica ao historiador Mário Melo 
que discordou do conferencista em alguns pontos (Revista cit., 
nº 11) (setembro a outubro de 1949), págs. 7 a 13. 


3 — Nas margens do Potengi — artigos publicados no jornal 
A Réplica (Natal — Rio Grande do Norte), nas edições de 25 
de julho, 8, 22 e 29 de agôsto, 10 e 24 de outubro e iá de no- 
vembro de 1948, intitulados — «Rio Grande», «Fortificações» 
e «Cidades». 


4 — Aldeias Indígenas — artigo publicado no Diário de 
Natal de 6 de dezembro de 1948. 


5 — Engenhos, idem, idem, de 9 de janeiro de 1949. 


6 — Igrejas e Freguesias, idem, idem, de 31 d> outubro 
de OA 


7 — À Proclamação da República, idem, idem, de i7 de no- 
vembro de 1949. 


8 — O Comando do Rio Grande — artigo publicado na 
revista Bando (Natal, Rio Grande do Norte), nº X, de outubro 
de 1949. 


9 — Belo Monte — Petrópolis — Estudo histórico sôbre o 
atual bairro de Petrópolis, na cidade de Natal (Rio Grande do 
Norte), publicado no Diário de Natal referido (edições de 21. 
22, 26 e 27 de junho, e de 1 de julho de 1951). 


li — João Lostao — Artigo publicado na referida revista 
Bando, de 11 de fevereiro de 1951. 


12 — O Rio Grande do Norte na Cartografia do Século XVI 
— Conferência pronunciada no Instituto Histórico e Geográfico do 
Rio Grande do Norte, a 22 de outubro de 1949, publicada na Re- 
vista dêsse Instituto, vol. XLV-XLVII (1948-1950), págs. 21-50, 
e no Boletim Geográfico nº 92 (novembro de 1950), págs. 956-968. 


13 — À República no Rio Grande do Norte — in Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte, 


vol. XLVIILXLIV (1951-1952), págs. 113-137. 


l4 — O Assassínio do Presidente Ribeiro — Estudo sôbre 
o atentado contra êsse presidente da província, morto em 1838 — 
in Revista e vol. cits., págs. 147-166. 


15 — Primórdios de Mineração no Rio Grande do Norte — 
in Boletim Geográfico nº 74 (maio de 1949), págs. 154-57. 
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16 — Silvicolas no Rio Grande do Norte — in Boletim cit., 
nº 84 (março de 1950), págs. 1.517-21. 


17 — O Rio Grande do Norte e o Roteiro de Gabriel Soares 
— in Boletim cit., nº 88 (julho de 1950), págs. 484-87, com dois 
croquis da costa: um registando os nomes apontados em 1587. 
por Gabriel Soares, e outro mostrando os topônimos atuais. 


18 — Rio Grande e Açu — in Boletim cit., nº 93 (dezembro- 
de 1950). Êste ensaio foi também publicado pelo jornal A Repú- 
blica cit., de 12, 19 de julho de 1949, e pela revista 5 de Julho 
cit., nº 7 (janeiro a fevereiro de 1949), págs. 47-62. 


I9 — Quem fundou Natal — in Revista do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro nº 200 (julho, setembro, 1948), 
págs. 65-71. 


20 — O Rio Grande do Norte na Cartografia dos Sé- 
culos XVI e XVIII a sair em o nº 221, da Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


O Dr. José Moreira Brandão Castelo Branco Sobrinho, con- 
ceituado e ilustre magistrado pela carreira que fêz no Estado do 
Rio Grande do Norte, é a respeito de quem a Comissão de sócios 
se pronuncia favoravelmente à sua entrada para sócio do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, conforme se propõe. 


Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1955. — A. Tavares de 
Lyra. — Alfredo Valladão. — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa. — João Baptista Magalhães. — Christóvam Leite de 
Castro. 

Pediu o sócio Sr. Pedro Calmon que fôsse o nome proposto 
aceito por aclamação, o que sendo feito, foi o Sr. José Moreira 
Brandão Castelo Branco Sobrinho declarado sócio honorário do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


PROPOSTA 


A inteligência paraguaia honra-se, muito justamente, na atua- 
lidade, do Dr. Justo Pastor Benitez, cuja atividade intelectual 
deixou os limites de sua pátria para estender-se por todo o conti- 
nente em afirmações positivas que exigem admiração. 

Trabalhador infatigável das letras históricas, sociólogo, ecc- 
nomista, diplomata, jornalista, sua atuação cultural cresce, dia a 
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Nesse particular, merecem registro seus livros: Noções de 
História do Pará, Belém, 1937; Nos bastidores da Cavanagem, 
Belém, 1942; Belém. Ensaio geo-social, 1º volume, Rio, 1945; 
Monumentos de Belém, 1º volume, Belém, 1945; Pequeno guia 
histórico da cidade de Belém, Belém, 1950; A Capitania do Grão- 
Pará no século XVII, in Anais do IV Congresso Brasileiro de 
História, Rio, 1950; Igarapé-miry, Belém, 1945; A água de Belém. 
Belém, 1944; História do Pará, inédito. 


É conveniente assinalar, a propósito dessas suas produções. 
que tôdas elas são o resultado de pesquisas que vem realizando 
na seção de manuscritos da Biblioteca estadual paraense, pelo 
que, em suas páginas, encontramos uma vasta informação nova, 
documentada, que constitui precioso subsídio à exegese de nosso 
passado colonial e imperial. 


Certos de que honrará os quadros sociais do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro, como correspondente, indicamo-lo 
ao sufrágio de nossos consócios, na forma estatutária. 


Rio, 12-11-50. — Artur Cesar Ferreira Reis. — Afonso 
Costa. — Virgilio Corrêa Filho. — Feijó Bittencourt. — Wan- 
derley Pinho. — Mozart Monteiro. — Ordival Cassiano Gomes. 
— A. Tavares de Lyra. 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


É diretor do Arquivo Público e da Biblioteca, bem come 
membro do Instituto Histórico e Geográfico e da Academia de 
Letras do Pará, o Dr. Ernesto Cruz, um nome que por muitos 
títulos se recomenda para que seja proposto como sócio corres- 
pondente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Diz do 
seu merecimento de historiador a série de trabalhos históricos que 
apresenta, sendo que À Capitania do Grão Pará no século XVII, 
foi colaboração apreciada, aprovada e incluída nos Anais do 
IV Congresso de História Nacional, realizado no Rio de Janeiro 
e sob os auspícios do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
no ano de 1949. 


É êle um nome que, sobremaneira, foi reconhecido como de 
valor para que mereça a designação proposta a fim de que seja 
sócio correspondente dêste sodalício. 


Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1955. — Leopoldo An- 
tônio Feijó Bittencourt. — Valentim Benício da Silva. — Herbert 
Canabarro Reichardt. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho 
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PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


O Dr. Ernesto Cruz, proposto para sócio do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, já é um nome aceito em muitas ins- 
tituições congêneres além da alta função pública de significação 
especial que êle exerce. A Comissão de Sócios vem peis se ma- 
nifestar favorável à sua inclusão no quadro social do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1955. — Augusto Ta- 
vares de Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. 
— Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — Christóvam Leite 
de Castro. 


Propôs o sócio, Sr. Pedro Calmon, que se aceitavam por 
aclamação o nome indicado, o que sendo feito proclamou o 
Sr. Presidente sócio correspondente do Instituto Histórico o 
Sr. Ernesto Cruz. 


Pediu a palavra o sócio Sr. Gustavo Barroso para dizer da 
comemoração do centenário do grande nome de historiador bra- 
sileiro Barão de Studart, propondo que o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro se associasse às comemorações projetadas 
pelo Instituto Histórico do Ceará. Pede a palavra o sócio Sr. Hen- 
rique Carneiro Leão Teixeira Filho para que o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro realizasse uma sessão comemorativa do 
centenário de nascimento do ilustre historiador, ao que c Sr. pre- 
sidente, com a aprovação que ia merecendo tudo que se propunha, 
mdicou o nome do sócio Sr. Gustavo Barroso, para conferencista 
da sessão comemorativa, conferência e sessão essa a se realizar 
no ano próximo vindouro, a fim de que pudesse estar no Rio de 
Janeiro o sócio Sr. Gustavo Barroso, que no dia do nascimento 
daquele, que foi o Barão de Studart, terá de estar no Ceará 
onde assistirá às comemorações. 

Antes de terminar a sessão, o sócio Feijó Bittencourt pediu 
a palavra para oferecer ao Instituto Histórico e Geográfico Bra- | 
síleiro, em nome da autora, um exemplar do livro de versos de 
Maria Eugênia de Afonso Celso, Poemas Completos. O nome 
da poetisa cujos ritmos da poesia todos reconhecem como de uma 
delicadeza e engenhosidade excepcionais, recomenda o ofereci- 
mento. Também se referiu o orador à publicação — Iconografia 
Petropolitana (1800-1890). Museu Imperial, que o organizador 
da coletânea, Sr. Gilberto Ferrez veio trazer ao Instituto, pe- 
dindo se fizesse em sessão a entrega dêsse trabalho de grande 
interêsse e da autoria do especialista no assunto. 


O sócio Ministro Renato de Mendonça encaminhou à mesa 
fazendo o oferecimento da publicação: Conservação do solo no 
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Brasil, pelo Dr. Quintiliano Marques (Ciclo de estudos do lta- 
maraty — promovido pelo Conselheiro Renato de Mendonça, di- 
retor da Comissão Nacional de Assistência Técnica), que se reco- 
menda pelo valor da pesquisa feita. 

Justificaram o seu não comparecimento os sócios: Ministro 
Augusto Tavares de Lyra, Ministro Alfredo Valladão, Desem- 
bargador Julião Rangel de Macedo Soares, General Estevão Leitão 
de Carvalho, Dr. Haroldo Valladão e Comandante Oliveira Belo. 

Ninguém mais usando da palavra foi encerrada a sessão, 
lavrando-se então a presente ata. 


Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt 
2º Secretário 


SÓCIOS FALECIDOS 


SÓCIOS: FALECIDOS EM 1955 


— Arthur da Silva Bernardes 
Eleito presidente honorário em 15-12-1933 


Nasceu em Viçosa (Estado de Minas Gerais a 8 de 
agôsto de 1875. 


Faleceu no Rio de Janeiro a 23 de março de 1955. 


— Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva 
Sócio efetivo a 6-6-1912 
Sócio honorário a 22-8-1931 
Nasceu em São Marcos (Estado do Rio) a 1-2-1865 
Faleceu a 8 de maio de 1955 no Distrito Federal. 


— Ministro Caio de Melo Franco 
Sócio correspondente a 30-7-1934 
Nasceu em 1896 | 
Faleceu a 18 de setembro de 1955 em Paris (França). 


— Ministro Hermenegildo Rodrigues de Barros 
Sócio honorário a 14-4-1939 
Nasceu em Januária (Estado de Minas Gerais) a 
de agôsto de 1866. 
Faleceu no Distrito Federal a 24 de setembro de 1955. 


— Afonso Costa 
Sócio efetivo em 13-5-1947 


Nasceu em Palmeirinhas de Jacuípe (Município de Jaco- 
bina), Estado da Bahia, a 2 de agôsto de 1885 


Faleceu no Rio de Janeiro a 31 de dezembro de 1955. 
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Sócios ADMITIDOS 


Dr. José Augusto Bezerra de 


Iedeiros Ms pasta 15-12-1955 — efetivo 
Dr Emesto Cruz E 15-12-1955 — correspondente 
Dr. Justo Pastor Benitez ... 15-12-1955 — >» 
Almirante Juvenal Greenhalgh 

Ferreira Lima mr 15-12-1955 — honorário 
Dr. José Moreira Castello 

Branco Sobrinho ....... 15-12-1955 — » 


TRANSFERIDO PARA BENEMÉRITO 


General Estevão Leitão de 
Catvalho e 15-12-1955 — benemérito 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE OUTUBRO DE 1955 


Foldrajzi Kozlemenygek — NI — (LXXIX) kotet — 1955 — 3 szám. Budapest. 


Relação dos Jornalistas Profissionais registrados no Brasil — Rio de Janeiro. 
O Mossoroense — 14 e 21 de agôsto de 1955 — ns. 467/468 — ano IX. 
Mossoró. Rio Grande do Norte. 


Relatório de 1954 apresentado pelo presidente General do Exército Estevão 
Leitão de Carvalho ao Conselho Deliberativo. Rio de Janeiro. 


Catálogos — Tertullan Apologeticum; Ijjob; Verlags, Verzeichnis sommer 1955; 
Sielenfuhrung; Das kapitolinrom; Nachrichten. Verlarg zu Munchen. 


Universidad Pontifícia Bolivariana — nº 72 — vol. XX — agosto-noviembre 


de 1954. Colômbia. 
O Puritano — 10 de setembro de 1955 — n.º 2.086. Rio de Janeiro. 


O Mossoroense — 28 de agôsto de 1955 — nº 469 — ano IX. Rio Grande 
do Norte. 


Catálogo — Technisch Wissenschaftliche Literatur. Berlin. 


Boletin de la Sociedad Mexicana de Geografia y Estadistia — num. 1 — 
tomo LXXIX — enero-febrero de 1955. México. 


Glosario Mareografico en Castellano — 1954. Cuba. 
Uruguay — agôsto, 1955 — n.º 1 — ano I. Rio de Janeiro. 
Qué — es el Grefal. Resefia para visitantes. 1955. México. 
Documento de Trabajo — julio, 1955. México. 


The Pan American Institute of Geography and History — 1929-1954 — Publ. 
n.º 180. México. 


Informe — 1.º de julio de 1952 — 30 de junio de 1955. México. 
Informe de México — julio y agosto de 1955. México. 


Organic Statutes of the Pan American Institute of Geography and History. 
n.º 15. Washington. 


Glosário Sentimental — Simon Bolivar y Manuela Saenz. 1954. Buenos Aires. 
Informação Agrícola — agôsto 1955, n.º 118 — ano VIII. Rio de Janeiro. 
Rodovia — julho 1955 — nº 185 — ano XVII. Rio de Janeiro. 


Boletin de la Academia Nacional de História — enero-junio de 1955 — n.º 85 
— vol. XXXV'. Ecuador. 


Boletin de Informaciones Cientificas Nacionales — n.º 69 — mayo de 1955 — 
vol. VII. Quito. 


Engenharia — ano XIII — vol. XIII — agôsto de 1955 — n.º 153. São Paulo. 
O Puritano — 25 de setembro de 1955 — n.º 2.087. Rio de Janeiro. 
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Da índia Distante — 15 de setembro de 1955 — n.º 112 (Boletim) Rio de 
Janeiro, 

Notícias da Indonésia — n.º 4 — 17 de maio — n.º 5 — 19 de junho — n.º 7 
— 17 de julho de 1955 — vol. 2. Rio de Janeiro. 

Moçambique — março 1955 — n.º 81. Lourenço Marques. 


Revista Geográfica — n.º 41 — tomo XV — 2.º semestre de 1954. n.º 42 — 
tomo XVI — 1.º semestre de 1955. Rio de Janeiro. 

Nuestra América — julio — agosto de 1955 — n.º 18 — afio VI. Lima. 

Dicionário GeológicoGeomorfológico. Antônio Teixeira Guerra. 1954. Rio 
de Janeiro. 


Recenseamento Geral de 1950 — vol. XXIV — tomo I. Distrito Federal, vol. 
XXV — tomo 2 — São Paulo, vol. XXVI — Paranã. Rio de Janeiro. 


Índice Cultural da Cidada do Rio de Janeiro — n.º 41-42 — 1955 — abril e 


maio. Rio de Janeiro. 
Notas e Informaciones Ciencias Sociales — junio 1955 — número 33 — volu- 
men VI. Washington. 
Boletin Cultural Mexicano — n.º 39 — julio — agosto, 1955 — n.º 40. México. 
Nação Brasileira — setembro, 1955 — num, 385 — ano XXXII. Rio de Janeiro. 
Acta Agronomica ——- abril 1955 — num. 2 — volumen V. Palmira. 


Boletin de Historia y Antiguedades — marzo-abril 1955 — ns. 485-486 — 
volumen XLII. Bogotá. 


Revista do Serviço Público — março 1955 — n.º 3 —vol. 66. Rio de Janeiro. 
Breve Historia Antigua del Estado de Morelas (Valentim Lopez Gonzalez) 


num. 1 — Cuadernos de Cultura Morelense. 

Noticias da Indonésia — 17 de agôsto de 1955 — n.º 8 — vol. II. Rio de 
Jameiro. 

Acción Indigenista — may, 1955 — n.º 23, México. 

Orientacion Campesina — julio-agosto de 1955 — nº 4 — afo II. La Habana. 


Boletin Bibliografico — 15 de agôsto de 1955 — n.º 41. México. 

Visita do Presidente João Café Filho a Portugal — publicação avulsa n.º 509. 
D.A.S.P. Rio de Janeiro. 

Saúde — outubro, 1955 — n.º 94 — ano VIII. Rio de Janeiro. 

Revista Historica — afio XLIN (2.º ép.) t. XXIII, mayo de 1955 — ns. 67-69. 
Montevideo. 


Bulletin of the Institute of Historical Research — vol. XXVII — n.º 76 — 
november 1954. London. 


Anais da Academia Brasileira de Ciências — vol. 27 — n.º 2 — 30 de junho 
de 1955. Rio de Janeiro. 


A Pequena Obra da Divina Providência — ano II — agôsto — setembro 1955 
— n.º 11. Rio de Janeiro. 


Scientia Scandinavica (Catálogo) — n.º 2 — 1955. Stockholm, 


Boletim Informativo do Japão — 1.º de julho — 1.º de agôsto de 1955 — 
vol. I — n.º 13/14. Rio de Janeiro. 


Catalogo  —Blbliotheks — Informationem — august-september 1955 — 
nummer 17. Berlin. 


Declaracion Universal de los Derechos de! Hombre — por el Lic. Emilio Portes 
Gil (Discurso) 1955. México. 


Retificaciones a un libro. 1955. México. 
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Catalogo (Psychologie) — Berlin. 
Lista Diplomática — setembro 1955. Rio de Janeiro. 


A Fátima Brasileira — junho a outubro de 1955 — n.º 2 — ano II. Rio de 
Janeiro. 


Catalogo — Boletin n.º 162 (bis) enero — mayo — afio 1955. Buenos Aires. 


Revista Interamericana de Bibliografia — vol. V — ns. 1/2 — 1955. Was- 
hington, D.C 


Notas e Informaciones Ciencias Sociales — volumen VI — junio de 1955 — 
n.º 33. Washington. 


Anuário do Colégio Pedro II — vol. XV — 1949/1950. Rio de Janeiro. 
Studia — dezembro de 1952 — n.º 3 — ano III (Colégio Pedro II) Rio de 


Janeiro. 

Revista da Faculdade de Letras — tomo XX — 2.º série — n.º 1. — 1954 — 
Lisboa. 

História de Portugal de Alexandre Herculano — (Comemoração do Centenário 
da Primeira Edição 1954 Lisboa. 

Memória correspondiente a los afios de 1951-1953 — XL. La Habana 

Geologia e Metalurgia — n.º 13 — 1955. São Paulo. 

Rio-Ballet — Album organizado e oferecido por Elsa Chaise, Diretora — 


ns. 1a 8. Rio de Janeiro. 


Programa oficial dos grandes consêrtos sinfônicos e corais, do Teatro Munici- 
pal, por ocasião do XXXVI Congresso Eucarístico Internacional. 1955. 
Rio de Janeiro. 


Revista da Liga Marítima Brasileira — setembro — 1955 — n.º 573 — ano 
XLIX. Rio de Janeiro. 


Revista Brasileira de Estatística — abril — junho de 1955 — n.º 62 E Yano 
XVI. Rio de Janeiro. 


A Lavoura — julho — agósto 1955 — ano LVIII. Rio de Janeiro. 
Revista Meteorológica — junio de 1955 — n.º 48 — afio XIII. Montevideo. 


Problemas e Soluções — agôste 1955 — ano I — n.º 5. Rio de Janeiro. 
Brasil Açucareiro — junho 1955 — n.º 6 — vol. XLV — ano XXIII. Rio de 
Janeiro. 


América Espafiola — n.º 59 — julio 1955 — tomo XVII. Colômbia. 


Boletim do Instituto Brasil Estados Unidos — n.º 148 — outubro de 1955 — 
ano XII. Rio de Janeiro. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE OUTUBRO DE 1955 


Bajo el Alero Assuncefio — Justo Pastor Benitez — Impr. Nacional — Rio de 
Janeiro, 1955. 
Pequena História dos Fanáticos do Contestado — Brasil Gerson — Impr. 


Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

A Imprensa Mineira no Primeiro Reinado — Miguel Costa Filho — Rio de 
Janeiro, 1955. 

Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa — vol. II — Antonio J. de Macedo 
Soares — Rev. dos Tribunais — Rio de Janeiro, 1955. 

México (Ensino de interpretação) — Hermes da Fonseca Filho — Gráf. Pa- 
namericana — México, 1949. 
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A Protetora do Forte de Coimbra — 3º edição — Gal. R. Silveira de Mello 
— Impr. Militar — Rio de Janeiro, 1955. 


Le Brésil et les statistiques de Véducation et de la culture — Alberto Martins 
= [.B.G.E. Rio de Janeiro, 

Bartolomé de las Casas — 1474-1565 — Lewis Hanke — José Toribio Medina 
— Santiago de Chile, 1954. 


Licinio Cardoso — Oração, proferida em sessão do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico do Rio Grande do Norte — Castilhos Goycochêa — Jornal do Co- 
mércio — Rio de Janeiro, 1955. 


Primeiros Batizados — Guilherme Auler — Tribuna de Petrópolis — Petró- 
polis, 1955. 

As Ultimas Pensões e Mesadas de Dom Pedro HI! — Guilherme Auler (separata) 
— Vozes de Petrópoles —- Petrópolis, 1955. 

La Historia de Chile de Don Francisco Antonio Encina — Elias Almeyda — 
Impr. “San Francisco” Chile, 1952. 

Biografia de Gabriela Mistral — Magdalena Petit — Chile, 1946. 

Visita do Imperador D. Pedro II ao Município de Ponte Nova (Minas Ge- 
rais) — Conferência feita no Rotary Clube de Petrópolis, em 1 de junho de 
1955 — Dr. Jarbas Sertorio de Carvalho — Tip. do J. Brasil — Rio de 
Janeiro, 1955. 

Tratado de Madrid — Antecedentes — Colônia do Sacramento — 1669-1749) 

— Jaime Cortesão — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1955. 

História Eclesiástica do Brasil — Monsenhor Paulo. 


As Artes Plásticas no Brasil. Ideada e orientada por Leonídio Ribeiro — Empr. 
Gráf. Ouvidor. Rio de Janeiro, 1952. I volume, 


Estudos de Economia e Finanças — Daniel de Carvalho — Agir — Rio de 
Janeiro. 1946. 
Album de Paleogratia Hispanoamericana de los siglos XVI y XVII. Vols. 


[I— II — NI — Agustin Millares Carlos e José Ignacio Mantecón — Co- 
mision de Historia — México, 1955. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE NOVEMBRO DE 1955 


Gazeta Ministerial de Chile — Nos. 73 — 100. 1819. Chile. 

Memórias do Instituto Oswaldo Cruz — (separata) ns. 240, 241 e 249; e 236 
separata de Brasil-Médico. Rio de Janeiro. 

Separatas da «Defesa Nacional», n.º de junho de 1954 — Aguêles bravos do 
forte de Coimbra n.º de julho de 1954 — Pela pátria — nada de mesqui- 
nhez: n.º de junho de 1955 — Nossa Senhora do Carmo Padroeira do 
Forte de Coimbra, mas também de Corumbá e de Miranda, pelo General 
R. Silveira de Mello. Rio de Janeiro. 

Sorocaba — (jornal) ano I — n.º 2 — 15 de setembro de 1955. Sorocaba. 

Noticiário das Nações Unidas — agôsto e setembro de 1955 — ns. 8e 9 — 
ano 5. Rio de Janeiro. 

Catálogo — april 1955, Berlin. 

Boletim do Museu Nacional —- n.º 16 — 30 de outubro de 1954. Rio de Ja- 
neiro. 

Catálogo — Max Niemeyer Verlag — Tubingen. 

Catálogo — E. J. Briel. Leiden. 


DS Op 


Catálogo — Martinus Nyhoff. The Hague. 
Revista Esso — novembro-dezembro 1950 — nº 139. Rio de Janeiro. 


Curso de Teatro (Conferências realizadas na A. Brasileira de Letras) 1954. Rio 
de Janeiro. 


Rodovia — agôsto 1955 — n.º 186 — ano XVII. Rio de Janeiro. 

Biblioteca Thomas Jefferson — outubro 1955 — lista n.º 1. Rio de Janeiro. 

O Puritano — 10 de outubro de 1955 — n.º 2.088 — ano LViII. Rio de Janeiro. 
Polônia de hoje — n.º 8 — agôsto de 1955 — ano IX. Rio de Janeiro. 
Katalog — Antiquariats. Leipzig. 


Saparata da Revista Brasileira dos Municípios n.º 30 — ano VIII — abril a 
junho de 1955. Rio de Janeiro. 


Wissenschaftiiche Veroffentlichungen des Deutfchen Instituts fur Landerkunde 
— Neue Folge 13/14 1955. Leipzig. 


Da índia Distante — 15 de outubro de 1955 — n.º 114. Rio de Janeiro. 

Servicio meteorológico del Uruguay — boletim mensual — enero — mayo 1955. 
Montevideo. 

Tapejara — ns. 13-14-15 maio e setembro de 1954 — e abril de 1955 — ano 
IV. Ponta Grossa. 


Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — setembro de 1955 — 
n.º 1 — volume I. Rio de Janeiro. 


Problemas e Soluções — setembro de 1955 — ano I — n.º 6. Rio de Janeiro. 
Boletim Geográfico — setembro — outubro, 1954 — n.º 122 — ano XII. Rio 
de Janeiro. 


Revista Brasileira de Geografia — julho — setembro 1954 — n.º 3 — ano XVI. 
Rio de Janeiro. 


SHOFDRRTE Sn MOSS Rio del Janeiro: 


Revista Histórica — agôsto 1955 — ns. 70-72 — t. XXIV — 2a época — 
afio XLIX. Montevideo 


Notícias da Indonésia — 17 de outubro de 1955 — n.º 9 — vol. II. Rio de 


Janeiro. 
Brasil Açucareiro — julho 1955 — n.º 1 — vol. XLVI — ano XXIII. Rio de 
Janeiro. 
Revista do Museu Paulista — nova série — volume IX. São Paulo, 1955. 
Agronomia — julho — dezembro de 1954 — n.º 4 — vol. 13, Rio de Janeiro. 


Barnard College — announcament for 1955-1956 — n.º 36 — september 10. 
1955. New York. 


Notícias da Indonésia — 17 de outubro de 1955 — n.º 9 — vol. II. Rio de 


Janeiro. 
Boletim — n.º 19 — outubro de 1955 — ano XVIII. Rio de Janeiro. 
Trabajos y Comunicaciones — n.º 5. Eva Perón. 


Estúdio — agôsto de 1955 — n.º 247 — afio XXIV. 


Contributions from the Museum of Paleontology — april, june, july, ns. 6, 7 
e 8. Michigan. Ann Arbor. 


Saúde — novembro, 1955 — n.º 95 — ano VIII. Rio de Janeiro. 
Indústria Britânica — tomo 23 — n.º 143 — outubro de 1955. Londres. 
Revista Ecuatoriana de Educecion — n.º 37 — mayo — junio de 1955 — afio 


VIII. Quito. 
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Boletin de Informaciones Cientificas Nacionales — n.º 70 — junio — julio de 
1955 — vol. VIII Quito. 

The Geographical Review — october, 1955 — number 4 — volume XLV. 
New York. 

Catálogo — Deutsche Bibliographie das Deutsche Buch — heft 3/1955. 
Frankfurt/M. 

Indústria Britânica — outubro — tomo 23 — n.º 143. London. 

Revista do Clube de Engenharia — setembro de 1955 — n.º 229. Rio de Ja- 
neiro. 

Anais do Primeiro Congresso de História da Bahia — 1.º volume. 1955. Bahia. 

Boletim Geográfico — julho — agôsto de 1954 — n.º 121 — ano XI. Rio de 
Janeiro. 

Engenharia — n.º 154 — setembro de 1955 — ano XIV — vol. XIV. São 
Paulo. 

O Mossoroense — 18 e 25 de setembro de 1955 — ns. 472/4/3 — ano X. 
Rio Grande do Norte. Mossoró. 

Bulletin — nº 10 — septembre 1955. Genêve (Suisse). 

Correio do Senac — agôsto-setembro, 1955 — ns. 150/151 — ano VII. Rio 
de Janeiro. 


Boletin de la Academia de Historia del Valle del Cauca — n.º 102 — afio 
XXXII. — julio de 1955. Colômbia. 


Anales de la Sociedad de Geografia e Historia — marzo 1953 e diciembre 1954 
— tomo XXVII afio XXVII. Guatemala. 


Polônia de hoje — n.º 9 (57) — ano IX — setembro, 1955. Rio de Janeiro. 
Liga Marílima Brasileira — outubro 1955 — nº 574 — ano XLIX. Rio de 


Janeiro. 
Boletim Bibliográfico — vol. IV — 1954 — tomo II. Rio de Janeiro. 
Trabajos y Comunicaciones — n.º 5. Eva Peron. 
Anuário Astronômico. 1955. São Paulo. 
Arquivos — volume II. Bahia. 


Boletin Bibliografico de la Secretaria de Hacienda y Crédito Publico — 1º e 
15 de septiembre de 1955 — nos. 42-43. México. 


Catalogue — n.º 756 — 1955. Francis Edwards Ltd. London. 


Revista del Colegio de Abogados del Distrito Federal — ano XVIII — novi- 
embre a diciembre de 1954 — n.º 90. Caracas. 


Anais da Faculdade de Ciências de Pórto — ns. 2 e 3 — volume XXXVIL. 


Pôrto. 
Bibliotheks — Informationem — oktober 1955 — nummer 19 — Berlin. 
Przeglad Geograficzny — tom. XXVII — zeszyt 1 — 2. Warszawa 1955. 
Catalogue nº 84 — novembro 1955 — Jacques Levy Librarie. Paris. 
Rheinischer Merkur (jornal) — nr. 42 — 14 oktober 1955. Koln. 
O Puritano — 25 de outubro de 1955 — n.º 2.089 — ano LVII. Rio de Ja- 


neiro. 


Contributions from the Museum of Paleontology — april 8 — iune. 15 — ; i 
1955. vol. XII. Anna Arbor. PARA Ro na te 

Frankfurter Geographische Hejte — 27 — 29 Jg. 1955. Einziges Heft. Deu- 
tschland, 

Catalogo Angebotene und Gesuchte Bucher — 23 sept. 1955/76. Frankfurter. 
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Catalogo Vercinigung Deutscher — 25 september 1955. Hamburg. 
Catalogo Gebruder Borntraeger 1955. Berlin. 
Catalogo — Physiologie der Zelle. Berlin. 


A Iiha da Madeira Ponto Convergente, da Lusitanidade discurso pronunciado em 
2-10-54, por ocasião do 2.º amiversário da fundação da Casa “Ilha da 
Madeira”. 1955. Rio de Janeiro. 


OBRAS RECEBIDAS NO MES DE NOVEMBRO DE 1955 


Sincretismo Religioso Afro-Brasileiro — adquirido por compra — vol. 280 — 
série 5.º. Brasiliana — Waldemar Valente — Editôra S.A. São Paulo, 1955. 

A consolidação da República — Coronel J. B. Magalhães — Biblioteca Mili- 
tar — Rio de Janeiro, 1947. 

O Fenômeno Militar russo — Coronel J. B. Magalhães — Edit. Peixoto 
S. A. — Rio de Janeiro, 1943. 


Algumas cousas da Rússia —- Coronel J. Batista Magalhães — Gráfica Leu- 
zinger — Rio de Janeiro, 1945. 

Estratégia do Terror — Edmond Taylor, trad. — J. B. Magalhães — Bibl. 
Defesa Nacional — Rio de Janeiro, 1943. 

Poesias Completas — Maria Eugênia Celso — José Olímpio Editôra — Rio 
de Janeiro. 1955. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE DEZEMBRO DE 1955 


Correio de Uberlândia — 16 exemplares do mês de outubro de 1955 — ano 
XVIII, Uberlândia — Minas Gerais. 

Brasil Rotário — setembro 1955 — n.º 319 — ano XXVIII. Rio de Janeiro. 

Et Farol — n.º LVI — Febrero 1955 — afio XVII. Caracas. 

Rodovia — setembro 1955 — n.º 187 — ano XVII. Rio de Janeiro. 

Catalogo — Summer Books — 1955. London. 

Temas Econômicos — junio — julio de 1955 — n.º 53 — 54 — afio V. Caracas. 

Bulletin of The New York Public Library — october 1955 — number 10 — 

volume 59. New York. 

Revista D.A.E. — (Departamento de Águas e Esgôtos) — setembro 1955 — 
n.º 26 — ano 16. São Paulo. 

O Mossoroense — 6 de novembro de 1955 — nº 479 — ano X. Mossoró. 

Cultura Universitaria — XLVII —XLIX — marzo a junio, 1955 — n.º 48-49. 
Caracas. 

International Organization — volume IX — number 3 — august 1955. Boston. 

Memoria de la Academia Nacional de Historia y Geografia — afio 11 — 2a 
época — 1955. México. 

Catalogue — George Allen and Unwin. 1954. London. 

Rheinischer Merkur — nr. 43 — 21 oktober, 1955. Koln. 

Jornal de Itapecerica — 25 de outubro de 1955 — n.º 3 — ano 1. Itapecerica da 
Serra. 

Revista do Professor — agôsto, 1955 — n.º 25 — ano XIII. São Paulo. 

The Geographical Journal -— september 1955 — vol. CKXI — part. 3. London. 
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O Mossoroense — 16 de outubro e 13 de novembro de 1955 — nº 476 e 480 
— 'ano X. Mossoró. 


El Farol — n.º 157 — abril 1955 — afio XVI. Caracas. 

Informação Agrícola — outubro 1955 — n.º 120 — ano VIII. Rio de Janeiro. 
Catalogo de las Series en curso de publicacion (1947-1955). Buenos Aires. 
Estabelecimentos de Ensino Superior — publ. nº 4 — março 1955. Rio de 


Janeiro. 
Quadros históricos de Antônio Parreiras — vol. I — 1955. Niterói. 
Boletim de Estatística Administrativa — ano | — n.º 1 — 30 de março de 


1955 — Rio de Janeiro. 

Boletin de la Real Sociedad Geografica — enero/marzo — abril/junio de 1955 
= as la 3-- 426 — tomo XE México: 

Revista de Estudios Musicales — diciembre, 1954 — n.º 7 — afio III. Mendoza 
— Argentina. 


Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nas estações da Provin- 
cia — ano XXI dezembro de 1954 — n.º 12. Lourenço Marques. 


Boletim mensal das observações meteorológicas — ano XXII — janeiro de 1955 
— n.º 1. Lourenço Marques. 


Anuário de observações: astronômicas e meteorológicas — ano de 1951 — volume 
XLIII. Lourenço Marques. 


Boletin Indigenista — septiembre, 1955 — n.º 3 — vol. XV. México. 
América Indígena — octubre, 1955 — n.º 4 — vol. XV. México. 


Boletin del Museo Nacional de Historia Natural — nº 4 — tomo XXVI. San- 
tiago de Chile. 


Notas e Informaciones Ciencias Sociales — agôsto de 1955 — n.º 34 — vol. 
VI. Washington, 


Catalog General — Praeger — 1955-1956. New York. 
The Americas — october, 1955 — number 2 — vol. XII. Washington, D. C. 


Estatísticas Educacionais q Culturais. (Separata da Revista Brasileira de Es- 
tatística) — ano VII — ns. 30-31. Rio de Janeiro. 


A Educação no Estado da Bahka. Rio de Janeiro. 


A Criação de Novos Territórios. (Separata do n.º 12 — ano III — da Kevista 
Brasileira dos Municípios) . Rio de Janeiro. 


A Estatística e a Reforma Social. (Separata da Revista Brasileira de Esta- 


tística — ano XI — nº” 44) Rio de Janeiro. 

A Estatística e o Equilíbrio Econômico-Social — Separata da Rev. Bras. Esta- 
tística — n.º 17 — ano V. Rio de Janeiro, 

O Revisionismo Territorial Brasileiro (Separata nº 8 — ano II da Rev. Bras. 


dos Municípios). Rio de Janeiro. 


Redivisão Política do Brasil — (Separata do n.º 2 — ano III da Rev. Bras. de 
Geografia). Rio de Janeiro. 


O Municipalismo e as Pesquisas Estatísticas — (Separata da Rev. Bras. dos 
Municípios — ano III — n.º 10) Rio de Janeiro. 

A Escolaridade média no ensino primário brasileiro — (Separata da Rev. Bras. 
de Estatística — ano VIII — ns. 30/31. Rio de Janeiro. 

Alguns aspectos da vida cultural brasileira — (coletânea estatística) 1954. Rio 
de janeiro. 


Sinopse Estatística do Ensino Médio — 1954, Rio de Janeiro. 


ci ncia 


— 449 — 


Melhoramentos Urbanos — 1950/51/52. Rio de Janeiro. 

Melhoramentos Urbanos nas Sedes Municipais — Separata dos ns. 15 e 16 
— ano IV da Rev. Bras. dos Municípios). Rio de Janeiro. 

Formação do Homem Brasileiro como Trabalhador e Cidadão da Democracia, 
Flexibilidade dos Cursos como Fator da Educação Democrática (Sep. da 
Rev. Bras. de Estatística — ano VII — n.º 25). Rio de Janeiro. 


Catalogo — n.º 102 — oktober, 1955 — Newerscheinringen der deutschen wis- 
sens chaftlichen Literatur — sommer 1955, Allemagne. 

Da Índia Distante — 1.º de novembro de 1955 — boletim 115. Rio de Janeiro. 

O Puritano — 10 de novembro de 1955 — n.º 2.090 — ano LVII. Rio de 
Janeiro. 

Informação Agrícola — setembro 1955 — n.º 119 — ano VIII. Rio de Janeiro. 

Bibliografia Brasileira de Educação — junho de 1954 — n.º 2 — vol. 2. Rio 

- de Janeiro. 

Catálogo Geral — 1955. Rio de Janeiro. 

Boletin Cultural Mexicano — n.º 41 — septiembre de 1955. México, D.F. 

Katalog (Antiquariats) nr. 143. 

State Geological Survey —- Report of Investigations 181. Urbana. Illinois. 

Acción Indigenista — junio e julio de 1955 — ns. 24/25. México. 

Anales del Instituto Nacional de Antropologia e História — 1952 — 12 e 2a 
partes, México. 

Notícias da Indonésia — 17 de novembro de 1955 — n.º 10 — vol. II. Rio 
de Janeiro. 

O Mossoroense — 20 de novembro de 1955 — nº 481 — ano X. Rio Grande 
do Norte. (Mossoró). 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE DEZEMBRO DE 1955 


Noções Militares Fundamentais — Coronel J. Batista Magalhães — Biblioteca 
Militar — Rio de Janeiro, 1945. 

Estudos sôbre a Rússia — Coronel J. Batista Magalhães — Civilização Brasi- 
leira — Rio de Janeiro, 1949. 

A Literatura no Brasil — vol. II — Direção de Afrânio Coutinho — Editorial 
S. A. — Rio de Janeiro, 1955. 

Toutes les Monnaies du Monde — Dictionnaire des Changes. (adquirido por 
compra) — René Sedillot — Recueil Sirey — Paris, 1955. 

Bolivar y el Arte Militar — Vicente Lecuna — The Colonial Press Inc. — New 
York, 1955. 

Primeiro centenário de nascimento de Manuel Vitorino Pereira — Tip. Manú 
— Bahia, 1954. 

Bartolomé de las Casas, 1474-1566 — Lewis Hanke — Imp. Universitária — 
Chile, 1954. 

Relaciones Diplomáticas de Bolivar con Chile y Buenos Aires. Tomos 1 — 
II — Vicente Lecuna — Imp. Nacional — Caracas, 1954. 


ESTATÍSTICA 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


| 
| 1955 
TRIMESTRE | 
| 
| 
| | | | 
| Outbrº | Novemb* | Dezbº | Total 
: | | | | 
| | 
(ObrasTolerecidasM | ep | 14 | 80] 41 
Revistas nacionais e estran- | | | 
geirasa ES are sis et stato aa | 80 | | 62 | Mitos 
Catálogos recebidos ......... | 10 | 1700 9 | 36 
Documentos recebidos ........ | — | 2 — | 2 
Jornais recebidos MR | 5 | SE | 2.2: 48 36 
Mapas recebidos o | — | .— À asso A as 
| | | | 
Arquivo | | | | 
| | | 
Documentos consultados ..... | eh do ME) 1.089 | 5.388 
| | 
Museu | | | | 
| | | 
Visitantes od forros anos PR E | 22080 62 So | 116 
| | 
Sala Pública de Leitura | | | | 
| | 
Consultas: | | | | 
| | | | 
Obres ER ape Ra | 7.684 | 6.989 | 4.328 | 19.001 
To rAaos Res, sas | 14070 1.828 0 = 894 Do E R4dOÃO 
Rea pe TE | 2014 | 2510) Liso No 690 
MamasBR en e bro gato | HD Tito | 902 | 3.288 
| | 
Secretaria | | | | 
| | | | 
Ofícios, cartas e telegramas | | | ] 
TeceDidOSPRa pla CUiS cão | 180 | 12/0808] 63 | 370 
Ofícios, cartas e telegramas | | | | 
expedidos ERR 280 | 253 | 137 | 670 
| | | 


CADASTRO DOS SÓCIOS 


Presidentes Honorários 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1955 


| Data de e] 
Nome i trada no | Residência 
| Instituto | 
| | 
| | 
1. Dr. Wenceslau Braz Pereira | | 
Gomes A pt abr + 15-12-1915 | Itajubá — Minas. 
' | 
2. Dr. Washington Luís Pereira | | 
dem S ousa Bs citar e e Ene snto reis | 18- 7-1927 | São Paulo, 
) | 
3. General Eurico Gaspar Dutra | 13- 5-1947 | Rua Redentor nº 317 
1% | (Ipanema) — Rio. 
! | 


Sócios Grandes Beneméritos (5) 


nº 550, apt. 701 — Rio 
— Telefone 45-1484. 
Rua Paulino Fernandes 
nº 27 — Botafogo — 
Rio — Tel. 26-7815. 


| 
| 

3. Professor Basílio de Magalhães 27- 81914 
| 


| | 
| Data de en-| 
Nome | | trada no | Residência 
| Instituto | 
| | 
| | 
1. Dr. Manuel Cícero Peregrino | | 
daR Silvas se at | 21- 7-1905 | Rua das Palmeiras nº 54 
E: | (Botafogo) — Rio — 
| | Telefone 26-0740. 
2. Ministro Dr. Augusto Tavares | | 
det livra ese iene | 16- 9-1907 a das Laranjeiras 
| 
| 
| 
| 


| 
| Data de en- 
Nome | trada no | Residência 
| Instituto | 
| | 
| 
4. Embaixador José Carlos de | 6-8-1921 | Praia do Flamengo nº 2 
Macedo Soares E ou: Rua São | Luis 
| | nº 234 (Consolação) 
j | — São Paulo. 
| 
5. Ministro Alfredo V'alladão .. 19-7-1912 | Regina Hotel — Rua 
| Ferreira Viana nº 29 
| — Fiamengo — Rio 


Telefone 25-7280. 


sro cima mms 


Sócios Beneméritos (15) (B) 


go nº 7/4 (Jardim 
América), S. Paulo. 


| 
| Data de en- 
Nome | trada no | Residência 
| Instituto | 
| | 
| | 
io JBjg Afonso | d'Escragnolle | | 
Plauna veta a o Ap a | 2-9-1911 | Rua Lupércio de Camar- 

| 
| 


2. Vice Almirante Carlos da Sil- 
veirasCameiro RR | 6- 8-1921 | Rua Anibal de Mendon- 
ça nº 151 (Ipanema), 


Rio — Tei. 27-4949. 


3. Arcebispo D. Francisco de, 


Nino Coresioo e e |-10-:7-1926 Cuiaba = Mato Cro 
| so, ou: Colégio Santo 
| Inácio — São Clemen- 
! te nº 226 — Botafogo 
| 
| 
| 

dr Da -Ricardo Levene so. sera ! 1-10-1928 | Melo nº 2.134 — Bue- 
i nos Aires. 
5. Dr. Pedro Calmon Moniz de | 
BitteicourtNaRas cs > eloa | 22- 8-1931 | Rua Santa Clara nº 415 


! (Copacabana) — Rio 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| — Rio. 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| — Telefone 37-4004. 


Nome 


10. 


12. 


13. 


Dr. José Wanderley de Araújo 


Pinho 


Eng. Virgílio Corrêa Filho .. 


Dr. Leopoldo Antônio Feijó 


Bittencourt 


Dr. Cláudio Ganns 


Dr. 
Teixeira Filho 


Dr. Fugênio Vilhena de Mo- 


rais 


Dr. Rodrigo Otávio de Lang- 


gaard Meneses Filho 


Desembargador Fernando Luis 
Vieira Ferreira ....... 


encara aee ca on a 


E 


Henrique Carneiro Leão 


SO S/6 6iDuO 0 0 D/6 MM 0l/0)9 6 0 DB Da 0 00 


ve... 


nv. 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


12- 5-1937 


15-12-1939 


22- 8-1931 


6- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


Residência 


(Praia Vermelha) — 

Rio — Tel, 26-1536, 
ou: 7 de Setembro 
nº 379 — Cidade do 


| 

| 

e 

| 

| Av. Pasteur nº 415 
| 

| 

| Salvador — Bahia. 


Praça André Rebouças 

nº 17 (Engenho Ve- 
lho) — Rio — “Tel, 
280864. 


ua Otávio Correia 
nessa (Urca Rio 
= Tel. 26-1501. 


apto 50! =— Rio — 
Telefone 37-0767. 


| 

| 

| 

Lo 

| 

| 

| 

| Av. Copacabana nº 99, 

| 

| 

| 

| Rua São Clemente nº 

| 259-A, apt. 3 (Bota- 

| fogo) — Tel, 26-3421, 

| ou: Teófilo Otoni, 15 

| (subloja) — “Te. 

| 22-2147. 

| 
Arquivo Nacional — 

| Praça da República — 

| Rio — Te. 22-4441 

| ou: Residência: Mar 

| quês de São Vicente 

| nº 456 — Tel. 27-6386 

| — Gávea. 


Sua São Clemente nº 421 
— Rio — Tel. 260953. 


Rua Moreira César nº 
66, Niterói (Estado 
do Rio) Tel. 2-0526. 


ud ae O ao E e e no ese aa ee 


| 
Data de en-| 


| 
! 
Nome | trada no 
| Instituto 
I 
| 
14. Ministro Hélio Lôbo ........ i 6- 7-1912 
] 
15. General Estevão Leitão de Car- | 
Valbom E dan , 29- 9-1942 


1 
Ê 
! 
| 


Residência 


| 


Praia do Russell nº 680, 
apt. 101 (Glória) — 
Rio — 'Tei. 25-5898. 


| 
| 
| 
| 
| 
| Rua Uruguai nº 572 
| (Tijuca) — Rio — 
| Tel038-0432; 


| 


Sócios Efetivos (40) (C) 


Nome 


Data de en- 


Contra Almirante Thiers Fle- 


CONONO | o Dn Oro  aSEpadBds alba SE 


“Tenente-coronel Antônio Leôn- 
cion Bereira E crraza RR 


Dr. Gustavo Barroso ........ 


Dr. Levi Fernandes Carneiro 


Almirante Lucas Alexandre Boi- 
CCL ara o aros ras OR q RE 


Dr. Luís Felipe Vieira Souto 


ERR 

| 

| trada no | Residência 

| Instituto | 

| 

Re 

| 10- 7-1918 | Praia do Flamengo nº 
| | 186, apt. 503 (5º an- 
| | dar — Rio — Tel. 
| | 25-2626. 

| | 

| 22- 8-1931 | Estrada Guari nº 450 
! | - — Jacarepaguá — Tel. 
! | 1033 — Rio. 

a 

| 22- 8-1931 | Rua Sá Ferreira nº 123 
| | (Copacabana) — Rio 
Í | — Tel. 27-2895. 

| 

| 22- 8-1931 | Rua Gustavo Sampaio 
| | nº 92 (Leme) — Rio 
| | — Tel. 37-2614, 

o 

'* 22- 8-1931 | Rua Delgado de Car- 
| valho nº 30, apto. 102 
) — Tijuca — Rio — 
| Tel. 28-4120. 

| 22- 81931 | Rua General Glicério nº 


400, apt. 802 — La- 
ranjeiras — Rio — 


Tel. 25-5830. 


10. 


tt, 


De 


13: 


16. 


7: 
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Nome 


Ministro Dr. Otávio Tarqui- 
TIO RAE ES QUSa EE srs Seo 


Dr. Alexandre José Barbosa 
PiniaBSobrinho les ca 


Dr. Artur César Ferreira Reis 


Dr. Herbert Canabarro Rei- 
Chara ER sanar ole ata 


Dr. Edmundo da Luz Pinto . 


Dr oseR luis Batista 


Dr. Cristóvam Leite de Castro 


Ministro Ruben Rosa ....... 


Dr. Rodrigo Melo Franco de 
FAMATade RE e e cab ma Paiatitoro ndo 


General Pedro de Alcântara 
Cavalcanti de Albuquerque .. 


Francisco Marques dos Santos 


(ae rom o | | Ape perene 


e -—emaie e q me gg — 


qua mm | me CR a 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


Residência 


66, apt. 902 — Rio 


(Laranjeiras) — Tel. 
45-2853. 

22- 8-1931 | Rua da Assunção nº 207 
(Botafogo) — Rio — 


Tel. 26-4861. 


| 

4-12-1936 | Rua Jardim Botânico nº 
| 305, apt. 302 — Tel, 
| 26-5131 — Rio. 
| 

12- 5-1937 | Rua das Laranjeiras 


| nº 29 — Rio — Tel. 
| 25-0022. 


| 
| 
| 
| 
| 
22- 8-1931 | Rua Gago Coutinho nº 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| 

| Rua Ribeiro de Almeida 
| nº 36 (Laranjeiras) — 
| Rio — Tel. 25-2684. 


31. 5-1939 


31. 5-1939 | Rua Miguel Lemos nº 21, 
| apt. 701 (Copacaba- 
| na) — Rio — Tel. 
| 


271014. 


26- 6-1940 | Rua Indiana nº 97 — 
| Cosme Velho — Rio 
Lo == Hal, Vs. 
29- 5-1941 | Praia de Botafogo nº 48, 
apt. 25 — Rio — 
Tel. 25-5800. 


| 
| 
| 
| 
9- 7-1943 | Rua Nascimento Silva nº 
| 190 (Ipanema) — Rio 
| — Tel. 27-2503. 
| 
| 


19- 5-.1944 | Rua Uruguai nº 526 - 
| (Tijuca) — Rio — 


Tel 38.43217 


21-10-1944 | Rua Gonçalves Crespo 
| nº 366, apt. 301 — 
| Tijuca — Rio — Tel. 
| 28-5595. 
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Nome 


19; 


20, 


21, 


23, 


bo 


25, 


26. 


Pp: 


Dr. Mário Augusto Teixeira 
de: FreitaS 2. sto sie o poia de ooo 


Dr. Américo Jacobina Lacombe 


General Valentim Benício da 
Silva saem o a OR 


Dr. Haroldo Teixeira Valladão 


Coronel João Baptista Maga- 


Ihdesar tas ar iiraao  lRRR R 


Dr. José Honório Rodrigues . 


Prof. Adolfo Morales de los 
Rios ENO rd ou iai ain 


Dr. Afonso Arinos de Melo 


Franco RT RR e 


Dr. Afonso Penna Junior .... 


| 
| 
j 
| 
| 
| 
E 
| 
| 
| 


Data de en- 
trada no | Residência 
Instituto | 
| ; 
| 
27-12-1944 | Av. Alexanare Ferreira 


27-12-1944 


28- 9-1945 


17-12-1945 


13- 5-1947 


16-12-1947 


31. 8-1948 


31- 8-1948 


15- 8-1949 


15- 8-1949 


| 
| nº 55 (Lagoa) — Rio 
| Tel. 26-1980. 


Rua Conde de Bonfim 
nº 412; apt. 601 (Ti- 
juca) — Rio — Tei. 


28-0804. 


(Botafogo) — Rio — 


| 

| 

| 

| 

| 

| Rua D. Mariana nº 73 
Tel. 26-7914. 

| 

| 


Praia do Flamengo nº 
144, apt. 201 — Rio 
— Tel. 25-1655. 


| 

| 

| Praça 15 de Novembro 
| nº 20 (5º andar) — 
IR Rios 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 


Rua São José nº 74, ou: 
Rua Joaquim Murti- 
nho nº 772, apt. 103 
(Santa Teresa) — Rio 
— Tel. 32-8807. 


Avenida Melo Franco 
| nº 16, apt. 2 — Leblon 
| — Rio — Tel, 27-3346. 
| 
| Rua Senador Vergueiro 

nº 59 apto 02 

Rio — Tel. 45-3682. 


| 
| 
| 
| Rua Anita Garibaldi nº 
| 19 (Copacabana) — 
| Rio — Tel. 37-5977. 
| 


Rua Pereira da Silva nº 
220 (Copacabana) — 
Rio — Tel. 25-1973. 


— 457 — 


| Data de en- 


Tel. 


Gávea — Rio — 


27-7659. 


| 
Nome | trada no | Residência 
! Instituto | 
| | 
28. Prof. Francisco Mozart do |, | 
Rêgo Monteiro ..... nao Si | 15- 8-1949 | Rua General Glicério nº 
| ]) 407, apt. 1.001 (La- 
| | ranjeiras) — Kio — 
| [Telas 21047 
| | 
29. . Dr. Manuel Xavier de Vas-, à 
Concelosi Pedrosam es se sect. | 15- 8-1949 | Rua Álvaro Ramos nº 
| | 341, c/4 (Botafogo) 
] | -— Rio — Tel. 26-6157. 
| | 
| | 
30. Dr. Edgardo Castro Rebelo . | 20- 6-1951 | Rua Álvares Borgeth nº 
| | 22 (Botafogo) — Rio 
: | — Tel. 26-0495, 
| 
31. Dr. José Antônio Soares de ) | 
SOUSA RE E ps adere ande els : 20- 6-1951 | Rua Itaperuna nº 66 — 
| | Niterói (Estado do 
| | Rio) — Tel. 2-2082. 
| 
BZ re cio Leão RR rr | 20- 6-1951 | Rua Fernando Mendes 
| [O nº Z apt. 12 (Copas 
| | - cabana) — Rio — 
] O Tel) 37-9527: 
| | 
33. Dr. Roberto da Motta Ma- | | 
cedo ER sr oct sa rear | 14-10-1952 | Rua Felisberto Menezes 
! | nº 31, apt. 603 — 
à | Tijuca — Rio — Toei. 
| | 48-7674. 
| | 
34. Dr. Ordival Cassiano Gomes | 14-10-1952 | Rua Otávio Correia nº 
: | 420, apt. 8 — (Urca) 
| | — Rio — Tel, 26-5293. 
| | 
35. Dr. Ivolino de Vasconcellos . | 24-7-1953 | Rua Antônio Vieira nº 
| | 28 (Copacabana) — 
| | Tel. 37-1323 — Con- 
| | sultório 42-4586. 
| | 
36. Revº Clemente Maria da Silva | | ; ; 
Nora erre tato E DRM o e - 13- 7-1954 | Rua Senador Vergueiro 
i | nº 141 —- Flamengo 
i | Rio. 
| 
] 
Wo 1G bode isco Jaguaribe | 
se Ria | 13- 7-1954 | Rua Major Vaz nº 429 
| 
| 


! 
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eme [1100021 


| 

! Data de en- | 
Nome i trada no | Residência 
| Instituto | 
| | 
| 
38. Dr. Marcos Carneiro de Men- | 
CONÇAM Ra onto ARANTES OS lala | 13- 7-1954 | Rua Cosme Velho nº 


233 — Laranjeiras — 
Rio — Tel. 25-3273. 


| | 
| | 
| | 
39, Dr. José Augusto Bezerra de | | 
Medeiros Meat nte e ( 15-12-1955 | Rua Domingos Ferreira 
| | nº 20, apt. 201 — 
) | Copacabana — Rio — 
| | Tel. 37-2820. 
| | 


Nome Residência 


1. Don Emilio Rodriguez Men- 
COZ ES et sete e O | 6-12-1902 | Calle Compaíia nº 2.343 
Santiago — Chile. 


2. Prof. José Feliciano de Oli- 
Ver ads ENE po ta a ERR | 19- 2-1904 | Cros de Cagnes — Les 
Amandiers A.M. — 


Paris — França. 


3. Dr. Washington Luis Pereira 


| 
| 
| 
| 
: | 
| | 
| | 
des Sousa Bare so 400 + a | 4. 51912 | Rua Haddock Lobo nº 
! | 1.307 — São Paulo. 
4. Dr. Eugênio de Andrada Egas | 28- 6-1913 | Rua Bela Cintra nº 801 
| | — São Paulo, 
| | 
5. Dr. Fidelino de Figueiredo .. | 28- 7-1913 | Rua Duarte Lôbo nº 32 
| | (Alvalade) — Lisboa 
I | (Portugal). 
' | 
6. Dr. Mário Carneiro do Rego | | 
Melo Rs anta res pais o an | 31- 5-1917 | Rua Santo Elias nº 292 
| Recife — Pernambu- 
liRco: 


7. Ministro Dr. Sílvio Rangel de 


13- 9.1930 | Palácio Itamarati — Di- 
Castro gds erro RD A 


! | visão de Comunica 
| ções — Rio de Janeiro. 
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| 
Data de en-| 


| 
| 
Nome | trada no Residência 

| Instituto 
| | 
| 

Embaixador Dr. Carlos Maga- | 

lhães de Azeredo Liigicameso | 22- 8-1931 | Palácio Itamarati — Di- 
) | visão de Comunica- 
| ções — Rio. 
l 

Dr Djalma! Forjaz. uses | 22- 8-1931 I Rua Rodrigo Cláudio nº 


225 — São Paulo. 


| 
Embaixador Dr. Hildebrando | | 
PNCCIOLy Ba RE rio | 22- 8-1931 | Rua Sousa Lima nº 87 
— Rio — Tel. 27-7029. 


| 

| t 
Luís Enrigue Azarola Gil .... | 30- 7-1934 | Frederico Lacroze nº 
i 2.100 — Buenos Aires. 

| 

Embaixador Argeu de Segadas | 
Machado Guimarães ........ - 30- 7-1934 | Rua Gago Coutinho nº 


66, apt. 202 — Largo 
do Machado — Rio — 


| 
) 
| Tel. 
i 
Dr. Luís da Câmara Cascudo | 30- 7-1934 | Natal — Rio Grande do 
| Norte. 
| 
Dr. Vicente de Paula Vicen- | 
felides Azevedo Mi ate oleiro | 15-12-1934 | Rua Carlos Sampaio nº 


Ministro Joaquim de Sousa 


Cedo ilhoZr So suas aro 15-12-1934 | Rua República do Pera 
nº 193 (Copacabana) 


— Rio — Tel. 37-2427. 


| 
| 
! 
) 
| 
Dr. Antônio Augusto Mendes | 
Concal REC sro ara 1 15-12-1934 | 22 — 2º, Avenida da 
: República — Lisboa — 
| 
| 


Portugal. 


| 
| 
l 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 118 — São Paulo. 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
Almirante Carlos Viegas Gago 
| 


Coutinho Mc dd od tod | 15-12-1934 | Rua Esperança nº 164 
| — Lisboa — Portugal. 
! 

Entnique delGandiall | 4412-1936 | Calle Elflein, 3567 — La 
Í | Lucila — Gran Bue- 
i | nos Aires — Argenti- 
Nina: 
| | 

Desembargador José de Mes- | | 

JUCA oca RS age sal care ro! iolareis a | 12- 5-1937 | Cuiabá — Mato Grosso. 

| 


— 460 — 


nº 105, apt. 401 — 
Copacabana — Rio — 
Rio — Tel. 27-7269. 


| 
| Data de en- | 
Nome , trada no | Residência 
| Instituto | 
Í | 
| 
Don Henrique Pereira de Cer- | | 
nache (Conde de Campo Belo) | 13- 4-1938 | Vila Nova de Gaia — 
| | Portugal. 
| 
Desembargador Jorge Hurley . | 31- 5-1939 | Avenida Nazaré nº 189 
| | — Belém — Pará. 
k | 
Dr. Luís Norton de Matos ... | 31- 5-1939 | Ministério dos Estran- 
| | geiros — Listoa — 
i | Portugal. 
Han 
| 
Padre Serafim Leite, S.J. ... | 31- 5-1939' | Via Dei Penitenzieri, 20 
| | — Roma — Itália. 
| | 
Dr. Ernesto Sousa Campos .. , 21- 8-1939 | Rua Bela Cintra nº 1.768 
| | — São Paulo. 
| 
Dra Atreliano Ce iten | 29- 9-1942 | Avenida Brigadeiro Luís 
| | Antônio nº 2.791 — 
! | São Paulo. 
| | 
Dr. João Fernando de Almei- | | 
das Prado setas vce Pa | 27-12-1944 | Avenida Brigadeiro Luís 
| | - Antônio nº 966 — São 
| | Paulo. 
| | 
1 Eis Vianna Rilho : 27-12-1944 | Rua Constaste Ramos 
| 
| 
| 


Dr. Nestor dos Santos Lima . | 27-12-1944 | Instituto Histórico e 
| Geográfico do Rio 
| Grande do Norte — 
| Conceição nº 573 — 
| Natal — Rio Grande 
| do Norte. 

Professor Walter Spalding 28- 9-1945 | Rua N. S. Medianei- 

[RR raRn O CIoa) 

| Pórto Alegre — Rio 

| Grande do Sul. 


Dr. Osvaldo R. Cabral 21-10-1946 | Rua Esteves Júnior 
nº 138 (Florianópo- 


| 
| lis) — Santa Cata- 


re — mo mesmas me mem é mm 1 seo TA e mm e mp em VD 


Sc 


025 


SEX 


Sao 


Bo 


36. 


SM 


38. 


39. 


40. 


Dr. José Pedro Leite Cordeiro 


Dr 


Nome 


«- José Carlos de Ataliba 


Nogueirade net rs sr sat nho Se 


Dr. Renato Costa de Almeida 


Dr. 


Ministro Orlando Guerreiro de 


Renato Mendonça ..... 


(Castro Es RR Ro A va 


Dr. 


Dr. 


Dr 


Dr. 


Dr 


Arnosto Gonzalez 


Damiao Peres 


. Sérgio Corrêa da Costa .. 


Ermesto Cruz ........- 


, Justo Pastor Benitez .... 


e e ep eme um + 


E 


— meet conti) Go DS cre mem OP e DS ri cs e 


ma et My mma er a a 


Instituto 


Residência 


21-10-1946 


21-10-1946 


13- 5-1947 


16-12-1947 


31- 8-1948 


31- 8-1949 


20- 6-1951 


20- 6-1951 


15-12-1955 


15-12-1955 


Rua Eugênio de Lima 
nº 747 —.. São Paulo 
— Tel. 7-1211. 


Rua Monte Alegre nº 
220 — São Paulo. 


| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| Rua Conde de Irajá 
| nº 439 (Botafogo) — 
| Rio — Tel) 2625918 
| 

| Avenida Epitácio Pessoa 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


nº 2.348 (Lagoa) — 
Tel. 46-1607. 


Rua Haddock Lobo 
nº 220, ou: Embai- 
xada do Brasil — Por- 
tugal. 


Av. Brasil nº 2.826 — 
Montevidéu —  Uru- 
guai. 


Academia Portuguêsa de 
História — Lisboa — 
Portugal. 


Rua Samuel Morse nº 12 
apt. 1.002 (10º) — 
Rio — Tel. 25-9850. 


Arquivo Público do 
Pará — Belém — 


Rua David Empis nº 
118 — Botafogo — Rio 
— Tel. 26-4153. 


“Ny 


E), 
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Sócios Honorários (50) (E) 


Nome 


CNS ssdas 


even Orca ne nas 


Dr. Norival Soares de Freitas 


Henry R. 


Lange aos 


Prof. Carlos Delgado de Car- 


valho DE 


RS e RIA TE IR) E II 


Ministro Dom Diego Carbonell 


DomBBedronDatanto 


Professor Paul Rivet ........ 


Padre Paul 


Ministro Hubert Knipping ... 


Cardeal Dom Miguel Gonçal- 
ves Cerejeira 


Coulet, S.). 


rca ro rasa sans. 


Dr. Luís Pasteur Viallery Ra- 


dota 


cos core o na vas av. 


Dr. Elmano Cardim 1....... 


Embaixador 
de Mello 


| 
| 
| 
- 
É 
| 
| 
| 
| 


| 
| 
j 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| 


| 
| 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| 
| 


Martinho Nobre * 


67 4Uo fo! PG NÃO qa (m 0) Grs) po (o) à 


Data de en- 


“trada no 
Instituto 


Residência 


| 
| 
| 
| 


22- 5-1903 


5-10-1908 


22- 6-1911 


6- 8-1921 


20- 7-1923 


18- 7-1927 


13- 91930 


22- 6-1931 
22- 8-1931 


27-10-1934 


27- 8-1937 


17-12-1937 


19-10-1938 


| 
| 
Rua General Dionísio 


neta Rio — lei 
26-1659. 


Rua São José nº 33 — 
Rio — Tel. 22-6356, 
ou: Visconde de Ita- 
boraí nº 44 — Ni 
terói, Estado do Rio. 


New York, U.S.A. 


Rua Siqueira Campos 


nº 7 — Copacabana 
— Rio. 
Caracas — Venezuela. 


Lima — República do 
Peru. 


| Rue Buffon nº 61 
Paris. 


Waldhausen Linzerstras- 


| se 3 — Hannover — 
| Alemanha. 

| 

| Patriarcado — Lisboa. 
| 


Faculdade de Medici- 
na de Paris — Fran- 
ça. 


Avenida Portugal nº 38 
Urca — Tel. 26-5595. 
Rio. 


Rua Joaquim Nabuco nº 
11, apt. 850 (Copa- 
cabana) — Rio. 


ig 


20. 


diko 


Ph e 


23; 


Plate 


2 


Nome 


| 
General de Divisão Candido 


Mariano da Silva Rondon ... 


Prof. Clarence Henry Haring 


DranlulioDantasf 


Prof. Nels 


(Clevent 


Andrew Nelson 


core cna co sos. 


DE rmestonE eme 


Dr. Waldo Gifford Leland . 


Embaixador Dr. Osvaldo Ara- 


Tha ER o ea 


Sa 


Sa ds] é) ps o pio) 6,16) /D1 6) 6 


Er PR CNT RCA PA PRI OTTO ES 


Da Eelix Guisard Eno cs 


Reverendo Joseph F. Thorning 


Dom Pedro de Orléans e Bra- 


MEINGEL quopeca 


Almirante Álvaro Alberto da 


Mota e Silva 


rs ora nn 0 0 0 0 


14. 4-1939 


14- 4-1939 


14- 4-1939 


14- 4-1939 


21- 8-1939 


21- 8-1939 


15-12-1939 


29- 6-1940 


29- 9-1942 


29- 9-1942 


29- 8-1942 


9- 7-1943 


| 
| 


Residência 


Avenida Copacabana nº 
1.394, apt. 3 — Rio 
— Tel. 27-2318. 


Universidade de Har- 
ward, Mas., U.S.A. 


Rua Castilhomntaas O 
(2º) — Lisboa — 
Portugal. 


Universidade de Pitts- 
burg — Pensilvania - 


LISA: 


Rua Tupi nº 425 — São 
Paulo. 


Washington, D.C. — 
U.s.aA. 


Rua Campo Belo nº 199 
Laranjeiras — Rio — 


Tel. 25-1119, 


Alameda Itu nº 911 — 
São Paulo. 


Taubaté — São Paulo. 


Emmitsburg, Maryland 
= AOL odio 


Palácio Grão Pará — 
Petrópolis — Estado 
do Rio. 


Rua Barata Ribeiro 
nº 560 (Copacaba- 
na) — Rio — Tel, 
27-4439, 
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Data de en- 
Nome trada no Residência 
“ Instituto 
Desembargador Julião Rangel 
deuMacedonSoares 19. 5-1944 | Rua Santo Amaro nº 21 


| 
| 
| 
|: 
| E 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


apt. 13 — Rio — 
Tel. 25-8070. 
Cardeal D. Jaime ae Barros 
(Câmara fio seed DE o etotede ones | 5- 91944 | Palácio Arquiepiscopal 
| E Ruadda Clorialina 
| 106 — Rio — Tel. 
| 42-0551. 
| 
Ministro Heitor Lira e. | 9 7-1945 | Embaixada de Brasil — 


Rua Antônio Manuel 
Cardoso nº 8 — Lis- 
boa — Portugal. 


Almirante Álvaro Rodrigues de 


mm mm 


IMMasconcelosae SM o Mie llon ro 28- 9-1945 | Avenida Portugal nº 102 
| (Urca) — Rio — Tel. 
| 26-1593. 
Almirante Jorge Dodsworth | 
Martins as efe. era dtaçõ e E ad | 17-12-1945 | Avenida Atlântica nº 
316920 Rio = Tell 
27-1770. 


em em e e ua te qt mm e — 


Frei Basílio Rower (O.F.M.) | 13. 5-1947 | Convento Santo Antônio 
— Largo da Carioca 


— Rio. 


| 
Dr. Afonso Bandeira de Melo | 13- 5-1947 Rua Senador Verguei- 
| ro nº 45 — Rio —- 
[re 5222 585 
Dr. Adroaldo Mesquita da | 
Gosta pero o a | 13- 8-1948 | Rua Santa Clara nº 8, 
apt. 903 (Copacaba- 
na) — Rio — Tel. 


nº 82, apt. 401 (Co 
pacabana) — Rio — 
Tel. 47-7037. 


| | 
| | 
| RS 21928 
| 
Prof. Agnello Bittencourt ... | 31- 8-1948 | Rua Jardim Botânico nº 
| 1005228, aptiZe Sniao 
Po Gral, VEIO. 
| 
Capitão de Mar e Guerra Luís | | 
de Oliveira Belo | 31. 8-1948 | Rua Constante Ramos 
| 
| 
| 
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| 
Data de en- | 
Nome trada no | Residência 
Instituto | 
na Pg Rar 
Senador Aloysio de Carvalho Rei 
Filhos AS e SR 31- 8-1949 | Faculdade de Direito 


da Universidade — 
Praça Teixeira de 
Freitas — Cidade do 
Salvador — Bahia. 


Avenida Copacabana nº 
218, apt. 1.102 — Rio 
— Tel. 37.5387. 


Dr. Edgard Batista Pereira . 20- 6-1951 


o 
i 
| 
t 
H 
E 
i 
| 
N 
Ministro Annibal Freire ..... | 14-10-1952 | Rua das Laranjeiras nº 


144, apt. 501 — Rio 
— Tel. 25-5939. 


) 
| 

SAR ATAÚIO E onto | 14-10-1952 | Rua Marquês de Penedo 
| nº 84 (Botafogo) — 
| Rio — Tel. 25-3443. 

Prof. Jaime Cortesão ....... | 14-10-1952 | Rua Paissandu nº 200 
| Rio — Tei. 45-3752. 
| 

Dr. Florêncio de Abreu ..... | 24. 7-1953 | Av. Alexandre Ferreira 


Dr. Antônio Sampaiu Doria . 

nº 144-9 — Tel. 

25-1663. 

DesmAibertodlria ee | 24- 7-1953 | Arquivo Histórico UL 
tramarino (Ministério 
Ultramar) Lisboa — 
Portugal. 


Dr. Antônio de Araújo de Ara- 
JaORDUICÃO Esso o/a !hore rita | 24- 7-1953 | Rua 7 de Setembro nº 
300, apt. 13 — Ci- 


dade do Salvador — 


| 
| Bahia. 
| 

Dr. Gilberto Freyre ........ | 13- 7-1954 | Rua Dois Irmãos nº 320 
| — Apipupos — Reci- 
| fe — Pernambuco. 
| 

Ministro Antonio Carlos La- | 

fayete de Andrada ......... 13- 7-1954 | Rua Miguel Lemos nº 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
24- 7-1953 | Praia do Flamengo 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


97 — Copacabana. 
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nº 1.026 — Pórto 


| | 
- | Data de en-| 
Nome trada no | Residência 
y Instituto | 
| | 
e ; | | 
47. Miguel Costa Filho ......... | 13- 7-1954 | Rua Viúva Lacerda nº 
| 15 — Botafogo — Rio 
| — Tel. 26-0895. 
| 
48. Dr. Dante Laytano ........ | 13- 7-1954 | Rua Quintino Bocaiuva 
| 


n 
49. Almirante Juvenal, Greenhalgh | 


Ferreira Lima SM pisa ans | 


| | 
50. Dr. José Moreira Brandão Cas- | 
telo Branco Sobrinho ....... | 


| 

| 

| 

| 

| 

| Alegre — Rio Grande 
| do Sul. 
| 

| 

| 

| 

| 


15-12-1955 | Rua Saint-Roman nº 382 
— Copacabana — Tel. 
47-9236 — Rio. 

15-12-1955 | Rua Dias da Rocha nº 


| 
| 305º, apt. 501 — Co- 
| pacabana — Rio — 
jo E Telib57-65/28 

| 


! 


ERRAR 


Relação Cronológica 


| 
Nome ' 
| 


1. Emilio Rodriguez Mendoza .. 
2. José Manuel Cardoso de Oli- 


eira ss, io pn | 


| 
3. José Feliciano de Oliveira .. | 
| 
| 


4. Manuel Cicero Peregrino da 
Silva 


im 
> 
E 
Ea) 
E 
EA 
(o) 
o 
« 
p 
5 
a 
jo 
e) 
fai 

s 
6 


6. Norival Soares de Freitas .... 
7. Henry R. Lang 


8. Afonso d'Escragnolle Taunay . | 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


Classe atua! 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
6-12-1902 | Correspondente. 
| 
| 
| 


22- 5-1903 | Honorário. 
19- 2-1904 | Correspondente. 
21. 7-1905 | Grande Benemérito. 
16- 9-1907 | Grande Benemérito e 
| 1º Vice-Presidente. 
“5-10-1908 | Honorário. 
26- 6-1911 | Honorário. 
2- 9-1911 | Benemérito. 


29. 
30. 


Nome 


Washington Luís Pereira de 


OOQUSRR A etermera 


Hélio Lôbo .. 


css natos 04 


errors ans + 


Alfredo: Valladão : cms... 


Eugênio de Anúrade Eças 


Fidelino de Figueiredo ...... 


Basílio de Magalhães ....... 


Mário Carneiro 
Thiers Fleming 
Carlos Delgado 


do Rêgo Melo 


de Carvalho . 


Carlos da Silveira Carneiro . 


Eugênio Vilhena de Morais .. 


José Carlos de 


Macedo Soares 


Diego: Carbonell isa 
Dom Francisco de Aquino 


Corta 
Pedro Dulanto 


Ricardo Levene 


Sílvio Rangel de Castro . 


Paul Rivet ... 
Paul Coulet .. 


oscar rs o 0 44 


serras on 0 04 


coeso sanar sa. 


oco ros ano. 


ue on o at na a 


Antônio Leôncio Pereira Fer- | 


Taz .ccccrrres. 


Carlos Magalhães de Azeredo 


Djalma Forjaz 


sons oras oa 0 


| 
Data de en-| 


trada no 
Instituto 


É AN 


4- 5-1912 


6- 7-1912 
19- 7-1912 


28- 7-1913 
28- 7-1913 
27- 8-1914 
31. 5-1917 
10- 7-1918 
6- 8-1921 
6- 8-1921 


6- 8-1921 
6- 8-1921 


20- 7-1923 


10- 7-1926 
18- 7-1927 
1- 1.1928 
13- 9-1930 
13- 9-1930 
22- 8-1931 


22- 8-1831 
22- 8-1931 
22- 8-1931 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| 
| 
| 
| 
] 
| 
| 
| 
a 
ma 
[B 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


Classe atual 


Correspondente e Presi- 


dente Honorário. 
Benemérito. 


Grante  Benemérito 
2º Vice-Presidente. 


Correspondente. 
Correspondente. 
Grande Benemérito. 
Correspondente. 
Efetivo. 


Honorário. 


Benemérito e Tesourei- 


ro, 
Benemérito. 


Grande  Benemérito 


Presidente Perpétuo. 


Honorário. 


Benemérito. 
Honorário. 
enemérito. 
Correspondente. 
Honorário. 


Honorário. 


Efetivo, 
Correspondente. 


Correspondente. 


e 


Sto 
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| | 
| Data de en-| 
Nome | trada no ) Classe atual 
- Instituto 
| 
| | | 
Fernando Luís Vieira Ferreira 22- 8-1931 | Benemérito. 
Gustavo Barroso. 22- 8-1931 | Efetivo. 
| 
Henrique Carneiro Leão Tei- | | 
xeirasPilhos = cris utero AeRorpata | 22- 8-1931 | Benemérito. 
| | 
Hildebrando Accioli ........ | 22- 8-1931 | Correspondente. 
Hubert Kntppiro e ts | 22- 8-1931 | Honorário. 
| | 
José Wanderley de Araújo | | 
Pinho dera ste rai RO E Io | 22- 8-1931 | Benemérito. 
| 
Levi Fernandes Carneiro .... | 22- 8-1931 | Efetivo 
| 
Lucas Alexandre Boiteux .... | 22- 8-1931 | Efetivo. 
| 
Luís Felipe Vieira Souto .... | 22- 8-1931 | Efetivo 
Otávio Tarquínio de Sousa .. | 22- 8-1931 | Efetivo 
| 
Pedro Calmon Moniz de Bit- | | 
ad Dasobnp bird dsbado | 22- 8-1931 | Benemégrito — Orador 
| | 
Rodrigo Otávio de Langgaard |! | 
Menezes. Filho Gsm | 22- 8-1931 | Benemérito — 3º Vice- 
| | Presidente. 
| | 
Virgílio Corrêa Filho ....... | 22- 8-1931 | Benemérito e 1º Secre- 
| | tário. 
| | 
Alexandre José Barbosa Lima | | 
Sobrinho 245.0. precisao 22- 8-1931 | Efetivo. 
| 
Argeu de Segadas Machado | | 
Guimarães Rae | 30- 7-1934 | Correspondente. 
| | 
Luís da Câmara Cascudo .... | 30- 7-1934 | Correspondente. 
| | 
Luis Enrique Azarola Gil ... | 30- 7-1934 | Correspondente. 
| | 
Manuel Gonçalves Cerejeira . | 27-10-1934 | Honorário. 
| | 
Antônio Augusto Mendes Cor- | | 
TÊM co se ei asa a a ND a | 15-12-1934 | Correspondente. 


| 
Carlos Viegas Gago E 15-12-1934 | Correspondente. 
Joaquim de Sousa Leão Filho | 15-12-1934 | Correspondente. 


Vicente de Paula Vicente de 


Artur César Ferreira Reis ... | 
Enrique de Gandia | 
Herbert Canabarro Reichardt . 
José de Mesquita 
Leopoldo Antônio Feijó Bit- : 
Luís Pasteur Vallery Radot .. 

Elmano Cardim 


Henrique Pereira de Cernache 
(Conde de Campo Belo) .... 


Martinho Nobre de Melo .... 


Clarence Henry Haring ...... 
Andrew Nelson Claven ' 
| 
Edmundo da Luz Pinto ... 
José Luís Batista 
Luís Norton de Matos 
Serafim Leite 


Ernesto Leme 


rn oraso a as 0: 


Ernesto de Sousa Campos - 
Waldo Gifford Leland ... 


Claudio Ganns 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


15-12-1934 
4-12-1936 
4-12-1936 

12. 5-1937 

12- 5-1937 


12- 5-1937 


27- 8-1937 
17-12-1937 


13- 4-1938 
19-10-1938 


14- 41939 
14- 41939 
14. 41939 
14- 41939 
31- 5-1939 
31. 5-1939 
31- 5-1939 
31. 5-1939 
31- 5-1939 
21- 8-1939 
| 21- 8-1939 
21- 8-1939 
15-12-1939 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
l 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


Classe atual 


Correspondente. 

Efetivo. 
Correspondente. 
Efetivo. 

Correspondente. 
Benemérito — 2º Se- 
cretário. 

Honorário. 


Honorário. 


Correspondente. 


Honorário. 


Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 
Efetivo. 
Correspondente. 
Efetivo. 
Correspondente. 
| Correspondente. 
Honorário. 


| 

| Correspondente. 
| 

| Honorário. 

| 

| 


Benemérito. 
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| 
| Data de ai 
Nome | trada no | Classe atual 

| | Instituto 
| 
| | e 

79 Osvaldo Aranha ie | 15-12-1939 | Honorário. 
| | 

76. Cristóvam Leite de Castro .. ; 26- 6-1940 | Efetivo. 

77. Manuel Augusto Pirmjá da | | 

Silva psp iai rap o RREO ct | 26- 6-1940 | Honorário. 

| | 

73 a Rubens Rosalie ren RR E | 29- 5-1941 | Efetivo. 
| 

79. Aureliano Leite ............. | 29- 5-1942 | Correspondente. 
| 

80. Estêvão Leitão de Carvalho .. | 29- 9-1942 | Benemérito. 

SI FélixiGuisardi cs Rr | 29- 9-1942 | Honorário. 
| 

82. Joseph' E, Thorning'C-acs.o. | 29- 9-1942 | Honorário. 


84. Álvaro Alberto da Mota e | 
IS SR A, peso te MATO 9- 7-1943 


| 

83. Pedro de Orléans e Bragança | 29- 9-1942 | Honorário. 
| 
| Honorário. 
| 


drade cas nt caga sta o o SRiia ci | 9-7-1943 | Efetivo. 


TESES A RPA ro sara a DEAR | 19. 5-1944 | Honorário. 
| | 
87. Pedro de Alcântara Cavalcanti | 
de Albuquerque E. | 19- 5-1944 | Efetivo. 
| | 
88. Jaime de Barros Câmara .... | 5- 9-1944 | Honorário. 


89. Francisco Marques dos Santos | 21-10-1944 | Efetivo. 
| 


90. Hélio Viannal as | 27-12-1944 | Efetivo. 
| | 
91. Mário Augusto Teixeira de | | 
Hreitas SE as | 27-12-1944 | Efetivo. 
| 
92. João Fernando de Almeida | | 
Prado Rr tie clero Tao Seat A | 27-12-1944 | Correspondente. 
1 
| 
93. Luís Vianna Filho .......... | 27-12-1944 | Correspondente. 
| | 
94. Nestor dos Santos Lima .... | 27-12-1944 | Correspondente. 
| | 
95. EHeitors Lira a es nise s he | 9- 7-1945 | Honorário. 


| 
96. Américo Jacobina Lacombe .. | 28- 9-1945 | Efetivo. 
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Data de en- 


| 
| 
Nome | trada no | Classe atua! 

| Instituto | 
| | Pei 
| 

97. Alvaro Rodrigues de Vascon- | | 

COLOS BRST: gera parse neo NR | 28- 9-1945 | Honorário. 

| | 

OS me vvalter Spalding | 28- 9-1945 | Correspondente. 
| | 

99. Jorge Dodsworth Martins .... | 17-12-1945 | Honorário. 
| | 

100. Valentim Benício da Silva .. | 17-12-1945 | Efetivo. 
| 

TON Osvaldo Ri Cabral) E .. | 21-10-1946 | Correspondente. 
| | 

102. José Pedro Leite Cordeiro .. | 21-10-1946 | Correspondente, 
| | 

103. José Carlos de Ataliba No- | | 

quelradas atores foro o Fafe iadoaneia é bo | 21-10-1946 | Correspondente. 


104. Renato Costa de Almeida .... | 13- 5-1947 | Correspondente. 


105. Frei Basílio Rower (O.F.M.) |! 13- 5.1947 | Honorário. 


106. Haroldo Teixeira Valladão .. | 13- 5-1947 Nero 


107. Afonso Toledo Bandeira de 


| 
| 
Melodr ta rs isto rare Sonia | 13- 5-1947 | Honorário. 
| 
108. Renato Mendonça ........... 16-12-1947 | Correspondente. 
109. João Baptista Magalhães .... | 16-12-1947 | Efetivo. 


110. José Honório Rodrigues 31- 8-1948 | Efetivo. 


i1t, Adroaldo Mesquita da Costa | 31- 8-1948 | Honorário. 
| 
112. Orlando Guerreiro de Castro; 31]- 8-1948 | Correspondente. 


113. Agnello Bittencourt ......... 31- 81948 | Honorário. 


114. Luís de Oliveira Belo ...... | 31- 8-1948 Honorário 
115. Adolfo Morales de los Rios | | 
Rilho o PED ud nua a | 31- 8-1948 | Efetivo. 
| 
116. Afonso Penna Junior ........ | 15- 8-1949 | Efetivo. 


| 
117. Aloísio de Carvalho Filho . y) 15- 8-1949 
118. Afonso Arinos de Melo Franco 

| 


| 
| 
EE 
15- 8-1949 | Efetivo. 
| 
| 


119. Francisco Mozart do Rêgo 
Monteiro =. LBA assar 15- 8-1949 | Efetivo. 


| 
| Data de en-| 
Nome i trada no | Classe atual 
| Instituto | 
| | 
| | 
120. Manuel Xavier de Vasconce- | | 
los? Pedrosa DES Sor ssreleitea | 15- 8-1949 | Efetivo. 

| | 

121 AriostolGonzalez | 15- 8-1949 | Correspondente. 
| 


122. José Antônio Soares de Sousa | 20- 6-1951 | Efetivo. 
1232 | MucionlL cão RR Espana | 20- 6-1951 | Efetivo. 


| | 
124. Edgardo Castro Rebelo ..... | 20- 6-1951 | Efetivo. 
| 
125 Damião Peres Tas fio | 20- 6-1951 | Correspondente. 


126. Sergio Corrêa da Costa .... | 20- 6-1951 | Correspondente. 
20- 6-1951 | Honorário. 


| 
| 
127. Edgard Batista Pereira ..... | 
| 

128. Roberto da Motta Macedo .. | 14-10-1952 | Efetivo. 
| 
| 
| 
| 


129. Ordival Cassiano Gomes .... | 14-10-1952 | Efetivo. 


139. Annibal Freire 14-10-1952 


Honorário. 


| 
131. eraclides César de Sousa : 
ATAÚIO NR SER o ces ! 


13200 ame LGortesio Ra 


14-10-1952 | Honorário. 
14-10-1952 
24- 7-1953 


24- 7-1953 


Honorário. 


133. Florêncio de Abreu Honorário. 


ecc va o 


134. Antônio de Sampaio Doria .. 


Honorário. 
135. Alberto Iria H 


24- 7-1953 


| 
| 
136. Ivolino de Vasconcellos .... | 24- 7-1953 
| 
| 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
137. Antônio de Araújo de Aragão 
Bulcão De e RR a | 24- 7-1953 | Honorário. 
138. Clemente Maria da Silva Nigra ; 13- 7-1954 | Efetivo. 
139. Antonio Carlos Lafayette de | | 
Andrada gra SRP | 13- 7-1954 | Honorário. 
| 
140. Francisco Jaguaribe Gomes de | | 
| 
| 
| 


Matos 13- 7-1954 | Efetivo. 


Honorário. 


142. Gilberto Freyre 13- 7-1954 


ao o dl iqlia jo él bi O pis 


| 
| 
141, Dante del Laytano E: | 13- 7-1954 
| 
| 


Honorário. 


nara meme encare mera eee eee meme amet ee 


Marcos Carneiro de Mendonça 


Miguel Costa Filho .. 


José Augusto Bezerra de Me-, 


deiros.' Sa ta 
Emesto Cruz -........ 


Justo Pastor Benitez . 


Juvenal Greenhalgh Ferreira | 


Limat= sa 


enc as. 


| 
José Moreira Brandão Cas- | 


tello Branco Sobrinho 


Data de en-| 
trada no | Classe atual 
Instituto | 
| bai 
| 
13- 7-1954 | Efetivo 
| 
13- 7-1954 | Honorário. 
| 
15-12-1955 | Efetivo. 
| 
15-12-1955 | Correspondente. 
| 
15-12-1955 | Correspondente. 
| 
| 15-12-1955 | Honorário. 
| 
15-12-1955 | Honorário. 


ORDEM ALFABÉTICA 


Asreu (Florêncio de) — Honorário. 

Acioui (Hildebrando) — Correspondente. 

Arsuquerque (Pedro de Alcântara Cavalcanti de) — Efetivo. 
ALmeina (Renato Costa de) — Correspondente. 

AnDrADA (Antônio Carlos Lafayette de) — Honorário. 
AnvraDE (Rodrigo Melo Franco de) — Efetivo. 
AraNHA (Osvaldo) — Honorário. 

Araúzo (Heraclides Cesar de Sousa) — Honorário. | 
Azerepo (Carlos Magalhães de) — Correspondente. | 
Azeveno (Vicente de Paula Vicente de) — Correspondente. 

Barroso (Gustavo) — Efetivo. 


BaristA (José Luís) — Efetivo. 

Bro (Luís de Oliveira) — Honorário. 
Benrrez (Justo Pastor) — Correspondente. 
Brrrencourr (Agnelo) — Honorário. 


Birrencourr (Leopoldo Antônio Feijó) — Benemérito — 2º Secretário. 
Borreux (Lucas Alexandre) — Efetivo. 

Bracança (Pedro de Orléans e) — Honorário. 

Branco SosrinHo (José Moreira Brandão Castello) — Honorário. 
BuLcÃo (Antônio de Araújo de Aragão) — Honorário. 

CasraL (Osvaldo R.) — Correspondente. 

CaLmon (Pedro Moniz de Bittencourt) — Benemérito — Orador. 


CAMARA (Dom Jaime de Barros) — Honorário. 
Campos (Ernesto de Sousa) — Correspondente. 
CarBoNELL (Diego) — Honorário. 

Carpim (Elmano) — Honorário. 

Carneiro (Carlos da Silveira) — Benemérito — Tesoureiro. 
Carneiro (Levi Fernandes) — Efetivo. 

CarvatHo (Carlos Delgado de) — Honorário. 
CarvaLHO (Estevão Leitão de) — Benemérito. 
CarvaLHO FiLHo (Aloísio de) — Honorário. 
Cascuno (Luís da Câmara) — Correspondente) . 
Castro (Cristóvam Leite de) — Efetivo. 

Castro (Orlando Guerreiro de) — Correspondente. 


Castro (Silvio Rangel de) — Correspondente. 
Cerejeira (Dom Manuel Gonçalves) — Honorário. 
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CernacHE (Henrique Pereira de) — Conde de Campo Belo — Correspondente. 
CLaven (Nels Andrew Nelson) — Honorário. 

Corpeiro (José Pedro Leite) — Correspondente, 

Corrêa (Antônio Augusto Mendes) — Correspondente. 


Corrêa (D. Francisco de Aquino) — Benemérito. 
Corrêa FirHo (Virgílio) — Benemérito — 1º Secretário. 
Cortesão (Jaime) — Honorário. 


Costa (Adroaldo Mesquita da) — Honorário. 
Costa Firmo (Miguel) — Honorário. 

Costa (Sérgio Corrêa da) — Correspondente. 
CouLer (Padre Paul) — Honorário. 

CourinHo (Carlos Viegas Gago) — Correspondente. 
Cruz (Ernesto) — Correspondente. 

DanTAS (Júlio) — Honorário. 

Dória (Antônio de Sampaio) — Honorário. 
DuLanto (Pedro) — Honorário. 

Ecas (Eugênio de Andrada) — Correspondente. 
Ferraz (Antônio Leôncio Pereira) — Efetivo, 


FerreIRA (Fernando Luís Vieira) — Benemérito. 
FicueireDO (Fidelino de) — Correspondente. 
Fremino (Thiers) — Efetivo. 


Forjaz (Djalma) — Correspondente. 

Franco (Afonso Arinos de Melo) — Efetivo. 
Freire (Annibal) — Honorãno. 

Freyre (Gilberto) — Honorário. 

Freiras (Mário Augusto Teixeira de) — Efetivo. 
Freiras (Norival Soares de) — Honorário. 

Ganvia (Henrique de) — Correspondeate. 

GANNs (Cláudio) — Benemérito. 

Gi (Luís Henrique de Azarola) — Correspondente. 
Gomes (Ordival Cassiano) — Efetivo. 

GonzaLEZ (Ariosto) — Correspondente. 

Guimarães (Argeu de Segadas Machado) — Correspondente. 
GuisarD (Félix) — Honorário. 

Harins (Clarence Henry) — Honorário. 

HurLey (Jorge) — Correspondente. 

Iria (Alberto) — Honorário. 

Knippino (Hubert) — Honorário. 

LacomBe (Américo Lourenço Jacobina) — Efetivo. 
Lano (Henry R.) — Honorário. 

Layrano (Dante de) — Honorário. 

Lzão (Múcio) — Efetivo. 

Leão Figo (Joaquim de Sousa) — Correspondente. 
Lerre (Aureliano) — Correspondente. 

Leire (Serafim, padre) — Correspondente. 
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LeLAND (Waldo Gifford) — Honorário. 

Leme (Ernesto) — Honorário. 

LeveNE (Ricardo) — Benemérito. 

Lima (Nestor dos Santos) — Correspondentes. 

Lima (Juvenal Greenhalgh Ferreira) — Honorário. 
Lima SosrinHo (Alexandre José Barbosa) — Efetivo. 
Lira (Heitor) — Honorário. 

Lôpo (Hélio) — Benemérito. 


Lyra (Augusto Tavares de) — Grande Benemérito, 1º Vice-Presidente. 
Macepo (Roberto da Mota) — Efetivo. 
MacaLHÃES (Basílio de) — Grande Benemérito., 


MAGALHÃES (João Batista) — Efetivo. 

Martins (Jorge Dodsworth) — Honorário. 

Marros (Francisco Jaguaribe Gomes de) — Efetivo. 
Maros (Luís Norton de) — Correspondente. 
Mepeiros (José Augusto Bezerra de) — Efetivo. 
Metro (Afonso Bandeira de) — Honorário. 

Meto (Mário Carneiro do Rêgo) — Correspondente. 
Meto (Martinho Nobre de) — Honorário. 

Menvonça (Marcos Carneiro de) — Efetivo. 
MenDONÇA (Renato) — Correspondente. 

Menpoza (Emílio Rodrigues) — Correspondente. 
Menezes FirHo (Rodrigo Otávio de Langgaard) — Benemérito e 3º Vice- 


Presidente. 
Mesquira (José de) — Correspondente. 
Monteiro (Francisco Mozart do Rego) — Efetivo. 


Morais (Eugênio Vilhena de) — Benemérito. 
MoraALES DE Los Rios FiLHO (Adolfo) — Efetivo. 
Nicra (Clemente Maria da Silva) — Efetivo. 
Nocueira (José Carlos de Ataliba) — Correspondente. 


Oziveira (José Feliciano de) — Correspondente. 
Oriveira (José Manuel Cardoso de) — Honorário. 
Peprosa (Manuel Xavier de Vasconcelos) -— Efetivo. 
PENNA Junior (Afonso) — Efetivo. 

Pereira (Edgard Baptista) — Honorário. 

Peres (Damião) — Correspondente. 

PinHo (José Wanderley de Araújo) — Benemérito. 


Pinto (Edmundo da Luz) — Efetivo. 

Pravo (José Fernando de Almeida) — Correspondente. 
Racor (Luis Pasteur Vallery) — Honorário. 

ReBeLO (Edgardo Castro) — Efetivo. 


ReicHAaRrDT (Herbert Canabarro) — Efetivo. 
Reis (Artur César Ferreira) — Efetivo. 
River (Paul) — Honorário. 


Ropricues (José Honório) — Efetivo. 


O E NE 
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Ronpon (Cândido Mariano da Silva) — Honorário, 
Rosa (Ruben) — Efetivo. 

Rower (O.F.M. — Frei Basílio) — Honorário. 

SANTOS (Francisco Marques dos) — Efetivo. 

Siva (Álvaro Alberto da Mota e) — Honorário. 

SiLva (Manuel Cícero Peregrino da) — Grande Benemérito. 
SiLvA (Manuel Pirajá da) — Honorário. 

SiLva (Valentim Benício da) — Efetivo. 

SearEs (José Carlos de Macedo) — Grande Benemérito — Presidente Perpétuo. 
SoaARES (Julião Rangel de Macedo) — Honorário. 

Sousa (José Antônio Soares de) — Efetivo. 

Sousa (Otávio Tarquínio de) — Efetivo. 

Sousa (Washington Luís Pereira de) — Correspondente, 
Souto (Luís Felipe Vieira) — Efetivo. 


SPALDING (Walter) — Correspondente. 

Taunay (Afonso d'Escragnolle) -— Benemérito. 

Teixeira FiHo (Henrique Carneiro Leão) — Benemérito. 
THorninG (Reverendo Joseph F.) — Honorário. 

VaLLADÃO (Alfredo) — Grande Benemérito — 2º Vice-Presidente, 
VaLLADÃO (Haroldo Teixeira) — Efetivo. 


VaAsconceLOS (Álvaro Rodrigues de) — Honorário. 
VAsconcELLOS (Ivolino de) — Efetivo. 

Vianna (Hélio) — Efetivo. 

VianNA FicHO (Luís) — Correspondente. 


INDICE 


OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1955 


I — TRABALHOS ORIGINAIS 


Homenagem 


1 — Vida de Manoel Cicero Peregrino da Silva — Leopoldo 
Antonio Feijó Bittencourt ta Re a a 


1 -—- TRANSCRIÇÕES 
2 — Instituto Histórico — o 117º aniversário de sua fun- 
[o FE Vofa [o JR qe RAMPA ERR ES RE RC PRA SEADE RO ERES RR NE 


3 — Posse do Ministro das Relações Exteriores — Discurso 
de posse do Embaixador José Carlos de Macedo Soares 


4 — Embaixador da Paz — Virgilio Corrêa Filho ...... 
5 — Girardet — Virgilio Corrêa Filho .........cccicco o... 


II — APRECIAÇÕES DE PUBLICAÇÕES 


6 — José Honório Rodrigues 


a) Investigação. «Revista do Departamento de In- 
vestigação». São Paulo, setembro a outubro de 
1952/n 4a a EC 
b) Os holandeses e a exportação do sal de Setúbal 
nos fins do século XVII. Virginia Rau. Coimbra, 
1950 00 4/0 pagsme una facasimile 
c) Orville A. Derby's Studies on the Paleontology of 
Brazil. Rio de Janeiro, 1952. 162 págs. ........ 
7 — Peijó Bittencourt 


a) São Francisco Xavier, Esbôço Histórico. A. B. de 
Bragança Pereira, Coleção de Divulgação e Cultura 


IV — viscurso 


8 — Elogio dos sócios falecidos, proferido na Sessão Magna 
de 21 de outubro de 1955 — Pedro Calmon 


V — ANIVERSÁRIO DO INSTITUTO 


9 — Atividades culturais do Instituto Histórico 
10 — Atas das sessões realizadas no ano de 1955 


VI — sócios FALECIDOS EM 1955 
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VII — puBLICAÇÕES RECEBIDAS 
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DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 
RIO DE JANEIRO — BRASIL — |956 


INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


COMISSÕES PERMANENTES EM 1956-1957 


Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho 
Basílio de Magalhães 
Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt 


Herbert Canabarro Reichardt 
Valentim Benício da Silva 


FIISTÓRIA A pn 


Attonso Penna Junior 
| Ar Cesar Ferreira Reis 
Fundos E ORÇAMENTOS: ...1 José Antonio Soares de Souza 

[mr A. Teixeira de Freitas 

Cláudio Ganns 
“Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos 
Adolfo Morales de los Rios Filho 
Carlos da Silveira Carneiro 

Virgílio Corrêa Filho 
Lucas Boiteux 


(GEOGRAFIA IES hs mo sono 


a 


Rodrigo Melo Franco de Andrade 
| Esc Marques dos Santos 
ARQUEOLOGIA E ETNOGRAFIA:| José Honório Rodrigues 
| José Luís Batista 
Gustavo Barroso 


Helio Vianna 
Américo Jacobina Lacombe 


q 8/0 6/10] 0 0//9)0//9] 6 ba Bilorio (q ja 16 iSilajió 6/9/1016 


BIBLIOGRARIA Ss so ao oja valor sjoto 
Vieira Ferreira 


Eugênio Vilhena de Morais 


Estevão Leitão de Carvalho 


| Levi Carneiro 
ESDATUZOS a reteieio jato orelolo | Rodrigo Otávio Filho 


Pedro Calmon 
Edmundo da Lúz Pinto 


Alfredo Valladão 

João Baptista Magalhães 

Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa 
Christovam Leite de Castro 
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